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7.  ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

7.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Na identificação e avaliação dos impactos ambientais, foram consideradas as principais 

interferências da Linha de Transmissão (LT) 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – 

Rio Novo do Sul em sua Área de Estudo, e a consequente repercussão nos diversos 

Parâmetros Ambientais (PA) identificados na etapa de Diagnóstico. A esse respeito, na 

subseção 7.6, apresenta-se a Matriz de Impactos Ambientais, na qual constam: 

a identificação dos impactos propriamente ditos, a valoração e as justificativas de cada 

um deles. 

Para elaborar a Matriz de Impactos, inicialmente foram identificadas as Ações 

Impactantes (AI) do empreendimento, nas fases de Planejamento, Implantação e 

Operação, que pudessem causar alterações em recursos socioambientais. Para tanto, foi 

desenvolvido um processo que permitiu verificar e avaliar cada ação que, 

potencialmente, possa vir a causar impactos sobre os diferentes recursos ou ambientes, 

buscando-se apontar a significância de cada um desses impactos ponderando-se 

variáveis e atributos, que serão explicitados adiante.  

O levantamento e a identificação das atividades e dos parâmetros ambientais 

significativos foram realizados por equipe multidisciplinar, formada por técnicos 

especializados nas áreas de Engenharia e Meio Ambiente. 

7.2 ASPECTOS METODOLÓGICOS  

O planejamento das ações destinadas ao gerenciamento de impactos ambientais deve 

partir de um adequado enfoque metodológico para a definição das medidas 

mitigadoras, compensatórias, valorizadoras e de monitoramento realmente 

necessárias, a serem executadas durante as Fases de Planejamento, Implantação 

e Operação do empreendimento. 

O método adotado neste EIA é resultante de adaptações, pela equipe técnica, do Modelo 

de Avaliação e Gestão de Impactos Ambientais (MAGIA), com apoio em matriz modificada 

do tipo Leopold  (CANTER, 1996). Essa metodologia está detalhada a seguir. 

Para a Avaliação dos Impactos Ambientais, consideraram-se como Ações 

Impactantes as intervenções e atividades decorrentes do empreendimento. Levaram-

se em conta as características construtivas e tecnológicas intrínsecas ao processo, 

distribuindo-se essas Ações Impactantes ao longo das diferentes Fases do 

empreendimento, objetivando a análise de sua interação com características ambientais 

identificadas no Diagnóstico Ambiental (seção 6). 
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Inicialmente, foram listadas as ações que introduzissem no ambiente, temporária ou 

permanentemente, novos eventos capazes de afetar os parâmetros e as relações físicas, 

biológicas, sociais e culturais existentes, descritas no Diagnóstico Ambiental de cada 

Meio. Essas ações foram caracterizadas por se associarem diretamente à LT e incidirem 

em sua Área de Estudo. 

Segundo SÁNCHEZ (2006), as Ações Impactantes são as causas, enquanto os impactos são 

as consequências sofridas (ou potencialmente sofridas) pelos receptores ambientais 

(Parâmetros Ambientais). Os mecanismos ou processos que inter-relacionam uma causa a 

uma consequência são os efeitos ou aspectos ambientais, aqui tratados nas descrições de 

cada impacto. 

Considerou-se como base, o conceito proposto por WATHERN (1988, apud SÁNCHEZ, 

2006) sobre Impacto Ambiental, que o delimita como sendo a mudança, positiva ou 

negativa, em um Parâmetro Ambiental, em um determinado período e em uma área 

específica, que resulta de uma Ação Impactante, comparada com a situação 

diagnosticada anteriormente à da implantação do empreendimento. 

Ainda que se tenha proposto uma divisão metodológica compartimentando o conjunto 

em Ações Impactantes e Impactos Ambientais, não se deve perder de vista a totalidade 

em que essas partes estão inseridas: determinados impactos não decorrem de uma ação 

isolada do empreendimento, e sim de um conjunto ou subconjunto delas. 

Tomando como exemplo a instalação de uma LT, para a realização da Terraplanagem 

(Ação Impactante), intervenção associada à Construção Civil, é necessário que sejam 

utilizadas máquinas e equipamentos pesados que, além de remover as camadas 

superiores dos solos, podem alterar as suas propriedades (Parâmetro Ambiental), 

propiciando o início e/ou a aceleração de processos erosivos (Impacto Ambiental). 

Nesse sentido, o transporte de materiais, equipamentos e insumos da construção civil 

também está diretamente relacionado com a escavação e fundação das bases das torres, 

o que implica um fluxo de veículos mais intenso, gerando ruídos e poeiras (Parâmetros 

Ambientais), alterando o cotidiano da população residente na Área de Estudo do 

empreendimento (Impacto Ambiental). 

A fauna local poderá ser afugentada pelo mencionado aumento no fluxo de veículos, o 

qual também elevará a possibilidade de ocorrência de acidentes com ela; por exemplo, 

com o atropelamento de pequenos mamíferos e répteis, há uma redução na abundância 

(Parâmetro Ambiental) das populações, resultando em uma alteração no número de 

indivíduos da fauna na Área de Estudo do empreendimento (Impacto Ambiental). 
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A partir daí, especificamente para o empreendimento, foram descritos os impactos 

ambientais, consideradas a interação das Ações Impactantes com os Parâmetros 

Ambientais, para depois serem eles valorados. O resultado dessa valoração é expresso, 

no final, pela significância de cada impacto. 

A magnitude, a importância, a intensidade e o sentido foram as variáveis 

selecionadas para a definição da significância de cada impacto ambiental, sendo aqui 

avaliadas por meio da valoração dos atributos associados a cada um deles. 

Os valores de cada atributo foram estabelecidos pela equipe técnica a partir de análises 

objetivas, considerando medições e dados numéricos, e subjetivas, demonstradas 

descritivamente. 

Apresentam-se, a seguir, as variáveis e atributos utilizados na análise dos impactos. 

7.2.1 MAGNITUDE 

Neste estudo, considerou-se que a magnitude é expressa por atributos que 

determinam a amplitude e a dimensão ou extensão dos impactos (espacial e temporal), 

gerando uma medida de sua grandeza. Para a definição da magnitude de um 

determinado impacto ambiental, adotou-se a análise objetiva dos quatro atributos a 

seguir descritos. 

• Abrangência (A) – expressa a amplitude da manifestação espacial de um impacto: 

 local: sua manifestação afeta apenas a área sobre a qual incidem as ações 

impactantes, ocorrendo, principalmente, na ADA e em seu entorno; 

 regional: sua manifestação afeta, especialmente, a Área de Estudo do 

empreendimento; 

 estratégico: o componente ambiental afetado se manifesta em proporções 

nacionais, além da Área de Estudo do empreendimento. 

• Duração (D) – contempla o tempo de permanência da manifestação (alteração no 

Parâmetro Ambiental) do impacto: 

 temporário: tem duração contínua, determinada e conhecida; 

 permanente: uma vez ocorrida a ação impactante, a  manifestação do impacto 

não cessa ao longo de um horizonte temporal contínuo e conhecido; 

 cíclico: a(s) Ação(ões) Impactante(s) ocorre(m) de forma cíclica, fazendo com que 

o impacto se manifeste em intervalos periódicos de tempo.   
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• Temporalidade (T) – refere-se ao diferencial do tempo entre a ocorrência da(s) 

ação(ões) impactantes(s) ou impacto(s) gerador(es) e a efetiva manifestação do 

impacto por ele(s) causado: 

 curta: manifesta-se em um prazo pequeno em relação à ação impactante ou 

ao(s) seu(s) impacto(s) gerador(es) diretamente; 

 média: ocorre em um intervalo de tempo intermediário em relação à ação 

impactante ou ao(s) seu(s) impacto(s) gerador(es); 

 longa: manifesta-se em um grande intervalo de tempo em relação à ação 

impactante ou ao(s) seu(s) impacto(s) gerador(es). 

• Cumulatividade (C) – é a capacidade da manifestação de um impacto acumular-

se no tempo ou no espaço: 

 cumulativo: é aquele cujas manifestações se acumulam; 

 não cumulativo: é aquele cujas manifestações não se acumulam. 

Para calcular a magnitude, são atribuídos valores que variam de 1 a 3 para cada atributo 

que compõe essa variável, conforme Quadro 7-1.  

Quadro 7-1 – Valores objetivos dos atributos da variável magnitude 

Atributo 
Valor/Classes 

1 2 3 

Abrangência (A) Local Regional Estratégico 

Duração (D) Temporário Cíclico Permanente 

Temporalidade (T) Curto Médio Longo 

Cumulatividade (C) Não cumulativo Cumulativo – 

 

A magnitude de cada um dos impactos é calculada pela soma dos valores atribuídos 

para cada atributo. Desse modo, a magnitude poderá assumir valores de 4 (menor valor 

total) a 11 (maior valor total). 

7.2.2 IMPORTÂNCIA 

Para a variável importância, a metodologia aplicada a define como sendo a 

ponderação relativa do grau de expressão de um determinado impacto, tanto em relação 

ao fator ambiental afetado quanto a outros impactos identificados.   
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Para a caracterização da importância de um impacto, optou-se pela utilização de 

atributos objetivos. Foram, então, analisados quatro deles, a seguir explicitados. 

• Incidência (I) – expressa a forma sob a qual o impacto se manifesta: 

 direto: resulta de uma simples relação de causa e efeito, entre uma ação 

impactante e o parâmetro ambiental; 

 indireto: resulta de um impacto (ou Ação Impactante) direto ou de outro impacto 

indireto, sendo assim parte de uma cadeia de reações. 

• Reversibilidade (R) – refere-se à capacidade de um fator ou parâmetro ambiental 

retornar à condição próxima à anterior, uma vez cessada permanentemente a Ação 

Impactante (ou impacto) que o induziu: 

 reversível: o parâmetro ambiental afetado, cessada a ação impactante, retorna 

a condições muito próximas à anterior (Diagnóstico – Seção 6), ou existem 

tecnologias que possam ser aplicadas possibilitando que isso ocorra; 

 irreversível: uma vez cessada a ação impactante, o parâmetro ambiental 

afetado não retorna naturalmente às suas condições anteriores em um prazo 

previsível, ou não existem tecnologias que promovam esse retorno. 

• Probabilidade (P) – refere-se à previsão de um impacto ocorrer: 

 certo: a probabilidade de o impacto ocorrer é de 100%; 

 provável: há probabilidade de ocorrer o impacto. 

Cabe ressaltar que a probabilidade não será abordada sob seu significado 

estatístico — definido pela razão entre os números de ocorrências e de casos 

possíveis —, mas, sim, sob a possibilidade de ocorrência de um dado impacto, 

considerando a experiência dos analistas. 

• Sinergismo (SI) – caracteriza a capacidade de um determinado impacto induzir à 

ocorrência de outro impacto ou mesmo potencializar seus efeitos, através de ações 

diretas ou indiretas (MACEDO, 1987).  

 não sinérgico: o impacto não induz à ocorrência de outro impacto, nem 

potencializa os efeitos de outro(s) impacto(s); 

 sinérgico: há indução de ocorrência ou potencialização dos efeitos de outro 

impacto. 
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A composição da importância, portanto, possui atributos de caracterização objetiva 

(incidência, reversibilidade, probabilidade e sinergismo), com valores atribuídos a eles, 

conforme apresentado no Quadro 7-2. 

Quadro 7-2 – Valores objetivos dos atributos da variável importância 

Atributo 
Valor/Classes 

1 2 3 

Incidência (I) Indireto - Direto 

Reversibilidade (R) Reversível - Irreversível 

Probabilidade (P) Provável - Certo 

Sinergismo (SI) Não sinérgico - Sinérgico 

 

Assim como para a magnitude, a importância de cada um dos impactos foi calculada 

pela soma dos valores definidos para cada componente. A importância poderá, então, 

assumir valores de 4 (menor valor total) a 12 (maior valor total). 

7.2.3 INTENSIDADE E SENTIDO 

A variável intensidade (IT) expressa a força com que o impacto ambiental deverá se 

manifestar sobre determinado meio (físico, biótico ou socioeconômico), em cada uma das 

fases do empreendimento analisadas (planejamento, implantação e operação).  

Essa variável deverá ser valorada, pela equipe técnica multidisciplinar, com base em suas 

experiências, mas considerando os critérios listados no Quadro 7-3. 

O sentido (SE) caracteriza o impacto quanto ao seu resultado para um ou mais fatores 

ambientais: 

• positivo (+): se o impacto resulta em efeitos benéficos sobre os aspectos 

ambientais; 

• negativo (-): se o impacto resulta em efeitos adversos sobre os aspectos 

ambientais. 
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Quadro 7-3 – Critérios para auxiliar na classificação da intensidade dos impactos 

INTENSIDADE 
INTERFERÊNCIAS NA 

BIOTA 

INTERFERÊNCIAS 
SOBRE O 

MEIO FÍSICO 

INTERFERÊNCIAS 
SOCIOECONÔMICOS 

PEQUENA 

Sem interferências em 
Unidades de Conservação1. 

Possíveis induções de 
processos erosivos não 
alteram a estabilidade física 
da área. 

As alterações na oferta de 
empregos são 
insignificantes para a 
região. 

A interferência em APCBs 
ocorre em menos de 20% 
da Área de Estudo. 

Possíveis interferências nos 
recursos hídricos, sem 
alterar o uso nem a 
qualidade das águas. 

A pressão na 
infraestrutura já existente 
é pouco significativa. 

Baixa conectividade da 
paisagem, com menos de 
20% da Área de Estudo 
ocupada com vegetação 
nativa. 

Possíveis interferências 
com áreas de médio 
potencial de ocorrência de 
bens do patrimônio 
paleontológico. 

As interferências com as 
atividades agropecuárias 
são pouco significativas. 

Das espécies listadas em 
dados secundários e 
primários (fauna e flora), 
menos de 5% estão 
enquadradas em alguma 
categoria de conservação 
ou ameaça. 
  
  

Possíveis interferências em 
polígonos de requerimento, 
autorizações e concessões 
minerárias, exceto os que 
se encontram na fase de 
Concessão de Lavra. 
  
  

As interferências no 
cotidiano da população 
são insignificantes. 

As interferências com as 
atividades econômicas 
são insignificantes. 
Os benefícios com a 
arrecadação de impostos 
representam pouco na 
receita média municipal. 

MÉDIA 

Interferência em UCs de Uso 
Sustentável1. 

A indução de processos 
erosivos e de instabilidade 
de encostas é pontual, mas 
expressiva. 

A criação de empregos 
tem uma importância 
média para a região. 

A interferência em APCBs 
ocorre entre 21 e 60% da 
Área de Estudo. 

A interferência com 
recursos hídricos é 
pequena; entretanto, esses 
se encontram bem 
degradados, apesar de 
importantes. 

As interferências com as 
atividades agropecuárias 
são pontuais, mas 
significativas para a 
região. 
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INTENSIDADE 
INTERFERÊNCIAS NA 

BIOTA 

INTERFERÊNCIAS 
SOBRE O 

MEIO FÍSICO 

INTERFERÊNCIAS 
SOCIOECONÔMICOS 

MÉDIA 
(Cont.) 

Média conectividade da 
paisagem, com vegetação 
nativa ocupando entre 21 e 
60% da Área de Estudo. 

Possíveis interferências 
com áreas de alto potencial 
de ocorrência de bens do 
patrimônio paleontológico, 
mas sem registros 
confirmados na Área de 
Estudo. 

A pressão na 
infraestrutura existente é 
pequena, mas a região 
não tem possibilidade de 
atender a ela. 

Das espécies listadas em 
dados secundários e 
primários (fauna e flora), 
entre 6 e 15% estão 
enquadradas em alguma 
categoria de conservação 
ou ameaça. 
  
  

As mudanças nos 
parâmetros de qualidade 
das águas são reversíveis e 
temporárias. 

As interferências no 
cotidiano da população 
são significativas, mas 
localizadas. 

Possíveis interferências em 
polígonos de requerimento, 
autorizações e concessões 
minerárias, em especial as 
Concessões de Lavra, 
porém sem afetar 
diretamente as jazidas. 
  

As interferências com as 
atividades econômicas 
têm uma importância 
média para a região. 

Os benefícios com a 
arrecadação de impostos 
possuem representação 
na receita média do 
município. 

GRANDE 

Interferência em UCs de 
Proteção Integral1. 

A consequência da indução 
de processos erosivos para 
a região é significativa, com 
reflexos na economia local. 

A criação de empregos é 
de grande significado 
para a região. 

A interferência em APCBs 
ocorre em mais de 60% da 
Área de Estudo. 

Os recursos hídricos 
afetados são de grande 
importância e encontram-
se em boas condições de 
preservação. 

A infraestrutura existente 
não comporta o adicional 
da mão de obra 
contratada, demandando 
a instalação de novos 
equipamentos. 

Alta conectividade, com 
mais de 60% da Área de 
Estudo ocupada por 
vegetação nativa. 

A qualidade das águas 
passíveis de serem 
afetadas é boa e 
estratégica (manancial para 
abastecimento humano, 
por exemplo). 

As interferências com os 
cultivos e/ou com a 
pecuária são significativas 
para a economia da 
região. 
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INTENSIDADE 
INTERFERÊNCIAS NA 

BIOTA 

INTERFERÊNCIAS 
SOBRE O 

MEIO FÍSICO 

INTERFERÊNCIAS 
SOCIOECONÔMICOS 

GRANDE 
(Cont.) 

Das espécies listadas em 
dados secundários e 
primários (fauna e flora), 
mais de 15% estão 
enquadradas em alguma 
categoria de conservação 
ou ameaça. 
  

Possíveis interferências 
com áreas de alto potencial 
de ocorrência de bens do 
patrimônio paleontológico, 
com registros confirmados 
na Área de Estudo. 

As interferências no 
cotidiano da população 
representam mudanças 
significativas no modo de 
vida da população 
afetada. 

Possíveis interferências em 
polígonos de requerimento, 
autorizações e concessões 
minerárias, em especial as 
Concessões de Lavra, 
afetando as jazidas ou 
áreas de lavra. 

As atividades econômicas 
afetadas são de grande 
importância para a região. 

  

  

Os benefícios com a 
arrecadação de impostos 
possuem grande 
representação na receita 
média do município. 

Nota: 1 – De acordo com os critérios do SNUC (Lei 9.985/2000) e da Resolução CONAMA nº 428/2010. 

 

No Quadro 7-4, relacionam-se os valores atribuídos à variável intensidade, a serem 

aplicados em função de critérios objetivos, conforme experiência dos analistas 

envolvidos no EIA. 

Quadro 7-4 – Classificação da intensidade 

Categoria Valor  

Pequena 1 

Média 2 

Grande 3 

 

Ressalta-se que foram levadas em conta, na avaliação da variável intensidade (I), a 

aplicação das medidas a serem adotadas considerando a sua natureza (preventiva, 

corretiva, mitigadora, compensatória ou potencializadora).  

Salienta-se que o sentido (S) identifica a tendência relativa de um impacto, na medida 

em que este, de modo positivo (+1) ou negativo (-1), se expressa sobre o ambiente onde 

ocorre: 
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• positivo ou benéfico: sua manifestação resulta na melhoria da qualidade 

ambiental, devendo, se possível, ser maximizado; 

• negativo ou adverso: resulta em dano à qualidade ambiental, devendo ser 

prevenido,  mitigado, eliminado, se possível, ou compensado. 

A significância de um determinado impacto foi obtida pela multiplicação dos valores de 

cada variável (magnitude, importância, intensidade e sentido). Para facilitar a análise, os 

valores de significância foram agrupados em classes, conforme Quadro 7-5. 

Vê-se por esse quadro que, de acordo com as pontuações associadas aos parâmetros 

anteriormente mencionados, a classificação da significância dos impactos indica que o 

menor valor absoluto possível de ser obtido para um determinado impacto é 16, e o 

maior, 396 

Quadro 7-5 – Classificação da significância 

Classe de Significância Valor (em módulo) 

Muito Pequena |16| a |55| 

Pequena |56| a |155| 

Média |156| a |255| 

Grande |256| a |356| 

Muito Grande |357| a |396| 

As classes “Muito Pequena” e “Muito Grande” possuem amplitudes diferenciadas das 

demais, correspondendo a 10% do valor total da significância (cada); as outras três 

classes possuem tamanho semelhante (26,66% cada). Essa divisão tem por objetivo 

identificar outliers, valores extremos em uma distribuição de dados, que podem indicar 

tanto aspectos com especial relevância, quanto mascarar resultados de medidas de 

tendência central, como médias e medianas. Com essa divisão, podem-se destacar 

grandes impactos, que merecem atenção especial, sem descaracterizar o padrão geral 

dos impactos do empreendimento. 

O Quadro 7-6 contém um resumo dos valores considerados nessa avaliação de 

impactos, com a significância (SG) obtida pela aplicação da fórmula:  

SG = (A+D+T+C) x (I+R+P+SI) x IT x SE 

ou Significância = Magnitude x Importância x Intensidade x Sentido. 
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Quadro 7-6 – Resumo da pontuação de cada componente 

 

Os resultados obtidos devem ser utilizados para a realização de um “balanço” que 

considere os aspectos positivos e negativos do empreendimento. A interpretação dessas 

características deverá ser realizada pelo corpo técnico analista do EIA. 

A matriz de avaliação de impactos, apresentada na subseção 7.6, permitiu identificar 

os impactos com maior significância, sendo esses os que mereceram maior atenção na 

proposição das medidas e dos programas ambientais. Deve-se ressaltar que os valores 

obtidos servem apenas para comparação entre si. Como há impactos negativos e 

positivos, a soma das significâncias de todos eles, tendo como resultado um valor igual a 

zero, por exemplo, não significaria a inexistência de impactos.  

Essa Matriz deve ser entendida como uma ferramenta auxiliar para a tomada de decisão 

quanto à viabilidade ou não do empreendimento, não devendo, entretanto, ser 

COMPONENTE ATRIBUTO CATEGORIA VALOR  

MAGNITUDE 

Abrangência (A) 

Local 1 

Regional 2 

Estratégico 3 

Duração (D) 

Temporário 1 

Cíclico 2 

Permanente 3 

Temporalidade (T) 

Curta 1 

Média 2 

Longa 3 

Cumulatividade (C) 
Não cumulativo 1 

Cumulativo 2 

IMPORTÂNCIA 

Incidência (I) 
Indireto 1 

Direto 3 

Reversibilidade (R) 
Reversível 1 

Irreversível 3 

Probabilidade (P) 
Provável 1 

Certo 3 

Sinergismo (SI) 
Não sinérgico 1 

Sinérgico 3 

INTENSIDADE (IT) 

Pequena 1 

Média 2 

Grande 3 

SENTIDO (SE) 
Positivo (+) 1 

Negativo (-) 1 
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desprezados os impactos de pequena significância. A Matriz deverá, na prática, dar 

suporte à equipe para identificar os impactos que serão objeto de maior atenção quando 

da formulação de medidas ambientais (de mitigação, compensação, valorização e 

de monitoramento), que serão apresentadas na seção 8 deste EIA. 

7.3 AÇÕES IMPACTANTES E IDENTIFICAÇÃO DOS IMPACTOS 

AMBIENTAIS 

7.3.1 AI 1 – PLANEJAMENTO DA OBRA 

Esta ação corresponde ao detalhamento do projeto da LT e à definição dos trabalhos de 

campo ainda necessários, antes das obras, como o cadastro das propriedades a serem 

afetadas e os levantamentos topográficos para confirmação do traçado e localização das 

torres. Nesse momento, é também planejada a logística de execução das obras, a alocação 

de materiais, equipamentos e pessoal.  A pesquisa de disponibilidade de mão de obra na 

região, além da necessidade de contratação de pessoal especializado, tem uma relação 

direta com as expectativas locais. 

As notícias e até mesmo boatos em relação ao empreendimento que irá atravessar cada 

município situado ao longo da LT concorrem para que haja aumento e/ou redução dos 

valores das propriedades na região.  O desconhecimento sobre a LT, por onde irá passar, 

quais serão seus impactos e restrições, criam um clima de insegurança, principalmente 

nos proprietários. 

7.3.2 AI 2 – MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA 

No início da implantação da LT, deverão ser contratadas as empreiteiras para a construção e 

montagem, mobilizados os veículos e equipamentos e definida a mão de obra necessária, a 

ser alocada, de forma crescente, ao longo do tempo, até o pico das obras. 

Considerando que as empreiteiras normalmente alocam pessoal especializado, com 

experiência nas funções específicas de implantação do empreendimento, há de serem 

selecionados trabalhadores locais e regionais para completar o quadro.  Do total de mão 

de obra, 50% deverão ser contratados localmente. Além disso, um valor superior a esse 

total está estimado como de postos indiretos de trabalho, a surgirem, com atividades no 

comércio, na indústria, nas áreas de alimentação, hotelaria, transporte e outras. 

O maior número de pessoas (trabalhadores) nos ambientes naturais pode ocasionar um 

aumento de pressão exploratória sobre a fauna e a flora. 

7.3.3 AI 3 – INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DE CANTEIROS DE OBRA 

Para a execução das obras, é prevista, em princípio, a instalação de até 5 (cinco) canteiros, 

localizados nos municípios de Governador Valadares (MG) (Canteiro Central); Alvarenga (MG) 
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(Canteiro de Apoio); Mutum (MG) (Canteiro de Subestação e Apoio); Venda Nova do Imigrante 

(ES) (Canteiro Central) e Rio Novo do Sul (ES) (Canteiro de Apoio). 

A seleção dos locais, a serem confirmados e autorizados pelas Prefeituras Municipais, 

analisados e aprovados pelo IBAMA, dependerão da logística para a construção, da 

infraestrutura disponível e do planejamento de execução da construção e montagem. 

A produção de efluentes em canteiros abrange três casos: esgoto doméstico, líquidos de 

lavagem das máquinas e água de drenagem pluvial. O esgoto doméstico resulta, em 

especial, do uso de refeitórios, escritórios e banheiros químicos. Das oficinas, saem os 

líquidos de lavagem das máquinas e a rede de drenagem conduz as águas pluviais. Todos 

esses efluentes deverão ser devidamente tratados, antes de serem descartados. Outros 

resíduos, de caráter sólido, resultarão da construção e deverão ser devidamente 

equacionados durante o processo construtivo. 

7.3.4 AI 4 – PRESSÃO SOBRE A OFERTA DE SERVIÇOS E INSUMOS LOCAIS 

A utilização da infraestrutura regional, tanto em relação aos acessos, quanto aos 

recursos habitacionais e de estruturas de saúde, dentre outros, altera a condição 

existente, provocando uma mudança no panorama local e, com isso, na sua dinâmica 

socioeconômica. Esses distúrbios deverão ocorrer durante a fase de planejamento e ao 

longo da implantação da LT. 

A aquisição de materiais, equipamentos e insumos locais beneficiará as empresas que 

comercializam esse tipo de material.  Outros ramos serão também beneficiados, como os 

de alimentação e comércio, todos eles induzindo uma dinamização na economia e o 

aumento da arrecadação tributária. 

Em nível nacional, haverá incrementos no mercado de torres e suas estruturas, além dos 

materiais de segurança usados pela mão de obra, como os Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI). 

A compra de materiais e a contratação de mão de obra local, bem como a chegada de 

trabalhadores de fora da região, além dos novos empreendimentos que irão se instalar, 

são fatores indutores da dinamização da economia, que se refletirão diretamente no 

incremento da arrecadação tributária dos municípios. 

7.3.5 AI 5 – ALTERAÇÃO DO TRÁFEGO DE VEÍCULOS 

Para o transporte de materiais e equipamentos, além da mão de obra, das cidades para 

os canteiros e para as frentes de obras e entre estas, o tráfego normal de veículos deverá 

ser alterado durante todo o tempo de construção e montagem da LT, podendo causar 

atropelamento de pessoas e da fauna, dentre outros acidentes.  
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7.3.6 AI 6 – MELHORIA, ABERTURA E UTILIZAÇÃO DE ACESSOS 

Deverão ser utilizadas, sempre que possível e necessário, as rodovias existentes na região.  

Os caminhos vicinais obrigatórios para a passagem dos veículos com a mão de obra, as 

estruturas das torres e os equipamentos de suspensão e montagem dos cabos poderão ser 

ampliados e melhorados, viabilizando o acesso aos canteiros e às frentes de obras, mas 

também podendo gerar aumento da pressão predatória sobre a fauna, com o aumento de 

velocidade dos veículos. 

Caso necessário, a construção de novos acessos poderá demandar a movimentação de 

terra, cortes de taludes e modificações nos sistemas superficiais drenantes. 

7.3.7 AI 7 – SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO 

Para a implantação da faixa de servidão, bases das torres e possíveis novos acessos, 

haverá necessidade de supressão de vegetação, com largura suficiente para as obras, a 

operação e a manutenção seguras da LT. Serão cortados árvores e arbustos e, nos 

trechos rodoviários, haverá poda de contenção dos galhos, quando exigida. Na fase de 

operação, a manutenção será feita com poda seletiva na faixa de servidão. 

Ao longo da LT, deverão ser afetados fragmentos florestais extensos de baixo porte, além 

de áreas com vegetação florestal. As intervenções a serem induzidas pelo 

empreendimento correspondem a atividades que provocam ruídos, na operação de 

máquinas e na montagem de estruturas, resultando na fuga de indivíduos faunísticos 

com facilidade de movimentação, como diversos mamíferos e aves. 

7.3.8 AI 8 – IMPLANTAÇÃO DA FAIXA DE SERVIDÃO 

As faixas de servidão da LT, conforme norma oficial da ABNT NBR 5.422/85, foram 

calculadas em 72 m para o trecho Governador Valadares 6 – Mutum, em 60 m para o 

trecho Mutum – Rio Novo do Sul e em 70 m para o seccionamento da LT 500 kV Mesquita – 

Viana 2 à Subestação Mutum, para a realização das obras e a eliminação dos distúrbios 

que possam vir a ocorrer com as comunidades vizinhas. Haverá necessidade de 

negociações com os proprietários de áreas a serem atravessadas pela LT que, com o 

estabelecimento de faixa de servidão, não poderá haver nela culturas associadas a 

queimadas ou de grande porte, benfeitorias em geral, quadras esportivas e presença 

permanente de pessoas, dentre outras restrições. O problema será mais sério quando a 

propriedade for pequena, pois, proporcionalmente, o efeito é maior, com maior 

probabilidade de inviabilização de atividades produtivas. 

Ruídos e poeiras são naturalmente resultantes da operação de máquinas, equipamentos e 

veículos. Isso provoca muitos incômodos à população, em maior parte rural, pois o volume 
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de ocorrência é aumentado. Nas áreas vizinhas a aglomerados populacionais, isso se torna 

mais intenso e problemático. 

A fauna poderá também se estressar com esses distúrbios, podendo ser afugentada, 

principalmente durante a atividade de supressão da vegetação. 

7.3.9 AI 9 – ESCAVAÇÃO E FUNDAÇÕES PARA AS TORRES 

Para a montagem das torres, serão necessárias escavações e a execução de fundações, 

ações essas geradoras de impactos, associados à instalação e aceleração de processos 

erosivos. Em geral, torres autoportantes possuem fundações maiores e mais profundas, 

gerando maior impacto no solo do que torres estaiadas. 

Na escavação de fundações, caso não haja o correto isolamento das cavas, podem 

ocorrer acidentes com a fauna nativa e com os animais de criação dos proprietários. 

7.3.10 AI 10 – ABERTURA DE PRAÇAS DE MONTAGEM E DE LANÇAMENTO DE CABOS 

As praças de lançamento de cabos a serem instaladas serão provisórias, no interior da 

faixa de servidão, com distância de cerca de 10 km entre elas. As dimensões dessas 

áreas serão de 40 m x 60 m, preferencialmente em locais planos e sem vegetação nativa, 

para evitar cortes e aterros e suas consequências quanto à geração de sedimentos e seu 

arraste para os corpos d’água próximos. 

7.3.11 AI 11 – DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E DA MÃO DE OBRA 

O término gradativo das obras de implantação da LT determinará a diminuição da oferta 

de trabalho e a desmobilização dos canteiros e alojamentos, que será realizada 

paulatinamente, em função da conclusão das atividades construtivas. A desmobilização 

da obra pode gerar perda de renda e expectativas (favoráveis ou desfavoráveis) para a 

população, especialmente para trabalhadores no Setor de Serviços (Terciário) dos 

municípios onde forem instalados canteiros de obra. 

7.3.12 AI 12 – OPERAÇÃO DA LT 

Para o aproveitamento da energia gerada, em especial em usinas hidrelétricas, 

termelétricas e eólicas, há necessidade de levá-la para os centros consumidores, de 

variados portes, por meio de linhas de transmissão (LTs). Para que haja confiabilidade 

nessa transmissão, há uma integração das LTs ao Sistema Interligado Nacional (SIN), que 

possibilita o intercâmbio de energia entre as várias regiões do Brasil. A entrada de mais 

energia de fonte renovável no SIN reduz a dependência da matriz energética de 

combustíveis fósseis, que são poluentes e não renováveis. 

Na fase de operação da LT, haverá, provavelmente, a geração de ruídos do próprio 

empreendimento, o que poderá provocar algum desconforto para as populações 
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lindeiras à faixa de servidão.  Não são previstos problemas associados à interferência 

eletromagnética, até o limite externo da faixa de servidão. Mesmo em seu interior, 

apenas a exposição constante e prolongada pode gerar algum incômodo ou problema de 

saúde.  

A indução de processos erosivos e movimentos de massa não deverá mais ocorrer, em 

face da necessária estabilização das áreas impactadas pelas obras, em função da 

segurança das instalações – torres e cabos nelas afixados. 

Na operação da LT, com seus cabos lançados e montados, poderão ocorrer acidentes 

com a fauna alada, por colisões e/ou eventualmente eletrocussões durante o voo. 

7.3.13 AI 13 – Manutenção da LT 

Para a maior vida útil e eficácia operacional da LT, há que se proceder à adequada 

manutenção periódica ou atividades corretivas, envolvendo o reestabelecimento de 

interrupções indesejáveis. 

A geração de benefícios na manutenção envolve ainda inspeções periódicas, por vias 

terrestres e aérea, verificando-se os acessos às torres, como se encontra a faixa de servidão, 

em geral, e as áreas das bases de torres em particular, além de verificação da proteção às 

pessoas e aos animais.  Muitos aspectos devem ser observados, como estabilidade física 

das áreas em relação aos processos erosivos, degradação de áreas, drenagem, plantações 

ou cultivos na faixa de servidão, altura da vegetação em seu interior e fora dela, e existência 

de sinalização rotineira e de emergência, de vestígios de queimadas, implantação de 

benfeitorias dentro e fora da faixa, etc. 

A supressão de vegetação durante a manutenção será mínima, sendo retirados apenas 

indivíduos arbóreos que violem a distância de segurança, ou que estejam impedindo a 

circulação pelos acessos permanentes da operação. 

O Quadro 7.7, a seguir, mostra a correlação entre as Ações Impactantes e os Impactos 

Ambientais. 
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Quadro 7.7 – Correlação entre Ações Impactantes e Impactos Ambientais 

AÇÃO IMPACTANTE IMPACTOS ASSOCIADOS 

1. PLANEJAMENTO DA OBRA

2. Interferências com Atividades de Mineração

11. Criação de Expectativas Favoráveis na População

12. Criação de Expectativas Desfavoráveis na População

14. Interferências no Cotidiano da População

2. MOBILIZAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS E MÃO DE 
OBRA 

14. Interferências no Cotidiano da População

15. Pressão Sobre a Infraestrutura de Serviços Essenciais

9. Interferências em Unidades de Conservação

3. INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO
DE CANTEIROS DE OBRA 

1. Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos e Movimentos de Massa

3. Alterações no Nível de Ruído

13. Aumento na Oferta de Postos de Trabalho e Incremento na Economia
Regional 

14. Interferências no Cotidiano da População

18. Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural

4. PRESSÃO SOBRE A OFERTA
DE SERVIÇOS E INSUMOS 
LOCAIS 

15. Pressão Sobre a Infraestrutura de Serviços Essenciais

9. Interferências em Unidades de Conservação

5. ALTERAÇÃO DO TRÁFEGO
DE VEÍCULOS 

14. Interferências no Cotidiano da População

5. Alteração do Número de Indivíduos da Fauna

9. Interferências em Unidades de Conservação

6. MELHORIA, ABERTURA E
UTILIZAÇÃO DE ACESSOS 

1. Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos e Movimentos de Massa

5. Alteração do Número de Indivíduos da Fauna

9. Interferências em Unidades de Conservação

18. Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural

7. SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO

4. Perda de Área de Vegetação Nativa

6. Mudança na Estrutura das Comunidades Vegetais

8. Alteração na Biodiversidade

5. Alteração do Número de Indivíduos da Fauna

7. Mudança na Estrutura das Comunidades Faunísticas

8. Alteração na Biodiversidade

9. Interferências em Unidades de Conservação
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AÇÃO IMPACTANTE IMPACTOS ASSOCIADOS 

8. IMPLANTAÇÃO DA FAIXA DE
SERVIDÃO 

1. Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos e Movimentos de Massa

2. Interferências com Atividades de Mineração

4. Perda de Área de Vegetação Nativa

16. Interferências no Uso e Ocupação do Solo

9. Interferências em Unidades de Conservação

18. Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural

9. ESCAVAÇÃO E FUNDAÇÃO
PARA AS TORRES 

1. Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos e Movimentos de Massa

5. Alteração do Número de Indivíduos da Fauna

9. Interferências em Unidades de Conservação

18. Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural

10. ABERTURA DE PRAÇAS DE
MONTAGEM E DE 
LANÇAMENTO DE CABOS 

1. Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos e Movimentos de Massa

17. Alteração da Paisagem

9. Interferências em Unidades de Conservação

18. Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural

11. DESMOBILIZAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS E DE MÃO DE 
OBRA 

12. Criação de Expectativas Desfavoráveis na População

12. OPERAÇÃO DA LT

10. Melhoria na Disponibilidade de Energia Elétrica

17. Alteração da Paisagem

5. Alteração do Número de Indivíduos da Fauna

9. Interferências em Unidades de Conservação

13. MANUTENÇÃO DA LT
4. Perda de Área de Vegetação Nativa

9. Interferências em Unidades de Conservação

7.4 DETALHAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

7.4.1 MEIO FÍSICO 

7.4.1.1 Impacto (1) – Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos e 

Movimentos de Massa 

a. Descrição

De acordo com os dados apresentados no Diagnóstico Ambiental do Meio Físico 

(subseção 6.2), em especial nos itens 6.2.4 – Geomorfologia, 6.2.5 – Pedologia 
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e 6.2.7 – Vulnerabilidade Geotécnica, a futura LT deverá ser implantada em áreas 

de relevo movimentado como morros e montanhas, pontões estruturais, serras e 

escarpas.  

Na Área de Estudo (AE), ocorrem, em maior proporção, solos com Moderada/Alta 

suscetibilidade à erosão (58.918,01 ha ou 31,33 %), dentre eles o Neossolo Litólico, 

Argissolo Vermelho-Amarelo, Latossolo Vermelho-Amarelo, presentes em relevo 

ondulado, fortemente ondulado e montanhoso. Tais classes, na faixa de servidão, 

recobrem cerca de 594,57 ha ou 32,42 %. 

No âmbito dessas áreas, a unidade de Latossolo Vermelho-Amarelo (LVAd9) merece 

destaque, pois, nela ocorrem áreas com voçorocamentos, principalmente na região 

próxima à SE Governador Valadares 6. As principais causas dos processos erosivos são a 

natureza do solo, declives acentuados com encostas convexas, clima da região, 

desmatamentos e implantação de pastagens, comportamento geotécnico do maciço 

rochoso e regime pluviométrico irregular, marcado por fortes aguaceiros e acentuada 

restrição hídrica.  

O Quadro 7.4.1-1 relaciona os trechos da faixa de servidão da LT (ADA), cuja 

suscetibilidade à erosão é elevada, abrangendo as classes Moderada /Alta, Alta e Muito 

Alta. 

Quadro 7.4.1-1 – Trechos da LT (ADA) em estudo com elevada suscetibilidade à erosão. 

Unidade de 
Solos 

Suscetibilidade à 
Erosão 

Km de Ocorrência 
Extensão Total (km) 

Inicial Final 

PVe3 Moderada/Alta 0 21 21 

PVe3 Moderada/Alta 31,5 39 7,5 

PVe5 Alta 39 46,3 7,3 

PVe3 Moderada/Alta 46,3 51 4,7 

PVe3 Moderada/Alta 61,3 72,5 11,2 

LVA12 Moderada/Alta 72,5 84,5 12 

PVAd1 Alta 84,5 105,4 20,9 

RLdh2 Moderada/Alta 147,3 152,5 5,2 

PVd1 Alta 152,5 154 1,5 

LVAd11 Moderada/Alta 154 156 2 

PVd1 Alta 156 158,2 2,2 

LVAd11 Moderada/Alta 158,2 179,2 21 

CXbd1 Muito Alta 179,2 182,8 3,6 

LVAd10 Moderada/Alta 182,8 184,5 1,7 

CXbd1 Muito Alta 184,5 194,4 9,9 

LVAd10 Moderada/Alta 194,4 216 21,6 
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Unidade de 
Solos 

Suscetibilidade à 
Erosão 

Km de Ocorrência 
Extensão Total (km) 

Inicial Final 

RLed1 Muito Alta 222 223 1 

CXbd1 Muito Alta 228 231 3 

CXbd1 Muito Alta 234,5 235,5 1 

CXbd1 Muito Alta 242 245,8 3,8 

CXbd1 Muito Alta 249 261 12 

LVAd10 Moderada/Alta 261 269,7 8,7 

CXbd2 Muito Alta 269,7 270,8 1,1 

Total 183,90 

As Figuras 7.4.1-1 e 7.4.1-2, a seguir, apresentam essas informações graficamente, 

utilizando as porcentagens resultantes da suscetibilidade à erosão na AE e na FS (ADA). 

Em função das obras, o início ou a intensificação dos processos erosivos que 

eventualmente já estejam em curso nessas áreas, notadamente nos trechos cujas terras 

têm Alta e Muito Alta suscetibilidade à erosão, poderão se agravar em função da 

movimentação das máquinas a serem utilizadas para a abertura e/ou melhoria de 

acessos já existentes e instalação de praças de montagem e lançamento de cabos. A 

realização dessas atividades poderá contribuir para a alteração da estabilidade 

morfodinâmica nessas áreas. 

Figura 7.4.1-1 – Classes de suscetibilidade à erosão na AE da LT. 
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Figura 7.4.1-2 – Classes de suscetibilidade à erosão na ADA da LT. 
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Em suma, considera-se que este impacto, presente nas Fases de Implantação, 

(potencialmente mais ocorrente) e de Operação, não deverá promover alterações que 

possam comprometer, de forma marcante, a qualidade ambiental das áreas 

identificadas, uma vez que as medidas ambientais listadas no tópico c, irão minimizá-lo 

consideravelmente, de forma, associada à execução de programa específico. 

No contexto do sinergismo, considera-se que, na Fase de Implantação do 

empreendimento, esse impacto apresentará sinergia com o impacto (4) – Perda de 

Área de Vegetação Nativa, destacando-se a supressão da vegetação para a abertura 

da faixa de serviço, de áreas para a instalação de torres e de novos acessos, o que 

acarretará em desmatamento em toda a extensão da LT, resultando na exposição do solo 

às intempéries, possibilitando o surgimento de novos processos erosivos, carreamento 

de sedimentos e possíveis movimentos de massa em taludes expostos. 

b. Valoração do Impacto (1) 

 

Componente Atributo 

Classificação Valor 

Observações 

Planejamento Implantação Operação Planejamento Implantação Operação 

Magnitude 

Abrangência (A) – Local Local – 1 1 – 

Duração (D) – Temporário Temporário – 1 1 – 

Temporalidade (T) – Curta Curta – 1 1 – 

Cumulatividade (C) – Cumulativo Cumulativo – 2 2 – 

Magnitude – – – - 5 5 - 

Importância 

Incidência (I) – Direto Direto – 3 3 – 

Reversibilidade (R) – Reversível Reversível – 1 1 – 

Probabilidade (P) – Certo Certo – 3 3 – 

Sinergismo (SI) – Sinérgico Não Sinérgico – 3 1 – 

Importância – – – – 10 8 – 

Intensidade (IT) – Grande Pequena – 3 1 – 

Sentido (S) – Negativo Negativo – -1 -1 – 

Significância – Pequena Muito Pequena – -150 -40 – 
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7.4.1.2 Impacto (2) – Interferências com Atividades de Mineração 

a. Descrição 

A caracterização das atividades minerárias foi realizada para a área delimitada por um 

corredor de 1 km de largura para cada lado da diretriz da LT, através da consulta ao 

banco de dados georreferenciado do Departamento Nacional de Produção Mineral 

(DNPM) para os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, em janeiro de 2018, 

disponível no Sistema de Informações Geográficas de Mineração (SIGMINE). 

Como resultado, foram obtidos dados paro o supracitado corredor da futura LT, que 

inclui a Faixa de Servidão, apresentados no item 6.2.11 – Recursos Minerais. No 

tocante à Área de Estudo, a futura LT atravessa 161 áreas com processos minerários 

vigentes no DNPM, os quais estão distribuídos da seguinte forma: 95 autorizações de 

pesquisa, 25 requerimentos de lavra, 12 disponibilidades, 13 requerimentos de pesquisa, 

5 requerimentos de lavra garimpeira, 3 licenciamentos, 5 concessões de lavra, 2 

requerimentos de licenciamento e 1 requerimento de registro de extração. Destas 161 

áreas, 86 sofrerão interferência da FS/ADA, sendo 55 autorizações de pesquisa, 12 

requerimentos de lavra, 7 disponibilidades, 6 requerimentos de pesquisa, 3 

requerimentos de lavra garimpeira, 2 licenciamentos e 1 concessão de lavra. 

Na área do corredor existem 4 processos em fase de concessão de lavra: Processo 

890284/1988, Processo 890432/1988, Processo 890148/1989 e Processo 890348/1993, 

que equivalem a 2,50% do total de processos, no entanto somente a poligonal do 

Processo 890148/1989 apresenta interferência com a Faixa de Servidão (FS), numa 

pequena área que corresponde a menos de 0,01% ou 0,0041 ha da poligonal de extração 

requerida. Cabe destacar que, de acordo com os dados apresentados no SIGMINE, o 

Processo 890348/1993 corresponde a duas poligonais distintas. Ressalta-se que há ainda 

a possibilidade de novos pedidos para concessões de lavra ou abertura de novos 

processos no DNPM. Dessa forma, destaca-se que, eventualmente, poderão ser feitas 

negociações entre os detentores dos direitos minerários e os responsáveis pelo 

empreendimento, pois, segundo a legislação em vigor, as atividades de mineração e os 

serviços de transmissão de energia encontram-se no mesmo nível de importância. 

Este impacto, não sinérgico, ocorre na Fase de Implantação do empreendimento e será 

mitigado pela adoção da medida ambiental listada no tópico c, associada à execução de 

programas ambientais. 

 

 



LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul  Estudo de Impacto Ambiental  EIA  R.01 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 7-24 Janeiro de 2018 

b. Valoração do Impacto (2)

Componente Atributo 

Classificação Valor 

Observações 

Planejamento Implantação Operação Planejamento Implantação Operação 

Magnitude 

Abrangência (A) - Local – – 1 – – 

Duração (D) - Permanente – – 3 – – 

Temporalidade (T) - Curta – – 1 – – 

Cumulatividade 
(C)  

- 
Não 

Cumulativo 
– – 1 

– 
– 

Magnitude – – – - 6 – - 

Importância 

Incidência (I) - Direto – – 3 – – 

Reversibilidade (R) - Irreversível – – 3 – – 

Probabilidade (P) - Certo – – 3 – 

Existe 1 
Processo de 

Concessão de 

Lavra na Faixa 
de Servidão 

Sinergismo (SI) - Não Sinérgico – – 1 – – 

Importância – – – - 10 – - 

Intensidade (IT) - Média – – 2 – – 

Sentido (S) - Negativo – – –1 – – 

Significância - Pequena – – –120 – –
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7.4.1.3 Impacto (3) – Alterações no Nível de Ruído 

a. Descrição 

A alteração dos níveis de pressão sonora é representada pela introdução de novos ruídos 

no ambiente. Estes podem repercutir de forma distinta sobre a população local e sobre a 

fauna em geral, podendo resultar em incômodo e desconforto ambiental. 

Na etapa de implantação, as principais fontes geradoras de ruídos estão diretamente 

relacionadas ao trânsito de veículos, operação de máquinas e equipamentos utilizados 

na implantação de canteiros, abertura ou adequação/melhoria de estradas de serviço e 

de acesso, supressão da vegetação, terraplenagem, execução das fundações e 

montagem das torres. 

Os níveis de ruído são comumente expressos em decibéis medidos na escala A (dB(A)) de 

compensação do aparelho medidor (decibelímetro), por ser essa a escala que mais se 

aproxima da percepção humana do ruído. 

A Resolução CONAMA 001/90 estabelece critérios e padrões para emissões de ruídos de 

qualquer atividade industrial, definindo a obrigatoriedade de obedecer ao estabelecido na 

NBR- 10.151 e NBR-10.152. 

No caso da LT e das SEs, as obras de implantação e as suas respectivas operações se 

darão em espaços acústicos abertos, onde a atenuação do som emitido varia com a 

distância entre a fonte e o receptor, pois a onda sonora se dispersa na atmosfera. Nesses 

ambientes, o nível sonoro aumenta conforme a fonte se aproxima do receptor e diminui 

quando se afasta. 

Como os serviços de implantação de cada torre são, em geral, localmente rápidos (escala 

de dias) pode-se considerar que os incômodos relacionados à implantação das torres 

serão pouco sentidos.  

Em relação à construção das SEs e dos canteiros, os incômodos deverão ter maior tempo 

em virtude do período de duração das obras, mas, da mesma forma, serão mitigados. 

Na fase de operação da LT e das SEs, haverá, provavelmente, a geração de ruídos dos 

próprios empreendimentos, o que poderá provocar algum desconforto para as 

populações lindeiras à faixa de servidão e próximas das SEs. 

No entanto deve ser destacado que o ruído audível produzido por uma LT varia 

sensivelmente com as condições atmosféricas e meteorológicas. Sem chuva, esse ruído 
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é desprezível; já sob chuva forte, o ruído gerado pelos cabos condutores não é 

perceptível, pois é superado pelo produzido pela própria chuva.  

Quanto às SEs previstas, que estão situadas em áreas rurais e são classificadas pela NBR 

ABNT 10.151:2000, quanto ao Nível Critério de Avaliação (NCA), como Áreas de sítios e 

fazendas, na fase de operação os equipamentos (geradores e ventiladores dos 

transformadores) poderão provocar ruídos, e, dependendo da proximidade das 

residências, poderão ocorrer incômodos em determinadas horas do dia, quando os 

transformadores atingirem uma temperatura que automaticamente aciona os 

ventiladores. No entanto, se necessárias, poderão ser implantadas medidas para a 

redução do nível de ruído, tais como barreiras acústicas ou utilização de transformadores 

que gerem níveis de ruídos mais baixos, reduzindo ou mitigando esses incômodos, 

atendendo às Normas vigentes. 

Em suma, considera-se que este impacto poderá ocorrer, de forma mais intensa, durante 

a fase de implantação do empreendimento, cessando após o término da mesma, não 

sendo necessária, portanto, a execução de programa específico.  

Na fase de Operação da LT e da SE, como já descrito anteriormente, poderão ocorrer 

ruídos inerentes ao próprio empreendimento, mas que estarão adequados ao permitido 

pela legislação brasileira. 

No contexto do sinergismo, considera-se que, durante a Fase de Implantação do 

empreendimento, este impacto apresentará sinergia com o Impacto (14) – 

Interferências no Cotidiano da População, pois, durante o período de obras, uma 

das principais interferências no cotidiano da população, na AID da LT e SEs associadas, 

estará relacionada com a geração de ruídos provenientes da utilização das estradas 

vicinais de acesso às obras, para transporte de material e pessoal, movimentação e 

estocagem de materiais pelos veículos em serviço, podendo causar eventuais incômodos 

acústicos que ocorrerão também durante as atividades de terraplenagem, escavação, 

concretagem e montagem final das estruturas das torres e nas áreas destinadas às 

estruturas de apoio, como canteiros de obras e alojamentos.  
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b. Valoração do Impacto (3)

Componente Atributo 

Classificação Valor 

Observações 
Planejamento Implantação Operação Planejamento Implantação Operação 

Magnitude 

Abrangência (A) – Local – – 1 – – 

Duração (D) – Temporário – – 1 – – 

Temporalidade (T) –  Curta – – 1 – 
– 

Cumulatividade (C) – 
Não 

cumulativo 
– – 1 – 

– 

Magnitude – – – – 4 – – 

Importância 

Incidência (I) – Direto – – 3 – – 

Reversibilidade (R) – Reversível – – 1 – – 

Probabilidade (P) – Certo – – 3 – 
– 

Sinergismo (SI) – Sinérgico – – 3 – – 

Importância – – – – 10 – – 

Intensidade (IT) – Pequena – – 1 – – 

Sentido (S) – Negativo – – -1 – – 

Significância – 
Muito 

Pequena 
– – -40 – – 

7.4.2 MEIO BIÓTICO 

7.4.2.1 Impacto (4) – Perda de Área de Vegetação Nativa 

a. Descrição

O diagnóstico da vegetação nativa existente na faixa de servidão da LT 500 kV 

Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul identificou fragmentos dispersos ao 

longo dos cerca de 300 km do seu traçado, em diferentes estádios sucessionais e níveis 

de conectividade. Toda a extensão dessa faixa é composta por um mosaico formado por 

pequenas áreas de vegetação nativa, pastagens, manejadas ou não, agricultura, para 

produção em larga escala e de subsistência e silvicultura, mais especificamente de 

eucalipto. 

Com base no mapeamento realizado (Ilustração 13  Vegetação, Uso e Ocupação 

das Terras), tem-se, que da área total da faixa de servidão (1.805,623 ha), a vegetação 

nativa corresponde a 285,984 ha (16%) e a de uso antrópico 1.519ha (84%), conforme 

apresentado do Quadro 7.4.2.1-1. 
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As áreas classificadas como de vegetação secundária ocupam 69% (195,855 ha) do total 

de vegetação nativa existente na faixa de servidão, comprovando a intensa interferência 

antrópica na região atravessada pela LT, a ponto de alterar drasticamente as 

características originais na vegetação. A Floresta Estacional Semidecidual, ocupa 

14,786 ha, cerca de 5%, seguida pelas áreas de Floresta Ombrófila Densa, que 

correspondem a 75,343 ha (26%). Esses quantitativos se referem à área total da faixa de 

servidão, no interior da qual será implantada essa faixa de serviço, tendo como eixo 

central a diretriz da LT, não correspondendo, portanto, à área total a ser suprimida. 

Como já citado, a Faixa de Servidão possui três larguras distintas: 72 m no trecho de 

Governador Valadares – Mutum, 60 m entre Mutum e Rio Novo do Sul e 70 m no 

Seccionamento da LT 500 kV Mesquita – Viana 2. Ao longo de toda essa faixa, se prevê a 

realização de todas as atividades de construção e montagem da LT, incluindo a 

supressão da vegetação, em corte raso, necessária à abertura da faixa de serviço e de 

eventuais novos acessos. Para esta LT, a faixa de serviço foi definida com largura de 

média de 5 m. Nela, além do lançamento dos cabos (guia e condutores), será viabilizada 

a circulação dos equipamentos e veículos de transporte de materiais e, eventualmente, a 

montagem de torres. 

Em atendimento às normas definidas pela NBR‐5.422/85, é possível que seja necessário 

um corte seletivo de árvores isoladas, dentro da faixa de servidão e fora da faixa de 

serviço, para manter os padrões de segurança e distâncias cabo‐copa, com a retirada 

daquelas árvores que eventualmente ofereçam risco de queda sobre as estruturas e/ou 

interferência eletromagnética, durante as fases de implantação, manutenção e operação 

da LT.  

Na análise do Projeto Executivo da Engenharia, a ser desenvolvida na fase de obtenção 

da LT, serão apresentados os quantitativos de corte raso e seletivo que subsidiarão a 

solicitação da Autorização de Supressão de Vegetação (ASV). 

Nesse contexto, a supressão, para a abertura da faixa de serviço, de áreas para a 

instalação de torres e de novos acessos acarretará na remoção da vegetação, mediante 

o corte (raso ou seletivo), e também durante a operação (seletivo), em toda a extensão

da LT, resultando na redução da área de vegetação nativa e, consequentemente, 

alterando a estrutura dos fragmentos atravessados. 

Este impacto foi classificado como de abrangência local (1), pois a supressão se limitará 

à faixa de servidão (ADA) da LT, de temporalidade curta (1), uma vez que se manifestará 

tão logo seja executada a supressão, permanente (3), pois resultará na remoção 
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definitiva da vegetação, pelo menos nas praças de torres e acessos, e não-cumulativo 

(1). Considerando os valores atribuídos a esses atributos, a magnitude assumiu o valor 

6. Da análise dos atributos que compõem a importância, tem-se que, quanto à

incidência, o impacto é direto (3) por resultar da relação causa-efeito com a ação 

impactante (supressão resultando em perda de área), é certo (3) na Fase de Instalação, 

uma vez que a prática de abertura da faixa é fundamental na implantação, com 

supressão total, no mínimo, nas áreas para instalação das torres, mas provável (1) na 

Fase de Operação da LT, em virtude do corte ser seletivo, sinérgico (3), por 

potencializar outros impactos como processos erosivos e alterações de indivíduos da 

fauna, e irreversível (3), por não haver previsão de regeneração da vegetação 

suprimida nas áreas de torres e na faixa de serviço, a ser também utilizada como acesso, 

bem como naqueles novos acessos que serão aproveitados na fase de manutenção e 

operação. A partir da valoração desses atributos, a importância foi mensurada com o 

valor 12, na Implantação, e valor 10, na Operação. 

A análise quanto a sua intensidade considerou a interferência em determinados 

componentes ambientais. Assim, com base nos critérios estabelecidos, este impacto foi 

classificado como de média intensidade (2) na Implantação e na Operação, pois cerca 

de 8,71 % das espécies de flora e fauna, listadas em dados primários e secundários, 

estão enquadradas em alguma categoria de ameaça de extinção. Este impacto é 

classificado como negativo (-), e sua significância foi avaliada como pequena na fase 

de implantação (-144) e na fase de operação (-120).  
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Quadro 7.4.2.1-1 – Classes de Vegetação, Uso e Cobertura na Área de Estudo (AE) e na Faixa de Servidão 

Classe de mapeamento Área de Estudo (AE) Faixa de Servidão (ADA) 

Áreas de Vegetação Natural Sigla Área (ha) % (vegetação) (2) % (AE) (3) Área (ha) % (vegetação) (4) % (ADA) (5) % (AE) (6) 

Floresta Ombrófila Densa D  9.594,605 23,5 4,7  75,343 26,3 4,17 0,037 

Floresta Estacional Semidecidual F  7.289,901 17,8 3,6  14,786 5,2 0,82 0,007 

Vegetação Secundária Vs  24.020,139 58,7 11,9  195,855 68,5 10,85 0,097 

Subtotais 40.904,645 100,0 20,2 285,984 100,0 15,84 0,141 

Áreas de Uso Antrópico Sigla Área (ha) % (uso) (7) % (AE) (8) Área (ha) % (uso) (9) % (ADA) (10) % (AE) (11) 

Agropecuária Ag  1.132,444 0,7 0,6 11,829 0,8 0,66 0,006 

Agricultura Ac  34.729,664 21,5 17,2 281,368 18,5 15,58 0,139 

Pecuária Ap  113.945,789 70,7 56,4 1.133,527 74,6 62,78 0,561 

Reflorestamento R  1.432,078 0,9 0,7 3,872 0,3 0,21 0,002 

Água –  606,905 0,4 0,3 5,788 0,4 0,32 0,003 

Área Urbana Au  386,093 0,3 0,2 – – 0,00 – 

Afloramento Rochoso (1) Ar  50,037 0,0 0,0 – – 0,00 – 

Pedreira –  21,818 0,0 0,0 – – 0,00 – 

Futuro Campus da UFJF –  8.873,454 5,5 4,4 83,256 5,5 4,61 0,041 

Subtotais 161.178,282 100,0 79,8  1.519,639 100,0 84,16 0,752 

Total 202.082,927 100,0 1.805,623 100,0 0,894 

Fonte: Ilustração 12 – Mapa de Vegetação, Uso e Ocupação das Terras, esc. 1:100.000. 

Notas: (1) Embora não sejam classes de uso antrópico, “Afloramento Rochoso” foi aqui incluída para completar a Área total da faixa de servidão. (2) Percentual em relação à área 
total de Vegetação Natural. (3) Percentual em relação à área total da Área de estudo (AE). (4) Percentual em relação à área total de Vegetação Natural. (5) Percentual em relação à 
área da Faixa de Servidão. (6) Percentual da Classe de vegetação natural na ADA em relação à AE. (7) Percentual em relação à área total de Uso Antrópico. (8) Percentual em 
relação à área total da Área de Estudo (AE). (9) Percentual em relação à área total de Uso Antrópico, na ADA. (10) Percentual em relação à área total da Faixa de Servidão. (11) 
Percentual da Classe de uso antrópico na ADA em relação à AE. 
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b. Valoração do Impacto (4) 

Componente Atributo 

Categoria Valor  

Observação 

Planejamento Implantação Operação Planejamento Implantação Operação 

Magnitude 

Abrangência (A)  – Local Local – 1 1 
Ocorrerá 

somente na 
ADA. 

Duração (D) – Permanente Permanente – 1 1 

Remoção 
definitiva da 

vegetação nas 
áreas de torres 

e acessos 

Cumulatividade (C)  – 
Não-

cumulativo 
Não-

cumulativo 
– 1 1 – 

Temporalidade (T) – Curta Curta – 3 3 

Manifesta-se 
imediatamente 

após a 
supressão 

Magnitude – – – – 6 6 – 

Importância 

Incidência (I) – Direto Direto – 3 3 

Perda de área 
com vegetação 
resultante da 

supressão  

Reversibilidade (R)  – Irreversível Irreversível – 3 3 

Áreas de base 
de torre onde 

não é 
permitida a 

regeneração 

Probabilidade (P) – Certo Provável – 3 1 

Supressão de 
vegetação 

necessária na 
fase de 

implantação da 
LT. 

Supressão de 
vegetação 

potencial na 
fase de 

operação da 
LT. 

Sinergismo (SI) – Sinérgico Sinérgico – 3 3 

Potencialização 
dos impactos 
Início e/ou 

Aceleração 
de Processos 

Erosivos e 

Movimentos 
de Massa e 

Alteração do 

Número de 
Indivíduos da 

Fauna  
 
 

Importância – – – – 12 10 – 

 Intensidade (IT) – Média  Média – 2 2 

Cerca de 8,71 
% das espécies 

de flora e 
fauna, listadas 

em dados 
primários e 

secundários, 
são ameaçadas 

 Sentido (S) – Negativo Negativo – -1 -1 

Efeito 
prejudicial 
sobre os 
aspectos 

ambientais. 

Significância  Pequena Pequena  -144 -120  
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7.4.2.2 Impacto (5) – Alteração do Número de Indivíduos da Fauna 

a. Descrição 

A modificação dos espaços naturais causada pela LT 500 kV Governador Valadares 6 – 

Mutum – Rio Novo do Sul poderá alterar o número de indivíduos nas populações da fauna 

de vertebrados (mastofauna, herpetofauna e avifauna) presentes na Área Diretamente 

Afetada (ADA) e seu entorno, durante a implantação do empreendimento.  

Durante a supressão de vegetação, muitos indivíduos das espécies da fauna tornam-se 

vulneráveis às mudanças da paisagem e deverão fugir para áreas vizinhas às que sofrem 

as ações impactantes. Espécies de mamíferos e aves, com boa capacidade de 

locomoção e fuga, abandonam esses locais ao início da movimentação de máquinas e 

pessoas. No entanto, algumas espécies desses grupos e, também, várias de anfíbios e 

répteis, possuem o hábito de se esconderem quando ameaçadas, além de possuírem 

menor capacidade de deslocamento. Esse comportamento pode comprometer a 

sobrevivência dos indivíduos durante a execução das atividades construtivas.  

Espera-se, no entanto, que os demais táxons tenham capacidade de dispersão ou fuga 

para as áreas adjacentes à Área Diretamente Afetada (ADA) da LT, em caso de supressão 

de vegetação nativa. Nesse sentido, o aumento de ruídos estranhos ao ambiente natural, 

causados pela movimentação de pessoas e maquinário, afugenta alguns elementos da 

fauna durante a fase de obras. 

Alguns animais são mais suscetíveis aos efeitos negativos da supressão de vegetação, da 

abertura de acessos e da escavação para a instalação das fundações das torres. Os 

mamíferos, répteis e anfíbios podem cair no interior de cavas abertas e vir a morrer com 

o calor, durante a estação seca, ou afogados, na estação chuvosa, caso não haja os 

devidos cuidados. Podem, ainda, vir a óbito por hipotermia ou insolação. 

Com movimentação da terra por maquinários, as espécies de hábitos semi-fossoriais e 

fossoriais, como a cobra-cega (Siphonops annulatus), poderão sofrer injúrias nesse 

processo, assim como espécies de hábitos arborícolas são diretamente impactadas pela 

remoção de cobertura florestal, principalmente os anfíbios da família Hylidae e as cobras 

da família Colubridae (subitem 6.3.4.2  Herpetofauna, deste EIA). Ninhos de aves 

também são suscetíveis a essa ação impactante. 
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O acréscimo do número de pessoas se verifica nas Áreas de Estudo do empreendimento, 

devido à contratação de trabalhadores para a obra (subitem 7.4.3.4- Impacto 10  

Aumento na Oferta de Postos de Trabalho e Incremento na Economia 

Regional), além de postos indiretos de trabalho nas cidades e povoados da região. Esse 

crescimento temporário da população resulta no aumento da frequência de encontros 

entre os animais com trabalhadores e moradores, que podem ter como costume a 

prática da caça. A superexplotação de populações cinegéticas pode desencadear 

desequilíbrios na dinâmica ambiental. 

Sobre as espécies cinegéticas, sob intensa pressão de caça e listadas nos Apêndices da 

Convention on International Trade in Endangered Species of Wild Fauna and Flora (CITES, 

2017), é importante destacar o tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla), a 

preguiça-branca (Bradypus variegatus), a anta (Tapirus terrestris), o queixada (Tayassu 

pecari), o muriqui-do-norte (Brachyteles hypoxanthus), o sagui-de-tufo-branco (Callithrix 

flaviceps), o gato-do-mato (Leopardus tigrinus), a onça-pintada (Panthera onca), o 

inhambu-chororó (Crypturellus parvirostris) e o inhambu-chitã (Crypturellus tataupa). 

Com relação à fase de operação, a presença de torres e cabos energizados no espaço 

aéreo pode constituir um obstáculo para os organismos que o utilizam. Nesse contexto, 

as aves e os morcegos caracterizam-se como os grupos faunísticos mais vulneráveis. As 

colisões e eletrocussões resultariam em possíveis mortes e retiradas de indivíduos das 

populações. Além dos efeitos negativos sobre as espécies, esses acidentes também 

provocam a interrupção do fornecimento de energia e consequente prejuízo financeiro 

para as empresas operadoras.  

Os acidentes por eletrocussão são comumente causados pelas fezes úmidas de aves, 

que entram em contato com os isoladores e condutores nas torres das LTs, gerando o 

fenômeno conhecido como birdstreamer. Tal fenômeno é gerado quando as fezes caem 

no espaço vazio de alta voltagem entre a estrutura da torre e os condutores e isoladores, 

ocasionando um curto circuito (OLIVEIRA, 2008). As eletrocussões também podem 

ocorrer no caso de um condutor ser conectado a outro, nos casos de bandos grandes e 

coesos ou aquelas com envergadura alar grande o suficiente para permitir que cada asa 

toque um cabo diferente ao mesmo tempo. Essa última situação é considerada bastante 

improvável de ocorrer, considerando-se a distância entre as fases adjacentes (ver 

silhuetas das torres na subseção 5.2  Detalhamento do Projeto). 

Os acidentes por colisão com estruturas da LT ocorrem devido ao choque da ave em voo 

contra os cabos aéreos e, principalmente, os cabos para-raios. Tais episódios acontecem 

pela incapacidade de o animal detectar os cabos e/ou se desviar deles em tempo hábil, o 

que acaba ocasionando sua morte. De modo geral, todos os tipos de aves de médio e 
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grande porte que realizam deslocamentos, de média ou grande extensão, sazonalmente 

ou por todo o ciclo anual, podem colidir com a LT, desde que suas rotas de voo 

coincidam com a estratificação aérea em que se encontram os cabos e elas não sejam 

capazes de visualizar o anteparo.  

Algumas espécies de aves costumam fazer uso das estruturas metálicas das LTs para 

nidificação, durante a fase reprodutiva, ou como dormitório em outros períodos, 

favorecendo uma movimentação maior de indivíduos e, consequentemente, aumentando 

a probabilidade de colisões. Com esse tipo de comportamento, foram registradas aves 

das famílias Cathartidae, Accipitridae, Tytonidae e Strigidae, espécies com hábito de 

empoleirar-se para descanso e caça. Nesse contexto, a presença delas pode causar 

sérios problemas à rede elétrica, pois há evidências de que as suas fezes corroem os 

isoladores dos cabos aéreos ou as estruturas das torres, causando interrupção do 

fornecimento de energia (OLIVEIRA, 2008).   

Também merecem atenção os rapineiros das Famílias Accipitridae, como o gavião-pega-

macaco (Spizaetus tyrannus), o gavião-carijó (Rupornis magnirostris e o gavião-de-

cabeça-cina (Leptodon cayanensis), e Falconidae, como o quiriquiri (Falco femoralis), o 

carrapateiro (Milvago chimachima) e o carcará (Caracara plancus). Essas espécies 

apresentam hábito carnívoro e estratégia de caça do tipo senta-espera, podendo 

empoleirar-se em torres de alta tensão de energia. O risco de colisão com os cabos 

aéreos, nesses casos, é um perigo real, sendo mais frequente durante a perseguição de 

presas.  

Espera-se que esses eventos ocorram com maior frequência nos trechos ao longo do 

traçado da LT próximos a grandes rios, lagos naturais ou artificiais, locais onde costuma 

ocorrer grande concentração de indivíduos. Os locais com maior probabilidade de 

acidentes, nesse sentido, encontram-se descritos no subitem 6.3.4.3  Avifauna, no 

diagnóstico deste EIA. 

Com relação aos morcegos, a presença de torres e cabos aéreos pode funcionar como 

uma nova barreira espacial no espaço aéreo, resultando em alterações no uso dos 

ambientes naturais, por interferir na sua capacidade de localização e identificação de 

obstáculos (DE LA ZERDA & ROSSELLI, 1997). Nesse contexto, pode haver um potencial 

isolamento de populações em longo prazo, quando alguns indivíduos passariam a utilizar 

unicamente um dos lados do obstáculo, sem se encontrar com os demais do lado 

oposto. Em uma perspectiva abrangente, isso poderia ser encarado como um caso de 

perda de hábitat, com consequente alteração das abundâncias locais, das trocas gênicas, 
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dos comportamentos individuais e coletivos e dos parâmetros relacionados, gerando 

efeitos diretos e indiretos sobre as espécies. Embora essa situação ainda seja um tema 

pouco abordado em estudos científicos e técnicos, é importante investigar seus efeitos 

como um impacto direto potencialmente responsável por danos à conservação de 

algumas espécies, como mencionado por BERNARD et al. (2012). 

Ainda, as estruturas fixas, principalmente em rotas ou perto de saídas de colônias, 

podem tornar os morcegos vulneráveis à colisão, ou mesmo diminuir a acessibilidade 

desses locais. Morcegos, especialmente frugívoros, são atraídos para bordas ou clareiras, 

buscando elementos vegetais pioneiros, e é justamente nesses locais – coincidentes com 

a alocação das estruturas das torres, a faixa de servidão – que os indivíduos podem ter 

maior incidência de colisão. 

Esse impacto pode ocorrer em áreas com maior amplitude de cobertura vegetal, 

principalmente naquelas associadas a matas e áreas úmidas, bem como nas áreas com 

abrigos naturais utilizados por eles. Os ambientes com vegetação ripária e matas 

circunvizinhas a cursos de água têm grande potencialidade para abrigar espécies que 

utilizam troncos e galhos como abrigos. A vegetação que recobre os locais de abrigos 

possui um valor importante como mantenedora da umidade e temperatura em níveis 

mais constantes. Esses locais desempenham um papel fundamental e prioritário para a 

conservação de populações de morcegos (BREDT et al., 1999; TRAJANO, 2000).   

Tendo em vista as informações apresentadas ao longo deste tópico, o impacto da 

Alteração do Número de Indivíduos da Fauna foi classificado como local (1), pois ocorre 

na ADA, nas Fases de implantação e Operação, permanente (3), pois a alteração no 

número de indivíduos pode ser ocasionada por mortes, não-cumulativo (1) de 

temporalidade curta (1) na Fase de Implantação e longa (3) durante a Operação. 

Considerando-se os valores atribuídos a esses atributos, a magnitude assumiu o valor 6, 

na Implantação, e valor 8, na Operação.  

Da análise dos atributos que compõem a importância, tem-se que, quanto à incidência, o 

impacto é direto (3) por resultar da relação causa-efeito com a ação impactante 

(supressão, ruídos, movimentação de terra, colisão, eletrocussão resultando em 

afastamento/perda de indivíduos, barreira no espaço aéreo), irreversível (3), pois 

haverá morte de indivíduos da fauna, e certo (3) na Fase de Implantação, pois as ações 

impactantes e processos indutores são imprescindíveis para a implantação do 

empreendimento e provável (1) na Fase de Operação, pois os eventos de eletrocussão 

dependem de uma série de fatores estruturais, ambientais e biológicos ocorrer 
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concomitantemente. Além disso, considera-se que este impacto é sinérgico pois a morte 

de indivíduos pode afetar a estrutura das comunidades. A partir da valoração desses 

atributos, a importância foi mensurada com o valor 12, na Implantação, e valor 10, na 

Operação.  

A intensidade deste impacto foi classificada como média (2), tanto na fase de 

implantação quanto na de operação, pois cerca de 8,71 % das espécies de flora e fauna, 

listadas em dados primários e secundários, estão enquadradas em alguma categoria de 

ameaça de extinção. O impacto foi definido como negativo (-1), por resultar em dano à 

qualidade ambiental da ADA e seu entorno. Sendo assim, sua significância foi mensurada 

como pequena na fase de Implantação (-144) e média na de Operação (-160). 

 

b. Valoração do Impacto (5) 

Componente Atributo 

Categoria Valor 

Observações 

Planejamento Implantação Operação Planejamento Implantação Operação 

Magnitude 

Abrangência — Local Local — 1 1 Ocorre na ADA 

Duração — Permanente Permanente — 3 3 

As ações impactantes 
podem ocasionar 

mortes de indivíduos 
da fauna. 

Cumulatividade — 
Não-

Cumulativo 
Não-

Cumulativo 
— 1 1 

As fugas e/ou perdas 
não são eventos 

interdependentes. 

Temporalidade — Curta Longa — 1 3 

Estruturas aéreas 
alteram o ambiente, 

podendo influenciar no 
uso e ocupação do 
espaço pela fauna 

alada (aves e 
morcegos) 

Magnitude — — — – 6 8 - 

Importância 

Incidência — Direto Direto — 3 3 
Resultante da relação 

causa-efeito com a 
ação impactante 

Reversibilidade — Irreversível Irreversível — 3 3 
Morte de indivíduos da 

fauna 

Probabilidade — Certo Provável — 3 1 — 

Sinergismo — Sinérgico Sinérgico — 3 3 
A morte dos indivíduos 
pode afetar a estrutura 

das comunidades   

Importância — — — — 12 10 — 

Intensidade — Média Média — 2 2 

Cerca de 8,71% das 
espécies de flora e 
fauna, listadas em 
dados primários e 
secundários, são 

ameaçadas 

Sentido — Negativo Negativo — -1 -1 — 

Significância  Pequena Média  -144 -160  
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7.4.2.3 Impacto (6) – Mudança na Estrutura das Comunidades Vegetais 

a. Descrição 

Conforme descrito anteriormente no impacto (4) Perda de Vegetação Nativa, a 

supressão de vegetação necessária para a implantação e operação da LT 500 kV 

Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul, com a abertura da faixa de serviço, 

novos acessos e áreas de torres, poderá desencadear diversos efeitos em nível de 

paisagem (fragmentação) e comunidade (diversidade), que terão como reflexo possíveis 

alterações estruturais que ocorrem na comunidade vegetal, descritas neste impacto. 

O conceito de estrutura envolve três parâmetros fundamentais da comunidade: a 

riqueza, a composição e a abundância relativa das espécies. Assim, a alteração 

diferencial do número de indivíduos entre os taxa (devido à supressão de vegetação, que 

é maior no estrato arbóreo) leva a mudanças estruturais na comunidade, como na 

frequência relativa das espécies, distribuição de alturas e de diâmetros, mesmo que a 

abundância total permaneça constante. 

São dois os principais parâmetros estruturais da paisagem: a sua conectividade (definida 

pela proximidade dos fragmentos, pela complexidade da rede de corredores e pela 

permeabilidade da matriz), e sua heterogeneidade (definida pela complexidade da matriz 

e das áreas de borda). A alteração da estrutura da paisagem pelas atividades humanas, 

em particular pela fragmentação de florestas tropicais, constitui uma das principais 

causas de perda de biodiversidade. 

A descontinuidade dessa estrutura natural implicará uma nova organização dos 

elementos, com o recrutamento de indivíduos de outras espécies e a senescência de 

outros, em função de sua adaptabilidade ou não ao meio criado, respectivamente. 

Essa alteração provocará, entre outras consequências, a entrada de uma quantidade 

maior de luz, levando à maior ocorrência de espécies heliófitas nas margens dos 

fragmentos, caracteristicamente pioneiras. Nas bordas dos fragmentos florestais, 

também haverá o surgimento de lianas, como mecanismo de manutenção do microclima 

interior. 

Essas mudanças ocorrerão principalmente nas áreas de vegetação nativa presentes na 

ADA, que somam 285,9 ha (Quadro 7.4.2.1-1, no Impacto (4)  Perda de Área de 

Vegetação Nativa), correspondendo a 16 %. 

Nesse contexto, a Perda de Vegetação Nativa acarretará a remoção de diversos 

indivíduos de espécies variadas na mesma comunidade, alterando a composição dos 
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fragmentos afetados e resultando, por fim, na mudança da estrutura das comunidades 

vegetais. 

Este impacto é classificado como de abrangência regional (2), pela possibilidade de 

ocorrência na Área de Estudo (AE), devido ao tamanho ou conectividade dos fragmentos, 

permanente (3) e cumulativo (2), e curto (1) quanto ao tempo de manifestação. A 

partir da valoração desses atributos, a magnitude deste impacto foi mensurada com o 

valor 8. Em relação aos atributos que compõem a importância, este impacto foi 

classificado como indireto (1), pois resulta do impacto (4)  Perda da Área de 

Vegetação Nativa, irreversível (3), pois a estrutura vegetal não retornará à condição 

anterior, certo (3) e sinérgico (3), por influenciar impactos relativos à fauna. Sendo 

assim, sua importância foi mensurada com o valor 10.  

A intensidade deste impacto foi classificada como média (2) nas fases de instalação e 

operação, pois cerca de 8,71 % das espécies de flora e fauna, listadas em dados 

primários e secundários, estão enquadradas em alguma categoria de ameaça de 

extinção. 

O impacto foi classificado como negativo (-), e, portanto, a significância foi mensurada 

como média (-160) em ambas as fases. 
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b. Valoração do Impacto (6) 

Componente Atributo 

Categoria Valor  

Observação 

Planejamento Implantação Operação Planejamento Implantação Operação 

Magnitude 

Abrangência (A)  – Regional Regional – 2 2 
Ocorrerá somente na 
AE, nos fragmentos 

da Faixa de Servidão. 

Duração (D) – Permanente Permanente – 3 3 

Após alterada, a 
estrutura da 

comunidade não 
retorna à situação 

anterior.  

Cumulatividade 
(C)  

– Cumulativo Cumulativo – 2 2 — 

Temporalidade 
(T) 

– Curto Curto – 1 1  
Manifesta-se 

imediatamente após 
a supressão. 

Magnitude – – – – 8 8 – 

Importância 

Incidência (I) – Indireto Indireto – 1 1 
Resulta de outro 

impacto – Perda de 
Vegetação.  

Reversibilidade 
(R)  

– Irreversível Irreversível – 3 3 

Após alterada, a 
estrutura da 

comunidade não 
retorna situação 

anterior.  

Probabilidade 
(P) 

– Certo Certo – 3 3 
A perda de vegetação 
altera a comunidade  

Sinergismo – Sinérgico  Sinérgico  3 3 

Influência sobre os 
impactos relativos à 

fauna - Alteração do 

Número de 

Indivíduos da 
Fauna e Mudança 

na Estrutura das 

Comunidades 
Faunísticas  

Importância – – – – 10 10 – 

 Intensidade (IT) – Média Média – 2 2 

Cerca de 8,71% das 
espécies de flora e 
fauna, listadas em 
dados primários e 
secundários, estão 

ameaçadas. 

 Sentido (S) – Negativo Negativo – -1 -1 

Efeito prejudicial 
sobre os aspectos 

ambientais. 
 

Significância  Média Média  -160 -160  

 

 



 

 
 

 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul  Estudo de Impacto Ambiental  EIA  R.01 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 7-40 Janeiro de 2018 

7.4.2.4 Impacto (7) – Mudança na Estrutura das Comunidades Faunísticas 

a. Descrição 

A mudança na estrutura das comunidades faunísticas, em decorrência dos impactos do 

empreendimento, é um fator de avaliação e mensuração complexo, pois é resultante de 

uma cadeia de alterações e seus efeitos (além do sinergismo dessa cadeia), os quais 

atuam nos níveis de organização mais basais – do indivíduo, da população e da espécie. 

Tais efeitos foram descritos nos Impactos sobre o Meio Biótico: (4)  Perda de Área de 

Vegetação Nativa, (5)  Alteração no Número de Indivíduos da Fauna e (6) – 

Mudança na Estrutura das Comunidades Vegetais. Assim, é esperado que os 

efeitos desses impactos, no nível de comunidades, sejam percebidos em médio e longo 

prazos. 

Em níveis mais basais de organização, o Impacto (4)  Perda de Área de Vegetação 

Nativa), decorrente da supressão da vegetação, pode causar redução na disponibilidade 

de hábitats para a fauna em função de alterações na dimensão espacial (horizontal e 

vertical) de suas áreas de vida. Também pode ocasionar a retirada de indivíduos da 

população, seja através de morte ou de danos que impossibilitem a volta para a natureza 

(Impacto (5)  Alteração no número de indivíduos da Fauna). Isso pode 

representar um desfalque para a manutenção da população e redução de sua 

variabilidade genética (Impacto (8)  Alteração na Biodiversidade). 

Considerando-se as espécies de fauna registradas no item 6.3.4  Fauna deste EIA, não 

se esperam mudanças significativas na estrutura das comunidades devido à 

fragmentação de hábitats. A retirada de indivíduos dos ambientes, no entanto, pode 

gerar efeitos biológicos diretos, envolvendo mudanças na distribuição, abundância, 

riqueza e diversidade das espécies animais (PIRES et al., 2006). Esse efeito é do tipo 

espécie-específico, pois afeta de forma diferenciada os parâmetros populacionais (e.g. 

demográficos) de cada espécie. Isso, aliado às alterações na estrutura da vegetação 

(Impacto (6)  Mudança na Estrutura das Comunidades Vegetais), pode gerar 

alterações mais sutis, muitas vezes não detectáveis pelos métodos científicos 

disponíveis, relacionadas à qualidade do hábitat, conceito também espécie-específico. 

As interações ecológicas entre populações que sofreram esses efeitos negativos 

resultam, potencialmente, em efeitos negativos também na comunidade. Esses são os 

efeitos biológicos indiretos. Um possível cenário teria início nas alterações previstas na 

estrutura das comunidades vegetais em decorrência da perda de área de vegetação 

nativa. As novas características da vegetação podem atrair diferentes espécies folívoras, 

e espera-se que estas atraiam seus predadores, que passam a interagir também com as 
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outras espécies, não só como predadores, mas também através de outras interações, 

como a competição por abrigo ou alimento. 

As alterações na composição de espécies e abundância de indivíduos –  ganho e/ou 

perda de espécies; aumento e/ou diminuição de abundâncias – podem afetar a dinâmica 

de muitas outras interações. Considerando-se as espécies herbívoras, por exemplo, 

seriam observados desequilíbrios nos processos de polinização e dispersão de 

sementes; com relação às carnívoras, no controle populacional de suas presas. Esses 

exemplos podem desencadear processos de regulação populacional denominados, 

respectivamente, top-down e bottom-up. No processo top-down, a abundância, 

biomassa ou diversidade nos níveis tróficos inferiores dependem dos efeitos dos níveis 

superiores (e.g. consumidores e predadores), caracterizando uma cascata trófica. No 

processo bottom-up, a estrutura da comunidade depende de fatores que atuam nos 

níveis tróficos basais, como aporte de nutrientes e disponibilidade de presas, os quais 

vão se refletindo nos níveis acima. 

Além dessas, outras interações intermediárias nas cadeias alimentares são possíveis 

entre espécies que afetam a abundância de outras. Mesmo no caso em que esses efeitos 

sejam positivos, i. até e, em que haja favorecimento de outra(s) espécie(s), as 

consequências podem ser maléficas para um número maior de espécies, gerando 

desequilíbrios ecológicos na comunidade, como aumento da competição intra e 

interespecífica. 

Com relação ao espaço aéreo, a implementação do empreendimento caracteriza-se 

como uma alteração estrutural e funcional na paisagem, comprometendo o uso do 

ambiente natural por aves e morcegos, grupos faunísticos com maior propensão a serem 

afetados em empreendimentos como linhas de transmissão de energia.   

Devido à grande intensidade da corrente elétrica que irá percorrer a referida LT, os sinais 

eletromagnéticos produzidos podem acarretar distúrbios audíveis aos morcegos em 

pleno voo, afugentando-os de certas áreas (NICHOLLS & RACEY, 2007). Os morcegos, em 

seu amplo aspecto de forrageio pelo ambiente, podem deixar de atravessar ou passar a 

usar os locais com menor intensidade onde a radiação eletromagnética está associada, 

tornando-se como resposta a essa condição a não mais utilização de determinada área 

(GOOSEM, 1997). Conforme anteriormente descrito no impacto (5)  Alteração no 

número de indivíduos da Fauna, essa alteração pode comprometer a dinâmica das 

populações ao promover o seu isolamento, além de eventuais mortes por colisões ou 

eletrocussões. 

Nota-se que a potencialidade de ocorrência de colisões, embora pareça estimável a 

partir simplesmente do número de episódios, depende de uma série de variáveis ligadas 
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à biologia das espécies, como sua anatomia, fisiologia, ecologia e comportamento. 

Ademais, independentemente das causas diretas da ocorrência de acidentes, há uma 

série de fatores indiretos e menos conspícuos que interferem na estimativa de 

probabilidade de os animais colidirem contra os cabos das LTs, que podem, por exemplo, 

ser determinados por particularidades do ambiente.  

Tendo em vista as informações apresentadas neste tópico, o impacto Mudança na 

Estrutura das Comunidades Faunísticas foi classificado como regional (2), pois seus 

efeitos se estendem pela AII, permanente (3), pois não se sabe por quanto tempo as 

manifestações possíveis ocorrerão, além de variarem entre as diferentes espécies da 

fauna, cumulativo (2), e temporalidade longa (3). Considerando-se os valores 

atribuídos a esses atributos, a magnitude assumiu valor 10. Da análise dos atributos que 

compõem a importância, tem-se que, quanto à incidência, o impacto é indireto (1) por 

resultar de outros impactos, irreversível (3), pois a estrutura da comunidade não 

retornará à condição anterior, e provável (1), pois a comunidade pode sofrer alterações 

por eventos variados, incluindo estocásticos, não relacionados diretamente com o 

empreendimento. Além disso o impacto é sinérgico (3), por se refletir em outros 

impactos, como o da Alteração das Comunidades Vegetais. A partir da valoração desses 

atributos, a importância foi mensurada com o valor 8. A intensidade deste impacto foi 

classificada como média (2), pois cerca de 8,71 % das espécies de flora e fauna, listadas 

em dados primários e secundários, estão enquadradas em alguma categoria de ameaça 

de extinção 

O impacto foi classificado como negativo (-) e, portanto, a significância foi mensurada 

como média (-160) na fase de operação. 
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b. Valoração do Impacto (7) 

Componente Atributo 

Categoria Valor 

Observações 

Planejamento Implantação Operação Planejamento Implantação Operação 

Magnitude 

Abrangência — — Regional — — 2 
Os efeitos se 

estendem pela AE. 

Duração — — Permanente — — 3 

Tempo das 
manifestações 

possíveis 
indeterminado 

Cumulatividade — — Cumulativo — — 2 

Uma mudança em 
algum elemento pode 

ser acumulada e 
transformar os demais 

elementos 

Temporalidade — — Longa — — 3 

Os efeitos impactantes 
sobre a fauna alada 
(aves e morcegos), 

principalmente, 
poderão ser sentidos 

ao longo de toda a vida 
útil da LT 

Magnitude — — — — — 10  

Importância 

Incidência — — Indireto — — 1 
Resultante de outros 

impactos 

Reversibilidade — — Irreversível — — 3 

A estrutura da 
comunidade não 

retornará à condição 
anterior 

Probabilidade — — Provável — — 1 
Os eventos que geram 
mudanças podem ser 
de natureza variada 

Sinergismo — — Sinérgico 
— — 

3 

Os efeitos influenciam 
também a Alteração 
das Comunidades 

Vegetais no longo 
prazo 

Importância — — — — — 8 — 

Intensidade — — Média — — 2 

Cerca de 8,71% das 
espécies de flora e 
fauna, listadas em 
dados primários e 
secundários, estão 

ameaçadas 

Sentido — — Negativo – — (-) — 

Significância — — Média — — -160 — 
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7.4.2.5 Impacto (8) – Alteração na Biodiversidade 

a. Descrição 

A biodiversidade, ou diversidade biológica, se refere à heterogeneidade da biota, ou seja, 

inclui toda a variedade de genes, espécies, comunidades e ecossistemas de uma dada 

região. A alteração da biodiversidade, no contexto do empreendimento, é consequência 

dos seguintes impactos do meio biótico: (4)  Perda de Vegetação Nativa, (5)  

Alteração no Número de Indivíduos da Fauna, (6)  Mudança na Estrutura das 

Comunidades Vegetais e (7) -  Mudança na Estrutura das Comunidades 

Faunísticas. 

Esses impactos interferem diretamente na biodiversidade, ao retirarem indivíduos das 

espécies da flora e da fauna e deslocarem populações das espécies de fauna, reduzindo 

sua abundância e sua diversidade genética, e indiretamente, a partir da mudança das 

estruturas das comunidades e dos processos e interações biológicas, alterando a riqueza 

e a composição de espécies localmente.  

Destaca-se que é muito improvável que os impactos sobre o meio biótico, deste 

empreendimento, sejam capazes de provocar extinções locais de espécies, ou seja, que 

reduzam drasticamente a biodiversidade, pois, as interferências das obras são pontuais, 

e correspondem a menos de 1% das áreas de vegetação nativa da Área de Estudo (AE) 

(Quadro 7.4.2.1-1, no subitem 7.4.2.1, Perda de Vegetação Nativa).  

A associação desse fato às ações/intervenções no ambiente natural, necessárias para a 

implantação, operação e manutenção da LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – 

Rio Novo do Sul, descritas no item 5.2.3, Critérios de Minimização de Supressão da 

Vegetação, reforça a improbabilidade de redução acentuada da biodiversidade. 

Este impacto ocorrerá durante a Instalação e Operação da LT, em toda a sua extensão, 

sendo mais expressivo nos trechos onde se encontram os fragmentos mais significativos 

e/ou de maior conectividade: no trecho da SE Governador Valadares até a SE Mutum, 

especificamente do Km 74 ao Km 112, no trecho da SE Mutum até a SE Rio Novo do Sul, 

do Km 150 ao Km 160 e do Km 230 ao Km 255.  

O trecho mais crítico é aquele do cruzamento da LT em estudo com a LT 500 kV Mesquita 

– Viana 2 — Km 140, onde, eventualmente, um fragmento de vegetação, que já sofrera 

interferência da LT já implantada, poderá também ser atravessado pela LT em questão.  
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Entretanto, é importante lembrar que os estudos de microlocalização do traçado, com 

maior grau de detalhamento, estão previstos e fazem parte da rotina de implantação de 

uma linha de transmissão. 

Este impacto será regional (2), pois, além de afetar a Área Diretamente Afetada (ADA) 

do empreendimento, pode se estender para a Área de Estudo (AE), com efeito 

permanente (3), temporalidade curta (1) e cumulativo (2) ao longo do tempo. Dessa 

forma, sua magnitude possui valor 8.  

É um impacto indireto (1), pois resulta de outros impactos, irreversível (3), porque a 

perda de indivíduos (variabilidade genética) da flora e da fauna, uma vez causada, não 

retorna às suas condições iniciais, certo (3) e não sinérgico. Dessa forma, a 

importância foi classificada como de valor 8. A intensidade é grande (3) nas fases de 

implantação e de operação, pois cerca de 8,71 % das espécies de flora e fauna, listadas 

em dados primários e secundários, estão enquadradas em alguma categoria de ameaça 

de extinção. 

Foi considerado como um impacto negativo (-) e sua significância foi classificada como 

média (-192) nas fases de implantação e na operação. 
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b. Valoração do Impacto (8) 

Componente Atributo 

Categoria Valor 

Observação 

Planejamento Implantação Operação Planejamento Implantação Operação 

Magnitude 

Abrangência 
(A)  

– Regional Regional – 2 2 Ocorre na AE 

Duração (D) – Permanente Permanente – 3 3 

Perda da 
diversidade 
genética dos 

indivíduos 
suprimidos ou 
que vierem a 

óbito 

Cumulatividade 
(C)  

– Cumulativo Cumulativo – 2 2 
Deriva de outros 

impactos 

Temporalidade 
(T) 

– Curto Curto – 1 1 

Manifestação 
imediata após a 
incidência dos 

impactos 
geradores 

Magnitude – – – – 8 8 — 

Importância 

Incidência (I) – Indireto Indireto – 1 1 

Deriva dos 
demais impactos 

do Meio 

Biótico 

Reversibilidade 
(R)  

– Irreversível Irreversível – 3 3 

Perda da 
diversidade 
genética dos 

indivíduos 
suprimidos ou 
que vierem a 

óbito 

Probabilidade 

(P) 
– Certo Certo – 3 3 — 

Sinergismo — Não sinérgico 
Não 

sinérgico 
— 1 1 — 

 Importância – – – – 8 8 — 

 Intensidade (IT) – Média Média – 2 2 — 

 Sentido (S) – Negativo Negativo – (-) (-) — 

Significância  Média Média  -192 -192 — 
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7.4.2.6 Impacto (9) – Interferências em Unidades de Conservação 

a. Descrição 

Foi constatado que, na Área de Estudo do meio biótico, apenas uma Unidade de 

Conservação de Uso Sustentável, a Área de Proteção Ambiental (APA das Corredeiras), 

será atravessada pelo traçado da LT (Seção 9). Nos estudos de alternativas locacionais, 

buscou-se a menor interferência nessas áreas legalmente protegidas. A LT atravessará 

essa APA no sentido noroeste – sudeste, entre os Km 119 e 124, aproximadamente, no 

trecho SE Governador Valadares – SE Mutum, no município de Taparuba (MG), 

interceptando a UC em 5,23 km. 

As diversas atividades construtivas previstas na implantação da LT 500 kV 

Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul poderão provocar, direta ou 

indiretamente, algum tipo de perturbação nessa UC. Essas perturbações estão ligadas às 

Ações Impactantes relacionadas na subseção 7.3 deste EIA mas, no que se refere às 

interferências na APA, elas são especificamente listadas a seguir. 

• AI 02 – Mobilização de Equipamentos e Mão de Obra 

• AI 05 – Alteração do Tráfego de Veículos  

• AI 06 – Melhoria, Abertura e Utilização de Acessos 

• AI 07 – Supressão de Vegetação 

• AI 08 – Implantação da Faixa de Servidão 

• AI 09 – Escavação e Fundações para as Torres 

• AI 10 – Abertura de Praças de Montagem e de Lançamento de Cabos  

• AI 12 – Operação da LT 

• AI 13 – Manutenção da LT 

Não é prevista instalação de Canteiro de Obras em Taparuba (MG). Por outro lado, cabe 

frisar que o Distrito de Três Barras, com cerca de 350 famílias, tem importância 

estratégica nessa região entre as sedes de Pocrane e Mutum, pela qual passa a rodovia 

BR – 474, que cruza a APA interligando Aimorés e Ipanema (MG).  Além de Três Barras, 

outro ponto de ocupação humana é a localidade Fazenda Vista Alegre (Córrego Santa 

Clara) no Km 122,8 (a 200 m do lado esquerdo da LT), com apenas uma família. 

As Ações Impactantes AI 02, AI 05 e AI 06 somam-se às demais anteriormente 

mencionadas, que resultam em Impactos Ambientais que, cumulativamente, culminam 

no impacto 9 –  Interferências em Unidades de Conservação.  
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No Quadro 7.4.2.6-1, encontram-se relacionados os impactos que ocorrem sobre os 

meios físico, biótico e socioeconômico que também poderão incidir nas UCs 

consideradas.  

Para o meio físico, com a atenuante de que, no segmento da LT que atravessa a APA das 

Corredeiras não há trechos da ADA com elevada suscetibilidade à erosão, cabe ser 

mencionada a interferência com apenas um Processo Minerário (Nº 831197/2013, de 

autorização de pesquisa de minério de ouro).  

Quanto ao Meio Biótico, os impactos (4) – Perda de Área de Vegetação Nativa e 5 

– Alteração no Número de Indivíduos da Fauna, relacionados com a supressão 

de vegetação e alguns processos construtivos, são de localização exclusiva na ADA, 

ocorrendo na APA. Já os impactos (6) – Mudança na Estrutura das Comunidades 

Vegetais, (7) – Mudança na Estrutura das Comunidades Faunísticas e (8) – 

Alteração na Biodiversidade são passiveis de ocorrência também no entorno da 

faixa de servidão e, portanto, também no interior da Área de Proteção Ambiental. 

Cabendo lembrar, no entanto, que a cobertura vegetal já se encontra bastante alterada. 

Como verificado no PV 14, a fitofisionomia predominante é a de pastagem, com árvores 

isoladas. Assim sendo, cabe ainda ser lembrado que, com a posterior recuperação de 

grande parte da área de vegetação suprimida, e aos métodos construtivos que levam em 

consideração o que preconiza a NBR-5.422/85, da ABNT, não são esperadas perdas 

significativas de conectividade na paisagem.  

Dentre os impactos sobre o meio socioeconômico, o (10) – Melhoria na 

Disponibilidade de Energia Elétrica não possui relação alguma com as Unidades 

de Conservação, por tão somente descrever a garantia de estabilidade no fornecimento 

de energia e de melhoria de sua disponibilidade ao Sistema Integrado Nacional (SIN). 

Quanto aos impactos (14) – Interferências no Cotidiano da População e (16) – 

Interferências no Uso e Ocupação do Solo, são eles concernentes às 

comunidades acima mencionadas e, como o (17) – Alteração da Paisagem, deverão 

ocorrer no trecho interceptado, podendo ser considerado que  os impactos  (11) – 

Criação de Expectativas Favoráveis na População, (12) – Criação de 

Expectativas Desfavoráveis na População, (13) – Aumento na Oferta de 

Postos de Trabalho e Incremento na Economia Regional  e (15) – Pressão 

sobre a Infraestrutura de Serviços Essenciais deverão ser mais perceptíveis no 

Distrito de Três Barras.  

Já no tocante ao impacto (18) – Interferências com o Patrimônio Arqueológico, 

Histórico e Cultural, deve ser lembrado que há 1 (um) sítio arqueológico (Córrego 
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Santana – MG01165 no CNSA[1]) no município de Taparuba (MG) registrado no 

CNSA/IPHAN ou conhecido pelo IPHAN/MG.  

Quadro 7.4.2.6-1 – Impactos Ambientais que, cumulativamente, culminam no impacto 9 –  

Interferências em Unidades de Conservação 

 

Nº 
Impacto Ambiental 

Fases em que ocorrem 

P
la n
 

Im
p

 

O
p

e
 

1 
Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos e Movimentos de 
Massa 

Médio X X 

2 Interferências com Atividades de Mineração x - - 

3 Alterações no Nível de Ruído - X - 

4 Perda de Área de Vegetação Nativa - X X 

5 Alteração do Número de Indivíduos da Fauna - X X 

6 Mudança na Estrutura das Comunidades Vegetais - X X 

7 Mudança na Estrutura das Comunidades Faunísticas - - X 

8 Alteração na Biodiversidade - X X 

10 Melhoria na Disponibilidade de Energia Elétrica - - X 

11 Criação de Expectativas Favoráveis na População X X - 

12 Criação de Expectativas Desfavoráveis na População X X X 

13 
Aumento na Oferta de Postos de Trabalho e Incremento na 
Economia Regional 

X X X 

14 Interferências no Cotidiano da População X X X 

15 Pressão sobre a Infraestrutura de Serviços Essenciais - X - 

16 Interferências no Uso e Ocupação do Solo - X X 

17 Alteração da Paisagem - X X 

18 Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural X X - 

Plan = Planejamento / Imp = Implantação / Ope = Operação 

 

                                                           
[1] Sítios sem sigla no CNSA/IPHAN correspondem àqueles conhecidos pela Superintendência do IPHAN em Minas 
Gerais, mas que ainda não foram devidamente registrados no banco de dados do IPHAN, cuja administração e controle 
estão sob responsabilidade do Centro Nacional de Arqueologia desse Instituto. (IPHAN, jun. 2017b).. 
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b. Valoração do Impacto (9) 

Este impacto é classificado como de abrangência local (1), pois se limitará ao trecho da 

faixa de servidão correspondente à extensão do segmento do traçado na APA das 

Corredeiras; temporário (1) na Fase de Implantação e permanente (3) na de 

Operação, pois cessa ao término da instalação da LT, porém perdura por toda a operação 

do empreendimento; de curto prazo (1) na Implantação e de médio prazo (2), na de 

Operação, pois sua manifestação ocorrerá imediatamente após o início das obras naqueles 

trechos, porém na operação somente mais adiante, nas intervenções de manutenção da 

LT; e cumulativo (2) como já explicado. Considerando os valores conferidos a esses 

atributos, a magnitude assumiu os valores 5 na Implantação e 8 na Operação, 

respectivamente.  

Da análise dos atributos que compõem a importância, quanto à incidência, o impacto é 

considerado indireto (1) por resultar de ações impactantes e/ou de outros impactos; é 

irreversível (3), pois o ambiente pretérito na APA não é restabelecido; certo (3), nas 

fases de implantação e de operação. É considerado um impacto sinérgico (3), no que se 

refere à gestão territorial, visto que os demais que ali ocorrem estarão incidindo numa área 

destinada à proteção ambiental (ainda que não integral). A partir da valoração desses 

atributos, a importância foi mensurada com o valor 10, em ambas as fases.  

Na análise quanto a sua intensidade, média (2), foi considerada a interferência em uma 

Unidade de Conservação categorizada como de Uso Sustentável de acordo com os 

critérios do SNUC (Lei 9.985/2000) e da Resolução CONAMA 428/2010.  

Este impacto é classificado como negativo (-), e sua significância foi avaliada como 

pequena na fase de implantação (-100) e média na operação (-160). 

Essa valoração encontra-se representada no Quadro a seguir e na Matriz de Impactos 

Ambientais apresentada na subseção 7.6. 
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Componente Atributo 

Classificação Valor  

Observações Planejament
o 

Implantaçã
o 

Operação 
Planejament

o 
Implantaçã

o 
Operaçã

o 

Magnitude 

Abrangência  — Local  Local  — 1 1 
Ocorrerá somente na 
ADA 

Duração  — Temporário Permanente — 1 3 

Terminadas as obras 
cessa o impacto, o que 
não acontece ao longo 
da operação da LT 

Temporalidade — Curto Médio — 1 2 

A UC será afetada 
imediatamente após a 
ocorrência das ações 
impactantes  

Cumulatividade  — Cumulativo Cumulativo — 2 2 — 

Magnitude — — — — 5 8 — 

Importância 

 

Incidência  — Indireto Indireto — 1 1 
Resulta de Ações 
Impactantes e de outros 
impactos  

Reversibilidade  — Irreversível Irreversível — 3 3 

Instalada a LT o 
ambiente pretérito da 
APA não é 
reestabelecido 

Probabilidade  — Certo Certo  — 3 3 

Certamente afeta a APA 
tanto na fase de 
implantação, quanto na 
de operação da LT  

Sinergismo — Sinérgico Sinérgico  — 3 3 

os impactos que ali 
ocorrem estarão 
incidindo numa área 
destinada à proteção 
ambiental 

Importância — — — — 10 10 — 

Intensidade — Média Média — 2 2 
Interferência apenas em 
UC de Uso Sustentável ¹ 

Sentido — Negativo Negativo — - 1 - 1 — 

Significância — Pequena Média — - 100 - 160 — 

Nota: ¹ De acordo com os critérios do SNUC (Lei 9.985/2000) e da Resolução CONAMA 428/2010. 

Legenda: Plan = Fase de Planejamento; Imp = Fase de Implantação; e Op = Fase de Operação. 
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7.4.3 MEIO SOCIOECONÔMICO 

7.4.3.1 Impacto (10) – Melhoria na Disponibilidade de Energia Elétrica 

a. Descrição 

A implantação da Linha de Transmissão (LT) 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – 

Rio Novo do Sul tem como principal finalidade propiciar o aumento da capacidade de 

transmissão de energia elétrica na Interligação Nordeste-Sudeste. Esse aumento faz-se 

necessário devido ao crescimento acentuado do potencial de geração de energia eólica 

no Nordeste, que obriga ao adequado dimensionamento da Rede Básica, a fim de 

escoar a energia das unidades geradoras já licitadas desde o segundo semestre de 

2013. 

Dessa maneira, essa Interligação possibilita fortalecer o SIN, aumentando a 

confiabilidade do sistema na medida em que poderá compensar o eventual déficit 

hidráulico das usinas hidrelétricas, tornando o sistema menos vulnerável a questões 

climáticas (EPE, dez. 2014).  

Por outro lado, o aumento da oferta de energia de origem eólica também minimiza a 

utilização das usinas termelétricas que contribuem para o aquecimento global com a 

queima de combustíveis fósseis e apresenta um custo de operação alto, onerando os 

consumidores. 

Nesse contexto, a Linha de Transmissão (LT) 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – 

Rio Novo do Sul faz parte de um sistema que poderá reforçar a demanda nacional por 

energia elétrica. A melhoria da disponibilidade de energia produzida na região para o SIN 

poderá gerar, no futuro, um aumento da arrecadação de tributos, das vagas de serviço e 

um incremento na economia regional (ver Impacto (13) – Aumento na Oferta de 

Postos de Trabalho e Incremento na Economia Regional), uma vez que energia 

elétrica é insumo básico para novos investimentos produtivos.  
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b. Valoração do Impacto (10) 

 

 

 

 

 

 

 

Component
e 

Atributo 
Classificação Valor 

Observações Planejament
o 

Implantação Operação Planejamento Implantação Operação 

Magnitude 

Abrangência (A) - - Estratégico - - 3 

Haverá reforço 
da demanda 
nacional por 
energia elétrica. 

Duração (D) - - Permanente - - 3 

Irá perdurar por 
todo o período de 
operação do 
empreendimento, 
ou seja, 30 anos. 

Temporalidade (T) - - Curta - - 1 

Ela se manifesta 
tão logo a LT 
entre em 
operação. 

Cumulatividade (C) - - 
Não 

Cumulativo 
-  1 

As manifestações 
geradas pelo 
aumento na 
oferta de energia 
elétrica não se 
acumulam ao 
longo do tempo e 
do espaço. 

Magnitude      8  

Importância 

Incidência (I) - - Direto - - 3 

Este impacto 
deverá ocorrer na 
Fase de 
Operação do 
empreendimento. 

Reversibilidade (R) - - Irreversível - - 3 

Irá perdurar por 
toda vida útil do 
empreendimento 
(30 anos). 

Probabilidade (P) - - Certo - - 3 

Se o 
empreendimento 
for aprovado, é 
certo que este 
impacto irá 
ocorrer. 

Sinergismo (SI) - - Sinérgico - - 3 

Possibilita o 
incremento da 
economia 
regional. 

Importância      12  

Intensidade (In) - - Grande - - 3  

Sentido (S) - - Positivo - - +1 - 

Significância  - - Grande - - +288 - 
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7.4.3.2 Impacto (11) – Criação de Expectativas Favoráveis na População 

a. Descrição 

A passagem de equipes e técnicos realizando estudos e executando trabalhos 

preliminares na região e a divulgação da possibilidade de implantação de uma LT –– 

Ação Impactante AI 1 – Planejamento da Obra – podem gerar expectativas, 

sobretudo na população que habita as propriedades rurais, periurbanas e urbanas 

situadas na AEL e seu entorno. Também pode ser afetada a população residente nas 

sedes dos 17 municípios que integram a AER do Meio Socioeconômico. 

Durante os trabalhos de campo (descritos na subseção 6.4 deste EIA), por meio de 

conversas informais com moradores e lideranças, bem como de entrevistas com 

representantes dos poderes públicos locais, foi possível constatar, preliminarmente, que 

a população local tem os rendimentos familiares provenientes majoritariamente das 

atividades dos Setores Primário (agricultura e pecuária) e Terciário (comércio, serviços 

públicos e privados).  

Cabe ressaltar que muitos entrevistados demonstraram interesse na oferta de mão de 

obra a ser gerada pelo empreendimento, uma vez que a escassez de empregos formais é 

significativa em algumas localidades atravessadas pela LT, principalmente no 1o trecho 

do empreendimento, entre Governador Valadares e Mutum, no Estado de Minas Gerais.  

Segundo as entrevistas realizadas, a renda média da população, que trabalha 

principalmente nas fazendas da região, na pecuária bovina (corte e leite), é de cerca de 2 

salários mínimos.  

No 2o trecho da LT, sobretudo nos municípios capixabas atravessados pela futura LT, a 

demanda por trabalho foi observada principalmente nos municípios onde a economia 

local não gira em torno da cultura cafeeira, que emprega muita gente (são eles: 

Brejetuba, Conceição do Castelo, Venda Nova do Imigrante e Castelo); em outras 

palavras, há muita demanda por postos de trabalho nos municípios de Vargem Alta, 

Iconha e rio novo do Sul, cuja população residente nas localidades rurais visitadas em 

campo depende quase que exclusivamente das vagas ofertadas nos centros urbanos 

locais. 

Os comerciantes das localidades identificadas na AEL também demonstraram algum 

interesse na implantação da LT, nutrindo esperança de aumentar seu lucro, vendendo 

produtos de conveniência para a mão de obra contratada ou materiais para utilização 

nas obras. 
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Dentre os proprietários entrevistados, poucos falaram de expectativas positivas, 

relacionadas a ganhos financeiros, provenientes dos processos indenizatórios pelo uso 

de parcelas de suas propriedades para instalação de novos empreendimentos. Por sua 

vez, essas expectativas são condicionadas à exclusão ou à realocação de cultivos e 

criações de animais em outras áreas. Todavia, em função do relevo acidentado, não 

foram identificadas lavouras mecanizadas na AEL. 

Por outro lado, a expectativa de aumento de atividade econômica gera a criação de 

iniciativas de novas atividades na região. Outro aspecto relevante é a possibilidade de o 

Poder Público municipal obter benefícios pela implantação da LT, pela criação de 

empregos e o aquecimento do comércio e serviços (Impacto (13) – Aumento na 

Oferta de Postos de Trabalho e Incremento na Economia Regional), assim 

como pelo surgimento de novos equipamentos e serviços urbanos (AI 4 – Pressão 

sobre a Oferta de Serviços e Insumos Locais), além do aumento de suas receitas 

municipais (arrecadação de impostos). 

 

b. Valoração do Impacto (11) 

 

Componente Atributo 

Classificação Valor 

Observações 
Planejamento 

Implantaçã
o 

Operaçã
o 

Plan Imp Ope 

Magnitude 

Abrangência (A) Regional Regional - 2 2 - 

A circulação de equipes e técnicos 
realizando estudos e executando trabalhos 
preliminares na região e a divulgação da 
possibilidade de implantação de uma LT 
podem causar ansiedade e gerar 
expectativas positivas na população 
(municípios e entorno da AEL).  

Duração (D) Temporário Temporário - 1 1 - 

O impacto poderá cessar a partir do 
conhecimento do empreendimento, de 
seus benefícios reais e do perfil e 
quantidade da mão de obra a ser alocada 
na região, por exemplo. 

Temporalidade (T) Curto Curto - 1 1 - 
As expectativas positivas têm início com 
a chegada das primeiras equipes de 
estudos e técnicos na região. 

Cumulatividade (C)  Cumulativo Cumulativo - 2 2 - 

As expectativas favoráveis criadas na 
população pela possibilidade da melhoria 
na disponibilidade de energia elétrica e 
pela geração de empregos, por exemplo, 
podem acumular seus efeitos ao longo do 
tempo. 

Magnitude - - - 6 6 - - 

Importância 

 

Incidência (I) Direto Direto  - 3 3 - 

Deverá ocorrer a partir dos estudos, na 
Fase de Planejamento, e perdurar 
durante a implantação do 
empreendimento. 

Reversibilidade (R) Reversível  Reversível - 1 1 - 
As expectativas podem diminuir e cessar 
com o tempo e as informações. 

Probabilidade (P) Certo Certo - 3 3 - É certo que este impacto irá ocorrer, visto 
que, desde a Fase de Planejamento, são 
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Componente Atributo 

Classificação Valor 

Observações 
Planejamento 

Implantaçã
o 

Operaçã
o 

Plan Imp Ope 

geradas expectativas na população. 

Importância 

(cont.) 
Sinergismo (SI) Sinérgico Sinérgico - 3 3 - 

Expectativa de aumento de atividade 
econômica gera criação de iniciativas na 
região, de aumento das receitas 
municipais e de benefícios para os 
serviços das prefeituras.  

Importância - - - 10 10 - - 

Intensidade (IT) Grande Média - 3 2 - 

As ações desenvolvidas através do 
Programa de Comunicação Social, 
incluindo a etapa de Pré-Comunicação 
Social, deverão dirimir dúvidas da 
população e prestar esclarecimentos 
prévios sobre o empreendimento. 

Sentido (S) Positivo Positivo  +1 +1  - 

Significância  Média Pequena - +180 +120 - - 

Legenda: Plan = Planejamento; Imp = Implantação; Ope = Operação 

 

7.4.3.3 Impacto (12) – Criação de Expectativas Desfavoráveis na População 

a. Descrição 

A passagem de equipes e técnicos realizando estudos e executando trabalhos 

preliminares na região e a divulgação da possibilidade de implantação de uma LT – AI 1 – 

Planejamento da Obra e PA – Informações Preliminares sobre o 

Empreendimento – podem causar ansiedade e gerar expectativas negativas, 

sobretudo na população que habita as propriedades rurais, periurbanas e urbanas 

situadas na AEL. Também pode ser afetada a população residente nas sedes dos 17 

municípios da AER do empreendimento. 

Alguns proprietários rurais demonstraram-se muito preocupados com a possibilidade de 

implantação de uma LT em suas terras e com os respectivos processos indenizatórios, 

segundo eles, não compatíveis com a perda de produção de suas lavouras e com a 

desvalorização das propriedades, decorrente das limitações ao uso e ocupação do solo 

(PA – Alteração do Valor das Propriedades, PA – Restrição ao Uso do Solo e 

PA – Perda de Lavoura Permanente).  

Na altura do Km 7,3 do traçado da futura LT, foi identificada uma interferência com um 

chacreamento (em processo de instalação, ainda sem casas), na área de uma grande 

fazenda, que está sendo loteada para a construção de casas. Trata-se do Rancho Miúra, 

na área rural do município de Governador Valadares (MG). O proprietário não quis 
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conversar com a equipe de campo e se negou a prestar quaisquer informações sobre o 

projeto de chacreamento. 

No Córrego Pedra do Boi, em Mutum (MG), a futura LT (em estudo) deverá cruzar a área 

do Sítio Beira Rio, onde há um grande passivo socioambiental, não mitigado, fruto da 

implantação de uma outra LT (vide item 6.4.3, tópico c. Paralelismo e 

Cruzamento com outras LTs). Os proprietários reclamaram dos impactos causados 

às benfeitorias (antigo curral e antiga sede da fazenda, que tiveram que ser 

desmobilizadas, por conta das interferências elétricas) e da indenização, que não foi 

realizada de forma consensual entres as partes. A notícia do novo projeto 

(empreendimento em análise) causa ansiedade no proprietário, pois assim como a LT 

existente, a futura LT também passará próxima à nova sede da fazenda (a cerca de 120 m 

do traçado, na altura do Km 140,7), e sobre sua plantação de coco, a principal fonte de 

renda da propriedade. Essa plantação foi muito impactada, com a destruição de parte da 

área produtiva, principalmente com a queda de cabos da LT existente sobre a área 

plantada. Em suma, trata-se de uma localidade sensível, no que tange à cumulatividade 

de impactos associados à implantação de mais de um empreendimento linear. 

Na Fazenda Leogildo, na região da Fazenda Brejetuba, na área rural do município de 

Brejetuba (ES), de acordo com o proprietário entrevistado, está sendo projetada uma 

pista de pouso, que será construída até o final do ano de 2018. Essa pista será localizada 

no entorno da estrada de acesso à propriedade, e dista cerca de 50 m do traçado da 

futura LT (na altura do Km 173,3). A equipe de campo de AEL obteve informações com o 

proprietário, que já havia conversado com a empresa do Fundiário, e não houve êxito nas 

negociações entre elas.  

Outros problemas que costumam ser apontados pelos proprietários estão relacionados à 

falta de sinalização – que pode causar acidentes rodoviários, em função do aumento de 

tráfego de veículos, em decorrência das obras –, à desativação de benfeitorias, que 

porventura estejam muito próximas – vide o exemplo de passivo deixado pelo outro 

empreendedor, relatado anteriormente –, e os resíduos das obras deixados por alguns 

operários. 

Outras apreensões negativas dizem respeito ao possível afluxo de trabalhadores de 

outras regiões, que acarretariam pressões sobre a infraestrutura dos serviços municipais 

(Impacto (15) – Pressão sobre a Infraestrutura de Serviços Essenciais), 

especialmente na saúde e segurança, diante do provável aumento da marginalidade 

social e criminalidade, disseminação de doenças infectocontagiosas e tráfego de veículos 

(Impacto (14) – Interferências no Cotidiano da População), principalmente nas 

localidades onde serão implantados os canteiros (Ação Impactante AI3 – Instalação e 
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Operação de Canteiro de Obras), e ele será maior ou menor, dependendo do porte 

do município em que for instalado. 

Outro aspecto que pode suscitar preocupação na população é o desconhecimento das 

características do empreendimento, dos procedimentos construtivos e das medidas de 

segurança adotadas tanto na construção quanto na operação da LT, além das questões 

relacionadas aos impactos (16) – Interferências no Uso e Ocupação do Solo e 

(17) – Alteração da Paisagem. 

Ressaltam-se, também, as dúvidas quanto aos efeitos que a proximidade de uma LT pode 

ou não causar à saúde humana e o receio de acidentes durante a sua operação. Somam-

se a isso as preocupações relacionadas às interferências em aparelhos eletroeletrônicos, 

aos ruídos, e à segurança da população em dias de tempestades e/ou vendavais. 

 

b. Valoração do Impacto (12) 
 

 

Componente Atributo 
Classificação Valor 

Observações 
Plan Imp Ope Plan Imp Ope 

Magnitude 

Abrangência (A) Regional Regional Regional 2 2 2 

A circulação de equipes e técnicos 
realizando estudos e executando 
trabalhos preliminares na região e 
a divulgação da possibilidade de 
implantação de uma LT podem 
causar ansiedade e gerar 
expectativas negativas na 
população local (municípios e AEL). 

Duração (D) Temporário Temporário Temporário 1 1 1 

O impacto pode cessar a partir do 
conhecimento do 
empreendimento, de seus 
benefícios reais e do perfil e 
quantidade da mão de obra a ser 
alocada na região, por exemplo.   

Temporalidade (T) Curto Curto Curto 1 1 1 

As expectativas negativas têm 
início com a chegada das 
primeiras equipes de estudos e 
técnicos na região e perduram 
durante a operação. 

Cumulatividade (C) Cumulativo Cumulativo Cumulativo 2 2 2 

As expectativas desfavoráveis 
criadas na população pela possível 
interferência no uso e ocupação 
do solo, por exemplo, podem 
acumular seus efeitos ao longo do 
tempo. 

Magnitude -  - 6 6 6 - 

Importância Incidência (I) Direto Direto Direto 3 3 3 

Este impacto deverá ocorrer nas 
Fases de Planejamento, 
Implantação e Operação do 
empreendimento. Justifica-se a 
ocorrência do impacto na Fase de 
Operação em função de 
insatisfações, dúvidas ou 
pendências relacionadas ao 
processo indenizatório, por 
exemplo, que ainda possam 
persistir após o início da operação 
da LT. 
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Componente Atributo 
Classificação Valor 

Observações 
Plan Imp Ope Plan Imp Ope 

Importância 

(Cont.) 

Reversibilidade (R) Reversível  Reversível Reversível 1 1 1 
O impacto é reversível, pois as 
expectativas podem diminuir e 
cessar. 

Probabilidade (P) Certo  Certo Certo 3 3 3 

Desde a Fase de Planejamento, é 
certo que este impacto irá gerar 
expectativas desfavoráveis na 
população. 

Sinergismo (SI) sinérgico sinérgico Não sinérgico 3 3 1 

Expectativa de afluxo de migrantes 
geraria pressão na infraestrutura e 
nas interferências no cotidiano da 
população, principalmente nas 
cidades dos canteiros. 

Importância - - - 10 10 8 - 

Intensidade (IT) Média Grande Pequena 2 3 1 

Na medida em que as informações 
forem sendo divulgadas na região 
(ações do Programa de 
Comunicação Social), as dúvidas 
irão diminuindo.  

Sentido (S) Negativo Negativo Negativo -1 -1 -1 - 

Significância  Pequena Média 
Muito 

Pequena 
-120 -180 -48 - 

Legenda: Plan = Planejamento; Imp = Implantação; Ope = Operação 

7.4.3.4 Impacto (13) – Aumento na Oferta de Postos de Trabalho e 

Incremento na Economia Regional 

a. Descrição 

A implantação da LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul 

contribuirá para o aumento no aporte de recursos humanos (AI 2 – Mobilização de 

Equipamentos e Mão de Obra) e financeiros para os 17 municípios da AER, 

sobretudo durante a fase de obras.  

Nas Fases de Planejamento e Implantação da LT, haverá um incremento temporário da 

oferta de postos de trabalho na região, absorvendo parte da demanda local de mão de 

obra não especializada e semiespecializada. 

A implantação do empreendimento, no pico das obras, criará cerca de 772 empregos 

diretos na LT e 487 empregos diretos na Subestação Mutum, sendo aproximadamente de 

40% de pessoal não especializado, preferencialmente local, e 60% de pessoal com algum 

grau de especialização técnica, normalmente vindos de outros empreendimentos (de 

fora), conforme as Figuras 7.4.3-1 e 7.4.3-2, a seguir, onde são apresentados os 

Histogramas de Mão de Obra.   
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Figura 7.4.3-1 - Histograma de Mão de Obra da LT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7.4.3-2 - Histograma de Mão de Obra da SE  
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Além dos empregos diretos, deverão ser criados postos de trabalho indiretos, em 

decorrência da procura por serviços de alimentação, hospedagem e serviços gerais, o 

que deverá contribuir para a dinamização da economia dos municípios a serem 

atravessados pelo empreendimento. Dito de outra forma, deverão ser criados empregos 

indiretos a partir do aumento de circulação monetária vinculada aos empregos diretos 

das obras, ou seja, do aumento da massa salarial disponível na região. 

Essas demandas surgirão desde a Fase de Planejamento — quando serão feitas as 

pesquisas das equipes de campo, os levantamentos topográficos, a mobilização da mão 

de obra, a seleção dos locais dos canteiros de obra — até a Fase de implantação, com 

uma demanda maior por serviços e produtos (Impacto (15) – Pressão sobre a 

Infraestrutura de Serviços Essenciais), para atender os trabalhadores diretos e a 

outros trabalhadores atraídos pelo empreendimento. 

A implantação do empreendimento também contribuirá para a melhoria do quadro de 

finanças públicas dos 17 municípios que integram a AER, em decorrência do aumento da 

arrecadação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), tributo municipal a 

que os trabalhos de construção civil estão sujeitos (Lei Federal Complementar 116, de 

31/07/03). Sua alíquota pode variar entre 2% e 5% sobre o preço do serviço prestado na 

região. 

Em síntese, a instalação da LT, contribuirá para a dinamização da economia local e 

regional, considerando os municípios que integram a AER do Meio Socioeconômico. Suas 

demandas específicas, a criação de empregos e o incremento na arrecadação de 

impostos têm início na etapa de Planejamento e perdurarão até a conclusão das obras, 

podendo estender-se durante a Operação, embora com redução da demanda efetiva.  

A melhoria da disponibilidade de energia na região, comentada no Impacto (10) – 

Melhoria na Disponibilidade de Energia Elétrica, poderá gerar, no futuro, um 

aumento da arrecadação de tributos, uma vez que energia elétrica é insumo básico para 

novos investimentos produtivos na região. 
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b. Valoração do Impacto (13) 

 

Componente Atributo 
Classificação Valor 

Observações 
Plan Imp Ope Plan Imp Ope 

Magnitude 

Abrangência (A) Regional Regional Local  2 2 1 

O empreendimento contribuirá para 
o aumento no aporte de recursos 
humanos e financeiros para os 17 
municípios da AER. 

Duração (D) Temporário Temporário Temporário 1 1 1 

O impacto se iniciará com as 
primeiras contratações, desde a 
Fase de Planejamento, e cessará 
gradativamente com o término das 
obras. Na Operação, será 
incipiente. 

Temporalidade (T) Curto Curto Curto 1 1 1 

Os efeitos serão sentidos desde a 
chegada das equipes de estudos e 
técnicos na região e irá perdurar 
toda o período de obras. Na 
Operação, será incipiente. 

Cumulatividade (C) Cumulativo Cumulativo Cumulativo 2 2 2 

As manifestações geradas pelo 
aumento na oferta de postos de 
trabalho e incremento na economia 
regional acumulam seus efeitos ao 
longo do tempo (por exemplo, são 
criados empregos indiretos a partir 
do aumento de circulação 
monetária vinculada aos empregos 
diretos das obras). 

Magnitude - - - 6 6 5 - 

Importância Incidência (I) Direto Direto Direto 3 3 3 

Este impacto foi classificado como 
direto, embora o incremento na 
economia regional possua forma de 
incidência indireta. Ressalta-se, 
portanto, que foi adotada a 
pontuação “mais restritiva”, 
relacionada ao impacto “direto”. 

Importância 
(Cont.) 

Reversibilidade (R) Reversível Reversível Reversível 1 1 1 

O impacto é reversível, pois a mão 
de obra será desmobilizada ao 
término das obras de Implantação 
do empreendimento e, 
consequentemente, a dinamização 
econômica tenderá a cair. Na 
Operação, será incipiente. 

Probabilidade (P) Certo Certo Certo 3 3 3 

Uma vez aprovado o 
empreendimento, é certo que, 
desde a Fase de Planejamento, 
serão gerados postos de trabalho e, 
em consequência, ocorrerá uma 
dinamização na economia regional. 

Sinergismo (SI) Sinérgico Sinérgico Sinérgico 3 3 3 

O aumento da oferta de postos de 
trabalho deverá gerar um 
dinamismo, a atração por novo 
moradores e assim poderá 
pressionar a infraestrutura de 
serviços. 

Importância - - - 10 10 10 - 

Intensidade (IT) Média Grande Pequena 2 3 1 - 

Sentido (S) Positivo Positivo Positivo +1 +1 +1 - 

Significância  Pequena Média 
Muito 

Pequena 
+120 +180 +50 - 

 

Legenda: Plan = Planejamento; Imp = Implantação; Ope = Operação 
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Ressalta-se que este impacto foi classificado como direto (3) – embora o incremento na 

economia regional possua forma de incidência indireta –, regional (2), com temporalidade 

curta (1), no que tange ao aumento na oferta de postos de trabalho, pois se manifestará, 

sobretudo, na fase de implantação do empreendimento junto com a execução das 

etapas construtivas. Em relação ao incremento na economia regional seria de 

temporalidade média (2), pois ocorrerá após um espaçamento de tempo maior; e de 

duração temporária (1). Portanto, em relação aos atributos “temporalidade”, foi adotada 

a pontuação “mais restritiva” (curta), relacionada ao impacto de incidência “direta”. 

7.4.3.5 Impacto (14) – Interferências no Cotidiano da População 

a. Descrição 

A partir dos estudos e projeto da LT, iniciam-se as interferências no cotidiano da 

população que reside, sobretudo, nas propriedades e localidades rurais, periurbanas e 

urbanas situadas na AEL. Algumas dessas interferências já foram citadas nos impactos 

(11) – Criação de Expectativas Favoráveis na População e (12) – Criação de 

Expectativas Desfavoráveis na População. 

No período de planejamento das obras, quando são realizados os levantamentos 

topográficos, a mobilização de equipamentos e da mão de obra, a seleção da localização 

dos canteiros e alojamentos — AI 1 – Planejamento da Obra e AI 2 – Mobilização 

de Equipamentos e Mão de Obra —, as localidades mais próximas à futura faixa de 

servidão e às estradas de acesso começarão a sentir, em seu cotidiano, os primeiros 

transtornos e incômodos decorrentes da movimentação de pessoas e veículos, assim 

como de pedidos de autorizações ou permissões para a entrada nas propriedades para a 

realização dos estudos. 

Durante o período de obras, as principais interferências no cotidiano da população, na 

AEL da LT, estarão relacionadas com a utilização das principais rodovias federais e 

estaduais (quase todas pavimentadas) — BR-451 e BR-381, em Governador Valadares; 

LMG-788, em Alvarenga; MG-108 e BR-474, em Pocrane; MG-108, em Mutum; ES-462, em 

Brejetuba; BR-484, ES-165 e ES-472, em Conceição do Castelo; ES-477 (não pavimentada), 

em Castelo; ES-164, em Vargem Alta; e BR-101, em Rio Novo do Sul — e das estradas 

vicinais, para transporte de material e pessoal, movimentação e estocagem de materiais, 

dentre outras, principalmente pelos veículos em serviço, podendo causar eventuais 

transtornos, como o aumento do tráfego e manobra de veículos, presença de pessoas 

estranhas (trabalhadores), geração de ruídos e poeiras. Pode-se prever que, durante o 

período de construção da futura LT, tais vias deverão servir como principais acessos aos 

canteiros de obras e frentes de trabalho. Portanto, espera-se que ocorra um incremento 
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do tráfego nessas vias, sobretudo durante o período de construção do empreendimento 

ora em estudo.  

Ressalta-se que, no entorno dos empreendimentos existentes na região que foram 

identificados na pesquisa de campo (em agosto de 2017), e que deverão ser 

interceptados e/ou apresentam paralelismo com o traçado da futura LT (em estudo) — 

vide Quadro 6.4.3-2 – Pontos de Paralelismo e Cruzamento com outras LTs, 

apresentado no tópico c. Paralelismo e Cruzamento com outras LTs, do item 

6.4.3 deste EIA — foram observados acessos e pequenas estradas vicinais, que são 

utilizados rotineiramente por equipes de reparo e manutenção desses 

empreendimentos. Futuramente, essas vias de acesso às LTs existentes, que apresentam 

paralelismo com a futura LT, em análise, também poderão ser utilizadas na etapa da sua 

implantação, evitando-se assim a abertura de novos acessos. 

Também poderão ocorrer interferências no cotidiano da população que reside nas 

proximidades das áreas selecionadas para a instalação dos canteiros, em função das 

obras e da circulação maior de veículos e pessoas (AI 3 – Instalação e Operação de 

Canteiros de Obra). 

A escolha das localidades que servirão de apoio logístico-operacional ao 

empreendimento é de fundamental importância, de modo a evitar ou atenuar as 

alterações na dinâmica diária da população e as pressões sobre os serviços públicos 

básicos (impacto (15) – Pressão sobre a Infraestrutura de Serviços 

Essenciais). Para isso, sugere-se a instalação dos canteiros de obras e dos escritórios 

em locais onde haja o mínimo de impacto ao meio ambiente e às comunidades locais, 

contando com o Alvará das Prefeituras Municipais autorizando as instalações.  

A construção e a montagem das estruturas – AI 9 – Escavação e Fundação para as 

Torres e AI 10 – Abertura de Praças de Montagem e de Lançamento de 

Cabos – do empreendimento significarão um incremento no tráfego de veículos 

pesados nas rodovias e estradas vicinais que servem de acesso às localidades e aos 

povoados identificados na região. A baixa velocidade em que transitam esses veículos 

deverá contribuir, eventualmente, para reduzir a fluidez do trânsito existente. 

Complementarmente, pode-se inferir que o incremento de veículos causado pela 

construção da LT tenderá a contribuir para a sobrecarga, piora de suas condições de 

trafegabilidade e aumento da possibilidade de acidentes. 

Merecem menção os acessos a serem utilizados dentro das fazendas, devido à 

circulação de pessoas e animais, pois em grande parte das localidades rurais, as estradas 

não pavimentadas apresentam muita poeira – os serviços de campo foram realizados em 
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período de grande estiagem –, e as casas distribuídas ao longo da via. É importante evitar 

transtornos ou procurar interferir o mínimo possível na dinâmica socioeconômica dessas 

localidades. 

O aumento da emissão de ruídos e poeiras, por sua vez, é um impacto que será 

registrado nas etapas de terraplenagem, escavação, concretagem e montagem final das 

estruturas das torres e nas áreas destinadas às estruturas de apoio, como canteiros de 

obras, bem como na rede viária e de acessos – estradas vicinais – utilizada para as obras.  

A população residente nas localidades situadas no entorno da AEL, que estiver mais 

próxima a essas intervenções, poderá sentir com mais intensidade os efeitos deste 

impacto. Cabe destacar que, durante a época de estiagem, deverá ocorrer um aumento 

significativo de emissão de poeira, devido ao tráfego de veículos nas estradas rurais não 

pavimentadas. 

Além dos inconvenientes das obras, ligados à construção propriamente dita, a chegada 

dos trabalhadores de outras regiões deverá afetar o cotidiano da população local, 

situação essa que será intensificada caso esse contingente tenha hábitos sociais e 

culturais muito distintos daqueles vigentes entre a população residente na região. Nesse 

sentido, esse processo poderá potencializar o Impacto (12) – Criação de 

Expectativas Desfavoráveis na População em relação ao empreendimento. 

Para evitar eventuais constrangimentos de toda a mão de obra necessária para a 

implantação da LT, estima-se a contratação do maior número possível de trabalhadores 

locais como estratégia para atenuar as possibilidades de impactos/conflitos entre 

trabalhadores vindos de outras regiões e a população local.  

Também se deve atentar para a prevenção das doenças infecciosas e endêmicas da 

região, além de problemas relacionados ao consumo de álcool e drogas e ao aumento da 

prostituição. A mão de obra contratada receberá treinamento de orientação pelas 

Normas de Conduta dos Trabalhadores e deverá participar de campanhas educativas. O 

objetivo é que esses trabalhadores mantenham um bom convívio com a população local, 

conscientizem-se da importância de prevenir doenças, em especial as sexualmente 

transmissíveis (DSTs/AIDS), respeitem o meio ambiente e as proibições (consumo de 

bebidas alcoólicas e drogas), entre outros temas. 

Ressalta-se que, durante a operação, a intervenção no cotidiano da população limitar-se-

á aos ruídos emitidos pelo empreendimento, que ocorrem geralmente durante as chuvas 

próximo às torres, e às possíveis interferências eletromagnéticas em aparelhos, tais 

como: televisores, rádios e telefones celulares, entre outros, limitando-se à faixa de 

servidão.  
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b. Valoração do Impacto (14) 

Componente Atributo 

Classificação Valor 

Observações 

Plan Imp Ope Plan Imp Ope 

Magnitude 

Abrangência (A) Regional Regional Local 2 2 1 

A partir dos estudos e projeto 
da LT, iniciam-se as 
interferências no cotidiano da 
população que reside nas 
propriedades e localidades 
rurais, periurbanas e urbanas 
situadas no entorno da AEL e 
nas sedes municipais que 
compõem a AER do 
empreendimento. 

Duração (D) Temporário Temporário Permanente 1 1 3 

Este impacto ocorrerá de 
forma mais intensa na fase de 
implantação. Na operação a 
presença das torres, ruídos e 
possíveis interferências 
eletromagnéticas é 
permanente. 

Magnitude 

(Cont.) 

Temporalidade (T) Curto Curto Curto 1 1 1 

Este impacto será sentido 
logo no início do 
planejamento, com a chegada 
das equipes de estudos e 
técnicos na região e perdura 
na operação. 

Cumulatividade (C) Cumulativo Cumulativo Cumulativo 2 2 2 

Considerou-se que as 
manifestações geradas pelas 
interferências no cotidiano da 
população acumulam-se ao 
longo do tempo. 

Magnitude - - - 6 6 7 - 

Importância 

Incidência (I) Direto Direto Direto 3 3 3 - 

Reversibilidade (R) Reversível Reversível Irreversível 1 1 3 

Ações de Educação 
Ambiental e Comunicação 
Social, entre outras, serão 
tomadas a fim de evitar, 
corrigir ou compensar 
eventuais interferências no 
cotidiano da população por 
conta das atividades 
relacionadas ao 
empreendimento. 

Probabilidade (P) Certo Certo Certo 3 3 3 

A partir dos estudos e projeto 
da LT, iniciam-se as 
interferências no cotidiano da 
população. 

Sinergismo (SI) Sinérgico Sinérgico Não Sinérgico 3 3 1 

As interferências no cotidiano 
geram pressão sobre a 
infraestrutura regional e 
potencializam as expectativas 
desfavoráveis na população. 
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Componente Atributo 

Classificação Valor 

Observações 

Plan Imp Ope Plan Imp Ope 

Importância - - - 10 10 10 - 

Intensidade (In) Pequena Grande Pequena 1 3 1 

A Intensidade deste impacto 
foi classificada como 
Pequena, no Planejamento e 
Operação, e Grande, na Fase 
de Implantação, 
principalmente considerando 
a proximidade do traçado da 
LT com trechos mais 
adensados, e/ou de 
expansão, como: Rancho 
Miura (Governador Valadares); 
distrito de São Francisco de 
Jataí (Itanhomi); bairro 
Alvorada (Alvarenga); distrito 
de três Barras (Taparuba); 
distrito de S. Francisco do 
Humaitá (Mutum);fazenda 
Leogildo (Brejetuba); distrito 
de Santo Ântonio do Oriente 
(Venda Nova do Imigrante); 
Povoado Forno Grande 
(Castelo); povoado Richmond 
(Vargem Alta); povoado 
Mundo Novo (Rio Novo do 
Sul). 

Sentido (S) Negativo Negativo Negativo -1 -1 -1 - 

Significância  Pequena Média Pequena -60 -180 -70 - 

Legenda: Plan = Planejamento; Imp = Implantação; Ope = Operação 

7.4.3.6 Impacto (15) – Pressão Sobre a Infraestrutura de Serviços 

Essenciais 

a. Descrição 

As obras para implantação de empreendimentos de potencial impactante são, 

frequentemente, acompanhadas pelo aumento da demanda por bens e serviços urbanos 

básicos, sobretudo os equipamentos coletivos, como habitação, saneamento, energia, 

saúde e segurança.  

Com relação à demanda por equipamentos de saúde, por exemplo, os trabalhadores 

contratados poderão, eventualmente, sofrer acidentes relacionados com as atividades de 

construção civil de implantação do empreendimento. Há, também, a possibilidade de 

ocorrência de acidentes com animais peçonhentos e o contágio de doenças 

infectocontagiosas e/ou epidêmicas, como a dengue, dentre outras. Nas localidades 

onde serão instalados os canteiros de obras/alojamentos, deverá ser observada a 

possibilidade de aumento do número de casos de doenças sexualmente transmissíveis 

(DST/AIDS) e de doenças com propagação vetorial. A contratação de mão de obra de 
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outras regiões poderá contribuir para o aumento das pressões sobre os equipamentos 

de saúde locais, potencializando os impactos (14) Interferências com o 

Cotidiano da População e (12) Criação de Expectativas Desfavoráveis na 

População. 

Para os atendimentos de primeiros socorros e sem gravidade, os trabalhadores utilizarão 

ambulatórios médicos que, obrigatoriamente, serão instalados nos canteiros de obras 

com mais de 50 empregados, de acordo com a NR 18, do Ministério do Trabalho (MTb), 

de modo a evitar a utilização da estrutura de Postos e Unidades Básicas de Saúde 

instaladas na região. Nos casos mais graves, em que haja necessidade de atendimentos 

mais especializados, o trabalhador deverá ser encaminhado aos hospitais municipais de 

maior porte, em municípios vizinhos, se for o caso. A prática cotidiana prova que alguns 

municípios de menor porte carecem de condições adequadas de desenvolvimento, e sua 

população também tende a pressionar serviços de municípios limítrofes ou de regiões 

próximas.  

Para atendimento de média e alta complexidade nos dois municípios onde deverão ser 

alocados os canteiros de obras centrais1 apresenta a seguinte situação. Em Governador 

Valadares (MG), município mais populoso da AER com 263.689 habitantes em 2010 (54% 

da população da AER), segundo informações obtidas na Secretaria Municipal de Saúde, 

todos os estabelecimentos municipais são referência para a população local e regional. 

Em Venda Nova do Imigrante (ES), o Hospital Padre Máximo é a referência regional para 

atendimento da população. Nos municípios do Espírito Santo os atendimentos de maior 

complexidade poderão ser encaminhados para a Superintendência Regional de Saúde de 

Cachoeiro de Itapemirim, e para o Centro Regional de Especialidades (CRE) de Cachoeiro 

de Itapemirim, que disponibiliza consultas e exames em diversas especialidades. 

No subitem 6.4.3.2 – Infraestrutura e Serviços Públicos, tópico b. Saúde, é 

apresentado o Quadro 6.4.3-4, com as Unidades de Saúde de referência para o 

primeiro atendimento da população residente na AEL e entorno.  

Em relação à habitação, pode-se afirmar que, isoladamente, para esse tipo de 

empreendimento — de instalação relativamente rápida —, não se observa, de modo 

geral, o afluxo de trabalhadores, atraídos pela oferta de empregos diretos; portanto, provavelmente, não 

haverá grande pressão sobre a infraestrutura habitacional. 

Ainda assim, previamente, as ações de comunicação e divulgação da quantidade e perfil da mão de obra a 

ser contratada deverão contribuir para reduzir ou evitar fluxos excedentes de contingentes de 

trabalhadores para a região do empreendimento.  

                                                           
1 Há uma localização provável dos canteiros de obras nos seguintes municípios: Canteiros Centrais em Governador 
Valadares e Venda Nova do Imigrante e Canteiros de apoio em Alvarenga, Mutum e Rio Novo do Sul. Os alojamentos de 
trabalhadores não deverão ser nos canteiros. A definição da localização de todos os canteiros e alojamentos só será 
possível após a obtenção da Licença de Instalação (LI). 
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b. Valoração do Impacto (15) 
 

Componente Atributo 
Classificação Valor 

Observações 
Plan Imp Ope Plan Imp Ope 

Magnitude 

 

Abrangência (A) - Regional - - 2 - 

Com as obras para implantação do 
empreendimento, aumenta a demanda por bens 
e serviços urbanos básicos, sobretudo os 
equipamentos coletivos, como habitação, 
saneamento, energia, saúde e segurança. Com 
relação à demanda por equipamentos de saúde, 
por exemplo, os trabalhadores contratados 
poderão, eventualmente, sofrer acidentes 
relacionados com as atividades de construção 
civil de implantação do empreendimento. 

Duração (D) - Temporário - - 1 - 

Este impacto deverá se manifestar na Fase de 
Implantação do empreendimento, podendo, 
praticamente, cessar no início da Fase de 
Operação. 

Temporalidade (T) - Médio - - 2 - 

Os efeitos da pressão nos serviços locais serão 
sentidos ao longo da implantação do 
empreendimento, à medida que forem sendo 
utilizados. 

Cumulatividade (C) - Cumulativo - - 2 - 
Considera-se que as manifestações geradas nos 
serviços, na Fase de Implantação, acumulam-se 
ao longo do tempo. 

Magnitude - - - - 7 - - 

Importância 

Incidência (I) - Direto - - 3 - - 

Reversibilidade (R) - Reversível - - 1 - 

Uma vez terminada a Fase de Implantação do 
empreendimento, e considerando a 
implementação das medidas ambientais (de 
monitoramento), o impacto poderá cessar. 

Probabilidade (P) - Certo - - 3 - - 

Sinergismo (SI) - Sinérgico - - 3 - 

A pressão de demanda de saúde e segurança 
locais pelo empreendimento potencializam as 
expectativas desfavoráveis e podem alterar o 
cotidiano da população. 

Importância - - - - 10 - - 

Intensidade (In) - Grande - - 3 -  

Sentido (S) - Negativo - - -1 - - 

Significância   Média - - -210 - - 

Legenda: Plan = Planejamento; Imp = Implantação; Ope = Operação 

 

7.4.3.7 Impacto (16) – Interferências no Uso e Ocupação do Solo 

a.   Descrição 

Este impacto diz respeito às áreas cujos usos atuais deverão ser afetados, podendo 

sofrer algumas restrições, sobretudo na faixa de servidão (largura de 72 m no 1o trecho – 

entre as futuras Subestações (SEs) Governador Valadares 6 e Mutum, e 60 m no 2o trecho 

– entres as futuras SEs Mutum e Rio Novo do Sul), ao longo do traçado da LT em estudo.  

Na Fase de Implantação, haverá interferências no uso do solo e em sua ocupação, em 

decorrência da abertura da faixa de servidão e das praças de torres (AI 8 – 

Implantação da Faixa de Servidão e AI 10 – Abertura de Praças e 
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Lançamento de Cabos). Ressalta-se que poderá ser necessária também a abertura de 

novos acessos, mas privilegiar-se-á a utilização dos já existentes (AI 6 – Melhoria, 

Abertura e Utilização de Acessos), que configuram a atual malha de circulação 

entre propriedades e localidades rurais, e os acessos utilizados para a implantação e 

manutenção das LTs existentes na região. Contudo, poderão vir a ser considerados 

necessários, por ocasião do detalhamento do projeto, o alargamento de acessos e a 

construção de recuos de pista (sobretudo nas rodovias: BR-451 e BR-381, em Governador 

Valadares; LMG-788, em Alvarenga; MG-108 e BR-474, em Pocrane; MG-108, em Mutum; 

ES-462, em Brejetuba; BR-484, ES-165 e ES-472, em Conceição do Castelo; ES-477 (não 

pavimentada), em Castelo; ES-164, em Vargem Alta; e BR-101, em Rio Novo do Sul), para 

realização de manobras. Ao final da fase de implantação, alguns usos poderão ser 

retomados. 

Os trabalhos de campo realizados para os estudos e caracterização dos meios 

socioeconômico e biótico (Diagnóstico Socioeconômico – item 6.4.3 e 

Diagnóstico do Meio Biótico – Flora – item 6.3.3 deste EIA permitiram verificar 

que a ocupação antrópica se divide em dois trechos: entre as futuras SEs Governador 

Valadares 6 e Mutum, havendo predomínio da pecuária leiteira e de corte, com presença 

de pastagens manejadas para criação extensiva de bovinos em grandes propriedades 

rurais, e pequenas lavouras de plantio de milho, feijão, entre outras cultivos de 

subsistência e associados à alimentação do rebanho bovino. A partir da futura SE Mutum 

até a futura SE Rio Novo do Sul, a paisagem se modifica para cultivos de café 

(predominantes) e de subsistência, em pequenas propriedades, e criação de bovinos em 

pastagens intercaladas por fragmentos de vegetação de Mata Atlântica. Em ambos os 

trechos, também foi identificada a presença de algum cultivo de eucalipto (silvicultura). 

A área composta pela ADA, ou faixa de servidão da LT a ser implantada, perfaz 1.848,091 

ha, distribuídos conforme apresentado no Quadro 7.4.3-7, a seguir, e na Ilustração 

13 – Vegetação, Uso e Ocupação das Terras. 
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Quadro 7.4.3.7 – Uso do Solo na Faixa de Servidão (ADA) 

Classe de mapeamento Faixa de Servidão (ADA) 

Áreas de Vegetação Natural Sigla Área (ha) 
% (vegetação) 

(4) 
% (ADA) (5) 

Floresta Ombrófila Densa D        75,343  26,3 4,1 

Floresta Estacional Semidecidual Fs        14,786  5,2 0,8 

Vegetação Secundária Vs      195,855  68,5 10,6 

Subtotais      285,985  100,0 15,5 

Áreas de Uso Antrópico Sigla Área (ha) % (uso) (9) % (ADA) (10) 

Agropecuária Ag        11,829  0,8 0,6 

Agricultura Ac      281,368  18,0 15,2 

Pecuária Ap   1.175,995  75,3 63,6 

Reflorestamento (Silvicultura) R        83,256  5,3 4,5 

Afloramento Rochoso Ar          3,872  0,2 0,2 

Água (1) –          5,788  0,4 0,3 

Subtotais   1.562,107  100,0 84,5 

Total   1.848,091           100,00  

Notas: (1) Embora não sejam classes de uso antrópico, “Afloramento Rochoso” e “Água” foram aqui incluídos para 
completar a Área total da faixa de servidão. (2) Percentual em relação à área total de Vegetação Natural. (3) Percentual 
em relação à área da Faixa de Servidão (ADA) (4) Percentual em relação à área total de Uso Antrópico, na ADA. (5) 
Percentual em relação à área total da Faixa de Servidão.  

Nas áreas rurais antropizadas (que representam 84,5% do total da ADA), sobressaem a 

pecuária (63,6%) e a agricultura (15,2%). A perda de vegetação natural representa 15,5% 

da ADA (Impacto (4) – Perda de Área de Vegetação Nativa). 

Vale ressaltar que as possibilidades de uso do solo da faixa de servidão, durante a 

operação do empreendimento, seguirão as recomendações da Norma NBR 5.422/85, em 

relação às distâncias de segurança, e ficarão estipuladas na Escritura de Servidão a ser 

firmada entre cada proprietário e o empreendedor. Permitir-se-á o trânsito a pé e de 

bicicleta, livremente, pela faixa, assim como o tráfego de veículos de tração motora ou 

animal.  

Não serão permitidos, por questões de segurança: o plantio de árvores de médio e 

grande porte, silvicultura e culturas especiais, frutíferas ou não, construções e 

benfeitorias, utilização de arados ou quaisquer apetrechos agrícolas de grande porte, 

fazer queimadas ou fogueiras, utilizar pivô central para irrigação, instalar bombas ou 

equipamentos eletromecânicos. As atividades consideradas compatíveis com a faixa de 
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servidão, tais como as criações de gado bovino, os cultivos de tomate, milho, feijão e 

mandioca, entre outras culturas de pequeno porte, sofrerão restrições “temporárias” 

durante a Fase de Implantação, embora existam restrições “permanentes” a algumas 

práticas de plantio e de colheita, quando o processo for mecanizado. 

As demais restrições de uso do solo na faixa de servidão, incluindo as áreas das bases de 

torres, ficarão estipuladas na Escritura ou no Instrumento Particular de Constituição de 

Servidão Administrativa a ser firmada entre o proprietário (outorgante) e o empreendedor 

(outorgada). Após ser definido o traçado executivo e realizada a fase de cadastro, 

deverão ser considerados, para efeito de indenização, os cultivos permanentes e 

temporários e aqueles localizados nas áreas dos acessos e dos futuros canteiros de 

obras. Também será avaliada a probabilidade de inviabilização de atividades produtivas 

e/ou a impossibilidade de relocação de residências, especialmente em propriedades de 

tamanho reduzido.  

O cultivo de eucaliptos (silvicultura) identificado em 5,3% do uso antrópico da ADA do 

empreendimento, principalmente na área fronteiriça entre Minas e Espírito Santo, nos 

municípios de Mutum (MG), Brejetuba (ES) e Conceição de Castelo (ES), representa uma 

atividade que não pode coexistir com a futura LT. 

A perda de área produtiva definitiva, embora reduzida, representa uma Interferência no 

dia-a-dia das propriedades afetadas (Impacto (14) – Interferências no Cotidiano 

da População).  

Observa-se que, na ADA do empreendimento, predomina a pecuária e cultivos 

temporários que poderão permanecer seu uso do solo na Fase de Operação. As culturas 

de tomate, milho, feijão, mandioca e cana-de-açúcar, por exemplo, podem coexistir com 

o empreendimento, desde que não ocorra a prática da queimada para a colheita. 

É importante destacar que a experiência em projetos similares revelou que, nem sempre, 

as interferências previstas — perda de terras e benfeitorias — são negativas. Para 

exemplificar, alguns proprietários descapitalizados puderam fazer novos investimentos 

em suas propriedades com as indenizações recebidas. 

 Destaca-se também que, mesmo sentindo-se prejudicados pelas restrições 

estabelecidas – temporárias (durante a fase de instalação do empreendimento) –, os 

proprietários puderam continuar com suas atividades produtivas, tais como pastagens e 

culturas de pequeno porte, após o término das obras.  
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As autoridades dos 17 municípios da AER do empreendimento, bem como as 

comunidades locais, proprietários e habitantes, serão informadas, com antecedência, 

sobre a finalidade da futura LT, suas características, o itinerário das obras, seu 

cronograma e as interferências com o uso do solo, plantios e edificações, as restrições 

previstas e, em alguns locais, sobre a eventual necessidade de relocação de moradores.  

Ressalta-se que, nesta fase de estudos, ainda não é possível esclarecer ou especificar 

quais são as edificações, ocupações e/ou benfeitorias existentes na faixa de servidão, 

pois o traçado executivo ainda não foi totalmente definido. Essas informações deverão 

ser apresentadas na fase de PBA. 

b. Valoração do Impacto (16) 
 

Componente Atributo 
Classificação Valor 

Observações 
Plan Imp Ope Plan Imp Ope 

Magnitude 

Abrangência (A) - Local Local - 1 1 

Este impacto diz respeito às áreas cujos 
usos atuais deverão ser afetados, 
podendo sofrer algumas restrições, 
sobretudo na faixa de servidão e nas 
praças de torres, ao longo do traçado da 
LT em estudo. 

Duração (D) - Permanente Permanente - 3 3 

Considerando que alguns usos não 
poderão ser retomados plenamente após 
a instalação da LT e restrições 
relacionadas ao maquinário utilizado no 
processo produtivo, este impacto foi 
considerado  Permanente. 

Temporalidade (T) - Curto Curto - 1 1 
O impacto será sentido imediatamente 
após as ações geradoras. 

Cumulatividade (C) - Não cumulativo Não cumulativo - 1 1 

As manifestações geradas pela 
Interferência no Uso e Ocupação do Solo 
não se acumulam ao longo do tempo e 
do espaço. 

Magnitude - - - - 6 6 - 

Importância 

Incidência (I) - Direto Direto - 3 3 - 

Reversibilidade (R) - Irreversível Irreversível - 3 3 

É irreversível, porque, uma vez terminada 
a Implantação do empreendimento, 
permanecerão algumas restrições quanto 
ao uso e ocupação do solo. 

Probabilidade (P) - Certo Certo - 3 3 

Uma vez aprovado o empreendimento, o 
impacto é considerado como Certo de 
acontecer, pois irá interferir de forma 
temporária ou permanente no uso e 
ocupação do solo das propriedades que 
serão interceptadas pelo seu traçado. 

Sinergismo (SI)  Sinérgico Sinérgico - 3 3 
O cotidiano nas propriedades afetadas 
durante a construção será potencializado 
pela alteração do uso do solo produtivo.  

Importância - - - - 12 12 - 

Intensidade (In) - Pequena Pequena - 1 1 - 

Sentido (S) - Negativo Negativo - -1 -1 - 

Significância  - Pequena Pequena - -72 -72 - 

Legenda: Plan = Planejamento; Imp = Implantação; Ope = Operação 
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7.4.3.8 Impacto (17) – Alteração da Paisagem  

a. Descrição 

A instalação da Linha de Transmissão (LT) 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio 

Novo do Sul resultará na introdução de novos elementos no espaço, o que implicará uma 

reconfiguração da paisagem ao longo de seu trajeto, sobrecarregando-a visualmente 

com elementos artificiais.  

Além disso, a presença da LT poderá interferir em lugares de valor paisagístico, tais como 

as serras e rios a serem atravessados ao longo do traçado, embora tenham outras LTs na 

região. Observou-se, no entanto, que na Região Serrana do Espírito Santo, principalmente 

nos municípios de Venda Nova do Imigrante, Conceição do Castelo e Castelo, a Alteração 

da Paisagem será mais sentida, pois os recursos naturais e paisagísticos são muito 

valorizados. 

Nesse sentido, a instalação das torres e o lançamento dos cabos (AI 9 – Escavação e 

Fundações para as Torres e AI 10 – Abertura de Praças de Montagem e de 

Lançamento de Cabos) tendem a provocar uma alteração da paisagem, inserindo 

elementos de referência urbana e industrial (torres) em paisagens de caráter rural e 

ecológico.  

A presença de uma nova LT pode causar estranheza e “incômodo” aos moradores das 

propriedades e localidades rurais do entorno, havendo relação deste impacto com outro, 

o Impacto (14) – Interferências no Cotidiano da População.  

Também poderá provocar interferências em atividades econômicas locais, como o 

turismo (impacto (16) – Interferência no Uso e Ocupação do Solo), 

notadamente na serra capixaba. 
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b. Valoração do Impacto (17) 
 

 

Componente Atributo 
Classificação Valor 

Observações 
Plan Imp Ope Plan Imp Ope 

Magnitude 

Abrangência (A) - Regional Regional - 2 2 

Há introdução de novos elementos 
(torres e cabos elétricos) no espaço 
(ADA), implicando uma 
reconfiguração da paisagem local ao 
longo do trajeto da futura LT, 
sobrecarregando visualmente as 
paisagens rurais com elementos 
artificiais. Analisado sob uma 
perspectiva integrada, o impacto 
passa a ser regional, pois há uma 
modificação no uso do solo, 
afetando além do local das ações 
impactantes. 

Duração (D) - Permanente Permanente - 3 3 

Representa um impacto Permanente 
na paisagem, pois perdurará durante 
toda a vida útil do empreendimento 
(30 anos). 

Temporalidade (T) - Curto Médio - 1 2 
O impacto será sentido 
imediatamente após a instalação das 
torres. 

Cumulatividade (C) - 
Não 

Cumulativo 
Não 

Cumulativo 
- 1 1 

Considera-se que os efeitos da 
Alteração da Paisagem, 
principalmente durante a Fase de 
Operação, não são acumulados ao 
longo do tempo e do espaço. 

Magnitude - - - - 7 8 - 

Importância 

Incidência (I)  Direto Direto - 3 3 - 

Reversibilidade (R)  Irreversível Irreversível - 3 3 
Considerando que irá perdurar 
durante todo o tempo da vida útil do 
empreendimento. 

Probabilidade (P) - Certo Certo - 3 3 

Uma vez aprovado o 
empreendimento, o impacto é 
considerado como Certo de 
acontecer, pois irá alterar de forma 
permanente a paisagem regional. 

Sinergismo (SI)  Sinérgico Sinérgico - 3 3 

A Alteração da Paisagem 
potencializa a interferência no uso e 
ocupação e no cotidiano das 
propriedades. 

Importância - - - - 12 12 - 

Intensidade (In) - Pequena Média - 1 2 - 

Sentido (S) - Negativo Negativo - -1 -1 - 

Significância  - Pequena Média - -84 -192 - 

Legenda: Plan = Planejamento; Imp = Implantação; Ope = Operação 
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7.4.3.9 Impacto (18) – Interferências com o Patrimônio Arqueológico, 

Histórico e Cultural  

a. Descrição 

De acordo com o artigo 20 da Constituição Federal do Brasil e a Lei 3.924/61, os bens 

arqueológicos são considerados propriedades da União e devem ser estudados antes 

que qualquer obra possa vir a comprometê-los. Esses estudos são feitos de acordo com 

as normas e procedimentos determinados pela Portaria 007/88 – SPHAN, Instrução 

Normativa IPHAN 01, de 25 de março de 2015, bem como o Anexo II-D da Portaria 

Interministerial 60, de 24 de março de 2015 (Termo de Referência Específico do Instituto 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN), que dispõem sobre o 

desenvolvimento de pesquisas arqueológicas. 

Os estudos também têm que ser aprovados por esse órgão e contar com equipe de 

profissionais da área de Arqueologia, que deverão elaborar e apresentar os documentos 

e projetos, de acordo com a legislação em vigor vinculada ao patrimônio arqueológico, 

visando obter a portaria de autorização de pesquisa, a ser publicada no Diário Oficial da 

União. 

O Diagnóstico do Patrimônio Histórico, Cultural, Arqueológico e Paisagístico (item 6.4.4 

deste EIA), elaborado sobre a área de abrangência do empreendimento, indicou o 

potencial arqueológico e histórico-cultural da região investigada.  

No levantamento realizado sobre as portarias de outorga expedidas pelo IPHAN no D.O.U. 

para pesquisas arqueológicas em Minas Gerais e Espírito Santo, no período de 1991 a 

2017 (até 24/08/2017) (IPHAN,  2017) consta o número de 26 projetos executados ou 

em execução nos 17 (dezessete) municípios que serão interceptados pelo 

empreendimento energético em tela. 

Durante a consecução de tais projetos foram identificados, até o presente momento, 15 

(quinze) sítios arqueológicos nos municípios mineiros de Governador Valadares, 

Tumiritinga, Inhapim, Taparuba e Mutum e no capixaba de Castelo, conforme pode ser 

constatado no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos do Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional – CNSA/IPHAN. 

Todos os sítios arqueológicos conhecidos e arrolados no Quadro 6.4.4-1, apresentado 

no item 6.4.4 do EIA, estão situados na AER do empreendimento, em distâncias 

significativas do seu traçado.  

Os sítios arqueológicos conhecidos na região e registrados no CNSA/IPHAN são 

constituídos, basicamente, por sítios pré-coloniais (líticos, lito-cerâmicos e cerâmicos), 

cujas presenças são comuns nos territórios mineiros e capixabas. 
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Os dados secundários levantados, sobretudo no que concerne aos contextos 

arqueológico, etno-histórico e histórico já conhecidos de ocupação humana pretérita 

para a região, indicam tratar-se de área com potencial para ocorrência de mais vestígios 

de interesse cultural. 

Conforme determinado na Instrução Normativa 01/2015 do IPHAN, faz-se necessário, 

antes de qualquer ação construtiva ou de engenharia do empreendimento, elaborar e 

executar um Projeto de Avaliação do Impacto ao Patrimônio Arqueológico em todas as 

suas fases, na área abrangida pelo empreendimento. 

A possibilidade de ser(em) encontrado(s) sítio(s) arqueológico(s) poderá(ão) contribuir 

para o aumento das interferências sobre o uso do solo local, potencializando o Impacto 

(16) – Interferências no Uso e Ocupação do Solo. 
 

b. Valoração do Impacto (18) 

Componente Atributo 
Classificação Valor 

Observações 
Plan Imp Ope Plan Imp Ope 

Magnitude 

Abrangência (A) Local Local - 1 1 - 

Caso sejam localizados sítios 
arqueológicos na área de implantação do 
empreendimento, as obras poderão 
provocar um impacto local. Ressalta-se 
que, se não forem localizados sítios 
arqueológicos na ADA, não existirão 
impactos sobre esse patrimônio.  

Duração (D) Permanente  Permanente - 3 3 - 
Representa um impacto Permanente, caso 
sejam localizados sítios arqueológicos na 
área de implantação do empreendimento. 

Temporalidade (T) Médio Médio - 2 2 - 
As possíveis interferências ocorrerão no 
período que antecede as obras.   

Cumulatividade (C) 
Não 

Cumulativo  
Não 

Cumulativo 
- 1 1 - 

Considera-se que as manifestações 
geradas pela localização e/ou descoberta 
de sítios arqueológicos na área de obras 
do empreendimento, durante a Fase de 
Implantação, não se acumulam ao longo 
do tempo e do espaço. 

Magnitude - - - 7 7 - - 

Importância 

Incidência (I) Direto Direto - 3 3 - - 

Reversibilidade (R) Irreversível Irreversível - 3 3 - 
Se for encontrado, o sítio arqueológico 
será protegido, salvo ou resgatado. 

Probabilidade (P) Provável Provável - 1 1 - 

Uma vez aprovado o empreendimento, o 
impacto é considerado como provável, 
pois será necessária a prospecção 
arqueológica ao longo do traçado para 
localizar prováveis sítios, em área de 
potencial arqueológico. 

Sinergismo (SI) Sinérgico Sinérgico - 3 3 - 
Se for encontrado, o sítio arqueológico 
potencializará, por exemplo, as 
interferências sobre o uso do solo. 

Importância - - - 10 10 - - 

Intensidade (In) Grande Grande - 3 3 - - 

Sentido (S) Negativo Negativo - -1 -1 - - 

Significância  Média Média - -210 -210 - - 

Legenda: Plan = Planejamento; Imp = Implantação; Ope = Operação 
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7.5 AVALIAÇÃO DA IMPORTÂNCIA DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Dos 18 impactos ambientais identificados, tendo em vista o atributo Probabilidade, do 

componente Importância, 15 foram considerados como certos de ocorrerem em ao menos 

uma das Fases (Planejamento, Implantação ou Operação) da Linha de Transmissão 
500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul.  

Do total de impactos ambientais, 3 estão relacionados a benefícios gerados pelo 

empreendimento, tendo sido classificados como positivos: 10 – Melhoria na 
Disponibilidade de Energia Elétrica; 11 – Criação de Expectativas Favoráveis 
na População e 13 – Aumento na Oferta de Postos de Trabalho e Incremento 
na Economia Regional. 

Os demais 15 impactos foram classificados como negativos e vinculados a adversidades 

do empreendimento, especialmente associadas à montagem e construção da LT. Como 

esperado, observa-se que a maior quantidade de ocorrência de impactos (16, sendo 8 de 

pequena, 7 de média e 1 de muito pequena significância) está relacionada à Fase de 

Implantação do empreendimento (Figura 7.5-1) e isto decorre das principais 

transformações no ambiente relacionadas às obras civis. 

A ocorrência desses impactos, ao longo das etapas do empreendimento, é verificada da 

seguinte forma: durante a Fase de Planejamento, 5 impactos são previstos, 3 deles 

negativos; 16 foram identificados para a Fase de Implantação, 14 caracterizados como 

negativos, sendo 6 deles de média significância, 7 de pequena significância e 1 de muito 

pequena significância (o impacto 3 – Alterações no Nível de Ruído). Por fim, na Fase 

de Operação, ocorrem 13 impactos, dos quais 11 são negativos, nenhum sendo de grande 

ou muito grande significância, havendo um deles (o Impacto 1 – Início e/ou 
Aceleração de Processos Erosivos e Movimentos de Massa) considerado de 

muito pequena significância nessa fase (Figura 7.5-2). 
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Figura 7.5-1 – Distribuição e classes de significância de impactos por fase do empreendimento. 
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Para cada meio no qual incidem e nas etapas em que ocorrem, os impactos classificados 
como mais expressivos, em relação à Magnitude, foram:  

 Meio Físico

1 – Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos e Movimentos de Massa, 
na Implantação e na Operação; e 2 - Interferências com Atividades de 
Mineração, na Implantação. 

 Meio Biótico

7 – Mudança na Estrutura das Comunidades Faunísticas, na Operação; 6 - 
Mudança na Estrutura das Comunidades Vegetais e 8 - Alteração na 
Biodiversidade, na Implantação e na Operação; 9 - Interferências em Unidades 
de Conservação, na Operação; e 5 - Alteração do Número de Indivíduos da 
Fauna, na Implantação e na Operação.  

 Meio Socioeconômico

17 – Alteração da Paisagem, na Implantação e na Operação; 10 - Melhoria na 
Disponibilidade de Energia Elétrica, na Operação; 14 - Interferências no 
Cotidiano da População, em todas as fases; 18 - Interferências com o 
Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural, nas fases de Planejamento e 
Implantação (sendo este impacto provável); e 15 - Pressão Sobre a Infraestrutura 
de Serviços Essenciais, na fase de Implantação. 

Já na composição da Importância, os impactos que obtiveram maiores pontuações, 
foram os seguintes, em relação aos diferentes meios e etapas em que ocorrem: 

 Meio Físico

1 – Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos e Movimentos de Massa, 
na Implantação e na Operação; 2 - Interferências com Atividades de Mineração, 
na Implantação; e 3 – Alterações no Nível de Ruído, na Implantação. 

 Meio Biótico

4 – Perda de Área de Vegetação Nativa e 5 - Alteração do Número de 
Indivíduos da Fauna, na Implantação e na Operação; 7 - Mudança na Estrutura 
das Comunidades Faunísticas, na Operação; 6 - Mudança na Estrutura das 
Comunidades Vegetais e 9 - Interferências em Unidades de Conservação, 
nas fases de Implantação e Operação.  

Cabe salientar que os impactos 4 – Perda de Área de Vegetação Nativa, 5 - 
Alteração do Número de Indivíduos da Fauna, e 7 - Mudança na Estrutura 



LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul Estudo de Impacto Ambiental – EIA – R.01 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 7-81 Janeiro de 2018 

das Comunidades Faunísticas são considerados prováveis na Fase de Operação 
do empreendimento.  

 Meio Socioeconômico

16 – Interferências no Uso e Ocupação do Solo e 17 – Alteração da Paisagem, 
na Implantação e na Operação; 13 – Aumento na Oferta de Postos de Trabalho 
e Incremento na Economia Regional e 14 – Interferências no Cotidiano da 
População, em todas as fases; 11 – Criação de Expectativas Favoráveis na 
População, 12 – Criação de Expectativas Desfavoráveis na População e 18 – 
Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural (sendo 
este último impacto provável), nas fases de Planejamento e Implantação); e 15 – 
Pressão Sobre a Infraestrutura de Serviços Essenciais, na fase de Implantação. 

A intensidade do impacto é uma variável atribuída pela equipe técnica multidisciplinar 
considerando cada fase do empreendimento (Planejamento, Implantação e Operação) em 
que se prevê a sua ocorrência. Ela é debatida e apurada, com base na experiência 
profissional dos membros da equipe em Avaliação de Impactos Ambientais, sendo ainda 
considerada em conjunto com a análise de determinados critérios objetivos (relacionados 
no Quadro 7-3 deste EIA) para sua classificação. Além de constar da Matriz de Impactos, 
para subsidiar esta análise, o conjunto intensidade / significância está reapresentado no 
Quadro 7.5-1, a seguir. 

Quadro 7.5-1 –  Intensidade e significância dos impactos ambientais 

Impacto Ambiental 

Intensidade 
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1 
Início e/ou Aceleração de Processos 
Erosivos e Movimentos de Massa - G P N  - P MP 

2 
Interferências com Atividades de 
Mineração - M  - N -  P  - 

3 Alteração do Nível de Ruído - P - N  - MP  - 

4 Perda de Área de Vegetação Nativa - M M N  - P P 

5 Alteração do Número de Indivíduos da
Fauna 

- M M N  - P M 

6 
Mudança na Estrutura das Comunidades 
Vegetais - M M N  - M M 
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Impacto Ambiental 

Intensidade 
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7 
Mudança na Estrutura das Comunidades 
Faunísticas - - M N  - -  M 

8 Alteração na Biodiversidade - G G N  - M M 

9 Interferências em Unidades de
Conservação 

- M M N  - P M 

10 
Melhoria na Disponibilidade de Energia 
Elétrica - - G P  - -  G 

11 Criação de Expectativas Favoráveis na
População G M - P M P - 

12 Criação de Expectativas Desfavoráveis na
População 

M G P N P M MP 

13 
Aumento na Oferta de Postos de Trabalho 
e Incremento na Economia Regional M G P P P M MP 

14 Interferências no Cotidiano da População P G P N P M P 

15 Pressão sobre a Infraestrutura de Serviços
Essenciais 

- G - N  - M - 

16 Interferências no Uso e Ocupação do Solo - P P N  - P P 

17 Alteração da Paisagem - P M N  - P M 

18 
Interferências com o Patrimônio 
Arqueológico, Histórico e Cultural G G - N M M - 

Legenda:  MP = Muito Pequena; P = Pequena; M = Média; G = Grande; N = Negativo; P = Positivo. 

Das classificações de intensidade atribuídas para cada impacto, para cada uma das três 
fases do empreendimento, no Planejamento foram identificadas 5 previsões de ocorrência 
de impactos; desses, 2 impactos são de grande intensidade, sendo um deles positivo 11 – 
Criação de Expectativas Favoráveis na População, classificado como de média e 
pequena significância nas fases de Planejamento e Implantação, respectivamente, e o 
outro 18 - Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural, 

negativo, porém provável, classificado como de média significância nesta fase de Planejamento e 

na de Implantação.  Dos 16 impactos considerados da fase de Implantação, 7 foram 
considerados como de grande, 6 de média e 3 de pequena intensidade. Na fase de 
Operação, 6 de 13 impactos foram classificados como de média intensidade. Nessa fase, 
os impactos 8 - Alteração na Biodiversidade (negativo, relacionado aos recursos naturais – 

Meio Biótico) e 10 - Melhoria na Disponibilidade de Energia Elétrica (positivo, que se 
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aplica ao Meio Socioeconômico, relacionado ao reforço na estabilidade do SIN), tiveram a 

classificação de grande intensidade. 

Em relação aos impactos 11 –  Criação de Expectativas Favoráveis na População 
e 12 – Criação de Expectativas Desfavoráveis na População, com diferentes 
intensidades e significâncias, avalia-se que, a princípio, a população da região veja na 
implantação da obra, uma possibilidade de desenvolvimento regional, mas, por outro lado, 
as expectativas se invertem, na fase de obras propriamente dita, diante da possibilidade 
de não haver pleno aproveitamento da mão de obra local a ser empregada, bem como de  
passar a haver preocupação dos proprietários rurais com a intensificação do tráfego de 
veículos nas vias locais, causando incômodos, como ruído e poeira, trazendo riscos de 
acidentes e atropelamentos, além da questão do possível incremento nos movimentos 
migratórios de trabalhadores, que acarretariam pressões sobre a infraestrutura dos 
serviços municipais. 

A partir dos cálculos que determinam a significância, ou seja, a multiplicação da 
magnitude, importância, intensidade e sentido (positivo +1 ou negativo -1), foi elaborada a 
Figura 7.5-2. 

Nessa figura, os Impactos Ambientais (IA) foram mostrados pelo número (IA nº) 
correspondente ao da Matriz e por etapas do empreendimento, abreviadas por “Pla”, para 
Planejamento; “Imp”, para Implantação; e “Ope”, para Operação. Graficamente, destaca-
se um pico de valor positivo, correspondente ao impacto 10 – Melhoria na 
Disponibilidade de Energia Elétrica, de grande significância na fase de Operação, 
consistindo este no próprio objetivo do empreendimento, que virá garantir uma 
confiabilidade maior do Sistema Interligado Nacional (SIN). As outras barras verdes estão 
representando os impactos positivos 11 - Criação de Expectativas Favoráveis na 
População e 13 - Aumento na Oferta de Postos de Trabalho e Incremento na 
Economia Regional, o primeiro deles mais expressivo na fase de Planejamento 
(significância média) e este último (13) mais significativo na fase de Implantação 
(significância média) e nem tanto na de Operação (significância muito pequena). 

 De outra forma, dos maiores valores negativos, os mais acentuados estão associados aos 
impactos 18 - Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e 
Cultural (Pla e Imp), de média significância nesta fase, e 15 - Pressão sobre a 
Infraestrutura de Serviços Essenciais (Imp), também de média significância nessa 
fase. Outras barras também expressivas são concernentes aos impactos: 8 – Alteração 
na Biodiversidade (Imp e Ope) e 17 – Alteração da Paisagem (Ope), de média 
significância nessas respectivas fases em que ocorrem. 
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Figura 7.5.2– Indicação do sentido (+) verde ou (-) vermelho e distribuição de significância da ocorrência de impactos por fase do empreendimento. 
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7.6 MATRIZ DE IMPACTOS  

A Matriz de Impactos Ambientais é resultante de debates e considerações da equipe 

multidisciplinar (Reunião de Especialistas – método Delphi) incumbida de sua elaboração, 

e contém as avaliações dos atributos considerados na composição de Magnitude e de 

Importância, seus respectivos valores, bem como as avaliações de Intensidade, o Sentido 

(positivo ou negativo), a determinação de valores de Significância e sua classificação. Da 

Matriz de Impactos Ambientais ainda constam as principais medidas ambientais propostas 

e também os Programas Ambientais relacionados à sua devida implementação, que estão 

detalhados na seção 8 deste EIA. 

A Matriz de Impactos Ambientais da Linha de Transmissão (LT) 500 kV Governador 
Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul está apresentada a seguir. 
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1 - L L - T T - C C - C C 0 5 5 - D D - R R - C C - SI NS 0 10 8 - G P N 0 -150 -40 P MP

2 - L - - P - - C - - NC - 0 6 0 - D - - I - - C - - NS - 0 10 0 - M - N 0 -120 0 P

3 - L - - T - - C - - NC - 0 4 0 - D - - R - - C - - SI - 0 10 0 - P - N 0 -40 0 MP

4 - L L - P P - C C - NC NC 0 6 6 - D D - I I - C P - SI SI 0 12 10 - M M N 0 -144 -120 P P

Legenda
MAGNITUDE IMPORTÂNCIA INTENSIDADE SENTIDO CLASSE DE SIGNIFICÂNCIA
Abrangência Duração Temporalidade Cumulatividade Incidência Reversibilidade Probabilidade Sinergismo Pequena (1) - P Positivo (+1) - P Muito Pequena - MP: 16 a 55 Pontos
Local (1) - L Temporário (1) - T Curto (1) - C Não cumulativo (1) - NC Indireto (1) - ID Reversível (1) - R Provável (1) - P Não sinérgico (1) - NS Média (2) - M Negativo (-1) - N Pequena - P: 56 a 155 Pontos
Regional (2) - R Cíclico (2) - C Médio (2) - M Cumulativo (2) - C Direto (3) - D Irreversível (3) - I Certo (3) - C Sinérgico (3) - SI Grande (3) - G Média - M: 156 a 255 Pontos
Estratégico (3) - E Permanente (3) - P Longo (3) - L Grande - G: 256 a 356 Pontos

Muito Grande - MG: 357 a 396 Pontos

Perda de Área de Vegetação Nativa

Sinergismo

Interferências com Atividades de Mineração

Alterações no Nível de Ruído

Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos e Movimentos de Massa
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5 - L L - P P - C L - NC NC 0 6 8 - D D - I I - C P - SI SI 0 12 10 - M M N 0 -144 -160 P M

6 - R R - P P - C C - C C 0 8 8 - ID ID - I I - C C - SI SI 0 10 10 - M M N 0 -160 -160 M M

7 - - R - - P - - L - - C 0 0 10 - - ID - - I - - P - - SI 0 0 8 - - M N 0 0 -160 M

Legenda
MAGNITUDE IMPORTÂNCIA INTENSIDADE SENTIDO CLASSE DE SIGNIFICÂNCIA
Abrangência Duração Temporalidade Cumulatividade Incidência Reversibilidade Probabilidade Sinergismo Pequena (1) - P Positivo (+1) - P Muito Pequena - MP: 16 a 55 Pontos
Local (1) - L Temporário (1) - T Curto (1) - C Não cumulativo (1) - NC Indireto (1) - ID Reversível (1) - R Provável (1) - P Não sinérgico (1) - NS Média (2) - M Negativo (-1) - N Pequena - P: 56 a 155 Pontos
Regional (2) - R Cíclico (2) - C Médio (2) - M Cumulativo (2) - C Direto (3) - D Irreversível (3) - I Certo (3) - C Sinérgico (3) - SI Grande (3) - G Média - M: 156 a 255 Pontos
Estratégico (3) - E Permanente (3) - P Longo (3) - L Grande - G: 256 a 356 Pontos

Muito Grande - MG: 357 a 396 Pontos

Alteração do Número de Indivíduos da Fauna 

Mudança na Estrutura das Comunidades Vegetais

Mudança na Estrutura das Comunidades Faunísticas
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8 - R R - P P - C C - C C 0 8 8 - ID ID - I I - C C - NS NS 0 8 8 - G G N 0 -192 -192 M M

9 - L L - T P - C M - C C 0 5 8 - ID ID - I I - C C - SI SI 0 10 10 - M M N 0 -100 -160 P M

10 - - E - - P - - C - - NC 0 0 8 - - D - - I - - C - - SI 0 0 12 - - G P 0 0 288 G

11 R R - T T - C C - C C - 6 6 0 D D - R R - C C - SI SI - 10 10 0 G M - P 180 120 0 M P

Legenda
MAGNITUDE IMPORTÂNCIA INTENSIDADE SENTIDO CLASSE DE SIGNIFICÂNCIA
Abrangência Duração Temporalidade Cumulatividade Incidência Reversibilidade Probabilidade Sinergismo Pequena (1) - P Positivo (+1) - P Muito Pequena - MP: 16 a 55 Pontos
Local (1) - L Temporário (1) - T Curto (1) - C Não cumulativo (1) - NC Indireto (1) - ID Reversível (1) - R Provável (1) - P Não sinérgico (1) - NS Média (2) - M Negativo (-1) - N Pequena - P: 56 a 155 Pontos
Regional (2) - R Cíclico (2) - C Médio (2) - M Cumulativo (2) - C Direto (3) - D Irreversível (3) - I Certo (3) - C Sinérgico (3) - SI Grande (3) - G Média - M: 156 a 255 Pontos
Estratégico (3) - E Permanente (3) - P Longo (3) - L Grande - G: 256 a 356 Pontos

Muito Grande - MG: 357 a 396 Pontos

Criação de Expectativas Favoráveis na População

Melhoria na Disponibilidade de Energia Elétrica

Alteração na Biodiversidade

Interferências em Unidades de Conservação
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12 R R R T T T C C C C C C 6 6 6 D D D R R R C C C SI SI NS 10 10 8 M G P N -120 -180 -48 P M MP

13 R R L T T T C C C C C C 6 6 5 D D D R R R C C C SI SI SI 10 10 10 M G P P 120 180 50 P M MP

Legenda
MAGNITUDE IMPORTÂNCIA INTENSIDADE SENTIDO CLASSE DE SIGNIFICÂNCIA
Abrangência Duração Temporalidade Cumulatividade Incidência Reversibilidade Probabilidade Sinergismo Pequena (1) - P Positivo (+1) - P Muito Pequena - MP: 16 a 55 Pontos
Local (1) - L Temporário (1) - T Curto (1) - C Não cumulativo (1) - NC Indireto (1) - ID Reversível (1) - R Provável (1) - P Não sinérgico (1) - NS Média (2) - M Negativo (-1) - N Pequena - P: 56 a 155 Pontos
Regional (2) - R Cíclico (2) - C Médio (2) - M Cumulativo (2) - C Direto (3) - D Irreversível (3) - I Certo (3) - C Sinérgico (3) - SI Grande (3) - G Média - M: 156 a 255 Pontos
Estratégico (3) - E Permanente (3) - P Longo (3) - L Grande - G: 256 a 356 Pontos

Muito Grande - MG: 357 a 396 Pontos

Criação de Expectativas Desfavoráveis na População

Aumento na Oferta de Postos de Trabalho e Incremento na Economia 
Regional
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14 R R L T T P C C C C C C 6 6 7 D D D R R I C C C SI SI NS 10 10 10 P G P N -60 -180 -70 P M P

Legenda
MAGNITUDE IMPORTÂNCIA INTENSIDADE SENTIDO CLASSE DE SIGNIFICÂNCIA
Abrangência Duração Temporalidade Cumulatividade Incidência Reversibilidade Probabilidade Sinergismo Pequena (1) - P Positivo (+1) - P Muito Pequena - MP: 16 a 55 Pontos
Local (1) - L Temporário (1) - T Curto (1) - C Não cumulativo (1) - NC Indireto (1) - ID Reversível (1) - R Provável (1) - P Não sinérgico (1) - NS Média (2) - M Negativo (-1) - N Pequena - P: 56 a 155 Pontos
Regional (2) - R Cíclico (2) - C Médio (2) - M Cumulativo (2) - C Direto (3) - D Irreversível (3) - I Certo (3) - C Sinérgico (3) - SI Grande (3) - G Média - M: 156 a 255 Pontos
Estratégico (3) - E Permanente (3) - P Longo (3) - L Grande - G: 256 a 356 Pontos

Muito Grande - MG: 357 a 396 Pontos

Interferências no Cotidiano da População 
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15 - R - - T - - M - - C - 0 7 0 - D - - R - - C - - SI - 0 10 0 - G - N 0 -210 0 M

16 - L L - P P - C C - NC NC 0 6 6 - D D - I I - C C - SI SI 0 12 12 - P P N 0 -72 -72 P P

Legenda
MAGNITUDE IMPORTÂNCIA INTENSIDADE SENTIDO CLASSE DE SIGNIFICÂNCIA
Abrangência Duração Temporalidade Cumulatividade Incidência Reversibilidade Probabilidade Sinergismo Pequena (1) - P Positivo (+1) - P Muito Pequena - MP: 16 a 55 Pontos
Local (1) - L Temporário (1) - T Curto (1) - C Não cumulativo (1) - NC Indireto (1) - ID Reversível (1) - R Provável (1) - P Não sinérgico (1) - NS Média (2) - M Negativo (-1) - N Pequena - P: 56 a 155 Pontos
Regional (2) - R Cíclico (2) - C Médio (2) - M Cumulativo (2) - C Direto (3) - D Irreversível (3) - I Certo (3) - C Sinérgico (3) - SI Grande (3) - G Média - M: 156 a 255 Pontos
Estratégico (3) - E Permanente (3) - P Longo (3) - L Grande - G: 256 a 356 Pontos

Muito Grande - MG: 357 a 396 Pontos

Interferências no Uso e Ocupação do Solo

Pressão Sobre a Infraestrutura de Serviços Essenciais
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17 - R R - P P - C M - NC NC 0 7 8 - D D - I I - C C - SI SI 0 12 12 - P M N 0 -84 -192 P M

18 L L - P P - M M - NC NC - 7 7 0 D D - I I - P P - SI SI - 10 10 0 G G - N -210 -210 0 M M

Legenda
MAGNITUDE IMPORTÂNCIA INTENSIDADE SENTIDO CLASSE DE SIGNIFICÂNCIA
Abrangência Duração Temporalidade Cumulatividade Incidência Reversibilidade Probabilidade Sinergismo Pequena (1) - P Positivo (+1) - P Muito Pequena - MP: 16 a 55 Pontos
Local (1) - L Temporário (1) - T Curto (1) - C Não cumulativo (1) - NC Indireto (1) - ID Reversível (1) - R Provável (1) - P Não sinérgico (1) - NS Média (2) - M Negativo (-1) - N Pequena - P: 56 a 155 Pontos
Regional (2) - R Cíclico (2) - C Médio (2) - M Cumulativo (2) - C Direto (3) - D Irreversível (3) - I Certo (3) - C Sinérgico (3) - SI Grande (3) - G Média - M: 156 a 255 Pontos
Estratégico (3) - E Permanente (3) - P Longo (3) - L Grande - G: 256 a 356 Pontos

Muito Grande - MG: 357 a 396 Pontos

Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural

Alteração da Paisagem 

LT	500	kV	Governador	Valadares	6	–	Mutum	–	Rio	Novo	do	Sul	
Processo	IBAMA	02001.005866/2016‐06  7-99

Estudo de Impacto Ambiental  - EIA - R.01
Janeiro de 2018



LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul Estudo de Impacto Ambiental – EIA – R. 01 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 7-101 Janeiro de 2018 

7.7 ÁREAS DE INFLUÊNCIA  

7.7.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Conceitualmente, uma Área de Influência abrange todo o espaço suscetível às ações 

diretas e indiretas de um empreendimento, tanto na fase de implantação como na de 

operação. 

Nos mais recentes projetos de linhas de transmissão no Brasil, tem havido a preocupação, 

dentre outras, de evitar ao máximo as interferências socioambientais, em particular com 

a vegetação nativa, dentro e fora de áreas protegidas (principalmente nas Áreas de 

Preservação Permanente – APPs e Unidades de Conservação – UCs), Terras Indígenas (TIs), 

áreas de comunidades tradicionais, áreas urbanas consolidadas, projetos residenciais 

(públicos e privados) e de irrigação agrícola (como os pivô centrais). 

Dessa forma, a análise dos projetos de LTs pode ser realizada com base nas suas 

características específicas, ou seja, como um empreendimento linear, cujo produto 

transportado não possui potencial risco de contaminação do meio ambiente. Os impactos 

ambientais que, em sua quase totalidade, podem ocorrer nesses empreendimentos se 

relacionam com o processo de construção e montagem da LT e da Subestação Mutum, 

com incidência, basicamente, na faixa de serviço (faixa de 5 m de largura, sendo 2,5 m 

para cada lado do eixo da LT, necessária para o lançamento dos cabos), podendo ser 

minimizados, ou alguns deles, até mesmo, eliminados/neutralizados através de um 

adequado Sistema de Gestão Ambiental. 

Às Áreas de Influência são aplicados os seguintes conceitos clássicos: 

 Área Diretamente Afetada (ADA) – é aquela onde a incidência das

intervenções realizadas no processo construtivo irá provocar impactos diretos nos

meios físico, biótico e socioeconômico, modificando sua qualidade ou diminuindo

seu potencial de conservação ou aproveitamento;

 Área de Influência Direta (AID) – é aquela onde a incidência dos impactos da

implantação e operação do empreendimento ocorre ainda de forma direta sobre os

aspectos sociais e recursos ambientais, modificando sua qualidade ou diminuindo

seu potencial de conservação ou aproveitamento;

 Área de Influência Indireta (AII) – é aquela potencialmente ameaçada pelos

impactos indiretos da implantação e operação do empreendimento.
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Os limites dessas áreas, associados à LT em foco, foram, portanto, determinados com 

fundamento em critérios relacionados aos efeitos das ações impactantes sobre os 

sistemas ambientais da região, tanto de natureza físico-biológica, com a preocupação de 

mantê-los preservados, quanto socioeconômicos. Portanto, para a delimitação citada, 

foram consideradas as abrangências espaciais atribuídas a cada impacto ambiental 

identificado e devidamente classificado na subseção 7.4 – Detalhamento e Classificação 

dos Impactos Ambientais, buscando-se adotar o impacto mais abrangente como 

delimitador principal, conforme explicado a seguir. 

7.7.2 ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA (AID) 

Considerando a linearidade do empreendimento, o critério utilizado para a delimitação da 

AII foi estabelecido, basicamente, em função dos espaços efetivamente objeto das 

intervenções realizadas no processo construtivo e que poderão provocar impactos diretos 

nos meios físico, biótico e socioeconômico, modificando a qualidade ou diminuindo o 

potencial de conservação e aproveitamento dessa área.  

A metodologia de avaliação de impactos aplicada neste EIA considera como de 

abrangência local e regional aqueles que se manifestam nas áreas sobre as quais incidem 

as ações impactantes, que foram delimitadas para cada Meio. Já os impactos de incidência 

direta são aqueles que são resultantes de uma simples relação de causa e efeito, entre 

uma ação impactante e um impacto resultante. Sendo assim, como podem ocorrer 

impactos do empreendimento para além dos limites da faixa de servidão, acessos, 

canteiros de obras e Subestações, ou seja, além da Área Diretamente Afetada (ADA) pelo 

futuro empreendimento, a AID para os três meios foi esquematizada na Ilustração 15 – 

Áreas de Influência, em escala 1:250.000, que se encontra no final desta subseção 7.7. 

7.7.2.1 Meio Físico 

A Área de Influência Direta (AID) do empreendimento sobre o meio físico foi estabelecida 

com base na Portaria IBAMA 887, de 15 de junho de 1990, que, em seu artigo 6º, define 

uma área de proteção adicional de, no mínimo, 250 m para cavidades naturais 

subterrâneas, somados a partir da projeção em superfície do desenvolvimento linear de 

uma cavidade natural em questão. Sendo assim, um limite de 250 m em relação à faixa de 

servidão do empreendimento foi definido para a AID da LT, perfazendo assim um corredor 

de 286 m para cada lado do eixo, da Subestação Governador Valadares 6 à Subestação 

Mutum (36 m do eixo da faixa mais 250 m), e de 280 m da Subestação de Mutum à 

Subestação de Rio Novo do Sul (30 m do eixo da faixa de servidão mais 250 m). 
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Similarmente, para o seccionamento da LT 500 kV Mesquita - Viana 2 na SE Mutum, com 

faixa de servidão de 70 m, resulta uma distância de 285 m para cada lado do eixo. 

Considerando que os impactos do meio físico (1)  Início e/ou Aceleração dos 
Processos Erosivos e Movimento de Massa, (2) Interferências com 
Atividades de Mineração, (3) Alterações no Nível de Ruído têm efeitos diretos 

na ADA da LT, durante a fase de implantação e operação, estima-se que o corredor 

definido como AID contemple todos esses impactos, respeitando também a área de 

influência de cavidades mínima, definida pela legislação em vigor, e efeitos relacionados à 

possível evolução e aumento de feições erosivas, que possam vir a extrapolar a ADA. 

7.7.2.2 Meio Biótico 

A AID do Meio Biótico abrange uma faixa de 1,0 km de largura (sendo 500 m para cada lado 

do eixo da LT), incluindo o entorno da faixa de servidão da futura LT. Para tal delimitação, 

consideraram-se os efeitos estimados dos impactos (4) – Perda de Área de 
Vegetação Nativa e (5) – Alteração do Número de Indivíduos da Fauna, os 

quais, além de se  manifestarem com abrangência local, possuem incidência direta por 

resultarem de simples relação causa-efeito com as respectivas ações impactantes, 

supressão vegetal e afastamento/perda de indivíduos, por aumento do nível de ruídos, 

movimentação de terra, colisão ou eletrocussão. 

No entanto, esse entorno, que poderá ser diretamente afetado pela implantação do 

empreendimento, é de difícil dimensionamento e quantificação precisa, devido à 

complexidade do alcance territorial dos fatores ecológicos considerados na determinação 

de seus limites. Tendo em vista a notável variação da dinâmica de fragmentos de 

vegetação nativa, principalmente os remanescentes florestais, tal dificuldade ocorre em 

função de diversos fatores, como: a forma e o tamanho das áreas, o estágio sucessional, 

a extensão de sua continuidade, a conectividade com outros fragmentos, o grau e o 

histórico de sua perturbação pretérita. 

As intervenções no entorno da faixa de servidão do empreendimento deverão ocorrer nos 

seguintes locais: 

 remanescentes florestais que precisarão ser suprimidos contíguos à faixa de

servidão ou nas áreas de torres e acessos, onde poderá haver alterações nas

condições de incidência de luz solar e, consequentemente, na temperatura e na

umidade, em decorrência do efeito de borda. Determinadas espécies vegetais

respondem diferentemente a tais variações, havendo algumas menos resistentes.
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Além disso, esses mesmos remanescentes servirão de refúgio para a fauna 

impactada pelos processos construtivos para implantação da futura LT. 

Posteriormente, a capacidade-suporte para a fauna nesses espaços de ecossistema 

florestal poderá vir a ser alterada, devido à modificação na dinâmica de algumas 

populações das espécies refugiadas; 

 áreas no entorno dos acessos a serem utilizados para as atividades construtivas em

que a fauna local será afugentada, ou terá a sua movimentação temporariamente

restrita, ou até mesmo estará mais exposta a sofrer acidentes, como

atropelamentos (pequenos mamíferos e répteis), devido ao aumento no fluxo de

veículos no período em que estiverem sendo realizadas as obras.

Como mencionado anteriormente, definir a amplitude da AID em cada um desses locais 

se torna tarefa complexa e, possivelmente, demasiado imprecisa, a priori. Dessa forma, 

buscaram-se, na literatura especializada, trabalhos científicos que pudessem indicar a 

extensão que esse efeito de borda pudesse ter, tanto para as comunidades vegetais como 

para os animais, de modo a orientar essa delimitação. 

De acordo com uma compilação sobre o tema (HARPER et al., 2005), que considerou 

diversos trabalhos publicados sobre a extensão do efeito de borda em diferentes tipos de 

climas, ecossistemas e matrizes dominantes, entre outros parâmetros, verificou-se que a 

maior extensão observada poderia chegar a 500 m, a partir da borda criada.  

Portanto, adotando-se uma postura conservativa, optou-se por definir, ao longo de toda a 

extensão do traçado da LT em análise, uma Área de Influência Direta com largura de 1,0 

km, sendo 500 m para cada lado do eixo da LT. 

7.7.2.3 Meio Socioeconômico 

A Área de Influência Direta (AID) do Meio Socioeconômico englobará a Área de Estudo 

Local (AEL), sendo constituída pelas ocupações humanas mais próximas ao 

empreendimento, e os espaços produtivos de referência, necessários à manutenção das 

atividades realizadas e de seu modo de vida.  

A AID, assim como a AEL, é representada por um corredor de 1,0 km para cada lado da 

diretriz do traçado proposto, podendo se estender, em função das localidades e vias de 

acesso que poderão ser interceptados pelas obras da LT, ou sofrer influências diretas dela, 

conforme identificado nos estudos e nos impactos do Meio Socioeconômico, sendo 

representada na Ilustração 15 – Áreas de Influência. 
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Os impactos do Meio Socioeconômico que terão abrangência local, ou seja, que poderão 

se manifestar nas áreas mais próximas ao traçado, apresentados e descritos na 

subseção 7.4 – Identificação e Avaliação dos Impactos, são: (13) Aumento na Oferta 
de Postos de Trabalho e Incremento na Economia Regional, (14) 
Interferências no Cotidiano da População, (16) Interferências no Uso e 
Ocupação do Solo e (18) Interferências com o Patrimônio Arqueológico, 
Histórico e Cultural. 

7.7.3 ÁREAS DE INFLUÊNCIA INDIRETA – AII 

7.7.3.1 Meios Físico e Biótico 

Consideraram-se, para delimitação da AII, as características particulares do produto 

transportado, ou seja, energia elétrica, o qual não possui potencial risco de contaminação 

ao meio ambiente, diferentemente do que ocorre em outros empreendimentos lineares, 

como gasodutos, oleodutos ou minerodutos. Por isso, sob os aspectos bióticos, 

associando as características construtivas do empreendimento e considerando a 

abrangência regional com manifestação de incidência indireta dos impactos (6) – 
Mudança na Estrutura das Comunidades Vegetais, (7) – Mudança na 
Estrutura das Comunidades Faunísticas e (9) – Alteração na Biodiversidade, 
e, sob os aspectos físicos, todos os impactos se manifestando localmente, adotou-se o 

mesmo recorte espacial da Área de Estudos (AE) desses meios como a própria Área de 

Influência Indireta (AII), já que essa unidade é composta por ecossistemas que permitiram 

a avaliação das consequências das atividades antrópicas, sendo igualmente representada 

cartograficamente na Ilustração 15 – Áreas de Influência.  

7.7.3.2 Meio Socioeconômico 

Com relação à definição da Área de Influência Indireta (AII) do Meio Socioeconômico, foram 

considerados os 17 (dezessete) municípios que poderão sofrer indiretamente os efeitos, 

de alta ou baixa intensidade das diversas ações do empreendimento. Tais ações são 

exemplificadas pelos seguintes itens: transporte de estruturas metálicas; mobilização da 

mão de obra; instalação dos canteiros; limpeza da faixa de serviço para o lançamento dos 

cabos e das áreas das torres e praças de montagem; fundação das torres; montagem das 

estruturas; instalação dos cabos condutores, para-raios e acessórios; comissionamento e 

limpeza, restauração das áreas utilizadas durante as obras e, finalmente, operação e 

manutenção da LT em estudo.  
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Essas atividades poderão refletir-se na vida social, na economia e na infraestrutura desses 

municípios, mais explicitamente na dinâmica do cotidiano das populações rurais e 

urbanas, nos meios produtivos, na geração de empregos, no incremento da demanda de 

bens e serviços, no aumento da renda e da arrecadação municipal, na intensificação do 

tráfego de veículos, na melhoria de acessos e na produção de ruídos e poeiras.  

Compõe, também a AII, toda a rede viária de acesso às praças das torres que será utilizada 

para o transporte das estruturas metálicas, materiais de construção e mão de obra.  

Poderão ser incluídas novas áreas, caso sejam identificadas alterações significativas no 

contexto das obras. A Ilustração 15 – Áreas de Influência apresenta o recorte espacial 

da AII, sendo composta pelas áreas dos 17 municípios a serem atravessados pela LT. 

Os impactos do Meio Socioeconômico de abrangência regional são, portanto: (11) 
Criação de Expectativas Favoráveis na População, (12) Criação de 
Expectativas Desfavoráveis na População, (13) Aumento na Oferta de 
Postos de Trabalho e Incremento na Economia Regional, (14) Interferência 
no Cotidiano da População, (15) Pressão sobre a Infraestrutura de Serviços 
Essenciais e (17) Alteração da Paisagem.  

Há ainda o impacto (10) Melhoria na Disponibilidade de Energia Elétrica, de 

abrangência estratégica, ou seja, nacional.   
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8.  PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL  

8.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS  

Na seção anterior, foram identificados, detalhados e classificados os impactos ambientais 

que podem vir a ocorrer durante as etapas de planejamento, implantação e operação do 

empreendimento. 

Para mitigar ou compensar impactos negativos, são aqui recomendadas medidas, que se 

estendem, também, às potencializadoras dos impactos positivos. Nesta seção 8, tratar-

se-á da proposição dos planos e programas ambientais associados a essas medidas, que 

compõem o Plano de Gestão Ambiental, cujo resumo está apresentado ao seu final. 

A avaliação dos impactos ambientais decorrentes do processo de planejamento, 

construção e operação da LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul 

indicou a necessidade da elaboração desses planos e programas que, uma vez 

executados, deverão possibilitar a adequada inserção do empreendimento à região.  

Além disso, eles deverão contribuir para a manutenção da qualidade ambiental das Áreas 

de Influência do empreendimento, para que a legislação ambiental seja cumprida e para 

que sejam contemplados os requisitos existentes no sistema de gerenciamento ambiental 

e demais exigências legais e normativas aplicáveis. 

Cabe registrar que, no início dos estudos, foram estimadas duas áreas de trabalho, a Área 

de Estudo (AE) e a Área Diretamente Afetada (ADA), para o desenvolvimento do 

Diagnóstico Ambiental e da Análise dos Impactos, conforme previsto no Termo de 

Referência (TR) do IBAMA. 

Posteriormente, após a identificação e avaliação dos impactos, foram definidas, com mais 

precisão, as áreas afetadas, considerando, então, para os meios físico, biótico e 

socioeconômico, suas Áreas de Influência Direta (AID) e Áreas de Influência Indireta (AII). 

Para o acompanhamento da implantação das medidas e dos programas propostos, foi 

definida uma estrutura de Gestão Ambiental, que deverá ser iniciada antes mesmo da 

emissão da Licença de Instalação (LI) e que vigorará durante todas as fases das obras e, 

no caso de alguns programas, na etapa de operação do empreendimento. 

A estrutura organizacional proposta para o Sistema de Gestão Ambiental (SGA), detalhada 

na subseção 8.2, é apresentada nas páginas a seguir. Essa estrutura foi concebida 

considerando: 

• 2 Programas Institucionais; 

• 7 Programas de Apoio às Obras;  

• 1 Plano (PAC) e 2 Programas de Supervisão e Controle das Obras; 

• 1 Plano e 2 Programas Complementares. 
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SISTEMA DE 
GESTÃO

AMBIENTAL (SGA)

PROGRAMAS 
INSTITUCIONAIS

• PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
• PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

PROGRAMAS DE APOIO 
ÀS OBRAS

• PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS AMBIENTAIS

• PROGRAMA DE DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL E ARQUEOLÓGICO

• PROGRAMA PARA LIBERAÇÃO DA FAIXA DE SERVIDÃO
ADMINISTRATIVA E DE INDENIZAÇÕES

• PROGRAMA DE GESTÃO DAS INTERFERÊNCIAS COM ATIVIDADES DE MINERAÇÃO

• PROGRAMA DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO

• PROGRAMA DE SALVAMENTO DE GERMOPLASMA VEGETAL

• PROGRAMA DE MANEJO DE FAUNA

PLANO E PROGRAMAS 
DE SUPERVISÃO 

E CONTROLE DAS 
OBRAS

• PLANO AMBIENTAL PARA A CONSTRUÇÃO - PAC

• PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE PROCESSOS EROSIVOS E MOVIMENTOS DE MASSA

• PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

PLANO E PROGRAMAS 
COMPLEMENTARES

• PLANO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

• PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA FAUNA ALADA

• PROGRAMA DE REPOSIÇÃO FLORESTAL
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8.2 SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL – SGA 

A implantação do empreendimento em estudo requer, do empreendedor, uma estrutura 

gerencial que permita garantir a aplicação das técnicas de proteção, manejo e recuperação 

ambiental mais indicadas para cada atividade de projeto e construção, além de criar 

condições funcionais para a execução e acompanhamento dos programas ambientais, nas 

fases de planejamento, de obras e de operação e manutenção do empreendimento. 

Na fase de implantação, os impactos ambientais estão associados, principalmente, às 

atividades de construção e montagem, tornando necessários a formulação e o 

acompanhamento da implantação dos programas ambientais direcionados a essa etapa. 

Existem, todavia, outros programas, também ambientais, relacionados a ações vinculadas 

indiretamente às obras, que precisam ser acompanhados diretamente por uma equipe 

especializada.  

Por isso, é importante, na implantação e operação do empreendimento, a criação dessa 

estrutura gerencial que garanta a aplicação das medidas de reabilitação e proteção 

ambiental das obras, assim como acompanhe o desenvolvimento dos programas 

ambientais não vinculados diretamente a elas. Com isso, são integrados os diferentes 

agentes internos e externos, empresas contratadas para execução da construção e 

montagem, instituições públicas e privadas, além de lideranças comunitárias e 

proprietários em cujos imóveis a LT venha a ser instalada. Dessa forma, garante-se ao 

empreendedor a segurança necessária para não serem transgredidas as normas e a 

legislação ambiental vigentes. 

O objetivo geral do SGA ora apresentado é, portanto, dotar o empreendimento de 

mecanismos eficientes que garantam a execução e o controle das ações propostas nos 

planos e programas ambientais e a adequada condução das obras sob a ótica ambiental, 

no que se refere aos procedimentos preconizados, mantendo-se um elevado padrão de 

qualidade na sua implantação e operação.  

Objetiva-se especificamente com a implementação do SGA o seguinte: 

• definir diretrizes gerais, visando estabelecer a base ambiental para a contratação

das obras e dos serviços relativos aos programas propostos;

• estabelecer procedimentos e instrumentos técnico-gerenciais para viabilizar a

implementação das ações recomendadas nos programas ambientais, nas diversas

fases do empreendimento;

• estabelecer mecanismos de Supervisão e Inspeção Ambiental das obras;
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• estabelecer estratégias de acompanhamento da execução, por profissionais

especializados, desses planos e programas ambientais, após aprovados pelo

IBAMA.

As principais metas relativas à implementação do SGA devem estar em consonância com 

o estado da arte das técnicas de engenharia e construção, prevenindo, assim, que

aconteçam Não Conformidades e acidentes durante as obras de instalação e, no futuro, 

quando da operação da LT e SEs associadas. 

O SGA será constituído por duas equipes, sendo uma de Supervisão e Inspeção Ambiental 

das Obras e outra de Acompanhamento da Execução dos Programas Ambientais não 

vinculados diretamente às obras. Essas equipes estarão subordinadas a um Coordenador 

Geral, que será o responsável pelo gerenciamento do pessoal, intermediando, também, a 

comunicação entre o empreendedor, o IBAMA, as comunidades locais e seus 

representantes formais e informais, em especial as lideranças e proprietários de imóveis 

rurais que vierem a ser diretamente afetados pela LT, além das entidades participantes do 

licenciamento ambiental, tais como as Prefeituras Municipais, o Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), a Fundação Cultural Palmares (FCP), o Departamento 

Nacional de Produção Mineral (DNPM), a Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), a 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD/MG) e o 

Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (IEMA/ES). 

A Equipe de Supervisão e Inspeção Ambiental será formada por Inspetores Ambientais, 

com obrigações relacionadas ao acompanhamento direto das obras e que deverão 

verificar e monitorar as medidas mitigadoras para os possíveis impactos, sendo 

responsáveis pelo acompanhamento do Plano Ambiental para a Construção (PAC) e dos 

outros programas ambientais vinculados diretamente às obras. A Equipe de 

Acompanhamento dos Programas Ambientais será composta por profissionais com 

especialidades variadas, de forma a garantir a implementação dos programas ambientais 

não relacionados diretamente a elas, como os de Comunicação Social e de Educação 

Ambiental. 

Por parte das empreiteiras, deverá haver um Coordenador Ambiental, responsável pela 

garantia do cumprimento dos requisitos ambientais estabelecidos no contrato com o 

empreendedor e dos demais documentos legais aplicáveis, como este EIA/RIMA, a Licença 

Prévia (LP), quando for emitida, e o Atendimento às Condicionantes da LP, incluindo o 

Projeto Básico Ambiental (PBA) e a Licença de Instalação (LI). 
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O SGA será desenvolvido considerando os seguintes passos principais: 

• detalhamento, quando necessário, dos planos e programas ambientais propostos; 

• elaboração das diretrizes e procedimentos ambientais, visando à contratação de 

serviços especializados; 

• implementação e acompanhamento dos planos e programas ambientais, conforme 

critérios previamente definidos; 

• acompanhamento das ações ambientais durante o desenvolvimento das obras; 

• estabelecimento e cumprimento das normas de segurança, de cuidados ambientais 

e de operação de canteiros de obra; 

• estabelecimento e cumprimento de um Código de Conduta dos trabalhadores, em 

especial na convivência com as comunidades locais e nos cuidados com o meio 

ambiente; 

• elaboração e aplicação de atividades de treinamento em Educação Ambiental para 

os trabalhadores. 

O SGA assim proposto se relacionará, portanto, com todos os outros planos e programas, 

uma vez que tem como objetivo fundamental coordenar/gerenciar a execução e 

implementação deles.  

O público-alvo do SGA compõe-se de todas as entidades e comunidades que estiverem 

envolvidas com as obras e a operação da LT e SEs associadas. 

Para aferir a efetividade do SGA, propõem-se os seguintes índices:  

• quantidade de inspeções ambientais realizadas; 

• quantidade de Não Conformidades ambientais ocorridas e resolvidas, durante a 

construção; 

• acidentes durante as obras e na fase de operação do empreendimento, com as 

soluções adotadas. 

A duração do SGA está diretamente relacionada às obras e aos prazos de implantação dos 

programas ambientais e da gestão operacional do empreendimento, ou seja, é um trabalho 

contínuo até o encerramento da vida útil da LT. 

Na página a seguir, apresenta-se o organograma de execução do empreendimento, o qual 

intenta sintetizar graficamente os componentes do SGA e suas inter-relações. O SGA 

deverá ser mais detalhado na próxima fase dos estudos ambientais, a do Projeto Básico 

Ambiental (PBA). 
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ORGANOGRAMA DA LT  

SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL (SGA) DA LT 500 KV GOVERNADOR VALADARES 6 – MUTUM – RIO NOVO DO SUL 
E SEs ASSOCIADAS

(*) A serem detalhados no Projeto Básico Ambiental (PBA).

SOCIEDADE CIVIL E DEMAIS 

REPRESENTANTES 

IBAMA 

IPHAN 

DNPM 

SVS 

SEMAD/MG 

INEMA/ES 

PREFEITURAS (17) 

TCC – TRANSMISSORA CAMINHO DO CAFÉ S.A. 

GERÊNCIA DE MEIO AMBIENTE 

GESTÃO AMBIENTAL 

COORDENAÇÃO AMBIENTAL 

IMPLANTAÇÃO DOS PROGRAMAS 

 AMBIENTAIS (*) E 

ATENDIMENTO ÀS CONDICIONANTES DA LP 
GESTÃO INSTITUCIONAL 

GESTÃO AMBIENTAL 

Supervisão e Inspeção 

Ambiental das Obras 

GESTÃO AMBIENTAL  
Unidade de Gestão Ambiental/ 

Gestão com as Empreiteiras e Subcontratadas 
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8.3 MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS DOS IMPACTOS 

NEGATIVOS, DE VALORIZAÇÃO DOS IMPACTOS POSITIVOS, DE 

MONITORAMENTO E PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS ASSOCIADOS 

Apresentam-se, a seguir, para cada impacto ambiental, identificado por Meio afetado, as 

medidas propostas para mitigar e compensar os impactos negativos, para valorizar os 

positivos, as de monitoramento e os planos e programas associados, que serão detalhados 

nas subseções 8.4 a 8.7. 

8.3.1 MEIO FÍSICO 

Impacto (1) – Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos e Movimentos 

de Massa 

a. Medidas Ambientais Propostas para Mitigação 

• Adotar técnicas de controle de erosão, de acordo com as características físicas e 

de uso atual e cobertura vegetal de cada área a ser impactada pelas obras.  

• Observar as diretrizes para o controle de processos erosivos e de recuperação de 

áreas degradadas, contidas nos planos e programas ambientais propostos. 

• Sempre que possível, procurar evitar movimentações significativas de terra em dias 

chuvosos.  

• As obras de drenagem associadas à abertura e à melhoria de acessos deverão ser 

realizadas sempre que necessárias. 

• Após a restauração das áreas impactadas, estas deverão apresentar-se estáveis e 

esteticamente harmoniosas, integradas à paisagem do entorno, tal como se 

encontravam antes das obras. 

b. Programas Ambientais Associados 

• Plano Ambiental para a Construção (PAC). 

• Programa de Prevenção de Processos Erosivos e Movimentos de Massa. 

• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas. 
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Impacto (2) – Interferências com Atividades de Mineração 

a. Medida Ambiental Proposta para Monitoramento 

• Solicitar ao DNPM o bloqueio da área correspondente à Faixa de Servidão da futura 

LT, com o intuito de que não sejam emitidas novas concessões ou abertos novos 

processos em áreas que englobem essa faixa. 

b. Programas Ambientais Associados 

• Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de Mineração 

• Plano Ambiental para a Construção (PAC) 

• Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações 

• Programa de Comunicação Social 

Impacto (3) – Alterações no Nível de Ruído 

a. Medidas Ambientais Propostas para Mitigação 

• Atender à NR-15 do Ministério do Trabalho, quanto ao limite e tempo de exposição 

dos trabalhadores aos ruídos gerados em seus serviços.  

• Atender à NR-6 sobre o uso de EPIs específicos pelos trabalhadores. 

• Promover a manutenção e regulagem de veículos, máquinas e equipamentos 

pesados, para controle dos níveis de ruídos, seguindo as restrições das normas 

vigentes (ABNT-NBR) e as especificações dos fabricantes. 

• Planejar as operações de transporte e circulação de veículos e as atividades de 

construção e montagem do empreendimento, de modo a minimizar os possíveis 

incômodos sonoros à população lindeira.  

b. Programas Ambientais Associados 

• Plano Ambiental para Construção (PAC) 

• Programa de Comunicação Social 

• Programa de Educação Ambiental 
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8.3.2 MEIO BIÓTICO 

Impacto (4) – Perda de Área de Vegetação Nativa 

a. Medidas Ambientais Propostas 

(1) Mitigação 

• Otimizar (microlocalização) o traçado, efetuando desvios pontuais que priorizem a 

passagem por áreas sem vegetação nativa, ou já degradadas, e, quando não for 

possível, avaliar a possibilidade de alteamento das torres. 

• A instalação da LT deverá seguir as recomendações para a limpeza da faixa de 

serviço, conforme expressas na NBR-5.422/85, da ABNT, com a supressão 

limitando-se apenas ao necessário para garantir a instalação e a operação seguras 

do empreendimento. 

• Viabilizar e otimizar o uso das vias de acesso existentes, evitando ao máximo a 

abertura de novos acessos em áreas com vegetação nativa. 

• Privilegiar o corte seletivo sempre que possível, reduzindo a faixa com supressão 

total. 

• Reduzir a supressão ao mínimo necessário, na faixa de serviço, mantendo-se dentro 

da largura definida de 5 m. 

• Utilizar os procedimentos específicos para cada etapa da supressão (pré e pós-

corte), para atenuar a interferência na vegetação remanescente, adotando todas as 

medidas preconizadas no Programa de Supressão de Vegetação (PSV). 

• Priorizar a utilização da faixa de serviço para a circulação e transporte de materiais 

onde não houver outros acessos. 

• Implantar o Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal, conforme disposto 

na Instrução Normativa IBAMA 06, de 07/04/2009. 

(2) Compensação 

• Implementar o Programa de Reposição Florestal, conforme determina a Instrução 

Normativa MMA 06, de 15/12/2006, e legislação estadual. 

b. Planos e Programas Ambientais Associados 

• Plano Ambiental para a Construção (PAC) 

• Programa de Supressão de Vegetação 

• Programa de Reposição Florestal 
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• Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal 

• Programa de Comunicação Social 

• Programa de Educação Ambiental 

Impacto (5) – Alteração do Número de Indivíduos da Fauna 

a. Medidas Ambientais Propostas 

(1) Mitigação 

• Executar, na fase de microlocalização do traçado, o máximo de desvios possíveis 

de áreas ocupadas por vegetação nativa de porte arbóreo, minimizando a área de 

supressão de vegetação nesses locais e, consequentemente, o impacto sobre a 

fauna, principalmente aquela mais dependente de ambientes florestais. Onde isso 

não for possível, poderão ser realizados alteamentos das estruturas. 

• Utilizar os procedimentos específicos para cada etapa da supressão (pré e pós-

corte) para atenuar a interferência na vegetação remanescente, adotando todas as 

medidas preconizadas no Programa de Supressão de Vegetação. 

• Utilizar acessos já existentes, visando diminuir a área total de vegetação a ser 

suprimida e os impactos dela decorrentes, refreando o acesso a novas áreas nativas 

e coibindo o aumento de atividades predatórias, como a caça e o comércio ilegal 

de animais. 

• Selecionar a localização dos Canteiros de Obras a serem implantados, privilegiando 

áreas já degradadas, visando minimizar a supressão da vegetação e o consequente 

impacto sobre a fauna. 

• Informar e sensibilizar os trabalhadores do empreendimento e a população local, 

através de atividades de Educação Ambiental, quanto à importância da fauna local 

e do uso dos recursos naturais de forma consciente e sustentável, visando à 

redução de atividades predatórias, potencializadas pelo aumento do número de 

pessoas na ADA do empreendimento. 

• Execução do Programa de Manejo de Fauna. 

(2) Compensação 

• Revitalização de ambientes com potencial para manutenção e recuperação da 

fauna local, a exemplo das Áreas de Preservação Permanente (APPs) e dos 

fragmentos destacados no item 6.3.5  Ecologia da Paisagem e na Ilustração 

14  Ecologia de Paisagem. 
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 (3) Monitoramento 

• Execução do Programa de Monitoramento da Fauna Alada. 

• Instalação de sinalizadores anti-colisão para aves nos cabos pára-raios em locais de 

alta potencialidade de colisão e avaliar a sua eficácia na prevenção de acidentes. 

b. Plano e Programas Ambientais Associados 

• Plano Ambiental para a Construção (PAC) 

• Programa de Comunicação Social 

• Programa de Educação Ambiental 

• Programa de Supressão de Vegetação 

• Programa de Manejo de Fauna 

• Programa de Reposição Florestal 

• Programa de Monitoramento da Fauna Alada 

Impacto (6) – Mudança na Estrutura das Comunidades Vegetais 

a. Medidas Ambientais Propostas 

(1) Mitigação 

• Utilizar os procedimentos específicos para cada etapa da supressão (pré e pós-

corte), para atenuar a interferência na vegetação remanescente, adotando todas as 

medidas preconizadas no Programa de Supressão de Vegetação. 

• Privilegiar o corte seletivo sempre que possível, reduzindo a faixa com supressão 

total. 

• Utilizar acessos já existentes, visando diminuir a área total de vegetação nativa a 

ser suprimida e os impactos daí decorrentes. 

• Incluir atividades nos Programas de Educação Ambiental e de Comunicação Social 

para informar e sensibilizar os trabalhadores e as comunidades próximas ao 

empreendimento da importância do uso dos recursos naturais de forma consciente 

e sustentável, visando à redução de atividades predatórias, potencializadas pela 

abertura de acessos e aumento do número de pessoas na região. 

• Realizar o Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal, conforme disposto 

na Instrução Normativa IBAMA 06, de 07/04/2009. 
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(2) Compensação 

• Realizar o Programa de Reposição Florestal, conforme disposto na Instrução

Normativa MMA 06, de 15/12/2006, e legislação estadual.

b. Plano e Programas Ambientais Associados

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)

• Programa de Supressão de Vegetação

• Programa de Reposição Florestal

• Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal

• Programa de Comunicação Social

• Programa de Educação Ambiental

Impacto (7) – Mudança na Estrutura das Comunidades Faunísticas 

a. Medidas Ambientais Propostas

(1) Mitigação 

• Evitar abertura de acessos novos;

• Preservar a estrutura vegetal para a fauna, mantendo-se, durante o corte seletivo,

por exemplo, espécies diversificadas quanto ao porte (herbáceas, arbóreas e

arbustivas);

(2) Compensação 

• Revitalizar ambientes com potencial para manutenção e recuperação da fauna

local, a exemplo das Áreas de Preservação Permanente (APPs), e dos fragmentos

destacados no item 6.3.5  Ecologia da Paisagem e na Ilustração 14

Ecologia da Paisagem.

(3) Monitoramento 

• Execução do Programa de Monitoramento da Fauna Alada.

b. Programas Ambientais Associados

• Programa de Supressão de Vegetação

• Programa de Monitoramento da Fauna Alada

• Programa de Reposição Florestal

• Programas de Comunicação Social

• Programa de Educação Ambiental
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Impacto (8) – Alteração na Biodiversidade 

a. Medidas Ambientais Propostas

(1) Mitigação 

• Utilizar os procedimentos específicos para cada etapa da supressão (pré e pós-

corte), para atenuar a interferência na vegetação remanescente, adotando todas as

medidas preconizadas no Programa de Supressão de Vegetação.

• Incluir atividades nos Programas de Educação Ambiental e Comunicação Social

para informar e sensibilizar os trabalhadores e as comunidades próximas ao

empreendimento sobre a importância do uso dos recursos naturais de forma

consciente e sustentável, visando à redução de atividades predatórias,

potencializadas pela abertura de acessos e aumento do número de pessoas na

região.

(2) Compensação 

• Incentivar ações conservacionistas na região, em especial aquelas relacionadas à

criação de conectividade entre áreas e apoio à Unidade de Conservação que sofre

interferência do empreendimento através dos recursos da compensação ambiental.

• Execução do Programa de Reposição Florestal.

(3) Monitoramento 

• Execução do Programa de Monitoramento da Fauna Alada na Fase de Operação

b. Programas Ambientais Associados

• Programa de Supressão de Vegetação

• Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal

• Programa de Manejo de Fauna

• Programa de Monitoramento da Fauna Alada

• Programa de Comunicação Social

Impacto (9) – Interferências em Unidades de Conservação 

a. Medidas Ambientais Propostas

(1) Mitigação

• A instalação da LT deverá seguir as recomendações para a limpeza da faixa de

serviço, conforme expressas na NBR-5.422/85, da ABNT, com a supressão
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limitando-se apenas ao necessário para garantir a instalação e a operação seguras 

do empreendimento. 

• Utilizar acessos já existentes, visando diminuir a área total de vegetação a ser

suprimida e os impactos daí decorrentes.

• Privilegiar o corte seletivo sempre que possível, quando necessário, reduzindo a

área com corte raso.

• Incluir atividades no Programa de Educação Ambiental, para informar e sensibilizar

os trabalhadores e as comunidades próximas ao empreendimento da importância

do uso dos recursos naturais de forma consciente e sustentável, especialmente por

se tratar de Áreas de Proteção Ambiental visando à redução de atividades

predatórias, potencializadas pelo aumento do número de pessoas na região.

• Executar o Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal, conforme disposto

na Instrução Normativa IBAMA 06, de 07/04/2009.

• Executar o Programa de Manejo de Fauna.

(2) Compensação 

• Aplicar o  Plano de Compensação Ambiental levando em consideração as diretrizes

da Resolução CONAMA 371, DE 05/04/2006, bem como da Instrução Normativa

IBAMA 08/2011.

b. Planos e Programas Ambientais Associados

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)

• Programa de Educação Ambiental

• Programa de Salvamento do Germoplasma Vegetal

• Programa de Manejo de Fauna

• Programa de Supressão da Vegetação

• Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de Mineração

• Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico

• Plano de Compensação Ambiental
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8.3.3 MEIO SOCIOECONÔMICO 

Impacto (10) – Melhoria na Disponibilidade de Energia Elétrica 

a. Medida Ambiental Proposta – Valorização

• Divulgar a importância do empreendimento para os municípios que integram os

estados de Minas Gerais e Espirito Santo, que serão atravessados pela LT em

estudo, e para o Sistema Interligado Nacional (SIN).

b. Programa Ambiental Associado

• Programa de Comunicação Social

Impacto (11) – Criação de Expectativas Favoráveis na População 

a. Medidas Ambientais Propostas – Mitigação e/ou de Valorização

• Desenvolver ações de Comunicação Social e de Educação Ambiental, visando

divulgar o projeto da LT em foco nas propriedades rurais, distritos, povoados e

localidades identificadas na AEL, bem como nas sedes municipais da AER, criando

um canal de comunicação entre empreendedor e sociedade local, de modo que

todas as ações previstas nas diferentes etapas do empreendimento sejam

apresentadas de forma transparente.

• Esclarecer o perfil e a quantidade da mão de obra necessária, o tempo de duração

das obras, as ações e medidas quanto à aquisição do direito de passagem pelas

propriedades, às restrições de uso na faixa, a manutenção e/ou melhoria dos

acessos existentes, os impostos gerados e os benefícios reais do empreendimento.

• Priorizar a contratação de mão de obra local.

• Esclarecer quaisquer dúvidas quanto à segurança do empreendimento.

• Criar mecanismos de comunicação visando esclarecer dúvidas, recolher

preocupações, queixas, sugestões e solicitações, assim como outras questões de

interesse das comunidades locais, especialmente a população da AEL.

b. Plano e Programas Ambientais Associados

• Programa de Comunicação Social

• Programa de Educação Ambiental

• Programa para Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações

• Plano Ambiental para a Construção
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Impacto (12) – Criação de Expectativas Desfavoráveis na População 

a. Medidas Ambientais Propostas – Mitigação e/ou de Valorização 

• Desenvolver ações de Comunicação Social e de Educação Ambiental, visando 

divulgar o projeto da LT em foco nas propriedades rurais, distritos, povoados e 

localidades identificadas na AEL, bem como nas sedes municipais da AER, criando 

um canal de comunicação entre empreendedor e sociedade local, de modo que 

todas as ações previstas nas diferentes etapas do empreendimento sejam 

apresentadas de forma transparente. 

• Esclarecer o perfil e a quantidade da mão de obra necessária, o tempo de duração 

das obras, as ações e medidas quanto à aquisição do direito de passagem pelas 

propriedades, às restrições de uso na faixa, à manutenção e/ou melhoria dos 

acessos existentes, dos impostos gerados e dos benefícios reais do 

empreendimento. 

• Priorizar a contratação de mão de obra local. 

• Esclarecer quaisquer dúvidas quanto à segurança do empreendimento, inclusive 

sobre os possíveis efeitos à saúde humana e os riscos de acidentes elétricos.  

• Criar mecanismos de comunicação visando esclarecer dúvidas, recolher 

preocupações, queixas, sugestões e solicitações, assim como outras questões de 

interesse das comunidades locais, especialmente a população da AEL e entorno. 

b. Plano e Programas Ambientais Associados 

• Programa de Comunicação Social 

• Programa de Educação Ambiental 

• Programa para Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações  

• Plano Ambiental para a Construção 

Impacto (13) – Aumento na Oferta de Postos de Trabalho e Incremento na 

Economia Regional 

a. Medidas Ambientais Propostas 

(1) Valorização 

• Priorizar a contratação de trabalhadores locais (AEL) e residentes nas sedes dos 17 

municípios da AER do meio socioeconômico. 

• Dar preferência ao uso e aquisição dos serviços, comércio e insumos locais. 
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• Implantar ações de Comunicação Social e de Educação Ambiental, a fim de

promover esclarecimentos à população local quanto à quantidade, ao perfil e à

qualificação da mão de obra que será contratada para as obras, bem como às

etapas e ações do empreendimento, nas fases de planejamento e instalação.

(2) Monitoramento 

• Treinar a mão de obra contratada nas Normas de Conduta, a partir das atividades

da Educação Ambiental para os Trabalhadores (PEAT) e de ações previstas pelas

empreiteiras, tendo em vista manter uma boa convivência social com a população

local.

• Instalar os canteiros de obras/alojamentos em locais em que haja o mínimo impacto

ao meio ambiente e às comunidades locais, contando com o Alvará das Prefeituras

Municipais autorizando as instalações.

b. Plano e Programas Ambientais Associados

• Programa de Comunicação Social

• Programa de Educação Ambiental

• Plano Ambiental para a Construção

Impacto (14) – Interferências no Cotidiano da População 

a. Medidas Ambientais Propostas

(1) Monitoramento

• Divulgar, previamente, todas as ações previstas na implantação da LT, em suas

diversas fases.

• Implementar as seguintes ações de Comunicação Social e de Educação Ambiental:

 manter a população informada sobre o planejamento das atividades construtivas e

mobilização de equipamentos, de modo a mitigar as perturbações em seu cotidiano; 

 divulgar um número de telefone (Ouvidoria), visando esclarecer dúvidas, recolher 

preocupações, queixas, sugestões e solicitações, assim como outras questões de 

interesse das comunidades locais, especialmente a população da AEL; 

 realizar palestras temáticas para os trabalhadores sobre as atividades previstas pelas 

empreiteiras, centradas na convivência positiva entre eles e as comunidades locais. 

Essas palestras terão o objetivo de divulgar os procedimentos a serem adotados 

pelos recém-chegados (trabalhadores e gestores de fora da região), assim como pela 

população local contratada. 
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• Planejar o horário de transporte de pessoal, materiais e equipamentos, evitando-se 

as horas de pico e noturnas, para não perturbar o sossego das comunidades 

próximas. Na medida do possível, esse planejamento deverá ser feito de forma 

integrada com os outros empreendimentos na região. 

• Solicitar às empreiteiras a preparação de planos de transporte para as obras, 

exigência a ser estabelecida e especificada nos Contratos, obedecendo às 

prescrições deste EIA. 

• Implantar a sinalização adequada e fornecer as informações às comunidades a 

respeito das alterações nas condições de tráfego nos acessos e, principalmente, 

providenciar a colocação de placas indicativas sobre o fluxo de pedestres e ciclistas, 

e limites de velocidade, nos locais onde ele for mais intenso. 

• Instruir os motoristas quanto aos limites de velocidade a serem observados, 

objetivando maior segurança a todos que utilizam as vias regionais e locais. É 

recomendável que os motoristas a serviço das obras passem por cursos de direção 

defensiva e de atualização das normas de trânsito. Os veículos das obras poderão 

optar por vias secundárias, onde o tráfego for menor, desde que respeitados os 

limites de velocidade, com prioridade aos veículos menores (atenção aos ciclistas) 

e pedestres. 

• Instalar, complementarmente, controladores de limites de velocidade nos veículos 

a serviço das obras. 

• Durante a época de estiagem, umidificar os acessos não pavimentados, antes da 

passagem dos veículos utilizados nas obras, a fim de diminuir o efeito da poeira 

gerada. 

• Controlar os ruídos emitidos pelos equipamentos utilizados nas obras, seguindo as 

restrições das normas vigentes (ABNT-NBR) e as especificações dos fabricantes. 

• Orientar os funcionários das obras para que usem Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs) — protetores auriculares, botas, capacetes etc. —, além de 

uniformes e crachás de identificação, a serem fornecidos pelas construtoras. 

(2) Mitigação 

• Realizar, quando as condições exigirem, a melhoria das estradas de acesso.  

• As estradas vicinais utilizadas durante as obras deverão ser recuperadas ao final da 

implantação do empreendimento. 
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b. Plano e Programas Ambientais Associados 

• Programa de Comunicação Social 

• Programa de Educação Ambiental 

• Plano Ambiental para a Construção (PAC) 

• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 

Impacto (15) – Pressão Sobre a Infraestrutura de Serviços Essenciais 

a. Medidas Ambientais Propostas – Monitoramento 

• Realizar a instalação de estrutura sanitária adequada nos canteiros de obras, de 

acordo com as diretrizes deste EIA e requisitos legais correspondentes. 

• Promover esclarecimentos à população sobre quantidade, perfil e qualificação da 

mão de obra que será contratada para as obras. 

• Adotar medidas em consonância com as normas técnicas previstas na Lei 6.514/77 

e na Portaria 3.214/78 – Normas de Segurança e Medicina do Trabalho. 

• Implementar medidas preventivas de manutenção da saúde dos trabalhadores e de 

saneamento nos canteiros de obras, para evitar a propagação de doenças. 

• Manter entendimentos com o Poder Público dos municípios da AER que receberão 

canteiros, caso necessário, com vistas a buscar alternativas que reduzam a pressão 

que a chegada de população trabalhadora à região poderá provocar sobre os 

serviços e a infraestrutura de saúde e segurança. 

• Seguir as normas e leis trabalhistas com referência à realização de exames 

admissionais e periódicos dos trabalhadores das obras, tendo em vista controlar o 

padrão de saúde dessa população e evitar possíveis ocorrências e disseminação de 

doenças e epidemias. 

• Implementar campanhas temáticas educativas, considerando também as 

atividades previstas pelas empreiteiras, como o treinamento no Código de Conduta 

dos Trabalhadores, objetivando conscientizar a população e os trabalhadores da 

importância do combate às doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) e dos 

cuidados a serem tomados como prevenção. 

• Manter, nos canteiros de obras com mais de 50 trabalhadores, os recursos de 

primeiros socorros e ambulâncias para remoção e transporte de acidentados. Em 

casos graves, os pacientes deverão ser removidos para os centros mais bem-

dotados de recursos hospitalares: Governador Valadares (MG) e Cachoeiro de 

Itapemirim (ES). 

• Providenciar o transporte dos trabalhadores até os locais das obras. 
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b. Plano e Programas Ambientais Associados 

• Programa de Comunicação Social 

• Programa de Educação Ambiental 

• Plano Ambiental para a Construção 

Impacto (16) – Interferências no Uso e Ocupação do Solo 

a. Medidas Ambientais Propostas – Monitoramento 

• Divulgar todas as ações previstas na implantação da LT e prestar os devidos 

esclarecimentos sobre as restrições de uso e ocupação do solo aos proprietários 

dos imóveis a serem atravessados e de seu entorno.  

• Implementar as ações para o estabelecimento da faixa de servidão administrativa e 

de indenizações com base em critérios justos e transparentes e contemplando as 

especificidades das propriedades atingidas, onde se definirão as diretrizes e os 

critérios necessários para as indenizações. 

b. Programas Ambientais Associados 

• Programa de Comunicação Social 

• Programa de Educação Ambiental 

• Programa para Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações 

Impacto (17) – Alteração da Paisagem  

a. Medidas Ambientais Propostas – Monitoramento 

• Divulgar a importância do empreendimento para a região e para o Sistema 

Interligado Nacional (SIN), através das atividades previstas nos Programas de 

Comunicação Social e de Educação Ambiental. 

• Evitar  passar, se possível, por locais de remanescentes florestais, proximidades de 

estradas de maior circulação de veículos e locais de valor paisagístico. 

• Afastar, quando possível, a locação do empreendimento de áreas próximas a 

aglomerados humanos, objetivando minimizar o impacto visual das torres e cabos. 

b. Plano e Programas Ambientais Associados 

• Programa de Comunicação Social 

• Programa de Educação Ambiental 

• Plano Ambiental para a Construção 
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Impacto (18) – Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e 

Cultural  

a. Medidas Ambientais Propostas 

(1) Monitoramento 

• Elaborar o Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico e submetê-

lo ao IPHAN, antes da efetiva implantação do empreendimento. 

• Realizar estudos e intervenções superficiais e subsuperficiais arqueológicas 

intensivas para localização, levantamento e registros detalhados dos sítios 

arqueológicos existentes e ainda não manifestos em situação de risco. 

• Alterar a localização do empreendimento, desviando, se possível, os acessos e o 

traçado da LT dos sítios arqueológicos encontrados, visando preservá-los. 

• Executar, no caso de inexistência de sítios arqueológicos durante o 

desenvolvimento do Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico, 

o Projeto de Monitoramento Arqueológico dos serviços de engenharia que 

impliquem a movimentação e uso do solo, os quais são necessários à efetiva 

implantação da LT e SEs, mediante autorização do IPHAN, nos termos da Lei 

3.984/61 e da IN 001/15. 

(2) Mitigadora 

• Caso os desvios não sejam possíveis, deverá ser realizado o resgate dos sítios 

arqueológicos identificados, mediante autorização do IPHAN, nos termos da Lei 

3.984/61 e da Portaria 007/1988 e Instrução Normativa 001/15 desse órgão, por 

meio da implementação de um Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e 

Arqueológico. 

b. Plano e Programas Ambientais Associados 

• Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico 

• Programa de Comunicação Social 

• Programa de Educação Ambiental  

• Plano Ambiental para a Construção (PAC) 

• Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações 
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8.4 PROGRAMAS INSTITUCIONAIS 

8.4.1 PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

8.4.1.1 Justificativas 

O Programa de Comunicação Social é um importante instrumento de gestão ambiental nas 

Áreas de Influência Indireta e Direta (AII e AID) de implantação da Linha de Transmissão 

500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul. 

Os 17 municípios que compreendem a Área de Influência Indireta (AII) estão distribuídos 

nos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo. Em ordem de passagem, são eles: 

Governador Valadares, Tumiritinga, Capitão Andrade, Itanhomi, Tarumirim, Alvarenga, 

Inhapim, Pocrane, Taparuba e Mutum, no Estado de Minas Gerais, e Brejetuba, Conceição 

do Castelo, Venda Nova do Imigrante, Castelo, Vargem Alta, Iconha e Rio Novo do Sul, no 

Estado do Espírito Santo.   

Na AID, estão todas as localidades diretamente impactadas pelo empreendimento, em 

seus espaços sociais e produtivos de referência, necessários à manutenção das atividades 

humanas, considerando também os acessos rodoviários preexistentes, utilizados pela 

população local, que deverão ser percorridos durante as obras, para o transporte de 

equipamentos, materiais e trabalhadores.  

Também são considerados como da AID os possíveis locais de canteiros de obras; os locais 

de empréstimo e bota-fora e as áreas em que, quando necessário, poderão ser abertos 

novos acessos, alojamentos e demais pontos de apoio logístico. 

As atividades propostas por este Programa justificam-se não só em função da necessidade 

de tratar os impactos ambientais, sociais e culturais que poderão ocorrer durante as fases 

de implantação e operação da LT, como também, sobretudo, pela necessidade de um 

diálogo constante, transparente e claro entre o empreendedor e as comunidades das 

Áreas de Influência do empreendimento.  

Segundo CAMPOS (2007), a Comunicação Socioambiental pode ser entendida como o 

processo de compartilhar informações sobre temas ambientais entre organizações e suas 

partes interessadas, visando construir confiança, credibilidade, parcerias e cooperação, 

dando oportunidade aos envolvidos de utilizar as informações obtidas em processos 

decisórios.  

De modo geral, a chegada de um empreendimento gera expectativas e insegurança entre 

os habitantes locais, bem como entre os demais atores envolvidos. Sendo assim, é de 

suma importância desenvolver uma estratégia de comunicação social eficaz e 
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democrática, direcionada ao público específico que sofrerá impactos diretos das 

atividades de construção e operação da LT nos locais onde vive ou trabalha. 

8.4.1.2 Objetivos 

Em âmbito geral, este Programa visa à gestão dos processos de informação e 

comunicação. Busca, principalmente, criar espaços de diálogos referentes a todo o 

processo de gestão ambiental do empreendimento, com foco em questões relativas às 

etapas das obras e sua interferência nas comunidades locais.  

Através de diferentes veículos de comunicação, o Programa deverá viabilizar o diálogo 

constante entre o empreendedor e os atores envolvidos, considerando as especificidades 

de cada localidade e das fases do licenciamento. A utilização de diferentes linguagens 

midiáticas favorecerá a compreensão da mensagem por um número maior de atores 

sociais de diferentes grupos, localidades, idades e grau de escolaridade. 

8.4.1.3 Metas 

Os objetivos específicos e respectivas metas deste Programa serão detalhados na próxima 

fase dos estudos do Projeto Básico Ambiental (PBA). 

8.4.1.4 Metodologia 

a. Geral

O planejamento das ações apresenta-se com base metodológica participativa e deverá ser 

implantado em etapas, desde a fase inicial, de caráter informativo e diagnóstico, no 

período entre a elaboração dos estudos ambientais e que antecede a instalação do 

empreendimento, passando pelas ações a serem executadas durante as obras, até a sua 

inserção definitiva na dinâmica social local, com o início de operação da LT. 

Em cada uma dessas etapas, dar-se-á maior ênfase a diferentes níveis de informação e 

linguagem. Esta última deverá ser contextualizada e acessível a todo o público a que se 

destina.  

b. Etapas de Execução

As atividades de Comunicação Social estão orientadas segundo um conjunto de 

estratégias gerais que permitem compreender melhor os princípios que devem nortear o 

processo de realização de uma comunicação mais direta e envolvida com as questões 

sociais locais. A proposta é que o empreendimento seja bem conhecido pela população 

das Áreas de Influência. Dessa maneira, espera-se que sejam evitadas interferências na 

comunicação e, consequentemente, minimizadas as situações de conflito durante todo o 

processo construtivo e de operação do empreendimento.  
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A execução deste Programa incluirá as seguintes etapas: 

• Etapa I: durante a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) – Pré-

Comunicação (já realizada, nos meses de julho e agosto de 2017); 

• Etapa II: antes do início das obras; 

• Etapa III: durante a fase de obras; 

• Etapa IV: anterior ao início de operação do empreendimento.  

As ações desenvolvidas durante os Estudos Ambientais (Etapa I) foram sistematizadas e 

compiladas no Relatório Campanha Pré-Comunicação, apresentado na subseção 14.10. 

O folder informativo foi distribuído pelas equipes técnicas (Topografia, Fundiário, Meios 

Físico, Biótico e Socioeconômico) durante as campanhas de campo, para a elaboração do 

EIA, de acordo com o Termo de Referência, a fim de transmitir às populações afetadas, às 

Prefeituras e a outros órgãos públicos e entidades civis as informações básicas sobre o 

empreendimento, o procedimento de licenciamento ambiental, com destaque para as 

ações em curso nesta fase, a presença de equipes na região e canais de comunicação 

com o empreendedor. 

c. Conteúdo dos Materiais Midiáticos e Veículos de Comunicação 

Os materiais midiáticos serão desenvolvidos e os veículos de comunicação, selecionados, 

principalmente a partir de dados adquiridos no Diagnóstico do Meio Antrópico 

(levantamento de dados secundários e primários), realizado nas comunidades, e do 

posterior planejamento da linguagem que será utilizada – necessariamente, clara e concisa 

–, do conteúdo abarcado e da quantidade de material veiculado, vislumbrando o maior 

alcance e apreensão das informações e, consequentemente, a efetividade do Programa. 

Sendo assim, a metodologia adotada pretende colher e disseminar informações através 

de diferentes meios de comunicação, a fim de possibilitar a efetiva participação da 

população e do corpo técnico no processo dialógico para a gestão ambiental. 

O telefone de contato do empreendedor estabelece um canal permanente para receber 

reclamações, sugestões, denúncias, informações, dúvidas e também para esclarecer o 

público a respeito do empreendimento e do seu processo de licenciamento ambiental.  

8.4.1.5 Inter-relação com outros Planos e Programas 

O Programa de Comunicação Social funciona como apoio aos demais programas 

ambientais desenvolvidos no âmbito do empreendimento, divulgando-os e garantindo que 

as demais ações a ele referentes ocorram de maneira integrada.  
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8.4.1.6 Público-Alvo  

O Programa prevê como público-alvo prioritário:  

• proprietários de terras atravessadas pelo empreendimento; 

• população (povoados e aglomerados) residente na AID do empreendimento; 

• representantes do Poder Público local; 

• instituições da sociedade civil representativas localmente; 

• lideranças locais; 

• comunidade escolar (gestores, docentes, discentes, funcionários e pais de alunos), 

especialmente das unidades localizadas na AID do empreendimento; 

• corpo técnico do projeto (órgão licenciador, empresa de consultoria ambiental e o 

próprio empreendedor).  

Cabe ressaltar que, dada a abrangência do Programa, as atividades de Comunicação Social 

serão direcionadas especialmente às localidades com ocupação humana mais próxima ao 

traçado, as quais já foram identificadas nas pesquisas de campo.  

Destaca-se ainda que, apesar de atender a todos os grupos de interesse assinalados, o 

Programa dará maior ênfase às atividades realizadas com os residentes do entorno da LT 

(AID), principalmente nas proximidades dos canteiros das obras, tendo em vista a sua 

maior sensibilidade aos impactos que deverão ser causados pelo empreendimento. 

8.4.1.7 Indicadores de Efetividade 

A partir de indicadores de efetividade, a serem definidos no Projeto Básico Ambiental 

(PBA), deverá realizar-se, durante a execução do Programa, um monitoramento, a ser 

direcionado aos diferentes atores envolvidos no processo de implantação do 

empreendimento. 

8.4.1.8 Cronograma de Execução 

O cronograma do Programa deverá prever campanhas periódicas antes do início das obras 

e durante a implantação do empreendimento. 

O Cronograma detalhado será apresentado na fase seguinte, a do PBA. 

8.4.2 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL (PEA) 

É importante iniciar a apresentação do PEA da Linha de Transmissão 500 kV Governador 

Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul destacando sua percepção metodológica, cujas bases 

são as premissas e diretrizes da publicação do IBAMA “Pensando e Praticando a Educação no 
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Processo de Gestão Ambiental: uma concepção pedagógica e metodológica para a prática de 

Educação Ambiental no licenciamento” (QUINTAS et al., 2005), legitimada pela Instrução Normativa 

(IN) 2, de 27 de março de 2012, do mesmo órgão licenciador. 

De acordo com o art. 2o dessa IN, o Programa de Educação Ambiental deve estruturar-se em dois 

Componentes: 

I – Componente I: Programa de Educação Ambiental (PEA) direcionado aos grupos sociais das 

Áreas de Influência da atividade em processo de licenciamento; 

II – Componente II: Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores (PEAT) direcionado 

aos trabalhadores envolvidos no empreendimento objeto do licenciamento. 

8.4.2.1 Componente I – Programa de Educação Ambiental para os Grupos Sociais 

(PEAGS) das Áreas de Influência do Empreendimento 

a. Justificativas 

A Educação Ambiental é necessária não só para cumprir plenamente a responsabilidade 

socioambiental da TCC — prevista na legislação ambiental brasileira —, como também para contribuir 

com a gestão ambiental do empreendimento, principalmente quanto à relação com a população 

residente no seu entorno. 

Sabe-se que, desde o período de planejamento, as populações que vivem nas imediações do 

empreendimento, sobretudo nas proximidades dos canteiros de obras e nas comunidades mais 

próximas do traçado da LT, devem sofrer interferências em seu cotidiano. É nesse cenário que o 

Programa de Educação Ambiental (PEA) para os Grupos Sociais (Componente I) se estabelece como 

um conjunto de ações alternativas que visam mitigar os impactos de ordem socioambiental 

ocasionados pelo processo construtivo sobre os atores sociais locais. 

A elaboração e a execução prática deste Programa apoiam-se em um trabalho de pesquisa textual, 

institucional e de campo e nos estudos ambientais aqui apresentados. As etapas de execução 

serão detalhadas no Projeto Básico Ambiental (PBA). 

b. Objetivos  

O objetivo principal do Componente I do PEA é desenvolver a prática da Educação Ambiental nas 

localidades atravessadas pela LT, difundindo conhecimentos e hábitos sustentáveis entre a população 

diretamente afetada.  

A partir do estabelecimento de espaços dialógicos permanentes, nos quais o público identificado como 

prioritário possa construir coletivamente conhecimentos sobre a dinâmica socioambiental local, 

pretende-se corroborar a participação efetiva desses atores na gestão ambiental local, minimizando os 

eventuais conflitos e problemas relacionados à implantação do empreendimento. 
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c. Metas 

Os objetivos específicos deste Programa e suas respectivas metas serão descritos e detalhados na 

próxima fase dos estudos (PBA). 

d. Metodologia 

(1) Geral 

A concepção metodológica deste Programa buscará, na fase de sua execução, incentivar a 

participação comunitária através da mobilização de instituições públicas (escolas, Prefeituras e 

secretarias) e sociais (associações, sindicatos, cooperativas, organizações, etc.), de acordo com o 

enfatizado pelo artigo 5o da Política Nacional de Educação Ambiental (Lei no 9.795/99), que 

considera, como objetivos fundamentais da Educação Ambiental: 

Inciso III – o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a 

problemática ambiental e social; 

Inciso IV – o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e 

responsável, na preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a 

defesa da qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da 

cidadania. 

Terá como fundamento o trabalho de reconhecimento da região, em campo, com produção de 

dados qualitativos e quantitativos, e pesquisa em fontes escritas e bibliografia pertinente. Nesse 

sentido, o Componente I pretende realizar ações educativas periódicas que considerem, 

especialmente, os temas socioambientais identificados como relevantes pelo público prioritário do 

Programa.  

O estabelecimento de parcerias com organismos sociais e públicos, que apresentem diferentes 

habilidades e recursos, fortalecerá as ações implantadas no decorrer da execução do Programa.  

A metodologia prevê, ainda, que as ações desenvolvidas pelos Programas de Educação Ambiental 

e de Comunicação Social estejam associadas e sejam complementares, visando à sustentabilidade 

deles.  

(2) Etapas de Execução 

Para o desenvolvimento deste Programa, estão previstas algumas atividades preliminares, cuja 

aplicabilidade deverá ser reavaliada na fase do Projeto Básico Ambiental (PBA), bem como os 

procedimentos e períodos de execução.  

Etapa I: Articulação e mobilização com os atores sociais locais 

Ocorrerá a partir de dados contidos no diagnóstico das Áreas de Influência do meio antrópico e de 

informações coletadas durante a Primeira Campanha de Comunicação Social. 
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Etapa II: Elaboração do material didático 

Este material será elaborado de acordo com os temas e características analisadas e compiladas 

durante a realização do Diagnóstico Rápido Participativo (DRP)1, produzido após a Primeira 

Campanha de Comunicação Social, quando serão identificados os principais problemas e 

demandas socioambientais locais. A linguagem utilizada será simples, concisa e acessível. 

Etapa III: Primeira Campanha de Educação Ambiental 

Definir as estratégias e iniciar o processo de gestão participativa com ações educativas 

diversificadas e contextualizadas com a realidade local. 

Etapa IV: Segunda Campanha de Educação Ambiental 

Dar continuidade às estratégias de gestão definidas durante a Primeira Campanha. As atividades 

serão desenvolvidas em parceria com representantes das instituições públicas e sociais atuantes 

no local. 

(3) Temas a serem abordados 

Os macrotemas geradores socioambientais serão identificados pelo DRP a ser realizado na 

Primeira Campanha de Comunicação Social, tendo em vista a pertinência em empreendimentos 

do porte da LT em questão. A escassez de água, tema já identificado como relevante durante os 

estudos, também será levado em consideração. 

e. Inter-relação com outros Planos e Programas

O Componente I do PEA deverá interagir diretamente com o Programa de Comunicação Social, no 

que tange ao processo de mobilização do público prioritário e direcionamento das atividades a 

serem desenvolvidas.  

Haverá inter‐relação direta com o Componente II – Programa de Educação Ambiental para os 

Trabalhadores (PEAT), em função da aproximação metodológica e de determinadas temáticas. 

O PEA também dará suporte às ações dos demais programas ambientais, assim como poderá 

divulgar resultados alcançados por estes e que sejam relevantes para o aprofundamento das 

temáticas socioambientais locais. 

f. Público-Alvo 

O público-alvo prioritário deste Programa compõe-se de proprietários com terras atravessadas pela 

LT, aglomerados populacionais localizados nas proximidades do empreendimento (AID), 

comunidades das instituições educacionais (gestores, docentes, discentes, funcionários e pais de 

1 O DRP é uma técnica voltada para programas e projetos que utilizam um sistema de planejamento participativo, no 

qual são privilegiados os dados qualitativos obtidos diretamente dos atores sociais envolvidos. Nesta etapa, as principais 

demandas socioambientais, tidas como relevantes pelo público-alvo prioritário, serão legitimadas e detalhadas. 
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alunos) das unidades localizadas próximo ao empreendimento, representantes do Poder Público 

municipal e das organizações da sociedade civil atuantes na região. 

Cabe ressaltar que o público-alvo prioritário será mais precisamente definido após a realização da 

Primeira Campanha proposta no Programa de Comunicação Social, que inclui incursões aos 

públicos citados. 

g. Indicadores de Efetividade

Os indicadores de efetividade serão descritos e detalhados na próxima fase dos estudos (PBA). 

h. Cronograma de Execução

O cronograma de implantação do Componente I do PEA prevê duas campanhas destinadas a ações 

educativas, que serão realizadas durante a fase de implantação da LT, preferencialmente, 

intercalando-se com as Campanhas de Comunicação Social. 

8.4.2.2 Componente II – Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores 

(PEAT) 

a. Justificativas

A inserção de novos grupos de trabalhadores na região, a divulgação do empreendimento, a 

mobilização e desmobilização da mão de obra, a instalação de canteiros de obras e a 

movimentação de veículos e equipamentos, na fase construtiva, poderão influenciar e reconfigurar 

as relações ambientais e socioculturais locais, especialmente em comunidades próximas às frentes 

e canteiros. Sendo assim, é de suma importância desenvolver propostas educacionais dirigidas aos 

trabalhadores das empreiteiras, vislumbrando, notadamente, a relação do trabalhador com o meio 

ambiente e com a comunidade local.  

Para tanto, o Componente II do PEA, Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores 

(PEAT), foi elaborado para atender esse público-alvo prioritário, devendo ser executado com todas 

as suas peculiaridades e especificidades. 

O PEAT justifica-se, também, pelo que está definido na Política Nacional de Educação Ambiental, 

objeto da Lei no 9.795/99, inciso V, em seu art. 3o, que estabelece que todos têm direito à Educação 

Ambiental, cabendo às empresas, dentre outras ações, “promover programas destinados à 

capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de 

trabalho, bem como sobre as repercussões do processo produtivo no meio ambiente.” 

Para tanto, é fundamental que os trabalhadores compreendam as principais características sociais, 

ambientais e ecossistêmicas da região em que será implantado o empreendimento, as atividades 

econômicas que podem sofrer interferências devido ao processo construtivo, o perfil das 

comunidades do entorno da obra, bem como os procedimentos e políticas ambientais internos do 

empreendedor e os aspectos legais relacionados à implantação e operação da LT, tendo em vista 

a redução dos impactos negativos gerados pela inserção do empreendimento no contexto regional. 
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As atividades aqui propostas serão executadas e fomentadas pela equipe especializada deste 

Programa de Educação Ambiental (PEA), em conjunto com as empresas empreiteiras responsáveis 

pela implantação do empreendimento e supervisionadas pelo empreendedor. 

b. Objetivos 

Este Componente II do PEA tem por objetivo geral informar aos trabalhadores os potenciais 

impactos das atividades construtivas sobre os meios físico, biótico e socioeconômico, para que 

eles contribuam, substancialmente, nos processos para mitigá-los. Através de treinamentos 

continuados, pretende-se difundir conhecimentos sobre a aplicação das boas práticas ambientais 

e sociais e sobre os diversos aspectos técnicos e legais que estão associados ao empreendimento.  

c. Metas  

Os objetivos específicos e as correspondentes metas farão parte do detalhamento do Projeto 

Básico Ambiental (PBA). 

d. Metodologia 

(1) Geral 

Seguindo o art. 4o da IN/IBAMA 2/2012, o PEAT compreenderá processos de ensino/aprendizagem 

com o objetivo de desenvolver capacidades para que os trabalhadores avaliem as implicações dos 

danos e riscos socioambientais decorrentes do empreendimento nos meios físico-natural e social 

em suas Áreas de Influência. Já o art. 6o estabelece que o PEAT deverá prever procedimentos de 

avaliação permanente e continuada, com base em sistema de monitoramento com metas e 

indicadores de processos e resultados, sob acompanhamento e avaliação do IBAMA. 

Tendo por referência a dimensão crítica da Educação Ambiental, o PEAT deverá aplicar 

metodologias que visem estimular a participação do público-alvo prioritário como sujeitos da ação 

pedagógica, evitando o formato tradicional de transmissão de informações apenas através de 

palestras. 

(2) Etapas de execução 

Para o desenvolvimento estratégico deste Programa, sugerem-se algumas etapas e atividades, 

cuja aplicabilidade deverá ser reavaliada na fase do Projeto Básico Ambiental (PBA), bem como os 

procedimentos e períodos de execução:  

Etapa 1 – Articulação e mobilização do público-alvo prioritário; 

Etapa 2 – Formação de multiplicadores; 

Etapa 3 – Elaboração do material didático; 

Etapa 4 – Multiplicação das informações. 
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(3) Temas abordados 

Os temas a serem abordados estão a seguir listados. A eles poderão ser acrescidos outros, 

pertinentes à realidade local, de acordo com os dados levantados durante todo o processo 

educacional. 

• Linha de Transmissão 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul

(objetivos, funcionamento, licenciamento ambiental, impactos, riscos e medidas

mitigadoras vinculadas à natureza do empreendimento, etc.)

• Lei de crimes ambientais

• Cuidados e como evitar acidentes com a fauna local

• Inter-relação com as comunidades, em geral

• Convivência com a comunidade do entorno

• Direitos e deveres do trabalhador

• Metodologia participativa de multiplicação da informação

e. Inter-relação com outros Planos e Programas

O desenvolvimento das ações do Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores (PEAT), 

inclusive no que tange à divulgação das ações desenvolvidas e à mobilização do público 

participante, possui interface direta com o Plano Ambiental para a Construção (PAC), e os 

Programas de Educação Ambiental para os Grupos Sociais das Áreas de Influência (Componente I) 

e Comunicação Social. 

f. Público-Alvo 

O público-alvo prioritário deste Programa é formado pelos trabalhadores (gerentes/chefes de 

campo/encarregados/técnicos e trabalhadores das frentes de obras) das empreiteiras contratadas 

pelo empreendedor para a implantação da LT.  

g. Indicadores de Efetividade

Os indicadores serão apresentados de forma detalhada na fase seguinte, a do Projeto Básico 

Ambiental (PBA). 

h. Cronograma de Execução

O Cronograma detalhado será apresentado na fase seguinte do processo de licenciamento, 

quando da apresentação do PBA, para obtenção da Licença de Instalação (LI) do IBAMA.  
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8.5 PROGRAMAS DE APOIO ÀS OBRAS 

8.5.1 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS AMBIENTAIS (PGR) 

8.5.1.1 Justificativas 

A inserção deste Programa na estrutura dos Programas de Apoio às Obras do SGA do 

empreendimento justifica-se pela necessidade de se conhecerem as hipóteses acidentais 

que possam ocorrer durante a implantação das obras da LT e das SEs, como evitá-los e 

como atuar no caso de falha das medidas preventivas adotadas, mediante a aplicação 

dos procedimentos do Plano de Ação de Emergência (PAE). 

Para a etapa de operação, a concessionária deverá, também, elaborar seus PGR e PAE, 

que serão aplicados ao longo da vida útil do empreendimento. 

8.5.1.2 Objetivo 

As Ações de Gerenciamento de Riscos durante as obras têm como principal objetivo 

prevenir a ocorrência de acidentes ambientais que possam pôr em risco a integridade 

física dos trabalhadores, a segurança da população da região e o meio ambiente. 

8.5.1.3 Metas 

As metas do PGR são: 

• atingir ZERO acidentes durante as obras;

• treinar 100% do contingente dos trabalhadores alocados às obras na

prevenção da ocorrência das hipóteses acidentais identificadas e nas medidas

de resposta a emergências decorrentes de falha no gerenciamento de risco,

constantes do Plano de Ação de Emergência (PAE).

8.5.1.4 Metodologia 

a. Geral

Para a efetividade do PGR, as ações devem ser estruturadas contemplando todos os 

procedimentos necessários à prevenção de acidentes, através do gerenciamento dos 

principais perigos e riscos, englobados nas hipóteses acidentais consideradas mais 

prováveis. 

As Ações de Gerenciamento de Riscos fazem parte do Sistema de Gestão Ambiental 

(SGA) e serão consideradas como um guia básico a ser detalhado, na medida do 

necessário, pela Empreiteira. 
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b. Procedimentos

As Ações de Gerenciamento de Riscos têm por objetivo definir as atividades e 

procedimentos a serem adotados durante a terraplenagem, drenagem, estaqueamento 

do terreno, obras civis e montagem dos equipamentos na área de implantação da SE 

Mutum e da ampliação da SE Rio Novo do Sul e da montagem de equipamentos na SE 

Governador Valadares 6, e de todas as operações de construção e montagem da LT 

500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul e do seccionamento da LT 

500 kV Mesquita – Viana 2 para a SE Mutum, com vistas à prevenção de acidentes, de 

modo a preservar o meio ambiente e a segurança dos trabalhadores e da comunidade 

circunvizinha a essas instalações. 

Essas ações se baseiam num conjunto de normas, procedimentos e instruções técnicas, 

estruturadas e aplicáveis às atividades realizadas por cada empreiteira, para prevenir, 

reduzir e controlar os riscos das operações de construção, montagem e testes, de modo 

a garantir padrões ambientais e de segurança compatíveis com a Legislação brasileira. 

As Ações de Gerenciamento de Riscos devem ser definidas por equipe multidisciplinar de 

cada empreiteira, com base nas hipóteses acidentais por ela identificadas, que de forma 

orientativa são apresentadas a seguir. 

c. Hipóteses Acidentais

Os acidentes de trabalho constituem lesões pessoais que podem vir a ocorrer nos 

trabalhadores vinculados às obras, bem como naqueles que irão operar as instalações. 

Nesses termos, os principais tipos de acidentes passíveis de ocorrência são:  

• picadas de animais e insetos;

• lesões cutâneas produzidas por plantas venenosas;

• doenças relacionadas a condições térmicas insalubres;

• lesões infligidas propositadamente por outras pessoas;

• níveis de ruídos que podem provocar lesões auditivas;

• risco de queda por trabalho em altura;

• risco de corte durante a supressão de vegetação por utilização de motosserra;

• risco de acidentes de trânsito durante os deslocamentos e na operação de

veículos e máquinas pesadas;

• risco de contusões por impacto ou esmagamento nas atividades que

contemplam as mais variadas formas de manuseio de equipamentos e

transporte de materiais;
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• riscos em função de condições ambientais insalubres, que são de baixa 

probabilidade, haja vista que as atividades basicamente ocorrem em condições 

ambientais a céu aberto e resumem-se aos efeitos causados pelo sol e pelas 

variações de temperatura; 

• vazamentos de óleo em operações de lubrificação, abastecimento ou por 

defeito em equipamentos. 

Esta lista de hipóteses acidentais é meramente indicativa, devendo ser analisada e 

complementada por outras, decorrentes da experiência de cada empreiteira, que deverá 

detalhar, para aprovação do empreendedor, antes do início das obras, o seu Programa 

de Gerenciamento de Riscos. 

Cada empreiteira deverá, na elaboração de seu PGR, explicitar, para cada hipótese 

acidental, quais medidas de prevenção deverão ser adotadas, como uso de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI); treinamentos em utilização de motosserras; 

direção consciente; técnicas de manuseio de produtos perigosos (óleo), etc. 

Para a hipótese de vazamento de óleo, cada empreiteira deverá contar com um 

funcionário especializado em mecânica, responsável pela manutenção de todas as 

máquinas e equipamentos, diminuindo, desta maneira, os riscos de vazamento. Mesmo 

assim, em acontecendo alguma irregularidade, esta poderá ser sanada de forma eficiente 

e rápida. Todos os equipamentos deverão estar em perfeitas condições de uso, 

verificando-se sempre os períodos de manutenção. 

As principais medidas a serem tomadas, caso ocorra vazamento de óleo no campo, são 

listadas a seguir. 

• Construir baias de madeiras com lona plástica, de forma que o óleo que esteja 

vazando caia sobre elas e não entre em contato com o solo (acessos, etc.). 

• Após construídas, essas baias deverão permanecer em todos os locais que 

possuam equipamentos passíveis de vazamentos de óleo. 

• Havendo vazamento de óleo, a baia deverá ser posicionada logo abaixo do 

vazamento, sendo observada a altura desse vazamento para que não haja 

respingos de óleo, entrando em contato com o solo. 

• A remoção do óleo das baias deverá ser feita sempre que a mesma estiver 

quase cheia, para evitar seu derramamento. O óleo deverá ser despejado em 

tambores de latão, que ficarão nas frentes de serviço, para serem levados ao 

canteiro de obras. Posteriormente, deverão ser transportados ao seu destino 

final. 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul Estudo de Impacto Ambiental  EIA  R. 01 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 8-35 Janeiro de 2018 

• Em relação aos rompedores manuais, os recipientes de óleo que servem para 

lubrificá-los deverão permanecer dentro da baia de contenção de óleo, 

evitando-se, desta maneira, o seu contato com o solo. 

• Haverá sempre um funcionário devidamente treinado para realizar essa 

atividade, ficando responsável pela verificação de vazamento e coordenação 

da colocação e remoção das baias. 

• O reabastecimento de óleo nos equipamentos deverá ser feito, sempre que 

possível, em postos de combustível. Quando for necessário realizar esse 

reabastecimento em campo, dever-se-á contar com o auxílio de um funil 

grande e próprio para essa atividade, executando-o sempre sobre a baia de 

contenção, para não ocorrer contato com o solo.   

d. Plano de Ação de Emergência (PAE) 

Nas Ações de Resposta a Emergências, deverão ser considerados, especialmente, 

aspectos relacionados à localização da obra, aos recursos humanos e materiais e à 

listagem de acionamento de entidades externas que possam vir a participar de ações de 

atendimento a emergências. 

Através de matrizes de rotina de ações de emergência, que indicam “o que”, “quem”, 

“quando”, “onde”, “por que” e “como”, os participantes desse trabalho agirão em 

situações de emergência, objetivando: 

• identificar, controlar e extinguir as situações de emergência, no menor espaço 

de tempo possível; 

• adotar procedimentos e definir responsabilidades, estabelecendo ações 

coordenadas e disciplinadas na resposta às emergências; 

• definir procedimentos específicos para atendimento às emergências; 

• minimizar os efeitos nocivos dos acidentes sobre os trabalhadores, a 

população da área e o meio ambiente. 

As ações de combate e controle das emergências terão prioridade sobre as demais 

atividades de cada empreiteira, enquanto perdurar a situação crítica. 

A coordenação do combate e controle da emergência será exercida em tempo integral e 

com dedicação exclusiva. 

Qualquer acidente que represente uma agressão ao meio ambiente terá que ser 

comunicado à Fiscalização da TCC, para que esta faça os devidos contatos com os 

órgãos de controle ambiental. 
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Os recursos de emergência de cada empreiteira deverão ser listados, tais como 

equipamentos de contenção de vazamentos, de proteção contra incêndios, de 

isolamento e sinalização, de comunicação e viaturas disponíveis para atendimento às 

emergências, incluindo ainda sua localização. 

Poderão ser solicitados recursos de entidades externas, como Corpo de Bombeiros, 

Polícia Militar, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Rodoviária Estadual, Defesa Civil e 

Hospitais, entre outros. 

8.5.1.5 Inter-relação com outros Planos e Programas 

Como parte do SGA, este Programa tem relação direta com os Programas de 

Comunicação Social, Educação Ambiental e com o Plano Ambiental para a Construção. 

8.5.1.6 Público-Alvo 

O Público-Alvo deste Programa inclui o empreendedor, os trabalhadores e as entidades 

externas que, eventualmente, venham a fazer parte dos recursos humanos e materiais 

considerados no PAE. 

8.5.1.7 Indicadores de Efetividade 

Os indicadores de efetividade deste Programa são: 

• número de acidentes registrados durante as obras, por hipótese acidental; 

• percentual de trabalhadores treinados em gerenciamento de riscos e ações de 

emergência; 

• percentual de ações de emergência tomadas com sucesso, por hipótese 

acidental. 

8.5.1.8 Cronograma de Execução 

Este Programa deverá ser implementado desde a mobilização para as obras até o 

comissionamento de cada instalação. 

Para a etapa de operação, o PGR e o PAE serão aplicados ao longo da vida útil do 

empreendimento. 
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8.5.2 PROGRAMA DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL E ARQUEOLÓGICO 

8.5.2.1 Justificativas 

Este Programa relaciona-se ao impacto (18) – Interferências com o Patrimônio 

Arqueológico, Histórico e Cultural.  

Os principais trabalhos arqueológicos desenvolvidos até o momento demonstram a 

diversidade e a riqueza do patrimônio cultural da região do empreendimento, 

compreendendo sítios dos períodos pré-colonial e histórico.  

Considerando a necessidade de proteção do Patrimônio Arqueológico e a possibilidade 

de ocorrência de sítios arqueológicos na área de intervenção para a implantação do 

empreendimento, está prevista a implementação de atividades de pesquisa 

arqueológica, abrangendo a LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do 

Sul, o seccionamento da LT 500 kV Mesquita – Viana 2 na SE Mutum e as SEs associadas.  

8.5.2.2 Objetivos 

a. Geral 

Considera-se como objetivo geral deste Programa garantir a proteção ao patrimônio 

cultural, pré-histórico e histórico na AID do empreendimento e de seu entorno, em 

consonância com a legislação ambiental do Brasil. 

b. Específicos 

Os objetivos específicos que direcionam este Programa são: 

• evitar interferências com o Patrimônio Arqueológico e Cultural; 

• atender à legislação em vigor no que tange à proteção e ao salvamento de 

sítios, aplicando metodologia adequada a esse processo; 

• resgatar e registrar, consoante com o que determinam as normas de 

gerenciamento do Patrimônio Arqueológico brasileiro, o maior número possível 

de informações sobre os sítios arqueológicos que possam vir a ser atingidos 

pelo empreendimento; 

• desenvolver atividades de estudos arqueológicos em suas fases de laboratório 

e gabinete, bem como de Educação Patrimonial, com o apoio do 

empreendedor, através da elaboração de obra paradidática de contribuição 

para o desenvolvimento de agentes multiplicadores culturais regionais. 
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8.5.2.3 Metas 

As metas da Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico são: 

• prospectar áreas dos eventuais novos acessos e de todas as praças das torres

da LT;

• resgatar sítios arqueológicos em risco;

• orientar sobre os cuidados a serem tomados em relação a bens arqueológicos,

transmissíveis a todos os profissionais-chave ligados à implantação do

empreendimento;

• envolver agentes culturais localizados nas AIs do empreendimento nas

atividades de Educação Patrimonial.

8.5.2.4 Metodologia 

a. Geral

Este trabalho considera como sítio arqueológico qualquer manifestação da cultura 

material do passado, devidamente contextualizada. 

Qualquer sítio encontrado será objeto de avaliação, segundo os critérios anteriormente 

definidos. Conforme o resultado da avaliação do sítio, poderão ser realizadas ações de 

coletas seletivas e coletas sistemáticas com registro individual das estruturas, abertura 

de trincheiras, escavação, cópia e registro fotográfico detalhado. As evidências 

arqueológicas serão devidamente registradas, embaladas (de acordo com sua natureza e 

estado de conservação) e tombadas em número de catálogo próprio da instituição 

especializada contratada pelo empreendedor, com a devida aprovação do IPHAN. 

b. Etapas de Execução

Este Programa se caracteriza pelas seguintes etapas, conforme determina a Instrução 

Normativa 01/2015 do IPHAN: 

• fase de obtenção da Licença Prévia (LP): realizar-se-á a Avaliação do Potencial

de Impacto ao Patrimônio Arqueológico das Áreas de Influência do

empreendimento, por meio de levantamento exaustivo de dados secundários,

pois a AII apresenta diversas fontes oriundas de pesquisas anteriormente

realizadas na região, bem como caminhamento e levantamentos de superfície

da ADA. Como resultado, será apresentado um relatório de Avaliação do

Potencial de Impacto ao Patrimônio Arqueológico. Também se apresenta um

Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico compatível com o

cronograma das obras e com as fases de licenciamento ambiental do
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empreendimento, de forma a garantir a integridade do patrimônio cultural da 

área; serão também executados os estudos de avaliação de impacto aos bens 

culturais tombados, valorados e registrados, cujo resultado será o Relatório de 

Avaliação de Impacto aos Bens Culturais Tombados, Valorados e Registrados 

presentes na ADA e entorno; 

• fase de obtenção da Licença de Instalação (LI): implantar-se-á o Projeto de

Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico proposto na fase anterior,

que realizará prospecções intensivas nos compartimentos ambientais de maior

potencial arqueológico da AID e entorno do empreendimento e nos locais que

sofrerão impactos indiretos potencialmente lesivos ao patrimônio

arqueológico, tais como áreas de serviços e obras de infraestrutura. Dessas

atividades, resultará Relatório de Impacto ao Patrimônio Arqueológico,

apresentando a quantidade de sítios arqueológicos existentes nas áreas

afetadas pelo empreendimento, bem como extensão, profundidade,

diversidade cultural e grau de preservação dos depósitos arqueológicos, para

fins de elaboração de um Projeto de Salvamento Arqueológico e Educação

Patrimonial, o qual deverá ser implantado na próxima fase (de LI). Os sítios

encontrados serão:

 avaliados segundo os critérios anteriormente definidos;

 registrados em ficha-padrão no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos

do IPHAN; 

 registrados fotograficamente e delimitados em relação à área de impacto 

do empreendimento. 

Com o Relatório aprovado pelo IPHAN, será protocolado o Programa de Gestão do 

Patrimônio Arqueológico e do Subprograma Integrado de Educação Patrimonial. 

Segundo a Instrução Normativa Iphan 01/2015, “entende-se por Projeto Integrado 

de Educação Patrimonial aquele que contemple concepção, metodologia e 

implementação integradas entre o patrimônio arqueológico e os demais bens 

acautelados.  

O Projeto Integrado de Educação Patrimonial será desenvolvido na ADA e entorno 

e deverá conter:  

I – definição do público-alvo; 

II – objetivos;  
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III – justificativas;  

IV – metodologia; 

V – descrição da equipe multidisciplinar responsável; 

VI – cronograma de execução, e 

VII – mecanismos de avaliação. 

O público-alvo a que se refere o inciso I será composto por comunidades 

impactadas pelo empreendimento, empregados envolvidos com as obras, 

comunidade escolar, inclusive professores das unidades selecionadas, e gestores 

de órgãos públicos localizados na ADA e entorno do empreendimento. 

A equipe multidisciplinar responsável pela execução do Projeto deverá, 

necessariamente, contar com profissionais da área da Educação. 

O cronograma poderá prever ações a serem desenvolvidas também após o início 

de operação do empreendimento.” 

• Na fase de obtenção da Licença de Operação (LO), serão executados os 

programas anteriores, se houver sítios selecionados, com as seguintes 

atividades: 

 escavações exaustivas; 

 registro detalhado de cada sítio e de seu entorno; 

 coleta de exemplares significativos da cultura material contida em cada 

sítio arqueológico. 

Como resultado, serão apresentados relatórios detalhados especificando as atividades 

desenvolvidas em campo e laboratório, bem como a produção de conhecimentos 

científicos sobre a arqueologia da AII e da AID. 

A guarda do material arqueológico retirado nas áreas onde forem realizadas pesquisas 

arqueológicas será garantida pelo empreendedor, até que o IPHAN determine uma 

instituição adequada para receber esse acervo. 

8.5.2.5 Inter-relação com outros Planos e Programas 

Este Programa se relacionará diretamente com o Plano Ambiental para a Construção 

(PAC), item 8.6.1, no qual constam as diretrizes e técnicas básicas recomendadas para 

serem aplicadas durante os processos de construção do empreendimento. As 

especificações do PAC estão baseadas em procedimentos já utilizados com sucesso em 

obras similares. Está associado também aos Programas de Comunicação Social e 
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Educação Ambiental (itens 8.4.1 e 8.4.2), pois os principais resultados oriundos das 

pesquisas deverão ser divulgados à população local. 

8.5.2.6 Público-Alvo 

Os dados oriundos do Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico serão 

utilizados em projetos de iniciação científica, bem como em estudos de pós-graduação. 

As peças significativas deverão compor o acervo de museus e institutos. Servirão como 

local da guarda temporária das coleções encontradas, até que o IPHAN determine uma 

instituição adequada para receber o conjunto de materiais, a ser recomendada pela 

consultora especializada contratada pelo empreendedor, com a devida aprovação do 

IPHAN. 

8.5.2.7 Indicadores de Efetividade 

• Ambientais: vestígios arqueológicos (fragmentos cerâmicos, artefatos de 

pedra, vestígios de combustão e restos de alimentação, entre outros).  

• Desempenho: aprovação do programa pelo IPHAN; parecer positivo desse 

órgão sobre os resultados das atividades de pesquisa e de Educação 

Patrimonial, consubstanciados em relatórios técnicos. 

8.5.2.8 Cronograma de Execução 

As atividades de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico terão início antes das 

obras, com a caracterização e avaliação do correspondente potencial da região do 

empreendimento. Antes do início das obras, serão realizadas as prospecções 

arqueológicas e, caso necessário, o salvamento dos sítios. O cronograma detalhado será 

apresentado na fase de PBA. 

8.5.3 PROGRAMA PARA LIBERAÇÃO DA FAIXA DE SERVIDÃO ADMINISTRATIVA E DE 

INDENIZAÇÕES  

8.5.3.1 Justificativas 

Este Programa para Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de Indenizações 

relaciona-se aos impactos tratados conforme seguintes números na Matriz de Impactos: 

(11) – Criação de Expectativas Favoráveis na População; (12) – Criação de 

Expectativas Desfavoráveis na População; (16) – Interferências no Uso e 

Ocupação do Solo. 

Para a implantação do empreendimento, torna-se necessária a liberação de áreas de 

terras, de maneira a permitir a execução das obras e posterior operação, nas quais se 
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destacam, especialmente, os trabalhos de levantamento, avaliação de imóveis, 

indenização de terras e benfeitorias, para instituir a faixa de servidão. 

Após ser definido o traçado da LT, cabem ao empreendedor todos os procedimentos 

relativos às questões sociais e patrimoniais que resultarão nas indenizações, pelo justo 

valor, de acordo com os termos da legislação vigente. 

Para tanto, é fundamental que o empreendedor estabeleça as diretrizes e critérios que 

permitam a uniformização dos procedimentos de implantação e instituição da faixa de 

servidão, que serão apresentados aos respectivos proprietários, para que eles conheçam 

previamente as condições do estabelecimento da Servidão Administrativa e de 

Indenização. 

8.5.3.2 Objetivos 

O objetivo geral do Programa para Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de 

Indenizações é mitigar e/ou compensar os impactos aqui mencionados, visando à 

execução de todas as atividades necessárias à liberação das áreas para a implantação da 

Linha de Transmissão 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul e o 

seccionamento da LT 500 kV Mesquita – Viana 2 na SE Mutum. 

A estratégia básica do Programa é estabelecer contatos permanentes com os 

proprietários/posseiros afetados, desde o levantamento topográfico da faixa, passando 

pelo cadastramento, avaliação, negociações e registros em cartório. 

A estratégia política para inserção do empreendimento na região deverá ser traçada 

dentro de parâmetros de credibilidade, no entendimento com as comunidades, para 

informá-las sobre as diretrizes e critérios de indenizações para a instituição da servidão, 

por restrição de uso do solo, ressarcimento de danos causados à propriedade, remoção 

de benfeitorias e valores de referência, obedecendo à legislação específica, inclusive às 

Normas Técnicas Brasileiras e de Engenharia de Avaliações.  

Será de fundamental importância esclarecer os proprietários, em contato direto, sobre as 

questões ambientais e patrimoniais e as relativas à supressão de vegetação, 

aproveitamento de madeira e lenha, eventual remoção de benfeitorias, bem como sobre 

as diretrizes e critérios para instituição da faixa de servidão. 

8.5.3.3 Metas 

A meta principal é executar todas as atividades necessárias, visando à liberação das 

áreas para a implantação do empreendimento, privilegiando mecanismos de negociação, 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul Estudo de Impacto Ambiental  EIA  R. 01 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 8-43 Janeiro de 2018 

com base em critérios de avaliação justos para as indenizações da população e 

atividades econômicas afetadas. 

Dentre outras metas a serem alcançadas pelo Programa para Liberação da Faixa de 

Servidão Administrativa e de Indenizações, destacam-se:  

• cadastramento de todas as propriedades cujas terras se encontram no interior 

da faixa de servidão; 

• ressarcimento dos proprietários cujas terras e benfeitorias serão afetadas pelo 

empreendimento; 

• negociação realizada de forma amigável, sempre que possível;  

• condições e restrições de uso do solo na faixa de servidão e no entorno das 

bases das torres da LT, definidas e comunicadas aos proprietários, por meio da 

distribuição de cartilhas de esclarecimento geral sobre o empreendimento e, 

principalmente, sobre as restrições de uso e ocupação do solo, bem como os 

telefones de contato em casos de dúvidas ou reclamações. 

8.5.3.4 Metodologia 

A passagem de uma linha de transmissão por imóveis particulares, por se tratar de 

serviço de interesse público, está sujeita ao Decreto-Lei Federal 3.365, de 21 de junho de 

1941, que dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. A implantação da LT não 

determina, necessariamente, a desapropriação do imóvel, mas tão somente a 

compatibilização do uso da propriedade com a existência da servidão de passagem, 

cujos limites são estabelecidos em Escritura Pública de Instituição de Servidão Perpétua, 

ao longo do eixo-diretriz da linha de transmissão, conforme os critérios da NBR-5.422/85, 

da ABNT. 

Os procedimentos para execução deste Programa — a serem detalhados futuramente no 

Projeto Básico Ambiental (PBA) — serão estruturados em três etapas básicas: 

• Institucional: referente às ações voltadas para a obtenção das autorizações 

e declarações na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL);  

• Faixa de servidão: associada à definição do traçado — a partir dos estudos 

topográficos e geológicos — e demarcação, no terreno, dessa faixa; 

• Avaliação e Indenização: destinada à avaliação das terras, identificação 

das benfeitorias afetadas, negociação, indenização e escritura dos imóveis. 

A estratégia básica do Programa é o estabelecimento de contatos permanentes com as 

populações afetadas, desde o levantamento topográfico da faixa, passando pelo 
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cadastramento, avaliação e negociações, registros em cartório e obtenção do Nada 

Consta. 

A estratégia política para inserção do empreendimento na região deverá ser traçada 

dentro de parâmetros de credibilidade, no entendimento com as comunidades, para 

informá-las das diretrizes e critérios de indenizações para a instituição da servidão, por 

restrição de uso do solo, ressarcimento de danos causados à propriedade, remoção de 

benfeitorias e valores de referência, obedecendo à legislação específica, inclusive às 

Normas Técnicas Brasileiras e de Engenharia de Avaliações. 

Será de muita importância realizar uma comunicação prévia aos proprietários, com 

material apropriado, para expor o traçado do empreendimento, dando-se ênfase às 

questões ambientais e patrimoniais e às relativas à supressão de vegetação, 

aproveitamento de madeiras, remoção de benfeitorias, bem como às diretrizes e critérios 

para instituição da faixa de servidão. Serão utilizados os meios de Comunicação Social 

também para divulgar e discutir os critérios de levantamentos, avaliações e indenizações 

das propriedades, bem como as etapas das obras, para evitar problemas de embargos, 

conscientizando, assim, os proprietários, em geral, para a resolução das questões 

relativas a seus imóveis. 

8.5.3.5 Inter-relação com outros Planos e Programas 

Este Programa deverá ter uma relação direta com: 

• o Programa de Comunicação Social – PCS, que será desenvolvido prévia 

e paralelamente aos trabalhos de construção da LT, divulgando informações 

sobre o empreendimento, as etapas das obras, processos indenizatórios, 

restrições de uso na faixa, bem como mantendo um canal permanente de 

comunicação para quaisquer esclarecimentos e desenvolvendo atividades de 

sensibilização ambiental no entorno do empreendimento, e reforçando os 

cuidados com a preservação da faixa de servidão, com as estruturas das torres 

e limitações, dentre outros aspectos; 

• o Plano Ambiental para a Construção – PAC, considerando as diretrizes 

e as técnicas básicas recomendadas para serem empregadas durante a 

construção e montagem da futura LT. Esse Plano objetiva evitar ou minimizar 

os impactos ambientais potenciais; 

• o Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico, 

considerando a possibilidade de eventuais desvios ou salvamentos de sítios 

arqueológicos que vierem a ser encontrados; 
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• o Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de 

Mineração, que poderá influenciar na localização e valoração das áreas 

indenizáveis. 

8.5.3.6 Público-Alvo 

É formado pelos proprietários das terras onde será implantado o empreendimento, assim 

como por arrendatários, posseiros e outros moradores detentores de bens que serão 

afetados.  

Fazem parte ainda desse universo as Prefeituras e os órgãos administradores de bens 

públicos ou privados (como linhas de transmissão, rodovias, ferrovias, dutos, etc.), que 

deverão emitir as autorizações necessárias para que a LT possa realizar o cruzamento 

desses empreendimentos com segurança, sem causar impactos a eles. 

8.5.3.7 Indicadores de Efetividade 

Consideram-se como indicadores ambientais e de desempenho deste Programa: 

• a comunicação prévia sobre o empreendimento, conscientizando, se possível,

todos os proprietários sobre os critérios de levantamentos, avaliações e

indenizações;

• o acordo com até 100% dos proprietários sobre os preços a serem aplicados 

como forma de indenização pela passagem da LT, na Escritura de Servidão de 

Passagem; 

• o número de processos judiciais abertos, visando à liberação das áreas para o 

estabelecimento da faixa de servidão administrativa e de indenização. 

8.5.3.8 Cronograma de Execução 

Em linhas gerais, este Programa se iniciará antes mesmo da instituição da faixa de 

servidão, através do Programa de Comunicação Social. A avaliação dos imóveis e, 

consequentemente, a negociação e a indenização se estenderão por todo o período de 

implantação do empreendimento.  

Nos casos em que não houver acordos com os proprietários, depois de esgotadas as 

possibilidades de acordo amigável, por questões de valores ou quantificações, o 

empreendedor ajuizará a competente ação de desapropriação judicial, cujo processo 

poderá estender-se após a obtenção da Licença de Operação (LO). 

O cronograma detalhado será apresentado na fase seguinte do processo de 

licenciamento, quando da apresentação do Projeto Básico Ambiental (PBA). 
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8.5.4 PROGRAMA DE GESTÃO DAS INTERFERÊNCIAS COM AS ATIVIDADES DE MINERAÇÃO 

8.5.4.1 Justificativas 

A implementação do Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de 

Mineração se justifica por apresentar diretrizes e ações mitigatórias às interferências 

com processos minerários requeridos no DNPM, cujos polígonos são atravessados pela 

futura LT em sua diretriz de traçado atual, conforme o impacto (2) – Interferências 

com Atividades de Mineração.  

Os levantamentos realizados em janeiro de 2018, a partir dos bancos de dados on-line, 

SIGMINE e Cadastro Mineiro, disponibilizados pelo Departamento Nacional de Produção 

Mineral (DNPM), órgão do Ministério de Minas e Energia responsável pela gestão dos 

recursos minerais do país, indicaram interferências do traçado com áreas requeridas 

para pesquisa e exploração mineral. Tais interferências referem-se a 161 áreas com 

processos em andamento no DNPM dentro do corredor definido como 1 km para cada 

lado da diretriz da futura LT, de acordo com o Termo de Referência. Desse total, 86 áreas 

seccionam a Faixa de Servidão (FS)/Área Diretamente Afetada (ADA) da LT, conforme 

apresentado na Ilustração 11 – Recursos Minerais. 

A maioria dos processos homologados no DNPM, cujas poligonais são interceptadas pela 

FS/ADA, estão em fase de Autorização de Pesquisa e correspondem a 30,69% da área 

total da FS/ADA. Apenas 25 processos dispõem de Requerimento de Lavra e seus 

polígonos somados englobam uma área de 149,42 ha na Faixa de Servidão. Além desses, 

outros 5 processos estão em Requerimento de Lavra Garimpeira e interceptam a Faixa de 

Servidão com total de 12,36 ha, correspondendo a 0,69% do total. Ocorrem ainda, 4 

Concessões de Lavra, mas apenas uma delas apresenta uma pequena área interceptada 

pela Faixa de Servidão, correspondendo a 0,004 ha da poligonal de extração. Cabe 

destacar que, de acordo com os dados apresentados no SIGMINE, o Processo 

890348/1993 corresponde a duas poligonais distintas. 

8.5.4.2 Objetivos 

Este Programa tem seus objetivos principais balizados na avaliação e mitigação das 

possíveis interferências e impactos negativos resultantes da construção e operação da 

linha de transmissão, sobre áreas requeridas ao DNPM para pesquisa e exploração 

mineral. Os impactos negativos estão relacionados a eventuais restrições que 

inviabilizem, limitem ou prejudiquem o prosseguimento normal da atividade minerária, tal 

como vem sendo desenvolvida. 

O objetivo específico do Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de 

Mineração é liberar toda a faixa de servidão (ADA) da LT, para que o empreendimento 
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seja instalado de acordo com o cronograma estabelecido, evitando-se quaisquer 

conflitos de interesse com os requerentes/titulares de Processos Minerários. 

8.5.4.3 Metas 

As metas deste Programa são: 

• obtenção de bloqueio de atuais e novos processos no DNPM;

• evitar qualquer pendência judicial, promovendo o entendimento e acordos

oficiais com os mineradores que têm processos homologados no DNPM.

8.5.4.4 Metodologia 

A estratégia para mitigação das eventuais interferências com processos minerários 

consiste, primeiramente, em estudar possíveis desvios das áreas, cuja exploração 

mineral possa estar em curso, e, não havendo alternativa locacional viável, do ponto de 

vista da engenharia de LTs, propor acordo(s) com o(s) titular(es) do(s) direito(s) 

minerário(s), satisfatório(s) para ambas as partes, e, assim, efetuar a liberação da área 

necessária para implantação da LT. 

Dito isso, vale salientar que o fato de a AID para os estudos de Recursos Minerários e a 

ADA interceptarem polígonos que delimitam os processos minerários não significa, 

fundamentalmente, que haverá interferências com as jazidas dos bens minerais em 

questão, uma vez que as áreas solicitadas no DNPM, em geral, extrapolam a real 

localização das jazidas a serem eventualmente exploradas. 

8.5.4.5 Inter-relação com outros Planos e Programas 

• Plano Ambiental para a Construção (PAC);

• Programa de Liberação da Faixa Administrativa e Indenizações;

8.5.4.6 Público-Alvo 

O público-alvo do Programa proposto são os requerentes/titulares de processos 

minerários na Área Diretamente Afetada (ADA) pelo empreendimento e o empreendedor, 

com acompanhamento do DNPM. 

8.5.4.7 Indicadores de Efetividade 

Os indicadores de efetividade são: 

• Concessão do bloqueio da ADA da LT (faixa de servidão) pelo DNPM;

• Quantidade de acordos realizados com os mineradores.
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8.5.4.8 Cronograma de Execução 

O Programa deverá ter início anterior às atividades de implantação do empreendimento, 

imediatamente após a locação das bases das torres da futura LT. O cronograma 

detalhado deste Programa será apresentado na etapa de planejamento executivo do 

empreendimento (PBA). 

8.5.5 PROGRAMA DE SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO 

8.5.5.1 Justificativas 

Para a implantação da LT Governador Valadares – Mutum – Rio Novo do Sul 6 e do 

Seccionamento da LT 500 kV Mesquita Viana 2 será necessária a supressão de vegetação 

nativa ao longo do traçado, permitindo a implantação, de forma segura, da faixa de 

serviço e das praças de torres e, em casos específicos, para abertura de acessos às 

torres. 

Parte dos impactos do empreendimento sobre a vegetação nativa, caracterizada pelas 

formações florestais da Mata Atlântica, foram minimizados durante os estudos das 

alternativas locacionais apresentados na seção 3 – Alternativas Locacionais e 

Tecnológicas, bem como na seção 6 – Diagnóstico Ambiental deste EIA. Dentre 

os critérios analisados para a escolha do Traçado Preferencial, foi considerado e 

priorizado aquele com a menor interferência em vegetação nativa, sempre que possível, 

avaliando também questões de cunho físico e socioeconômico. 

Este Programa se justifica como medida preventiva, por ser pautado nas normas 

expressas na NBR-5422/85 da ABNT e como medida mitigadora dos impactos do meio 

biótico (subseção 8.3). 

Visa, também, atender à legislação vigente (Novo Código Florestal  Lei 12.651, de 

25/05/12), que dispõe, dentre outros assuntos, sobre a necessidade de autorização 

prévia do órgão ambiental para intervenção em áreas de vegetação, com a finalidade de 

executar obras de utilidade pública ou interesse social, como é o caso do 

empreendimento em foco. Nesse contexto, como o empreendimento encontra-se 

inserido nas áreas de aplicação da Lei da Mata Atlântica, no 11.428, da de 22/12/2006, 

determinadas no Decreto no 6.660, de 21/11/2008, são usadas as definições de 

vegetação primária e secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração, 

dadas pelas Resoluções no 029, de 07/12/1994 e no 392, de 25/06/2007, aplicáveis para 

os Estados do Espírito Santo e Minas Gerais, respectivamente. 

No que tange à utilização da madeira a ser suprimida nas obras, o Programa segue os 

procedimentos estabelecidos na Instrução Normativa MMA 06, de 07/04/2009, e nas 

orientações complementares fornecidas pelo IBAMA (2017)1. A IN determina que a 

1 http://www.ibama.gov.br/autorizacoes/flora/aumpf, acessado em 22/09/2017. 

http://www.ibama.gov.br/autorizacoes/flora/aumpf


LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul Estudo de Impacto Ambiental  EIA  R. 01 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 8-49 Janeiro de 2018 

AUMPF seja concedida por município, detalha os padrões a serem seguidos e 

documentos necessários para a sua obtenção. O requerimento deverá ser feito na 

Superintendência do IBAMA da região do empreendimento, conforme informação obtida 

no Portal desse órgão. 

A supressão de vegetação, mesmo autorizada, em APPs ou fora delas, será objeto de 

mitigação sempre que possível e, quando não puder ser minimizada ou eliminada, será 

compensada por meio de outras ações de ordem ambiental. 

Neste Programa, são descritas as atividades necessárias para reduzir as interferências 

geradas pela implantação da LT 500 kV Governador Valadares – Mutum – Rio Novo do Sul 

e Seccionamento sobre a biota existente nas Áreas de Influência. 

Apresenta-se, também, um conjunto de procedimentos para a supressão de vegetação 

em trechos ao longo do traçado da LT e Seccionamento, principalmente em função da 

instalação das torres e das atividades de lançamento dos cabos (pilotos e condutores). 

Tais procedimentos, quando executados, representarão uma mitigação dos impactos 

gerados, direta ou indiretamente, no que tange à vegetação. 

O Quadro 8.5.5-1 apresenta o quantitativo preliminar das interferências da faixa de 

serviço nas diferentes classes de mapeamento. Esses valores estão subestimados, pois 

consideraram somente parte da faixa necessária para o lançamento de cabos como 

passível de supressão vegetal, que ocorrerá em função da aplicação da NBR-5422/85 da 

ABNT e também da própria definição do Projeto. Para tal, prevê-se a supressão em corte 

raso de 5 m para a Faixa de Serviço. Com o desenvolvimento do Projeto Executivo, e 

consequente locação das praças de torres, ás áreas passiveis de supressão poderão ser 

localizadas e calculadas e serão detalhadas no desenvolvimento do Projeto Básico 

Ambiental (PBA), com a apresentação do Inventário Florestal que subsidiará o pedido de 

Autorização de Supressão de Vegetação (ASV). 

Quadro 8.5.5-1 – Quantitativo de vegetação na faixa de serviço da LT 

Classe de Mapeamento Faixa de Supressão (Faixa de Serviço) 

Áreas de Vegetação Natural Sigla Área (ha) % (vegetação)¹ % (Faixa)² 

Floresta Ombrófila Densa D 6,27 27,99 4,62 

Floresta Estacional Semidecidual F 1,07 4,78 0,79 

Vegetação Secundária Vs 15,06 67,23 11,09 

Vegetação Natural – Subtotais 22,4 100 16,50 

Áreas de Uso Antrópico – Subtotal 113,41 83,50 

Total 135,81 100,00 

Fonte: Ilustração 12 – Vegetação, Uso e Ocupação das Terras, deste EIA. 

Nota: (1) Percentual em relação à área total de Vegetação Natural na Faixa de Serviço. (2) Percentual em relação à 

área total da Faixa de Serviço. 
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8.5.5.2 Objetivos 

O objetivo principal deste Programa é minimizar os impactos sobre a vegetação nativa, 

bem como suas consequências para a fauna, descritos na seção 7 deste EIA, mediante o 

estabelecimento de especificações e procedimentos ambientais a serem adotados 

durante as atividades de supressão de vegetação para instalação do empreendimento.  

Objetiva, também, a aplicação de medidas de controle e acompanhamento eficientes, 

atendendo a critérios técnicos e de segurança para a instalação e operação da LT, 

realizando os cortes raso e seletivo de acordo com as normas vigentes, em especial a 

NBR 5422/1985. 

8.5.5.3 Metas 

Este Programa tem como meta principal limitar a supressão de vegetação ao mínimo 

necessário, para garantir a instalação e a operação seguras do empreendimento, em 

consonância com a manutenção dos recursos naturais na região da LT. 

As outras metas são: 

• identificar 100% dos trechos com potencial de interferência da vegetação

nativa na segurança da LT;

• quantificar 100% do material lenhoso oriundo da supressão (exceto nos casos

onde foi realizada a supressão mecanizada);

• identificar, localizar, quantificar as espécies protegidas de corte e de interesse

conservacionista (ameaçadas de extinção, vulnerável, em perigo ou

protegidas);

• detectar as eventuais Não-Conformidades Ambientais com relação às

atividades de supressão de vegetação;

• quando houver Não-Conformidades Ambientais, solucioná-las no menor prazo

possível;

• garantir a implementação das atividades relacionadas à manutenção do

entorno da LT, no que se refere à vegetação;

• realizar as atividades de cada etapa do Programa em prazo compatível com o

cronograma geral das obras.

8.5.5.4 Metodologia 

São listados, a seguir, os procedimentos para execução deste Programa, visando sempre 

minimizar a vegetação a ser suprimida, respeitando todos os critérios de segurança. 
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Serão utilizados métodos específicos para cada uma das etapas, em função da 

complexidade do seu tema e das diversas interrelações com outros programas. Essas 

etapas serão detalhadas, posteriormente, na elaboração do PBA. 

São elas: 

• Estudos Locacionais;

• Implantação do Traçado;

• Planejamento da Supressão;

• Execução da Supressão;

• Relatórios de Atividades.

8.5.5.5 Inter-Relação com Outros Programas 

Este Programa tem relação marcante com as diretrizes do Plano Ambiental para a 

Construção (PAC) e com os Programas de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa 

e de Indenizações, de Educação Ambiental, de Salvamento de Germoplasma Vegetal, de 

Prevenção de Processos Erosivos e Movimentos de Massa, de Manejo da Fauna e de 

Reposição Florestal. 

8.5.5.6 Público-Alvo 

O público-alvo deste Programa é representado pelo conjunto de empresas envolvidas na 

instalação e operação do empreendimento, o órgão ambiental licenciador (IBAMA–ES), o 

empreendedor, as Prefeituras e os órgãos ambientais estaduais, além dos proprietários 

de terras a serem afetados pela LT e a própria população local vizinha. 

8.5.5.7 Indicadores de Efetividade 

Os indicadores da eficácia da implementação deste Programa são os seguintes: 

• quantitativos da vegetação efetivamente suprimida e percentual em relação

aos valores inicialmente previstos;

• quantidade de espécies protegidas de corte e ameaçadas de extinção

identificadas e preservadas; 

• percentual de Não-Conformidades Ambientais detectadas e solucionadas, em

relação ao total da retirada e/ou corte da vegetação nativa. 

8.5.5.8 Cronograma de Execução 

O Programa de Supressão de Vegetação será executado a partir do momento em que o 

IBAMA-ES emitir a Licença de Instalação e as Autorizações de Supressão de Vegetação 

(ASV) e de Captura, Coleta, e Transporte de Material Biológico (ABIO). 
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O Programa será desenvolvido durante a implantação da Faixa de Serviço, instalação das 

praças de Torres, abertura e melhoria de acessos e lançamento dos cabos. O 

cronograma detalhado de execução será apresentado no Projeto Básico Ambiental (PBA). 

8.5.6 PROGRAMA DE SALVAMENTO DE GERMOPLASMA VEGETAL 

8.5.6.1 Justificativas 

Como exposto no Programa de Supressão de Vegetação (item 8.4.5), para a implantação 

da LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul e Seccionamento, será 

feita a supressão de vegetação nativa ao longo do traçado, necessária na faixa de serviço 

e nas praças de torres, principalmente em áreas pertencentes a fisionomias arbóreas de 

Floresta Ombrófila Densa, Estacional, Mata de Regeneração e Vegetação Secundária. 

Este Programa visa atender à Instrução Normativa IBAMA no 6, de 7 de abril de 2009, que 

define os procedimentos para a solicitação da Autorização de Supressão de Vegetação 

(ASV) no âmbito dos empreendimentos licenciados pelo IBAMA, que estabelece, em seu 

artigo 7o: “Em caso de previsão de supressão de espécies constantes de lista oficial da 

flora brasileira ameaçada de extinção e dos anexos da CITES, as áreas onde tais espécies 

ocorrem deverão ser, previamente à supressão, objeto de um Programa de Salvamento 

de Germoplasma Vegetal”. Dessa forma, este Programa prevê o resgate das espécies da 

flora identificadas com algum status de ameaça. Além disso, serão priorizados, no 

resgate, os locais onde a ocorrência delas foi registrada, tornando todo o processo mais 

eficiente. 

Este Programa procura, também, mitigar os impactos (4)  Perda de Área de 

Vegetação Nativa, (6)  Mudança da Estrutura das Comunidades Vegetais, (8)  

Alteração na Biodiversidade e (9)  Interferência em Unidades de Conservação. 

8.5.6.2 Objetivos 

O objetivo principal deste Programa é mitigar os efeitos da supressão de vegetação para 

o estabelecimento da faixa de servidão e acessos na implantação da LT 500 kV 

Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul e Seccionamento, no que concerne 

às espécies-alvo, contribuindo para a preservação da diversidade genética. 

8.5.6.3 Metas 

A implementação deste Programa tem como metas: 

• coletar, no mínimo, 90% de sementes viáveis disponíveis das espécies-alvo 

durante a execução do Programa, em termos de quantidade e variedade;  

• resgate de epífitas; 

• destinar, adequadamente (viveiros ou laboratórios de pesquisa), 100% das 

sementes viáveis. 
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8.5.6.4 Metodologia 

No levantamento realizado para o diagnóstico da vegetação, foram identificadas 15 

espécies que tiveram seu status de conservação avaliados (item 6.3.3  Flora). Destas, 

apenas Apulea leiocarpa, Dalbergia nigra e Euterpe edulis se enquadram nos critérios da 

legislação como alvo do salvamento de germoplasma, por serem as únicas a constar em 

algum status de ameaça pela Portaria MMA 443/2014 – Lista Nacional Oficial de Espécies 

da Flora Ameaçadas de Extinção.  

Além dessas espécies mencionadas, os integrantes das Famílias Cyatheaceae, Fabaceae, 

Orchidaceae e as espécies do gênero Dalbergia constam no Apêndice II da CITES, que 

apresenta as espécies que não estão necessariamente ameaçadas de extinção, mas que 

podem se tornar, a menos que o comércio seja controlado. Esse Apêndice inclui, 

também, as chamadas "espécies parecidas", isto é, aquelas cujos espécimes no 

comércio se parecem com os das espécies listadas no Apêndice. 

Considerando-se a necessidade de execução do Programa, devido à presença dessas 

espécies, propõe-se que as espécies–alvo sejam todas aquelas listadas no 

Quadro 8.5.6-1. 

Quadro 8.5.6-1 – Lista de espécies-alvo para o salvamento de germoplasma 

Família Nome científico 
Nome 

Popular 
MMA CITES IUCN IEMA Parcela 

Fabaceae 
Amburana cearensis 
(Allemão) A. C. Sm. 

cerejeira EN P4 

Fabaceae 
Apulea leiocarpa 
(Vogel) J.F.Macbr. 

garapa VU P3, P4 

Moraceae 
Brosimum glaziovii 
Taubet 

marmelinho EN P2 

Cyatheaceae 
Cyathea delgadii 
Sternb. 

samambaia-açu 
Anexo 

(II) 
P5, P7, 

P8 

Fabaceae 
Dalbergia nigra (Vell.) 
Allemão 

jacarandá-da-
baía 

VU 
Anexo 

(I) 
VU 

P1, P2, 

P3, P4 

Arecaceae Euterpe edulis Mart. palmito VU VU 
P5, 

P6,P7,P8 

Caricaceae Jacaratia spinosa mamão-do-mato VU P5 

Orchidaceae 
Oeceoclades 
maculata (Lindl.) 
Lindl. 

orquídea 
Anexo 

(II) 
P4 



LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul Estudo de Impacto Ambiental  EIA  R. 01 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 8-54 Janeiro de 2018 

Família Nome científico 
Nome 

Popular 
MMA CITES IUCN IEMA Parcela 

Orchidaceae Orchidaceae 1 orquídea 
Anexo 

(II) 
P5 

Lauraceae 
Ocotea aciphyla 
(Nees & Mart) Nees 

canela LR P1, P5 

Fabaceae 
Platymenia reticulata 
Benth. 

vinhático VU P2, P4 

Moraceae 
Sorocea 
guillerminiana 
Gaudichaud. 

soroca VU 
P5, P7, 

P8 

Fabaceae 
Tachigali densiflora 
(Benth.) L.G.Silva & 
H.C.Lima 

carvoeiro LR P5 

Fabaceae 
Tachigali rugosa 
(Mart. ex Benth.) 
Zaruchi & Pipoly 

angá-louro EN P7, P8 

Bignoniaceae 
Zeyheria tuberculosa 
(Vell.) Boreau 

ipê-felpudo VU P1 

Legenda: EN – em perigo; VU – vulnerável; PP – pouco preocupante; QA – quase ameaçada. 
Esta lista pode ser aumentada considerando-se as espécies de interesse econômico, medicinais, ornamentais, etc. O 
resgate delas irá depender da fenologia de cada espécie, podendo não haver sementes viáveis na ocasião das 
atividades de resgate. 

8.5.6.5 Inter-Relação com Outros Programas 

Este Programa tem inter-relação com os Programas de Supressão de Vegetação, de 

Manejo de Fauna, de Comunicação Social e de Educação Ambiental. 

8.5.6.6 Público-Alvo 

O público-alvo do Programa é representado pelo conjunto de empresas envolvidas na 

instalação e operação do empreendimento, o órgão ambiental licenciador (IBAMA-ES), o 

empreendedor, Prefeituras e os órgãos ambientais estaduais (SEMAD/MG e IEMA/ES), 

instituições técnicas/cientificas interessadas (universidades, viveiros), além dos 

proprietários de terras que serão afetadas pela LT e a própria população local vizinha. 

8.5.6.7 Indicadores de Efetividade 

• Riqueza de espécies com sementes ou indivíduos resgatados.

• Quantidade de sementes viáveis coletadas.

• Porcentagem de sementes viáveis destinadas para viveiros, redes de sementes

ou laboratórios de pesquisa.
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8.5.6.8 Cronograma de Execução 

As atividades deste Programa terão início após a emissão da devida Autorização para 

Supressão de Vegetação (ASV) pelo IBAMA-ES e, sempre que possível, antes da efetiva 

supressão de vegetação. Este Programa ficará em vigor até o correto encaminhamento 

do material coletado. Ao final de suas atividades, será emitido um relatório descritivo e 

fotográfico de execução. O respectivo cronograma de execução será apresentado no 

detalhamento deste Programa no âmbito do Projeto Básico Ambiental (PBA). 

8.5.7 PROGRAMA DE MANEJO DE FAUNA 

8.5.7.1 Justificativas 

Este Programa justifica-se, dentro do contexto do licenciamento ambiental do 

empreendimento, como uma estratégia para minimizar as interferências diretas das 

atividades das obras sobre a fauna silvestre, atuando como medida mitigadora dos 

impactos (5)  Alteração do Número de Indivíduos da Fauna, (8)  Alteração na 

Biodiversidade e (9)  Interferência em Unidades de Conservação, descritos na 

seção 7 deste EIA.  

As ações tomadas ao longo de sua execução serão realizadas durante as etapas da 

supressão de vegetação, na fase de implantação da LT, no intuito de diminuir o número 

de acidentes com a fauna. Assim, serão desenvolvidas atividades de manejo para os 

indivíduos encontrados na faixa de serviço, com especial atenção às espécies de 

interesse conservacionista, principalmente as listadas em categorias de ameaça de 

extinção, registradas nas Unidades Amostrais durante a 1a Campanha de diagnóstico, 

como o cágado-da-serra (Hydromedusa maximiliani) e as aves jacuaçu (Penelope 

obscura) e o gavião-pega-macaco (Spizaetus tyrannus).  

No entanto, o detalhamento específico de ações de conservação para essas espécies, se 

pertinente, será apresentado no Projeto Básico Ambiental (PBA), na fase de obtenção da 

Licença de Instalação, quando serão apresentados os resultados da 2a Campanha, pois 

podem ser registradas outras espécies de interesse. 

8.5.7.2 Objetivos 

O principal objetivo deste Programa é minimizar os impactos gerados pelo 

empreendimento sobre a fauna presente nas regiões afetadas.  

Os objetivos específicos são os seguintes: 

• induzir a fuga orientada dos animais em situação de risco para fora da faixa de 

serviço por meio do afugentamento; 
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• resgatar os animais encontrados na faixa de serviço, com menor capacidade

de locomoção, para posterior soltura, e encaminhar para a reabilitação aqueles

com ferimentos ocasionados pelas atividades construtivas, caso ocorram;

• cercar as cavas abertas para as fundações das torres;

• conduzir as ações necessárias para o aproveitamento científico do material

coletado durante  a execução das atividades;

• enriquecer as informações disponíveis sobre a fauna na região onde se insere

o empreendimento.

8.5.7.3 Metas 

Este Programa tem como meta diminuir os danos causados à fauna pelas atividades das 

obras, bem como contribuir com o conhecimento científico sobre a região de inserção do 

empreendimento. 

8.5.7.4 Metodologia 

Este Programa baseia-se em três ações de manejo de fauna: (i) afugentamento, resgate e 

soltura de animais; (ii) aproveitamento científico de animais encontrados mortos; (iii) 

prevenção de acidentes. A seguir, estão algumas das diretrizes a serem adotadas 

durante as atividades relacionadas a essa ação: 

• realizar uma inspeção prévia, antes das atividades de supressão, para

identificar a presença de animais e ninhos de aves em situação de risco,

realocando-os para fora da faixa de serviço;

• realocar ninhos de insetos sociais, como abelhas e vespas, visando à

diminuição de riscos de acidentes envolvendo esses animais e os

trabalhadores;

• induzir a fuga orientada dos animais para fora da faixa de serviço, priorizando-

se o afugentamento;

• encaminhar animais feridos para reabilitação, com posterior soltura, quando

houver;

• verificar a presença de abrigos nas áreas de escavação das torres, e resgatar

os animais entocados antes das intervenção no ambiente pelas equipes de

obra.

O detalhamento das atividades a serem desenvolvidas será apresentado na fase 

subsequente (PBA), com o desenvolvimento do Projeto Executivo e o refinamento do 

cronograma de obras. 
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8.5.7.5 Inter-relação com outros Planos e Programas 

Considerando-se a logística contínua das atividades de supressão e de resgate de fauna, 

este Programa possui inter-relação com o Programa de Supressão de Vegetação 

(PSV), com o Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal, com o 

Programa de Educação Ambiental, com o Programa de Comunicação Social e o 

Plano Ambiental para a Construção (PAC), devendo ser implementados no âmbito 

do Sistema de Gestão Ambiental (SGA) da LT. 

8.5.7.6 Público-alvo 

Órgão licenciador (IBAMA–ES), empreendedor, empreiteiras, empresas responsáveis pela 

operação e manutenção da LT, museus e comunidades científicas interessadas 

constituem o público-alvo do Programa. 

8.5.7.7 Indicadores de Efetividade 

• Número de indivíduos resgatados e soltos. 

• Número de indivíduos reabilitados e soltos. 

• Número de indivíduos destinados a coleções científicas. 

8.5.7.8 Cronograma de Execução 

Uma vez que as ações deste Programa serão coincidentes com o período de supressão 

de vegetação, ele deverá ter início assim que forem expedidas a Licença de Instalação (LI) 

e a Autorização de Supressão de Vegetação (ASV), além da Autorização de Captura, 

Coleta e Transporte de Material Biológico (ABio). 

 



8.6 PLANO E PROGRAMAS DE SUPERVISÃO E CONTROLE DAS OBRAS 

8.6.1 PLANO AMBIENTAL PARA A CONSTRUÇÃO – PAC 

8.6.1.1 Justificativas 

O Plano Ambiental para a Construção (PAC) da Linha de Transmissão (LT) 500 kV 

Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul, a ser detalhado no Projeto 

Básico Ambiental (PBA), inclui, também, a implantação da SE Mutum, a ampliação da SE Rio 

Novo do Sul, e a instalação dos equipamentos necessários para a conexão com a futura LT 

na SE Governador Valadares 6. Representa uma parte da expressão da política ambiental do 

empreendedor, estabelecendo princípios que deverão ser seguidos pelas empreiteiras 

(construtoras e montadoras), obrigando-as ao exercício de métodos construtivos 

compatíveis com a menor agressão possível ao meio ambiente e à melhoria da qualidade de 

vida de seus empregados e das comunidades envolvidas. 

As exigências ambientais impostas pela legislação em vigor requerem do empreendedor 

um acompanhamento intensivo das obras, fiscalizando as empresas que irão realizar a 

implantação efetiva dos programas ambientais propostos neste Estudo de Impacto 

Ambiental (EIA) e, principalmente, desenvolver ações, de forma prévia ou imediata, para 

corrigir eventuais imprevistos que surjam no decorrer das obras. Assim, evitar-se-ão, ao 

máximo, autuações administrativas, bem como embargos pelas autoridades ambientais e 

trabalhistas competentes, além de não haver futuros passíveis ambientais, cujas 

soluções poderão implicar custos de difícil dimensionamento, a priori. 

Dessa forma, justifica-se o cuidado de se executar este PAC, a fim de que o 

empreendimento seja implantado com base nas melhores práticas ambientais vigentes. 

8.6.1.2 Objetivos 

No desenvolvimento das atividades construtivas, deverão ser incorporadas as medidas 

preventivas e mitigadoras para que os impactos ambientais potenciais detectados nos 

estudos sejam evitados, bem como para adotarem-se as medidas cabíveis em relação a 

eventuais novos impactos que possam deles advir. 

Objetiva-se, igualmente, com a implementação deste PAC, assegurar que procedimentos 

socioambientais sejam aplicados no decorrer das obras, mediante a adoção de técnicas 

gerenciais apoiadas em especificações ambientais para serviços na fase construtiva, tais 

como nas etapas de abertura de faixas e acessos, topografia, escavações, concretagem, 

montagem de torres e lançamento de cabos. 



Dentre os procedimentos necessários para o bom desenvolvimento deste Plano, 

destacam-se os seguintes: 

• pleno conhecimento do meio ambiente onde será implantado o

empreendimento;

• conhecimento dos processos construtivos a serem adotados;

• conhecimento antecipado das atividades a serem desenvolvidas em campo e

sua logística;

• planejamento do acompanhamento dessas atividades antes do início do

processo de construção;

• conhecimento das técnicas de prevenção e mitigação de impactos ambientais

de qualquer natureza e planificação de sua aplicação no decorrer da

implantação;

• manutenção de uma sistemática do fluxo de documentação, fornecendo e

obtendo informações confiáveis e em tempo hábil no campo e no escritório;

• controle e registro constante das atividades desenvolvidas, a partir da

sistemática do fluxo de documentação.

8.6.1.3 Metas 

A principal meta a ser atingida é minimizar os problemas de ordem ambiental e, com 

isso, reduzir as expectativas negativas da população, que possam surgir durante as 

obras, por meio da implementação de ações preventivas inter-relacionadas a outros 

programas ambientais. 

8.6.1.4 Características das Obras da Linha de Transmissão 

Os impactos envolvendo uma linha de transmissão são relativamente pequenos e 

restringem-se, em sua maioria, ao período de construção. 

Esses impactos ocorrem, principalmente, nas frentes de obras, durante o processo 

sequencial de atividades. Afetam, também, os locais/malha viária utilizados para dar 

apoio logístico durante a fase de construção e montagem, abrangendo, basicamente, as 

localidades e/ou atividades: 

• nos canteiros de obra;

• nas cidades com hospedagem da mão de obra;

• na malha viária utilizada para o transporte da mão de obra, de equipamentos e

materiais de construção e montagem;



 

 
 
 

 

• na melhoria/abertura de acessos às áreas de implantação das torres; 

• na limpeza da faixa de servidão, áreas de torres, praças de montagem e de 

lançamento; 

• na escavação para fundação das torres; 

• na fundação das torres; 

• na montagem das estruturas; 

• na instalação dos cabos condutores, para-raios e acessórios; 

• nas obras das Subestações; 

• no comissionamento. 

8.6.1.5 Sumário dos Impactos 

Os impactos que foram identificados e analisados neste EIA estão relacionados a seguir, no 

Quadro 8.6.1.1, incluindo as fases de obras, operação e manutenção da LT e das SEs 

associadas. 

Quadro 8.6.1.1 – Relação dos impactos ambientais por fase de obra e operação 

MEIO IMPACTO 

FASE 
30 anos 
(O e M) 

A B C 

FÍSICO 

 

1. Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos e 
Movimentos de Massa 

 X X X 

2. Interferências com Atividades de Mineração  X  X 

3. Alterações no Nível de Ruído  X   

BIÓTICO 

4. Perda de Área de Vegetação Nativa  X  X 

5. Alteração no Número de Indivíduos da Fauna  X X X 

6. Mudança na Estrutura das Comunidades Vegetais  X X X 

7. Mudança na Estrutura das Comunidades 
Faunísticas 

   X 

8. Alteração na Biodiversidade  X X X 

9. Interferência em Unidades de Conservação  X X X 



MEIO IMPACTO 

FASE 
30 anos 
(O e M) 

A B C 

SOCIOECONÔMICO 

10. Melhoria na Disponibilidade de Energia Elétrica X X 

11. Criação de Expectativas Favoráveis na População X X 

12. Criação de Expectativas Desfavoráveis na
População

X X X X 

13. Aumento na Oferta de Postos de Trabalho e
Incremento da Economia Regional

X X 

14. Interferências no Cotidiano da População X X 

15. Pressão sobre a Infraestrutura de Serviços
Essenciais

X X 

16. Interferência no Uso e Ocupação do Solo X X X 

17. Alteração da Paisagem X X X 

18. Interferências com o Patrimônio Arqueológico,
Histórico e Cultural

X X X 

Fonte: Matriz de Impactos Ambientais (seção 7 deste EIA). 

Notas: 

    A – PLANEJAMENTO (topografia, cadastro dos proprietários, liberação da faixa de servidão e mobilização 
de mão de obra). 

 B – IMPLANTAÇÃO (instalação de canteiros, abertura/melhoria de acessos, supressão de vegetação 

nativa na faixa de serviço e praças de torre, fundações e concretagem, montagem eletromecânica e 

lançamento de cabos; implantação dos Planos e Programas). 

 C – ENTRADA EM OPERAÇÃO (desmobilização dos canteiros, da mão de obra e comissionamento). 

    O e M – Operação e Manutenção. 

8.6.1.6 Metodologia 

a. Supervisão e Inspeção – Estrutura Funcional

(1) Equipe do Empreendedor

Coordenador de Meio Ambiente de Implantação 

Este profissional, que ficará lotado na sede da empresa responsável pelo 

empreendimento, deverá ter, como qualificação, Curso Superior completo e experiência 



na área de Meio Ambiente. Será o responsável por garantir o cumprimento de todos os 

requisitos ambientais previstos nos Contratos do empreendedor com as empreiteiras, no 

EIA e especificamente, neste PAC, cujo detalhamento será apresentado no Projeto 

Básico Ambiental (PBA), na próxima fase dos estudos. 

Responsabilizar-se-á, também, pelo atendimento aos pareceres técnicos do órgão ambiental 

licenciador. 

Da mesma forma, sob sua responsabilidade estarão profissionais da área ambiental 

(técnicos e engenheiros) que darão todo o suporte técnico para execução das atividades 

de implantação da LT e de obras das SEs.  

(2) Equipe das Empreiteiras 

As empreiteiras terão que dispor de um profissional, responsável pela área ambiental, que 

deverá exercer a função de acompanhamento e implantação das atividades de preservação e 

proteção ambiental das obras. Deverá ter Curso Superior completo e experiência em Meio 

Ambiente. Ele deverá garantir que todas as equipes de frentes de obras atendam aos requisitos 

básicos ambientais previstos no Contrato de cada subcontratada com a empreiteira ou com o 

empreendedor, no EIA e respectivas licenças ambientais, na legislação e nas normas nacionais e 

internacionais aplicáveis. Deverá ser capacitado para firmar os laudos ambientais a serem 

elaborados, como os de cubagem. O responsável ambiental da construtora deverá 

acompanhar as obras nas frentes de serviço. 

8.6.1.7 Requisitos Básicos para a Construção 

a. Topografia

A partir do projeto executivo de engenharia, deverá começar a locação das bases das 

torres para dar-se início efetivo à implantação definitiva da LT. Ressalta-se que não 

poderá haver, nessa ocasião, corte de árvores e utilização de motosserras. A supressão 

da vegetação da faixa de serviço, necessária ao lançamento de cabos, somente será 

permitida após as concessões da LI e da ASV (Licença de Instalação e Autorização para 

Supressão de Vegetação). 

Antes do início dos serviços topográficos, em qualquer propriedade, deverá ser 

verificado, com a equipe responsável pelo levantamento cadastral, se o proprietário 

recebeu comunicação sobre o início dos serviços de implantação da LT; ou seja, a 

entrada das equipes em qualquer propriedade somente poderá ocorrer com a devida 

autorização de passagem. 



b. Mobilização e Serviços Preliminares

Inicialmente, haverá a mobilização para a execução dos trabalhos preliminares, que 

darão suporte ao desenvolvimento dos serviços principais. Essas tarefas consistirão em 

preparar a logística e os acessos a serem utilizados, na instalação das áreas dos 

canteiros de obras (administração, ambulatório, refeitório, cozinha, alojamentos, áreas 

industriais, etc.), centrais de concreto e dos pátios de estocagem de estruturas metálicas, 

na contratação da mão de obra e em demais providências necessárias. 

c. Canteiros de Obras

(1) Geral

A definição dos locais dos canteiros de obras em empreendimentos lineares depende de 

uma série de fatores que diretamente envolvem a logística (procedência da mão de obra 

especializada e tipo de habitação a ser utilizada – alojamentos e/ou 

hotéis/pensões/repúblicas) e a forma estratégica de execução de cada empreiteira. O 

espaçamento entre os canteiros, no caso, dependerá da evolução da construção e 

montagem (avanço de obras), em que cada empreiteira tem a sua produção. 

Os municípios previamente elegíveis para receber canteiros estão relacionados no 

Quadro 8.6.1.2, a seguir, sendo considerados o seu porte e infraestrutura existentes, 

prevenindo impactos significativos. 

Quadro 8.6.1.2 – Estimativa de Canteiros de Obras 

1 Governador Valadares (MG) Canteiro Central (*) 

2 Alvarenga (MG) Canteiro de Apoio 

3 Mutum (MG) Canteiro de Apoio (*) 

4 Venda Nova do Imigrante (ES) Canteiro Central 

5 Rio Novo do Sul Canteiro de Apoio (*) 

(*) Atende às obras da SE nesse município. 



Foto 1 – Exemplo de canteiro. Galpão em bom 
estado de manutenção. Armazenamento de 
bobinas. 

Foto 2 – Exemplo de canteiro em vista externa. 
Galpão em bom estado de manutenção. 
Armazenamento de bobinas.  

Em todos os canteiros, o contingente de mão de obra deverá ser transportado 

adequadamente, diariamente, para hotéis/pensões/alojamentos (trabalhadores de outras 

regiões/localidades que ficarem alojados/instalados) e de sua origem (trabalhadores 

locais) até as frentes de trabalho. Todo o transporte deverá ser feito por meio de veículos 

e condutores/motoristas que atendam às normas e legislação de segurança vigentes. 

Foto 3 – Tratamento e disposição apropriada de 
esgoto gerado no canteiro. 

Foto 4 – Modelo de banheiro a ser utilizado em 
locais sem infraestrutura apropriada. 



 

 
 
 

 

  

Foto 5 – Banheiro químico localizado na praça de 
serviço, no canteiro de obras. 

Foto 6 – Recipientes de coleta e armazenamento 
temporário de lixo no canteiro de obras. 

 

Nas frentes de obras, deverão ser utilizadas tendas sanitárias e lavatórios para 

higienização das mãos. 

Para a operação e manutenção dos canteiros, deverão ser previstos dispositivos e 

rotinas que não só atendam às prescrições básicas de conforto, higiene e segurança dos 

trabalhadores, como também minimizem os transtornos que possam ser causados à 

população vizinha, tais como ruídos, poeira, bloqueio de acessos, etc. 

(2) Diretrizes Básicas do Código de Conduta 

Nas frentes de trabalho, canteiros, alojamentos, dosadoras de concreto, faixa de domínio 

e estradas de acesso, será requerido aos trabalhadores o cumprimento de Normas de 

Conduta. As principais estão relacionadas a seguir. 

• Respeitar rigorosamente as normas de Saúde, Meio Ambiente, Segurança e 

Qualidade. 

• É obrigatório o uso dos EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) por toda a 

força de trabalho, em função dos riscos a que cada um estiver exposto. 

• Não é permitido, em hipótese alguma, caçar, comercializar, guardar ou 

maltratar qualquer tipo de animal silvestre. A manutenção de animais 

domésticos deve ser desencorajada.  

• Extração, comercialização e manutenção de espécies vegetais nativas não são 

permitidas. 

• Caso algum animal silvestre seja ferido em decorrência das atividades da obra, 

o fato deverá ser notificado ao Coordenador Ambiental. 



• O porte de quaisquer armas é proibido nos canteiros e demais instalações do

empreendimento.

• São proibidos a venda, armazenamento e consumo de bebidas alcoólicas e

drogas ilícitas nos locais de trabalho e demais instalações do empreendimento.

• É expressamente proibido o uso de álcool e outras drogas em qualquer lugar

das obras.

• Dever-se-á manter um comportamento adequado em relação à população

lindeira, evitando-se brigas, desentendimentos e alterações significativas no

cotidiano da população local.

• Relacionamento ou exploração sexual de menores de idade é crime.

• É proibido discriminar as pessoas em função de condição social, racial,

religiosa, sexual ou idade.

• Evitar a contaminação pela AIDS e demais doenças sexualmente transmissíveis

(DSTs), por meio do uso de preservativos (camisinha).

• É proibido o tráfego de veículos, em velocidades acima da permitida, que

comprometam a segurança dos trabalhadores, equipamentos, animais e

pessoas das comunidades lindeiras.

• São proibidos a permanência e o tráfego de carros particulares, não vinculados

diretamente às obras, nos canteiros ou nas áreas de construção.

• Dever-se-á tomar cuidado com relação aos recursos culturais, ocorrência de

cavernas, sítios arqueológicos (vestígios de vida do passado) e paleontológicos

(vestígios de animais pré-históricos e de plantas petrificadas). Caso ocorra

algum eventual “achado”, a comunicação deverá ser feita imediatamente ao

Coordenador Ambiental. Essas áreas somente poderão ser trabalhadas após

autorização formal da Coordenação de Meio Ambiente.

(3) Terraplenagem 

Em função das características dos solos da região e dos segmentos suscetíveis a 

processos erosivos, serão considerados os aspectos listados a seguir para os serviços de 

terraplenagem, com o objetivo de minimizar, ou mesmo eliminar, a possibilidade de 

degradação ambiental decorrente desses serviços. 



 

 
 
 

 

i. Construção de vias de acesso 

• O serviço de terraplenagem terá que ser cuidadosamente planejado, 

objetivando evitar impactos desnecessários ao meio ambiente, já que 

representa uma das atividades mais impactantes da fase de construção. 

• Os critérios especificados nas instruções técnicas de projeto deverão ser 

respeitados, em relação à drenagem de estradas de acesso e aos tipos de 

traçado, nos quais cortes e aterros deverão, quando possível, ser evitados ao 

máximo. 

• Todos os taludes de cortes e/ou aterros terão que ser devidamente protegidos, 

em tempo hábil, a fim de que as instalações também sejam protegidas. O 

terreno deverá ser preservado contra a erosão, com o plantio de grama 

(revegetação) e alocação de dispositivos de drenagem e contenção. 

 

 

 

 

Foto 7 – Necessidade de colocar contenções 
laterais no corte executado para construir 
acesso. 

  Foto 8 – Pontes provisórias para evitar danos aos   
cursos d´agua. 

 

ii. Áreas destinadas às instalações dos canteiros 

• Os critérios de projeto deverão ser rigorosamente observados (captação e 

distribuição de água para consumo humano, instalações sanitárias, instalações 

elétricas, sistema de proteção contra descargas atmosféricas, sistema de 

combate a incêndios, sistema de comunicação via rádio / telefonia fixa ou 

celular, etc.). 

• Deverá ser evitada a terraplenagem nas áreas do pátio de ferragens, para 

depósito de material ao tempo, mantendo-se a vegetação rasteira (roçando), 

retirando-se os arbustos e evitando-se, ao máximo, cortar as árvores 



 

 
 
 

 

eventualmente existentes. A estocagem dos materiais deverá ser feita sobre 

calços metálicos ou de madeira, de modo a evitar o contato direto do material 

com o solo. A terraplenagem só será possível nos acessos existentes no pátio. 

• Os taludes e cortes deverão ser protegidos, e os acessos internos de 

circulação, entre os elementos dos canteiros, mantidos sob condições 

adequadas. 

 
Foto 9 – Dispositivos de contenção de acessos. 

 
  Foto 10 – Acesso utilizando faixa de serviço. 

 

iii. Praças de montagem das torres, praças de lançamento e de emenda 

dos cabos 

• Todos os taludes de cortes e/ou aterros serão devidamente protegidos. 

• Os serviços de terraplenagem/raspagem terão que ser, sempre que possível, 

reduzidos ao máximo. 

  
Fotos 11 e 12 – Praça de lançamento de cabos. 

 
 
 
 



 

 
 
 

 

iv. Áreas de empréstimo e bota-foras 

• Os serviços de terraplenagem nessas áreas serão planejados com o objetivo 

de evitar processos erosivos ao longo de sua utilização. 

• Todo o material escavado e não utilizado, proveniente principalmente da 

camada superficial rica em matéria orgânica, terá que ser espalhado 

superficialmente nas áreas de bota-fora e armazenados para, posteriormente, 

ser utilizado no Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) das 

áreas de empréstimos. 

• É proibido estabelecer jazidas de empréstimos e bota-foras em APPs, a não ser 

com o respaldo do art. 44 da Lei 9.605/98 – Lei de Crimes Ambientais. 

8.6.1.8 Procedimentos Específicos 

• : as raízes das árvores serão removidas nas áreas das 

bases das torres, nos acessos e nas praças de lançamento de cabos, para 

permitir que equipamentos e veículos possam circular; desde que esse 

trabalho não propicie um processo erosivo, principalmente em solos arenosos. 

• : as raízes das árvores serão dispostas através de um 

dos seguintes métodos, dependendo das exigências regulamentares legais: 

– nunca poderão ser queimadas; 

– poderão ser enterradas no local da remoção, sem afetar o sistema de 

drenagem e estabilidade do solo; 

– deverão ser removidas e colocadas na lateral das pilhas/leiras das lenhas 

que foram seccionadas provenientes da supressão de vegetação arbórea, 

ou em outro local  que haja permissão; 

– poderão ser transformadas em pequenos pedaços de madeira e 

acondicionadas  nas leiras/pilhas de lenhas. 

•  – as rochas e algumas sobras 

de concreto, como os corpos de prova, poderão ser utilizadas ou dispostas de 

qualquer uma das seguintes maneiras: 

– espalhadas sob a área da torre, numa densidade e feitio similares ao 

terreno que as rodeia, ou retiradas para as laterais da faixa de serviço ou 

das áreas das torres, praças de lançamento e outras áreas apropriadas; 



 

 
 
 

 

–  espalhadas na faixa de servidão numa densidade e feitio similares ao 

terreno que as rodeia, ou retiradas  para a lateral da faixa de serviço ou das 

áreas das torres, praças de lançamento e outras áreas apropriadas; 

– utilizadas para construir passagem molhada no cruzamento do acesso com 

corpos d´água; 

–  usadas para estabilizar os cortes laterais dos morros; 

– usadas como “rip-rap” para estabilização das margens de córregos, quando 

as condições do campo permitirem; 

– usadas para construir muros, cercas de pedras, dissipadores de energia, 

encabeçamento de bueiros e outros tipos de contenção; 

– em último caso, removidas para outro local de aplicação ou áreas de bota-

fora autorizadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 13 – Disposição apropriada de restos de concreto. 

8.6.1.9 Controle de erosão e de geração de sedimentos 

Seu objetivo é minimizar o potencial de erosão e de geração de sedimentos, durante a 

construção da LT e da SE Mutum e ampliação da SE Rio Novo do Sul, e restaurar com 

eficácia as faixas de servidão e outras áreas circunvizinhas impactadas. As medidas de 

controle de erosão e de geração de sedimentos propostas servirão como modelos para 



serem usados durante a construção. Geralmente, o controle de erosão e de sedimentos 

é alcançado procedendo-se da seguinte forma: 

• minimizando alterações na conformação original do terreno;

• minimizando a quantidade e o tempo de duração da exposição do solo;

• protegendo as áreas críticas durante a construção, ao procurar reduzir a

velocidade da água e mudar a direção do escoamento, sistemas de drenagem

adequados ou a manutenção do sistema de drenagem natural;

• instalando e mantendo as medidas de controle de erosão e sedimentos

durante a construção, quando necessárias;

• efetuando a revegetação o mais rápido possível, após o nivelamento final do

terreno.

8.6.1.10 Drenagem 

Os procedimentos a serem adotados compreendem: 

• recebimento de proteção, sempre que necessário, dependendo da inclinação

do terreno e do tipo de solo, contra a erosão, em todos os pontos de despejo

da vazão de canaletas e drenos no terreno, através da disposição de brita,

cascalho, pedras de mão, grama ou caixas de dissipação de energia;

• instalação de caixas de deposição de sólidos, quando necessárias, para os

casos em que possa haver transporte de sedimentos. Essas caixas receberão

manutenção periódica;

• sempre será prevista drenagem que afaste as águas das bases das torres,

sendo que essas áreas serão providas de adequada proteção ao terreno com a

devida compactação necessária e a revegetação herbácea da área;

• em glebas suscetíveis à erosão, nas áreas das torres, a plataforma em torno de

sua base deverá estar protegida, devendo possuir declividade que dirija o

escoamento para o terreno natural ou para as canaletas de drenagem, quando

necessárias;

• nas áreas das praças de montagem e de lançamento, a drenagem permitirá o

adequado trânsito e operação dos equipamentos, quando necessário, sendo

garantida pelo uso de canaletas, pela declividade nas plataformas e pela

manutenção da vegetação rasteira (gramíneas) onde for necessário;

• as canaletas de drenagem serão construídas com seção e revestimento

adequados, desaguando em locais com vegetação densa e firme, quando



necessário. Caso não haja esse tipo de vegetação, será providenciado o plantio 

de grama em placas ou semeio de gramíneas num raio de aproximadamente 

2,0 m, a fim de prevenir o aparecimento de sulcos de erosão nas saídas das 

canaletas; 

• dever-se-á garantir, sempre, a não ocorrência de erosão ou transporte de

sedimentos para os cursos d’água e/ou talvegues receptores.

8.6.1.11 Abastecimento de água 

A água potável será comprada no comércio local e/ou captada de poços artesianos 

perfurados na área de localização dos canteiros, quando necessário, caso não haja 

abastecimento público ou poço já existente. 

Os principais procedimentos são: 

• se já houver poço no canteiro e o seu uso for indispensável, atestar a

potabilidade da água a ser consumida, através de laboratório idôneo (Portaria

518/GM/2004 do Ministério da Saúde), caso não seja suprida pela rede de

abastecimento urbana;

• proteger todo o sistema de abastecimento de água contra contaminação,

especialmente caixas d’água e poços, através da localização adequada, por

meio de cercas, sobrelevações e obras similares.

8.6.1.12 Esgotamento sanitário doméstico e industrial 

Os canteiros de obras deverão ser dotados de fossa séptica, caso não apresentem 

sistema público de recolhimento de esgoto. Além disso: 

• não se deverá efetuar nenhuma ligação entre o sistema de esgotamento

sanitário e os sistemas de drenagem de águas pluviais;

• dever-se-á obter aprovação da concessionária local para os locais de

disposição final.

8.6.1.13 Vias de Acesso 

A partir das rodovias primárias, secundárias e estradas vicinais, deverão ser 

estabelecidos os pequenos acessos para serem atingidos os locais das torres e praças de 

lançamento. Essas estradas merecerão atenção especial, pois deverão estar 

estruturadas para suportar o tráfego de caminhões/carretas (no transporte de estruturas 

metálicas, cabos, isoladores, ferragens e materiais de construção) mesmo durante 

períodos chuvosos, seja durante as obras seja após suas conclusões, quando poderão 

ser utilizadas na inspeção e manutenção da LT. 



 

 
 
 

 

No Contrato a ser firmado, as empreiteiras deverão definir um procedimento de acessos 

às áreas dos canteiros de obra e às torres, apresentando uma planta-chave que indique 

as estradas principais da região, identificando, a partir delas, as estradas secundárias, 

vias vicinais, caminhos e trilhas existentes, cujos traçados serão utilizados como acesso a 

cada torre. Incluem-se, também, nesse procedimento, os pequenos acessos provisórios 

novos que, porventura, tenham que ser implantados. Esse procedimento deverá ser 

analisado e aprovado, previamente, pela Fiscalização do empreendedor e pelo 

proprietário onde será locado o acesso. Caso haja alguma discordância quanto ao uso de 

algum percurso/acesso, cada empreiteira deverá apresentar outra alternativa, 

objetivando sempre a minimização dos impactos ambientais, principalmente nas 

comunidades locais. Cada empreiteira ficará responsável por apresentar o mapeamento 

dos acessos georreferenciados (em formato kmz). Só serão utilizadas as estradas de 

acesso autorizadas pelo proprietário e pela fiscalização (empreendedor). 

Nas áreas onde houver necessidade de novos acessos ou onde os existentes estiverem 

intransitáveis, serão abertas vias de serviço, de acordo com as normas vigentes e tendo 

como premissas básicas principais as relacionadas a seguir. 

• Utilização dos acessos existentes, evitando-se a abertura de novos, abertura 

essa que ficará condicionada à não existência de acessos antigos e à 

autorização prévia do empreendedor e dos proprietários, se for o caso. 

• Se for necessária a abertura de novos acessos, eles deverão situar-se, 

preferencialmente, no interior da faixa de servidão. Deverão ser otimizados e 

evitados acessos em duplicidade. 

• Nas APPs e ambientes com vegetação nativa, a abertura de novos acessos 

deverá ser evitada. Na impossibilidade, a abertura do acesso dependerá de 

prévia autorização dos proprietários e do empreendedor, obedecendo-se 

rigorosamente às recomendações técnicas que assegurem a preservação do 

meio ambiente e o cumprimento das legislações ambientais pertinentes. 

• Dever-se-á considerar que haverá necessidade de indenizar as perdas 

temporárias pelo período em que não for possível a retomada do uso original 

do solo, no caso de abertura de novos acessos permanentes/provisórios que 

interfiram com áreas de produção agrícola. As interferências com essas áreas, 

sempre que possível, deverão ser evitadas ou cuidadosamente executadas. 

• Nos trechos onde for requerido corte do terreno, serão adotadas medidas de 

estabilização dos taludes, com os serviços de terraplenagem sendo 

balanceados com técnicas de construção compatíveis. Ocorrendo solos muito 



propensos à erosão, será executado um sistema de drenagem adequado e, 

quando necessário, proceder-se-á à proteção vegetal através do semeio de 

gramíneas (como capim-braquiária) ou utilizando placas de gramas de 

variedades, comprovadamente adaptadas à região do empreendimento. 

• A localização das estradas de acesso deverá garantir que as águas pluviais não

sejam drenadas para as bases de torres, ou áreas sem proteção vegetal.

• Quando os acessos novos cruzarem cercas/divisas de propriedades, serão

instaladas porteiras (colchetes/tronqueiras), provisórias ou definitivas para

possibilitar o tráfego pela via, as quais serão mantidas sempre fechadas, de

comum acordo com os proprietários.

• As estradas de acesso, ao final das obras, terão que ficar nas condições

anteriores às da construção, a não ser que o proprietário da terra especifique

diferente e que isso seja aprovado pelo empreendedor, sendo necessário

elaborar relatório fotográfico antes, durante e depois de cada acesso

pertencente ao proprietário rural, como comprovação de idoneidade da obra.

• Os reparos ou a reconstrução de cercas, porteiras, pontilhões, mata-burros,

colchetes ou outras benfeitorias, danificadas por motivo dos trabalhos de

construção, serão efetuados imediatamente, em condições satisfatórias de

uso pelos proprietários, em qualidade idêntica ou superior à existente

anteriormente.

• Para tráfego e sinalização, operação de máquinas e equipamentos, serão

cumpridas as seguintes determinações, dentre outras:

– só poderão ser utilizadas as estradas internas de acesso autorizadas,

negociadas com os proprietários, bem como será apresentada à

concessionária a autorização de entrada ou acesso à propriedade, emitida

pelo proprietário rural;

– nos casos de desvio de trânsito, após autorização das autoridades

competentes, serão colocadas barreiras, com sinalizações de advertência,

que serão removidas logo após o término dos serviços, deixando o local

com suas condições originais;

– todos os locais que possam estar sujeitos ao acesso de pessoas e/ou

veículos alheios às obras, durante a fase de construção, serão sinalizados,

garantindo os bloqueios ao tráfego, onde necessário, e a segurança dos

trabalhadores e dos usuários quanto ao trânsito de máquinas, carretas,

etc.;



– serão tomadas medidas de segurança redobradas, em relação ao tráfego e

à sinalização, nas áreas urbanas situadas nas proximidades dos pontos de

apoio logístico ao empreendimento;

– os acessos permanentes às áreas de torres, após a conclusão da obra e

durante toda a fase operacional, serão mantidos em boas condições de

tráfego, e os acessos provisórios somente serão abertos com a autorização

do proprietário e do empreendedor;

– após a conclusão das obras, as áreas dos acessos provisórios serão

completamente retornadas às suas condições originais (PRADs específicos),

conforme documentação fotográfica registrada antes de sua abertura, a

não ser que o proprietário decida, de forma diferente, manter o acesso

construído em sua propriedade.

Figura 1 – Placas para orientações do trânsito nos canteiros de obras e acessos. 

No caso da implantação de novos acessos, serão aplicados procedimentos de controle 

ambiental para evitar, quando possível, supressão de vegetação arbórea nativa, erosão, 

assoreamento de cursos d’água, e causar o mínimo de impacto ao meio ambiente. 

A construtora é responsável por fornecer um mapa de acessos no formato KMZ, indicando 

os existentes e os novos que terão ou não supressão de vegetação. 



 

 
 
 

 

8.6.1.14 Supressão de Vegetação 

a. Geral 

Nos locais de implantação das torres, deverá ser efetuada a limpeza da vegetação; pode-

se considerar que essas mesmas áreas corresponderão às praças de montagem das 

estruturas delas. 

As praças de lançamentos de cabos têm caráter provisório e localizar-se-ão no interior 

da faixa de servidão da LT, preferencialmente, em áreas já antropizadas e, se identificada 

a necessidade, após a sua utilização, será realizado um PRAD.  

As supressões de vegetação deverão ser executadas com a largura suficiente para 

permitir a implantação, operação e manutenção da LT. O desmatamento será realizado 

de forma seletiva, de acordo com a Norma Técnica NBR 5.422/85, considerando 

supressão total ou seletiva na faixa de servidão, fora da faixa de serviço. 

A abertura e a limpeza da faixa de servidão, tanto no que se refere à supressão total 

quanto à parcial, incluirão o ordenamento do material lenhoso suprimido fora dessa 

faixa, de preferência junto ao acesso utilizado para chegar ao local da supressão vegetal, 

de comum acordo com cada proprietário. Os procedimentos-padrão a serem aplicados 

durante o processo de limpeza são os seguintes: 

• a empreiteira ficará responsável por avisar, antecipadamente, aos proprietários 

as datas de execução dos serviços pertinentes em suas propriedades; 

• nenhuma atividade de supressão de vegetação poderá ser feita sem a 

autorização dos órgãos competentes (ASV – Autorização de Supressão de 

Vegetação, concedida pelo IBAMA); 

• para todas as motosserras utilizadas nos serviços, exige-se a licença 

específica, que ficará junto com o equipamento (LPU), sendo também 

observadas as recomendações constantes nas normas e legislação de 

Segurança do Trabalho aplicáveis; 

• a vegetação arbustiva, herbácea e árvores de altura compatível com a 

segurança da LT que estejam fora da faixa de serviço não poderão ser 

suprimidas; esse tipo de prática auxiliará, também, no controle da erosão; 

• o uso de herbicidas é terminantemente proibido para o desmatamento ou 

controle da rebrota da vegetação, exceto quando autorizado previamente pelo 

órgão ambiental e com o respectivo receituário agronômico. Com isso, se 



poderá usar herbicida para erradicação do eucalipto, por exemplo. Havendo a 

devida autorização, os operários que executarão essa atividade deverão estar 

adequadamente treinados e fazendo uso dos equipamentos de proteção 

específicos para esse trabalho; 

• é proibido o desmatamento de forma indiscriminada (fora da faixa de serviço),

preservando-se todos os indivíduos cuja altura não ultrapasse a distância

mínima requerida em relação aos cabos;

• as árvores serão tombadas para o interior da faixa de serviço;

• qualquer árvore que tombe em cursos d’água e em área de APP será

imediatamente removida e empilhada;

• árvores que tombarem além do limite da faixa de serviço deverão ser avaliadas

caso a caso, pois, podem, em sua retirada, abrir ainda mais a clareira que se

formou quando foram tombadas;

• as árvores localizadas fora dos limites da faixa de serviço não deverão ser, em

hipótese alguma, cortadas com o objetivo de se obter madeira;

• a supressão não será necessária nas áreas de pastagem ou de culturas

agrícolas, exceto onde houver espécies de rápido crescimento, que interfiram

com a segurança ou que estejam presentes no eixo da faixa; nesse caso, serão

completamente erradicadas do interior da faixa de serviço;

• nos locais de torres e praças de lançamento, a área de serviço será desmatada

e limpa somente nas dimensões mínimas necessárias para a implantação da

LT;

• obstáculos de grande altura e árvores fora da faixa de servidão e que, em caso

de tombamento ou oscilação dos cabos, possam ocasionar danos à LT, serão

também removidos e/ou cortados, a critério da Fiscalização; entretanto,

somente serão executados os serviços fora da faixa de servidão com o

conhecimento e autorização prévias dos proprietários, observando-se também

a Norma NBR 5.422/85;

• a supressão seletiva será executada mediante demarcação dos indivíduos a

cortar; a seguir, aplicar-se-á o método de derrubada individual, com

motosserra, procurando-se evitar danos aos demais indivíduos no momento



 

 
 
 

 

da queda, bem como protegendo a LT e a segurança dos funcionários que 

estarão realizando a atividade; 

• em qualquer atividade de desmatamento ou limpeza de faixa de servidão, não 

será permitido o uso de queimada (art. 41 da Lei 9.605/98 – Lei de Crimes 

Ambientais); 

• poderão ser dispensados o corte das árvores e a limpeza da faixa de servidão 

nas “grotas” onde os cabos da linha cruzarem com bastante altura do solo, 

devendo, entretanto, ser garantida a altura mínima de projeto do condutor ao 

dossel das árvores mais altas; 

• procurar-se-á aumentar, quando possível, o espaçamento vertical dos cabos 

condutores ao solo nas áreas com remanescentes que constituem matas 

ciliares, de modo a evitar a redução da cobertura vegetal e da fauna associada, 

além de diminuir a erosão acelerada e o assoreamento dos rios, córregos, 

açudes e reservatórios existentes no entorno. 

b. Reaproveitamento da Madeira (corte) 

• O material suprimido com diâmetros entre 12,0 e 18,0 cm deverão ser 

cortados de 1,0 a 1,5 m para lenha, antes de elas serem empilhadas 

(ordenadas na lateral da faixa de serviço). 

• No caso de o corte de árvore ocorrer em terrenos de lavouras, a madeira não 

deverá ser arrastada, devendo permanecer no local, na lateral interna da faixa 

de servidão, de modo a não causar danos às culturas. 

• A necessidade de destocamento de vegetação de fácil rebrotamento deverá 

ser cuidadosamente avaliada, sendo passível de ser executada, dependendo 

do tipo de solo. 

• A madeira que não for especificamente designada para outros usos será 

mantida no seu comprimento e ficará organizadamente empilhada em local do 

imóvel determinado pelo proprietário, em consenso com a empreiteira, no 

limite da faixa de servidão e próximo ao acesso, permitindo ao proprietário 

futura remoção e com segurança. Essa madeira poderá ser usada na 

implantação da LT de várias formas: mourões, pranchões e outros tipos de 

uso, conforme a necessidade, desde que haja autorização por escrito do 

proprietário, especificando a relação proprietário/construtora. A obtenção da 



autorização do proprietário para a utilização da madeira na implantação da LT 

será de responsabilidade da construtora. 

• Todo o material proveniente de corte de vegetação poderá ser utilizado de

acordo com as necessidades das obras, com a anuência do proprietário.

Fotos 14 e 15 – Empilhamento de madeira fora da faixa de servidão (errado). 

8.6.1.15 Escavação para as Fundações das Torres 

No que diz respeito à escavação das fundações das torres, serão especialmente 

observados os critérios listados a seguir. 

• Serão utilizadas máquinas apropriadas para a abertura das praças de trabalho,

bem como para as escavações das fundações, sendo cada uma apropriada

para o tipo de fundação a ser implantada. As operações com os equipamentos

ou máquinas pesadas serão executadas por funcionários/operadores

especializados que podem realizar a atividade com minimizações de impactos

ambientais. O material escavado que vier a ser utilizado como reaterro das

fundações será acondicionado, de maneira a preservar a vegetação nas

imediações. O material escavado e não utilizado será espalhado na área da

torre, sem afetar a drenagem e a qualidade do solo.  Poderá ser utilizado na

estabilização dos acessos ou removido para um bota-fora licenciado.

• A presença de formigueiros e termiteiros (cupinzeiros) na faixa de serviço, em

uma distância de até 15,0 m do centro das cavas de fundação, deverá ser

avaliada, para que se decida pela sua eliminação ou pela relocação da torre.

Deve-se consultar a equipe de Resgate de Fauna, que deverá estar nas frentes

de supressão.



• Todos os taludes escavados nas áreas de empréstimo, quando necessário, e

de bota-foras serão, obrigatoriamente, protegidos por meio do plantio ou

semeio de gramíneas (revegetação – braquiárias). A área deverá ser cercada

para se evitarem acidentes.

• Todo o material escavado e não utilizado, proveniente, principalmente, da

camada superficial rica em matéria orgânica, será espalhado superficialmente

na faixa de serviço ou armazenando adequadamente para posterior utilização

quando da implantação do revestimento vegetal;

• Todas as áreas de escavações serão devidamente cercadas, a fim de evitar a

queda de animais de criação (bovinos, equinos, etc.), pequenos animais e, até

mesmo, pessoas.

• Deverão ser tomadas todas as medidas cabíveis, de forma a evitar o início de

processos erosivos no preparo e limpeza dos locais de execução das

fundações, especialmente a recomposição da vegetação rasteira.

• Deverão ser tomadas precauções especiais na execução das fundações de

torres nas travessias de cursos de água, visando não provocar nenhuma

alteração ou interrupção no sistema de drenagem natural.

• Deverão ser providenciadas as proteções e sinalizações adequadas para evitar

acidentes na execução desses serviços com os trabalhadores do

empreendimento e nas proximidades de áreas urbanas/habitacionais, bem

como ter o acompanhamento de técnico de segurança do trabalho.

• Sempre que necessário, dependendo do tipo de solo e relevo, as fundações

deverão receber escoramentos conforme definido no projeto e proteção

contra erosão, mediante a execução de canaletas, muretas, etc.

• Quando do término de todas as obras de fundação e seus afloramentos, o

terreno à sua volta será perfeitamente recomposto, revestido com gramíneas,

compactado, drenado e protegido, não dando margem ao início ou aceleração

de processos erosivos.



8.6.1.16 Montagem de Estruturas 

As estruturas metálicas das torres deverão ser preparadas, peça por peça e/ou por 

seções pré-montadas no solo, nas praças de montagem. Depois, essas estruturas serão 

içadas com auxílio de guindastes. Os procedimentos e recomendações ambientais e de 

segurança a serem adotados são apresentados a seguir. 

• Dever-se-ão priorizar procedimentos que diminuam o tempo de montagem e

favoreçam o içamento das torres em menor espaço de tempo.

• Os serviços de montagem serão executados na área determinada para a praça

de montagem, mantendo-se o processo de recolhimento de resíduos sólidos e

oleosos.

• Só poderão permanecer na praça de montagem os funcionários necessários à

execução dos serviços.

• Na execução desses serviços em proximidades com áreas

urbanas/habitacionais, para evitar acidentes, serão providenciadas as

proteções adequadas: tapumes, cercas isolantes, sinalizações,

acompanhamento de técnico de segurança, etc.

Foto 16 – Escavação de fundação de uma torre.       Foto 17 – Detalhe da escavação com broca 

no mastro central. 



 

 
 
 

 

 
 

 
Fotos 18 e 19 – Processo de montagem das torres. 

  
Fotos 20 e 21 – Processo de montagem das torres. 

 
 

 

Fotos 22 e 23 – Processo de montagem das torres. 

 

 



8.6.1.17 Instalação dos Cabos Condutores, Para-Raios e Acessórios 

A instalação do aterramento deverá ser feita antes do lançamento dos cabos para-raios. 

Os suportes da LT deverão ser enterrados de maneira a tornar a resistência de 

aterramento compatível com o desempenho desejado e a segurança de terceiros. O 

aterramento deverá se restringir à faixa de segurança da LT e não interferir com outras 

instalações existentes e com atividades desenvolvidas dentro da faixa. 

O lançamento dos cabos condutores e para-raios deverá ser executado a partir das 

praças de lançamento, sob tensão mecânica controlada automaticamente, até ser obtido 

o fechamento recomendado pelo projeto para cada vão da LT, seguindo-se o

grampeamento deles. As praças de lançamento deverão ser sinalizadas com placas de 

advertência, conforme estabelecido pela segurança do trabalho. 

Para a sinalização, serão identificados os pontos obrigatórios (rotas aeroviárias e fluviais, 

vales profundos, cruzamentos com rodovias e outras), para os quais serão executados 

projetos específicos de sinalização aérea e de advertência, baseados nas Normas da 

ABNT e nas exigências de cada órgão regulador envolvido. 

Os principais procedimentos a serem adotados deverão considerar as seguintes ações: 

• evitar, quando possível, praças de lançamento de cabos situadas em encostas

íngremes e/ou próximas a cursos de água;

• reduzir,  quando possível, o número e a área utilizada em função da

implantação das praças de lançamento;

• armazenar as camadas superficiais do solo escavado, para posterior utilização

nos PRADs;

• remodelar a topografia do terreno ao término da utilização da respectiva praça

de lançamento, restabelecendo o solo, as condições de drenagem e a

cobertura vegetal;

• limitar a abertura da faixa de serviço em APPs, na medida estritamente

necessária, de forma a evitar maiores interferências no trecho atravessado;

• sinalizar  as praças de lançamento de instalação dos cabos condutores;

• instalar estruturas de proteção com altura adequada, para manter a distância

necessária entre os cabos, os obstáculos atravessados e o solo, nos casos de

travessias sobre rodovias, linhas elétricas e de telecomunicações e outros

cruzamentos;



• colocar sinais de advertência pintados com tinta fosforescente se as

empolcaduras (traves de proteção ao lançamento dos cabos) forem situadas a

menos de 2,0 m do acostamento da estrada. Os sinais serão colocados de

modo tal que fiquem facilmente visíveis dos veículos que trafeguem nos dois

sentidos. Em rodovias de maior importância, é recomendada a utilização de

lâmpadas de advertência tipo “pisca-pisca”;

• todas as cercas eventualmente danificadas durante a fase de instalação dos

cabos serão reconstituídas após o lançamento;

• a execução das valetas para contrapeso deverá garantir condições adequadas

de drenagem e proteção contra erosão, tanto na fase de abertura como na de

fechamento, recompondo o terreno ao seu término, podendo ainda ser

utilizados os poços profundos para a realização do aterramento da LT;

• as atividades somente deverão ser iniciadas após a Segurança do Trabalho

reconhecer os riscos e divulgá-los para os trabalhadores envolvidos nelas.

Foto 24 – Uso de retroescavadeira para instalação 

de aterramento. 
Foto 25 – Vala para instalação de aterramento. 

8.6.1.18 Comissionamento – Ações 

• Verificação prévia de acessos e praças de lançamento e de torres – limpeza,

retirada de concreto, fitas metálicas.

• Verificação prévia das áreas de canteiros, pátios de ferragens, centrais de

concreto.



 

 
 
 

 

• Na fase de comissionamento das obras propriamente dito, será inspecionado o 

estado final de: 

– áreas florestais remanescentes; 

– preservação das culturas e pastagens; 

– remoção de todos os resíduos da obra; 

– vãos livres de segurança, verticais e laterais, entre árvores e a LT; 

– limpeza de proteção contra fogo; 

– proteção contra erosão e ação das águas pluviais; 

– reaterro das bases das estruturas; 

– estado dos corpos d’água. 

8.6.1.19 Recomposição 

a. Procedimentos de Restauração do Terreno 

• Nos locais onde não houver problemas de erosão, poder-se-á aguardar o 

tempo necessário para que a vegetação rasteira volte a cobrir o terreno. 

Porém, quando for necessária imediata proteção. Serão proporcionadas 

condições do solo em receber sementes de espécies vegetais da região, em 

comum acordo com o proprietário, de modo que ele possa voltar às atividades 

normais em seu imóvel.  Em áreas florestadas, serão praticadas técnicas que 

permitam a revegetação característica do local. Finalmente, quando 

necessário, deverá ser feita a instalação de canaletas de drenagem, com seção 

e revestimentos adequados. 

• A vegetação rasteira será preservada, quando possível, sendo removida 

apenas nos casos indispensáveis à execução dos serviços, já que ela tem 

importância fundamental para a proteção do terreno, pois forma uma rede que 

impede o desgaste da camada superficial, além de aumentar sensivelmente a 

absorção de água pelo solo. 

• Para melhor fixação das placas de grama, quando for necessária sua utilização, 

especialmente em áreas com declividade significativa, dever-se-á utilizar o 

recurso de estaqueamento, principalmente nos taludes. 

 



b. Controle Provisório da Erosão 

• Deverão ser tomadas, o mais rapidamente possível, as medidas de

estabilização nas áreas, após o lançamento dos cabos.

• Se a revegetação estiver prevista para ocorrer a mais de 30 dias após o

término da construção, recomenda-se que as áreas onde haja possibilidade de

carreamento de material, adjacentes aos cursos d’água, sejam cobertas com a

galhada (proteção mecânica do solo) oriunda da supressão vegetal.

c. Medidas Permanentes de Restauração 

As medidas permanentes de restauração e revegetação natural servirão para controlar a 

erosão e a sedimentação, através da estabilização de uma camada superior que proteja 

o solo e do uso de dispositivos de drenagem para conduzir ou conter o escoamento e os

sedimentos carreados. Os principais requisitos são estes: 

• o nivelamento final será concluído, assim que possível, depois da escavação e 

da reconformação do solo, mas não deverá passar de 90 dias, se as condições 

climáticas permitirem; 

• todos os detritos da construção serão removidos, e o trecho será regularizado,

procurando-se restituí-lo às condições normais, para que o solo esteja bem

preparado para o plantio ou revegetação;

• a camada superior será segregada e deverá ser distribuída de volta numa

camada uniforme ao longo do trecho.

d. Drenagens e Proteções Permanentes 

• Todos os dispositivos de drenagem necessários serão construídos depois das

atividades de lançamento de cabos.

• Para formar um canal provisório com berma na base do declive adjacente ou

uma cumeeira de solo compacto, este será levemente escavado e

compactado. A berma deverá ser ampla e gradual.

8.6.1.20 Revegetação 

a. Geral 

As plantas ideais para serem usadas na revegetação da faixa de servidão e nas áreas das 

Subestações associadas são aquelas que: (i) enraízam facilmente; (ii) são longas, lisas e 

flexíveis; (iii) são espécies nativas, forrageiras adaptadas (leguminosas e gramíneas) ou 



outras encontradas em abundância próximo aos locais de trabalho; (iv) são solicitadas 

pelo proprietário e aprovadas pelo empreendedor. 

Quando houver necessidade da realização de serviços de Engenharia Civil e de 

revegetação numa mesma área, esta última sempre deverá ocorrer posteriormente. 

Os serviços de revegetação deverão ser iniciados no período de chuvas e concluídos 

com um mês de antecedência do novo período de estiagem, para que as plantas possam 

se desenvolver e enfrentar o período de seca. 

No entanto, em situações que ponham em risco a saúde humana, o bem-estar de 

comunidades, a segurança da LT ou a integridade de recursos hídricos, florísticos ou 

faunísticos, a revegetação deverá ser realizada imediatamente, independentemente da 

época do ano. 

b. Revestimento Vegetal 

• As áreas com declives mais íngremes do que 3:1 receberão recobrimento

vegetal imediatamente após o término do lançamento dos cabos, de acordo

com os procedimentos recomendados, datas de plantio, considerando as

condições climáticas.

• A semeadura será preparada usando equipamentos adequados, ou será feita a

lanço, dependendo do tipo e do preparo do solo.

• Se o plantio não puder ser feito nas épocas recomendadas para a semeadura

por qualquer motivo, deverão ser usados, então, controles temporários de

erosão e sedimentos. O plantio será, portanto, feito no princípio da próxima

estação propícia para tal.

• Poderão ser usadas misturas alternativas de sementes, se forem

especialmente requisitadas pelo proprietário da terra e aprovadas pelo

empreendedor.



Foto 26 – Revegetação com capim nativo logo 

após o nivelamento final do terreno. 
Foto 27 – Distribuição heterogênea de mudas 

nativas. 

Foto 28 – Área recuperada com medidas de estabilização do solo e cobertura vegetal. 

8.6.1.21 Recuperação de Áreas Degradadas 

Todas as áreas alteradas para implantação do empreendimento, relacionadas a seguir, 

deverão ser recuperadas, de acordo com as diferentes diretrizes ambientais 

apresentadas neste EIA. 

• Vias de acesso temporárias que, após a implantação da LT, não serão

utilizadas.

• Áreas de empréstimo e bota-fora, que tenham sido usadas na execução das

obras.

• Praças de lançamento de cabos.

• Canteiros de obra.



 

 
 
 

 

As áreas citadas deverão ser recuperadas concomitantemente ao andamento da 

construção, de maneira que, ao término da etapa construtiva de cada local, estejam 

completamente reconstituídas. Contudo, os serviços de revegetação deverão ser 

realizados em período adequado à sobrevivência e ao desenvolvimento das plantas. 

Em situações que prejudiquem a saúde humana, o bem-estar de comunidades, a 

segurança da LT ou a integridade de recursos hídricos, florísticos ou faunísticos, a 

revegetação deverá ser efetuada imediatamente, independentemente da época do ano. 

8.6.1.22 Saúde e Segurança nas Obras 

a. Geral 

Com base na experiência do empreendedor com outras obras, é possível antever os 

tipos de acidentes que podem nelas ocorrer, tais como: os decorrentes de trânsito de 

veículos e da utilização de equipamentos e ferramentas; os decorrentes do desmonte de 

rochas; lesões causadas por animais selvagens ou peçonhentos; doenças causadas por 

vetores transmissores, parasitas intestinais ou sexualmente transmissíveis, dentre 

outros. Assim sendo, podem-se estabelecer as necessidades de pessoal, equipamentos 

e materiais capazes de atender a situações de emergência, assim como cumprir as 

rotinas de saúde ocupacional e segurança, exigidas pela legislação do trabalho no Brasil. 

Em função disso, definem-se como objetivos gerais do Programa de Saúde e Segurança 

nas Obras, a ser elaborado e executado pelas empreiteiras: 

• promover as condições de preservação da saúde e segurança  de todos os 

empregados das obras; 

• dar atendimento às situações de emergência; 

• ampliar o conhecimento sobre prevenção da saúde e de acidentes, aos 

trabalhadores vinculados às obras. 

Como as obras serão executadas por empreiteiras às quais pertencem os quadros de 

empregados, a estratégia desse Programa orienta-se por exigir delas os serviços 

necessários na área de Saúde e Segurança, assim como fiscalizar e avaliar, 

continuamente, a execução desses serviços — de acordo com as normativas e 

legislações do trabalho e saúde pertinentes. 

Deverá ser feita a estruturação do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e 

Medicina do Trabalho (SESMT), atendendo, no mínimo, à NR-04 do MTE. 

Deverá ser feita a estruturação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), 

segundo a NR-05 do MTE, com empregados de cada empreiteira, a qual se reunirá 



periodicamente e deverá elaborar o Mapa de Riscos Ambientais, bem como cumprir com 

as atribuições previstas na referida norma. 

Na Área de Segurança do Trabalho, deverá ser previsto, no mínimo, um engenheiro de 

Segurança do Trabalho e um técnico de Segurança do Trabalho. Esse engenheiro atuará 

como coordenador da área e o técnico, na Gestão, dando suporte às necessidades do 

Coordenador. Os demais profissionais de Segurança do Trabalho deverão ser 

contratados em função das necessidades do empreendimento e de atendimento à NR-

04. 

Na Área de Saúde Ocupacional, deverá ser previsto, no mínimo, um enfermeiro do 

Trabalho e um técnico de Enfermagem do Trabalho. O enfermeiro atuará como 

coordenador da área e o técnico, na Gestão, dando suporte às necessidades do 

Coordenador. Os demais profissionais de Saúde Ocupacional deverão ser contratados 

em função da necessidade do empreendimento e de atendimento à NR-04. 

Os profissionais que comporão o SESMT deverão ter experiência prévia na área e, de 

preferência, em empreendimentos similares. 

Quanto às instalações, deverão ser previstos ambulatórios nos canteiros de obras 

construídos, equipados conforme legislação aplicável. Deverão ainda ser conduzidos por 

profissionais qualificados da área de Saúde. 

Em relação ao transporte para atendimento de emergência, devem ser previstas, no 

mínimo, ambulâncias de Suporte Básico (Tipo B), distribuídas nos trechos de obras, de 

forma que o deslocamento desses veículos até o ponto de emergência não ultrapasse 10 

minutos. 

É fundamental a elaboração de um Plano para Emergências Médicas e Primeiros 

Socorros, incluindo a implementação de convênios com os serviços hospitalares das 

cidades mais próximas às obras, garantindo o pronto atendimento de casos 

emergenciais, quando a remoção vier a ser necessária. 

Além disso, devem-se providenciar: 

• a previsão de instalações de canteiros e frentes de obras com abastecimento

de água potável e sistemas adequados de disposição/tratamento de efluentes

líquidos e segregação, disposição e armazenamento temporário dos resíduos

sólidos;

• a previsão de estruturas de prevenção e combate a incêndios;

• a previsão de um Sistema de Comunicações entre as frentes de obras, veículos

em trânsito, canteiros e unidades de atendimento.



 

 
 
 

 

Após a estruturação desse trabalho, deverá ser garantido que nele estejam descritos os 

recursos de assistência e remoção, objetivando divulgar o Plano a todos os empregados, 

de modo que sejam acionadas as pessoas indicadas para prestar atendimento imediato. 

A finalidade é, portanto, a estruturação dos serviços de Segurança do Trabalho e de Saúde 

Ocupacional, em todos os canteiros e frentes de obras, atendendo às rotinas de prevenção e 

controle em casos emergenciais, incluindo uma atividade associada de remoção de 

acidentados, nos casos mais graves, a ser detalhada no PBA. Um resumo das diretrizes a 

serem obedecidas pelas empreiteiras é apresentado a seguir. 

8.6.1.23 Plano de Ação de Emergência – PAE (DIRETRIZES) 

a. Justificativas 

Durante as obras, a responsabilidade principal pela implementação e manutenção de 

medidas preventivas contra acidentes e de medidas corretivas, que porventura forem 

exigidas, é das montadoras ou empreiteiras. O PAE visa, nessa fase, corrigir, de forma 

sistematizada, eventuais falhas no gerenciamento dos riscos de obra. Na fase de 

operação, o PAE também será necessário, no que diz respeito a acidentes nas 

instalações, mas sua aplicação será de responsabilidade da empresa operadora.  

b. Objetivos 

O PAE a ser desenvolvido terá como finalidade estabelecer procedimentos técnicos e 

administrativos a serem adotados em situações de dificuldades prementes que, 

eventualmente, venham a ocorrer, resultando em atuações rápidas e eficazes, visando 

preservar a vida humana, bem como a segurança das comunidades circunvizinhas. São 

objetivos específicos deste Plano: 

• estabelecer uma sistemática de desencadeamento de ações para o combate a 

possíveis emergências, de modo que sejam rapidamente adotadas as 

providências, por meio da utilização de matrizes de ação necessárias à 

minimização das consequências geradas por cada ocorrência; 

• estabelecer responsabilidades e rotinas de desencadeamento de ações 

necessárias para o pronto atendimento emergencial, identificando 

antecipadamente a disponibilidade de recursos humanos e materiais, meios de 

comunicação e órgãos externos que possam contribuir para a execução do 

que for planejado;  

• criar uma rotina de ações que venham a ser, ordenadamente, desencadeadas 

para atendimento às emergências, de maneira clara, objetiva e direcionada. 

 



 

 
 
 

 

c. Metas 

• Treinar e capacitar todos os trabalhadores e designar uma equipe de 

acionamento e combate a ocorrências emergenciais. 

• Evitar ou minimizar, ante uma emergência, quaisquer danos às pessoas, às 

propriedades e ao meio ambiente. 

d. Metodologia 

Os procedimentos detalhados do PAE serão exigidos das empreiteiras, na licitação, 

visando ao tratamento de qualquer acidente eventual durante as obras. Para a fase de 

operação, o empreendedor deverá adaptar, detalhar e implantar este Plano. 

e. Inter-relação com outros Planos e Programas 

Este Plano tem uma inter-relação direta com o Sistema de Gestão Ambiental e com os 

Programas de Comunicação Social e de Educação Ambiental. 

f. Público-Alvo  

É composto pelos trabalhadores e responsáveis pelas obras e, posteriormente, pela 

operação do empreendimento.  

g. Indicadores   

• Quantidade de trabalhadores treinados para a realização das atividades. 

• Percentual de emergências controladas, sujeitas à avaliação da eficácia do 

Plano, considerando os aspectos de extensão dos danos, adequação de 

procedimentos, tempo de resposta e eficiência dos envolvidos. 

h. Períodos de Execução do PAE 

A primeira etapa de implantação do PAE deverá ser iniciada junto com a mobilização 

geral para as obras, devendo terminar quando das atividades da pré-operação do 

empreendimento. A etapa de operação deverá dispor de um PAE específico, acionável a 

qualquer momento. 

8.6.1.24 Instalações de Proteção contra Incêndios 

• Deverão ser instalados equipamentos de combate a incêndios nos canteiros, 

que também deverão ser devidamente sinalizados. 

• Também deverão ser elaborados os Projetos de Instalações contra Incêndios 

com o intuito de obter o Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), 

ou documento similar emitido pelo referido órgão. 



8.6.1.25 Arqueologia e Espeleologia 

As áreas de implantação da LT, das SEs e dos canteiros de obras (quando em áreas não 

antropizadas) serão objeto de prospecções arqueológicas, e eventual resgate do 

patrimônio identificado, em cumprimento à legislação específica vigente. As atividades 

de resgate do material arqueológico que venha a ser identificado, deverá seguir o 

proposto no Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico.  

Nos trechos da LT caracterizados como de muito alto e alto potencial espeleológico, os 

caminhamentos realizados para esta fase e os resultados dos estudos apresentados 

neste EIA possibilitaram a otimização pontual da diretriz do empreendimento em alguns 

pontos, conforme apregoa a legislação espeleológica atual. 

8.6.1.26 Cuidados com a Fauna Silvestre 

As diretrizes básicas de cuidados com a fauna silvestre são as seguintes: 

• acompanhar as atividades de supressão para resgate e afugentamento dos

animais em situação de risco;

• implantar sinalização e elementos de redução de velocidade, quando possível,

nas vias de acesso nas proximidades de formações florestais e/ou corpos

d’água, para evitar atropelamentos da fauna silvestre;

• instalar sinalizadores anti-colisão para avifauna nos cabos para-raios em locais

com maior concentração de indivíduos, como corpos hídricos, vales entre

morros e em fragmentos de vegetação nativa inseridos em paisagem com

predomínio de atividades humanas;

• instalar cercas protetoras ao redor das valas abertas para as fundações das

torres, que podem funcionar como armadilhas para alguns indivíduos.

Cabe mencionar ainda que, no âmbito do Programa de Educação Ambiental para os 

Trabalhadores (PEAT), medidas sobre cuidados com a fauna silvestre e prevenção de 

acidentes com animais peçonhentos serão temas abordados para a força de trabalho 

contratada para as obras.  

8.6.1.27 Desmobilização de Canteiros e Frentes de Obras 

A desmobilização deverá abranger a recuperação de uso da área anteriormente ocupada 

pelas instalações, ou o aproveitamento das instalações para outras finalidades, sempre 

de acordo com o Contrato firmado com o proprietário da área. Deverá ser de 

responsabilidade da obra entregar ao proprietário o imóvel dele em boas condições de 

uso, local limpo, as caixas de separação de água e óleo, caixas de contenção, de gordura 



 

 
 
 

 

e fossas sépticas devidamente limpas e vazias. Todo descarte deverá ser encaminhado 

de acordo com o Plano de Gestão de Resíduos. 

8.6.1.28 Plano de Gestão de Resíduos – Diretrizes Básicas 

a. Gerais 

A construção de uma linha de transmissão implica a execução de várias atividades que 

geram diversos tipos de resíduos, desde inertes até aqueles que deverão receber 

disposição final em local adequadamente preparado e eventualmente distante de onde 

foram gerados.  

Por isso, o Gerenciamento de Resíduos constitui-se em um conjunto de recomendações 

e procedimentos que visam, de um lado, reduzir a um mínimo a sua geração e, de outro, 

traçar as diretrizes para o manejo e disposição deles e dos materiais perigosos ou 

tóxicos, de forma a minimizar os seus impactos ambientais. Tais procedimentos e 

diretrizes terão que estar incorporados às atividades desenvolvidas diariamente pela 

empreiteira, desde o início das atividades.  

O objetivo básico é, portanto, assegurar que a menor quantidade possível de resíduos 

seja gerada durante a construção e que esses resíduos sejam corretamente coletados, 

estocados e dispostos, de forma que não resultem em emissões de gases, líquidos ou 

sólidos que representem impactos significativos sobre o meio ambiente. 

Essas diretrizes orientarão as empreiteiras que deverão elaborar os procedimentos a 

serem efetivamente utilizados, os quais terão que ser submetidos à aprovação dos 

responsáveis pela Gestão Ambiental do empreendimento.  

O gerenciamento ambiental dos resíduos sólidos será, portanto, baseado nos princípios 

da redução na geração, na maximização da reutilização e da reciclagem e na sua 

apropriada disposição. 

Para atingir tal objetivo, os trabalhadores terão que ser instruídos para: 

• identificar e classificar os tipos de resíduos; 

• escolher alternativas tecnicamente aceitáveis para sua disposição e 

tratamento; 

• documentar os processos de coleta, tratamento e disposição de resíduos; 

• estabelecer disposição final para todos os tipos de resíduos, conforme normas 

e legislação em vigor; 

• atender a todas as regulamentações legais das práticas de manejo de 

resíduos. 



 

 
 
 

 

A Norma Brasileira ABNT NBR 10.004/04 e a Resolução CONAMA 307, de 5 de julho de 

2002, contêm a maioria das definições pertinentes aos resíduos gerados em obras civis. 

Assim, resíduo sólido é definido como aquele que, na forma sólida ou semissólida, é 

decorrente de atividades industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de 

serviços e de varrição. Incluem-se também os líquidos cujas características tornem 

inviável o seu lançamento na rede pública de esgoto ou em corpos d’água. 

A periculosidade de um resíduo é definida quando põe em risco a saúde das pessoas — 

provocando ou acentuando o aumento de incidência de mortalidade ou doenças — e o 

meio ambiente, ao ser manuseado ou destinado de forma inadequada. 

A segregação dos resíduos será realizada, preferencialmente, pelo gerador (na origem), 

ou nas áreas de acondicionamento, respeitadas as classes de resíduos (Fotos 29 e 30).  

Os coletores de resíduos devem estar acondicionados, não tendo contato com o solo e 

nunca excedendo sua capacidade de armazenamento.  Os acondicionamentos de 

resíduos devem estar em local coberto e tampado, evitando a proliferação de insetos e 

acúmulo de água pluvial. 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 29 – Recipientes de coleta seletiva (exemplo). Foto 30 – Placa de instrução para segregação de 

resíduos (exemplo). 

 

Os caminhões betoneiras devem ter as bicas lavadas, preferencialmente nas áreas das 

torres, direcionando os resíduos para dentro das cavas destas ou para cavas 

especialmente construídas para receber esse material, sempre dentro dos limites da 

faixa de servidão. 

 

 



b. Gestão de Resíduos

A criação de resíduos será evitada mediante a redução das fontes produtoras, 

considerando-se: 

• aquisição de produtos com o mínimo de embalagem (alimentos e produtos de

papel);

• uso de produtos com maior durabilidade e capacidade de restauração, como

ferramentas de trabalho duráveis;

• substituição de produtos com um único uso por produtos reutilizáveis;

• utilização de menos recursos, como fotocópias frente e verso;

• encontro de outros usos para os resíduos, com a reutilização e reciclagem;

• treinamento dos trabalhadores em princípios de gestão dos resíduos;

• distribuição e identificação de recipientes adequados para resíduos;

• disposição correta de resíduos.

C. Implementação da Gestão de Resíduos 

No treinamento introdutório para todos os empregados admitidos nas obras, de acordo 

com as normas e determinações do Ministério do Trabalho, será dada ênfase à Gestão 

de Resíduos; portanto, todos os trabalhadores estarão envolvidos na boa prática de 

manejo deles. 

Cada canteiro contará com uma equipe de limpeza dimensionada de acordo com o seu 

porte e capacidade. Essa equipe também será responsável pela limpeza diária de todas 

as repúblicas (casas na cidade utilizadas como alojamento para os empregados da 

empreiteira), caso existentes. 

Em cada frente de obras, o técnico de segurança e o encarregado por ela realizarão 

palestras periódicas e fiscalização constante na prática de manejo de resíduos. 

As instalações, equipamentos e utensílios dos refeitórios dos canteiros terão que estar 

sempre em perfeitas condições de higiene. As refeições poderão ser terceirizadas de 

restaurantes da sede municipal ou outra, chegando através de quentinhas, a serem, 

posteriormente, devidamente recolhidas e encaminhadas para reciclagem. 



 

 
 
 

 

Quaisquer falhas no cumprimento das regulamentações das práticas de manejo de 

resíduos terão que ser sanadas de imediato, com a identificação de desvio do 

procedimento e treinamento das pessoas responsáveis pelo ocorrido. 

É importante mencionar que o Inspetor Ambiental do empreendedor também 

supervisionará a aplicação dos planos de manejo de resíduos da empreiteira. Ao 

identificar um não cumprimento de alguma diretriz desses planos ou a execução de 

alguma prática incorretamente, o Inspetor Ambiental abrirá uma Não Conformidade 

Ambiental, conforme definido no Sistema de Gestão Ambiental das obras, e a 

comunicará ao Coordenador do SGA. 

8.6.1.29 Público-Alvo  

As diretrizes deste PAC são destinadas, em especial, às seguintes empresas e 

instituições: o empreendedor, as empreiteiras (particularmente), os profissionais que 

trabalharão nas obras, o IBAMA e as Prefeituras dos municípios atravessados pelo 

empreendimento. Além dessas entidades, o IPHAN, o DNPM, a SVS, a SEMAD/MG e o 

IEMA/ES também são considerados através de ações previstas neste PAC. 

8.6.1.30 Indicadores de Efetividade  

• Número de queixas das comunidades vizinhas sobre o empreendimento e 

percentual de solução delas. 

• Número de acidentes envolvendo essas mesmas comunidades e os 

trabalhadores das obras e o percentual de resolução deles. 

• Número de programas propostos implantados, integral ou parcialmente, em 

forma de percentual. 

• Número de Não Conformidades Ambientais ocorridas e solucionadas ao longo 

do período de obras. 

8.6.1.31 Cronograma do PAC 

A implementação deste PAC ocorrerá durante todo o período de obras. 

8.6.1.32 Inter-relação com outros Planos e Programas 

O Plano Ambiental para a Construção (PAC) será implementado em articulação com 

todos os demais programas, principalmente os Programas de Comunicação Social, 

de Educação Ambiental, de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico, 

de Supressão de Vegetação, de Prevenção de Processos Erosivos e 



 

 
 
 

 

Movimentos de Massa, de Recuperação de Áreas Degradadas e de Gestão 

de Interferências com as Atividades de Mineração. 

8.6.1.33 Responsáveis pela Implementação  

O empreendedor será o responsável pela implantação deste PAC. Cabe ressaltar que as 

empreiteiras que executarão os serviços, contratualmente, deverão seguir o que está 

estabelecido neste PAC, com a supervisão e fiscalização direta do empreendedor. 

Os recursos necessários à implementação do PAC serão aqueles previstos por cada 

empreiteira, no contrato a ser firmado com o empreendedor.  

8.6.2 PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE PROCESSOS EROSIVOS E MOVIMENTOS DE MASSA 

8.6.2.1 Justificativas 

Este Programa trata da mitigação do impacto (1) – Início e/ou Aceleração de 

Processos Erosivos e Movimentos de Massa. 

De acordo com os dados apresentados no Diagnóstico Ambiental do Meio Físico 

(subseção 6.2), em especial nos itens 6.2.4 – Geomorfologia, 6.2.5 – Pedologia e 

6.2.7 – Vulnerabilidade Geotécnica, a futura LT deverá ser implantada em áreas de 

relevo, em sua maioria, aplainado ou suavemente ondulado, conferindo uma condição de 

maior estabilidade aos terrenos. 

Ocorrem, desta forma, solos com boas condições físicas, muito bem desenvolvidos, 

muito profundos, bem drenados, porosos, permeáveis, com suscetibilidade à erosão 

variando entre baixa, moderada e moderada / alta, que juntas compõem 153.600,46 ha 

ou 81,7 % da AE e 1.469,04 ha ou 80,12 % da ADA. 

Já as classes de solos com suscetibilidade à erosão alta a muito alta, apresentam menor 

proporção, recobrindo, em conjunto, 34.416,91 ha ou 18,3% da AE e 364,41 ha ou 19,88 

% da ADA.  As maiores limitações aos usos e também maior suscetibilidade aos 

processos erosivos (suscetibilidade à erosão alta a muito alta) ocorrem em unidades de 

baixa expressão geográfica da Área de Estudo da LT, como CXbd1, CXbd2, RLed1 e 

RLdH1. Normalmente, constituem-se de solos rasos ou pouco profundos, associados a 

relevo fortemente ondulado ou montanhoso, podendo conter fase rochosa e até 

afloramentos rochosos.  

De modo geral, a suscetibilidade à erosão das terras ao longo da LT aumenta em direção 

norte, no domínio da vegetação de caatinga, que devido ao regime pluviométrico 

irregular, marcado por fortes aguaceiros e acentuada restrição hídrica, em associação 



com pequena cobertura do solo pela vegetação natural (caatinga arbustiva e arbóreo-

arbustiva), proporciona, em condições comparáveis de solo e relevo, maior potencial 

erosivo, do que nas áreas sob vegetação de porte florestal ou de cerrado subcaducifólio, 

dominantes a sul. 

O Quadro 8.6.2.1-1 relaciona os trechos da faixa de servidão da LT (ADA), cuja 

suscetibilidade à erosão é elevada, abrangendo as classes Moderada/Alta, Alta e Muito 

Alta. 

Quadro 8.6.2.1-1 – Trechos da LT que atravessam solos com elevada suscetibilidade à erosão 

na ADA. 

Unidade de 
Solos 

Suscetibilidade à 
Erosão 

Km de Ocorrência 
Extensão Total 

(Km) 
Inicial Final 

PVe3 Moderada/Alta 0 21 21 

PVe3 Moderada/Alta 31,5 39 7,5 

PVe5 Alta 39 46,3 7,3 

PVe3 Moderada/Alta 46,3 51 4,7 

PVe3 Moderada/Alta 61,3 72,5 11,2 

LVA12 Moderada/Alta 72,5 84,5 12 

PVAd1 Alta 84,5 105,4 20,9 

RLdh2 Moderada/Alta 147,3 152,5 5,2 

PVd1 Alta 152,5 154 1,5 

LVAd11 Moderada/Alta 154 156 2 

PVd1 Alta 156 158,2 2,2 

LVAd11 Moderada/Alta 158,2 179,2 21 

CXbd1 Muito Alta 179,2 182,8 3,6 

LVAd10 Moderada/Alta 182,8 184,5 1,7 

CXbd1 Muito Alta 184,5 194,4 9,9 

LVAd10 Moderada/Alta 194,4 216 21,6 

RLed1 Muito Alta 222 223 1 

CXbd1 Muito Alta 228 231 3 

CXbd1 Muito Alta 234,5 235,5 1 

CXbd1 Muito Alta 242 245,8 3,8 

CXbd1 Muito Alta 249 261 12 

LVAd10 Moderada/Alta 261 269,7 8,7 

CXbd2 Muito Alta 269,7 270,8 1,1 

Total 183,90 



Em função das obras, o início ou a intensificação dos processos erosivos que 

eventualmente já estejam em curso nessas áreas, notadamente nos trechos descritos no 

Quadro 8.6.2.1-1 (que perfazem um total de 183,90 km) cujas terras têm 

moderada/alta, alta e muito alta suscetibilidade à erosão, poderão se agravar em função 

da movimentação das máquinas a serem utilizadas para a abertura e/ou melhoria de 

acessos já existentes e instalação de praças de montagem e lançamento de cabos. A 

realização dessas atividades poderá contribuir para a alteração da estabilidade 

morfodinâmica nessas áreas.  

Além desses trechos, cujos dados são oriundos da Ilustração 8 – Pedologia, nesta 

análise, consideraram-se, também, os resultados da caracterização geotécnica na faixa 

de servidão, sendo utilizados para tal os dados da Ilustração 9 – Vulnerabilidade 

Geotécnica. 

Considerando que a Área de Estudo (AE) é naturalmente propensa à instalação de 

processos erosivos e movimentos de massa em algumas áreas, devido às características 

do solo, declividade, geologia, cobertura vegetal e uso e manejo, este impacto torna-se 

consequência direta das atividades construtivas do empreendimento. As obras civis 

acabam deixando os solos sem a proteção da cobertura vegetal, sujeitos à ação erosiva 

das chuvas, facilitando o escoamento superficial das águas pluviais e, com isso, o 

carreamento de material superficial. Este impacto é mais perceptível, de maneira geral, 

na ADA, na fase de construção, deixando-os expostos às mais diversas intempéries 

naturais. 

Quanto à vulnerabilidade geotécnica, especificamente, em relação às áreas sujeitas a 

movimentos de massa, a região próxima ao Município de Governador Valadares-MG, 

entre o Km 0 e o Km 25 da LT, destaca-se por ser uma área com vulnerabilidade variando 

entre Medianamente Estável a Moderadamente Vulnerável. Nesse trecho, há diversos 

processos erosivos instalados, com a presença de movimentos de massas associados a 

escorregamento de taludes, e principalmente, deslizamento de encostas com processos 

de voçorocamento ativos.   

8.6.2.2 Objetivos 

O principal objetivo deste programa é apontar as áreas vulneráveis, com maior 

fragilidade física em relação à propensão natural ao desenvolvimento e/ou aceleração de 

processos erosivos e movimentos de massa, sugerindo, quando necessário, alterações 

no projeto de instalação das torres da LT, e tem como objetivo também, propor medidas 

de prevenção quanto à indução e/ou aceleração dos processos erosivos durante o 

período de obras. 



8.6.2.3 Metas 

• Realização, de forma adequada e em tempo hábil, do cadastramento de todas

as áreas sensíveis, especialmente aquelas que coincidirem com os locais de

base de torres, praças de lançamento e outros que venham sofrer

intervenções.

• Execução de todas as medidas preventivas necessárias para os serviços na

faixa da  LT, nas estradas de acesso e nas praças de lançamento de cabos.

8.6.2.4 Metodologia 

Este Programa deverá ser executado segundo as ações básicas listadas a seguir. 

• Quantificação e cadastramento de eventuais focos erosivos que venham a se

desenvolver na área de implantação da LT e vias de acesso a serem utilizadas

para as obras, quando da instalação do empreendimento.

• Verificação detalhada, ao longo das áreas de intervenção pelas obras, da

ocorrência de erosão e do consequente transporte de sedimentos para os

talvegues receptores.

• Localização de áreas críticas (locais de maior fragilidade física), especialmente

nos trechos onde a LT atravessa terras que apresentam muito alta

suscetibilidade à erosão, e que se acham listados no Quadro 8.6.2.1-1.

• Associação dos dados dos estudos geológico-geotécnicos contidos no projeto

de fundações das torres, em especial os referentes às áreas críticas.

• Implantação de revestimento vegetal nos trechos mais suscetíveis à erosão.

• Conservação e observação/monitoramento da adequação e conformidade das

eventuais obras de contenção realizadas, verificando as deficiências que

possam ocorrer no sistema de drenagem, tipo de vegetação implantada,

eventuais obstruções de drenos, etc., prevenindo novas instabilizações e, ao

mesmo tempo, contribuindo para a adequada manutenção dos sistemas

instalados.

• Execução de drenagem no entorno da faixa de servidão da LT, a fim de

assegurar o bom escoamento das águas.

• Execução de um sistema de drenagem permanente e/ou provisório (calhas,

calhas de crista, canaletas e saídas laterais com dissipadores de energia),

minimizando a erosão superficial nas áreas afetadas pelas obras.

• Aplicação e recomposição periódica de material de preenchimento dos sulcos

de erosão, porventura, formados.
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8.6.2.5 Inter-relação com outros Planos e Programas 

• Plano Ambiental para a Construção (PAC) 

• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas  

8.6.2.6 Público-Alvo 

As empreiteiras, os órgãos ambientais, os proprietários dos imóveis atravessados pela LT 

e populações circunvizinhas à área de influência direta constituem o público-alvo deste 

programa. 

8.6.2.7 Indicadores de Efetividade 

Os indicadores de efetividade são: 

• Quantidade de áreas com processos erosivos e movimentos de massa (áreas 

sensíveis) cadastradas; 

• Mensuração e acompanhamento, durante as obras e na operação da LT, da 

execução das medidas preventivas selecionadas para a prevenção da erosão e 

do consequente transporte sólido e assoreamento.   

8.6.2.8 Cronograma de Execução 

O cadastro das áreas sensíveis se estenderá ao longo do início das obras, ao passo que 

as medidas de proteção deverão ocorrer por toda a fase de instalação do 

empreendimento, enquanto que o monitoramento dessas áreas se estenderá por um 

período de dois anos, verificando-se nessas inspeções se a estabilização dos processos 

erosivos das áreas recuperadas se deu por completo. 

8.6.3 PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS  

8.6.3.1 Justificativas 

Este Programa trata da mitigação do impacto (1) – Início e/ou Aceleração de 

Processos Erosivos e Movimentos de Massa. A recuperação e/ou recomposição 

de áreas degradadas pelas obras de implantação da LT 500 kV Governador Valadares 6 – 

Mutum – Rio Novo do Sul é obrigatória e necessária, já que contribuirá para evitar que 

novos processos erosivos sejam instalados, possibilitando a retomada do uso original ou 

alternativo das áreas impactadas pelas obras. Tecnicamente, o Programa refere-se ao 

conjunto de medidas que proporcionarão à área degradada condições de estabelecer um 

novo equilíbrio dinâmico, com solo apto para desenvolvimento da vegetação e paisagem 

esteticamente harmoniosa.  

Estão incluídas neste programa eventuais áreas de empréstimo e bota-fora, mesmo que 

já abertas antes do empreendimento, mas que tenham sido usadas na execução das 
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obras da LT e os canteiros de obras, bem como quaisquer alterações das características 

ambientais provocadas pelas Frentes de Serviço. 

8.6.3.2 Objetivos 

O Programa tem como principal objetivo promover a recuperação e/ou recomposição 

das características ambientais das  áreas que, eventualmente, venham a ser alteradas, 

degradadas ou modificadas em decorrência das atividades de implantação do 

empreendimento, definindo as principais estratégias a serem adotadas visando a 

estabilização dos terrenos e controle de processos erosivos, a revegetação das áreas 

degradadas, a recuperação das atividades biológicas no solo, além do tratamento 

paisagístico das áreas afetadas, contribuindo para a melhoria da qualidade ambiental, em 

conformidade com valores socioambientais. 

8.6.3.3 Metas 

As principais metas deste Programa são: 

• Restabelecer a relação solo/água/planta nas áreas atingidas pelo 

empreendimento e recompor o equilíbrio dinâmico nos locais desestabilizados; 

• Controlar os processos erosivos e minimizar o possível carreamento de 

sedimentos e a degradação ambiental decorrente; 

• Contribuir para a reconstituição da cobertura vegetal, se possível, nas 

condições existentes antes da instalação do empreendimento, especialmente 

nas áreas impactadas pelas obras, salvo quando o porte e/ou a posição dessa 

vegetação puserem em risco a segurança das torres e cabos; 

• Recuperar e/ou recompor a paisagem original tanto quanto possível. 

8.6.3.4 Metodologia 

As atividades deste Programa são diretamente decorrentes do processo construtivo, 

principalmente, ao considerar eventuais áreas de empréstimo e de bota-fora, canteiros e 

acessos que atendam exclusivamente às obras. As medidas de recuperação variam de 

acordo com a natureza das mesmas. Quando forem necessárias medidas de 

recuperação de caráter biológico, dever-se-á utilizar vegetação como ferramenta para 

reconstrução de processos ambientais. Tais medidas, de maneira geral, apresentam 

resultados a médio e longo prazos. Quando forem necessárias medidas de caráter físico, 

dever-se-á considerar um conjunto de obras para controlar os processos erosivos em 

locais específicos e em curto prazo. 

Os serviços de proteção vegetal, recomposição física, revegetação e restauração 

definitiva das áreas degradadas pelas atividades de obras serão detalhados na fase de 
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planejamento executivo do empreendimento, dentro do Plano Ambiental para a 

Construção (PAC) – item 8.6.1 deste EIA. 

É importante destacar que as metodologias deste Programa e do Programa de 

Prevenção de Processos Erosivos e Movimentos de Massa (item 8.6.2) são 

complementares, pois são programas associados, uma vez que não é possível a 

estabilização de processos erosivos sem a conformação das respectivas áreas. 

Os procedimentos básicos para execução deste Programa são: 

• Delimitação das áreas a serem recuperadas; 

• Remoção, armazenamento e manejo do material vegetal e da camada 

superficial dos solos, para posterior utilização na recomposição de áreas 

impactadas; 

• Adequação da rede de drenagem e proteção de taludes de eventuais cavas de 

empréstimo; 

• Incorporação de corretivos e adubos segundo as demandas tecnicamente 

dimensionadas; 

• Seleção e implantação da vegetação a ser utilizada; 

• Acompanhamento e avaliação. 

No Plano Ambiental para a Construção (PAC) – item 8.6.1 – deste EIA, estão 

descritas as principais diretrizes para o revestimento vegetal das áreas degradadas pelas 

obras.  

8.6.3.5 Inter-relação com outros Planos e Programas 

• Plano Ambiental para a Construção (PAC) 

• Programa de Prevenção de Processos Erosivos e Movimentos de Massa 

8.6.3.6 Público-Alvo 

O Público-Alvo deste Programa engloba o empreendedor, as empreiteiras responsáveis 

pela obra, os proprietários dos imóveis atravessados pela LT ou pelas estradas de 

acesso, e a população circunvizinha às Áreas de Influência do empreendimento. Os 

órgãos fundamentais, em especial os ambientais, também compõem o Público-Alvo 

deste Programa.     
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8.6.3.7 Indicadores de Efetividade 

Os indicadores de efetividade deste Programa são: 

• Quantitativo de áreas recuperadas/reabilitadas; 

• Efetividade do processo de recuperação e reabilitação funcional das áreas 

degradadas; 

• Eficácia de sistemas de planejamento e gestão de programas de recuperação; 

• redução da interferência dos processos construtivos, como no transporte de 

sólidos para os cursos d´água; 

• Quantidade de sistemas de drenagem implantados; 

• Estabelecimento da cobertura vegetal da área degradada; 

• Indice de satisfação do Público-Alvo. 

8.6.3.8 Cronograma de Execução 

Este Programa será executado ao longo da fase de implantação do empreendimento. O 

cronograma detalhado será apresentado na etapa de planejamento executivo do 

empreendimento (PBA), devendo durar até que todas as áreas afetadas tenham sido 

recuperadas. 

 

 



 

 
 
 

 

8.7 PLANO E PROGRAMAS COMPLEMENTARES 

8.7.1 PLANO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

O Plano de Compensação Ambiental está apresentado na seção 10 deste EIA. 

8.7.2 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA FAUNA ALADA 

8.7.2.1 Justificativas 

Para o diagnóstico do Meio Biótico, foi realizada a 1a Campanha de Fauna, durante a 

estação seca, cujos resultados estão apresentados no item  deste EIA. Este 

Programa justifica-se como medida compensatória dos impactos 

, 

 e , no que tange aos efeitos negativos 

das interações entre a fauna alada (aves e morcegos) e as estruturas da LT. As ações de 

monitoramento serão realizadas, principalmente, durante a fase de operação do 

empreendimento. 

8.7.2.2 Objetivos 

O principal objetivo deste Programa é avaliar possíveis alterações no uso do ambiente 

natural por aves e morcegos, devido à alteração do espaço aéreo, ocasionadas pela 

instalação do empreendimento. 

Os objetivos específicos são os seguintes: 

• definir locais de maior risco para espécies-foco com base em rotas potenciais de 

deslocamento, coincidentes com a diretriz da LT; 

• avaliar o comportamento da avifauna e quiropterofauna no espaço aéreo, 

considerando-se os cenários  prévio (fase de implantação) e posterior (fase de 

operação) à instalação da LT; 

• investigar a eficácia dos sinalizadores anticolisão para a avifauna como medida de 

prevenção de acidentes. 

8.7.2.3 Metas 

Analisar as interações de eventuais impactos negativos da LT sobre a avifauna e a 

quiropterofauna, avaliando a eficiência de sinalizadores anticolisão como medida para a 

prevenção de acidentes.   

8.7.2.4 Metodologia  

Durante a 1a Campanha de diagnóstico da fauna deste EIA, foram levantadas as espécies 

de aves e morcegos que ocorrem na região de inserção da LT. Foram realizadas vistorias 



 

 
 
 

 

em áreas consideradas propícias para grande concentração de indivíduos, sendo 

priorizados os locais próximos a cursos hídricos, entre vales de morros e em fragmentos 

de vegetação nativa inseridos em uma paisagem associada a atividades humanas.  

Especificamente no caso das aves, serão identificados os pontos mais adequados para 

instalação de sinalizadores anticolisão a partir da avaliação do ambiente e das espécies 

registradas. Conforme apresentado no , foram selecionadas 6 

áreas para um monitoramento prévio, e espera-se que seja realizado um refinamento 

posterior na próxima campanha, prevista para execução na estação chuvosa, em janeiro 

de 2018. 

Por meio de uma adaptação do método de observação indivíduo-focal, será realizada uma 

abordagem ainda experimental para o monitoramento do comportamento das espécies 

em trechos e vãos em situação-controle (sem sinalizadores) e tratamento (com 

sinalizadores). Em cada área amostral, o espaço aéreo compreendido pela LT será 

subdividido em cinco horizontes de estratificação vertical, para que possam ser obtidos os 

dados qualitativos e quantitativos das informações sobre cruzamento da LT por aves em 

voo.  

O detalhamento das atividades a serem desenvolvidas, tanto para aves como morcegos, 

será apresentado na fase subsequente (PBA). 

8.7.2.5 Inter-Relação com Outros Planos e Programas 

Este Programa possui inter-relação com o Plano Ambiental para a Construção (PAC), 

devendo ser implementado no âmbito do Sistema de Gestão Ambiental (SGA) da LT. Tem 

ligação, também, com os Programas de Comunicação Social e Educação Ambiental. 

8.7.2.6 Público-Alvo 

Órgão licenciador (IBAMA–ES), empreendedor, empresas contratadas para a execução do 

Programa e comunidades científicas interessadas constituem o público-alvo do Programa. 

8.7.2.7 Indicadores de Efetividade 

• Número de vãos monitorados, com e sem sinalizadores. 

• Número de horas despendidas no monitoramento. 

• Número de interações da avifauna nos horizontes de estratificação vertical. 

8.7.2.8 Cronograma de Execução 

A caracterização do cenário pré-obras para a fauna alada será concluída com a execução 

da 2a Campanha, quando será possível o refinamento dos locais de instalação dos 

sinalizadores para a avifauna. As demais atividades relativas a este Programa, 



principalmente sobre a avaliação da eficácia dos sinalizadores na prevenção de acidentes 

e mudança do uso do espaço por morcegos, ocorrerão no término da implantação da LT. 

8.7.3 PROGRAMA DE REPOSIÇÃO FLORESTAL 

8.7.3.1 Justificativas 

A nova lei de proteção da vegetação nativa (novo Código Florestal – Lei 12.651, de 

25/05/2012) expressa a preocupação do Governo relacionada ao avanço da expansão 

demográfica e das fronteiras agroindustriais sobre as paisagens naturais, reduzindo as 

áreas florestadas. Determina, assim, a obrigatoriedade de uma aprovação prévia, pelo 

órgão ambiental competente, para a exploração de florestas e formações sucessoras, 

tanto de domínio público como de domínio privado, seguida de reposição da vegetação 

compatível com a área afetada. 

Apesar da Instrução Normativa MMA 6, de 15/12/2006, tratar da reposição florestal através 

de volumes de madeira, para a Mata Atlântica, é a Lei 11.428, de 22/12/2006, conhecida 

como “Lei da Mata Atlântica”, que determina, em seu artigo 17, que a supressão autorizada 

de vegetação do Bioma Mata Atlântica, primária ou secundária nos estágios médio ou 

avançado de regeneração, seja condicionada à compensação na “

”. O mesmo artigo ainda determina, em seu parágrafo 1o, que, verificada a 

impossibilidade de compensação nessa modalidade, “

”. 

Recentemente, em seu portal oficial, o IBAMA (2017) publicou um artigo apresentado a 

experiência na adoção de uma “

”. Tal abordagem foi aplicada, por exemplo, nos 

processos de licenciamento de duas linhas de transmissão — LT 500 kV Itá – Caxias e LT 

230 kV Campos Novos – Santa Marta —, ambas no Estado do Rio Grande do Sul. O primeiro 

empreendimento rendeu,  com a regularização de áreas do Parque Estadual do Tainhas, a 

doação de um terreno de 255 ha para a Secretaria de Meio Ambiente do Estado, e o 

segundo, uma área de 92 ha como doação para o Parque do Ibitiriá. Ambos os processos 

tiveram início em 2013 e conclusão neste ano de 2017. 

Este Programa complementa o Programa de Supressão de Vegetação, como medida 

compensatória dos impactos causados pela supressão da vegetação prevista. A supressão 



em APPs deverá ser necessariamente compensada através de plantios, na mesma sub-

bacia hidrográfica, prioritariamente nas Áreas de Influência do empreendimento ou nas 

cabeceiras de rios, conforme preconiza a Resolução CONAMA 369, de 28 de março de 

2006. 

8.7.3.2 Objetivos 

Este Programa tem como objetivo principal atender à legislação relativa à reposição 

florestal obrigatória, de forma a compensar os impactos causados pela supressão de 

vegetação. 

8.7.3.3 Metas 

As metas deste Programa estão relacionadas ao êxito esperado, abrangendo: 

• realizar a reposição da vegetação suprimida, utilizando 100% de espécies nativas

da região, sobretudo as de maior interesse ecológico;

• recompor a cobertura vegetal nativa em 100% das áreas indicadas;

• na execução do plantio e do monitoramento da reposição, atingir a meta de 80 a

85% de sobrevivência das mudas.

8.7.3.4 Metodologia 

Para a reposição florestal, serão estabelecidas algumas premissas básicas para o plantio, 

tais como: implantar os projetos, considerando a sucessão ecológica; utilizar espécies 

nativas e ecologicamente adequadas aos ambientes a serem reabilitados; e induzir ao 

desenvolvimento rápido da vegetação a ser implantada, por meio de práticas silviculturais, 

sendo priorizadas áreas com as mesmas características dos ambientes encontrados nas 

Áreas de Influência. 

Preferencialmente, o plantio será desenvolvido visando à continuidade dos projetos já 

existentes na região. Nesse procedimento, prevê-se a participação das Prefeituras dos 

municípios atravessados, do órgão ambiental estadual, do IBAMA–ES, de instituições 

científicas e proprietários interessados. 

As fases do Programa, a serem detalhadas no Projeto Básico Ambiental, são: 

Planejamento, Implantação e Manutenção. 

8.7.3.5 Inter-Relação com Outros Planos e Programas 

Este Programa tem inter-relação com os Programas de Supressão de Vegetação, de 

Comunicação Social, de Educação Ambiental e com o Plano Ambiental para a Construção 

(PAC), no âmbito do Sistema de Gestão Ambiental (SGA). 



8.7.3.6 Público-Alvo 

O público-alvo do Programa é constituído pelo órgão licenciador (IBAMA–ES), pelos órgãos 

ambientais estaduais (SEMAD/MG e IEMA/ES), pelas instituições cientificas, pelas 

Prefeituras dos municípios interceptados, pelo conjunto de empresas envolvidas na sua 

implementação, pelos proprietários das terras onde ocorrerá a reposição florestal, além 

das organizações comunitárias e pela sociedade como um todo. 

8.7.3.7 Indicadores de Efetividade 

Os indicadores socioambientais deste Programa são os próprios resultados dos trabalhos 

de reposição florestal, considerando os objetivos atingidos até a data prevista para o final 

das atividades. 

Para monitorar a eficácia do Programa de Reposição Florestal, serão utilizados os 

seguintes parâmetros: 

• percentual de sobrevivência e estabelecimento das mudas plantadas;

• quantitativo de áreas recompostas, em relação ao planejado.

8.7.3.8 Cronograma de Execução 

A seleção das áreas será feita durante o período de vigência da Autorização de Supressão 

de Vegetação, conforme preconiza a Instrução Normativa MMA 06/2009. O Programa terá 

início na fase de instalação, tendo continuidade até a fase de operação. Após a conclusão 

dos trabalhos, será apresentado um Relatório Final, com todas as atividades realizadas 

durante a execução do Programa. O cronograma de execução será apresentado no Projeto 

Básico Ambiental (PBA). 

8.8 NEGOCIAÇÃO COM ATORES ENVOLVIDOS 

Não se evidenciaram, até o momento, demandas de eventuais atores envolvidos, como 

organizações não governamentais e instituições públicas, relativas à mitigação ou 

acompanhamento de impactos gerados pelo empreendimento. Acredita-se que, se essas 

demandas vierem a ocorrer, elas aparecerão durante o processo de Audiências Públicas, 

quando o EIA será discutido e apresentado à sociedade civil. 

Após a declaração da viabilidade ambiental do empreendimento em decorrência do 

estabelecimento das medidas recomendadas para a mitigação e compensação de 

potenciais impactos ambientais, serão estabelecidos contatos com guarnições do Corpo 

de Bombeiros e hospitais nos municípios atravessados, visando ao detalhamento do 

Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais e do Plano de Ação de Emergência dele 

derivado. 



 

 
 
 

 

Serão, também, no âmbito dos trabalhos de cadastro de proprietários, feitas as ações 

constantes do Programa para Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de 

Indenizações. 

Com a Agência Nacional de Mineração (antigo Departamento Nacional de Produção 

Mineral) serão feitos contatos no sentido de prover as negociações relativas a 

interferências com atividades Minerárias, como se estabelece no Programa de Gestão das 

Interferências com Atividades de Mineração. 

Prosseguirão as ações junto ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – 

IPHAN, de maneira a contemplar o disposto no Programa de Gestão do Patrimônio Cultural 

e Arqueológico. 

Os contatos com a SVS – Secretaria de Vigilância em Saúde relativos à Avaliação do 

Potencial Malarígeno na área atravessada pelo empreendimento, em especial nos 

municípios de Vargem Alta e Venda Nova do Emigrante, no Estado do Espírito Santo, já 

iniciados e com trabalhos em andamento, serão mantidos na etapa seguinte do 

licenciamento ambiental. 

Na etapa de Projeto Básico Ambiental e de Projeto Executivo da LT, serão promovidos 

contatos com os departamentos de estradas de rodagem responsáveis pelas rodovias a 

serem cruzadas pela LT, para aprovação dos projetos de cruzamento. Eventualmente, para 

o projeto da travessia do rio Doce, a ANTAQ – Agência Nacional de Transportes Aquaviários 

poderá ser contatada.  

8.9 AÇÕES DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

As ações de Comunicação Social já executadas estão relatadas no relatório Campanha de 

Pré-Comunicação, outubro de 2017, que se encontra no Anexo 14.8 deste EIA. 

As ações futuras nessa área serão as descritas no Programa de Comunicação Social, que 

está proposto no item 8.4.1 deste documento. 

8.10 RESUMO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL 

O Resumo do Plano de Gestão Ambiental está apresentado a seguir.  



PLAN IMPL OPER

SOLO 2. Interferências com Atividades de Mineração Bloqueio Minerário (Mon)

• Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de Mineração
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de    
Indenizações
• Programa de Comunicação Social.

X

11. Criação de Expectativas Favoráveis na População X X

12. Criação de Expectativas Desfavoráveis na População X X X

14. Interferências no Cotidiano da População X X X

14. Interferências no Cotidiano da População X X X

15. Pressão Sobre a Infraestrutura de Serviços Essenciais X

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 9. Interferências em Unidades de Conservação
Atendimento à NBR 5422/85; Previlegiar corte seletivo; 
PEAT - conscientização para área protegida (M)
Plano de Compensação Ambiental (C)

• Programa de Comunicação Social
• Plano de Compensação Ambiental 
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Educação Ambiental
• Programa de Salvamento do Germoplasma Vegetal
• Programa de Manejo de Fauna
• Programa de Supressão da Vegetação
• Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de Mineração
• Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico

X X

SOLO 1. Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos e Movimentos de Massa
Aplicar técnicas e mecanismos de controle de erosão; 
restaurar áreas impactadas pelo empreendimento (M)

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Prevenção de Processos Erosivos
• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas

X

3. Alterações no Nível de Ruído X

13. Aumento na Oferta de Postos de Trabalho e Incremento na Economia Regional X X X

14. Interferências no Cotidiano da População X X X

PATRIMÔNIO 18. Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural

Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio 
Arqueológico - IPHAN; Intervenções sub e superficiais; 
Desvio de sítios encontrados; Projeto de Monitoramento 
(Mon)
Resgate de sítios quando não for possível o desvio (M)

• Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico
• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental 
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de 
Indenizações

X X

(*) De Mitigação = M; De Compensação = C; De Valorização = V; De Monitoramento = Mon

2. MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA

Atendimento às normas NR-15 e NR-6, do MTb; 
Manutenção de veículos; observação de adequação de 
horários; Divulgação do projeto, observação das normas 
de transporte, saúde e segurança (M)

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental
• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas

POPULAÇÃO
3. INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DE CANTEIROS DE OBRA

RESUMO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL

POPULAÇÃO
Divulgação do projeto, observação das normas de 
transporte, saúde e segurança (Mon)
Melhoria e recuperação de acessos (M)

• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental
• Programa para Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de 
Indenizações
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas

POPULAÇÃO
Divulgação do projeto, observação das normas técnicas 
de saúde e segurança; entendimentos com o Poder 
Público  (Mon)

• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas

1. PLANEJAMENTO DA OBRA

CRONOGRAMA
SÍNTESE DE MEDIDAS PRECONIZADAS (*) PLANO OU PROGRAMA ASSOCIADOAÇÃO IMPACTANTE PARÂMETRO IMPACTOS ASSOCIADOS
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PLAN IMPL OPER

RESUMO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL

CRONOGRAMA
SÍNTESE DE MEDIDAS PRECONIZADAS (*) PLANO OU PROGRAMA ASSOCIADOAÇÃO IMPACTANTE PARÂMETRO IMPACTOS ASSOCIADOS

POPULAÇÃO 15. Pressão Sobre a Infraestrutura de Serviços Essenciais Entendimentos com o Poder Público  (Mon)
• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)

X

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 9. Interferências em Unidades de Conservação
Atendimento à NBR 5422/85; Privilegiar corte seletivo; 
PEAT - conscientização para área protegida (M)
Plano de Compensação Ambiental (C)

• Programa de Comunicação Social
• Plano de Compensação Ambiental 
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Educação Ambiental
• Programa de Salvamento do Germoplasma Vegetal
• Programa de Manejo de Fauna
• Programa de Supressão da Vegetação
• Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de Mineração
• Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico

X X

POPULAÇÃO 14. Interferências no Cotidiano da População
Divulgação do projeto, observação das normas técnicas 
de saúde e segurança (Mon)

• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas

X X X

FAUNA 5. Alteração do Número de Indivíduos da Fauna

Otimização do traçado - microlocalização; evitar 
abertura de acesso; PEAT - conscientização da 
importância da fauna (M)
Revitalização de ambientes selecionados(C)

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental
• Programa de Supressão de Vegetação
• Programa de Manejo de Fauna
• Programa de Reposição Florestal
• Programa de Monitoramento da Fauna Alada

X X

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 9. Interferências em Unidades de Conservação
Atendimento à NBR 5422/85; Previlegiar corte seletivo; 
PEAT - conscientização para área protegida (M)
Plano de Compensação Ambiental (C)

• Programa de Comunicação Social
• Plano de Compensação Ambiental 
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Educação Ambiental
• Programa de Salvamento do Germoplasma Vegetal
• Programa de Manejo de Fauna
• Programa de Supressão da Vegetação
• Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de Mineração
• Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico

X X

(*) De Mitigação = M; De Compensação = C; Se Valorização = V; De Monitoramento = Mon

4. PRESSÃO SOBRE A OFERTA DE SERVIÇOS E INSUMOS LOCAIS

5. ALTERAÇÃO DO TRÁFEGO DE VEÍCULOS
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PLAN IMPL OPER

RESUMO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL

CRONOGRAMA
SÍNTESE DE MEDIDAS PRECONIZADAS (*) PLANO OU PROGRAMA ASSOCIADOAÇÃO IMPACTANTE PARÂMETRO IMPACTOS ASSOCIADOS

SOLO 1. Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos e Movimentos de Massa
Aplicar técnicas e mecanismos de controle de erosão; 
restaurar áreas impactadas (M)

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Prevenção de Processos Erosivos
• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas

X

FAUNA 5. Alteração do Número de Indivíduos da Fauna

Otimização do traçado - microlocalização; evitar 
abertura de acesso; PEAT - conscientização da 
importância da fauna (M)
Revitalização de ambientes selecionados (C) 

• Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de Mineração;
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de 
Indenizações;
• Programa de Comunicação Social.

X X

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 9. Interferências em Unidades de Conservação
Atendimento à NBR 5422/85; Privilegiar corte seletivo; 
PEAT - conscientização para área protegida (M)
Plano de Compensação Ambiental (C)

• Programa de Comunicação Social
• Plano de Compensação Ambiental 
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Educação Ambiental
• Programa de Salvamento do Germoplasma Vegetal
• Programa de Manejo de Fauna
• Programa de Supressão da Vegetação
• Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de Mineração
• Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico

X X

PATRIMÔNIO 18. Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural

Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio 
Arqueológico - IPHAN; Intervenções sub e superficiais; 
Desvio de sítios encontrados; Projeto de Monitoramento 
(Mon)
Resgate de sítios quando não for possível o desvio (M)

• Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico
• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental 
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de 
Indenizações

X X

(*) De Mitigação = M; De Compensação = C; De Valorização = V; De Monitoramento = Mon

6. MELHORIA, ABERTURA E UTILIZAÇÃO DE ACESSOS
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PLAN IMPL OPER

RESUMO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL

CRONOGRAMA
SÍNTESE DE MEDIDAS PRECONIZADAS (*) PLANO OU PROGRAMA ASSOCIADOAÇÃO IMPACTANTE PARÂMETRO IMPACTOS ASSOCIADOS

4. Perda de Área de Vegetação Nativa X X

6. Mudança na Estrutura das Comunidades Vegetais X X

8. Alteração na Biodiversidade X X

5. Alteração do Número de Indivíduos da Fauna X X

7. Mudança na Estrutura das Comunidades Faunísticas X

8. Alteração na Biodiversidade X X

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 9. Interferências em Unidades de Conservação
Atendimento à NBR 5422/85; Privilegiar corte seletivo; 
PEAT - conscientização para área protegida (M)
Plano de Compensação Ambiental (C)

• Programa de Comunicação Social
• Plano de Compensação Ambiental 
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Educação Ambiental
• Programa de Salvamento do Germoplasma Vegetal
• Programa de Manejo de Fauna
• Programa de Supressão da Vegetação
• Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de Mineração
• Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico

X X

(*) De Mitigação = M; De Compensação = C; De Valorização = V; De Monitoramento = Mon

FAUNA

Otimização do traçado - microlocalização; evitar 
abertura de acesso; PEAT - conscientização da 
importância da fauna e flora; Conservar a estrutura 
vegetal para a fauna (M)
Incentivar ações conservacionistas; Revitalização de 
ambientes selecionados (C) 

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental
• Programa de Supressão de Vegetação
• Programa de Manejo de Fauna
• Programa de Reposição Florestal
• Programa de Monitoramento da Fauna Alada
• Programas de Comunicação Social 
• Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal
• Programa de Manejo de Fauna 

FLORA

Atendimento à NBR 5422/85; Privilegiar corte seletivo; 
Otimização do traçado - microlocalização; evitar 
abertura de acesso; PEAT - conscientização da 
importância da flora e fauna; atentar para limitação da 
supressão na faixa de serviço (M)
Incentivar ações conservacionistas (C)

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Supressão de Vegetação
• Programa de Reposição Florestal
• Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal
• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental
• Programa de Manejo de Fauna 
• Programa de Monitoramento da Fauna Alada

7. SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO
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PLAN IMPL OPER

RESUMO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL

CRONOGRAMA
SÍNTESE DE MEDIDAS PRECONIZADAS (*) PLANO OU PROGRAMA ASSOCIADOAÇÃO IMPACTANTE PARÂMETRO IMPACTOS ASSOCIADOS

1. Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos e Movimentos de Massa X

2. Interferências com Atividades de Mineração X

FLORA 4. Perda de Área de Vegetação Nativa

Atendimento à NBR 5422/85; Privilegiar corte seletivo; 
Otimização do traçado - microlocalização; evitar 
abertura de acesso; atentar para limitação da supressão 
na faixa de serviço (M)

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Supressão de Vegetação
• Programa de Reposição Florestal
• Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal
• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental

X X

POPULAÇÃO 16. Interferências no Uso e Ocupação do Solo

Divulgar as ações previstas na implantação da LT;  
esclarecimentos sobre as restrições de uso e ocupação 
da faixa; critérios justos e transparentes no 
estabelecimento da faixa de servidão - indenização dos 
proprietários (Mon)

• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental
• Programa para Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de 
Indenizações

X X

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 9. Interferências em Unidades de Conservação
Atendimento à NBR 5422/85; Privilegiar corte seletivo; 
PEAT - conscientização para área protegida (M)
Plano de Compensação Ambiental (C)

• Programa de Comunicação Social
• Plano de Compensação Ambiental 
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Educação Ambiental
• Programa de Salvamento do Germoplasma Vegetal
• Programa de Manejo de Fauna
• Programa de Supressão da Vegetação
• Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de Mineração
• Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico

X X

PATRIMÔNIO 18. Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural

Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio 
Arqueológico - IPHAN; Intervenções sub e superficiais; 
Desvio de sítios encontrados; Projeto de Monitoramento 
(Mon)
Resgate de sítios quando não for possível o desvio (M)

• Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico
• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental 
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de 
Indenizações

X X

(*) De Mitigação = M; De Compensação = C; De Valorização = V; De Monitoramento = Mon

SOLO
Aplicar técnicas e mecanismos de controle de erosão; 
restaurar áreas impactadas (M)
Bloqueio Minerário (Mon)

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Prevenção de Processos Erosivos
• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas
• Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de Mineração;
• Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de 
Indenizações;
• Programa de Comunicação Social.

8. IMPLANTAÇÃO DA FAIXA DE SERVIDÃO
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PLAN IMPL OPER

RESUMO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL

CRONOGRAMA
SÍNTESE DE MEDIDAS PRECONIZADAS (*) PLANO OU PROGRAMA ASSOCIADOAÇÃO IMPACTANTE PARÂMETRO IMPACTOS ASSOCIADOS

SOLO 1. Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos e Movimentos de Massa
Aplicar técnicas e mecanismos de controle de erosão; 
restaurar áreas impactadas (M)

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Prevenção de Processos Erosivos
• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas

X

FAUNA 5. Alteração do Número de Indivíduos da Fauna

Otimização do traçado - microlocalização; evitar 
abertura de acesso; PEAT - conscientização da 
importância da fauna (M)
Revitalização de ambientes selecionados (C) 

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental
• Programa de Supressão de Vegetação
• Programa de Manejo de Fauna
• Programa de Reposição Florestal
• Programa de Monitoramento da Fauna Alada

X X

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 9. Interferências em Unidades de Conservação
Atendimento à NBR 5422/85; Previlegiar corte seletivo; 
PEAT - conscientização para área protegida (M)
Plano de Compensação Ambiental (C)

• Programa de Comunicação Social
• Plano de Compensação Ambiental 
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Educação Ambiental
• Programa de Salvamento do Germoplasma Vegetal
• Programa de Manejo de Fauna
• Programa de Supressão da Vegetação
• Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de Mineração
• Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico

X X

PATRIMÔNIO 18. Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural

Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio 
Arqueológico - IPHAN; Intervenções sub e superficiais; 
Desvio de sítios encontrados; Projeto de Monitoramento 
(Mon)
Resgate de sítios quando não for possível o desvio (M)

• Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico
• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental 
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de 
Indenizações

X X

(*) De Mitigação = M; De Compensação = C; De Valorização = V; De Monitoramento = Mon

9. ESCAVAÇÃO E FUNDAÇÃO PARA AS TORRES
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PLAN IMPL OPER

RESUMO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL

CRONOGRAMA
SÍNTESE DE MEDIDAS PRECONIZADAS (*) PLANO OU PROGRAMA ASSOCIADOAÇÃO IMPACTANTE PARÂMETRO IMPACTOS ASSOCIADOS

SOLO 1. Início e/ou Aceleração de Processos Erosivos e Movimentos de Massa
Aplicar técnicas e mecanismos de controle de erosão; 
restaurar áreas impactadas (M)

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Prevenção de Processos Erosivos
• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas

X

PAISAGEM 17. Alteração da Paisagem

Divulgação da importância do empreendimento; evitar 
remanescentes florestais, proximidades de estradas de 
maior circulação de veículos e locais de valor 
paisagístico; afastar de pontos de ocupação humana 
(Mon)

• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)

X X

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 9. Interferências em Unidades de Conservação
Atendimento à NBR 5422/85; Privilegiar corte seletivo; 
PEAT - conscientização para área protegida (M)
Plano de Compensação Ambiental (C)

• Programa de Comunicação Social
• Plano de Compensação Ambiental 
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Educação Ambiental
• Programa de Salvamento do Germoplasma Vegetal
• Programa de Manejo de Fauna
• Programa de Supressão da Vegetação
• Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de Mineração
• Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico

X

PATRIMÔNIO 18. Interferências com o Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural

Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio 
Arqueológico - IPHAN; Intervenções sub e superficiais; 
Desvio de sítios encontrados; Projeto de Monitoramento 
(Mon)
Resgate de sítios quando não for possível o desvio (M)

• Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico
• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental 
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de 
Indenizações

X X

11. DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E DE MÃO DE OBRA POPULAÇÃO 12. Criação de Expectativas Desfavoráveis na População
Divulgação do projeto; Priorizar a contratação de mão 
de obra local; Esclarecer dúvidas quanto à segurança do 
empreendimento  (M/V)

• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental
• Programa para Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de 
Indenizações 
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)

X X X

(*) De Mitigação = M; De Compensação = C; De Valorização = V; De Monitoramento = Mon

10. ABERTURA DE PRAÇAS DE MONTAGEM E DE LANÇAMENTO DE CABOS
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PLAN IMPL OPER

RESUMO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL

CRONOGRAMA
SÍNTESE DE MEDIDAS PRECONIZADAS (*) PLANO OU PROGRAMA ASSOCIADOAÇÃO IMPACTANTE PARÂMETRO IMPACTOS ASSOCIADOS

POPULAÇÃO 10. Melhoria na Disponibilidade de Energia Elétrica

Divulgar a importância do empreendimento para os 
municípios que integram os Estados de Minas Gerais e 
Espirito Santo, que serão atravessados pela LT em 
estudo, e para o Sistema Interligado Nacional - SIN (V)

• Programa de Comunicação Social X

PAISAGEM 17. Alteração da Paisagem

Divulgação da importância do empreendimento; evitar 
remanescentes florestais, proximidades de estradas de 
maior circulação de veículos e locais de valor 
paisagístico; afastar de pontos de ocupação humana 
(Mon)

• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental
• Plano Ambiental para a Construção (PAC

X X

FAUNA 5. Alteração do Número de Indivíduos da Fauna

Otimização do traçado - microlocalização; evitar 
abertura de acesso; PEAT - conscientização da 
importância da fauna (M)
Revitalização de ambientes selecionados (C) 

• Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de Mineração;
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Liberação da Faixa de Servidão Administrativa e de 
Indenizações;
• Programa de Comunicação Social.

X X

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 9. Interferências em Unidades de Conservação
Atendimento à NBR 5422/85; Privilegiar corte seletivo; 
PEAT - conscientização para área protegida (M)
Plano de Compensação Ambiental (C)

• Programa de Comunicação Social
• Plano de Compensação Ambiental 
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Educação Ambiental
• Programa de Salvamento do Germoplasma Vegetal
• Programa de Manejo de Fauna
• Programa de Supressão da Vegetação
• Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de Mineração
• Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico

X X

FLORA 4. Perda de Área de Vegetação Nativa

Atendimento à NBR 5422/85; Privilegiar corte seletivo; 
Otimização do traçado - microlocalização; evitar 
abertura de acesso; atentar para limitação da supressão 
na faixa de serviço (M)

• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Supressão de Vegetação
• Programa de Reposição Florestal
• Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal
• Programa de Comunicação Social
• Programa de Educação Ambiental

X X

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 9. Interferências em Unidades de Conservação
Atendimento à NBR 5422/85; Privilegiar corte seletivo; 
PEAT - conscientização para área protegida (M)
Plano de Compensação Ambiental (C)

• Programa de Comunicação Social
• Plano de Compensação Ambiental 
• Plano Ambiental para a Construção (PAC)
• Programa de Educação Ambiental
• Programa de Salvamento do Germoplasma Vegetal
• Programa de Manejo de Fauna
• Programa de Supressão da Vegetação
• Programa de Gestão das Interferências com as Atividades de Mineração
• Programa de Gestão do Patrimônio Cultural e Arqueológico

X

(*) De Mitigação = M; De Compensação = C; De Valorização = V; De Monitoramento = Mon

13. MANUTENÇÃO DA LT

12. OPERAÇÃO DA LT
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9. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO  

9.1 CONCEITUAÇÃO 

De acordo com a legislação ambiental brasileira, as Unidades de Conservação (UCs) devem 

ser consideradas no processo de licenciamento de empreendimentos efetiva ou 

potencialmente causadores de degradação ambiental. Existem alguns instrumentos legais 

que abrangem o assunto: a Lei no 9.985, de 18/07/2000 (Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação – SNUC), regulamentada pelo Decreto Federal no 4.340/2002, de 28/08/2002, 

o Decreto Federal no 6.848, de 14/05/2009; a Instrução Normativa 07, de 05/11/2014, do 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), a Portaria MMA no 55, 

de 17/02/2014 e as Resoluções CONAMA no 428, de 17/12/2010 e no 473, de 11/12/2015.  

Conforme o artigo 25 da Lei do SNUC, as Unidades de Conservação, com exceção das 

Áreas de Proteção Ambiental (APA) e das Reservas Particulares do Patrimônio Natural 

(RPPN), devem dispor de uma Zona de Amortecimento (ZA) onde as atividades humanas 

estão sujeitas a normas e restrições particulares, só podendo ser atravessadas por 

qualquer empreendimento se houver autorização de seu órgão gestor, que buscará 

normas específicas regulamentando a ocupação e o uso dos recursos na sua Zona de 

Amortecimento, objetivando, assim, minimizar os impactos negativos sobre a Unidade em 

questão.  

Posteriormente, no ano de 2010, o CONAMA publicou a Resolução 428, dispondo sobre a 

autorização do órgão responsável pela administração da Unidade de Conservação (UC). 

Essa Resolução determina as distâncias que devem ser consideradas para a necessidade 

de solicitação dessa anuência entre o empreendimento e as UCs que não possuem zona 

de amortecimento (ver adiante), e prevê, no parágrafo 2o de seu artigo 1o, um prazo de 5 

anos para a validade dessas distâncias. Esse prazo venceu em 17/12/2015, e a Resolução 

CONAMA no 473/2015 prorrogou-o por mais 5 anos. 

A Portaria MMA no 55, de 17/02/2014, estabelece procedimentos entre o ICMBio e o 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama, 

relacionados à Resolução CONAMA no 428/2010, para o licenciamento ambiental federal 

sujeitos à autorização ou ciência do órgão responsável pela administração de unidades de 

conservação federais. 

Por fim, a Instrução Normativa 07, de 05/11/2014, do ICMBio, estabelece “procedimentos 

para análise dos pedidos e concessão de Autorização para o Licenciamento Ambiental de 
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empreendimentos ou atividades que afetem as Unidades de Conservação federais, suas 

zonas de amortecimento ou áreas circundantes”. 

Conforme consta do Art. 1º  da Resolução CONAMA no 428/2010, o licenciamento de 

empreendimentos de significativo impacto ambiental que possam afetar Unidade de 

Conservação (UC) específica ou sua Zona de Amortecimento (ZA), com fundamento em 

Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), só 

poderá ser concedido após autorização do órgão responsável pela administração da UC 

ou, no caso das Reservas Particulares de Patrimônio Natural (RPPN), pelo órgão 

responsável pela sua criação. 

9.2 RESULTADOS  

De acordo com a metodologia de levantamento apresentada no subitem 6.3.6.4 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, foi verificado que, das 12 (doze) Unidades de Conservação 

identificadas na Área de Estudo do Meio Biótico (Ilustração 4B), apenas uma, de Uso 

Sustentável, a APA DAS CORREDEIRAS, administrada pela Secretaria do Meio Ambiente de 

Taparuba/MG, será interceptada em 5,23 km pelo traçado da LT 500 kV Governador 

Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul (Quadro 9-1) 

Quadro 9-1 – Unidade de Conservação interceptada pelo empreendimento 

Nome 
Categoria 

de 
Manejo 

Área 
(ha) 

Município 
Instrumento 

Legal de 
Criação  

Gestor 
Interferência 

(km) 

APA das 
Corredeiras  

US 10.778,60 
Taparuba 

(MG) 
Lei no 123, de 
28/12/2001  

Prefeitura 
Municipal de 

Taparuba 
(MG) 

Interceptada em 
5,23 km (aprox. 

entre os Km 119 e 
124) 

US = Uso Sustentável  

 

Informações acerca dessa Unidade de Conservação são apresentadas a seguir.  
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9.2.1 APA DAS CORREDEIRAS 

Nome – Área de Proteção Ambiental das Corredeiras 

Categoria SNUC – Área de Proteção Ambiental 

Grupo SNUC – Uso Sustentável 

Área – 10.778,60 ha 

Criação – Lei no 123, de 28 de dezembro de 2001 

Jurisdição – Municipal 

Administração – Secretaria do Meio Ambiente de Taparuba  

Conselho Gestor – Não 

Plano de Manejo – Não 

Localização – município de Taparuba (MG)  

Observações – UC criada para a proteção e conservação dos ecossistemas regionais, 

visando à melhoria da qualidade de vida das populações locais, conforme o Parágrafo 

Único do Art. 1o da Lei no 123/2001.  

A APA das Corredeiras dispõe de Zoneamento Ecológico-Econômico, sendo composta por 

3 unidades ambientais: 

Unidades Ambientais Área (ha) % 

Zona de Preservação da Vida Silvestre 2.208,87 20,49 

Zona de Conservação da Vida Silvestre 1.735,42 16,10 

Zona de Uso Antrópico 6.834,31 63,41 

Total  10.778,60 100,00 

Fonte: Art. 3o da Lei no 123/2001. 

De acordo com o Art. 6o da Lei no123/2001, as florestas e demais formas de vegetação da 

APA são consideradas essenciais para a proteção e conservação do ecossistema e sua 

utilização depende de prévio parecer do Instituto Estadual de Florestas – IEF, ou do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, quando for o 

caso.  
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Interferência da LT: a LT atravessará a APA no sentido noroeste – sudeste, entre os      

Km 119 e 124, aproximadamente, no trecho SE Governador Valadares – SE Mutum, no 

município de Taparuba (MG), interceptando a UC em 5,23 km (Figura 9-1). 

 

Figura 9-1 – Interceptação da LT na APA das Corredeiras. 

A seguir, é feita uma breve caracterização dos aspectos dos Meios Físico, Biótico e 

Socioeconômico da região onde o empreendimento intercepta a APA.  

9.2.1.1 Meio Físico 

A Área de Estudo (AE) do Meio Físico inserida na área da APA das Corredeiras é 

caracterizada pelo clima tropical com inverno seco, de acordo com a classificação 

Climática de Köppen-Geiger. Dados pluviométricos da estação climatológica Mutum para 

o período 1986 – 2016, a mais próxima da APA, indicam que o período chuvoso vai de 

Limite da Área 

de Estudo do 

Meio Biótico 

Traçado da LT 

Limite da APA 

das Corredeiras 
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outubro a março, e o período seco estende-se de maio a setembro (Figura 9-2). Naquela 

região, as precipitações pluviométricas variam de 1100 a 1200 mm por ano.  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9-2– Precipitações na estação Mutum (1986 a 2016). Fonte: ANA, 2017a. 

Para a estação Caratinga, no mesmo período (INMET, 2017), as médias de temperatura do 

ar estão em torno de 25°C; normalmente, há ventos calmos (Escala Beaufort) com 

intensidades de cerca de 2 m/s, a média da umidade relativa do ar está entre 70 e 80% e 

a pressão atmosférica é de, aproximadamente, 950 hPa. Valores de insolação são mais 

altos durante o período de seca e mais baixos no período chuvoso, enquanto a 

nebulosidade se comporta da maneira inversa.  

Com relação ao nível ceráunico, ocorrem entre 4 a 5 relâmpagos / km² / ano, (média de 15 

anos) no município de Mutum, trecho mais próximo em que a APA é atravessada (ELAT, 

2017). 

A área da APA das Corredeiras está inserida na Bacia Hidrográfica do Rio Doce e na sub-

bacia do Rio Manhuaçu, onde o Rio José Pedro se configura como o principal curso d’água. 

Com relação à geologia, no interior da APA, no contexto geotectônico do Orógeno Araçuaí, 

a LT atravessa as seguintes unidades litoestratigráficas: Formação Palmital do Sul, 

composta por xistos e paragnaisses e subordinadamente quartzitos e rochas 

calcissilicáticas; Formação João Pinto (quartzitos); Tonalito Galileia, representado por um 

hornblenda-biotita tonalito com allanita; e pelos sedimentos argilo-arenosos dos Depósitos 

Fluviais.  

Nessa área, também atravessa o Domínio Geomorfológico da Depressão Interplanáltica do 

Rio Doce, cujas formas de relevo predominantes são representadas por Morros e 

Montanhas e por Planícies e Terraços Fluviais. Os solos presentes são representados por 

Latossolos Vermelho-Amarelos distróficos (LVAd5), que apresentam baixa a moderada 
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suscetibilidade à erosão.A vulnerabilidade geológico-geotécnica da área é medianamente 

estável / vulnerável e a potencialidade espeleológica é baixa.  

Naquela área da APA, ao longo do curso do Rio José Pedro, há 2 processos minerários, um 

na fase de autorização de pesquisa para a explotação de minério de ouro (Proc. Nº 

831.197/2013) e outro em requerimento de licenciamento para extração de argila (Proc. Nº 

830.614/2017). 

9.2.1.2 Meio Biótico 

a. Cobertura Vegetal 

A região onde o empreendimento se insere na APA das Corredeiras é caracterizada 

predominantemente por Agropecuária, com presença de fragmentos de Floresta 

Estacional Semidecidual em variados estágios de sucessão ecológica, geralmente restritos 

a áreas de APPs, como encostas e topos de morro. Também encontram-se manchas de 

Vegetação Secundária, descaracterizada em estrutura e composição em relação a 

vegetação pretérita.  

No trecho em que o traçado proposto para a futura LT intercepta a APA, a cobertura vegetal 

nativa encontra-se fortemente alterada. Quase sua totalidade foi substituída por áreas 

destinadas à atividade de pecuária, manejadas ou não. De acordo com a avaliação 

realizada no ponto de vistoria da flora PV14 (Fotos 9-1 e 9-2), posicionado próximo à APA, 

observam-se também árvores isoladas, conforme já mencionado no Item 6.3.3 deste EIA. 
 

 
 

 

 
 

Foto 9-1  PV14. Divisa entre os municípios de 
Taparuba e Mutum / MG. 
Coordenadas: 24K 232.602 E / 7.817.208 S. 

Foto 9-2  PV14. Rio Manhuaçu. Divisa entre os 
municípios Taparuba e Mutum / MG. 
Coordenadas: 24K 232.602 E / 7.817.208 S. 
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b. Fauna 

No tocante à região da APA das Corredeiras, o ambiente assemelha-se aos encontrados 

na Unidade Amostral 1 (UA1), estabelecida para o diagnóstico da fauna, entre o Km 143 

(UTM 24K: 243037 E; 7803503 S) e Km 165 (24K: 254872 E; 7784173 S), conforme 

apresentado no Item 6.3.4 deste EIA. A paisagem circundante a UA1, no entanto, 

encontra-se ainda mais descaracterizada, contendo remanescentes de Floresta Estacional 

Semidecidual em diferentes estágios sucessionais e Vegetação Secundária, com 

predomínio da pecuária e da agricultura. 

Em relação à fauna, a maioria das espécies registradas possui hábitos generalistas e 

apresenta ampla distribuição. Desse modo, receberam maior atenção as espécies 

endêmicas (sensu SILVA & BATES, 2002), raras e ameaçadas de extinção nos âmbitos 

internacional (CITES, 2017; IUCN, 2017), nacional (Portaria MMA no 444, de 17/12/2014) e 

estadual (neste caso, Minas Gerais, COPAM, 2010; e Espírito Santo, IEMA, 2017), e aquelas 

protegidas por legislação específica.  

Dentre as espécies ameaçadas (cerca de 8,71% do total de espécies), foram encontradas 

em campo o cágado-da-serra (Hydromedusa maximiliani) (Foto 9-3), a jaguatirica 

(Leopardus pardalis) (Foto 9-4), o gavião-pega-macaco (Spizaetus tyrannus) e o corocoxó 

(Carpornis cucullata), todos registrados na UA1. Espera-se que esses animais também 

ocorram na região da APA das Corredeiras. Considerando-se as demais espécies listadas 

com potencial ocorrência, a partir dos dados secundários, também merecem destaque o 

papagaio-de-peito-roxo (Amazona vinacea), o mutum (Crax blumenbachii), a preguiça-de-

coleira (Bradypus torquatus), o queixada (Tayassu pecari), dentre outras. 

Em relação àquelas que sofrem intensa pressão da caça predatória, podem ser 

mencionadas as espécies constantes na Convenção sobre Comércio Internacional das 

Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção (CITES), como os felinos gato-

do-mato (Leopardus tigrinus) e a jaguatirica (L. pardalis). 
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9.2.1-3 Meio Socioeconômico  

Em termos de ocupação humana e uso e ocupação do solo (caracterizada na Área de 

Estudo Local do Meio Socioeconômico – item 6.4.3 deste EIA), no trecho em que a LT 

atravessará a APA das Corredeiras, encontra-se a localidade conhecida como Córrego 

Santa Clara, na altura do Km 122,8 do traçado, onde extensas áreas de pastagens em 

pequenas e médias propriedades e fragmentos de vegetação de Mata Atlântica nos topos 

dos pequenos morros, compõem a paisagem rural.  

A Linha de Transmissão passará pelas terras da Fazenda Vista Alegre, com 48 ha de área, 

distante cerca de 200 m da sede. A principal atividade é a pecuária leiteira, caracterizando-

a como grande produtora de leite da região. Também são observadas pequenas lavouras 

de milho, com sistema de irrigação; porém, a produção não é comercializada, servindo 

somente para a alimentação do gado. 

Mais adiante, no Km 124,0, a cerca de 1,4 km do traçado da LT, em região entre morros, 

com fragmentos de Mata Atlântica (nas redondezas do perímetro do distrito), está 

localizado o Distrito de Três Barras, que possui aspecto de abairramento (Fotos 9-5 e                  

9-6), com lotes de 360 m2, e com pequenas propriedades rurais, que possuem na média 4 

ha de área, não apresentando significativa produção agrícola. O distrito fica distante cerca 

de 8 km da sede do município de Taparuba (MG). 

No distrito de Três Barras, residem cerca de 350 famílias. Apesar das poucas ocupações, 

essa localidade pode vir a ter importância para os envolvidos na construção do 

empreendimento, uma vez que a região se encontra em processo de crescimento 

populacional, especialmente ocasionado com o retorno de antigos moradores e familiares, 

 
 

Foto 9-3 – Indivíduo adulto de cágado-da-serra 
(Hydromedusa maximilliani), espécie ameaçada 
de extinção registrada na campanha de campo. 

Foto 9-4 – Fezes antigas de jaguatirica 

(Leopardus pardalis). 
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que migraram para cidades maiores, e, atualmente, devido à crise econômica e em 

especial o problema de desemprego, acabaram retornando para o distrito de Três Barras. 

A base produtiva da localidade é a pecuária leiteira, realizada em pequenas propriedades, 

e, como já dito anteriormente, emprega uma pequena quantidade de funcionários. Outra 

atividade é a produção de cachaças, ainda realizada artesanalmente, também importante 

fonte de empregos e geradora de renda. 

 

Com cerca de 22% da população local composta de aposentados, tal benefício social tem 

papel importante na economia das famílias residentes na localidade, sendo em alguns 

casos a renda principal, ainda que para a maioria dos núcleos familiares a aposentadoria 

seja um complemento no rendimento mensal, assim como o benefício do Bolsa Família. A 

maioria da população economicamente ativa (PEA) é do sexo masculino, homens que 

estão empregados nas fazendas da região. Já a porção feminina da PEA trabalha em casas 

de famílias, principalmente como diaristas, cabendo ressaltar que o índice de desemprego 

na região também é elevado. 

Quanto aos impactos ambientais previstos na APA das Corredeiras, as diversas atividades 

construtivas previstas na implantação da LT 500 kV Governador Valadares 6 – 

Mutum – Rio Novo do Sul poderão provocar, direta ou indiretamente, algum tipo de 

perturbação nessa UC. Essas perturbações estão ligadas às Ações Impactantes que se 

somam a outros Impactos Ambientais, resultando cumulativamente no Impacto (9) – 

Interferências em Unidades de Conservação, descrito na subseção 7.4 

Identificação e Caracterização dos Impactos.  

  

Foto 9-5 – Entrevista realizada com moradores 
do Distrito de Três Barras – Taparuba (MG). 
Coord.: 24 k 231.129 E / 7.816.849 S. 

 

Foto 9-6 – Área central do Distrito de Três Barras 
– Taparuba (MG).  
Coord.: 24 k 231.129 E / 7.816.849 S. 
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10 PLANO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

10.1 JUSTIFICATIVAS 

A Lei Federal 9.985, de 18/07/2000, regulamentada pelo Decreto Federal 4.340/2002, 

estabeleceu, em seu artigo 36, que “nos casos de licenciamento ambiental de 

empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão 

ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo 

relatório (EIA/RIMA), o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de 

unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste 

artigo e no regulamento desta Lei”. 

Essa Lei estabeleceu, em seu artigo 8o, como Unidades de Conservação do Grupo de 

Proteção Integral, as seguintes categorias: 

• Estações Ecológicas;

• Reservas Biológicas;

• Parques Nacionais;

• Monumentos Naturais;

• Refúgios de Vida Silvestre.

Posteriormente, a Resolução CONAMA 371, de 05/04/2006, definiu parâmetros básicos 

para o cálculo, cobrança, aplicação, aprovação e controle de gastos dos recursos advindos 

da compensação ambiental. 

A forma específica do cálculo está detalhada no Decreto Federal 6.848, de 14/05/2009, 

determinando que a porcentagem do valor de referência do empreendimento destinado à 

compensação não seja superior a 0,5%, dele descontadas as ações de ordem ambiental. 

Esses valores devem ser aplicados, na ordem de prioridade, para: 

• regularização fundiária e demarcação de terras de Unidades de Conservação;

• elaboração, revisão ou implantação de Planos de Manejo;

• aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e

proteção de Unidades de Conservação, compreendendo suas Zonas de

Amortecimento;

• desenvolvimento de estudos necessários à criação de novas Unidades de

Conservação;

• desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da Unidade de

Conservação e de sua Zona de Amortecimento.
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O detalhamento da constituição e das atribuições da Câmara Federal de Compensação 

Ambiental (CFCA), órgão colegiado criado com o objetivo de orientar o cumprimento da 

legislação referente à compensação ambiental, é indicado pelas Portarias MMA 416, de 

03/11/2010, e CFCA/SE/MMA 01, de 24/08/2011. No âmbito do IBAMA, foi criado, através 

da Portaria Conjunta ICMBio/IBAMA/MMA 225, de 30/06/2011, o Comitê de Compensação 

Ambiental Federal (CCAF), que deve implementar as diretrizes determinadas pela CFCA. 

Este Plano tem ligação direta, em especial, com os impactos (4)  Perda de Área de 

Vegetação Nativa, e (9)  Interferências em Unidades de Conservação. 

10.2 OBJETIVOS 

Através da Instrução Normativa IBAMA 08, de 14/07/2011, que regulamenta a 

compensação ambiental no âmbito do órgão licenciador, ficou instituído que o agora 

chamado “Plano de Compensação Ambiental” deve ser apresentado no Estudo de Impacto 

Ambiental (EIA), como forma de subsidiar a DILIC no cálculo da compensação ambiental, 

cujo Grau de Impacto (GI) já deverá constar na Licença Prévia (LP). O Valor de Referência 

(VR) deve ser apresentado no pedido da Licença de Instalação (LI), após solicitação do 

órgão licenciador. 

Complementarmente, a Instrução Normativa ICMBio 10, de 05/12/2014, regulou os 

procedimentos administrativos para a celebração de Termos de Compromisso em 

cumprimento às obrigações de compensação ambiental dirigidas às UCs federais. Esses 

Termos de Compromisso devem ser firmados entre o empreendedor e o ICMBio após a 

definição do montante de recursos destinados a este último, para aplicação. 

10.3 METAS 

Alocação de recursos como forma de compensar financeiramente os impactos não 

mitigáveis, através da aplicação na manutenção de áreas com alto valor para a 

conservação dos ecossistemas afetados pelo empreendimento. 

10.4 METODOLOGIA 

10.4.1 GRAUS E ÍNDICES 

As fórmulas e parâmetros, incluindo graus e seus índices componentes, listados a seguir, 

estão de acordo com os critérios determinados pelo Decreto Federal 6.848, de 14/05/2009. 

10.4.1.1 Grau de Impacto (GI) 

O Grau de Impacto é calculado pela seguinte fórmula: 

GI = ISB + CAP + IUC, 
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em que: 

ISB = Impacto sobre a Biodiversidade; 

CAP = Comprometimento de Área Prioritária;  

IUC = Influência em Unidades de Conservação. 

10.4.1.2 ISB: Impacto sobre a Biodiversidade 

em que: 

IM = Índice de Magnitude; 

IB = Índice de Biodiversidade; 

IA = Índice de Abrangência; 

IT = Índice de Temporalidade. 

O valor do ISB varia entre 0 e 0,25%. 

O ISB tem como objetivo contabilizar os impactos do empreendimento diretamente sobre 

a biodiversidade nas suas Áreas de Influência Direta e Indireta. Os impactos diretos sobre 

a biodiversidade que não se propagarem para além dessas áreas não são contabilizados 

para as áreas prioritárias. 

10.4.1.3 CAP: Comprometimento de Área Prioritária 

 

onde: 

IM = Índice de Magnitude; 

ICAP = Índice de Comprometimento de Área Prioritária; 

IT = Índice de Temporalidade. 

O valor do CAP varia entre 0 e 0,25%. 

O CAP tem por objetivo contabilizar os efeitos do empreendimento sobre a área prioritária 

onde se insere. Isso é realizado fazendo a relação entre a significância dos impactos frente 

às áreas prioritárias afetadas. Empreendimentos cujos impactos são insignificantes para a 
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biodiversidade local podem, no entanto, mudar a dinâmica de processos ecológicos, 

afetando ou comprometendo as áreas prioritárias. 

10.4.1.4 IUC: Influência em Unidade de Conservação 

O IUC permite avaliar a influência do empreendimento sobre as Unidades de Conservação 

existentes na região ou em suas Zonas de Amortecimento, sendo que os valores podem 

ser considerados cumulativamente até o valor máximo de 0,15%.  Este IUC é diferente de 

0 quando se constata a incidência de impactos em Unidades de Conservação ou Zonas de 

Amortecimento, de acordo com os seguintes valores: 

G1: Parque (nacional, estadual e municipal), Reserva Biológica, Estação Ecológica, Refúgio 

de Vida Silvestre e Monumento Natural = 0,15%; 

G2: Florestas (nacionais e estaduais) e Reserva de Fauna = 0,10%; 

G3: Reserva Extrativista e Reserva de Desenvolvimento Sustentável = 0,10%; 

G4: Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico e Reservas 

Particulares do Patrimônio Natural = 0,10%; 

G5: Zonas de Amortecimento de Unidades de Conservação = 0,05%. 

10.4.1.5 Índices 

a. Índice de Magnitude (IM) 

O IM também varia de 0 a 3 e serve para avaliar a existência e a relevância dos impactos 

ambientais concomitantemente significativos e negativos sobre os diversos aspectos 

associados ao empreendimento, analisados de forma integrada. 

Valor Atributo 

0 Ausência de impacto ambiental significativo e negativo. 

1 
Pequena magnitude do impacto ambiental negativo em relação ao comprometimento 
dos recursos ambientais. 

2 
Média magnitude do impacto ambiental negativo em relação ao comprometimento dos 
recursos ambientais. 

3 Alta magnitude do impacto ambiental negativo. 
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b. Índice de Biodiversidade (IB) 

O IB varia de 0 a 3, avaliando o estado da biodiversidade previamente à implantação do 

empreendimento. 

Valor Atributo 

0 Biodiversidade se encontra muito comprometida. 

1 Biodiversidade se encontra medianamente comprometida. 

2 Biodiversidade se encontra pouco comprometida. 

3 
Área de trânsito ou reprodução de espécies consideradas endêmicas ou ameaçadas 
de extinção. 

c. Índice de Abrangência (IA) 

O IA varia de 1 a 4, avaliando a extensão espacial dos impactos negativos sobre os recursos 

ambientais. Em casos de empreendimentos lineares, o IA é avaliado em cada microbacia 

separadamente, ainda que o trecho submetido ao processo de licenciamento ultrapasse 

os limites de cada microbacia. 

Para empreendimentos lineares, são considerados compartimentos homogêneos da 

paisagem para que os impactos sejam mensurados adequadamente em termos de 

abrangência, não devendo ser considerados de forma cumulativa. O resultado final da 

abrangência é considerado de forma proporcional ao tamanho deste compartimento em 

relação ao total de compartimentos. 

Valor 

Atributos para 
empreendimentos 

terrestres, fluviais e 
lacustres 

Atributos para 
empreendimentos marítimos 

ou localizados 
concomitantemente nas faixas 
terrestre e marítima da Zona 

Costeira 

Atributos para 
empreendimentos 

marítimos 
(profundidade em 
relação à lâmina 

d’água) 

1 
Impactos limitados à área 
de uma microbacia 

Impactos limitados a um raio de 5 km 
Profundidade maior ou 
igual a 200 m 

2 

Impactos que ultrapassem a 
área de uma microbacia 
limitados à área de uma 
bacia de 3a ordem 

Impactos limitados a um raio de 10 
km 

Profundidade inferior a 200 
e superior a 100 m 
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Valor 

Atributos para 
empreendimentos 

terrestres, fluviais e 
lacustres 

Atributos para 
empreendimentos marítimos 

ou localizados 
concomitantemente nas faixas 
terrestre e marítima da Zona 

Costeira 

Atributos para 
empreendimentos 

marítimos 
(profundidade em 
relação à lâmina 

d’água) 

3 

Impactos que ultrapassem a 
área de uma bacia de 3a 
ordem e limitados à área de 
uma bacia de 1a ordem 

Impactos limitados a um raio de 50 
km 

Profundidade igual ou 
inferior a 100 e superior a 
50 m 

4 
Impactos que ultrapassem a 
área de uma bacia de 1a 
ordem 

Impactos que ultrapassem o raio de 50 
km 

Profundidade inferior ou 
igual a 50 m 

d. Índice de Temporalidade (IT) 

O IT varia de 1 a 4 e refere-se à resiliência do ambiente ou bioma em que se insere o 

empreendimento. Avalia a persistência dos impactos negativos do empreendimento. 

Valor Atributo 

1 Imediata: até 5 anos após a instalação do empreendimento. 

2 Curta: superior a 5 e até 15 anos após a instalação do empreendimento. 

3 Média: superior a 15 e até 30 anos após a instalação do empreendimento. 

4 Longa: superior a 30 anos após a instalação do empreendimento. 

e. Índice de Comprometimento de Áreas Prioritárias (ICAP) 

O ICAP varia de 0 a 3 e permite estimar o comprometimento sobre a integridade de fração 

significativa da área prioritária impactada pela implantação do empreendimento, conforme 

mapeamento oficial de áreas prioritárias aprovado pelo Ministério do Meio Ambiente.  

O resultado final do ICAP é considerado de forma proporcional ao tamanho desse 

compartimento em relação ao total de compartimentos. Impactos em Unidades de 

Conservação são computados exclusivamente no IUC. 
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Valor Atributo 

0 
Inexistência de impactos sobre áreas prioritárias ou impactos em áreas prioritárias 
totalmente sobrepostas a Unidades de Conservação. 

1 Impactos que afetem áreas de importância biológica alta. 

2 Impactos que afetem áreas de importância biológica muito alta. 

3 
Impactos que afetem áreas de importância biológica extremamente alta ou 
classificadas como insuficientemente conhecidas. 

 

10.5 Análise dos Parâmetros para o Cálculo do Grau de Impacto 

10.5.1 INFLUÊNCIA EM UNIDADE DE CONSERVAÇÃO (IUC) 

Conforme critérios e limites estabelecidos na seção 9  Unidades de Conservação, das 

12 (doze) UCs identificadas no levantamento realizado, dentre as 4 encontradas na Área 

de Estudo do Meio Biótico, somente uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável 

(APA das Corredeiras) será interceptada pela LT (Quadro 10-1). 

 

Quadro 10-1 – Unidades de Conservação com entorno a ser potencialmente impactado 

Unidade de 

Conservação 
Categoria Município Gestor 

Zona 

Interceptada 

e extensão 

Trecho da LT 

APA das Corredeiras 

(*) 
US 

Taparuba 

(MG) 

Prefeitura 

Municipal de 

Taparuba (MG 

5,23 km 
entre os Km 119 e 124 

(aproximadamente) 

Fonte: subseção 9.1 do EIA.   US = Uso Sustentável. 

De acordo com os percentuais estabelecidos para o índice de “Influência em Unidade de 

Conservação (IUC)”, a influência do empreendimento foi valorada no grupo G4, com 

0,10%.  

10.5.2 ÍNDICE DE MAGNITUDE (IM) 

Para a avaliação desse item, foram considerados os valores de magnitude dos impactos 

negativos listados na seção 7. Esse parâmetro pode variar, de acordo com a metodologia 

para avaliação dos impactos proposta neste EIA, entre 4 e 11. Dos 15 impactos negativos 
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listados, um teve magnitude valorada como 4, dois com magnitude 5, cinco com 

magnitude 6, três tiveram a magnitude valorada como 7 e dois possuem magnitude 8. No 

Quadro 10-2, são apresentadas as medidas de tendência central e as estatísticas 

necessárias para a elaboração do boxplot (Figura 10-1), que foi confeccionado com o 

objetivo de analisar a dispersão dos valores de magnitude dos impactos negativos 

avaliados para o empreendimento. 

Quadro 10-2 – Estatísticas descritivas da dispersão dos dados de magnitude dos impactos 

negativos 

Parâmetro Valor 

Valor Mínimo (Min) 4 
1o Quartil (Q1) 6 

Mediana ou 2o Quartil (Md ou Q2) 6 
3o Quartil (Q3) 7 

Valor Máximo (Máx) 8 

 

 
Figura 10-1 – Boxplot  mostrando a distribuição dos valores de magnitude dos impactos 

negativos 

Esses dados mostram que os valores de magnitude dos impactos negativos gerados pelo 

empreendimento estão concentrados nos valores do 1o quartil (6) para o valor máximo (8), 

onde 77% dos impactos apresentaram valores de magnitude entre 6 e 8. 
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Sendo assim, considerando-se (i) os atributos e valores propostos para esse Índice no 

Decreto Federal 6.848 e (ii) que a valoração do critério magnitude dos impactos negativos 

ficou na mediana, sugere-se que o IM assuma valor 2. 

10.5.3 ÍNDICE DE BIODIVERSIDADE (IB) 

A paisagem que compõe a Área de Estudo (AE) é caracterizada pela ocupação antrópica, 

com aproximadamente 80% da AE. A pecuária ocupa cerca de 71% das áreas de uso 

antrópico e cerca de 56% do total da AE. A agricultura corresponde a 21% das áreas de 

uso antrópico e os plantios de eucalipto e pinus a cerca de 1%. Em relação somente às 

áreas de vegetação natural, a Vegetação Secundária ocupe 11,9% da AE e as Florestas 

Estacionais Semideciduais e Ombrófila Densa, 4,7% e 3,6%, respectivamente                     

(Quadro 10-3). 

Quadro 10-3 – Área e proporção das Classes de Cobertura Vegetal e Uso na                               
Área de Estudo (AE) 

Classe de mapeamento Área de Estudo (AE) 

Áreas de Vegetação Natural Sigla Área (ha) % (vegetação) (2) % (AE) (3) 

Floresta Ombrófila Densa D 9.594,605 23,5 4,7 

Floresta Estacional Semidecidual F 7.289,901 17,8 3,6 

Vegetação Secundária Vs 24.020,139 58,7 11,9 

Subtotais 40.904,645 100,0 20,2 

Áreas de Uso Antrópico Sigla Área (ha) % (uso) (7) % (AE) (8) 

Agropecuária Ag 1.132,444 0,7 0,6 

Agricultura Ac 34.729,664 21,5 17,2 

Pecuária Ap 113.945,789 70,7 56,4 

Reflorestamento R 1.432,078 0,9 0,7 

Água (1) – 606,905 0,4 0,3 

Área Urbana Au 386,093 0,3 0,2 

Afloramento Rochoso (1) Ar 50,037 0,0 0,0 

Pedreira – 21,818 0,0 0,0 

Futuro Campus da UFJF  – 8.873,454 5,5 4,4 

Subtotais 161.178,282 100,0 79,8 

Total 202.082,927 – 100,0 
Fonte: Quadro 6.3.3-5 do Diagnóstico do Meio Biótico e Ilustração 12 – Vegetação, Uso e Ocupação 
das Terras, esc. 1:100.000. 
Notas: (1) Embora não sejam classes de uso antrópico, “Água” e “Afloramento Rochoso” foram aqui 
incluídas para completar a Área total da faixa de servidão. (2) Percentual em relação à área total de Vegetação 
Natural. (3) Percentual em relação à área total da Área de estudo (AE). (4) Percentual em relação à área total 
de Uso Antrópico. (5) Percentual em relação à área total da Área de Estudo (AE). 

Considerando-se que o empreendimento, em sua maioria, encontra-se em áreas de uso 

antrópico já alteradas preteritamente, pode-se deduzir que a biodiversidade se encontra 
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muito comprometida e, assim, o IB assumiria o valor 0. No entanto, considerando-se a 

presença de espécies ameaçadas de extinção, propõe-se que o IB assuma o valor 3. 

Com relação à diversidade encontrada através do levantamento de dados primários, foram 

registradas, no total, 864 espécies (Quadro 10-4), sendo que os grupos mais ricos foram 

a avifauna (53,13% da riqueza total) e a flora (22,57%). 

 

Quadro 10-4 – Riqueza total e de espécies ameaçadas dos diferentes grupos nos levantamentos 

no diagnóstico do Meio Biótico do empreendimento 

Grupo N° de espécies  Espécies Ameaçadas (1) 

Proporção 
de 

Ameaçadas 
(%) 

Avifauna 459 49 10,7 

Mastofauna 166 23 13,9 

Herpetofauna 44 1 2,3 

Flora 195 15 7,7 

Total 864 88 10,2 

Nota: (1) Somatório das espécies listadas em categorias de ameaça (IUCN, CITES e listas nacionais). 

 

10.5.4 ÍNDICE DE ABRANGÊNCIA (IA) 

Conforme descrito no item 6.2.2  Recursos Hídricos, foram delimitadas 2 grandes 

bacias hidrográficas, segundo a classificação da Agência Nacional de Águas (ANA): a do rio 

Doce e a Litorâneas do Espírito Santo. 

A Figura 10-2 apresenta as sub-bacias dessas grandes bacias, das quais 6 serão 

atravessadas pelo empreendimento em estudo. Os impactos diretos dos Meios Físico e 

Biótico tiveram sua ocorrência mapeada ao longo de várias microbacias atravessadas, que 

podem ser visualizadas na Ilustração 17  Áreas de Influência.    

Os impactos diretos afetam várias microbracias, mas não ultrapassam a área de uma única 

microbacia, assim, assume-se para o IA o valor 2.   
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Figura 10-2 – Delimitação das sub-bacias que serão parcialmente atravessadas pela futura LT. (Fonte: ANA, 2017). 
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10.5.5 ÍNDICE DE TEMPORALIDADE (IT) 

O conceito de resiliência provém da ideia de que os ecossistemas possuem certa 

estabilidade, mesmo que dinâmica, incluindo também o conceito de resistência. A 

resiliência pode ser definida como a velocidade que uma comunidade retorna ao seu 

estado inicial após um distúrbio (BEGON et al., 2006).  

Os critérios definidos no Decreto 6.848/2009 avaliam melhor sua persistência após a fase 

de instalação do empreendimento (conforme a tabela de pontuação constante no referido 

Decreto). A persistência do impacto e a resiliência do ecossistema são conceitos distintos, 

sendo que o segundo é de difícil avaliação e extremamente dependente de fatores 

estocásticos. Além disso, os critérios de pontuação definidos no referido Decreto deixam 

claro que a avaliação a ser feita é a persistência do impacto, que é um parâmetro mais 

determinístico e mensurável. 

Dentre os impactos listados na seção 7, 15 foram classificados como negativos, sendo 

apenas esses considerados nesta análise. Esse mesmo número de impactos ocorre na 

fase de instalação e 11 deles (73%) continuam ocorrendo no decorrer da operação. 

Levando em conta, também, que a manutenção e operação do empreendimento está 

inicialmente prevista para no mínimo 30 anos, o IA assume valor igual a 3 (médio). 

10.5.6 ÍNDICE DE COMPROMETIMENTO DE ÁREA PRIORITÁRIA 

No Quadro 10-5, encontram-se as informações sobre as frações das Áreas Prioritárias 

para a Conservação, Uso Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade 

Brasileira (APCB do MMA) que serão afetadas pela ADA (aqui considerada apenas a faixa 

de servidão da LT) e pela AE (Área de Estudo do Meio Biótico), ou seja, as proporções delas 

inseridas em cada APCB-MMA que serão interceptadas pelo empreendimento, tal como 

mencionado na seção 6.3.6 Áreas de Interesse Conservacionista. 

Na Figura 10-3, são apresentadas as Áreas Prioritárias para Conservação, Uso 

Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira, que também constam 

da Ilustração 14 deste EIA. 

Por sua vez, no Quadro 10-6, encontram-se as informações sobre as frações das Áreas 

Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade em Minas Gerais que serão afetadas 

pela ADA (aqui considerada apenas a faixa de servidão da LT) e pela AE (Área de Estudo 

do Meio Biótico), ou seja, as proporções delas inseridas em cada APCB-MG que são 

interceptadas pelo empreendimento, tal como mencionado na seção 6.3.6 Áreas de 

Interesse Conservacionista. Na Figura 10-4, são apresentadas as APCBs de Minas 

Gerais que também constam da Ilustração 14 deste EIA. 
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Quadro 10-5 – Proporções da faixa de servidão (60 m) e da Área de Estudo (202.082,92 ha) inseridas nas APCBs do MMA 

Código Nome 
Área 

(km²) 
Importância Ações Prioritárias 

Interceptação 

(aproximada) 

Extensão  

(km) 

Área da APCB 

Total / na AE 

(ha) 

Faixa 

da 

LT (ha) 

%  ADA  

na 

APCB 

% AE  

na 

APCB 

Ma344 Pindobas 884 
Extremamente 

Alta 

Criação de UC 

Inventário ambiental 

Educação ambiental 

do Km 178 ao 203 25,0 
86.551,29 / 

16.809,83 
150,52 0,17 19,42 

Ma341 
Região 

Serrana 
5.845 

Extremamente 

Alta 

Criação de UC 

Inventário ambiental 

Criação de 

Mosaicos/Corredores 

Fomento a atividades 

econômicas 

sustentáveis 

Fiscalização 

Educação ambiental 

Estudos 

Socioantropológicos 

do Km 210 ao 258 48,0 
571.030,14 / 

35.047,47 
282,28 0,05 6,14 

Ma789 

PE de 

Forno 

Grande 

8 
Extremamente 

Alta 

Inventário Ambiental 

Criação de 

Mosaicos/Corredores 

Manejo 

– – 790,42 / 136,70 – – 17,24 
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Figura 10-3 – APCBs Ma344 – Pindobas, Ma341 – Região Serrana, e Ma789 – PE do Forno Grande, do MMA 
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Quadro 10-6– Proporções da faixa de servidão (72m) e da Área de Estudo (202.082,92ha) inseridas nas APCBs/MG 

Área 
Prioritária 

(APCB) 

Importância 
Biológica 

Ação 
Prioritária 

Interceptação 
(aproximada) 

Extensão 
(km) 

Área da APCB    
Total / na AE (ha) 

Faixa de 
Servidão (ha) 

% ADA 
na APCB 

% AE 
na 

APCB 

66-Rio 
Manhuaçu e 
José Pedro 

Alta 
Promoção de 
conectividade 

entre áreas 
do Km 120 ao 125 4,94 45.949,61 / 2.980,59 35,66 0,08 0,51 

63 – Baixo Rio 
Doce 

Muito Alta 
Investigação 

científica 
– – 45.814,50 / 188,43 – – 0,09 

62-Bacia do Rio 
Suaçuí Grande 

Alta Manejo – – 147.452,10 / 1.032,78 – – 1,47 

Sobreposição 
62 e 63 

– – – – 31,99 – – 0,16 
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Figura 10-4 – Interceptação da APCB 66-Rio Manhuaçu e José Pedro e porções das APCBs 62-Bacia do Rio Suaçuí Grande e 63-Baixo Rio Doce 

66-Rio 

Manhuaçu e 

José Pedro

62-Bacia do Rio 

Suaçuí Grande 

63-Baixo Rio 

Doce
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De acordo as informações sintetizadas acima, considerando-se principalmente a 

Importância Biológica Extremamente Alta das APCBs Ma344 – Pindobas, Ma341 – Região 

Serrana, o ICAP assume valor igual a 3. 

10.6 CÁLCULO DO GRAU DE IMPACTO (GI) 

Os índices valorados para determinação do “Impacto sobre a Biodiversidade (ISB)” e 

“Comprometimento de Área Prioritária (CAP)” são: 

I

M 

I

B 

I

A 

I

T 

ICA

P 

2 3 2 3 3 

Considerando-se as formulas acima, o ISB tem valor de 0,214 e o CAP, valor igual a 0,257. 

O GI será obtido pela fórmula: 

GI = ISB + CAP + IUC, ou seja, 

GI = 0,214 + 0,257 + 0,10 

Portanto, o GI obtido foi 0,57%, maior que o previsto em lei, que é 0,50. 

10.7 SELEÇÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (UCS) 

A seleção final da(s) UC(s) a serem agraciadas com os recursos da compensação ambiental 

é de competência do órgão ambiental federal (IBAMA), conforme disposto na Instrução 

Normativa IBAMA 08/2011. 

Sugere-se, em princípio, que os recursos da compensação ambiental sejam aplicados nas 

UCs presentes na Área de Estudo. 
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Pelo seu caráter legal e independente, este Programa não se relaciona diretamente com 

nenhum outro Plano ou Programa deste EIA, sendo que as ações executadas pelo 

empreendedor serão gerenciadas no âmbito do Sistema de Gestão Ambiental (SGA). 

10.9 PÚBLICO-ALVO 

Órgão licenciador federal (IBAMA-ES), ICM-Bio, órgãos responsáveis pela gestão das UCs e 

seus gestores, as Prefeituras e o empreendedor, constituem o público-alvo deste Plano. 

10.10 INDICADORES DE EFETIVIDADE 

O principal indicador é a própria aplicação adequada e correta dos recursos a serem 

disponibilizados. 

10.11 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

A definição de prazos para a aplicação dos recursos destinados deverá ser analisada pelo 

IBAMA. No entanto, de acordo com a Instrução Normativa IBAMA 08/2011, o Grau de 

Impacto deverá constar na Licença Prévia (LP) e o Valor de Referência (VR) deverá ser 

solicitado posteriormente. Na Licença de Instalação (LI), deverá ser indicado o valor da 

Compensação Ambiental (CA). 

10.8 INTER-RELAÇÃO COM OUTROS PLANOS E PROGRAMAS 
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11. CONCLUSÃO  

Conforme apresentado neste EIA, a LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo 

do Sul, o seccionamento da LT 500 kV Mesquita – Viana 2 e a implantação da SE Mutum, 

objeto deste processo de licenciamento ambiental, e a ampliação da SE Rio Novo do Sul e 

a instalação de equipamentos na SE Governador Valadares 6 foram contempladas no Lote 

6 do Leilão no 013/2015, 2a etapa, promovido pela Agência Nacional de Energia Elétrica – 

ANEEL.  

Esse empreendimento justifica-se devido ao considerável incremento na geração de 

energia de fonte eólica no Nordeste, que subsidia o correto dimensionamento da expansão 

dos sistemas de interligação regionais, especialmente a conexão Nordeste-Sudeste, de 

forma a ser possível escoar, sem restrições elétricas, a energia gerada nas novas usinas 

até os principais centros de carga do Sistema interligado Nacional – SIN, considerando-se 

que haverá excedentes de oferta na Região Nordeste, em certos cenários de geração 

maximizada nessa região (EPE, 2014). 

A TCC – Transmissora Caminho do Café S.A. foi a vencedora daquele Lote 6 e 

contratou a Biodinâmica para a realização dos estudos vinculados ao licenciamento 

ambiental do empreendimento. 

Nas seções precedentes deste EIA, há dados e informações detalhadas sobre a região a 

ser atravessada pela futura LT e sobre os impactos socioambientais do empreendimento. 

Foram definidos os limites das Áreas de Estudo, elaborado o diagnóstico ambiental dos 

meios físico, biótico e socioeconômico, procedeu-se à avaliação dos impactos e também 

à proposição de medidas e ações que, organizadas sob a forma de planos e programas 

ambientais consolidados em um Sistema de Gestão Ambiental (SGA), buscou mitigar, 

compensar e monitorar os impactos negativos identificados e valorizar os positivos. 

A princípio, a ocorrência de impactos socioambientais pela implantação de um 

empreendimento como o aqui estudado, é normal e inevitável, o que foi verificado no caso 

em questão. Contudo, a implementação das medidas e dos planos e programas de 

controle e proteção ambiental propostos, neste EIA, permitirá que o empreendimento se 

desenvolva da forma a menos impactante possível. 

Os estudos ambientais da LT e SE associada indicam que não foram identificados impactos 

que possam redundar em modificações ambientais sensíveis em decorrência da 

implantação e operação do empreendimento, desde que observadas as medidas, ações e 

programas ambientais apresentados no EIA, todos consolidados no Resumo do Plano de 
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Gestão Ambiental do empreendimento (seção 8), que relaciona as Ações Impactantes ao 

Parâmetro Impactado, define os Impactos associados à Ação Impactante, mostra a Síntese 

das Medidas preconizadas e o Plano ou Programa correspondente, tudo referido à etapa 

em que ocorre a Ação Impactante. 

O empreendedor se compromete a assumir o Plano Ambiental para a Construção (PAC) e 

o Sistema de Gestão Ambiental (SGA) aqui propostos, incorporando à sua estrutura 

administrativa e ao processo construtivo medidas associadas à qualidade ambiental 

regional e local. Reitera-se que o SGA abrange todos os demais programas ambientais 

propostos no âmbito deste EIA. 

Não se vislumbraram incompatibilidades entre este empreendimento e outros previstos 

ou existentes nas Áreas de Influência, que pudessem levar a conflitos de interesse ou 

provocar impactos cumulativos ou sinérgicos. 

Na hipótese de não vir a ser implantada a LT, o cenário ambiental nas Áreas de 

Influência ora consideradas prosseguiria em suas atuais tendências evolutivas, de 

acordo com a realidade regional, ou seja, a região do empreendimento proposto 

permaneceria nas condições de deficiência no suprimento de energia, não havendo 

ganhos de um crescimento econômico que poderia ser alavancado pela disponibilidade 

de energia elétrica mais segura, advinda das interligações entre as Regiões Nordeste e 

Sudeste, nem de um aumento na arrecadação de impostos, para os municípios, além 

de não incremento na geração de empregos diretos e indiretos nas etapas de 

implantação e operação da LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio 

Novo do Sul.  

Como já mencionado neste EIA, essa Linha de Transmissão tem como principal objetivo 

promover o aumento da capacidade de transmissão de energia elétrica na interligação 

Nordeste-Sudeste, necessário tendo em vista o crescimento acentuado do potencial de 

geração de energia eólica no Nordeste, concorrendo para o adequado 

dimensionamento da Rede Básica, a fim de escoar a energia das unidades geradoras, 

num total de cerca de 4.500 MW de potência instalada, aos quais ainda foram agregados 

mais 503 MW, no leilão do primeiro semestre de 2014. Além disso, sem o 

empreendimento em foco, não haveria folga para o sistema elétrico de transmissão 

para conexão de futuros novos empreendimentos. 

A manutenção e a ampliação das atividades econômicas tradicionais na região, 

centradas na pecuária leiteira e de corte, no trecho Governador Valadares (MG) – 

Mutum (MG), no café e também na pecuária leiteira entre Mutum (MG) e Rio Novo do 
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Sul (ES), bem como pecuária leiteira e de corte em pequena escala, principalmente nos 

municípios de Vargem Alta, Iconha e Rio Novo do Sul (ES), não seriam influenciadas, 

acarretando sua estagnação e possível atraso no desenvolvimento local e regional, 

especialmente nos municípios em que não há cultivo do café, onde a carência de postos 

de trabalho é mais sentida. Quanto à disponibilidade de energia elétrica, sem o 

empreendimento essa região do Sudeste permaneceria sujeita a quedas de energia, 

prejudicando as atividades e condições de vida dos moradores. 

Por outro lado, a região sem o empreendimento seria poupada dos impactos ambientais 

negativos inerentes, predominantemente, à sua implantação, conforme descrito na  

seção 7 deste EIA. 

Ao promover a melhoria na disponibilidade de energia elétrica na interligação Nordeste-

Sudeste, será reforçada a Rede Básica brasileira, permitindo a expansão do SIN e 

aumentando a disponibilidade de energia elétrica e a confiabilidade nos subsistemas 

regionais: a região com o empreendimento poderá contar com a garantia de energia e 

folga para o sistema elétrico de transmissão para conexão de futuros novos 

empreendimentos no Nordeste, em benefício dos municípios atravessados pela LT e de 

seus habitantes.  

Considerando, portanto, os estudos apresentados, conclui-se que a implantação do 

empreendimento é considerada viável dos pontos de vista técnico, econômico e 

socioambiental, sendo também muito importante para a garantia do fornecimento de 

energia elétrica de forma integrada ao SIN e, por conseguinte, para o desenvolvimento 

local, regional e nacional. 
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13. GLOSSÁRIO   

Abiótico Componente não vivo do meio ambiente. 

Agradação  
Acumulação de sedimentos nas zonas de depressões relativas, 

que torna a superfície da litosfera mais uniforme.  

Aluvião 
Material  proveniente de erosão recente, que é transportado e 

depositado por águas correntes (arroios e rios).                                                                                                                                                                                                                                                      

Anfibolito 
Rocha metamórfica na qual domina o anfibólio associado a um 

feldspato básico e a micas, podendo, ainda, possuir quartzo.  

Anfisbena 

Nome genérico de répteis escamados popularmente chamados, 
no Brasil, de cobra-de-duas-cabeças, por terem a cauda 
arredondada, mais ou menos no mesmo formato da cabeça. O 
fato de ser também conhecida por cobra-cega é devido a seus 
olhos serem pouco visíveis, bem pequenos e ficarem cobertos 

por uma pele. 

Antrópico 
Relativo ao ser humano, à humanidade, à sociedade humana, à 

ação do homem sobre o ambiente (“antropização”). 

Antropismo 
Ação degradativa ao meio ambiente desenvolvida por diversas 

atividades humanas.  

Aquífero 
Unidade geológica que contém água que pode ser utilizada como 

fonte de abastecimento. 

Área de Drenagem 
Conjunto de terras drenadas por um rio principal e seus 

afluentes. 

Área de 

Empréstimo 

Local de onde se pode extrair algum bem mineral de uso 

imediato, in natura, em obras civis: barragem, aterro, 

manutenção de leito de estradas, acessos de viadutos e pontes, 

etc. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/R%C3%A9ptil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Escamados
http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
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Área de Influência 

(AI) 

Área interna ou externa de um dado território sobre o qual um 

empreendimento exerce influência, de ordem ecológica e/ou 

socioeconômica, podendo trazer alterações nos processos 

ecossistêmicos locais e/ou regionais, de forma indireta (AII) ou 

direta (AID). 

Área de Interesse 
Conservacionista 

(AIC) 

Área de relevância ecológica significativa, cuja conservação é 

fundamental para o meio ambiente. 

Área de 
Preservação 
Permanente 

(APP) 

 

Área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a 

função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, 

a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de 

fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 

populações humanas. 

Área de Proteção 
Ambiental 

(APA)  

Área pertencente ao grupo das unidades de conservação de uso 

direto, sustentável e regida por dispositivos legais. Constitui-se 

de área em geral ampla, com certo grau de ocupação humana, 

dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais, 

especialmente importantes para a qualidade de vida e bem-estar 

da população residente e do entorno. Tem por objetivo disciplinar 

o uso sustentável dos recursos naturais e promover, quando 

necessária, a recuperação dos ecossistemas degradados. 

Assoreamento 

Acúmulo de sedimentos pelo depósito de terra, areia, argila, 

detritos etc., na calha de um rio, na sua foz, em uma baía, um 

lago etc., consequência direta de enchentes pluviais.  

Astenosfera 

Camada frágil da parte superior do manto terrestre, muito 

plástica, localizada logo abaixo da camada rochosa rígida ou 

litosfera. 

Bacia Hidrográfica 

Conjunto de terras que direcionam a água das precipitações 

(chuvas) para determinados cursos de água, um dos quais é 

denominado “principal”. 

Bandamento  
Textura de rochas contendo bandas ou faixas delgadas e quase 

paralelas de diferentes minerais, texturas e cores. 
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Batólito 
Massa eruptiva subjacente, cujos afloramentos se estendem por 

mais de 100 km2.  

Biodiversidade Total de genes, espécies e ecossistemas de uma região. 

Bioindicador 

Organismo cuja presença é usada para identificar um tipo 

específico de comunidade biótica, ou como medida das 
condições ou mudanças ecológicas que ocorrem no ambiente. 

Bioma 

Conjunto de vida (vegetal e animal) definido pelo agrupamento de 
tipos de vegetação contíguos e identificáveis em escala regional, 
com condições geoclimáticas similares e história compartilhada 

de mudanças, resultando em uma diversidade biológica própria. 

Biomonitoramento 

Monitoramento ambiental realizado através da utilização de 
organismos vivos, como o de peixes, “bioindicador” para avaliar 
a qualidade de águas. 

Biota 
Todas as espécies de seres vivos existentes dentro de uma 
determinada área. 

Biótico Componente vivo do meio ambiente (plantas e animais).  

Borda 
Linha divisória entre a vegetação que foi suprimida em uma área 
florestada e a vegetação remanescente nos dois lados. 

Braquiária Tipo de capim utilizado na alimentação do gado. 

Buffer 

Região que corresponde à determinada área formada no entorno 

de uma linha ou de um polígono. Seu contorno é delineado por 

uma equidistância convencionada, pré-estabelecida a partir do 

traçado da linha ou do perímetro do polígono, respectivamente. 

Campos de 

Altitude 

Vegetação típica de ambientes montano e alto-montano, com 
estrutura arbustiva e/ou herbácea que ocorre no cume das 
serras com altitudes elevadas, predominando clima subtropical 
ou temperado. 

Camada do Solo 

Seção de constituição mineral ou orgânica, à superfície do 

terreno ou aproximadamente paralela a esta, possuindo um 

conjunto de propriedades não resultantes ou pouco influenciadas 

pela atuação dos processos de alterações dos solos. 
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Carreiro 
Lugar por onde habitualmente passam os animais de caça, bois, 

cavalos, etc. 

Cárstico 
Relevo desenvolvido em região calcária, devido ao trabalho de 

dissolução pelas águas subterrâneas e superficiais.  

Carstificação 
Conjunto de processos comandados pela dissolução de rochas, 

que leva à formação e desenvolvimento de paisagens cársticas. 

Cinemática 

 

Ramo da mecânica que estuda o movimento de corpos ou 

partículas (velocidade e aceleração),  sem referência direta  a 

massas ou a forças. 

Cinegética Espécie comumente caçada. 

Cenozoico 

Na divisão da escala de tempo geológico, é uma era 

geológica que se iniciou há 65 milhões de anos e se estende até 

a atualidade.  

Cirrus 

Nuvens que se formam na alta atmosfera. Elas estão entre 6 e   12 

km de altitude, em uma temperatura inferior a 0°C. Por isso, são 

constituídas por cristais de gelo, que devido à ação dos ventos de 

grande altitude ficam com a aparência de novelos muito finos de 

cabelo branco. Têm um aspecto delicado, sedoso ou fibroso, de 

cor branca brilhante. 

Cisalhamento 
Zona onde ocorre uma tensão, provocando o rompimento dos 

solos ou rochas. 

Cobertura Vegetal 

Termo usado no mapeamento de dados ambientais para 

designar os tipos ou formas de vegetação natural ou plantada – 

mata, capoeira, culturas, campo, etc., que recobrem uma área ou 

um terreno. 

Colúvio 

Material transportado de um local para outro, principalmente 

pelo efeito da gravidade. O material coluvial ocorre no sopé das 

vertentes ou em lugares pouco afastados dos declives situados 

acima. 

Conectividade Medida do grau de interligação entre remanescentes de 

vegetação oriundos do processo de fragmentação de hábitats. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Escala_de_tempo_geol%C3%B3gico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Era_geol%C3%B3gica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Era_geol%C3%B3gica
https://tempojoaopessoa.jimdo.com/nuvens/
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Corredores 

Ecológicos 

Porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando 

unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de 

genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de 

espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a 

manutenção de populações que demandam para sua 

sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das 

unidades individuais. 

Cráton 

Grande área continental que sofreu pouca, ou nenhuma, 

deformação desde o período geológico Pré-Cambriano, há cerca 

de 570 milhões de anos. 

Cumulus 

Nuvem que apresenta contornos bem definidos, assemelhando-

se a uma couve flor, mostrando máxima frequência sobre a terra 

durante o dia e sobre a água, durante a noite.  

Cumulunimbus 

Nuvem que apresenta a base situada entre 700 e 1500 m, com o 

topo podendo alcançar entre 24 e 35 km de altura, sendo, 

contudo, a média entre 9 e 12 km. É caracterizada pelo seu 

aspecto em forma de bigorna, com o topo mostrando expansão 

horizontal devido aos ventos superiores.  

Dano Ambiental 
Qualquer alteração negativa no ambiente provocada por 

intervenção antrópica (humana). Impacto ambiental negativo. 

Denudação 
Arrastamento das formas de relevo mais salientes, pelo efeito 

conjugado de vários efeitos erosivos.  

Desmatamento 

Retirada (supressão) da cobertura vegetal de uma determinada 

área, para outro uso, como pecuária, agricultura ou expansão 

urbana. Corte de matas e florestas, para comercialização ou 

implantação de empreendimentos. 

Detrítico 
Formado com os fragmentos ou detritos oriundos da destruição 

de outras rochas. 

Diagênese  
Modificações  químicas e físicas sofridas pelos sedimentos desde 

a sua deposição até a sua consolidação. 

Dimorfismo Sexual 

Ocorrência de indivíduos do sexo masculino e feminino de uma 

espécie com características físicas não sexuais marcadamente 

diferentes. Exemplos são observados principalmente em aves, 

onde os machos, quase sempre, têm plumagens mais vistosas 

do que as das fêmeas (peru, pavão, faisão, etc).  
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Domínio 

Entende-se por domínio morfoclimático e fitogeográfico um 

conjunto espacial de certa ordem de grandeza territorial – de 

centenas de milhares a milhões de quilômetros quadrados de 

área – onde haja um esquema coerente de feições de relevo, 

tipos de solos, formas de vegetação e condições climático – 

ecológicas.  Tais domínios espaciais, de feições paisagísticas e 

ecológicas integradas, ocorrem em uma espécie de área 

principal, de certa dimensão e arranjo, em que as condições 

fisiográficas e biogeográficas formam um complexo 

relativamente homogêneo e extensivo.  

Dossel 
Conjunto das copas das árvores que forma o estrato superior da 

floresta. 

Ecossistema 

Sistema aberto que inclui, em uma certa área, todos os fatores 
físicos e biológicos (elementos bióticos e abióticos) do ambiente 
e suas interações, o que resulta em uma diversidade biótica com 
estrutura trófica claramente definida e na troca de energia e 

matéria entre esses fatores. 

Ectoparasita 
Parasita que se localiza na região externa do corpo de seus 

hospedeiros, usualmente na pele. Ex.: piolho, carrapato, etc. 

El Niño 

Fenômeno natural e cíclico que reaparece em intervalos 

irregulares de 3 a 5 anos e que consiste no aquecimento anômalo 

das águas superficiais do oceano Pacífico. Resultado de uma 

interação entre o oceano e a atmosfera, esse fenômeno provoca 

modificação no fluxo de calor, o que acarreta fortes alterações 

nas condições do tempo em várias partes do mundo. 

Eletrocussão 
Morte provocada pela exposição do corpo humano ou animal a 

uma carga letal de energia elétrica. 

Endemismo 

Distribuição geográfica de determinada espécie ou grupo de 
espécies de forma limitada a uma área ou região, ou seja, só nela 
existem, em geral. 

Energia Cinética Energia produzida pela movimentação dos corpos. 

Epicentro 
Ponto sobre a superfície terrestre diretamente acima do foco de 

um terremoto. 
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Epífese Extremidade articular de um osso longo. 

Epífita 

Planta que vive sobre outra, sem dela tirar a sua alimentação, 

aproveitando apenas as melhores condições de luminosidade no 

extrato florestal mais elevado. 

Equipamento de 

Proteção Individual 

(EPI) 

Todo o equipamento, bem como complemento ou acessório, 

destinado a ser utilizado pelo trabalhador para se proteger dos 
riscos para a sua segurança e saúde. 

Ergonomia 

Ciência que estuda a relação entre o Homem e o trabalho que 
executa, procurando desenvolver uma integração perfeita entre 
as condições de trabalho, as capacidades e limitações físicas e 
psicológicas do trabalhador e a eficiência do sistema produtivo. 

Erosão 

Processo pelo qual a camada superficial do solo ou partes do solo 
são retiradas pelo impacto de gotas de chuva, ventos e ondas e 
são transportadas e depositadas em outro lugar. 

Escansorial 
Espécie capaz de utilizar tanto o solo quanto os estratos 
superiores da floresta, caso de vários pequenos mamíferos. 

Esclerófilas 
Plantas que apresentam folhas duras, coriáceas (com textura 
semelhante à do couro). 

Espécie Unidade básica de classificação dos seres vivos. 

Espécie Ameaçada 

de Extinção  

Qualquer espécie que possa desaparecer em um futuro previsível 

se continuarem operando os fatores causais de ameaça em sua 

área de ocorrência ou em parte significativa dela. 

Espécie-chave Espécie que apresenta interação com várias outras populações.  

Espécie Endêmica 
Espécie animal ou vegetal característica de uma área ou região 
específica. 

Espécie Exótica 
Espécie introduzida num hábitat de onde não é originária. Pode, 
também, ser chamada de espécie invasora. 

Espécie Invasora 

Aquela espécie exótica aos ecossistemas ou espécies 
domésticas que, quando em vida livre, podem se estabelecer 
como populações viáveis com capacidade. 
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Espécie Migratória 

Espécie de animais que se desloca de uma região para outra, 
quase sempre com regularidade e precisão espacial e temporal, 
devido ao mecanismo instintivo. 

Espécie Nativa 
Espécie vegetal ou animal que é própria de uma determinada 
área geográfica. 

Espécie Rara 

Espécie vegetal ou animal que não está ameaçada e nem é 

vulnerável, porém corre um certo risco, pelo fato de apresentar 
distribuição geográfica restrita, ou habitat pequeno, ou ainda 
baixa densidade na natureza. 

Espécime 
Todo indivíduo, vivo ou morto, de uma espécie, em qualquer fase 
de seu desenvolvimento; unidade de uma espécie. 

Espeleologia 
Estudo e exploração de cavidades naturais subterrâneas, como 
grutas, abismos e fontes. 

Estádio 
Sucessional 

Fase de regeneração da vegetação. 

Estrutura do solo 

Agregação de partículas primárias do solo em unidades 
compostas ou agrupamento de partículas primárias, que são 
separadas de agregados adjacentes por superfície de fraca 
resistência. 

Eutrófico Condição química de um solo com elevado potencial nutricional. 

Evapotranspiração 

Quantidade máxima de água capaz de ser liberada, num dado 
clima, de uma cobertura vegetal contínua. Inclui, portanto, a 
evaporação do solo e a transpiração da vegetação, numa região 
especificada, num determinado intervalo de tempo, sendo 
expressa em altura de água (mm). 

Fácies 

Conjunto de características litológicas e/ou paleontológicas que 
definem uma unidade de rocha e que permitem diferenciá-la das 
demais.   

Faixa de Serviço Parte da faixa de servidão onde é executada a obra. 

Faixa de Servidão 

ou Domínio 

Espaço de terra que compreende uma faixa com uma 

determinada largura, devidamente sinalizada e demarcada que, 

normalmente, deve estar sempre limpa, visível e com os acessos 

livres de obstáculos e detritos. Nela, é implantado um 

empreendimento linear, como uma LT, um duto, um canal ou 

uma estrada. 
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Falha 

Ruptura ou desnivelamento na continuidade das camadas que 

apresentaram certo grau de rigidez por ocasião de movimentos 

tectônicos.  

Falhamento 

Processo geológico em que se produz uma falha e é causado por 

tensões nas rochas e camadas geológicas de forma desde muito 

localizada até de extensões continentais. 

Fenocristal  
Cada um dos cristais, de dimensões maiores, que constituem 

uma rocha magmática. 

Fitofisionomia 
Vegetação de determinada região, com características e 
aparências próprias. 

Fitossociologia 

Ciência voltada ao estudo de comunidades vegetais, envolvendo 
todos os fenômenos relacionados com a vida das plantas dentro 
de suas unidades sociais. Retrata o complexo de vegetação, solo 
e clima. 

Floresta Estacional 
Mata alta e densa com grau variado de caducifolia (queda de 

folhas na estação seca). 

Floresta Estacional 
Semidecidual 

Floresta estacional que perde parte das suas folhas nos períodos 
desfavoráveis (a decidual perde todas as folhas). 

Floresta Ombrófila 

Densa 

Tipo de vegetação que ocorre na Amazônia e Matas Costeiras. 
Caracteriza-se por apresentar elevadas temperaturas (média 
25°C) e alta preciptação, bem distribuída durante o ano. 

Florística 
Parte da fitogeografia que trata particularmente das entidades 
taxonômicas encontradas em um determinado território. 

Formação Pioneira 

Formação encontrada em áreas expostas, onde a vegetação 

primitiva foi de alguma forma alterada, iniciando o processo de 

recobrimento do terreno com recomposição da paisagem.  

Forrageamento 

Atividade locomotora repetitiva de indivíduos ou populações de 

animais, em seus hábitats, em busca de um recurso particular 

como alimentos, água etc. 

Fósseis 
Restos ou impressões de plantas ou animais petrificados, que se 
encontram nas camadas terrestres, anteriores ao atual período 
geológico. 

Fossorial Animal adaptado para escavar o solo e viver sob ele. 
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Fuste 

Região do caule de uma árvore, que vai do coleto (região 
intermediária entre a raiz e o caule) até as primeiras ramificações 
desse caule. É a parte do tronco livre de ramificações, suscetível 
de ser industrializada. 

Gema Complexo de células das quais brotam os ramos, folhas ou flores. 

Geoprocessamento 
Conjunto de tecnologias voltadas à coleta e ao tratamento de 

informações geográficas de forma computadorizada. 

Germoplasma 
É o patrimônio genético de uma espécie. Plantas e sementes são 
consideradas germoplasma quando mantidas com o objetivo de 
estudo, manuseio ou utilização da informação genética contida nela. 

 
Global Positioning 

System 
(GPS) 

Designado em português por Sistema de Posicionamento Global. 
Trata-se de um sistema que permite o cálculo ou levantamento, 
no campo, de posições na Terra com base em informações 
enviadas por satélites, por meio de um equipamento especial de 
leitura (coordenadas e altitude, em especial). 

Guano 

Substâncias ricas em nutrientes orgânicos que resultam de 

grandes depósitos de excrementos de aves, morcegos e outros 

animais. 

Guilda 
Conjunto de espécies que exploram, de forma similar, a mesma 

classe de recursos ambientais. 

Hábitat 

Ambiente que oferece um conjunto de condições favoráveis para 

o desenvolvimento, a sobrevivência e a reprodução de 

determinados organismos. 

Heliófitas 
Denominação genérica das plantas que necessitam de exposição 

plena ao sol para completarem seu ciclo vital. 

Hipsometria 
Representação do terreno por meio das curvas de nível, 

mostrando a planialtimetria. 

Hotspot 

Conceito criado, em 1988, pelo ecólogo inglês Norman Myers. 

Refere-se a toda área prioritária para conservação, isto é, de rica 

biodiversidade e ameaçada no mais alto grau. É considerada 

Hotspot uma área com, pelo menos, 1.500 espécies endêmicas 

de plantas e que tenha perdido mais de 3/4 de sua vegetação 

original. 
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Impacto Ambiental 

Qualquer alteração das propriedades físico-químicas e/ou 

biológicas do meio ambiente, causada por alguma forma de 

matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta 

ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da 

população, as atividades sociais e econômicas, a biota, as 

condições estéticas e sanitárias do meio ambiente, enfim, a 

qualidade dos recursos ambientais. Pode ser positivo ou 

negativo. 

In Situ / In Loco 
Procedimentos ou levantamentos realizados no próprio local que 

está sendo analisado. 

Indicadores 

Ambientais 

Referem-se a certas espécies que, devido a suas exigências 
ambientais bem definidas e à sua presença em determinada área 
ou lugar, podem se tornar indício ou sinal de que existem as 
condições ecológicas necessárias à sobrevivência delas. 

Infiltração Fluxo de água da superfície do solo para o subsolo.  

Intemperismo 
Conjunto de processos atmosféricos e biológicos que causa a 
desintegração e modificação das rochas e dos solos. 

Interflúvio Níveis de relevos que separam os fundos de vales. 

Isoieta 

Linha que une, em um mapa,  os pontos de mesmo valor de 
precipitação pluvial, em um determinado período, para uma área 

de estudo.  

La Niña 

Episódio frio do oceano Pacífico. É o resfriamento anômalo das 

águas superficiais do oceano Pacífico Equatorial, Central e 

Oriental. De modo geral, pode-se dizer que La Niña é o oposto de 

El Niño, pois as temperaturas do mar, nessa região, situam-se em 

torno de 25º C. 

Lençol Freático ou 

d’Água 

Lençol d’água subterrâneo limitado superiormente por uma 
superfície livre (à pressão atmosférica normal). 

Lênticos  Águas paradas ou com movimentos muito lentos. 

Leucocrática Rocha rica em constituintes claros.  

Liana 
Trepadeira lenhosa, geralmente de grande tamanho, semelhante 

a um cipó. 
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Litologia Estudo científico da origem das rochas e suas transformações. 

Litosfera 

Camada exterior sólida da superfície da Terra, que inclui a crosta 

e a parte superior do manto terrestre, e à qual se atribui uma 

espessura de 50 km a 200 km.  

Logística 

Processo de planejar, implantar e controlar de maneira eficiente 

o fluxo e a armazenagem de produtos, bem como os serviços e 

informações associados, cobrindo desde o ponto de origem até 

o ponto de consumo, com o objetivo de atender às necessidades 

e exigências do consumidor. 

Lótico Relativo a águas de rios, córregos, etc.  em movimento. 

Máfico 
Mineral ferro-magnesiano das rochas ígneas. Por exemplo, mica, 

piroxênio e anfibólio. Os minerais máficos são de cor escura. 

Magma 
Material em estado de fusão que, por consolidação, dá origem a 

rochas ígneas.  

Manguezal 

Ecossistema litorâneo, que ocorre em terrenos baixos sujeitos à 

ação da maré, e localizados em áreas relativamente abrigadas, 

como baías, estuários e lagunas.  

Mata Ciliar 

Formação vegetal nas margens dos rios, córregos, lagos, 

represas e nascentes. Também é conhecida como mata de 

galeria, mata de várzea, vegetação ou floresta ripária. É tratada 

pelo Código Florestal como "área de preservação permanente", 

com diversas funções ambientais, devendo respeitar uma 

extensão específica de acordo com a largura do rio, lago, represa 

ou nascente. 

Mata de 

Regeneração 

Mata resultante de processos naturais de sucessão, após 

supressão total ou parcial da vegetação primária por ações 

antrópicas ou causas naturais, podendo ocorrer árvores 

remanescentes da vegetação primária. 

Medidas 

Compensatórias 

Medidas tomadas pelos responsáveis pela execução de um 

projeto, destinadas a compensar impactos ambientais negativos, 

em especial quando a fauna, a flora e a população são afetadas 

de forma irreversível. 

Medidas 

Mitigadoras 

São aquelas destinadas a prevenir impactos negativos, eliminá-

los ou, pelo menos, reduzir sua magnitude. 

http://www.senado.gov.br/noticias/agencia/entendaAssunto/codigoFlorestal.aspx
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Meeiro 

Agricultor que trabalha em terras que pertencem a outra pessoa. 

Em geral, o meeiro ocupa-se de todo o trabalho e reparte com o 

dono da terra o resultado da produção.  

Mesorregião 

Conjunto de Microrregiões Geográficas, contíguas e contidas na 

mesma Unidade da Federação, definidas com base no quadro 

natural, no processo social e na rede de comunicações e lugares. 

Metamorfismo  
Conjunto de processos pelos quais os depósitos detríticos ou 

outros tipos de rochas venham a ser transformados.  

Metassedimento Rocha sedimentar parcialmente alterada (metamorfizada). 

Microrregião 

Conjunto de municípios, contíguos e contidos na mesma Unidade 

da Federação, definidos com base em características do quadro 

natural, da organização da produção e de sua integração. 

Morfoespécie 

Um grupo de organismos que difere em algum aspecto 

morfológico de todos os outros grupos. Utilizado em estudos 
ecológicos quando ainda não é possível a identificação da espécie. 

Morrote 
Elevação que apresenta encostas íngremes, com declividade 

maior do que 15% e altitudes superiores a 100m. 

Neártica 

Região de distribuição geográfica das comunidades animais da 

América do Norte, que vai da Groenlândia ao limite da zona 

tropical do México. 

Nível Ceráunico 
Número de dias de trovoada que ocorrem por ano em uma dada 

localidade. 

Normal 

Climatológica 

Valor médio de dados referentes a qualquer elemento 

meteorológico calculado para períodos padronizados de trinta 

anos consecutivos, correspondentes, no Brasil, a: 1901-1930; 

1931-1960; 1961-1990. A normal (média) serve como um padrão 

para que valores de um dado ano possam ser comparados, a fim 

de ser conhecido o seu grau de afastamento dela, em anos mais 

secos ou mais molhados. 

Oceano Adamastor 
Oceano que existia entre as placas que viriam a ser a América do 

Sul e a África.  
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Orogênico Diz-se do movimento que produz os relevos da crosta terrestre. 

Orógeno 

Província tectônica onde se desenrolam os mais diversos 

processos geológicos relacionados ao confronto de placas 

litosféricas e à origem das grandes cadeias  montanhosas da 

Terra. 

Paleógeno 
Subsistema do Cenozoico, incluindo as séries paleocena, eocena 

e oligocena. 

Paleontologia Ciência que estuda os fósseis. 

Pão-de-Açúcar 

Forma de relevo residual que apresenta feições variadas, 

encostas predominantemente convexas, desnudadas e com 

elevadas declividades. Sinônimo: pontão. 

Paludícola  Organismo que vive em locais pantanosos. 

Parasitemia 
Presença de parasitas vivos no sangue circulante em um ser vivo, 

seja ele animal ou humano. 

Patrimônio 

Espeleológico 

Conjunto de elementos bióticos e abióticos, socioeconômicos e 

histórico-culturais, subterrâneos ou superficiais, representados 

pelas cavidades naturais subterrâneas ou a elas associado. 

Patrimônio 

imaterial 

Práticas e domínios da vida social que se manifestam em 

saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de 

expressão cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; e lugares 

(como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas 

culturais coletivas), que as comunidades, os grupos e, em alguns 

casos os indivíduos, reconhecem como parte integrante de seu 

patrimônio cultural. 

Pedogênese Modo de formação e evolução dos solos. 

Plano de Manejo 

 

Documento técnico mediante o qual, com fundamento nos 

objetivos gerais de uma Unidade de Conservação, se estabelece 

o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área 

e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das 

estruturas fiscais necessárias à gestão dela (UC). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Parasita
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Plano Diretor 

Instrumento de planejamento responsável pelo direcionamento 

do crescimento dos centros urbanos, buscando o melhor 

aproveitamento dos espaços e de suas características. 

Plutonismo 

Conjunto de fenômenos produzidos no interior da Terra,  

relacionados com a subida do magma que provoca intrusões 

como batólitos, etc. 

População 

Tradicional 

População vivendo em estreita relação com o ambiente natural, 

dependendo de seus recursos naturais para a sua reprodução 

sociocultural, por meio de atividades de baixo impacto ambiental. 

Porfirítica 

Tipo de textura das rochas magmáticas em que se observam 

cristais maiores (fenocristais) imersos numa massa fundamental 

cristalínea ou vítrea. 

Recursos Hídricos 

Numa determinada região ou bacia, a quantidade de águas 

superficiais ou subterrâneas disponíveis para qualquer tipo de 

uso. 

Reflorestamento 
ou 

Reposição 
Florestal 

Atividade dedicada a recompor a cobertura florestal de uma 

determinada área. O reflorestamento pode ser realizado com 

objetivos de recuperação do ecossistema original, através da 

plantação de espécies nativas ou exóticas, obedecendo-se às 

características ecológicas da área (reflorestamento ecológico), 

ou com objetivos econômicos, através da introdução de espécies 

de rápido crescimento e qualidade adequada, para abate e 

comercialização posterior (reflorestamento econômico). Há 

também o reflorestamento de interesse social, quando se destina 

à população de baixa renda ou para a contenção de encostas. 

Regeneração 

Natural 

Estabelecimento de um povoamento florestal por meios naturais, 

ou seja, através de sementes provenientes de povoamentos 

próximos, depositadas pelo vento, aves ou outros animais. 

Reserva Legal 

Área de cada propriedade onde não é permitido o corte raso da 

vegetação, devendo ser averbada à margem da inscrição de 

matrícula do imóvel, no Registro de Imóveis competente, sendo 

vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, 

a qualquer título, ou de desmembramento da área. 
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Reserva Particular 
do Patrimônio 

Natural 
(RPPN) 

 

Área de domínio privado a ser especialmente protegida, por 

iniciativa de seu proprietário, mediante reconhecimento do Poder 

Público, por ser considerada de relevante importância pela sua 

biodiversidade, ou pelo seu aspecto paisagístico, ou ainda por 

suas características ambientais que justifiquem ações de 

recuperação. Pode ser utilizada para o desenvolvimento de 

atividades de cunho científico, cultural, educacional, recreativo e 

de lazer, observado o objetivo da proteção dos recursos 

ambientais representativos da região onde se situa. 

Restinga 
Faixa de areia ou de pedra que se prende ao litoral e avança pelo 

mar. 

Rift Depressão topográfica alongada, resultante de um falhamento do 
tipo graben. 

Rip-Rap Camada ou monte de fragmentos de rochas utilizadas para 

prevenção da erosão ou então proteção de outra estruturas. 

Rochas Ígneas 

ou 

Magmáticas 

São aquelas originadas em altas temperaturas a partir 

da solidificação do magma. Elas constituem formações 

geológicas altamente resistentes e com elevado nível de dureza, 

sendo importantes para a obtenção de minérios e produção de 

materiais derivados de sua composição. 

Rochas 

Metamórficas 

Rochas formadas pela transformação de outras em condições 

específicas de temperatura e pressão. 

Rupícola Organismo que vive em pedras. 

Schlieren 
Porções de uma rocha ígnea, que diferem da massa principal em 
composição mineral. 

Semifossorial 

Animal adaptado para escavar o solo, mas que utiliza a 
locomoção por escavação e fica sob o solo com menor 
frequência que espécies fossoriais. 

Sensoriamento 

Remoto 

Conjunto de técnicas que possibilita a obtenção de informações 
sobre alvos na superfície terrestre (objetos, áreas, fenômenos), 
através do registro da interação da radiação eletromagnética 
com a superfície, realizado por sensores distantes, ou remotos. 

Geralmente esses sensores estão presentes em plataformas 
orbitais ou satélites, aviões e a nível de campo. 
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Serrapilheira ou 
Serapilheira 
(ou Folhiço) 

Camada superficial de material orgânico que cobre os solos, 

consistida de folhas, caules, ramos, cascas, frutos e galhos 

mortos, em diferentes estágios de decomposição, em uma mata. 

Sinergia 

Efeito ou força ou ação resultante da conjunção simultânea de 

dois ou mais fatores de forma que o resultado é superior à ação 

dos fatores individualmente, sob as mesmas condições. 

 
Sistema de 

Informações 
Geográficas 
(GIS ou SIG) 

Sistema de computador composto de hardware, software, dados 
e procedimentos. Construído para permitir a captura, 
gerenciamento, análise, manipulação, modelamento e exibição 
de dados referenciados geograficamente para solucionar, 
planejar e gerenciar problemas associados a estudos, planos e 
projetos. 

Sítio Arqueológico 

A menor unidade do espaço, passível de investigação, contendo 
objetos culturais, intencionais, no sentido de produzidos ou 
rearranjados, que testemunham as ações de sociedades do passado. 

Solum 

Horizontes superiores de um solo, nos quais o material de origem 

foi modificado, e onde a maioria das raízes de plantas está 
contida. 

Stock Massa eruptiva subjacente, de tamanho inferior a um batólito. 

Sub-bosque 
Estrato intermediário das florestas, composto por arbustos, 

subarbustos e árvores de médio porte. 

Supressão da 

Vegetação 

Retirada da vegetação para realização de obras; componente da 
liberação de uma faixa de servidão, quando o empreendimento 
for linear.  Desmatamento. 

Talude 
Superfície inclinada do terreno na base de um morro ou de uma 
encosta do vale. 

Talus 
Depósito de sopé de escarpas, originado principalmente por 
efeito da gravidade sobre fragmentos soltos.  

Táxon 
Qualquer unidade taxonômica, tal como uma família, um gênero 
ou uma espécie particular. Plural: taxa.  

Taxonomia 

Estudo teórico da classificação de espécies, incluindo as suas 
bases, princípios, procedimentos e regras, sendo o termo táxon 
utilizado para designar um grupo de organismos de qualquer 

categoria. 
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Tectônica 

Qualquer processo geológico em que se tem movimentação ou 
deslocamento de massas rochosas, construindo ou 
reorganizando a estrutura terrestre devido a tensões crustais. 

Textura 

Tamanho relativo das diferentes partículas que compõem o solo, 
sendo que a prática de sua quantificação é chamada 
granulometria. As partículas menores que 2mm de diâmetro 
(areia, silte e argila) são as de maior importância, pois muitas das 

propriedades físicas e químicas da porção mineral do solo 
dependem das mesmas. 

Traçado 

Representação, em planta e perfil, contendo todas as 

informações relativas ao empreendimento linear (linha de 

transmissão, duto, estrada, entre outros). 

Troposfera 

Camada atmosférica mais próxima da superfície terrestre, 

situada de 10 km a 12 km de altitude, na qual a temperatura 

decresce rapidamente com a altitude e se formam as nuvens e 

as correntes de convecção. 

Unidade de 
Conservação 

UC 

 

Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, 
legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de 
conservação e limites definidos, sob regime especial de 
administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de 
proteção. Oficialmente classificadas segundo a Lei do SNUC 
(Sistema Nacional de Unidades de Conservação). 

Vegetação Nativa 

Conjunto de formas de vida vegetal nativas de certo local que se 

encontram em qualquer área terrestre, desde que nessa 

localidade haja condições para o seu desenvolvimento. Tais 

condições são: luz, calor, umidade e solos favoráveis, nos quais 

é indispensável a água. Pode ser derivada de processos de 

regeneração natural ou de intervenção humana. 

Vegetação 

Primária 

É aquela de máxima expressão local, com grande diversidade 

biológica, sendo os efeitos das ações antrópicas mínimos, a 

ponto de não afetar significativamente suas características 

originais de estrutura e de espécies. 

http://sigep.cprm.gov.br/glossario/verbete/tensao.htm
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Vegetação Ripária 

Tipo de vegetação presente em espaços próximos a corpos da 

água (ou zona ripária). Quando assume fisionomia florestal, é 

chamada floresta ou mata ripária, e inclui vários subtipos, entre 

eles, a mata ciliar, a mata de galeria e a mata paludosa. 

Vegetação 

Secundária ou em 

Regeneração 

Resultante dos processos naturais de sucessão, após supressão 

total ou parcial da vegetação primária por ações antrópicas ou 

causas naturais, podendo nela ainda existirem árvores da 

vegetação primária. 

Vicinal Estrada de terra pequena que liga povoações próximas. 

Voçoroca 

Escavação profunda originada pela erosão superficial e 

subterrânea, geralmente em terreno arenoso; às vezes, atinge 

centenas de metros de extensão e dezenas de metros de 

profundidade. 

Xerimbabo Animal de estimação. 

Zona de 

Amortecimento 

Estabelecida conforme o art. 25 da Lei 9.985/2000, é a área 

correspondente ao entorno de uma Unidade de Conservação 

(UC) – com exceção das categorias Área de Proteção Ambiental 

(APA) e Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), onde as 

atividades humanas se encontram sujeitas a normas e restrições 

específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos 

sobre a UC. 

Zona de 

Conservação da 

Vida Silvestre 

Área na qual poderá ser admitido um uso moderado e 

autossustentado da biota, regulado de modo a assegurar a 

manutenção de ecossistemas naturais.  

Zona de 

Preservação da 

Vida Silvestre 

 Área destinada à salvaguarda da biota nativa através da proteção 

do hábitat de espécies residentes, migratórias, raras, endêmicas 

ou ameaçadas de extinção, bem como à garantia da perenidade 

dos recursos hídricos, das paisagens, da beleza cênica e dos 

sítios arqueológicos. 

Zona de Presunção 
de Danos 

ZPD 

Área formada por um buffer de 3 km ao redor do polígono 

correspondente ao perímetro das Unidades de Conservação (UC) 

que ainda não dispõem de um Plano de Manejo no qual se 

encontre definida a Zona de Amortecimento dessas UCs. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Zona_rip%C3%A1ria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mata_ciliar
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mata_de_galeria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mata_paludosa
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Zoneamento 

Ecológico-

Econômico 

 

Recurso de planejamento para disciplinar o uso e ocupação 

humana de uma área ou região, de acordo com a sua capacidade 

de suporte; zoneamento agroecológico, variação para áreas 

agrícolas; base técnica para o ordenamento territorial. 

Zoonose Doença partilhada entre seres humanos e animais. 
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ANEXO 14.1 

ATA DE REUNIÃO IBAMA EM 

11.05.2017 E                                        

LISTA DE PRESENÇA 



 

MINUTA 

ATA de reunião: licenciamento das Linhas de Transmissão Governador Valadares – Mutum 

– Rio Novo do Sul (empresa TCC) e Mesquita – João Neiva (empresa ESTE). 

Data: 11/05/2017 

 

A reunião foi iniciada às 14 h na Superintendência do IBAMA no Espírito Santo. Estavam 

presentes a equipe do NLA/ES, representantes da consultoria ambiental (Biodinâmica) e 

dos dois empreendimentos (Transmissora Caminhos do Café S.A. – TCC – e Empresa 

Sudeste de Transmissão de Energia S.A – ESTE –, ambas do grupo Alupar). 

Após a apresentação dos presentes, os empreendedores realizaram uma breve 

contextualização dos das duas propostas de Linha de Transmissão (LT). Em seguida, 

partiu-se para a discussão sobre a minuta dos Termos de Referência (TRs) para elaboração 

dos respectivos Estudos de Impacto Ambiental (EIAs) dos empreendimentos. 

De acordo com o IBAMA, foi encaminhado aos órgãos envolvidos no processo de 

licenciamento dos empreendimentos a consulta sobre a minuta de TR emitida, sendo que, 

até o momento, não recebeu nenhuma contribuição dos órgãos consultados. A TCC 

informou que a sua LT passa também na Área de Proteção Ambiental (APA) das 

Corredeiras, no município de Taparuba - MG. Essa unidade de conservação não havia sido 

identificada na Ficha de Caracterização da Atividade (FCA). Dessa forma, o IBAMA 

encaminhará consulta formal ao órgão gestor da APA. 

Em seguida, o representante da consultoria ambiental informou que foi elaborado 

documento com algumas sugestões e/ou questionamentos quanto ao conteúdo da minuta 

de TR. Esse documento será protocolado após o término da reunião. Os principais assuntos 

discutidos sobre a minuta de TR foram os seguintes: 

- Comunicação social prévia (Item 19): o empreendedor solicitou esclarecimentos de como 

deve ser a forma de apresentação desse assunto. O IBAMA informou ser importante 

encaminhar um relatório resumido para resguardar o empreendedor sobre futuros 

questionamentos, e que o documento poderá constar como anexo do EIA. 

- Localização dos canteiros de obra (Item 33b): segundo o empreendedor e a consultoria, 

nesse momento (elaboração do EIA) ainda não é possível definir os terrenos exatos para a 

locação dos canteiros de obras, podendo apenas indicar quais os municípios aptos e 

prováveis a receberem essas estruturas. O IBAMA informou que avaliará internamente a 

solicitação da minuta de TR. 

- Alternativa locacional (Item 40): de acordo com a minuta de TR, o Ibama poderá indicar 

uma alternativa de traçado não contemplada no estudo. A consultoria questionou em qual 

momento essa nova alternativa poderia ser exigida, visto que, após a elaboração do EIA, 

as alternativas pré-selecionadas já teriam sido estudadas. O Ibama informou que é 

prerrogativa do órgão, motivado por decisão técnica, a escolha de uma nova alternativa 



locacional, mesmo que esta não tenha sido identificada no EIA. No entanto, afirmou que, 

na maior parte das situações, as modificações de traçado após a definição da alternativa 

locacional se referem, basicamente, ao desvio de itens pontuais, como fragmentos de 

matas ou residências. Foi sugerido pelo IBAMA a realização de uma apresentação prévia 

das alternativas visando já descartar as inviáveis ou mais problemáticas antes da 

elaboração da versão final do EIA. 

O empreendedor questionou sobre a abrangência dos estudos para as alternativas 

locacionais. O IBAMA informou que a avaliação de alternativas deve ser realizada conforme 

solicitado no TR. No entanto, o estudo completo de diagnóstico ambiental, avaliação de 

impactos e proposição de medidas mitigadoras deve ser realizado apenas para a alternativa 

selecionada. 

- Anexo 1: a consultoria ambiental informou que não existem dados disponíveis sobre aves 

migratórias na escala de 1:30.000, conforme solicitado pela minuta de TR. O IBAMA 

informou que avaliará internamente a exigência. 

- Anexo 2: a minuta de TR solicita uma autorização do proprietário para apresentar o Plano 

de Trabalho de Fauna. O empreendedor comentou que nesta fase ainda não haverá 

informações referentes aos proprietários onde serão realizados os módulos amostrais. 

Também mostrou preocupação quanto à dificuldade de obter-se a autorização formal dos 

proprietários. O IBAMA informou que avaliará internamente a solicitação da minuta de TR. 

No caso de UCs federais, cabe ao IBAMA solicitar a anuência ao órgão gestor para 

realização da amostragem de fauna dentro das UCs. 

- Diagnóstico Socioeconômico: a consultoria sugere que seja realizado o rearranjo dos itens 

da socioeconomia. A minuta de TR solicita que os dados da socioeconomia sejam 

discutidos por temas, enquanto que o empreendedor entende ser mais pertinente discutir 

os dados por município, facilitando a análise integrada dos diversos temas em um mesmo 

município. O IBAMA informou que avaliará internamente a exigência da minuta de TR. 

- Programas Ambientais: o IBAMA solicitou que os programas ambientais sejam separados 

de acordo com a fase de execução do projeto (instalação ou operação). 

Para a vistoria, o IBAMA informou que é interessante que seja apresentado um mapa de 

localização das LTs com a carta-imagem em escala adequada. 

Por fim, o IBAMA questionou se existe uma prioridade em relação à análise dos estudos 

ambientais, visto que uma mesma equipe está conduzindo os dois processos de 

licenciamento. Foi afirmado pelos empreendedores que não há prioridade entre os projetos, 

já que ambos empreendimentos possuem o mesmo prazo de implantação. Os 

empreendedores informaram que a expectativa é de protocolar os estudos em outubro de 

2017. 

A reunião foi encerrada às 17 h. 
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ANEXO 14.2 

PROTOCOLO DA FCA NO IPHAN, 

EM 23.06.2017 
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ANEXO 14.3 

OFÍCIO NO 35/2017/CGLIN/DILIC-

IBAMA, ENCAMINHANDO O 

TERMO DE REFERÊNCIA 

TR_GV_MUTUM_RNS                            

(SEI NO 0280482) 



Anexos: I - TR_GV-MUTUM-RNS (SEI nº 0280482).

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SCEN Trecho 2 - Ed. Sede do IBAMA - Bloco A, Brasília/DF, CEP 70818-900

O0cio nº 35/2017/CGLIN/DILIC-IBAMA

Senhor
Eduardo D'Aurea Bordignon
Analista Ambiental
TCC - TRANSMISSORA CAMINHO DO CAFÉ S.A.
Rua Gomes de Carvalho, 1996, 15° andar, Vila Olímpia
CEP: 04547-006 –São Paulo/SP

Assunto: Encaminhamento de Termo de Referência defini!vo.

Referência: Processo nº 02001.005866/2016-06.

Prezado Senhor,

1. No âmbito do Processo de Licenciamento Ambiental da Linha de Transmissão 500 kV
Governador Valadares 6 – Mutum
– Rio Novo do Sul,  Processo nº 02001.005866/2016-06, encaminho o Termo de Referência para a
elaboração  do  Estudo  de  Impacto  ambiental  (EIA)  e  respecHvo  Relatório  de  Impacto  Ambiental
(RIMA).

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por RICARDO ARAUJO ZOGHBI, Coordenador-Geral, em
27/06/2017, às 16:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenHcidade deste documento pode ser conferida no site hNps://ibamanet.ibama.gov.br
/sei/autenHcidade, informando o código verificador 0284318 e o código CRC 2D983390.

Referência: Caso responda este O0cio, indicar expressamente o Processo nº 02001.005866/2016-06 SEI nº 0284318

SEI/IBAMA - 0284318 - Ofício https://sei.ibama.gov.br/documento_consulta_externa.php?id_acesso_e...

1 de 1 03/07/2017 10:12



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA

TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE EIA/RIMA

Linha de Transmissão 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul

Empreendedor: TCC – Transmissora Caminho do Café S.A.

Processo Ibama nº 02001.005866/2016-06

junho/2017



INTRODUÇÃO

Este Termo de Referência (TR) tem como objetivo apresentar as informações referenciais para a
elaboração  do  Estudo  de  Impacto  Ambiental  e  respectivo  Relatório  de  Impacto  Ambiental
(EIA/Rima) do empreendimento “Linha de Transmissão 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum
–  Rio  Novo  do  Sul”.  O  EIA/Rima  integra  a  etapa  de  avaliação  da  viabilidade  ambiental  do
empreendimento e fornece subsídios para o posicionamento técnico do órgão licenciador quanto à
concessão da Licença Prévia.

O EIA/Rima deverá conter,  no mínimo,  o conteúdo elencado neste TR, mantendo a itemização
proposta e atendendo às seguintes diretrizes:

Informações Gerais

• O EIA/Rima deverá ser elaborado por uma equipe técnica multidisciplinar,  sendo que o
empreendedor poderá contar com o auxílio de uma empresa consultora para a elaboração do
estudo ambiental. O coordenador do estudo deverá rubricar todas as páginas do documento.

• A equipe técnica multidisciplinar, a empresa consultora e o empreendedor são responsáveis
pelas  informações  apresentadas  e  sujeitam-se  às  sanções  administrativas,  civis  e  penais,
conforme Art. 69-A da Lei nº 9.605/98 e do Art. 82 do Decreto nº 6.514/08 e alterações, que
estabelecem  sanções  para  aqueles  que  elaborarem  ou  apresentarem  no  licenciamento
ambiental  estudo,  laudo ou relatório  ambiental  total  ou parcialmente  falso ou enganoso,
inclusive por omissão.

• O estudo deverá ser elaborado de forma inteligível não somente por especialistas, mas pelos
diferentes  grupos  interessados.  Os  elaboradores  devem se  preocupar  com a  eficácia  da
comunicação,  empregando  técnicas  de  comunicação  visual,  escrita  clara  e  objetiva,
linguagem acessível (livre de jargões técnicos), bem estruturado e com boa diagramação. 

• Sempre que cabível, as informações deverão ser expressas em forma gráfica (mapas, figuras,
imagens) devidamente identificadas, com o objetivo de facilitar a interpretação dos dados.

• O coordenador do estudo é o responsável por agrupar, integrar e padronizar as informações
produzidas  pelos  diferentes  especialistas.  No  caso  de  elaboração  de  estudos  específicos
detalhados, o coordenador do estudo deverá julgar a pertinência em anexar esses estudos,
selecionando e analisando as informações relevantes para serem inseridas no corpo principal
do EIA. 

• A formatação do estudo deverá estar em acordo com as normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT) para redação de trabalhos acadêmicos.

• A versão final do estudo deverá passar por uma revisão gramatical e estilística.

Levantamento de Dados

• A apresentação do diagnóstico ambiental da área de estudo deverá considerar a sazonalidade
dos processos ambientais nos três meios (físico, biótico e socioeconômico), o que poderá
implicar na realização de, no mínimo, duas campanhas de amostragem.

• Deverá ser realizado o levantamento de dados na área de estudo, preferencialmente a partir
de fontes primárias. Os dados primários poderão ser  complementados ou substituídos por
meio  de  fontes  secundárias  desde  que:  (i)  provenientes  de  regiões  já  estudadas,  (ii)
provenientes de dissertações e teses acadêmicas, livros e documentos oficiais obtidos em
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entidades  da  administração  pública  direta,  autarquias  especializadas  ou  instituições  de
ensino e pesquisa,  (iii)  sejam recentes;  (iv) sejam representativas  da área de estudo, (v)
apresentem metodologia  adequada,  e  (vi)  seja  informada a época do ano em que foram
coletados.  No  caso  de  complementação  dos  dados  primários  pelos  dados  secundários,
ressalta-se que a metodologia deverá ser a mesma, a fim de permitir a análise integrada das
informações para um período completo (contemplando assim a sazonalidade).  No caso de
substituição dos  dados primários pelos secundários,  essa informação deve  ser indicada  no
estudo.

• Para a realização dos estudos de campo que necessitem de coletas, capturas, transporte e
manipulação de materiais biológicos é necessária a obtenção prévia de autorização emitida
pelo Ibama, conforme orientações indicadas no Anexo 2.

• Todas as bases de dados e metodologias utilizadas, inclusive para a realização de cálculos e
estimativas, deverão ser claramente especificadas, referenciadas, justificadas e apresentadas
em continuidade com o tema ambiental analisado.

• Deverá ser diretriz de elaboração do EIA/Rima a integração das informações do diagnóstico
com  a  predição  dos  impactos  e  com  as  propostas  de  estabelecimento  das  medidas  de
compensação/mitigação.

• Os resultados e conclusões dos estudos relativos aos órgãos envolvidos no licenciamento
ambiental são fundamentais às atividades de diagnóstico e à correta avaliação de impactos
ambientais, devendo integrar o EIA/Rima. Caso não seja necessário algum desses estudos,
deverá ser apresentada uma justificativa no item correspondente no EIA/Rima.

• Deverão ser  apresentadas  as  certidões  emitidas  pelas  prefeituras  dos  municípios  onde o
empreendimento se localiza, declarando que o local e o tipo de empreendimento estão em
conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo, conforme Resolução
Conama n° 237/1997.

Material Cartográfico

• Para a elaboração do material cartográfico, deverá ser observado o Decreto-Lei nº 243/1967
e os Decretos nº 89.817/1984 e nº 6.666/2008, além das normas e resoluções da Comissão
Nacional de Cartografia (Concar).

• Os dados  geográficos  utilizados  deverão  estar  georreferenciados  e  padronizados  com o
Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas – Sirgas 2000, e o sistema de projeção
cartográfica deverá ser o UTM – Universal Transverse Mercator.

• O material cartográfico deverá ser elaborado buscando facilitar ao máximo a visualização
das informações, com legendas legíveis, fontes consultadas e o respectivo ano de geração
dos dados utilizados.

• O  período/data  da  aquisição  de  imagens  de  sensoriamento  remoto  e  a  resolução
espacial/espectral,  além  da  composição  de  bandas  espectrais  utilizadas  deverão  ser
informados.

• As orientações quanto à escala de apresentação dos dados geográficas estão disponíveis no
Anexo 1.

• Todos os dados geográficos deverão ser entregues como anexo do  EIA/Rima, em  mídia
digital,  com  arquivos com extensões compatíveis  com os padrões OpenGis,  em formato
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shapefile e em formato kml ou kmz (para dados vetoriais) e TIFF (para o caso de imagens
orbitais, processamentos e fotos aéreas).

Apresentação do Estudo

• O EIA/Rima deverá ser apresentado em meio digital, no formato pdf, com Reconhecimento
Ótico de Caracteres – OCR, assinado digitalmente.  O estudo deverá ser consolidado em
apenas um arquivo digital com no máximo 80 MB. Em caso da impossibilidade de manter o
arquivo único,  deve-se dividir  o estritamente  necessário.  Arquivos vetoriais,  imagens  de
satélite,  aerofotografias  de  alta  resolução  e  demais  arquivos  geoespaciais  devem  ser
enviados em formato zip, também com no máximo 80 MB.

Caso exista impedimento, limitação ou discordância para o atendimento de qualquer um dos itens
propostos neste TR, deverá ser apresentada justificativa objetiva e bem fundamentada.

Na sequência, é indicado o conteúdo mínimo que deverá ser apresentado no EIA/Rima.

1.  IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR  E  DA  EMPRESA  RESPONSÁVEL  PELA
ELABORAÇÃO DO ESTUDO AMBIENTAL

1.1. Identificação do empreendedor

• Nome ou razão social.

• Número do CNPJ.

• Endereço completo.

• Telefone, fax e correio eletrônico.

• Representante legal (nome, Cadastro Técnico Federal – CTF – atualizado e em situação
regular, endereço, telefone, fax e correio eletrônico).

• Pessoa de contato (nome, endereço, telefone, fax e correio eletrônico).

• Certificado de Regularidade da empresa junto ao CTF.

1.2. Identificação da Empresa Responsável pela Elaboração do Estudo Ambiental

• Nome ou razão social.

• Número do CNPJ.

• Endereço completo.

• Telefone, fax e correio eletrônico.

• Representante legal (nome, CTF atualizado e em situação regular, endereço, telefone, fax e
correio eletrônico).

• Pessoa de contato (nome, endereço, telefone, fax e correio eletrônico).

• Certificado de Regularidade da empresa junto ao CTF.

• Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da empresa.
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1.3. Dados da Equipe Técnica Multidisciplinar (Incluindo o Coordenador do Estudo)

• Nome completo.

• Formação profissional,  área de atuação profissional  e área de atuação no estudo (com a
indicação das páginas do estudo sob sua responsabilidade).

• Número do registro no respectivo Conselho de Classe, quando couber.

• CTF atualizado e em situação regular.

• ART, quando couber.

• Assinatura.

2. DESCRIÇÃO GERAL DO EMPREENDIMENTO

Apresentar uma breve descrição do empreendimento, incluindo seus objetivos e justificativas.

Relacionar o empreendimento ao cenário nacional, no que concerne à política brasileira de energia,
bem como sua importância para o Sistema Interligado Nacional (SIN). 

Apresentar mapa geral de localização do empreendimento contendo a indicação de sua interconexão
com o SIN, caso aplicável.

3. ALTERNATIVAS LOCACIONAIS E TECNOLÓGICAS

3.1. Alternativas Locacionais

Descrever a metodologia e as análises realizadas pela Empresa de Pesquisa Energética  (EPE) para
a seleção da melhor alternativa do corredor de passagem.

Apresentar, no mínimo, três alternativas locacionais.  As  alternativas pré-selecionadas devem ser
economicamente viáveis e não podem conter restrições legais que impeçam, a  priori, a instalação
do empreendimento. Recomenda-se a pré-seleção de áreas já antropisadas ou degradadas, evitando-
se áreas ambientalmente sensíveis ou preservadas, bem como áreas que necessitem de remoção de
habitações ou benfeitorias.

Mapear as alternativas locacionais, indicando os traçados estudados.

Analisar cada alternativa considerando os seguintes critérios:

a) Necessidade de abertura de vias de acessos.

b) Extensão da linha de transmissão (LT) e previsão do número de torres (considerando o
mesmo vão médio).

c) Empreendimentos  lineares  já  instalados  ou  planejados,  bem  como  corredores  de
infraestrutura.

d) Programas e  projetos  em  andamento  ou  já  desenvolvido  na  região  que  venham  a
impactar ou ser impactados pela implantação do empreendimento.

e) Interferência em áreas legalmente protegidas reconhecidas no âmbito federal, estadual
ou municipal.
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f) Interferência  em áreas  de  importância  biológica  (incluindo as  áreas  úmidas,  grandes
fragmentos  florestais  e  outras  áreas  de  importância  para  conservação já  registradas,
mapeadas ou reconhecidas do ponto de vista da sensibilidade de fauna).

g) Interferência  em  áreas  prioritárias  para  a  conservação  da  biodiversidade,  conforme
disposto pelo Ministério do Meio Ambiente.

h) Estimativa  de  área  com  cobertura  vegetal,  discriminando  as  formações  florestais
passíveis de serem suprimidas, em hectares, e seu efeito sobre a estratificação original
(corte  raso),  considerando  a  faixa  de  servidão  e  as  áreas  de  apoio  e  infraestrutura
durante as obras.

i) Interferência em corpos d'água.

j) Interferência em regiões de elevada declividade e quebras abruptas do relevo.

k) Interferência na paisagem em áreas de beleza cênica.

l) Interferência  em áreas de turismo e lazer,  incluindo áreas utilizadas para voo livre e
aproximação de aeroportos.

m) Proximidade com adensamentos populacionais urbanos e rurais.

n) Interferência  em pequenas  propriedades  rurais,  em especial,  as  que  possuem outros
empreendimentos lineares em sua área.

o) Interferência com projetos de assentamento.

p) Interferência em áreas ocupadas por comunidades tradicionais1,  incluindo  indígenas  e
quilombolas.

q) Interferência  em  patrimônio  espeleológico,  considerando  as  cavidades  naturais
subterrâneas conhecidas e a potencialidade de ocorrência de cavidades na região.

r) Interferência em sítios históricos, culturais ou arqueológicos.

s) Interferência em poligonais de áreas de processos minerários.

Elaborar planilha comparativa entre as alternativas locacionais, considerando também a hipótese de
não execução do projeto,  de forma a destacar as principais interferências/impactos/vantagens de
cada proposta.

Selecionar a alternativa locacional, com base no grau de interferência e nos principais impactos  
ambientais estimados em cada alternativa, confrontando com a hipótese de não execução do projeto.

3.2. Alternativas Tecnológicas

Para a alternativa locacional selecionada deverão ser apresentadas alternativas tecnológicas, como
por exemplo, o alteamento de torres, utilização de torres autoportantes (onde se fizer necessário a
supressão vegetal), o processo de transporte das estruturas e montagem das torres, o posicionamento
do puller e a forma de lançamento dos cabos, visando, principalmente, a minimização da supressão
de vegetação e da abertura de novos acessos.

4. INSERÇÃO REGIONAL

Analisar a compatibilização do empreendimento com as legislações federais, estaduais e municipais

1 Decreto nº 6.040, de 07 de janeiro de 2007.
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referentes  à  utilização,  proteção e  conservação dos  recursos  ambientais,  bem como ao uso e  à
ocupação do solo que tenham relação direta com a instalação ou operação do empreendimento.

Analisar  a  compatibilização  do  empreendimento  com  Plano  Diretor  Urbano,  Zoneamento
Ecológico-Econômico,  Plano  de  Bacia  Hidrográfica,  áreas  prioritárias  para  a  conservação  da
biodiversidade,  quando existentes,  e  demais  programas  e  projetos  em andamento ou propostos.
Apresentar análise com base em mapeamento dos programas e projetos considerados.

Apresentar, em anexo, as certidões ou anuências das prefeituras municipais com declaração que o
local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao
uso e ocupação do solo.

5. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

5.1. Informações Gerais

Apresentar as características básicas do empreendimento.

Indicar os municípios e unidades federativas onde o empreendimento se localiza.

Apresentar imagem de satélite com plotagem dos vértices e do traçado da LT, dos Seccionamentos
e polígonos das Faixas de Servidão, e das Subestações, formando, assim, um mapa de localização
do empreendimento.

Descrever as atividades previstas para a instalação do empreendimento, destacando as técnicas para
lançamento dos cabos.

Apresentar o cronograma físico da implantação do empreendimento.

Informar  o  somatório  dos  investimentos  necessários  para  implantação  do  empreendimento,
conforme art. 31 do Decreto nº 4.340/02. 

Caracterizar e quantificar a mão de obra para instalação do empreendimento, especificando: (i) o
nível  de  escolarização  e  especialização  exigido  e  (ii)  cronograma  de  contratações  e  de
desmobilizações, de acordo com o cronograma físico de implantação do empreendimento.

Descrever as atividades previstas para a operação do empreendimento, destacando as atividades de
manutenção da faixa de servidão.

Indicar  as  restrições  ao  uso e  à  ocupação  da  faixa  de  servidão  durante  a  fase  de  operação do
empreendimento.

Caracterizar  e  quantificar  a  mão  de  obra  necessária  para  a  operação  e  manutenção  do
empreendimento, especificando o nível de escolarização e especialização exigido.

5.2. Detalhamento do Projeto

Indicar  a  tensão  nominal  (kV),  a  extensão  total  da  diretriz  preferencial  de  passagem  da  LT
(inclusive dos seccionamentos), bem como a largura e a área da faixa de servidão.

Indicar o número estimado e a altura das torres, as estruturas padrão e especiais, a distância média
entre torres, a distância mínima entre cabos e solo, as distâncias mínimas entre cabo e obstáculos
naturais ou construídos, os tipos de fundações e o tipo e dimensão das bases.

Apresentar  premissa  de  projeto  quanto  ao  alteamento  de  torres  e  tipos  de  estruturas  a  serem
utilizadas em fragmentos florestais.
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Apresentar as distâncias elétricas de segurança e o sistema de aterramento de estruturas e cercas.

Indicar a suportabilidade contra descargas atmosféricas.

Apresentar as características das fontes de distúrbios e interferências, tais como interferências em
sinais de rádio e televisão, ruído audível, corona visual e escoamento de correntes elétricas.

Indicar seccionamento eventual da LT, sua potência e os empreendedores responsáveis por elas.

Indicar outras LTs que mantenham a mesma faixa de servidão, bem como o distanciamento entre as
linhas de transmissão.

Indicar  as  interferências  da  LT  com  rodovias,  ferrovias,  hidrovias,  oleodutos,  mineroduto
gasodutos, aeródromos e atividades econômicas/extrativistas.

Descrever  as  subestações:  tensão nominal,  área  total  e  do pátio  energizado,  arranjo preliminar,
equipamentos com riscos de vazamento de óleo e os respectivos dispositivos de contenção, rede de
drenagem, estimativas de volumes de terraplanagem.

Descrever  as  subestações  existentes  que  necessitem de  ampliação  e  a  posição  dos  pórticos  de
entrada/saída da nova LT.

Indicar pontos de interligação e localização das subestações.

5.3. Áreas de Apoio

Indicar a quantidade estimada de canteiros de obra necessários para instalação do empreendimento.

Indicar possíveis regiões para locação dos canteiros. Deverão ser evitadas áreas próximas a centros
de saúde e hospitais, escolas e creches, áreas urbanas e comunidades (principalmente tradicionais),
áreas com grande declividade, áreas próximas a corpos hídricos, em especial APPs, remanescentes
de vegetação nativa e áreas especialmente protegidas.

Apresentar  as  estruturas  previstas  em cada  canteiro,  como  por  exemplo,  o  alojamento  e  a  sua
capacidade  nominal,  as  oficinas,  as  centrais  de  concreto,  o  armazenamento  de  combustíveis,  o
armazenamento de resíduos, o sistema de tratamento de efluentes e o sistema de captação de água.
Caso o alojamento seja organizado fora do canteiro de obra, apresentar a localização e a capacidade
da instalação.

Apresentar as áreas para armazenamento de materiais previstas ao longo do traçado da LT.

Indicar  as  restrições  ao  uso  e  à  ocupação  da  faixa  de  servidão  durante  a  instalação  do
empreendimento.

Caso seja prevista a construção de novos acessos viários  que  demandem movimentação de solo
(corte ou aterro), supressão de vegetação, que interfira em cursos d'água ou que atravesse áreas
habitadas, deverá ser apresentada a localização das torres e da interligação com a estrada existente.

Caso seja prevista a utilização de jazidas de empréstimo e de depósitos de materiais excedentes
(bota-fora), identificar locais já licenciados que poderão ser utilizados durante a implantação do
empreendimento, em especial para a terraplenagem das áreas das subestações (exceção apenas aos
pequenos volumes que possam ser obtidos e destinados dentro da faixa de servidão).

Caso seja prevista a instalação de tanques de combustíveis com capacidade superior a 15 mil m³,
deverá ser atendido ao disposto na Resolução Conama n° 273/00, sobretudo no que se refere à
apresentação dos documentos e informações elencados no art. 5º dessa norma.
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6. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

O diagnóstico ambiental deverá traduzir a dinâmica ambiental das áreas de estudo da alternativa
selecionada.  Deverá  apresentar  a  descrição  dos  fatores  ambientais  e  permitir  a  identificação  e
avaliação dos impactos ambientais decorrentes das fases de planejamento, implantação e operação,
subsidiando a análise integrada multi e interdisciplinar.

Sempre que possível, os mapeamentos solicitados em cada um dos temas ambientais devem conter,
também, a localização e identificação do empreendimento e de seus componentes.

6.1. Área de Estudo

Apresentar mapeamento contendo a delimitação geográfica da área que sofrerá intervenção direta
do  empreendimento,  a  Área  Diretamente  Afetada  –  ADA.  A  delimitação  da  ADA  deverá
compreender a área necessária à implantação do empreendimento, incluindo as estruturas de apoio,
vias de acesso que serão construídas, ampliadas ou reformadas, bem como as demais operações
unitárias associadas à infraestrutura do projeto.

Apresentar, para cada meio (físico, biótico e socioeconômico) as respectivas Áreas de Estudo – AE,
acompanhadas das devidas justificativas técnicas para sua delimitação. A AE deverá englobar a
ADA e  a  área  do  entorno  do  empreendimento  onde  o  tema  ambiental  estudado  poderá  sofrer
impactos  provocados  pelo  empreendimento.  Quando  couber,  a  AE  de  cada  meio  poderá  ser
subdividida de forma a especificar a abrangência do diagnóstico de cada tema ambiental avaliado.
Apenas  após  a  avaliação  dos  impactos  ambientais  é  que  deverá  ser  realizada  a  delimitação
geográfica da área de influência, de acordo com a ocorrência dos impactos analisada ao longo do
estudo.

6.2. Meio Físico

6.2.1. Metodologia e Climatologia

Caracterizar os sistemas meteorológicos atuantes nas diferentes escalas na AE.

Caracterizar  a  climatologia  da AE, com base nos  dados dos seguintes  parâmetros:  precipitação
(regime pluviométrico), temperatura  do ar,  umidade relativa  do ar,  pressão atmosférica  e vento
(direção  e  velocidade).  As  séries  históricas  deverão  considerar  os  valores  médios,  máximos  e
mínimos, destacando a sazonalidade. O período de dados para caracterização climatológica deverá
ser aquele recomendado pela Organização Meteorológica Mundial. Os dados a serem apresentados
deverão ser consolidados e apresentados em forma de tabelas e gráficos.

Mapear  as  estações  meteorológicas  a  partir  das  quais  foram  obtidos  os  dados  para  o  estudo,
informando as distâncias das estações para o traçado proposto para a LT. Os dados deverão ser obtidos
de estações meteorológicas próximas à AE; em caso de ausência de dados observacionais, utilizar
reanálises.

6  .2.2.   Recursos Hídricos

Identificar e mapear as bacias e sub-bacias hidrográficas transpostas pelo empreendimento.
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Descrever e mapear os cursos d’água perenes e intermitentes, as regiões de cabeceiras e nascentes,
as veredas e lagoas marginais,  as regiões de baixio e saturadas (áreas alagáveis)  e as estruturas
hidráulicas implantadas na área de estudo, destacando aquelas presentes na ADA.

Avaliar os fenômenos de cheias e vazantes, a fim de subsidiar o projeto executivo da LT quanto à
locação de estruturas e a definição de métodos construtivos.

Descrever e mapear os principais usos das águas superficiais e subterrâneas na AE, especialmente
na região onde ocorrerá a captação de água para suprir  o empreendimento  durante as fases de
instalação.

Apresentar informações sobre o enquadramento dos corpos d'água na área de estudo, nos termos da
Resolução Conama nº 357/05 e alterações posteriores, ouvindo o comitê de bacia hidrográfica, caso
instituído, ou o órgão responsável pelo gerenciamento dos recursos hídricos.

Para os recursos hídricos interceptados pelo empreendimento (localizados na ADA  e  onde sejam
previstas torres que possam atingir o lençol freático), realizar caracterização da qualidade física,
química  e  microbiológica  e  classificação  das  águas  superficiais,  de  acordo  com  a  Resolução
Conama nº 357/05 e alterações posteriores. Os resultados devem ser analisados em conjunto com os
resultados dos componentes do meio biótico, em especial a comunidade planctônica.  As análises
laboratoriais deverão ser realizadas por instituições que tenham sistema de controle de qualidade
analítica  implementado,  observados  os  procedimentos  estabelecidos  nas  respectivas  Resoluções
Conama, preferencialmente certificadas pelo INMETRO. As análises de cada parâmetro deverão ser
realizadas, sempre que possível, pelo mesmo laboratório, devidamente identificado no estudo. Os
laudos  laboratoriais  contendo  os  resultados  das  análises  devem ser  apresentados  em anexo  ao
estudo.

6  .2.3.   Estudos Geológicos e Geo  técni  cos

6.2.3.1. Geologia

Caracterizar  a  geologia  da  AE atendo-se à  descrição  dos  litotipos  ocorrentes  na  ADA e o seu
respectivo  condicionamento  estrutural.  As  bases  de  mapas  geológicos  utilizadas  devem
corresponder aos produtos de mapeamento regional na maior escala existente.

Apresentar mapa litoestratigráfico e estrutural da AE.

6.2.3.2. Geomorfologia

Caracterizar a geomorfologia da AE, abordando os aspectos fisiográficos e morfológicos do terreno,
mapeando os domínios geomorfológicos e as unidades de relevo ocorrentes na AE.

Apresentar modelo digital de elevação da AE, gerado a partir de cartas planialtimétricas oficiais
e/ou imagem de sensoriamento remoto – radar (SRTM).

Caracterizar  a  dinâmica  dos  processos  geomorfológicos  atuantes  na  AE,  identificando  os
movimentos de massa existentes, potenciais, naturais ou induzidos, ativos ou inativos.

6.2.3.3. Solos

Classificar  os tipos  de solos  da AE, segundo o Sistema Brasileiro  de Classificação de Solos  e
caracterizá-los segundo a susceptibilidade ao desenvolvimento de processos erosivos.

Apresentar,  em mapa  pedológico,  as  classes  de  solo,  as  áreas  de  solo  exposto  e  os  processos
erosivos (escorregamentos, ravinas, voçorocas, etc) existentes na AE e que possam comprometer as
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estruturas da LT ou serem potencializados pela instalação do empreendimento. Especial  atenção
deve ser dada às áreas próximas aos recursos hídricos.

6.2.3.4. Sismicidade

Descrever e analisar a ocorrência (distribuição geográfica, magnitude e intensidade) de movimentos
sísmicos, incluindo histórico dos eventos na AE.

6.2.3.5. Vulnerabilidade Geotécnica

Apresentar  mapa  de classes  de  vulnerabilidade  geológico-geotécnica  para  a  AE,  utilizando um
Sistema  de Informações  Geográficas  (SIG)  na  integração  dos  dados.  A  classificação  de
vulnerabilidade  geotécnica  deverá considerar  as  informações  geológicas,  geomorfológicas,
comportamento mecânico dos solos, hidrológicas e climatológicas, levando-se em conta ainda o uso
e ocupação do solo e os processos erosivos instalados  que possam potencializar a ocorrência de
eventos. A metodologia utilizada deverá ser descrita.

Discutir o risco geotécnico relacionado à instalação e operação do empreendimento. Esta discussão
deve subsidiar, na sessão específica de avaliação de impactos ambientais no EIA, a proposição e
implementação de medidas  de controle  ambiental  e de engenharia  para minimização dos riscos
geotécnicos e consequências socioambientais negativas.

6.2.4. Paleontologia

Identificar  as  áreas  de  ocorrência  e  de  potencial  fossilífero  e  de  vestígios  fósseis  na  AE  do
empreendimento, conforme as formações litoestratigráficas apontadas no estudo geológico.

6.2.5. Espeleologia

Apresentar mapa de classes de potencialidade espeleológica para a AE, utilizando um Sistema de
Informações  Geográficas  (SIG)  na  integração  dos  dados.  A  classificação  da  potencialidade
espeleológica deverá considerar:

• Mapa geológico em escala regional, constando simbologia/classificação de favorabilidade
para formação de cavidades.

• Unidades  de  relevo  locais,  destacadas  em  mapa  geomorfológico,  com  indicação  e
delimitação de áreas onde se observem elementos de relevo perceptíveis em imagem orbital
ou sobrevoo em escala de mapeamento local, nas quais sejam verificadas formas de relevo
dissecado,  tais  como:  escarpas,  paredões,  morros  testemunho,  vales  fechados,  além  de
sumidouros e ressurgências (aspectos da drenagem).

As  áreas  correspondentes  às  classes  de  potencialidade  espeleológica  deverão  ser  delimitadas  e
apresentadas com:

• Cavernas  cadastradas  na  base  de  dados  do  CECAV/ICMBio,  incluindo  as  informações
disponíveis sobre essas, tais como dimensão e aspectos bióticos e abióticos.

• Cavernas  cadastradas  em outras  bases  de  dados,  publicadas  por  grupos  de  espeleologia
independentes e conhecidas pela população local.

A  metodologia  utilizada  para  definição  das  classes  de  potencialidade  espeleológica  deverá  ser
descrita.

Apresentar relatório de campo, constando a verificação  in loco das áreas definidas como de alto
potencial no mapa de potencialidade espeleológica. Deverão ser apresentados:
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• Mapa de pontos e caminhamentos registrados em aparelho GPS.

• Descrição  dos  locais  amostrados  durante  os  trabalhos  de  campo,  incluindo  os  aspectos
litoestruturais, geomorfológicos e pedológicos. Os aspectos observados em campo deverão
ser descritos e relacionados quanto à favorabilidade de ocorrência de cavidades, atestando-se
ou  não  correlação  com  as  áreas  inicialmente  propostas  no  mapa  de  potencialidade
espeleológica.  A existência  de  correlação  positiva  ou  negativa  entre  as  observações  em
campo e o mapa preliminar de potencialidade poderá subsidiar a redefinição das classes de
potencialidade espeleológica.

Para o caso de identificação de novas cavidades na AE, apresentar relatório, contendo:

• Localização georreferenciada da(s) entrada(s) das cavidades identificadas.

• Toponímia  (quando houver)  utilizada  pelas  comunidades  locais  para a  denominação das
cavidades.

• Caracterização  ambiental  do  entorno  imediato  das  cavidades,  constando  aspectos
geológicos, formações vegetais, áreas antropizadas e corpos d'água.

• Aspectos  morfológicos  internos  da  cavidade,  descrevendo  forma,  orientação  geral  e
dimensão estimada das galerias, conteúdo sedimentar e hídrico. Para esta caracterização é
necessária uma exploração do interior das cavidades, com estimativa da extensão linear dos
condutos.  Deverá  ser  apresentado  um  mapa  com  a  projeção  horizontal  das  cavidades,
constando sua localização em relação ao empreendimento.

• Documentação fotográfica ampla da cavidade, registrando os aspectos externos e internos
das zonas de entrada.

No  caso  das  áreas  classificadas  como  alto  potencial  de  ocorrência  de  cavidades,  situadas
especificamente na ADA, em cujas análises foram identificados aspectos que sugiram a existência
de cavidades em subsuperfície – carste subjacente (dolinas e surgências, por exemplo), mas que a
respectiva  avaliação  pelo  método  do  caminhamento  não  identificou  a  presença  de  cavidades,
deverão ser apresentados estudos complementares, por métodos indiretos (geofísicos e sondagens),
que  demonstrem  a  melhor  locação  das  estruturas  de  torres,  optando-se  por  locais  de  menor
vulnerabilidade geológico-geotécnica.

Caso se configure a possibilidade de impacto ambiental sobre as cavidades naturais subterrâneas ou
em áreas distantes até 250 metros das cavidades,  deverão ser executados estudos detalhados que
atendam aos requisitos legais dispostos no Decreto n° 6.640/2008, na Instrução Normativa MMA nº
02/2009 e na Portaria MMA nº 55/2014.

6.2.6. Nível de Ruído

Identificar  e  mapear  as comunidades  passíveis  de  sofrer  influência  da  poluição  sonora  do
empreendimento durante as fases de instalação e operação.  Descrever  e identificar  as principais
fontes de ruído nessas áreas.

6.  2  .  7  .   Recursos Minerais

Identificar,  junto  ao  Departamento  Nacional  de  Produção  Mineral  (DNPM),  os  processos  de
extrações minerais existentes no corredor de 1 km de largura para cada lado a partir da diretriz da
LT, com a localização geográfica das diferentes áreas registradas, incluindo informações sobre  o
estágio dos processos.
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6.3. Meio Biótico

Considerações Gerais

Deverá  ser  apresentada justificativa  técnica  para  a  escolha  dos  locais  de  amostragem e  para  a
seleção dos grupos a serem amostrados.  Destaca-se que para a escolha dessas áreas deverá ser
realizada vistoria pela equipe técnica da empresa de consultoria ambiental  para caracterização dos
módulos de amostragem, de modo a subsidiar a aprovação dos planos de trabalho. A seleção dos
locais  de amostragem deverá  considerar  a  diversidade de ambientes,  contemplando as áreas  de
importância biológica mais vulneráveis aos impactos e com maior proximidade à diretriz do traçado
preferencial do empreendimento. Deverão ser apresentados mapas, imagens de satélite ou fotos aéreas
dos locais de amostragem previstos, com indicação da AE e das fitofisionomias.

Deverá ser apresentada lista taxonômica dos organismos, indicando a eventual presença de espécies
endêmicas,  raras,  ameaçadas  de extinção,  sobre-explotadas  ou ameaçadas  de sobre-explotação,  de
importância ecológica ou econômica, medicinal e comercial (agricultura, aquicultura, pesca amadora,
alimentícia,  ornamental), migratórias, e exóticas. Além disso, as espécies deverão ser classificadas
segundo  o  grupo  trófico.  Deverá  ser  aplicado  maior  esforço  na  identificação  taxonômica  dos
indivíduos, buscando-se apresentar os dados ao menor nível taxonômico possível.

Os dados brutos dos registros de todos os espécimes animais e vegetais registrados em campo deverão
ser apresentados em anexo ao estudo, constando, no mínimo, a identificação individual, a classificação
taxonômica e as coordenadas geográficas com descrição do local da observação. No caso da fauna,
quando couber, deverão ser descritos o equipamento de captura, o tipo de marcação, o motivo da
coleta, a motivação para eutanásia, o nome do coletor, o local e o número de tombamento. 

Caso seja identificada a presença de espécies exóticas invasoras, esta deverá ser informada ao Ibama,
imediatamente,  por meio de ofício,  contendo informações  quanto à biologia da espécie,  possíveis
meios de introdução, origem e, quando couber, medidas de controle e mitigação.

Para o levantamento de fauna, deverá ser seguido o Plano de Trabalho, que estabelece os critérios e
os procedimentos específicos para essa atividade no âmbito do licenciamento ambiental. O Plano de
Trabalho  deverá  apresentar  as  metodologias  de  amostragem,  o  delineamento  amostral,  o
cronograma das campanhas de campo e os produtos esperados, contemplando a realização de no
mínimo uma campanha no período seco e outra no chuvoso. 

O Plano de Trabalho deverá ser submetidos à aprovação do Ibama antes do início dos trabalhos do
diagnóstico. Junto ao Plano de Trabalho, deverá ser requerida a Autorização de Captura, Coleta e
Transporte  de  Fauna  Silvestre,  conforme  detalhado  no  documento  “PROCEDIMENTO  PARA
EMISSÃO DE AUTORIZAÇÕES DE CAPTURA, COLETA E TRANSPORTE DE MATERIAL
BIOLÓGICO NO ÂMBITO DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL”, em anexo.

O levantamento  faunístico  deverá  focar  nos  grupos  de  fauna com maior  probabilidade  de  serem
afetados  pelo  empreendimento.  Deverá  ser  dada  especial  atenção  às  áreas  excepcionais  para
alimentação, descanso ou nidificação da avifauna (registradas em dados secundários, observadas em
vistoria ou levantadas em entrevistas), onde há grande potencial de colisões com a LT. 

6.3.  1  .   Caracterização dos Ecossistemas

Identificar e mapear os biótopos significativos da AE, indicando as fitofisionomias.

Caracterizar e mapear a vegetação na ADA identificando as fitofisionomias e o estágio de sucessão
da vegetação. Verificar, quantificar e mapear a sobreposição da ADA com as Áreas de Preservação
Permanente (APP).
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Identificar, mapear e apresentar relação das Áreas Prioritárias para Conservação, com potencial para
o  estabelecimento  de  Unidades  de  Conservação,  e  sítios  ímpares  de  reprodução.  As  áreas
prioritárias  à  aplicação  da  compensação  ambiental  devem  levar  em  conta  os  aspectos  de
similaridade entre o ecossistema impactado e as áreas recomendadas à compensação florestal.

6.3.2. Flora

Elaborar estudos da flora na AE, com base em levantamento quali-quantitativo de espécies arbóreas
e  qualitativo  para as  arbustivas e  epífitas,  de  acordo com metodologias  específicas.  Apresentar
mapeamento  das diferentes formações vegetais/classes de uso do solo presentes na AE. Descrever a
metodologia de classificação da vegetação utilizada para elaboração do mapeamento,  incluindo as
características e a data da imagem de satélite ou fotografia aérea. Para as formações nativas, apresentar
o estágio de sucessão, quando couber.

A caracterização florística e estrutural deverá subsidiar a classificação do estágio sucessional da
fitofisionomia,  quando couber,  juntamente a outros aspectos  ecológicos  indicados na Resolução
Conama 10/1993, a saber: existência, diversidade e quantidade de epífitas; existência, diversidade e
quantidade de trepadeiras; presença, ausência e características da serapilheira; e espécies vegetais
indicadoras.  Os  aspectos  florísticos,  estruturais  e  ecológicos  deverão  ser  explicitados  para  a
determinação  do  estágio  sucessional/estágio  de  regeneração.  Deverão  ser  observadas  a  Lei
11.428/2006 e as Resoluções Conama específicas que fornecem diretrizes para a determinação do
estágio sucessional/estágio de regeneração no âmbito estadual.

Ações a serem executadas:

• Realizar mapeamento da vegetação da AE com base na análise de imagens de satélite de alta
resolução, bem como em dados secundários e primários. Para a confirmação da ocorrência
de fisionomias identificadas preliminarmente,  deverão ser realizados sobrevoo e vistorias
em  campo.  O  levantamento  florístico  deverá  buscar  contemplar  o  maior  número  de
fitofisionomias identificadas.

• Caracterizar,  quantificar  e  mapear  a  vegetação  a  ser  suprimida,  indicando  estágio
sucessional, fitofisionomia, fitossociologia e fenologia das espécies, se encontra-se em APP
ou não, além das informações técnicas adquiridas durante o estudo. As informações deverão
ser apresentadas  por tipologia de vegetação (fitofisionomia).  Deverão ser considerados a
faixa de serviço, os novos acessos e suas áreas de apoio e infraestrutura durante as obras
(toda a ADA).

• Identificar  os  potenciais  usos  nos  municípios  interceptados  pelo  empreendimento  do
material  lenhoso  e  não  lenhoso  a  ser  produzido  durante  a  supressão  da  vegetação,  os
principais  compradores  e exploradores  desse recurso,  os principais  destinos e centros de
consumo e as principais rotas de escoamento.

• Identificar  e  listar  as  espécies  da  flora,  destacando  as  endêmicas,  raras,  ameaçadas  de
extinção, vulneráveis, de valores ecológico significativo, econômico, medicinal, alimentício
e ornamental. Considerar Portaria MMA 443/2014, International Union for Conservation of
Nature and Natural Resources (IUCN), Convention on International Trade in Endangered
Species  of  Wild  Fauna  and  Flora (CITES)  e  as  listas  regionais  de  espécies  da  flora
ameaçadas, quando existentes.

• Identificar as espécies de epífitas e demais espécies da flora com interesse conservacionista
que poderão ser objeto de resgate, no âmbito do Programa de Resgate de Germoplasma.
Será  considerada  a  fenologia  destas  espécies  obtida  com  base  em  dados  secundários,
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visando  o  planejamento  da  coleta  do  material  biológico  viável  (sementes,  plântulas  e
germoplasma) para fins da recomposição florestal.

• Identificar  e  caracterizar  os  remanescentes  florestais  e  outras  áreas  de  vegetação  nativa
existentes na AE, indicando as prioritárias para conservação e recuperação.

•  Identificar as Reservas Legais interceptadas pelo empreendimento.

6.3.3. Fauna

Apresentar mapas, imagens de satélite ou fotos aéreas dos locais de amostragem, contemplando a
AE, as fitofisionomias, a localização e as dimensões das áreas amostradas e os pontos amostrados
para cada grupo taxonômico.

Identificar e mapear, por meio de dados secundários (literatura, entrevistas com moradores, etc.), as
áreas de importância para a reprodução, nidificação, alimentação e refúgio da avifauna.

Identificar e mapear as áreas de potencial  importância para a fauna (áreas alagadas,  fragmentos
florestais, etc.).

Apresentar o levantamento de fauna da AE, conforme orientações do Plano de Trabalho aprovado
pelo  Ibama.  Deverão  ser  utilizadas  metodologias  qualitativa  e  quantitativa  apropriadas  a  cada
fitofisionomia/ambiente  da  área  de  estudo.  A  metodologia  empregada  deverá  ser  detalhada  e
apresentada  separadamente  para  cada  grupo  amostrado,  fornecendo  dados  sobre  horário  das
amostragens, condições meteorológicas e físico-químicas, georreferenciamento dos pontos, número
e disposição das armadilhas, tamanhos de transectos, velocidade do percurso, caracterização das
armadilhas/petrechos,  datas,  indicação  da  estação  sazonal,  etc.  Recomenda-se  a  utilização  de
metodologias complementares entre si a fim de abranger maior diversidade possível de espécies
dentro de cada grupo. Para cada metodologia deverá ser apresentado o esforço amostral  total  e
aquele empregado para cada grupo e método amostral. Deverá ser indicado o período de esforço
amostral  efetivo  para  cada  grupo  em  cada  fitofisionomia/ambiente,  desconsiderando  o  tempo
necessário para montagem das estruturas e das armadilhas/petrechos, bem como o deslocamento de
pessoal. Deverá ser avaliada a eficiência amostral dos métodos empregados.

Caracterizar as comunidades/assembleias em termos dos seguintes parâmetros, no mínimo: riqueza
específica, abundância e respectiva curva de abundância relativa das espécies, perfil de diversidade e
equitabilidade.  Apresentar curva de acumulação de espécies com rarefação a fim de acompanhar a
tendência de estabilização com os levantamentos. Identificar padrões na estrutura espaço-temporal das
comunidades/assembleias diagnosticadas, discutindo os resultados gerados, integrando-os com dados
secundários  e  correlacionando-os  com parâmetros  físico-químicos  e  biológicos,  pertinentes.  Além
disso,  deverão  ser  descritas  as  relações  tróficas  entre  os  organismos  dentro  e  entre
comunidades/assembleias. Deverá ser dada atenção aos valores discrepantes encontrados. Deverão ser
realizadas  análises  estatísticas  pertinentes,  sempre  com justificativa  para  suas  escolhas,  inclusive
análise  multivariada  – especialmente  análises  de agrupamento  e ordenação – entre  os  parâmetros
bióticos e abióticos.

Informar o destino do material biológico coletado, bem como as anuências da instituição onde o
material foi depositado.

Em caso de supressão de vegetação, deverão ser listadas as espécies que poderão ser objeto de resgate
para fins de elaboração de projetos específicos para conservação in situ, ex situ e preservação. Avaliar
e identificar áreas potenciais para fins de realocação da fauna passível de resgate, em todas as fases do
empreendimento, justificando a escolha desses locais.
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6.3.4. Ecologia de Paisagem

Para a definição da AE da Ecologia de Paisagem, deverá ser considerado um corredor de 2 km de
largura  (sendo 1  km para  cada  lado do eixo  da  LT)  a  partir  da  diretriz  preferencial  da LT,  e
subdividi-lo por sub-bacias hidrográficas. 

A análise deverá ser realizada por segmento de sub-bacias hidrográficas e compará-las de modo a
identificar, por bioma:

• As áreas mais sensíveis, que possuem manchas de vegetação nativas extensas e com maior
grau de conectividade.

• As áreas prioritárias para criação de corredores ecológicos, servindo como subsídio para a
elaboração  do  programa  de  reposição  florestal,  com vistas  a  aumentar  a  conectividade
nesses trechos.

Para  caracterizar  cada  sub-bacia  hidrográfica  quanto  ao  arranjo  espacial  dos  componentes  da
paisagem  (fragmento,  matriz  e  corredor),  seu  grau  de  fragmentação,  grau  de  isolamento  e
conectividade de manchas e área total das manchas, deverão ser consideradas as seguintes métricas
de  ecologia  de  paisagens:  índices  de  densidade  e  tamanho,  de  área,  de  borda,  de  forma  e  de
proximidade.

Como  produto  da  análise  deverá  ser  apresentado  mapa  da  AE com os  limites  das  sub-bacias
hidrográficas definidas,  destacando as áreas indicadas como mais sensíveis e as áreas indicadas
como prioritárias para criação de corredores ecológicos.

6.4. Meio Socioeconômico

Considerações Gerais

A  metodologia  empregada  e  as  fontes  consultadas  para  levantamento  dos  dados  primários  e
secundários deverão ser identificadas, Todos os indicadores solicitados deverão ser apresentados
com os respectivos comparativos com indicadores regionais, estaduais e nacionais.

6.4.1. População

Apresentar  mapa  contendo  a  ADA  e  a  delimitação  dos  municípios  onde  se  localiza  o
empreendimento. Apresentar tabela correspondente contendo, no mínimo, as seguintes informações
de  cada  município:  população,  densidade  demográfica,  grau  de  urbanização,  Índice  de
Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM e extensão (em km) do trecho de interferência da
LT.

Apresentar  mapa  contendo  a  ADA,  a  identificação  de  famílias  e  povoados,  bem  como  a
especificação das localidades (bairro, distrito, cidade), escolas, organizações da sociedade civil e
demais grupos de interesse  existentes no corredor de 1 km de largura para cada lado a partir da
diretriz da LT (AE deste tema), com base nos dados levantados em campo. 

Estimar  o  quantitativo  populacional  em cada  família/povoado  identificado  e  caracterizar  esses
grupos sociais.

6.4.2.   Uso e Ocupação do Solo e Aspectos Econômicos

Caracterizar qualitativamente a estrutura fundiária no corredor de 1 km de largura para cada lado a
partir da diretriz da LT (AE deste tema), apresentando dados estatísticos, quando disponíveis.
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Identificar, caracterizar e mapear os principais usos do solo no corredor de 1 km de largura para
cada  lado  a  partir  da  diretriz  da  LT,  identificando  atividades  minerárias,  assentamentos,
comunidades rurais e urbanas, vilas, culturas sazonais e permanentes, inclusive áreas de silvicultura,
pastagens naturais  e/ou cultivadas,  matas  e  outras tipologias  de vegetação natural  e de culturas
introduzidas.

Levantar, por meio de mapas e registro fotográfico obtido por sobrevoo e/ou por via terrestre, as
edificações  e  benfeitorias  existentes  na  faixa  de  servidão.  Registrar  também  a  infraestrutura
potencialmente impactada pelo empreendimento. O estudo deverá apresentar indicação e análise das
restrições ao uso e à ocupação da faixa de servidão, por região ou município.

Identificar as propriedades onde poderá ocorrer efeito cumulativo do impacto, por paralelismo com
outros  empreendimentos.  Esta  informação  é  necessária  para  que  uma  avaliação  seja  realizada
quanto à  sua viabilidade  frente  as  restrições  do uso do solo em função da cumulatividade  dos
impactos para fins de indenização ao proprietário. Deverão ser apresentados um mapa e uma tabela
correspondente relacionando os dados das propriedades identificadas por município, extensão da LT
na propriedade e o empreendimento existente.

Analisar as tendências de crescimento populacional de povoados, vilas, comunidades rurais, núcleos
urbanos e outras formas de assentamento populacional que possam, futuramente, ser conflitantes
com as restrições de uso da faixa de servidão. Utilizar, dentre outros recursos, imagens de satélite
que demonstrem essa tendência.

Apresentar tabela relacionando os municípios que possuem e os que não possuem o Plano Diretor
Municipal e quantitativo populacional de cada um, tendo em vista o estabelecido no art. 41 da Lei
nº 10.257/2001.

6.4.3. Infraestrutura, Serviços Públicos e Vulnerabilidades

6.4.3.1. Saúde

Caracterizar, mapear e avaliar a infraestrutura e os serviços de saúde nos municípios prováveis para
receber os canteiros de obra e/ou alojamentos e nos municípios que poderão ser utilizados para
prover,  aos  trabalhadores,  níveis  de  complexidade  em  saúde  demandados  pela  instalação  do
empreendimento.

Caracterizar os padrões de saúde nos municípios prováveis para receber os canteiros de obra e/ou
alojamentos, indicando vulnerabilidades, riscos e principais doenças, apresentando a situação atual,
a fim de que possam ser monitorados e identificados os impactos do empreendimento e previstas
medidas de prevenção, mitigação e monitoramento.

6.4.3.2. Transporte

Caracterizar e mapear a estrutura viária nos municípios prováveis para receber os canteiros de obra
e/ou alojamentos, bem como as vias de acesso prováveis de serem utilizadas (existentes e novos
acessos)  para  implantação  e  operação  do empreendimento.  Identificar  as  comunidades  a  serem
impactadas pelo tráfego de veículos em decorrência da instalação do empreendimento.

6.4.3.3.   Segurança Pública

Caracterizar e mapear a infraestrutura e os serviços de segurança pública existentes nos municípios
prováveis  para  receber  os  canteiros  de  obra  e/ou  alojamentos,  identificando  as  suas
vulnerabilidades.

6.4.3.4.   Comunicação e Informação
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Apresentar sucintamente as principais redes de comunicação e informação existentes na AE.

6.4.3.5. Educação e Organização Social

Educação –  Apresentar diagnóstico  socioambiental numa  perspectiva  educativa  tendo  em vista
elaboração  dos  programas  ambientais.  O estudo deve compreender:  dados  e  análise relativos  à
estrutura da população, com destaque para o perfil educacional da população nos municípios da AE;
a identificação dos municípios com potencial de desenvolver projetos de educação ambiental, ou
que já desenvolvam projetos nessa área e justificar os critérios de escolha.

Organização  Social –  Identificar  os  grupos  de  interesse  com  atuação  nas  áreas  de  estudo  do
empreendimento,  descrevendo os  atores  sociais  passiveis  de interação direta  ou indireta  com o
empreendimento (instituições governamentais, setores empresariais, organizações da sociedade civil
e outros) e identificar conflitos e tensões sociais na região de inserção da diretriz preferencial. O
grau de organização social de um município pode ser um dos critérios para elegê-lo com potencial
para desenvolvimento de projetos de educação ambiental.

Apresentar, no item específico relacionado às medidas mitigadoras, com base nos estudos acima,
proposição de projetos. O enfoque deve ser o de projetos de longo prazo em conformidade com os
termos da Instrução Normativa (IN) do IBAMA no 2, de 27 de março de 2012, que estabelece as
bases  técnicas  específicas  para  o  PEA  como  medidas  mitigadoras  ou  compensatórias  no
licenciamento ambiental.

6.4.3.6. Turismo e Lazer

Caracterizar  os locais destinados ao  turismo e lazer –  incluindo áreas utilizadas para voo livre,
locais de relevância cênica, cachoeiras, mirantes, entre outros – situados na AE.

6.4.4. Patrimônios Históricos, Culturais e Arqueológicos

Identificar  os  sítios  históricos,  arqueológicos  e/ou  edificações  de  interesse  cultural  na  AE,
considerando também os que se encontram em processo de tombamento no âmbito federal, estadual
e municipal.

As  demais  questões  relacionadas  ao  Patrimônio  Histórico,  Cultural  e  Arqueológico  deverão
obedecer o TR específico elaborado pelo Iphan ou, na sua ausência, o TR disponível no anexo da
Portaria Interministerial nº 60/2015.

6.4.5. Comunidades Tradicionais

Apresentar  mapeamento  com  a  localização  das  comunidades  indígenas,  quilombolas  e  demais
comunidades tradicionais,  conforme definição do Decreto nº 6.040/2007, contendo as distâncias
entre as localidades identificadas e a ADA.

As  questões  relacionadas  ao  componente  indígena  e  quilombola  deverão  obedecer  aos  TRs
específicos  elaborados,  respectivamente,  pela  Funai  e  pela  Fundação  Cultural  Palmares  ou,  na
ausência desses, os TRs disponíveis no anexo da Portaria Interministerial nº 60/2015.

Por meio do Ofício n.° 288 /2017/GAB/FCP/MinC, de 13/06/2017, a Fundação Cultural Palmares
apontou  a  existência  da  Comunidade  Quilombola  Pedra  Branca, situada  em  município
interceptado no traçado preliminar da LT (Vargem Alta/ES). A Fundação Palmares encaminhou um
Termo  de  Referência   (conforme  trancrito  abaixo)  para  elaboração  do  estudo  do  componente
quilombola para esta, e outras comunidades que eventualmente se encontrem dentro dos limites
previstos no Anexo I da Portaria Interministerial n°60/2015.
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TERMO DE REFEÊNCIA ESPECÍFICO FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES COMPONENTE
QUILOMBOLA 

I - PLANO DE TRABALHO: 

• Informações  sobre a equipe  Técnica responsável  pela  realização dos  estudos,  contendo
nomes, formações, funções na equipe, telefones e e-mails;

• Descrição  da(s)  metodologia(s)  de  trabalho  para  realização  do  estudo  especifico  do
componente quilombola;

• Definição  de  objetivos,  metas,  fases  e  resultados  esperados  do  estudo  específico  do
componente quilombola;

• Cronograma de trabalho, correlacionando as atividades com objetivos, metas, fases e prazo
de início e término do estudo;

• Relação dos produtos a serem enviados para análise da FCP.

II - DIAGNÓSTICO GERAL, CONTENDO DADOS E INFORMAÇÕES REFERENTES A: 

• Relação das comunidades quilombolas inseridas nas áreas consideradas no Anexo I por
meio de levantamento de dados secundários oriundos dos registros da Fundação Cultural
Palmares (FCP) e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA);

• Localização das  comunidades  quilombolas  em relação ao empreendimento a partir  dos
critérios de distâncias definidas no Anexo I da Portaria Interministerial n° 60 de 24 de
março de  2015 com a elaboração de mapas contendo as  coordenadas geográficas  das
comunidades quilombolas; 

• Estudo específico referente ao território quilombola afetado com informações gerais sobre
as comunidades  quilombolas,  táis  como: denominação,  localização e formas de acesso,
aspectos demográficos, sociais e de infraestrutura;

• Situação fundiária e suas demandas, bem como a identificação de vulnerabi I idades na
área de educação, saúde e habitação; 

• Mapeamento de eventuais atividades ou empreendimentos já instalados no interior ou no
entorno  do  território  quilombola  considerando  as  distâncias  do  Anexo  1  da  Portaria
Interministerial n° 60 de 24 de março de 2015;

• Caracterização da ocupação atual indicando as terras utilizadas para moradia, atividade
econômica,  caminho  e  percurso,  uso  dos  recursos  naturais,  práticas  produtivas;
informações sobre os bens materiais e imateriais, cultos religiosos e festividades, espaços
de  sociabilidade  destinados  às  manifestações  culturais,  atividades  de  caráter  social.
político e econômico.

• Indicação, caso haja, dos sítios arqueológicos que contenham reminiscências históricas dos
antigos quilombos. assim como de outros sítios considerados relevantes pelo grupo; 

III - CONTROLE, MITIGAÇÃO E POTENCIALIZAÇÃO DE IMPACTOS:

• A identificação dos impactos diretos e indiretos associados à implantação e operação da
atividade  ou  empreendimento.  bem  como  a  apresentação  de  propostas  de  controle,
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mitigação e potencialização desses impactos sobre as comunidades quilombolas, contendo
informações sobre: 

• A identificação da presença e fluxo de pessoas estranhas à comunidade, bem como
os possíveis conflitos oriundos da nova dinâmica a ser estabelecida pela atividade
ou empreendimento;

• A identificação de prejuízos relativos à produção econômica da comunidade;

• A identificação e descrição dos riscos provenientes da implantação da atividade ou
empreendimento,

• A identificação da interferência da atividade ou empreendimento nas manifestações
culturais da comunidade;

• A  identificação  de  impactos  sobre  bens  e  serviços  públicos  oferecidos  às
comunidades;

• A  identificação  de  impactos  sobre  os  meios  físico  e  biótico  relacionados  à
reprodução física, social e econômica das comunidades quilombolas;

• A perda de parte ou totalidade do território qui lombola;

• Existência  de  possíveis  conflitos  com  as  comunidades  quilombolas  envolvendo
processos de expropriação de terras, áreas sobrepostas e conflitos de interesses,
bem como a atual situação territorial do grupo; 

7. ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

7.1. Identificação dos Impactos Ambientais

A partir do entendimento do projeto do empreendimento, incluindo as atividades previstas nas fases
de  planejamento,  instalação  e  operação,  bem  como  das  principais  características  do  ambiente
(diagnóstico),  e da correlação com os aspectos ambientais,  deverão ser identificados os impactos
possíveis de serem provocados pelo empreendimento. Para isso, deverá ser apresentada uma tabela
contendo, para cada etapa do empreendimento (planejamento,  instalação ou operação),  as ações
geradoras e os respectivos aspectos/impactos ambientais a serem avaliados.  A listagem deverá ser
elaborada de forma ordenada e sistemática, de maneira a cobrir as possíveis alterações ambientais
decorrentes  do  empreendimento.  Os  títulos  das  ações/aspectos/impactos  deverão  ser  claros  e
específicos de maneira a facilitar a compreensão do estudo pelo leitor.

7.2. Previsão dos Impactos Ambientais

7.2.1.   Detalhamento dos   Impactos Ambientais  

Apresentar uma descrição fundamentada e, se possível, quantificada dos impactos identificados na
etapa anterior. Para isso, devem ser abordados na discussão de cada impacto ambiental o indicador, a
metodologia  utilizada  e  a  análise  e  interpretação  do  impacto  previsto.  Os  indicadores são
parâmetros que fornecem uma medida da magnitude do impacto ambiental (ex.: volume de resíduos
gerado, área de supressão de vegetação, quantitativo de empregos gerados). As metodologias podem
ser  estruturadas,  principalmente,  a  partir  de  modelagem matemática,  experiências  e  ensaios  de
laboratório e de campo, extrapolação, analogia por empreendimentos similares, analogia por outro
empreendimento na mesma região, técnicas de construção de cenários e/ou com base na opinião e
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experiência  técnica  de  profissionais  do  meio.  Já  a  análise  e  interpretação  do  impacto  previsto
consiste  na  discussão  dos  resultados com base  no  indicador  escolhido, considerando  sempre  as
incertezas das previsões e a sensibilidade dos resultados.

7.2.  2  . Classificação dos Impactos Ambientais  

Classificar  os  impactos  ambientais considerando  os  seguintes  atributos:  (i)  natureza:  positivo  ou
negativo; (ii) origem: direto ou indireto; (iii) temporalidade: imediato, médio prazo ou longo prazo; (iv)
duração: temporários ou permanentes; (v) reversibilidade: reversível ou irreversível; (v) abrangência:
local, municipal ou regional; (vi) magnitude: pequena, média ou alta – conforme as alterações de
indicadores verificadas no item anterior, (vii) cumulatividade; (viii) sinergismo; e (ix) distribuição dos
ônus e benefícios sociais, caso pertinente. Sugere-se que as ações geradoras, os impactos ambientais
previstos e a respectiva classificação sejam apresentados na forma de tabela.

7.  2  .  3  .     Área de Influência  

Com base na discussão dos impactos ambientais apresentada, sobretudo no que se refere à abrangência
espacial de cada um dos impactos, elaborar mapa contendo a delimitação da Área de Influência Direta
(AID) e Área de Influência Indireta (AII) empreendimento. Caso seja necessário, as áreas de influência
podem ser apresentadas para cada meio estudado (físico, biótico e socioeconômico). 

7.3. Avaliação da Importância dos Impactos Ambientais

Organizar e  agrupar  os  impactos  ambientais de  acordo  com a  sua  importância  (significância).
Existem várias metodologias e critérios para classificação dos impactos ambientais significativos,
como por exemplo, a combinação de atributos, a ponderação de atributos e a análise por critérios
múltiplos. Sugere-se que sejam considerados na metodologia, no mínimo, os atributos abrangência
e  magnitude,  além  das  características  socioambientais  da  área.  A metodologia  e  os  critérios
escolhidos deverão estar claramente descritos e justificados. Ressalta-se que a metodologia e os
resultados  da  avaliação  da  importância  dos  impactos  ambientais  deverão  ser  apresentados
considerando  não  só  o  ambiente  técnico,  mas  também as  populações  afetadas.  Nesse  sentido,
técnicas  de  comunicação  deverão  ser  empregadas  para  facilitar  o  entendimento  do  público
interessado.

8. PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL

Considerações Gerais  

O Plano de Gestão Ambiental  é formado por  um conjunto de medidas  técnicas  e  gerenciais  que
objetivam assegurar que o empreendimento seja implantado e operado de acordo com a legislação
ambiental e as melhores práticas ambientais, visando minimização dos riscos identificados, redução do
consumo de recursos (água e energia),  redução da emissão de poluentes,  mitigação dos impactos
adversos e valorização dos impactos positivos. É importante lembrar que o plano de gestão ambiental,
que inclui as medidas compensatórias, mitigadoras e potencializadoras, deverá focar o atendimento aos
impactos mais significativos.

No Plano de Gestão Ambiental deverão ser claramente descritos os compromissos assumidos pelo
empreendedor, que poderão demandar recursos humanos, financeiros e organizacionais, bem como os
acordos e relações a serem estabelecidos com parceiros institucionais, como por exemplo, órgãos de
governo e organizações não governamentais.

Todas  as  medidas  apresentadas  deverão  apresentar  plena  capacidade  de  execução  por  parte  do
empreendedor,  implicando em compromisso tácito de implementação, caso aprovadas pelo Ibama.
Nesse sentido, caso seja aprovada a viabilidade ambiental do empreendimento, é de suma importância
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que  as  empresas  construtoras,  bem como  as  subcontratadas  e  seus  colaboradores,  tenham pleno
conhecimento  das  implicações  ambientais  de  suas  atividades  e  sejam devidamente  preparadas  e
treinadas para as atividades durante a implantação do empreendimento. Da mesma forma, é essencial
que os responsáveis pelo empreendimento conheçam e internalizem todas as ações previstas neste
Plano de Gestão Ambiental.

A descrição das medidas propostas  não poderá estar limitada a afirmações genéricas, aplicáveis a
outros  empreendimentos  semelhantes.  A  descrição  deverá  ser  realizada  de  modo  particular  ao
empreendimento estudado, sendo que seu detalhamento poderá ser realizado em fase seguinte, caso
haja viabilidade ambiental do empreendimento.

8.1. Gerenciamento de Riscos Ambientais e Atendimento a Emergências

Com base nos riscos identificados, apresentar proposta do Programa de Gerenciamento de Riscos –
PGR, incluindo a fase de instalação e operação do empreendimento. O PGR deverá conter, para
cada fase, a descrição das atividades que envolvem os riscos identificados (ex.: procedimentos para
abastecimento de maquinários), as medidas preventivas para evitar o acidente (ex.: medidas para
evitar que o combustível vaze durante o abastecimento) e o plano de emergência, com estrutura de
resposta  para  atendimento  aos  cenários  acidentais  identificados.  Caso  o  empreendimento  seja
viável, o PGR deverá ser detalhado em fase posterior.

8.2. Medidas Mitigadoras

Descrever  as  medidas  capazes  de  mitigar  os  impactos  ambientais  negativos.  Para  cada  medida
mitigadora deverão ser apresentadas as seguintes informações: (i) objetivos e justificativas; (ii) ação
geradora, impacto ambiental previsto e respectivo tema ambiental a ser afetado; (iii) descrição da
medida; (iv) indicadores para avaliação da efetividade da medida; (v) cronograma, especificando
fase do empreendimento em que a medida será iniciada, bem como a duração; (vi) agente executor,
incluindo  a  identificação  de  eventuais  parceiros  institucionais;  e  (vii)  estimativa  preliminar  de
recursos necessários (financeiros, humanos, organizacionais) e sua fonte.

8.3. Medidas Compensatórias

Descrever as medidas capazes de compensar os impactos ambientais que não poderão ser evitados
ou mitigados de modo aceitável. De acordo com Sanchez (2008)2, os seguintes princípios devem
nortear a elaboração das medidas compensatórias: (i) proporcionalidade entre o dano causado e a
compensação proposta,  que deve ser,  no mínimo,  equivalente;  (ii)  preferência  por medidas  que
representem a reposição ou a substituição das funções ou dos componentes ambientais  afetados
(conexão  funcional);  e  (iii)  preferência  por  medidas  que  possam  ser  implementadas  em  área
contígua  à  área  afetada  (conexão  espacial).  Esse  item,  portanto,  não se  trata  da  compensação
ambiental prevista na Lei nº 9985/00, mas sim, da compensação ambiental de impactos que não
poderão ser evitados ou mitigados de modo aceitável.

Para cada medida, deverão ser apresentadas as seguintes informações: (i) objetivos e justificativas;
(ii)  ação  geradora,  impacto  ambiental  previsto  e  respectivo  tema  ambiental  a  ser  afetado;  (iii)
descrição  sucinta  da  medida;  (iv)  indicadores  para  avaliação  da  efetividade  da  medida;  (v)
cronograma, especificando fase do empreendimento em que a medida será iniciada, bem como a
duração; (vi) agente executor, incluindo a identificação de eventuais parceiros institucionais; e (vii)
estimativa preliminar de recursos necessários (financeiros, humanos, organizacionais) e sua fonte.

8.4. Medidas para Valorização dos Impactos Positivos

2 SANCHEZ, L. E. 2008. Avaliação de impacto ambiental: conceitos e métodos. São Paulo: Oficina de Textos. 495p.
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Muitos impactos positivos previstos, especialmente na área de socioeconomia, podem se configurar
apenas como potencial de ocorrência, caso não sejam devidamente trabalhados. Nesse sentido, para
concretização  e  estimulação  dos  impactos  positivos  deverão  ser  previstas medidas  e  programas
específicos  visando,  por  exemplo,  a  capacitação  da  mão  de  obra  local,  a  capacitação  de
fornecedores  e  empresas  prestadoras  de  serviço,  entre  outros,  com  o  objetivo  de  estimular  a
comunidade local como agente ativo, junto com o empreendimento (em todas as suas fases), no
desenvolvimento regional.

Para cada medida, deverão ser apresentadas as seguintes informações: (i) objetivos e justificativas;
(ii)  ação  geradora,  impacto  ambiental  previsto  e  respectivo  tema  ambiental  a  ser  afetado;  (iii)
descrição  sucinta  da  medida  (iv)  indicadores  para  avaliação  da  efetividade  da  medida;  (v)
cronograma, especificando fase do empreendimento em que a medida será iniciada, bem como a
duração; (vi) agente executor, incluindo a identificação de eventuais parceiros institucionais; e (vii)
estimativa preliminar de recursos necessários (financeiros, humanos, organizacionais) e sua fonte.

8.5. Plano de Controle e Monitoramento

O objetivo do Plano de Controle e Monitoramento é verificar, a partir de indicadores predefinidos,
se  os  impactos  previstos  no  EIA  estão  ocorrendo  na  prática  e  verificar  se  o  empreendimento
funciona dentro de critérios aceitáveis de desempenho, obedecendo a padrões legais, incluindo as
condicionantes  de  licença  ambiental.  Nesse  sentido,  deverão  ser  propostos  programas  para  o
controle e monitoramento ambiental na área de influência do empreendimento, visando acompanhar
a evolução da qualidade ambiental e permitir a adoção de medidas complementares de controle,
inclusive alterações do próprio monitoramento. 

Para  cada  programa,  deverão  ser  apresentadas  as  seguintes  informações:  (i)  objetivos  e
justificativas;  (ii)  ação  geradora,  impacto  ambiental  previsto  e  respectivo  tema ambiental  a  ser
afetado;  (iii)  descrição  sucinta  da atividade;  (iv)  indicadores  para  avaliação  dos  resultados;  (v)
cronograma, especificando fase do empreendimento em que o plano será iniciado,  bem como a
duração; (vi) agente executor, incluindo a identificação de eventuais parceiros institucionais e (vii)
estimativa preliminar de recursos necessários (financeiros, humanos, organizacionais) e sua fonte.

Caso  pertinente,  deverá  ser  incluído  no  Plano  de  Controle  e  Monitoramento  o  Programa  de
Recuperação  de  Áeas  Degradadas  (PRAD)  contendo  as  informações  solicitadas  acima.
Especificamente  em  relação  ao  Programa  de  Educação  Ambiental  com  a  Comunidade  e  ao
Programa de Educação Ambiental com os Trabalhadores, deverão ser observadas as orientações da
Instrução Normativa nº 02/2012 do Ibama, publicada no Diário Oficial de 29 de março de 2012.

8.6. Negociação com Atores Envolvidos

Deverão ser descritas as medidas que estão em execução ou que serão executadas junto aos atores
envolvidos, como por exemplo, as organizações não governamentais e instituições públicas, visando
mitigar  ou  acompanhar  os  impactos  provocados  pelo  empreendimento  que  não  sejam  de
competência  exclusiva  do  empreendedor,  como  por  exemplo,  o  impacto  sobre  a  infraestrutura
urbana.

8.7 Ações de Comunicação Social

Executar ações com o objetivo de divulgar às populações afetadas, as prefeituras, outros órgãos
públicos e entidades civis pertinentes quanto às informações básicas sobre o empreendimento, o
procedimento  de  licenciamento  ambiental,  com destaque  para  as  ações  em curso  nesta  fase,  a
presença  de  equipes  na  região  e  canais  de  comunicação  com  o  empreendedor.  Poderão  ser
empregadas ações, tais como: entrega de material informativo, inserção em rádios locais, instalação
de  balcão  de  informações,  entrevistas,  entre  outras. Deverão  ser  apresentadas  evidências  de
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execução  de  tais  ações.  É  importante  lembrar  que  a  realização  de  quaisquer  atividades  em
propriedades particulares deverá ser executada mediante o consentimento do proprietário.

Promover a realização de reuniões públicas específicas com os grupos interessados da comunidade
local (agricultores, comerciantes, estudantes, instituições do poder público, por exemplo) antes e
durante a elaboração do estudo ambiental,  com o objetivo de preparar a população local para a
Audiência Pública e identificar, previamente à realização da Audiência Pública, as manifestações e
preocupações  desses  atores  sobre  o  empreendimento.  Para  isso,  deverá  constituir  o  escopo das
reuniões públicas: (i) apresentação sucinta sobre o empreendimento, (ii) impactos esperados e as
medidas previstas, (iii) fase atual do licenciamento do empreendimento e objetivo das audiências
públicas, e, posteriormente, (iv) abertura de espaço para manifestações da população. As reuniões
deverão  contar  com a presença de líderes  e  formadores  de opinião  e  deverão ser divulgadas  e
realizadas em local neutro e conhecido da população. Deverá ser apresentada uma consolidação das
manifestações dos grupos interessados.

8.8. Resumo do Plano de Gestão Ambiental

Com  o  objetivo  de  organizar  as  ações  propostas  e  assumidas  pelo  empreendedor,  deverá  ser
apresentada uma tabela com a consolidação dessas ações,  destacando: (i) ação geradora e impacto
associado; (ii) tipo de medida – mitigação, compensação, valorização ou monitoramento; (iii) agente
executor; e (iv) cronograma, especificando fase do empreendimento em que haverá a implementação,
bem como a duração. A referida tabela deverá ser reproduzida também no Rima.

Descrever ações para avaliação sistemática  do Plano de Gestão Ambiental, visando acompanhar a
evolução  dos  impactos  previstos,  bem como a  eficiência  e  eficácia  das  medidas  de  controle.  A
metodologia adotada deverá permitir a identificação de eventuais medidas complementares. 

9. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Em relação às unidades de conservação, deverão ser identificadas aquelas que podem ser afetadas,
conforme orientação da Resolução Conama nº 428/10 e da Portaria MMA nº 55/2014. Para isso,
deverá ser apresentado mapa contendo os elementos constituintes do empreendimento, a ADA, um
buffer de  3  km a  partir  da  ADA,  a  área  de  influência  e  as  unidades  de  conservação federais,
estaduais  e  municipais  e  suas  respectivas  zonas  de  amortecimento,  quando  existentes,  que
interceptam a área de influência do empreendimento.  Deverá(ão) ser informado(s) o(s)  órgão(s)
responsável(is) pela administração das UCs  ou, no caso de Reservas Particulares do Patrimônio
Natural, o órgão responsável pela sua criação.

Conforme determinação  da  Portaria  MMA nº  55/2014,  elaborar  avaliação  específica  para  cada
unidade de conservação (ou sua zona de amortecimento)  possível  de  ser  atingida pela  área  de
influência do empreendimento ou localizada a menos de 3 km do empreendimento. A avaliação
deverá  ser  geoespacializada  e  contemplar  a  identificação,  a  caracterização  e  a  avaliação  dos
impactos  ambientais  do  empreendimento  ou  atividade  que  se  relacionam  com  os  objetivos  e
atributos  principais  de  cada  uma  das  unidades  de  conservação  afetadas  e  suas  zonas  de
amortecimento,  incluídos  os  estudos  espeleológicos  no  interior  das  unidades,  bem  como  das
respectivas propostas de medidas de controle e mitigadoras.

10. COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

Apresentar o Plano de Compensação Ambiental, conforme determinado pela Instrução Normativa
Ibama nº 08/11, contendo:
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• Informações necessárias para o cálculo do grau de impacto, de acordo com as especificações
constantes no Decreto nº 4.340/2002 e suas alterações.

• Indicação  das  unidades  de  conservação  a  serem  beneficiadas  com  os  recursos  da
compensação  ambiental  ou  proposta  de  criação  de  novas  unidades  de  conservação,
considerando o previsto no art. 33 do Decreto nº 4.340/2002, nos art. 9º e 10 da Resolução
Conama  nº  371/06  e  as  diretrizes  e  prioridades  estabelecidas  pela  Câmara  Federal  de
Compensação Ambiental.

11. CONCLUSÃO

Deverá  ser  apresentada  a  conclusão  sobre  os  resultados  do  EIA/Rima,  enfocando  os  seguintes
pontos:

• Prováveis modificações ambientais na área de influência decorrentes da implantação e
operação do empreendimento, considerando a adoção das medidas propostas no Plano de
Gestão Ambiental.

• Existência de outros empreendimentos previstos e/ou existentes na área de influência,
suas  relações  sinérgicas,  efeitos  cumulativos  e  conflitos  potenciais  com  o
empreendimento em questão.

• Conclusão  quanto  à  viabilidade  ambiental  do  empreendimento,  confrontando  com  a
hipótese de não execução do projeto.

12. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Apresentar as referências bibliográficas consultadas, que por sua vez, deverão estar citadas no texto
do estudo.

13. GLOSSÁRIO

Apresentar listagem dos termos técnicos utilizados no estudo.

14. ANEXOS

Apresentar em anexo os seguintes documentos: (i) cópia do termo de referência emitido pelo Ibama
para elaboração do estudo; (ii) mapas, plantas, figuras e fotos que não foram apresentados no texto
principal; (iii) estudos específicos detalhados; (iv) laudos de ensaios ou análises; (v) memórias de
cálculos  e  anteprojetos;  (vi)  cópias  de  documentos,  como  por  exemplo,  certidão  municipal,
outorgas,  memorandos  de  entendimento,  atas  de  reuniões,  registros  de  reuniões  públicas,  entre
outros,  que,  por  sua vez,  deverão  estar  citados  no texto do estudo;  e  (vii)  demais  documentos
técnicos pertinentes.

RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL – RIMA

O Relatório de Impacto Ambiental – Rima deverá ser apresentado em volume separado, elaborado
de acordo com o disposto no art. 9 da Resolução Conama nº 01/86. O Rima deverá ser elaborado
em linguagem acessível, de forma clara e objetiva, sem jargões técnicos ou anglicismo, ilustrado
por mapas, quadros, gráficos, tabelas e demais técnicas de informação e comunicação visual de
modo  que  os  diferentes  grupos  interessados  possam  entender  claramente  as  consequências
ambientais do empreendimento.

O Rima deverá abordar:
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• Objetivos e justificativas do projeto.

• Análise sucinta da compatibilidade do empreendimento com as políticas setoriais, planos e
programas governamentais.

• Descrição do empreendimento e seu cronograma de implantação.

• Quantitativo e qualificação da mão de obra direta e indireta para as fases de instalação e
operação, destacando a mão de obra local que será possivelmente utilizada.

• Alternativas locacionais e tecnológicas, indicando as alternativas escolhidas.

• Síntese dos resultados do diagnóstico ambiental.

• Descrição  dos  impactos  ambientais  previstos  e  áreas  de  influência,  destacando  aqueles
impactos significativos. 

• Descrição do Plano de Gestão Ambiental, destacando a tabela com a consolidação das ações
propostas e assumidas pelo empreendedor.

• Prováveis  modificações  ambientais  nas  áreas  de  influência  decorrentes  da  instalação  e
operação do empreendimento.

• Conclusão quanto à viabilidade ambiental do empreendimento, confrontando com a hipótese
de não execução do projeto.
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ANEXO 14.4 

OFÍCIO 487/17 DO IPHAN, 

ENCAMINHANDO TERMO DE 

REFERÊNCIA ESPECÍFICO, EM 

01.08.2017 















 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul  Estudo de Impacto Ambiental  EIA  R. 01 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06  Janeiro de 2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 14.5 

PROTOCOLO E PLANO DE 

TRABALHO DO MEIO BIÓTICO; 

SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO 

DE EQUIPE TÉCNICA;                 

PARECER TÉCNICO E              

ABIO 842/2017, de 31.08.2017 







INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

NÚCLEO DE LICENCIAMENTO - RJ

Praça XV de Novembro, 42 - Centro, - Rio de Janeiro - CEP 20010-010

Parecer Técnico nº 14/2017-NLA-RJ/DITEC-RJ/SUPES-RJ

Número do Processo: 02001.005866/2016-06

Interessado: TCC - TRANSMISSORA CAMINHO DO CAFÉ S.A.

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 2017

I. Introdução

Trata-se  de  análise  do  documento  “Plano  de  Fauna”  encaminhado  no  âmbito  do  processo

02001.005866/2016-06, referente a Linha de Transmissão 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum –

Rio Novo do Sul, para subsidiar a emissão de Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Material

Biológico (Abio).

II. Análise

A partir de uma avaliação dos impactos previstos para a tipologia Linha de Transmissão, para as etapas de

instalação e operação, o estudo indica que é necessário um estudo mais detalhado da fauna alada, que

sofre impactos mais significativos, e que são distintos dos outros grupos de fauna.

A  proposta  do  Plano  de  Fauna  apresentado  pretende  focar  não  só  no  levantamento  dos  grupos

herpetofauna, avifauna e mastofauna, conforme será apresentado a seguir, mas utilizar uma abordagem

direcionada ao grupo da fauna alada que, segundo os estudos apontam, é o grupo mais impactado por

Linhas de Transmissão.

O  estudo  se  propõe  a  realizar  uma  avaliação  geral  das  comunidades  encontradas  no  trecho  da  LT,

relacionado-as as características ambientais presentes. Receberão atenção ainda as espécies endêmicas,

raras e ameaçadas.

Objetivos a serem alcançados pelo estudo referem-se a:

identificar riqueza, composição e intensidade do uso do espaço aéreo compreendido pela LT;

identificar locais de grande concentração de aves nas paisagens transpassadas pela LT;

identificar locais de abrigo de colônias de quirópteros em várias localidades ao longo da LT;

caracterizar a riqueza específica e composição de espécies associadas a áreas de vegetação nativa
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na AE;

localizar espécies de especial interesse conservacionista da fauna e da flora na AE.

De forma a obter resultados adequados às análises do diagnóstico, o projeto indica que o esforço de

amostragem será  diferencial  dentro dos grupos,  com maior  ênfase  ao  estudo da  fauna alada  (aves  e

morcegos), organismos diretamente afetados pela presença permanente de estruturas aéreas da LT.

O estudo visa também a:

avaliação do uso da paisagem: buscas por áreas potenciais de forrageio e dormitórios de aves e na

paisagem; intersecção da LT em relação a estruturas diversas da paisagem;

localização de abrigos de morcegos ao longo da LT;

avaliação do uso do espaço aéreo: riqueza, composição e abundância de aves em voo.

subsidiar posteriores planos de monitoramento para a correta avaliação e medição dos impactos

sobre a biota.

Métodos de amostragem:

coleta de dados de base (baseline);

obtenção de informações relevantes (riqueza e composição de espécies) e estimadores estatísticos

de riqueza serão usados;

apreciação do esforço amostral, padronização de medidas permitindo a comparação dos resultados

finais das amostragens, por exemplo por meio do uso de curvas de rarefação para comparação de

valores de riqueza;

Seleção das Unidades Amostrais

Segundo  o  documento,  as  unidades  amostrais  foram  selecionadas  como  locais  possivelmente  mais

vulneráveis aos impactos e com maior proximidade à diretriz do traçado preferencial.

Foram indicados duas unidades amostrais, uma em MG e outra no ES. Nota-se que a Unidade Amostra 1

(UA1), localizada em Mutum (MG), é um polígono muito maior que a UA 2, localizada em Rio Novo do

Sul (ES).

Para a avaliação da suficiência amostral, os dados serão submetidos à análise de curvas cumulativas de

espécies, confeccionadas com base nas informações coletadas durante o serviço de campo. Essa é uma

importante ferramenta para a avaliação da eficiência do estudo, permitindo comparações posteriores entre

campanhas.

Conforme solicitado no Termo de Referência, os registros obtidos em campo serão consolidados em uma

planilha digital de Dados Brutos.

O Plano de Fauna solicita que a Autorização (ABIO) de coleta contemple a aquisição de cinco indivíduos

de espécies de interesse, pertencentes à herpetofauna em cada Unidade Amostral, por campanha, para

integrarem  coleções  científicas,  como  material-testemunho,  caso  estes  venham  ser  encontrados.  A

solicitação  é  motivada  pela  carência  de  estudos  na  região  e  pela  necessidade  de  revisão  de  muitas

incertezas  taxonômicas,  em  especial,  no  caso  dos  anfíbios.  Todo  o  procedimento  para  uma  coleta

científica será realizado de forma ética e rigorosamente de acordo com a Portaria CFBio nº 148/2012.
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Grupos a serem amostrados

De forma resumida, seguem informações sobre o esforço amostral que será despendido nos grupos a

serem amostrados.

Herpetofauna

A lista de espécies com potencial ocorrência na região da LT será baseada na busca por dados secundários

disponíveis na literatura científica,  como trabalhos acadêmicos e relatórios técnicos,  como Planos de

Manejo das UCs interceptadas ou próximas.

Procura visual e auditiva, além de encontros casuais

Para a procura visual e/ou auditiva nos locais de amostragem, serão despendidas aproximadamente 8h

diárias de busca durante 4 dias em cada UA, totalizando um esforço previsto de 32h em cada UA.

Optou-se pela não utilização de armadilhas de interceptação e queda (pitfalls traps with drift fence).

Avifauna

Os trabalhos serão desenvolvidos em duas etapas distintas, sendo a primeira para confecção de uma lista

referencial de espécies da região, com base em várias fontes de informação sobre esse grupo, e uma

segunda  etapa,  que  consiste  na  aquisição  de  dados  em  campo  através  da  aplicação  de  métodos

combinados descritos a seguir.

Censo por pontos: esforço total previsto equivalente a (3h x 3 dias x 2 observadores) por UA.

Censo  por  Listas  de  Makinnon:  esforço  total  previsto  equivalente  a  12h  (2h  x  3  dias  x  2

observadores) por UA.

Foi mencionado como método de aquisição de dados a avaliação de áreas com maior risco de colisão.

Não é possível distinguir como esse método seja relacionado com o levantamento das espécies da área.

Não foi considerado o método de captura por redes de neblina.

Mastofauna

Segundo o documento, no contexto deste empreendimento, os quirópteros, em especial, estão entre os

grupos de vertebrados mais diretamente afetados com a construção da LT.

O esforço de amostragem será baseado em uma revisão extensiva dos dados disponíveis na literatura

científica  para  a  elaboração  de  uma  lista  dos  táxons  com ocorrência  na  região  de  inserção  da  LT.

Adicionalmente, será realizada coleta de dados originais para averiguar a presença dessas espécies em

campo.

Considerando-se os morcegos como grupo-foco deste estudo, serão empregadas duas técnicas distintas

para a busca de informações das espécies in loco, ao longo de duas campanhas.

Busca ativa (visual e/ou auditivo): esforço de aproximadamente 2 horas diárias, totalizando 8h em

cada Unidade Amostral (2h x 4 dias); Pouco né?

Armadilhas  de  captura  viva  (pitfalls):  O  esforço  total  previsto  é  de  160  armadilhas-noite  (40

armadilhas x 4 noites) por UA;

Capturas com rede de neblina:
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Busca de morcegos em abrigos: serão feitas buscas em abrigos naturais e artificiais, conduzidos em

fendas, grutas, ocos de árvores, entre as folhagens, pontes, construções abandonados e telhados de

casas.

Documentação com armadilhas  fotográficas:  6  câmeras/armadilhas  permanecerão abertas  por  4

noites consecutivas em cada Unidade Amostral, totalizando um esforço amostral previsto de 576

armadilhas/hora;

Anamneses

Cronograma das Amostragens

Para o diagnóstico do Meio Biótico, estão previstas uma campanha de flora e de fauna, durante a estação

seca (entre agosto e setembro de 2017), e uma segunda campanha de fauna na estação chuvosa (entre

janeiro e fevereiro de 2018).

A  1ª  Campanha  será  realizada  no  âmbito  do  EIA,  durante  a  estação  seca,  para  o  levantamento  da

herpetofauna, avifauna e mastofauna. Para a 2ª Campanha, na estação chuvosa, a empresa solicita que as

amostragens  sejam  focadas  somente  nas  espécies  da  fauna  alada  (aves  e  morcegos),  os  táxons

efetivamente mais afetados, visando a elaboração de uma discussão profunda e melhor direcionada para a

avaliação dos impactos e detalhamento dos programas ambientais no contexto do PBA.

III. Considerações Gerais

3.1. Atendimento à Instrução Normativa IBAMA nº 8/2017, Art. 5º:

I

3.2. Plano de Trabalho

Os  pontos  a  serem  amostrados  dentro  de  cada  Unidades  Amostrais  só  serão  definidos  em  campo.

Recomenda-se  que,  sempre que possível,  os  fragmentos  para amostragem de fauna e flora sejam os

mesmos, para cumprir aos objetivos propostos. Os fragmentos deverão estar afastados de aglomerações

urbanas  e  de  rodovias  e  estradas.  A localização  georreferenciada  dos  pontos  de  amostragem devem

constar do relatório final, bem como do banco de dados.

Quanto  à  solicitação  para  amostragem  diferencial  entre  as  campanhas,  considerando  os  objetivos

propostos:  a)  subsidiar  posteriores  planos de monitoramento para  a  correta  avaliação e  medição  dos

impactos sobre a biota; b) necessidade de revisão de muitas incertezas taxonômicas, em especial, no caso

dos anfíbios; aliado ao fato de que a época das chuvas deve propiciar o aparecimento dos anfíbios, não se

justifica que os períodos de amostragem não contemplem os mesmos táxons.
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Vale ressaltar que o esforço amostral, conforme a metodologia proposta, será diferencial entre os grupos,

o  que  atenderá  ao  foco  do  estudo,  que  visa  determinar  os  impactos  causados  pela  tipologia  do

empreendimento nos táxons efetivamente mais afetados.

Portanto, a solicitação não será acatada e a empresa deverá realizar o levantamento dos grupos indicados

para ambos os períodos.

Por fim, alguns Certificados de Regularidade encontram-se vencidos e  deve ser  providenciada  a  sua

atualização.

IV. Conclusão

De acordo com o exposto, o Plano de Fauna apresentado para subsidiar a emissão da ABIO no âmbito do

empreendimento LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul está aprovado, com a

ressalva de que os grupos faunísticos deverão ser os mesmos em ambas as campanhas.

O Plano deverá ser cumprido de acordo como o aprovado e qualquer alteração deverá ser comunicada ao

Ibama para aprovação.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por MARIA TERESA MAYA CALDEIRA, Analista Ambiental,
em 25/08/2017, às 17:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten?cidade deste documento pode ser conferida no site h@ps://ibamanet.ibama.gov.br
/sei/auten?cidade, informando o código verificador 0658053 e o código CRC 5ACDDD60.

Referência: Processo nº 02001.005866/2016-06 SEI nº 0658053
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

AUTORIZAÇÃO DE CAPTURA, COLETA ETRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO
(ABIO) N° 842/2017

O(A) DIRETOR(A) DA DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DO INSTITUTO
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -
IBAMA, nomeada pelo Decreto de 15 de fevereiro de 2017, publicado no Diário Oficial da União de 16
de fevereiro de 2017, no uso das atribuições que lhe conferem oart. Io da Portaria 14 de 29 de junho de
2017, que aprovou a Estrutura Regimental do IBAMA, publicado no Diário Oficial da União de 30 de
junho de 2017; RESOLVE:

EMPREENDEDOR

TRANSMISSORA CAMINHO DO CAFÉ S.A.(TCC)

CNPJ: CTF:
26.796.760/0001-40 6.799.403

ENDEREÇO:

Rua Gomes deCarvalho, 1996 - 15° andar —Vila Olímpia - CEP 04541 006 São Paulo - SP

RESPONSÁVEL TÉCNICO: Eduardo D'Aurea Bordignon
TELEFONE DE CONTATO/E-MAIL: (11) 4872-2288/ebordignon@alupar.com.br
PROCESSO NO IBAMA: 02001.005866/16-06

Expedir apresente Autorização de Captura, Coleta eTransporte de Material Biológico a:

Relativa às atividades de Levantamento da Fauna Terrestre na Área de Influência da Linha de Transmissão
500kV Governador Valadares 6 - Mutum - Rio Novo do Sul.

Esta Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico é vinculada ao Processo n°
02001.005866/16-06 e é válida até 31/08/2018, observadas as condições discriminadas neste documento e
nos demais anexos constantes do processo que, embora não transcritos, são partes integrantes deste
licenciamento.

A validade desta autorização está condicionada ao fiel cumprimento das condicionantes constantes no
verso deste documento eda apresentação da Relação de Equipe Técnica (RET) válida.

Brasília-DF, 31 de agosto de 2017.

LARISSA CAROLINA AMDmM DOS SANTOS

Diretor(a) de Licenciamento Ambiental



CONDIÇÕES DAABIO N° 842/2017

1 - Condições Gerais:

1.1. Esta autorização não permite:
a) Captura/coleta/transporte/soltura dematerial biológico sem a presença de um dos técnicos listados
na relação da equipe técnica (RET), disponibilizada on-line no sistema de licenciamento do Ibama
(http://licenciamento.ibama.gov.br/);
b) Captura/coleta/transporte/soltura de espécies em unidades de conservação federais, estaduais,
distritais ou municipais, salvo quando acompanhadas da anuência do órgão administrador
competente;
c) Captura/coleta/transporte/soltura de espécies em área particular sem o consentimento do
proprietário;
d) Exportação de material biológico;
e) Acesso ao patrimônio genético, nos termos da regulamentação constante na Lei n° 13.123, de 20
de maio de 2015;
f) Captura/coleta no interiorde cavidades naturais, salvo se previstonesta autorização.

1.2. Esta autorização é válida somente sem emendas e/ou rasuras.

1.3. O Ibama, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes, bem como suspender ou
cancelar esta autorização.
1.4. A ocorrência de violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais, bem como
omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a emissão da autorização sujeita os
responsáveis, incluindo a equipe técnica, à aplicação de sanções previstas na legislação pertinente.
1.5. O pedido de renovação deverá ser protocolado no mínimo 60 (sessenta) dias antes de expirar o prazo de
validade desta autorização.
1.6. O início das atividades e/ou de cada campanha deverá ser informado previamente (mínimo de 30 dias de
antecedência) à Dilic, de modo a possibilitar o acompanhamento destas por técnicos do Ibama.
1.7. A equipe técnica deve portar esta autorização (incluindo a Relação da Equipe Técnica) ou cópia
autenticada em todos os procedimentos de captura/coleta/transporte/soltura.
1.8. Quaisquer alterações necessárias nesta Autorização e/ou referentes ao Plano de Trabalho (equipes,
pontos amostrais, metodologias, etc) devem ser solicitadas e aprovadas previamente pelo Ibama;
1.9. Espécime de fauna silvestre exótica não poderá, sob hipótese alguma, ser destinado para retorno
imediato à natureza ou à soltura.

1.10. Deverão ser apresentadas as cartas de recebimento das instituições depositárias contendo a lista das
espécies e a quantidade dos animais recebidos. Tão logoseja feito o tombamento destesespécimes, o número
de tombo deverá ser informado.

1.11. Todos os envolvidos nas atividades devem manter o Cadastro Técnico Federal - CTF regular durante o
tempo de vigência desta Autorização.
1.12. O Ibama deverá ser comunicado do término da atividade, com a apresentação, no prazo máximo de 30
(trinta) dias após a conclusão das atividades, do Relatório de Atendimento de Condicionantes, seguindo
modelo estabelecido em normativa vigente.
1.13. Todos os produtos gerados com os dados oriundos das atividades aqui descritas - artigos, teses e
dissertações, dentre outras formas de divulgação - deverão contextualizar sua origem como exigência do
processo de licenciamento ambiental federal ao qual se referem.



CONDIÇÕES DAABIO N° 842/2017 (CONTINUAÇÃO)
2 - Condições Específicas:

2.1. As atividades deverão ser executadas pelas Consultorias cujos dados constam abaixo:
CONSULTORIA RESPONSÁVEL PELA ATIVIDADE
BiodinâmicaEngenharia e Meio Ambiente Ltda.

CNPJ/CPF:

00.264.625/0001-60

COORDENADOR GERAL DA ATIVIDADE: Cristiane M. Medeiros

CTF:

259.581

CPF:

084.859.617-06
TELEFONE DE CONTATO/E-MAIL:
(21) 2524-5699 / cristiane@biodinamica.bio.br

2.2. Acaptura/coleta/soltura de material biológico deverá ocorrer nas Áreas Amostrais relacionadas no quadro
abaixo, de acordo com o Plano de Trabalho do Meio Biótico aprovado pelo Ibama (conforme Parecer Técnico ri
14/2017-NLA-RJ/DITEC-RJ/SUPES-RJ):

Área, Módulo ou Ponto Amostrai

Unidade Amostrai 1

Unidade Amostrai 2

Coordenadas - Datum SIRGAS 2000

Inicial: 24K: 243037 E; 7803503 S

Final: 24K: 254872 E; 7784173 S

Inicial: 24K: 288649 E; 7724761 S

Final: 24K: 298353 E; 7706431 S

2.3. As atividades permitidas por esta Autorização são:

Município/Estado

Mutum (MG)

'argem Alta e Rio Novo
do Sul (ES

Grupo
Taxonômico

Hepertofauna

Avifauna

Mastofauna

Descrição da Atividade

BuscaAtivae coletade espécimes para identificação
taxonômica

Não estão
Censos porPontos e por Listas de Mackinnon (registros ._ previstas
visuais eauditivos) Nao estão previstas capturas ^arcações
Captura de mamíferos de pequeno portee
quiropterofauna; Busca Ativa eregistros fotográficos Armadilhas Sherman, redes indivíduos
para mamíferos de médio e grande portes

Petrechos

Pinção, gancho

Marcação

de neblinae câmeras traps

2.4. Deverão ser utilizadas as metodologias aprovadas pelo Parecer Técnico n° 14/2017-NLA-RJ/DITEC-RJ/SUPES-
RJ.

2.5. Para autilização de metodologias que não envolvam, de forma efetiva ou potencial, amorte de espécimes, fica
proibida a coleta de indivíduos, salvo em caso de dúvida taxonômica, quando poderão ser coletados um quantitativo
máximo de cinco indivíduos.

2.6. Os espécimes eventualmente coletados deverão ser depositados na Instituição abaixo mencionada, para aqual
fica permitido o Transporte de Material Biológico.

INSTITUIÇÃO DESTINATÁRIA: Laboratório de Zoologia do Instituto Nacional da Mata Atlântica (Museu de
Biologia Prof. Mello Leitão)

ENDEREÇO: TELEFONE DE CONTATO/EMAIL:
Av. José Ruschi, 4- 29650-000 Santa Teresa - ES. (27) 3259-1182/thiagosilvasoares@hotmail.com

PROCEDIMENTOS PARA FISCALIZAÇÃO

Os agentes fiscalizadores deverão conferir a validade da Relação da Equipe Técnica (RET) no sítio eletrônico do
Ibama [http://licenciamento.ibama.gov.br/], no menu relativo à tipologia do empreendimento e nome do processo
(ambos citados no caputdestaABIO), na pastaRET.

Esse procedimento éobrigatório para a verificação da validade da documentação apresentada. Aemissão de uma nova
RET invalida automaticamente a anterior, devendo o agente físcalizador se atentar à RET válida no período da
fiscalização.





RELAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA - RET

PROCESSO IBAMA

02001. Q05SGG/iol€>-0G

AUTORIZAÇÃO |842/2()17]
RET |01/ |

[jHira preenchimento do Ibatua]

CONTINUAÇÃO

VALIDADE DA RET

[3^/OTAí]
\parapreenchimento cb Ibainu]

Declaro, para os devidos fins, que toda a equipe técnica de campo abaixo listada possui aptidão técnica para
realização dos trabalhos, bem como encontra-se devidamente regular perante o Cadastro Técnico Federal de
Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental - CTF/AIDA e os respectivos Conselhos de Classe, quando
existirem.

NOME

Emiliane Gonçalves Pereira
Crisliane M. Medeiros

Thiago SilvaSoares
ThiagO Marcial de Castro
Flávia Guimarães Chaves

Rafael Fiúza Lanna

Thiago Felipe da Silva
Laurindo

Oaniela Amado Coelho

1(enrique Meni Costa
Rabello

CPF Formação
046.694.226-50 Bióloga
084.859.617-06 Bióloga
101.985.427-80 Biólogo
108.774.567-55 Biólogo
110.822.717-13 Bióloga
066.834.386-92 Biólogo
095.081.527-61 Biólogo

041.321.806-71 Bióloga
091.203.096-86 Biólogo

^^aJh.Ticli oWo cíi loQ

(Assinalura^^i^J^^^^ndedor)
Meio Ambiente

Uso exclusivo da Ibama

JBqOSa!Ilo-^____. J^fc^jQ£&&£> tte &Ç>\~\

n-SELO^OGOi
Válido somente sem rasuras

AVALIDADE DESTA RELAÇÃO DEVE OBRIGATORIAMENTE SER CONFERIDA NO SÍTIO ELETRÔNICO:
http://licenciainetito.ibaniii.gov.br/



RELAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA - RET

PROCESSO IBAMA

0200L OCSS GG /2ülG - Q£

AUTORIZAÇÃO 842/2017)
RET | oV | \parapreenchimento

cioIbama]

VALIDADE DA RET

[3* o* -TJ
[parapreenchimento do

Ibama]

A emissão de uma nova RET invalida automaticamente a RET anterior. Verificar

os procedimentos para verificação no corpo da respectiva autorização (Abio).
Declaro, para os devidos fins, que toda a equipetécnicade campo abaixo listada possui aptidão técnica para
realização dos trabalhos, bem como se encontra devidamente regular perante o Cadastro Técnico Federal de
Atividades e instrumentos de Defesa Ambiental - CTF/AIDA e os respectivos Conselhos de Classe, quando
existirem.

NOME CPF

Emiliane Gonçalves Pereira 046.694.226-50

Cristiane M. Medeiros 084.859.617-06

Thiago Silva Soares 101.985.427-80
Thiago Marcial de Castro 108.774.567-55

Flávia Guimarães Chaves 110.822.717-13

Rafael Fiúza Lanna 066.834.386-92

Thiago Felipe da Silva 095.081.527-61

Laurindo

Daniela Amado Coelho 041.321.806-71

Henrique Meni Costa 091.203.096-86

Rabello

fyvyn! Íajç>_,, . 3i de

a* SEI: CnZiOGQl
Válido somente sem rasuras

AVALIDADE DESTA RELAÇÃO DEVE OBRIGATORIAMENTE SERCONFERIDA NO SÍTIO ELETRÔNICO:
http://iicenciamento.ibaiim.gov.br/

Uso exclusivo do Ibama

QjC^q, de 3Q\3

Formação
Bióloga
Bióloga
Biólogo
Biólogo
Bióloga
Biólogo
Biólogo

Bióloga
Biólogo
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ANEXO 14.6 

OFÍCIO NO 36/2017/CGLIN/DILIC-IBAMA, 
DE 29.06.2017; OFÍCIO NO 

35/2017/GAB/DEVIT/SVS/MS, DE 
23.06.2017; MEMÓRIA DE REUNIÃO NA 

SVS, EM 14.08.2017; PLANO DE 
TRABALHO DE AVALIAÇÃO DO 

POTENCIAL MALARÍGENO; OFÍCIO NO 
90-SEI/2017/DEVIT/SVS/MS, DE 

13.11.2017, PARECER NO 29-
SEI/2017/CGPNCMD/DEVIT/SVS/MS 



Anexos: I - Oficio 35/2017 GAB/DEVIT/SVS/MS (SEI nº 0292742).

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SCEN Trecho 2 - Ed. Sede do IBAMA - Bloco A, Brasília/DF, CEP 70818-900

O0cio nº 36/2017/CGLIN/DILIC-IBAMA

Eduardo D'Aurea Bordignon
Analista Ambiental
TCC - TRANSMISSORA CAMINHO DO CAFÉ S.A.
Rua Gomes de Carvalho, 1996, 15° andar, Vila Olímpia
CEP: 04547-006 –São Paulo/SP

Assunto: Estudos Específicos à malária à Linha de Transmissão Gov. Valadares — Rio Novo do Sul.

Referência: Processo nº 02001.005866/2016-06.

Prezado Senhor,

1. Em resposta à consulta feita pelo Ibama ao Ministério da Saúde (Oficio nº 65/2017
/DILIC/IBAMA, que trata de consulta àquele ministério com relação à adequação e contribuições ao
Termo de Referência para a elaboração de EIA/RIMA para o licenciamento de Linha de Transmissão), o
Departamento de Vigilância de Doenças  Transmissíveis,  da Secretaria de Vigilância  em Saúde/MS,
informa  que  o  município  de  Vargem  Alta/ES  (interceptado  pelo  traçado  preliminar  da  Linha  de
Transmissão Gov. Valadares 6— Mutum— Rio Novo do Sul) consLtui área de risco à malária.

2. Embora  a  manifestação  em  questão  tenha  sido  recebida  no  IBAMA  após  o
encerramento  do  prazo  definido  na  Portaria  Interministerial  nº  60/2015  e,  consequentemente,
posteriormente  à  emissão  do  Termo  de  Referência  para  elaboração  de  estudos  desta  Linha  de
Transmissão,  considera-se  perLnente  o  atendimento  às  orientações  dispostas  no  Oficio  35/2017
GAB/DEVIT/SVS/MS  (em  anexo)  na  elaboração  do  diagnósLco  ambiental  (item  6.4.  Meio
Socioeconômico), e oportunamente em outros itens.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por RICARDO ARAUJO ZOGHBI, Coordenador-Geral, em
29/06/2017, às 15:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

SEI/IBAMA - 0301834 - Ofício https://sei.ibama.gov.br/documento_consulta_externa.php?id_acesso_e...

1 de 2 03/07/2017 11:44



A autenLcidade deste documento pode ser conferida no site hQps://ibamanet.ibama.gov.br
/sei/autenLcidade, informando o código verificador 0301834 e o código CRC 4327F7D1.

Referência: Caso responda este O0cio, indicar expressamente o Processo nº 02001.005866/2016-06 SEI nº 0301834

SEI/IBAMA - 0301834 - Ofício https://sei.ibama.gov.br/documento_consulta_externa.php?id_acesso_e...

2 de 2 03/07/2017 11:44



 

MINISTÉRIO DA SAÚDE ,

SECRETARIA DE VIGILANCIA EM SAUDE ,

DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA DE DOENÇAS TRANSMISSIVEIS

Coordenação Geral dos Programas Nacionais de Prevenção e Controle da Malária e das

Doenças Transmitidas pelo Aedes

SRTVN Quadra 701, Via W 5 Norte, Lote D Edificio PO700 - CEP: 70719-040 — Brasília/DF

Telefone: (61) 3315-3122

Oficio 1925/2017 GAB/DEVIT/SVS/MS “ª ,A,

“ Brasilia, c0 de junho de 2017

A Sua Senhoria

LARISSA CAROLINA AMORIM DOS SANTOS

Diretora de Licenciamento Ambiental — IBAMA

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do IBAMA

70818-900 Brasília—DF

Assunto: Estudos Específicos à malária à Linha de Transmissão Gov. Valadares — Rio Novo

do Sul (Processo IBAMA nº 02001.005866/2016—06)

Senhora Diretora,

l. Em resposta ao Oficio nº l65/2017/DILIC/IBAMA, informo que o município de

Vargem Alta/ES, constitui área de risco à malária e portanto, o Termo de Referência para

elaboração de estudos da Linha de Transmissão Gov. Valadares 6— Mutum— Rio Novo do Sul

deverá conter as orientações para elaboração de documentos específicos a malária, dispostas na

Portaria Interministerial nº 60 de 24 de março de 2015 e Portaria MS/SVS nº 01 de 23 de janeiro

de 2014.

2. Para esclarecimentos e orientações a equipe do Programa Nacional de Controle da

Malária está à disposição pelo telefone (61) 33 1 5-3 963 ou no correio eletrônico

jose.damas@saude.gov.br.

Atenciosamente,

João Paulo Toledo

Diretor

Departamento de Vigilância de Doenças Transmissíveis

 

1 Conforme § 1°, Art.7° da Portaria Interministerial nº 60 de 24/03/2015 a lista de municípios pertencentes às áreas

de risco ou endêmicas para malária está disponível em http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o-

ministerio/principal/leia-mais—o-ministerio/õ62—secretaria-svs/vigilancia-de-a-a-z/malaria/ 1 1346-situacao-

epidemiologica-dados .





 

_ MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SCEN Trecho 2 - Ed. Sede do IBAMA, Brasilia/DF, CEP 70818-900
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  Ministério da timido

mm920003,,0330001,mimg,.05_

Matrfcmmmfi61£252., ,agorªLªgi—

Aesinatura do iºitzi"ricif;r:_mfm.

Ofício nº 65/2017/DILIC—IBAMA

Senhor

ADEILSON LOUREIRO CAVALCANTE

Secretário de Vigilância em Saúde — Ministério da Saúde

SRTV 701, Via W5 Norte, Edifício PO700

CEP: 70.719—040 - Brasília/DF

 

Assunto: Informa sobre abertura de processo de licenciamento ambiental e solicita manifestação para a definição

do conteúdo do Termo de Referência para elaboração de estudos da Linha de Transmissão 500 kV Governador E?

Valadares 6 — Mutum - Rio Novo do Sul. Processo nº 02001.005866/2016-06. T!

Referência: Caso responda este Ofi’cio, indicar expressamente o Processo nº 02001.005866/2016-06.

Prezado,

1. Em atendimento à Portaria Interministerial nº 60, de 24 de março de 2014, informo a abertura de processo de

Iicenciamento ambiental da Linha de Transmissão 500 kV Governador Valadares 6 — Mutum — Rio Novo do Sul, cuja

implantação está prevista para ocorrer em municipios dos Estados de Minas Gerais e do Espirito Santo.  
2. As informações necessárias para apreciação do projeto encontram-se na Ficha de Caracterização Ambiental,

disponível ,no sítio eletrônico www.|bama.gov.br/Iicenciamento.

3. Diante do exposto, solicito a manifestação dessa Secretaria, no termos do Art. Sº da Portaria Interministerial nº

50/2014, quanto aos estudos específicos referentes à interferência do empreendimento em municipios pertencentes

às áreas de risco ou endêmicas para malária, observados os prazos e procedimentos estabelecidos na referida

Portaria.

4. Sem mais, coloco-me à disposição para eventuais esclarecimentos.

Anexos: I «Volume | (fls. 35 a 56) (SEI nº 0028730).

Atenciosamente,

MnMvmwMWmhu~pn-Mu—r—m—mnmwwW—wmmnmmm”QM—wqupI.m-~NwmmmumMm-uuummum—l—nw‘muywuh——w~l~nwwm

set] Documento assinado eletronicamente por LARISSA CAROLINA AMORIM DOS SANTOS, Diretora, em 23/05/2017,

- * [355 às 17:12, conforme horário oficial de Brasilia, com fundamento no art. 69, § 19, doWflam
miria tum

W.
0 a! nica
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Referência: Caso responda este Oficio, iWicrresente o Processo nº 02001.005865/201M6u » SEª 0069514  
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MEMÓRIA DE REUNIÃO 

DATA: 14/08/2017 

LOCAL: Ministério da Saúde (Secretaria de Vigilância em Saúde – SVS) – Brasília 

PARTICIPANTES:  

Sheila Rodovalho – Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis – Secretaria 

de Vigilância em Saúde – Ministério da Saúde (DEVIT/SVS/MS) –

sheilarodovalho@gmail.com  

Juliana Chedid Nogared Rossi – DEVIT/SVS/MS – junogared@gmail.com 

Eduardo D’Aurea Bordignon – Transmissora Caminho do Café S.A. (TCC) –

ebordignon@alupar.com.br  

Fabrícia Guerreiro – Biodinâmica Engenharia e Meio Ambiente Ltda – 

fabricia@biodinamica.bio.br  

Emiliane Gonçalves Pereira – Biodinâmica Engenharia e Meio Ambiente Ltda – 

emiliane@biodinamica.bio.br  

Pablo Amaral – Consultor Socioambiental – pstamaral@gmail.com  

 

 

A reunião teve início às 14:00h, com a apresentação dos participantes. O objetivo dessa 

reunião foi obter orientações da SVS quanto ao escopo dos estudos do potencial 

malarígeno a serem realizados no âmbito do licenciamento ambiental de empreendimentos 

que interceptam municípios constantes na lista de áreas de risco ou endêmicas para a 

malária, fora da Amazônia Legal. 

A SVS explicou que os locais que recebem trabalhadores de outras regiões do País são 

vulneráveis e receptivos para estabelecimento de malária, citando como exemplo os casos 

autóctones acontecidos em garimpos na região de Diamantina (MG). 

Informou ainda que os casos registrados nos municípios dos Estados de MG, ES e SP são 

autóctones. 

Destacou também que a Portaria MS/SVS no 01, de 13/01/2014, não restringe os Estudos 

do Potencial Malarígeno à Amazônia legal e sim a todos os locais de transmissão 

autóctone. 

No âmbito do licenciamento ambiental de Linhas de Transmissão, em função dos 

cronogramas e da dimensão dos impactos gerados por essa tipologia de empreendimento, 

tem ocorrido flexibilização quanto à apresentação dos dados entomológicos (vetores), 

podendo ser realizada somente 1 (uma) campanha na Avaliação de Potencial Malarígeno 

e as 2 (duas) demais campanhas como monitoramento dos vetores, após a emissão da 
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Licença de Instalação. Em função da sazonalidade, essas duas últimas campanhas 

executadas com intervalos aproximados de 6 em 6 meses. 

Foi informado pela Biodinâmica/TCC que o Ibama encaminhou resposta da consulta feita 

por ele à SVS quanto à necessidade de elaboração dos Estudos específicos referentes à 

interferência em áreas de risco ou endêmicas para a malária. O Oficio 35/2017 

GAB/DEVIT/SVS/MS informou que o município de Vargem Alta (ES) constituía área de risco 

e que o TR deveria conter as orientações para elaboração desses estudos, de acordo com 

a Portaria Interministerial no 60, de 24/03/2015 e Portaria MS/SVS no 01, de 13/01/2014. 

Tal Ofício apresentou, como nota, o link para acessar a lista de municípios pertencentes às 

áreas de risco ou endêmicas para a malária, conforme §1o, artigo 7o da Portaria 60. Em 

consulta a essa lista, notou-se que o município de Venda Nova do Imigrante (ES), 

interceptado pelo empreendimento, também constava na lista. 

A SVS informou que, mesmo sendo 1 ou 2 os municípios listados, os dados epidemiológicos 

e entomológicos não deveriam se restringir a eles e sim para todos os locais do 

empreendimento, em função dos deslocamentos dos trabalhadores e localização dos 

canteiros de obras, pois esse seria o principal risco. 

A Biodinâmica/TCC mostrou um mapa com a localização do empreendimento, os 

municípios, locais dos canteiros e das Subestações e os fragmentos de Mata Atlântica 

presentes na Área de Estudo. 

A SVS informou que os locais de ocorrência dos vetores na Mata Atlântica são diferentes 

da Amazônia, em função de algumas características, como relevo mais acentuado e maior 

presença de bromélias (ambiente larval). 

A Biodinâmica/TCC informou que a região está bastante degradada, sendo a paisagem 

muito fragmentada e que lá são encontrados dois tipos florestais: a Floresta Ombrófila 

Densa e a Floresta Estacional Semidecidual. Os fragmentos florestais mais representativos, 

em termos de tamanho e qualidade, são os localizados no ES, de Floresta Ombrófila Densa.  

A SVS informou que os levantamentos entomológicos precisam se adaptar à Mata Atlântica 

e sugeriu contato com a FIOCRUZ/RJ para verificar a melhor forma de amostragem. 

Também informou que o registro dos primatas na área seria importante. Quanto aos 

métodos para amostragem dos anofelinos, a SVS informou que armadilhas CDC não são 

adequadas e que o ideal é a aplicação de “atração humano protegido” (shannom).  

Para o Plano de Ação de Controle da Malária (PACM), a SVS informou que, nessas regiões 

não epidêmicas, é interessante o empreendedor considerar a capacitação de profissionais 

de saúde para reconhecer a malária (tanto na pactuação quanto nos ambulatórios dos 

canteiros de obras). A capacitação seria no sentido de treinar os profissionais para realizar 

o exame da gota de sangue. 

Em função do cronograma de licenciamento da LT, foi perguntado pela Biodinâmica/TCC 

se o LAPM poderia ser somente com a parte epidemiológica. A SVS respondeu dizendo 
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que deveríamos propor o Plano de Trabalho para aprovação dela, mas que, se possível, 

constasse pelo menos 1 (uma) campanha dos vetores (entomologia). 

Assim, ficou acordado que a Biodinâmica/TCC elaborará o Plano de Trabalho para a 

Avaliação do Potencial Malarígeno e o protocolará na SVS com os entendimentos listados 

a seguir: 

 Os estudos epidemiológicos considerarão os dois Estados (ES e MG) e 

compreenderão, além dos municípios citados na lista, aqueles que abrigam as 

Subestações e os canteiros de obras. 

 No Plano de Trabalho, dever-se-á fazer a proposição dos estudos de vetores 

considerando a adaptação da amostragem ao ambiente de Mata Atlântica, bem 

como um cronograma para a execução das 3 (três) campanhas da entomologia, 

sendo 1 (uma) delas para a Avaliação do Potencial Malarígeno e as outras 2 (duas) 

como parte integrante do monitoramento dos vetores. 

 Os locais a serem amostrados para o estudo dos vetores se concentrarão nos 

fragmentos do ES por estarem próximos aos municípios com casos registrados e 

apresentarem as condições florestais mais propícias aos vetores (maiores, menos 

degradados). 

 A SVS sugeriu que, em sendo possível, na APM sejam também apresentados os 

dados da fauna de primatas presentes na região. Esses dados seriam obtidos por 

fontes secundárias ou pelos estudos da mastofauna a serem realizados no processo 

de licenciamento. 

 No Plano de Trabalho a ser protocolado, deverá ser citado o ofício recebido e a 

reunião realizada para esclarecimentos. 

As 15:00h, a reunião foi encerrada, sendo que a Biodinâmica/TCC ficou de enviar a 

Memória desse evento, para validação dos participantes. 

Em anexo a esta Memória de Reunião, consta a lista de presença. 
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Este documento apresenta o Plano de Trabalho para Avaliação do Potencial Malarígeno 

visando atender à Portaria no 1, de 13 de janeiro de 2014, da Secretaria de Vigilância em Saúde 

(SVS) do Ministério da Saúde (MS), em decorrência do Licenciamento Ambiental, pelo IBAMA, 

da futura Linha de Transmissão (LT) 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do 

Sul, a ser localizada nos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo. Na atual fase, de viabilidade 

ambiental, o estudo torna-se necessário e indispensável à emissão, pela SVS/MS, do Laudo 

de Avaliação do Potencial Malarígeno (LAPM).  

Apesar do empreendimento não estar inserido na área da Amazônia Legal, há um elevado 

potencial de infecção e proliferação da doença nesse tipo de atividade, devido à grande 

circulação de trabalhadores em frentes de trabalho em regiões de mata, percebida na 

Em reunião realizada em 14 de agosto de 2017, 

na Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) do Ministério da Saúde em Brasília (DF), foi 

destacado que os locais que recebem trabalhadores de outras regiões do País são vulneráveis 

e receptivos para estabelecimento de malária. Assim, em função dos deslocamentos dos 

trabalhadores e localização dos canteiros de obras, os estudos específicos referentes às áreas 

de risco ou endêmicas para a malária não deveriam se restringir aos dois municípios listados 

que possuem incidência autóctone de malária, os de Vargem Alta e Venda Nova do Emigrante, 

no Espírito Santo. O detalhamento das orientações recebidas quanto aos levantamentos 

entomológicos e epidemiológicos, nessa reunião, pode ser conferido no documento 

. 

A Área de Estudo engloba uma extensa faixa que se estende pelos Estados de Minas Gerais 

ao Espírito Santo, abrangendo parte da mesorregião do Vale do Rio Doce (municípios de 

Governador Valadares, Tumiritinga, Capitão Andrade, Itanhomi, Tarumirim, Alvarenga, 

Inhapim, Pocrane, Taparuba e Mutum), em Minas Gerais; e das mesorregiões Central Espírito-

Santense (municípios de Brejetuba, Conceição do Castelo, Venda Nova do Imigrante, Iconha 

e Rio Novo do Sul) e do Sul Espírito-Santense (municípios de Castelo e Vargem Alta), ambas 

no Espírito Santo. A localização do empreendimento pode ser visualizada na 

 

O empreendimento está totalmente inserido no Bioma Mata Atlântica, no Domínio 

Morfoclimático Mares de Morros que, segundo AB’SÁBER (2007), são espetaculares setores 

alternados com “pães de açúcar”, em áreas interiores do Espírito Santo e nordeste de Minas. 

Situa-se em uma faixa que atravessa, ao longo de cerca de 290 km, da Subestação Governador 

Valadares 6 até a Subestação Rio Novo do Sul, três formações vegetais naturais típicas da 



 
              
  
 
 

 

Mata Atlântica: Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila Densa e Floresta 

Ombrófila Aberta, segundo o Mapa da Área de Aplicação da Lei 11.428/2006. 

Dados recentes divulgados pela Fundação SOS Mata Atlântica e pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE) indicam, para o período entre 2015 e 2016, um aumento de 57,7% 

(18.433 ha) no desmatamento, nos 17 Estados do bioma, em relação a 2014 e 2015. Minas 

Gerais foi o 2º, com 7.410 ha desmatados, e o Espírito Santo ficou em 7ª posição, com 330 ha. 

 

Os dados do empreendedor e da empresa consultora responsável pelos estudos estão 

indicados a seguir.  

: 6.799.403 

: 26.796.760/0001-40 

: João Procópio 

 Eduardo D. Bordignon / Eduardo S. Sakamoto 

: 5.149.603 

: (11) 4872-2323 

: ebordignon@alupar.com.br / esakamoto@alupar.com.br 

: Rua Gomes de Carvalho, 1996 – 15o andar — Vila Olímpia  

CEP 04541 006 São Paulo – SP 

: 259.581  

: 00.264.625/0001-60 

: Edson Nomiyama 

: 460.691 

: (21) 2524-5699 e 2240-2645 (fax) 

: edson@biodinamica.bio.br   

: Av. Marechal Câmara, 186 – 3o andar, Centro  

CEP: 20020-080 – Rio de Janeiro/RJ 

mailto:ebordignon@alupar.com.br
mailto:edson@biodinamica.bio.br


 
              
  
 
 

 

Os documentos legais atestando vínculo e função das pessoas responsáveis por essas 

empresas, bem como o relativo à contratação, estão inseridos no  no final deste 

Plano de Trabalho. 

 

Neste documento, são apresentados os métodos de amostragem a serem empregados 

durante os levantamentos Epidemiológico e Entomoló gico na Área de Estudo definida para o 

Licenciamento Ambiental da LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul, 

localizada nos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo. Dentre os municípios interceptados 

pelo empreendimento, Vargem Alta e Venda Nova do Emigrante, ambos no Espírito Santo, 

constam na “Lista de Municípios Pertencentes às Áreas de Risco ou Endêmicas para Malária”, 

citadas na Portaria Interministerial no 60, de 24 de março de 2015, e na Portaria MS/SVS no 1, 

de 13 de janeiro de 2014. A Lista consultada tem como referência o ano de 2016, sendo essa 

atualização disponibilizada em 19 de maio de 2017 e encontra-se disponível na Base Nacional 

do Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica (SIVEP/SVS/MS) no endereço 

eletrônico http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2017/maio/19/Lista-de-municipios-

pertencentes-as-areas-de-risco-ou-endemicas-para-malaria.pdf.  

Os métodos de amostragem apresentados a seguir, estão de acordo com o Anexo I da Portaria 

SVS/MS no 01/2014 – Roteiro de Elaboração para Avaliação do Potencial Malarígeno (APM), 

onde se encontram as orientações gerais para o cumprimento das exigências da Secretaria 

de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, para a emissão do Laudo de Avaliação do 

Potencial Malarígeno (LAPM) e execução do Plano de Ação para controle de Malária (PACM). 

Este Plano de Trabalho tem como principal objetivo elaborar a avaliação Epidemiológica e 

Entomológica em atendimento à legislação em vigor, como parte do licenciamento ambiental 

da LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul, com os seguintes objetivos 

específicos: 

• Realizar o levantamento epidemiológico na Área de Estudo do empreendimento, a fim 

de se identificar a atual situação da região e os respectivos impactos; 

• Realizar o levantamento entomológico de adultos e imaturos do gênero Anopheles 

para compor a Avaliação do Potencial Malarígeno (APM) e Laudo de Avaliação do 

Potencial Malarígeno (LAPM) para o empreendimento; 

• Identificar e listar as espécies de anofelinos em duas áreas de amostragem localizadas 

na Área de Estudo do empreendimento; 



 
              
  
 
 

 

• Coletar indivíduos imaturos do gênero Anopheles, de acordo com a Portaria SVS/MS no 

01/2014, mediante a realização de três campanhas de campo; 

• Identificar, georreferenciar e classificar os potenciais criadouros nas áreas de 

amostragem definidas ao longo da Área de Estudo do empreendimento; 

• Avaliar o potencial de proliferação de anofelinos em função da instalação do 

empreendimento. 

Os estudos epidemiológicos contemplarão uma série histórica de no mínimo três anos e 

dados atuais da doença, referentes às localidades e aos municípios que serão interceptados 

pela Linha de Transmissão. Os dados referentes aos estados de Minas Gerais, Espirito Santo 

e do país, também serão considerados. 

Os diagnósticos de malária serão baseados em dados oficiais do Ministério da Saúde, obtidos 

por meio de levantamento retrospectivo de dados secundários dos serviços de saúde em 

níveis local, regional e central, e levantamentos de campo. 

Serão realizados estudos epidemiológicos, por meio de entrevistas com a equipe responsável 

pelo programa de malária, nas Secretarias de Saúde dos Estados de Minas Gerais e Espírito 

Santo e seus respectivos Laboratórios Centrais de Saúde Pública (LACENs). Esses estudos 

também serão realizados com as Secretarias de Saúde dos municípios, onde serão instalados 

os Canteiros de obras e moradias para os trabalhadores. Assim, os levantamentos serão 

conduzidos nos municípios de Governador Valadares (MG) e Venda Nova do Imigrante (ES), 

onde serão instalados Canteiros Centrais, e nos municípios de Alvarenga (MG), Mutum (MG), 

e Rio Novo do Sul (ES), que receberão Canteiros de Apoio. 

As análises serão apresentadas por meio de tabelas e gráficos, utilizando-se os seguintes 

indicadores epidemiológicos: 

• Incidência Parasitária Anual (IPA); 

• Percentagem de falciparum (IFA); 

• Percentagem de lâminas colhidas por Busca Ativa (BA) e Busca Passiva (BP) de casos; 

• Índice de lâminas Positivas (ILP); 

• Prazo para o início do tratamento dos pacientes, após a data dos primeiros sintomas.



 
              
  
 
 

 

Para este Plano de Trabalho, foram pré-selecionados pontos potenciais de amostragem com 

base nas imagens de satélite para a região (

). A escolha definitiva desses pontos, contudo, será realizada em campo, pois 

depende do encontro de criadouros positivos para larvas de anofelinos nos municípios a 

serem amostrados. 

Os pontos definidos durante a 1a Campanha serão reamostrados nas campanhas 

subsequentes, quando será utilizado o método para coleta de adultos e, quando possível, nos 

mesmos criadouros. 

 – Pontos de amostragem pré-selecionados para as campanhas de levantamento 

entomológico do empreendimento. 

Venda Nova do Imigrante 

(ES) 

7.751.105,00 m 275.782,00 m  Urbano 

7.747.911,41 m 270.619,57 m Florestal 

Vargem Alta 

(ES) 

7.713.123,12 m  291.163,20 m Urbano 

7.715.934,42 m  290.521,55 m Florestal 

Os possíveis criadouros serão verificados quanto à presença de formas imaturas de 

anofelinos, tal como determina a Portaria SVS/MS no 01/2014. Sempre que possível, serão 

selecionados e georreferenciados, pelo menos, 5 corpos d’água em cada ponto das duas 

áreas de amostragem selecionadas em cada município. Adicionalmente, serão amostradas 

cerca de 30 bromélias em áreas de mata próximas a habitações humanas no intuito de 

investigar a ocorrência da malária em ambiente de Mata Atlântica. 

Será realizada, ainda, uma caracterização detalhada dos locais para amostragem das formas 

imaturas de anofelinos, informações utilizadas para preencher a Ficha de Cadastro de 

Criadouros da Secretaria de Vigilância em Saúde, para posterior cadastro no sistema de 

informação, como determina o Art. 5o em seu inciso VI, da Portaria SVS/MS no 01/2014. 



 
              
  
 
 

 

Adicionalmente, será avaliada a presença de espécies de primatas potencialmente 

hospedeiras de malária, cuja ocorrência será contextualizada com as particularidades dos 

ambientes de Mata Atlântica. Devido a algumas características, como vegetação densa em 

relevo acentuado, esses animais presentes nos vales entre morros ocupam a porção mais 

elevada da vegetação, atingindo um estrato coincidente aos topos de morros, onde 

usualmente há concentração de pessoas. Assim, como esses animais são considerados 

importantes reservatórios naturais da malária, podem exercer um importante papel na 

manutenção da doença em humanos no bioma.  

Nesse intuito, serão analisados os dados secundários disponíveis na literatura e o 

levantamento de campo realizado para o diagnóstico da mastofauna, no âmbito do 

licenciamento ambiental, a compor o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do empreendimento.  

Em cada um dos criadouros identificados, será realizada a coleta de formas imaturas 

conforme determina a Portaria SVS/MS no 01/2014, na forma apresentada a seguir, sendo 

preenchida uma ficha de Cadastro de Captura de Formas Imaturas, por dia, para cada 

localidade amostrada, para posterior cadastro no sistema de informação. 

A coleta de formas imaturas será realizada utilizando-se uma concha entomológica com, 

aproximadamente, 350 ml de volume, 11 cm de diâmetro de abertura, 1 m de cabo de 

manuseio e de cor branca para facilitar a visualização dos imaturos. 

Em cada criadouro, com até 100 m de perímetro, o agente capturador fará uma amostragem 

a cada 5 m, até cobrir todo o perímetro. Nos criadouros com mais de 100 m de perímetro, 

serão realizadas, no mínimo, 20 amostragens, uma a cada 5 m. Em cada ponto de 

amostragem, no perímetro do criadouro, serão efetuadas nove “conchadas”, sendo três à 

frente, três à direita e três à esquerda. 

A cada “conchada”, será contado o número de imaturos de anofelinos presentes na concha, 

separando-os por estádio (I, II, III, IV e pupa). As larvas em estádios I, II, III e pupas serão levadas 

ao laboratório para serem criadas e, posteriormente, identificadas. Já as em IV instares serão 

identificadas diretamente. 

Nos criadouros positivos para a presença de formas imaturas, será realizada a busca ativa de 

mosquitos adultos de forma a identificar as espécies que estão utilizando os mesmos. 

Além dessa coleta de imaturos usual, serão examinadas 30 bromélias, sempre que possível, 

para investigar a presença de formas imaturas de anofelinos. Essas coletas serão realizadas 

em áreas de floresta próximas ao traçado do empreendimento. Os procedimentos de coleta 



 
              
  
 
 

 

serão realizados segundo FORATTINI (2005), cujo método proposto consiste na extração do 

líquido contido nas bromélias com o auxílio de uma bomba de sucção manual.  

O líquido das bromélias positivas para larvas será transferido para frascos e, no laboratório, 

as larvas serão mantidas na água coletada nas bromélias, até a emergência de adultos. As 

exúvias das larvas de quarto estádio serão processadas e montadas em Bálsamo do Canadá 

entre lâmina e lamínula. 

Em cada uma das duas áreas de amostragem, serão selecionadas três residências próximas 

a criadouros positivos para a captura de mosquitos adultos durante três noites consecutivas, 

no intradomicílio e no peridomicílio, simultaneamente. 

Em uma primeira residência, as capturas serão conduzidas por 12 horas, do crepúsculo 

vespertino ao matutino (das 18h às 6h). Nas duas noites seguintes, serão realizadas capturas 

de quatro horas em cada uma das outras duas residências selecionadas no intradomicílio e 

no peridomicílio de ambas, iniciando-se a partir do crepúsculo vespertino (18h) e seguindo até 

as 22h. Assim, em cada área de amostragem e campanha, serão realizadas coletas em três 

residências, sendo 4 horas em duas residências e uma de 12 horas na terceira casa, 

totalizando 20 horas por área, por campanha. Tendo em vista que as amostragens serão 

realizadas em duas áreas (municípios), o esforço total previsto é de 40 horas por campanha e 

120 horas no total do estudo. 

As coletas dos mosquitos serão realizadas mediante a técnica de pouso-homem, utilizando-

se um aspirador tipo Castro, antes que a picada seja levada a efeito. As capturas serão 

realizadas com roupas adequadas para aumentar a proteção individual e, assim, evitar 

eventuais picadas. As coletas serão conduzidas por profissionais treinados e capacitados para 

esse fim. O horário da captura dos mosquitos será registrado para avaliação do horário de 

maior atividade e do esforço amostral. 

A identificação dos exemplares, larvas e adultos, seguirá as chaves dicotômicas de CONSOLI 

& LOURENÇO-DE-OLIVEIRA (1994). 

O estudo da paridade será baseado na observação e interpretação das alterações ovarianas 

e ovariolares decorrentes dos ciclos de produção de ovos e oviposição dos mesmos. Esse 

método é utilizado tanto para a estimativa da idade dos mosquitos quanto para determinar se 

os indivíduos já realizaram repasto sanguíneo alguma vez (FORATTINI, 2002).  



 
              
  
 
 

 

Figura 1 – Precipitações na estação 
Governador Valadares, para o período de 2007 
a 2016. Fonte: INMET, 2017. 

Figura 2 – Precipitações na estação Mutum, 
para o período de 1986 a 2016. Fonte: ANA, 
2017. 

Figura 3 – Precipitações na estação 
Conceição do Castelo, para o período de 1986. 
a 2015. Fonte: ANA, 2017. 

O método consiste no exame dos filamentos traqueolares que cobrem os ovaríolos; caso 

esses estejam enovelados, é determinada a condição de nuliparidade, e caso estejam 

distendidos, o que ocorre após a primeira postura, é determinada a condição de oniparidade. 

Após a distensão, os filamentos não voltam mais a ficarem enovelados. 

A definição do período de realização das campanhas de coleta foi baseada nas diretrizes 

apresentadas na Portaria Interministerial no 60, de 24 de março de 2015, e nos dados 

pluviométricos das estações meteorológicas de Governador Valadares (MG), Mutum (MG), 

Conceição do Castelo (ES) e Rio Novo do Sul (ES), obtidos nos sítios eletrônicos do Instituto 

Nacional de Meteorologia – INMET, para Normal Climatológica, e Agência Nacional de Águas 

– ANA  ( ). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 4 – Precipitações na estação Rio Novo 
do Sul, para o período de 1986 a 2009, com 
falhas. Fonte: ANA, 2017. 



 
              
  
 
 

 

De acordo com a Portaria mencionada, as campanhas devem ocorrer nos períodos do ano 

correspondentes à maior densidade anofélica, geralmente associadas ao início e ao final dos 

períodos chuvosos; e uma campanha na época de menor precipitação. Assim, a 1a Campanha 

deverá ocorrer ainda entre outubro e novembro de 2017, no início da estação chuvosa; a 2a 

Campanha entre março e abril de 2018, no final da estação chuvosa; e a 3a Campanha no 

período entre junho e julho de 2018, no meio da estação seca (  ). 

 

 – Campanhas de amostragem de acordo com a precipitação local na Área de Estudo do 

empreendimento 

1a  Outubro/novembro de 2017 Início da estação chuvosa 

2a Março/abril de 2018 Final da estação chuvosa 

3a junho/julho de 2018 Meio da estação seca 
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ANEXO A 

ILUSTRAÇÕES 

1. CARTA-IMAGEM 
2. LOCALIZAÇÃO DO 

EMPREENDIMENTO E 
ACESSOS 
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MEMÓRIA DE REUNIÃO 

DATA: 14/08/2017 

LOCAL: Ministério da Saúde (Secretaria de Vigilância em Saúde – SVS) – Brasília 

PARTICIPANTES:  

Sheila Rodovalho – Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis – Secretaria 

de Vigilância em Saúde – Ministério da Saúde (DEVIT/SVS/MS) –

sheilarodovalho@gmail.com  

Juliana Chedid Nogared Rossi – DEVIT/SVS/MS – junogared@gmail.com 

Eduardo D’Aurea Bordignon – Transmissora Caminho do Café S.A. (TCC) –

ebordignon@alupar.com.br  

Fabrícia Guerreiro – Biodinâmica Engenharia e Meio Ambiente Ltda – 

fabricia@biodinamica.bio.br  

Emiliane Gonçalves Pereira – Biodinâmica Engenharia e Meio Ambiente Ltda – 

emiliane@biodinamica.bio.br  

Pablo Amaral – Consultor Socioambiental – pstamaral@gmail.com  

 

 

A reunião teve início às 14:00h, com a apresentação dos participantes. O objetivo dessa 

reunião foi obter orientações da SVS quanto ao escopo dos estudos do potencial 

malarígeno a serem realizados no âmbito do licenciamento ambiental de empreendimentos 

que interceptam municípios constantes na lista de áreas de risco ou endêmicas para a 

malária, fora da Amazônia Legal. 

A SVS explicou que os locais que recebem trabalhadores de outras regiões do País são 

vulneráveis e receptivos para estabelecimento de malária, citando como exemplo os casos 

autóctones acontecidos em garimpos na região de Diamantina (MG). 

Informou ainda que os casos registrados nos municípios dos Estados de MG, ES e SP são 

autóctones. 

Destacou também que a Portaria MS/SVS no 01, de 13/01/2014, não restringe os Estudos 

do Potencial Malarígeno à Amazônia legal e sim a todos os locais de transmissão 

autóctone. 

No âmbito do licenciamento ambiental de Linhas de Transmissão, em função dos 

cronogramas e da dimensão dos impactos gerados por essa tipologia de empreendimento, 

tem ocorrido flexibilização quanto à apresentação dos dados entomológicos (vetores), 

podendo ser realizada somente 1 (uma) campanha na Avaliação de Potencial Malarígeno 

e as 2 (duas) demais campanhas como monitoramento dos vetores, após a emissão da 
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Licença de Instalação. Em função da sazonalidade, essas duas últimas campanhas 

executadas com intervalos aproximados de 6 em 6 meses. 

Foi informado pela Biodinâmica/TCC que o Ibama encaminhou resposta da consulta feita 

por ele à SVS quanto à necessidade de elaboração dos Estudos específicos referentes à 

interferência em áreas de risco ou endêmicas para a malária. O Oficio 35/2017 

GAB/DEVIT/SVS/MS informou que o município de Vargem Alta (ES) constituía área de risco 

e que o TR deveria conter as orientações para elaboração desses estudos, de acordo com 

a Portaria Interministerial no 60, de 24/03/2015 e Portaria MS/SVS no 01, de 13/01/2014. 

Tal Ofício apresentou, como nota, o link para acessar a lista de municípios pertencentes às 

áreas de risco ou endêmicas para a malária, conforme §1o, artigo 7o da Portaria 60. Em 

consulta a essa lista, notou-se que o município de Venda Nova do Imigrante (ES), 

interceptado pelo empreendimento, também constava na lista. 

A SVS informou que, mesmo sendo 1 ou 2 os municípios listados, os dados epidemiológicos 

e entomológicos não deveriam se restringir a eles e sim para todos os locais do 

empreendimento, em função dos deslocamentos dos trabalhadores e localização dos 

canteiros de obras, pois esse seria o principal risco. 

A Biodinâmica/TCC mostrou um mapa com a localização do empreendimento, os 

municípios, locais dos canteiros e das Subestações e os fragmentos de Mata Atlântica 

presentes na Área de Estudo. 

A SVS informou que os locais de ocorrência dos vetores na Mata Atlântica são diferentes 

da Amazônia, em função de algumas características, como relevo mais acentuado e maior 

presença de bromélias (ambiente larval). 

A Biodinâmica/TCC informou que a região está bastante degradada, sendo a paisagem 

muito fragmentada e que lá são encontrados dois tipos florestais: a Floresta Ombrófila 

Densa e a Floresta Estacional Semidecidual. Os fragmentos florestais mais representativos, 

em termos de tamanho e qualidade, são os localizados no ES, de Floresta Ombrófila Densa.  

A SVS informou que os levantamentos entomológicos precisam se adaptar à Mata Atlântica 

e sugeriu contato com a FIOCRUZ/RJ para verificar a melhor forma de amostragem. 

Também informou que o registro dos primatas na área seria importante. Quanto aos 

métodos para amostragem dos anofelinos, a SVS informou que armadilhas CDC não são 

adequadas e que o ideal é a aplicação de “atração humano protegido” (shannom).  

Para o Plano de Ação de Controle da Malária (PACM), a SVS informou que, nessas regiões 

não epidêmicas, é interessante o empreendedor considerar a capacitação de profissionais 

de saúde para reconhecer a malária (tanto na pactuação quanto nos ambulatórios dos 

canteiros de obras). A capacitação seria no sentido de treinar os profissionais para realizar 

o exame da gota de sangue. 

Em função do cronograma de licenciamento da LT, foi perguntado pela Biodinâmica/TCC 

se o LAPM poderia ser somente com a parte epidemiológica. A SVS respondeu dizendo 
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que deveríamos propor o Plano de Trabalho para aprovação dela, mas que, se possível, 

constasse pelo menos 1 (uma) campanha dos vetores (entomologia). 

Assim, ficou acordado que a Biodinâmica/TCC elaborará o Plano de Trabalho para a 

Avaliação do Potencial Malarígeno e o protocolará na SVS com os entendimentos listados 

a seguir: 

 Os estudos epidemiológicos considerarão os dois Estados (ES e MG) e 

compreenderão, além dos municípios citados na lista, aqueles que abrigam as 

Subestações e os canteiros de obras. 

 No Plano de Trabalho, dever-se-á fazer a proposição dos estudos de vetores 

considerando a adaptação da amostragem ao ambiente de Mata Atlântica, bem 

como um cronograma para a execução das 3 (três) campanhas da entomologia, 

sendo 1 (uma) delas para a Avaliação do Potencial Malarígeno e as outras 2 (duas) 

como parte integrante do monitoramento dos vetores. 

 Os locais a serem amostrados para o estudo dos vetores se concentrarão nos 

fragmentos do ES por estarem próximos aos municípios com casos registrados e 

apresentarem as condições florestais mais propícias aos vetores (maiores, menos 

degradados). 

 A SVS sugeriu que, em sendo possível, na APM sejam também apresentados os 

dados da fauna de primatas presentes na região. Esses dados seriam obtidos por 

fontes secundárias ou pelos estudos da mastofauna a serem realizados no processo 

de licenciamento. 

 No Plano de Trabalho a ser protocolado, deverá ser citado o ofício recebido e a 

reunião realizada para esclarecimentos. 

As 15:00h, a reunião foi encerrada, sendo que a Biodinâmica/TCC ficou de enviar a 

Memória desse evento, para validação dos participantes. 

Em anexo a esta Memória de Reunião, consta a lista de presença. 

 

 

 

 





 
              
  
 
 

 

 

 

 

 

ANEXO C 

DOCUMENTOS 





Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
6799403       24/07/2017 24/07/2017 24/10/2017

Dados básicos:
CNPJ : 26.796.760/0001-40

Razão Social : TCC - TRANSMISSORA CAMINHO DO CAFÉ S.A.

Nome fantasia : TCC - TRANSMISSORA CAMINHO DO CAFÉ S.A.

Data de abertura : 04/01/2017

Endereço:
logradouro: RUA GOMES DE CARVALHO

N.º: 1996 Complemento: CONJ 151 ANDAR 15

Bairro: VILA OLIMPIA Município: SAO PAULO

CEP: 04547-006 UF: SP

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras
e Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP

Código Descrição
17-9 transmissão de energia elétrica

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Chave de autenticação 6J4QAVPN88J3S4MU

IBAMA - CTF/APP 24/07/2017 - 14:21:21



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
259581        01/09/2017 01/09/2017 01/12/2017

Dados básicos:
CNPJ : 00.264.625/0001-60

Razão Social : BIODINÂMICA ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA.

Nome fantasia : BIODINÂMICA

Data de abertura : 18/10/1994

Endereço:
logradouro: AV. MARECHAL CÂMARA

N.º: 186 Complemento: 3º ANDAR

Bairro: CENTRO Município: RIO DE JANEIRO

CEP: 20020-080 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código Atividade

0003-00 Consultoria técnica

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa jurídica, de observância dos padrões técnicos normativos estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas –

ABNT, pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO e pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente -

CONAMA.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

jurídica inscrita.

Chave de autenticação VX8LMQDH2D4W7E15

IBAMA - CTF/AIDA 01/09/2017 - 11:39:10



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
460691        16/08/2017 16/08/2017 16/11/2017

Dados básicos:
CPF: 895.553.178-87

Nome: EDSON NOMIYAMA

Endereço:
logradouro: RUA TONELERO

N.º: 330 Complemento: APTº 904

Bairro: COPACABANA Município: RIO DE JANEIRO

CEP: 22030-002 UF: RJ

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2142-05 Engenheiro Civil Prestar consultoria, assistência e assessoria

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação FFC24QURLSHMGMRF

IBAMA - CTF/AIDA 16/08/2017 - 14:56:21
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CURRICULUM VITAE  

 

1. Nome: Emiliane Gonçalves Pereira 

 Registro Profissional: CRBio – 49.474/02 -D 

 Cadastro no IBAMA: 583.612 

 Local e data de nascimento: Coronel Fabriciano, Minas Gerais; 04/12/1978 

2. FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

2.1 Instituição: Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas 

 Título Profissional: Bióloga 

 Data de Conclusão: 2003 

2.2 Principais Especializações 

 M.B.A. – Pós-Graduação Executiva em Gestão de Projetos (Lato Sensu) – IBMEC – RJ 
(trancado). 

 Mestrado em Ciências Biológicas (Zoologia) – Museu Nacional, Universidade Federal Rio de 
Janeiro. Período: 2004 – 2006. Bolsista Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES). 

Dissertação de Mestrado: Estrutura Populacional e Comportamento Reprodutivo de 
Pseudopaludicola mineira LOBO, 1994 (Anura, Leptodactylidae) em Ambientes Temporários 
na Serra do Cipó, Sudeste do Brasil. Orientador: Prof. Dr. José P. Pombal Jr. 

 Bacharel em Ciências Biológicas 

Monografia: Descrição do Girino e História de Vida de Pseudopaludicola mineira LOBO, 
1994 (Anura, Leptodactylidae) em dois ambientes temporários na Serra do Cipó, MG. 
Orientadora: Profa. Dra. Luciana Barreto Nascimento. Bolsista PROJETO PROBIC 2002/12 

 Licenciatura em Ciências Biológicas – PUC Minas 

3. TEMPO DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL EM ESTUDOS E PROGRAMAS 

AMBIENTAIS: 10 anos 
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4. QUALIFICAÇÕES 

Participou como membro de equipe e coordenação de equipes multidisciplinares, na 
elaboração de estudos de impacto ambiental – EIAs e Projetos Básicos Ambientais – PBAs. 
Trabalhou em estudos ambientais de diferentes empreendimentos como linhas de 
transmissão, gasodutos, hidrelétricas, portos e mineradoras. Trabalhou, também, na 
concepção e implementação de Programas Ambientais, especialmente de monitoramento e 
resgate da fauna, em relação aos impactos de linhas de transmissão e hidrelétricas. Atuou 
como membro de coordenação em reuniões com órgãos licenciadores, gestores públicos e 
empresas. Elaborou diversos relatórios para solicitações de captura, coleta e transporte de 
fauna, tanto na esfera federal quanto na estadual, fazendo interlocução entre as diversas 
partes envolvidas. Desenvolveu atividades de pesquisa relacionadas ao estudo de 
comunidades e populações da fauna silvestre em associação com diferentes instituições de 
pesquisa no sudeste do Brasil, como Museu Nacional (UFRJ), Museu de História Natural 
(PUC Minas) e Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 

Atualmente, trabalha como Gerente do Meio Biótico na BIODINÂMICA Engenharia e Meio 
Ambiente Ltda. É sócia da BIODINÂMICA RIO. 

5. EXPERIÊNCIA DE SERVIÇOS EM ESTUDOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 

PERÍODO PROJETO FUNÇÃO EMPRESA 

Atual  

SGA da LT 500kV Barreiras II – 
Rio das Éguas – Luziânia – 
Pirapora 2 

Supervisão do 
Meio Biótico 

Paranaíba Transmissora de 
Energia (PTE) / BIODINAMICA

SGA da LT 500kV Açu III – 
João Câmara III – Ceará Mirim 
II e LT 230kV Ceará Mirim II – 
João Câmara II e SEs 
associadas 

Supervisão do 
Meio Biótico 

Esperanza Transmissora de 
Energia / BIODINAMICA RIO 

Subprograma de 
Monitoramento de 
Proceratophrys moratoi – área 
A (São Carlos/SP) no âmbito 
do: Programa de Investigação 
e Monitoramento dos 
Cycloramphídeos ocorrentes 
na Área de Influência do 
Gasoduto do Brasil Central 

Herpetóloga 
Responsável  

Transportadora de Gás do 
Brasil Central (TGBC) S.A. / 

BIODINAMICA RIO 

2014/2015 

Subprograma de 
Monitoramento de 
Proceratophrys moratoi – área 
A (São Carlos/SP) no ambito 
do: Programa de Investigação 
e Monitoramento dos 
Cycloramphídeos ocorrentes 
na Área de Influência do 
Gasoduto do Brasil Central 

Herpetóloga 
Responsável  

Transportadora de Gás do 
Brasil Central (TGBC) S.A. / 

BIODINAMICA RIO 
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PERÍODO PROJETO FUNÇÃO EMPRESA 

2014/2015 

SGA da LT 500kV Barreiras II – 
Rio das Éguas – Luziânia – 
Pirapora 2 

Supervisão do 
Meio Biótico 

Paranaíba Transmissora de 
Energia (PTE) / BIODINAMICA

SGA da LT 230kV Jauru – 
Porto Velho C3 

Supervisão do 
Meio Biótico 

Linha Verde Transmissora de 
Energia / BIODINÂMICA 

SGA da LT 500kV 
Ribeirãozinho – Rio Verde 
Norte – Marimbondo II 

Supervisão do 
Meio Biótico 

Guaraciaba Transmissora de 
Energia (GTE) / 

BIODINAMICA RIO 
EIA/PBA da LT 500kV 
Barreiras II – Rio das Éguas – 
Luziânia – Pirapora 2 

Supervisão do 
Meio Biótico 

Paranaíba Transmissora de 
Energia (PTE) / BIODINAMICA

SGA da LT 500KV Campina 
Grande III - Ceará Mirim II – 
Circuito 2 

Supervisão do 
Meio Biótico SE Narandiba / BIODINAMICA

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2011/2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EIA/PBA da LT 500kV 
Barreiras II – Rio das Éguas – 
Luziânia – Pirapora 2 

Supervisão do 
Meio Biótico 

Paranaíba Transmissora de 
Energia (PTE) / BIODINAMICA

SGA da LT 500kV Taubaté – 
Nova Iguaçu 

Supervisão do 
Meio Biótico 

Linhas de Taubaté 
Transmissora de Energia 
(LTTE) / BIODINAMICA 

RAS/RDPA/ASV da LT 500kV 
Ribeirãozinho – Rio Verde 
Norte – Marimbondo II 

Supervisão do 
Meio Biótico 

Guaraciaba Transmissora de 
Energia (GRTE) / 

BIODINAMICA 
RAS/RDPA/ASV LT 230kV 
Campina Grande III – Campina 
Grande II, SE Campina Grande 
III 500/230 kV  e 
Seccionamentos LT 230kV 
Campina Grande II - Extremoz 
II C1 e C2 

Supervisão do 
Meio Biótico 

Extremoz Transmissora do 
Nordeste (ETN) / 
BIODINAMICA 

RCA/RDPA/ASVeg da SE João 
Câmara III 500/138 kV 

Supervisão do 
Meio Biótico 

Extremoz Transmissora do 
Nordeste (ETN) / 
BIODINAMICA 

RAS/RDPA/ASVeg da SE 
Ceará Mirim II 500/230 kV 

Supervisão do 
Meio Biótico 

Extremoz Transmissora do 
Nordeste (ETN) / 
BIODINAMICA 

RAS/RDPA/ASV da LT 500KV 
Campina Grande III - Ceará 
Mirim II  

Supervisão do 
Meio Biótico 

Extremoz Transmissora do 
Nordeste (ETN) / 
BIODINAMICA 

RAS/RDPA/ASVeg da LT 
500KV João Câmara III - Ceará 
Mirim II  

Supervisão do 
Meio Biótico 

Extremoz Transmissora do 
Nordeste (ETN) / 
BIODINAMICA 

RAS/RDPA/ASVeg da LT 
230KV Ceará Mirim II – 
Extremoz II e seccionamento 

Supervisão do 
Meio Biótico 

Extremoz Transmissora do 
Nordeste (ETN) / 
BIODINAMICA 

RAS/RDPA/ASV da LT 230kV 
Piripiri-Sobral  

Supervisão do 
Meio Biótico CHESF / BIODINAMICA 
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PERÍODO PROJETO FUNÇÃO EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2011/2013 

(cont.) 

RAS/RDPA/ASV da SE 
Ibiapina 230KV/69KV 

Supervisão do 
Meio Biótico CHESF / BIODINAMICA 

RAS/RDPA/ASVeg da SE 
Lagoa Nova II 230KV/69KV 

Supervisão do 
Meio Biótico CHESF / BIODINAMICA 

RAS/RDPA/ASVeg da LT 
230kV Paraiso – Lagoa Nova II 

Supervisão do 
Meio Biótico CHESF / BIODINAMICA 

RCA/RDPA/ASVeg da SE João 
Câmara 

Supervisão do 
Meio Biótico CHESF / BIODINAMICA 

LS/ASVeg da SE Extremoz II Supervisão do 
Meio Biótico CHESF / BIODINAMICA 

RCA/RDPA/ASVeg da LT 
230kV Paraíso-Açu II C3 e LT 
230kV Mossoró II – Açu II C2 

Supervisão do 
Meio Biótico CHESF / BIODINAMICA 

RCA/RDPA/ASVeg da LT 
230kV João Câmara – 
Extremoz II C1 e 
seccionamento 

Supervisão do 
Meio Biótico CHESF / BIODINAMICA 

SGA Flora LT 600kV CC 
Coletora Porto Velho-
Araraquara 2 no. 2 

Supervisão do 
Meio Biótico 

Norte Brasil Transmissora de 
Energia (NBTE) / 
BIODINAMICA 

EIA/RIMA/PBA da LT 500kV 
Taubaté – Nova Iguaçu 

Coordenadora 
Meio Biótico 

Linhas de Taubaté 
Transmissora de Energia 
(LTTE) / BIODINAMICA 

Programa de Resgate e 
Manejo da Fauna da LT 500kV 
Oriximiná-Silves-Eng. Lechuga 

Coordenadora 
Técnica 

Manaus Transmissora de 
Energia / BIODINÂMICA 

Programa de Monitoramento da 
Fauna da LT 500kV Oriximiná-
Silves-Eng. Lechuga, Amazona 
e Pará 

Coordenadora 
Técnica 

Manaus Transmissora de 
Energia / BIODINÂMICA 

EIA/RIMA/PBA da LT 230KV 
Oriximiná - MRN 

Coordenadora 
Meio Biótico 

Mineração Rio do Norte  
(MRN) / BIODINAMICA 

 

 

 

 

2008/2010 

 

 

 

 

 

Elaboração dos Programas de 
Resgate e Manejo da Fauna e 
de Monitoramento da Fauna – 
PBA da LT 500kV Oriximiná – 
Silves – Eng. Lechuga 

Consultora Manaus Transmissora de 
Energia / BIODINÂMICA 

EIA/RIMA/PBA da LT 230kV 
Joinville Norte – Curitiba C2 

Coordenadora 
Meio Biótico – 
Ecossistemas 

Terrestres 

IESUL / BIODINAMICA 

Programa de Monitoramento da 
Avifauna e Anurofauna do 
Gasoduto Catu-Carmópolis  

Revisão Técnica PETROBRAS / BIODINÂMICA

Programa de Monitoramento de 
Pyriglena atra e Callicebus 
coimbrai do Gasoduto Catu-
Carmópolis 

Revisão Técnica PETROBRAS / BIODINÂMICA
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PERÍODO PROJETO FUNÇÃO EMPRESA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2008/2010 
(cont.) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EIA/RIMA/PBA da LT 230kV 
Jauru – Porto Velho  

Coordenadora 
Meio Biótico – 
Ecossistemas 

Terrestres 

Linha Verde Transmissora de 
Energia / BIODINÂMICA 

Programa de Resgate de 
Fauna da LT 230kV Canoinhas 
– São Mateus 

Coordenação 
Técnica ATE IV / BIODINAMICA 

Programa de Monitoramento da 
Fauna Silvestre da LT 230KV 
Itararé - Jaguariaíva 

Coordenadora 
técnica ATE V / BIODINAMICA 

Elaboração do Programa de 
Manejo da Fauna Silvestre – 
PBA SE Piratininga II e LTs 
Associadas 

Consultora IE PINHEIROS / 
BIODINÂMICA 

EIA/RIMA da UHE Foz do 
Apiacás, Mato Grosso 

Coordenadora 
Meio Biótico – 
Ecossistemas 

Terrestres 

EPE / PCE / BIODINÂMICA 

EIA/RIMA SE Araraquara e LTs 
Associadas Consultora Araraquara Transmissora de 

Energia / BIODINÂMICA 

EIA/RIMA da LT 500kV 
Oriximiná–Silves-Engo Lechuga

Consultora -
Coordenação  da 

Herpetofauna 

Manaus Transmissora de 
Energia / BIODINAMICA 

EIA/RIMA do Terminal 
Portuário da Ponta da Tulha 

Coordenadora 
Técnica –Fauna 

Terrestre 

Bahia Mineração (BAMIN) / 
BIODINAMICA 

Programa de Monitoramento da 
Avifauna da LT 500kV Neves1 
– Mesquita  

Coordenadora 
Técnica IEMG / BIODINAMICA 

Programa de Monitoramento da 
Avifauna da LT 500kV São 
Simão–Marimbondo–Ribeirão 
Preto  

Coordenadora 
Técnica 

Ribeirão Preto Transmissora 
de Energia Ltda. / 

BIODINAMICA 

Programa de Monitoramento da 
Avifauna da LT 500kV Ribeirão 
Preto–Estreito–Jaguara e 
Ribeirão Preto–Poços de 
Caldas  

Coordenadora 
Técnica 

Poços de Caldas 
Transmissora de Energia Ltda. 

/ BIODINAMICA 

Complementação do 
Diagnóstico do Meio Biótico 
EIA/RIMA da LT 500kV São 
Simão–Marimbondo–Ribeirão 
Preto 

Coordenadora 
Técnica – Fauna 

Terrestre 

Ribeirão Preto Transmissora 
de Energia Ltda. / 

BIODINAMICA 

Complementação do 
Diagnóstico do Meio Biótico 
EIA/RIMA das LTs 500kV 
Ribeirão Preto–Estreito–
Jaguara e Ribeirão Preto–
Poços de Caldas 

Coordenadora 
Técnica – Fauna 

Terrestre 

Poços de Caldas 
Transmissora de Energia Ltda. 

/ BIODINAMICA 
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PERÍODO PROJETO FUNÇÃO EMPRESA 

 
2008/2010 

(cont.) 
 

Programa de Monitoramento e 
Prevenção de Acidentes com a 
Fauna da LT 500kV 
Itacaiúnas–Colinas 

Coordenadora 
Técnica ATE III / BIODINAMICA 

Elaboração do Programa de 
Monitoramento e Prevenção de 
Acidentes com a Fauna – PBA 
LT 500kV Itacaiúnas–Colinas 

Consultora ATE III / BIODINÂMICA. 

2006/2007 

Elaboração do Programa de 
Monitoramento da Fauna – 
PBA da Unidade de 
Tratamento de Gás de 
Caraguatatuba 

Consultora PETROBRAS / BIODINAMICA

Elaboração do Programa de 
Monitoramento da Fauna – 
PBA do Gasoduto 
Caraguatatuba–Taubaté 

Consultora PETROBRAS / BIODINAMICA

Complementação do 
Diagnóstico do Meio Biótico 
EIA/RIMA da LT 500kV 
Itacaiúnas–Colinas 

Coordenadora 
Técnica – Fauna 

Terrestre 
ATE III / BIODINÂMICA 

Programa de Monitoramento da 
Avifauna e Anurofauna da LT 
500kV Colinas-Sobradinho  

Coordenadora 
Técnica ATE II / BIODINÂMICA 

EIA/RIMA da LT 500kV São 
Simão–Marimbondo–Ribeirão 
Preto 

Revisão Técnica
Ribeirão Preto Transmissora 

de Energia Ltda. 
/BIODINAMICA 

EIA/RIMA da LT 500kV 
Ribeirão Preto–Estreito–
Jaguara e Ribeirão Preto–
Poços de Caldas 

Revisão Técnica
Poços de Caldas 

Transmissora de Energia Ltda. 
/BIODINAMICA 

EIA/RIMA Dutos Cacimbas–
Barra do Riacho e Terminal 
Aquaviário Cacimbas–Barra do 
Riacho 

Revisão Técnica PETROBRAS / BIODINAMICA

Complementação de 
Diagnóstico para Meio Biótico 
do EIA/RIMA de seis decretos 
minerários na FLONA Saracá–
Taquera, Porto Trombetas. 

Coordenação de 
Campo 

(Herpetofauna) 

Mineração Rio do Norte (MRN) 
/ BRANDT Meio Ambiente / 

HERPETO Consultoria 
Ambiental 

Monitoramento de 
Herpetofauna nas Áreas de 
Soltura da Usina Hidrelétrica 
(UHE) Queimado 

Consultora 
(Herpetofauna) 

HOLOS Engenharia Sanitária 
e Ambiental / HERPETO 

Consultoria Ambiental 

EIA/RIMA de seis decretos 
minerários na FLONA Saracá–
Taquera, Porto Trombetas 

Consultora 
(Herpetofauna) 

Mineração Rio do Norte (MRN) 
/ BRANDT Meio Ambiente / 

HERPETO Consultoria 
Ambiental 
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PERÍODO PROJETO FUNÇÃO EMPRESA 

EIA/RIMA das Minas de 
Itaponhacanga e Sapo, 
municípios de Alvorada de 
Minas e Conceição do Mato 
Dentro (Minas Gerais) 

Consultora 
(Herpetofauna) 

MMX Mineração / BRANDT 
Meio Ambiente / HERPETO 

Consultoria Ambiental 

2002 

Levantamento de Herpetofauna 
(Informações Complementares) 
na Área de Influência da 
Pequena Central Hidrelétrica 
(PCH) Pipoca, município de 
Ipanema (Minas Gerais) 

Auxiliar técnica 
(herpetofauna) 

HERPETO Consultoria 
Ambiental 

Monitoramento da 
Herpetofauna na Área de 
Influencia do Aproveitamento 
Hidrelétrico (AHE) Santa Clara, 
municípios de Nanuque e Serra 
dos Aimorés, Minas Gerais 

Auxiliar técnica 
(herpetofauna) 

HERPETO Consultoria 
Ambiental 

 

6. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

6.1 Estágios e Participação em Projetos Acadêmicos 

 Estágio voluntário no setor de Herpetologia do Museu de Ciências Naturais da PUC 
Minas. Duração: 5 semestres; 

 Monitora da disciplina de Herpetofauna do IV Curso Meio Biótico para Avaliação de 
Impacto Ambiental. Duração: 4 horas-aula; 

 Monitora das disciplinas Zoologia de Cordados I e Zoologia de Cordados II no curso de 
graduação em Ciências Biológicas da PUC Minas. Duração: 2 semestres; 

 Monitora do evento “Biologia na Rua”, promovido pelo Departamento de Ciências 
Biológicas e D. A. de Biologia. Duração: 8 horas-aula; 

 Participação no projeto intitulado “Estudo da comunidade de anuros da área de 
captação do Mutuca (Nova Lima, MG).” Duração: 12 dias, 2o semestre de 2000; 

 Participação no projeto intitulado “Estudo da comunidade de anfíbios anuros da RPPN 
Mata do Jambreiro (Nova Lima, MG).” Duração: 40 dias, março de 2000 a outubro de 
2001; 

 Participação no trabalho de doutoramento intitulado: ”Dinâmica populacional, uso do 
espaço e dimorfismo sexual no lagarto Eurolophosaurus nanuzae Rodrigues, 1981 
(Tropiduridae) em área de campo rupestre no estado de Minas Gerais”. Duração: 76 
dias, junho de 2001 a janeiro de 2003.  

6.2 Produção Científica 

 Artigo em Periódico Internacional: FATORELLI Pedro; PEREIRA. Emiliane G.; 
ALMEIDA-GOMES, Mauricio; ROCHA, Carlos F. D. Population Dynamics of Hylodes uai 
Tadpoles (Anura, Hylodidae) in a Tropical Forest Stream, Southeastern Brazil. Journal 
of Herpetology, 49(1): 23-27. 2015 



 
 

Emiliane Gonçalves Pereira 
8 

 Artigo em Periódico Internacional: NUNES, Ivan; CARVALHO JR, Ronald R., PEREIRA, 
Emiliane G. 2010. A new species of Scinax Wagler (Anura: Hylidae) from Cerrado of 
Brazil. Zootaxa, 2514:24-34. 

 Artigo em Periódico Internacional: DUARTE, Thiago. C.; VEIGA-MENONCELLO Ana C. 
P.; LIMA Janaína F. R.: STRÜSSMANN Christine; DEL-GRANDE Maria L.; GIARETTA 
Ariovaldo A.; PEREIRA Emiliane G.; ROSSA-FERES Denise C. & RECCO-PIMENTEL 
Shirlei M. 2010. Chromosome analysis in Pseudopaludicola (Anura, Leiuperidae), with 
description of sex chromosomes XX/XY in P. saltica. Hereditas, 147: 43-52. 

 Artigo em Periódico Internacional: HOOGMOED, Marinus, S.; PINTO, Roberta R.; 
ROCHA, Wáldima A. & PEREIRA, Emiliane G. 2009. A New Species of Mesobaena 
Mertens, 1925 (Squamata: Amphisbaenidae) From Brazilian Guiana, with a Key to the 
Amphisbaenidae of the Guianan Region. Herpetologica, 65 (4): 436–448. 

 Nota em Periódico Internacional: GALDINO, Conrado A. B. & PEREIRA, Emiliane G. 
2002. Tropidurus nanuzae – Death Feigning. Herpetological Review, Kansas City, 33 
(1): 54.  

 Artigo em Periódico Regional: PEREIRA, Emiliane G. & NASCIMENTO, Luciana B. 
2004. Descrição da vocalização e do girino de Pseudopaludicola mineira Lobo, 1994 
com notas sobre a morfologia de adultos (Amphibia, Anura, Leptodactylidae). Arquivos 
do Museu Nacional. 62 (3): 233-240.  

 Artigo em Periódico Regional: GALDINO, Conrado A. B., PEREIRA, Emiliane, G., 
FONTES, Angélica F. & VANSLUYS, Monique. 2006. Defense behaviour and tail loss in 
the lizard Eurolophosaurus nanuzae (Squamata, Tropiduridae) from southeastern Brazil. 
Phyllomedusa. 5(1): 27-32.  

 Artigos em Anais de Eventos Regionais: PEREIRA, Emiliane G.; NASCIMENTO, 
Luciana B.; GALDINO, Conrado A. B. & CARNEIRO, Pedro C. F. 2003. Período de 
atividade e turno de vocalização de Pseudopaludicola mineira LOBO, 1994 (Amphibia, 
Anura) em um ambiente temporário na Serra do Cipó, MG. In: Claudino-Sales, V.; 
Tonini, I.M.; Dantas, E. W. C. (Eds.). Anais de trabalhos completos. VI Congresso de 
Ecologia do Brasil. Editora da Universidade Federal do Ceará. Fortaleza. p. 434-435.  

 Artigos em Anais de Eventos Regionais: GALDINO, Conrado C. A. B.; PERERA, 
Emiliane G. & VAN SLUYS, Monique. 2003. Dinâmica populacional do lagarto 
Eurolophosaurus nanuzae Rodrigues, 1981 (Sauria, Tropiduridae) em área de campo 
rupestre no Estado de Minas Gerais. In: Claudino-Sales, V.; Tonini, I.M.; Dantas, E. W. 
C. (Eds.). Anais de trabalhos completos. VI Congresso de Ecologia do Brasil. Editora 
da Universidade Federal do Ceará. Fortaleza. p. 421-423.  

 Apresentação em Eventos Regionais: AFONSO, Lilian G.; ALMEIDA, Priscila S.; 
GONÇALVES, Gustavo L.; PEREIRA, Emiliane G.; PINHEIRO, Carina S. & PENA, 
Meire S. 1999. Montagem de uma coleção didática de aranhas nocivas ao homem 
(Arthropoda, Aracnida, Araneae). XIII Jornada de Biologia e 1˚ Encontro de Biólogos do 
CRBio- 4˚ região, Belo Horizonte. Resumos. Belo Horizonte: PUC, p. 88.  

 Apresentação em Eventos Regionais: AFONSO, Lilian G.; CARNEIRO, Pedro C. F.; 
LAIA, Rafael C.; NUNES, Filipe M. H.; PEREIRA, Emiliane G. & NASCIMENTO, 
Luciana B. 2002. Aspectos estruturais de Scinax longilineus (B. LUTZ, 1968) (Anura, 
Hylidae) na RPPN Mata do Jambreiro (Nova Lima, MG). XXIV Congresso Brasileiro de 
Zoologia, Itajaí. Anais.... Itajaí: UNIVALI, 2002. p. 419.  

 Apresentação em Eventos Regionais: PEREIRA, Emiliane G.; NASCIMENTO, Luciana 
B.; GALDINO, Conrado A. B.; CARNEIRO, Pedro C. F. 2004. Uso do microhabitat por 
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Pseudopaludicola mineira Lobo, 1994 (Anura, Leptodactylinae) na Serra do Cipó. In 
XXV Congresso Brasileiro de Zoologia, Brasília. Resumos. Brasília, UnB.  

 Apresentação em Eventos Regionais: CARNEIRO, Pedro C. F.; ROCHA, Carlos F. D.; 
PEREIRA, Emiliane G. 2004. Desenvolvimento de girinos de Hylodes uai 
(Leptodactylidae) em riachos de um fragmento de Mata Atlântica, Minas Gerais. In XXV 
Congresso Brasileiro de Zoologia, Brasília. Resumos. Brasília, UnB.  

 Apresentação em Eventos Regionais: CARNEIRO, Pedro C. F.; PEREIRA, Emiliane G, 
ROCHA, Carlos F. D. 2004. Atividade de canto de Hylodes uai Nascimento et al., 2001 
(Anura, Leptodactylidae) em um fragmento de mata do sudeste do Brasil (Belo 
Horizonte, Minas Gerais). In: I Congresso Brasileiro de Herpetologia, Curitiba. 
Resumos. Curitiba; PUC Paraná, 2004.  

 Apresentação em Eventos Regionais: PEREIRA, Emiliane G., CARNEIRO, Pedro C. F.; 
GALDINO, Conrado A. B.; NASCIMENTO, Luciana B. 2004. Período de atividade, turno 
de vocalização e uso do habitat por Pseudopaludicola mineira Lobo, 1994 (Anura, 
Leptodactylidae) na Serra do Cipó, MG. In: I Congresso Brasileiro de Herpetologia, 
Curitiba. Resumos. Curitiba; PUC Paraná, 2004.  

 Apresentação em Eventos Regionais: PEREIRA, Emiliane G., CARNEIRO, Pedro C. F.; 
POMBAL JR., J. P. 2007. Estrutura Populacional de Pseudopaludicola mineira (Anura, 
Leiuperidae) em Ambientes Temporários na Serra do Cipó, Sudeste do Brasil. In: III 
Congresso Brasileiro de Herpetologia, Belém. Resumos. Belém; Hangar Centro de 
Convenções da Amazônia, 2007. 

 Apresentação em Eventos Regionais: PEREIRA, Emiliane G., CARNEIRO, Pedro C. F.; 
POMBAL JR., J. P. 2007. Comportamento Reprodutivo de Pseudopaludicola mineira 
(Anura, Leiuperidae) em Ambientes Temporários na Serra do Cipó, Sudeste do Brasil. 
In: III Congresso Brasileiro de Herpetologia, Belém. Resumos. Belém; Hangar Centro 
de Convenções da Amazônia, 2007. 

 Apresentação em Eventos Regionais: CARVALHO JR., Ronald R.; PEREIRA, Emiliane 
G.; CANELAS, Marco Antonio, S.; PINTO, Roberta R.; RIGHI, Alexandre F.; PEZZUTI, 
Thiago L. 2007. Herpetofauna da Floresta Nacional Saracá-Taquera, estado do Pará, 
Brasil. In: III Congresso Brasileiro de Herpetologia, Belém. Resumos. Belém; Hangar 
Centro de Convenções da Amazônia, 2007. 

 Apresentação em Eventos Regionais: CANELAS, Marco Antonio, S.; CARVALHO JR., 
Ronald R.; PEREIRA, Emiliane G.; CARVALHO, Daniel C. 2007. Aspectos da Estrutura 
Populacional de Paleosuchus palpebrosus (Cuvier, 1807) (Crocodylia, Alligatoridae) em 
uma lagoa no município de Cabeceira Grande, noroeste de Minas Gerais. In: III 
Congresso Brasileiro de Herpetologia, Belém. Resumos. Belém; Hangar Centro de 
Convenções da Amazônia, 2007. 

 Apresentação em Eventos Internacionais: CARNEIRO, Pedro C. F.; AFONSO, Lilian G.; 
ELIAS, Breno C. A.; LAIA, Rafael C.; NUNES, Filipe M. H.; PEREIRA, Emiliane G.; 
PIMENTA, Bruno V. S. & NASCIMENTO, Luciana B. 2003 Seasonal patterns of 
breeding activity of anurans from an atlantic rainforest fragment in Minas Gerais State, 
southeastern Brazil. VI Congresso Latinoamericano de Herpetologia, Lima. Anais... 
Lima: Peru, 2003. p. 42.  
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 Apresentação em Eventos Internacionais: LIMA, Ana C.; KAWASHITA-RIBEIRO, 
Ricardo A.; ÁVILA, Robson W.; MORAIS, Dráusio H.; PEREIRA, Emiliane G. 2011. 
Répteis Squamata ocorrentes na região afetada pela Linha de Transmissão 500kV 
Oriximiná-Silves – Engo Lechuga, nos municípios de Oriximiná, Terra Santa e Faro, 
Pará, Brasil. In: IX Congresso Latinoamericano de Herpetologia e V Congresso 
Brasileiro de Herpetologia, Curitiba. Resumos. Expo/Unimed, 2011. 

 Apresentação em Eventos Internacionais: LIMA, Ana C.; KAWASHITA-RIBEIRO, 
Ricardo A.; ÁVILA, Robson W.; MORAIS, Dráusio H.; PEREIRA, Emiliane G. 2011. 
Levantamento dos répteis ocorrentes na região afetada pela Linha de Transmissão 
500kV Oriximiná-Silves – Engo Lechuga, nos municípios de Urucará e Itacoatiara, 
Amazonas, Brasil. In: IX Congresso Latinoamericano de Herpetologia e V Congresso 
Brasileiro de Herpetologia, Curitiba. Resumos. Expo/Unimed, 2011. 

6.3 Participação em Congressos, Simpósios e Encontros 

 XII Jornada de Biologia da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. 
Duração:14, 16 e 18 de setembro de 1998.  

 VI Ciclo de Palestras do Programa Especial de Treinamento do Departamento de 
Ciências Biológicas. Duração: 17 a 21 de maio de 1999. 

 Workshop “Educação Ambiental, Meio Ambiente e Lixo” do Departamento de Ciências 
Biológicas. Duração: 11 e 12 de agosto de 1999.  

 IV Semana de Introdução aos Estudos da Biologia do Departamento de Ciências 
Biológicas, PET e DA de Ciências Biológicas. Duração: 10 a 14 de agosto de 1999.  

 XIII Jornada de Biologia da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais e 1˚ 
Encontro de Biólogos da CRBio – 4a região. Duração:13 a 17 de setembro de 1999.  

 XV Jornada de Biologia da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Duração: 
24 a 29 de setembro de 1998.  

 I Simpósio da Sociedade Brasileira de Herpetologia. Duração: 05 a 09 de fevereiro de 
2001.  

 XIX Congresso Brasileiro de Etologia. Duração: 01 a 04 de novembro de 2001.  

 VI Congresso de Ecologia do Brasil. Duração: 09 a 14 de novembro de 2003.  

 I Simpósio Mineiro de Herpetologia. Duração: 11 e 12 de novembro de 2004.  

 I Congresso Brasileiro de Herpetologia. Duração: 11 a 16 de julho de 2004. 

 II Congresso Brasileiro de Herpetologia. Duração: 10 a 15 de julho de 2005.  

 III Congresso Brasileiro de Herpetologia. Duração: 15 a 20 de julho de 2007. 

 IV Congresso Brasileiro de Herpetologia. Duração: 12 a 17 de julho de 2009. 

6.4 Cursos Auxiliares 

 Paleoictiologia”. Duração: nove horas-aula.  

 “Adaptações Morfoanatômicas de Epífitas”. Duração: 12 horas-aula.  
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 “Ecologia e Conservação de Cavernas”. Duração: 12 horas-aula.  

 “Coleção Cientifica: Importância, Manutenção e Curadoria”. Duração: quatro horas-aula.  

 “Manutenção de Répteis em Cativeiro e sua Criação Comercial no Brasil”. Duração: 
cinco horas-aula.  

 “Ecologia de Lagartos”. Duração: oito horas-aula.  

 “Introdução à Ecologia Comportamental”. Duração: seis horas-aula.  

 Programa de Treinamento “Métodos de Amostragem e Estimativa de Ocorrência de 
Espécies para Estudos de Impacto Ambiental”. Duração: 40 horas. 

6.5 Palestras /Aulas Ministradas 

 Ministrante do curso “Planejamento do Trabalho Científico” na XIX Jornada de Biologia, 
realizado no período de 26 a 30 de setembro de 2005, no Departamento de Ciências 
Biológicas da PUC Minas. Duração: 20 horas-aula.  

 Ministrante do curso “Taxonomia e Biodiversidade de Anfíbios” na XX Jornada de 
Biologia, realizado no período de 25 a 29 de setembro de 2006, no Departamento de 
Ciências Biológicas da PUC Minas. Duração: 20 horas-aula. 

 Ministrante da palestra “Diagnóstico de ecossistemas terrestres em aproveitamento 
hidrelétricos – potencialidades e dificuldades enfrentadas nos estudos de impacto 
ambiental”, parte integrante do Seminário “Diretrizes para elaboração de Termo de 
Referência de Estudos de Impacto Ambiental de aproveitamentos hidrelétricos – 
ecossistemas terrestres e aquáticos”, evento promovido pelo MME, no dia 12 de agosto 
de 2010. Duração: 45 minutos-palestra, 8 horas de seminário. 



MINISTÉRIO DA SAÚDE 
SRTV 702, Via W5 Norte  - Bairro Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70723-040 

Site - saude.gov.br 
  

Ofício nº 90-SEI/2017/DEVIT/SVS/MS                                        
Brasília, 13 de novembro de 2017.

  
A Sua Senhoria o Senhor
EDUARDO D'AUREA BORDGINON - Gerente de Meio Ambiente
Transmissora Caminhos do Café S.A.
Rua Gomes de Carvalho, 1996, 15º andar
Vila Olimpia
70040-902 / Brasília-DF

c.c.

A Sua Senhoria a Senhora
LARISSA CAROLINA AMORIM DOS SANTOS - Diretora
Diretoria de Licenciamento Ambiental/DILIC
Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis/IBAMA
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do IBAMA
70818-900 Brasília–DF

 

  Assunto: Plano de Trabalho para Avaliação do Potencial Malarígeno

               Processo IBAMA nº 02001.005866/2016-06

 

                         Senhor Gerente,

 

1. Em resposta ao Ofício TCC-CEM 14-0040-O, informo que o PARECER Nº 29-SEI/2017-
CGPNCMD/DEVIT/SVS/MS (anexado) contém análise do Plano de Trabalho e recomendações para a
Avaliação do Potencial Malarígeno do empreendimento LT 500 kv Gov. Valadares 6 - Mutum - Rio Novo
do Sul.
2. Para informações adicionais o corpo técnico da CGPNCMD poderá ser contatado pelo
telefone (61) 3315.3963 ou 3315.2601.

 

                          Atenciosamente,

 

Márcio Henrique de Oliveira Garcia
Diretor do Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis

Documento assinado eletronicamente por Marcio Henrique de Oliveira Garcia, Diretor(a) do
Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis, em 13/11/2017, às 14:12, conforme



horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.
A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1277226 e
o código CRC 36434870.

Referência: Processo nº 25000.451951/2017-21 SEI nº 1277226

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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PARECER Nº 29-SEI/2017-CGPNCMD/DEVIT/SVS/MS

Analisa do Plano de Trabalho para Avaliação do Potencial Malarígeno (APM) do empreendimento “Linha de
Transmissão 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul”.

 

I - RELATÓRIO

O Ministério da Saúde é órgão interveniente no processo de Licenciamento Ambiental, com base legal na
Portaria Interministerial nº 60, de 24 de março de 2015 e Portaria SVS/MS nº 01, de 13 de janeiro de 2014
normas que também definem procedimentos para elaboração de estudos específicos à malária no
licenciamento ambiental.
O empreendimento “Linha de Transmissão (LT) 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do
Sul” é de responsabilidade da Transmissora Caminho do Café (TCC) S.A., e está em processo de
Licenciamento Ambiental no Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis –
IBAMA (Processo nº 02001.005866/2016-06).
As normativas supracitadas que versam sobre o tema malária no processo de licenciamento ambiental
federal definem que nos municípios interceptados pelo empreendimento que configurarem área de risco à
malária, o empreendedor deverá realizar Avaliação do Potencial Malarígeno (APM) para emissão de
licença prévia (LP) junto ao órgão licenciador e também elaborar o Plano de Ação para Controle da
Malária (PACM) para emissão da licença de instalação (LI).
Em 14 de agosto de 2017 ocorreu reunião com o empreendedor, empresa de consultoria contratada pela
elaboração de estudos ao licenciamento ambiental e equipe da Coordenação Geral dos Programas
Nacionais de Prevenção e Controle da Malária e das Doenças transmitidas pelo Aedes (CGPNCMD) para
orientações e esclarecimentos voltados a elaboração da APM.
Em 10 de outubro de 2017 foi enviado à Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde
(SVS/MS)  proposta de plano de trabalho para elaboração da APM, que é objeto de análise deste parecer
técnico.

 

II - ANÁLISE

A proposta tem seu formato baseado no Anexo II da Portaria MS/SVS nº 01 de 13 de janeiro de 2014, que
contém um roteiro para elaboração da Avaliação do Potencial Malarígeno. Para elaboração da APM
deverão ser utilizados também dados e orientações técnicas apresentadas no sítio eletrônico do Programa
Nacional de Controle da Malária disponível em http://www.saude.gov.br/malaria, sobretudo para
identificação dos municípios de risco à malária e outras informações técnicas.
A partir de orientações da equipe da CGPNCMD, transmitidas em reunião de 14 de agosto de 2017, foram
definidas estratégias para elaboração do documento em análise, que apresenta procedimentos e métodos
para estudos epidemiológicos e entomológicos que comporão a APM.
Para os estudos epidemiológicos, as informações sobre malária e infraestrutura de serviços à doença
deverão ser obtidas junto as equipes técnicas responsáveis por malária nas Secretarias Estaduais de Saúde
(SES) de Minas Gerais e do Espírito Santo, e das Secretarias Municipais de Saúde (SMS) dos municípios
que terão canteiro de obras e/ou moradias para trabalhadores. Governador Valadares (MG) e Verde Novo

http://www.saude.gov.br/malaria


(ES) receberão canteiros principais e Alvarenga (MG) Mutum (MG) e Rio Novo do Sul (ES) canteiros
secundários. Outros municípios interceptados pelo empreendimento e que estejam na lista de municípios
de risco à malária deverão ser considerados na APM.
Em referência aos indicadores epidemiológicos para a APM, como a transmissão na área não tem
sustentabilidade na região, os dados poderão ser insuficientes para alguns indicadores. Além dos
indicadores sugeridos no plano o estudo deverá conter o número de casos de malária e número de exames
diagnósticos realizados nos estados e nos municípios considerados para os estudos específicos de malária.
A APM deve enfatizar na descrição dos potenciais riscos para transmissão da malária em razão da
instalação do empreendimento, o que auxiliará na definição de impactos e medidas para mitigação ou
eliminação.
Nos estudos entomológicos os pontos de amostragem/coletas devem ser localizados em áreas com
características de potenciais criadouros preferencialmente próximas dos pontos com adensamento ou fluxo
de trabalhadores das obras, como canteiros de obras, alojamentos ou áreas de lazer. A proposta para
entomologia segue recomendações da Portaria Interministerial nº 60, de 24 de março de 2015 e da Portaria
SVS/MS nº 01, de 13 de janeiro de 2014, além de orientações da reunião com equipe da CGPNCMD. Os
pontos de coleta entomológicos quando definidos deverão ser georreferenciados e apresentados em mapas.
Em razão dos primatas da mata atlântica serem potenciais hospedeiros da malária, a proposta inclui, como
sugerido pela equipe da CGPNCMD, o levantamento de dados secundários sobre malária em primatas em
estudos locais e no estudo ambiental do empreendimento no item relativo a mastofauna.  
O conteúdo da APM deverá incluir identificação das principais infraestruturas de saúde dos municípios
(item 4 do Roteiro para elaboração da APM no Anexo II da Portaria SVS/MS nº 01, de 13 de janeiro de
2014), que receberão canteiros de obra e alojamentos, além daqueles que compõem a lista de municípios
de risco à malária interceptados pelo empreendimento.
 Para o levantamento de dados das informações epidemiológicas e da infraestrutura para malária os
gestores e/ou técnicos das SMS e SES componentes da APM deverão ser entrevistados. Para segurança
das informações do levantamento de dados primários, é relevante o registro formal, por meio de lista de
presença ou ata de reunião, das visitas aos serviços de vigilância e controle de malária dos municípios e
nos estados.
Todas as informações do empreendimento sugeridas no roteiro de elaboração da APM (verificar último
item do no Anexo II da Portaria SVS/MS nº 01, de 13 de janeiro de 2014) deverão compor o documento.
Para planejamento e acompanhamento de ações é relevante a inserção do cronograma previsto para o
processo de licenciamento ambiental do empreendimento, com destaque para o período de obras e de
mobilização de trabalhadores.

 

III - CONCLUSÃO

Mediante a apreciação da documentação apresentada essa coordenação orienta inserção das considerações
deste parecer para elaboração da APM.
Após conclusão o empreendedor deverá enviar a APM, preferencialmente via correios, para análise na
SVS com requerimento de acordo ao modelo constante no anexo VI da Portaria MS/SVS nº 01 de 13 de
janeiro de 2014, solicitando análise da APM com vistas à obtenção do Laudo de Avaliação do Potencial
Malarígeno (LAPM).                        

           

 
Cássio Roberto Leonel Peterka

Coordenador substituto
Coordenação Geral dos Programas Nacionais de Prevenção e  Controle

da Malária e das Doenças transmitidas pelo Aedes (CGPNCMD/DEVIT/SVS)



 

De acordo,

 
Márcio Henrique de Oliveira Garcia

Diretor
Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis (DEVIT/SVS)
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1. Comunidade Remanescente de Quilombo (CRQ) Pedra Branca

1.1     Caracterização do Uso do Solo 

Pedra Branca (Foto 1), situada no município de Vargem Alta, no Estado do Espírito Santo, 

nas coordenadas UTM 24k 284.469 E / 7.710.464 S, é uma comunidade reconhecidamente 

quilombola e certificada pela Fundação Cultural Palmares (FCP) desde 20101. Contudo, é 

uma das muitas comunidades remanescentes de escravos que ainda não possui a 

titulação emitida pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 

responsável pelo título de propriedade coletiva desses territórios. A comunidade está 

distante cerca de 11 km do empreendimento em análise (Figura 1). 

O município de Vargem Alta foi historicamente formado através da colonização 

portuguesa, sendo inicialmente povoado por fazendas escravocratas, que acabaram por 

ser desativadas anteriormente à colonização italiana, no início do século XIX2. 

De difícil acesso e próxima a uma cachoeira, que hoje representa uma delimitação 

geográfica de seu território, Pedra Branca, segundo depoentes e relatos dos moradores 

mais antigos, fora caracterizada graças a esta condição geográfica. Seus primeiros 

moradores eram escravos fugidios de fazendas próximas e que encontravam nessas terras 

escondidas uma única maneira de resistir à escravidão.   

Apesar de fazer parte da Mesorregião Sul Espírito-santense, denominação dada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a região possui características da 

região serrana do Espírito Santo, com relevo montanhoso e mares de morros, fazendo com 

que seja um terreno acidentado. 

A vegetação nativa da região é de florestas de Mata Atlântica (Foto 2), e ainda hoje 

existem regiões com trechos de florestas bem preservadas; desta forma, a paisagem tem 

aspectos bastante arborizados, que intercalam com localidades de vegetação rasteira e 

arbustiva, na grande região do quilombo. 

Atualmente, a comunidade quilombola é formada por unidades residenciais (Foto 3), com 

lotes de 20 metros de largura de frente por 30 metros de profundidade, conferindo à 

localidade aspecto de abairramento (Figura 3), sem que existam locais para produções, 

que não são características locais, pois a maior parte da população trabalha nas pedreiras 

extrativistas de minério, em especial o mármore branco, que dá nome à comunidade. 

1 Fonte: FCP. Disponível em: http://www.palmares.gov.br/file/2017/09/CERTID%C3%95ES-EXPEDIDAS-%C3%80S-
COMUNIDADES-REMANESCENTES-DE-QUILOMBOS-12-09-2017.pdf. Acesso em: 19/09/2017.  
2 Fonte: IBGE. Disponível em: 
http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=320503&search=espirito-santo|vargem-alta. Acesso 
em: 19/09/2017. 

http://www.palmares.gov.br/file/2017/09/CERTID%C3%95ES-EXPEDIDAS-%C3%80S-COMUNIDADES-REMANESCENTES-DE-QUILOMBOS-12-09-2017.pdf
http://www.palmares.gov.br/file/2017/09/CERTID%C3%95ES-EXPEDIDAS-%C3%80S-COMUNIDADES-REMANESCENTES-DE-QUILOMBOS-12-09-2017.pdf
http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=320503&search=espirito-santo|vargem-alta


 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul             Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06                         2                              Setembro de 2017 
 
 

Na grande área do entorno, estão localizadas as jazidas de extração de mineração de 

mármore branco, que acabam extrapolando a área da comunidade quilombola, sendo 

encontrada em toda a região do município de Vargem Alta, e também no município vizinho, 

Cachoeiro de Itapemirim. 

O extrativismo mineral acaba sendo a maior fonte econômica para as famílias, ainda que 

existam focos de agricultura em pequenas propriedades que produzem café, milho, feijão 

e verduras. No tocante ao café, a produção é comercializada via atravessador. Já as demais 

culturas, são repassadas à Central Estadual de Abastecimento (CEASA) de Cachoeiro de 

Itapemirim. 

Na comunidade quilombola, foi verificado um vetor de crescimento, mas não na forma de 

um abairramento ou especulação imobiliária que esteja ocorrendo na região. Na área 

considerada quilombola, foi realizada uma construção de casas populares (Foto 4), no 

padrão Minha Casa, Minha Vida (Figura 3), voltadas a comunidades que não fazem parte 

da comunidade quilombola. 

Este fator tem gerado grandes discussões, pois as casas não foram disponibilizadas à 

população local, que em alguns casos vivem em casas com pouca infraestrutura. 

E principalmente pelo fato de a construção ter sido realizada, segundo informação da 

presidente da associação local, sem autorização da comunidade, e tendo sido registrada 

em endereço fora da comunidade, com a finalidade de se burlar a legalização. 

As casas, apesar de já estarem concluídas, ainda não estão habitadas, devido a essa 

discussão estar na esfera jurídica. 

1.2     Caracterização da População 

A população historicamente é formada por descendentes dos primeiros habitantes da 

região, que, conforme já foi informado, eram provenientes de escravos que se 

estabeleceram na região, sendo formada em sua grande maioria por pessoas da raça 

negra. 

Atualmente, são 106 famílias registradas na comunidade quilombola, sendo que apenas 

14 dessas famílias vivem no meio mais rural da comunidade, sobrevivendo de pequenas 

culturas agrícolas. Quase a totalidade da população masculina economicamente ativa da 

comunidade trabalha nas empresas de extração de mármore, especialmente a Mineração 

Romana, situada no município de Vargem Alta, nos arredores da comunidade, e a 

Mineração Cristal, localizada no município de Cachoeiro de Itapemirim. 

Em se tratando da população economicamente ativa, a população masculina adulta não 

possui grande taxa de desemprego, porém a população feminina e os jovens têm grande 

incidência nesse problema. As mulheres geralmente trabalham em casas de família, porém 
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a distância da comunidade que está localizada a cerca de 12 quilômetros de distância da 

cidade de Vargem Alta e a 26 quilômetros da cidade de Cachoeiro de Itapemirim, faz com 

que o transporte acabe encarecendo sua mão de obra, sendo preteridas pelas pessoas 

que moram mais perto desses núcleos urbanos. 

Os jovens também fazem parte da população atingida pelo desemprego, muito pela falta 

de experiência, como também pela pouca presença de empresas no local para absorver 

essa população recém-saída das escolas. 

A renda gerada pelo trabalho nas pedreiras e empresas de mineração da região faz com 

que pouco mais de 20 das 106 famílias estabelecidas na região recebam benefícios do 

governo federal, como o Bolsa Família, pois a renda mensal dessas famílias gira em torno 

de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), o que as impossibilita de receber tal benefício. 

A aposentadoria é benefício presente em parte das famílias da comunidade e servem 

como complemento mensal nas despesas destas famílias. 

1.3     Transporte e Acessibilidade 

Em relação à acessibilidade, a comunidade está localizada a cerca de 6 quilômetros da 

Rodovia Estadual ES-164, também conhecida como Rodovia João de Deus Madureira Filho, 

na altura do Km 337, sendo bem sinalizada por placa, direcionando à comunidade 

quilombola da Pedra Branca. 

O trecho de 6 quilômetros em direção à comunidade é realizado em estrada sem 

pavimentação (Foto 5), sinuosa, porém sem grandes problemas até a chegada à 

comunidade (Figura 2). Trata-se da principal via de entrada para a comunidade, tendo 

como ponto de referência de entrada o Restaurante do Hélcio, que fica às margens da ES-

164. 

No interior da comunidade, foi informada a queda de uma ponte, que dificulta não somente 

o transporte coletivo, como também o transporte escolar, fazendo com que os moradores 

da área mais rural da comunidade tenham que andar até o ponto da ponte partida para 

poder fazer a viagem de ônibus. 

A distância da comunidade para as principais cidades vizinhas é de 12 quilômetros para 

Vargem Alta e 26 quilômetros para Cachoeiro de Itapemirim, sendo que as duas cidades 

distam cerca de 30 quilômetros entre si. 

Ao longo da ES-164, existem pontos de ônibus, com o serviço de transporte coletivo, que 

interliga as cidades de Cachoeiro do Itapemirim e Vargem Alta, circulando durante todo o 

dia. Já no interior da comunidade, o transporte possui horário regular, e circula somente 

nos dias de semana (de 2a a 6a feira). 
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1.4     Saúde  

Na CRQ Pedra Branca, havia duas unidades de saúde, porém faz dois anos que o território 

não contempla mais o acesso aos serviços públicos de saúde. Segundo os entrevistados, 

Pedra Branca já foi referência não só para a comunidade, mas também para as localidades 

ao seu redor, mas, atualmente, uma unidade está desativada por conta de uma obra 

inacabada e outra encontra-se fechada por falta de pagamento da energia elétrica.  

No entanto, há a visita periódica de um agente comunitário de saúde (ACS), que realiza o 

acompanhamento mensal de cada família, e as encaminha, se houver necessidade, para 

o hospital infantil de Vargem Alta (sede), ou para o Hospital Padre Olívio, distante cerca de 

10 km, localizado no distrito de Boa Esperança, também no município de Vargem Alta. 

Não houve relatos de doenças entre os moradores, salvo os casos de hipertensão entre a 

população idosa.  

1.5     Educação 

No que tange à educação, no nível pré-escolar, há a Escola Municipal de Ensino Básico 

(EMEB) Pedra Branca (Foto 6), que atende a 28 alunos, sendo 12 quilombolas; do 1o  ao 5o 

ano do Ensino Fundamental (1o ciclo do EF), há a Escola Municipal Pedra Branca, que 

atende a 30 alunos (todos quilombolas). Em relação à última escola, esta funciona de 

maneira multisseriada, isto é, todas as séries são atendidas numa mesma sala.  

A partir do 2o ciclo do Ensino Fundamental (do 6o ao 9o ano do EF), os alunos são 

encaminhados para o distrito de Prosperidade, até a EMEB Prosperidade, onde são 

atendidos no turno matutino; ou até a Escola Presidente Lib, na cidade de Vargem Alta, no 

turno vespertino. Ressalta-se que esta última escola atende até o Ensino Médio. 

Em Pedra Branca, a população idosa tem um nível médio de estudo que não ultrapassa a 

antiga 4a série (atual 5o ano do EF). Já os mais jovens, em geral, concluem o Ensino Médio; 

alguns ingressam no Ensino Superior. De acordo com os depoentes, há três moradores 

matriculados nos cursos de Agronomia e Enfermagem da Universidade Federal do Espírito 

Santo (UFES) – Campus Alegre, e dois matriculados na Universidade São Camilo, em 

Cachoeiro de Itapemirim. Pela elevada distância, os alunos da UFES residem na cidade de 

Alegre, mas os demais dispõem de transporte escolar, cuja saída ocorre na sede municipal 

de Vargem Alta. Embora o serviço de transporte seja gratuito, os estudantes da rede 

privada pagam seus estudos. Já os universitários da rede federal são contemplados por 

uma bolsa permanente, no valor de um salário mínimo, que os auxilia nas despesas.  

Importante ressaltar que toda a população de Pedra Branca dispõe de transporte escolar.  
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1.6    Saneamento Básico 

Todas as casas da CRQ Pedra Branca possuem banheiro, mas, em muitas casas, o esgoto 

doméstico é despejado no rio. No tocante ao abastecimento, a água é tratada e fornecida 

pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE)3. Em relação ao destino do lixo, há a 

coleta semanal realizada pela Prefeitura de Vargem Alta.  

1.7     Comunicação e Informação 

Cerca de 80% da população de Pedra Branca assiste televisão via Oi TV; as rádios mais 

ouvidas são a Cultura (101,7 FM), do município de Castelo (ES), e a Diocesana (960 AM), de 

Cachoeiro de Itapemirim (ES). 

Há muita reclamação sobre a qualidade do serviço de telefonia celular. A operadora mais 

utilizada entre os moradores é a Oi. Já em relação à qualidade do sinal de internet, os 

depoentes classificaram como bom, visto a proximidade da comunidade a uma antena. A 

empresa que a comunidade utiliza é a Megadine, onde cada núcleo familiar paga uma 

mensalidade em torno de 80 reais.  

A comunidade quilombola não dispõe de sites ou blogs para informações locais. Neste 

caso, o rádio é o principal recurso. 

1.8     Segurança Pública  

Segundo os entrevistados, a comunidade é relativamente tranquila, embora o policiamento 

seja precário. Há apenas uma central em Vitória (ES), onde o atendimento chega, em caso 

de reclamação, após um tempo médio de espera de 5 horas. 

1.9     Áreas de Relevante Interesse Social  

Segundo os entrevistados, a comunidade já teve até mesmo vestígios de senzala e uma 

roda d’água da época da escravidão, e que fora destruída. Alguns afirmam haver escrituras 

em pedras próximas à cachoeira. Há também grutas e cavernas inexploradas.  

A Igreja Nossa Senhora da Penha é um local extremamente importante para o quilombo, 

já que 90% dos moradores são católicos, embora também haja na comunidade centros 

espíritas e a igreja evangélica Deus é Amor.  

A comunidade também dispõe de cemitério próprio.  

As principais áreas de lazer são o campo de futebol e o ginásio poliesportivo (Foto 7 e 

Figura 3). As práticas culturais relatadas foram a capoeira, as celebrações na igreja e a 

comemoração da Festa da Consciência Negra, no dia 20 de novembro, onde há a presença 

de outras comunidades quilombolas e a celebração da dança afro caxambu. 

                                                           
3 Fonte: SAAE. Disponível em: http://www.saaegv.com.br/organograma. Acesso em: 29/08/2017.  

http://www.saaegv.com.br/organograma
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1.10 Registro Fotográfico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 1 - Vista ampla da 

Comunidade Quilombola 

Pedra Branca, em Vargem Alta 

(ES). 

 

 

Foto 2 - Vegetação de Mata 

Atlântica na Comunidade 

Quilombola Pedra Branca, em 

Vargem Alta (ES). 

 

Foto 3 - Padrão da residência 

na Comunidade Quilombola 

Pedra Branca, em Vargem Alta 

(ES). 
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Foto 4 - Na parte superior da 

foto, a construção do 

loteamento das casas do 

Minha Casa Minha Vida, na 

área da Comunidade 

Quilombola Pedra Branca, em 

Vargem Alta (ES). 

 

 

Foto 5 - Estrada de acesso à 

Comunidade Quilombola de 

Pedra Branca, em Vargem 

Alta (ES). 

 

Foto 6 - Escola Municipal de 

Ensino Básico da 

Comunidade Quilombola 

Pedra Branca, em Vargem 

Alta (ES). 
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 Foto 7 - Em primeiro plano, 

o campo de futebol; ao 

fundo, o ginásio poliesportivo 

da Comunidade Quilombola 

Pedra Branca, em Vargem 

Alta (ES). 

 



LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06  9       Setembro de 2017 

Figura 1 - Localização e distância da CRQ Pedra Branca em relação ao empreendimento 

Fonte: Biodinâmica, Pesquisa de Campo, Agosto de 2017. 
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Figura 2 - Estrada de acesso à Comunidade Quilombola Pedra Branca, a partir da Rodovia Estadual ES-164 

Fonte: Biodinâmica, Pesquisa de Campo, Agosto de 2017. 
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Figura 3 - Área da Comunidade Remanescente de Quilombo Pedra Branca 

Fonte: Biodinâmica, Pesquisa de Campo, Agosto de 2017. 
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1. APRESENTAÇÃO  

Neste relatório, são descritos os resultados obtidos nas atividades desenvolvidas durante 

a fase de Estudos Ambientais (Pré-comunicação), realizadas nos meses de julho e agosto 

de 2017, nas Áreas de Estudo do empreendimento Linha de Transmissão 500 kV 

Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul, visando atender ao “Termo de 

Referência (TR) com Orientações para Elaboração e Apresentação do EIA/RIMA” emitido 

pelo IBAMA.  A TCC – Transmissora Caminho do Café S.A. optou pela elaboração do 

EIA/RIMA, conforme prevê a Portaria no 421/2011.  

Foram visitados os 17 municípios que serão atravessados pelo traçado pretendido do 

empreendimento, sendo 10 (dez) no Estado de Minas Gerais (Governador Valadares, 

Tumiritinga, Capitão Andrade, Itanhomi, Tarumirim, Alvarenga, Inhapim, Pocrane, 

Taparuba e Mutum); e 7 (sete) no Estado do Espírito Santo (Brejetuba, Venda Nova do 

Imigrante, Conceição do Castelo, Castelo, Vargem Alta, Iconha e Rio Novo do Sul). 

Foram realizadas ações de comunicação face a face e a apresentação do material 

informativo específico para essas atividades. 

2. ABRANGÊNCIA (ÁREA DE ESTUDO) 

A campanha de campo para a Pré-comunicação foi realizada nos 17 municípios por onde 

está prevista a passagem da LT e, especificamente, em pontos estratégicos localizados 

próximos ao traçado ora planejado para a LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – 

Rio Novo do Sul, com comprimento aproximado de 289 km, incluindo a faixa de servidão 

de 72 m (aqui denominada Área Diretamente Afetada – ADA) no Trecho 1, que vai de 

Governador Valadares até Mutum, e de 60 m no Trecho 2, que vai de Mutum até Rio Novo 

do Sul, considerando as localidades diretamente impactadas pelo empreendimento e os 

espaços produtivos de referência. 
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Quadro 2-1 – Municípios atravessados pela LT em estudo 
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3. PÚBLICO-ALVO 

O público-alvo das ações de Pré-comunicação foi composto por: 

• técnicos envolvidos com a elaboração dos estudos ambientais dos meios físico, 

biótico e socioeconômico do empreendimento;  

• técnicos cuja atuação prevê abordagem com o público diretamente afetado, tais 

como topografia e cadastro fundiário; 

• comunidades encontradas em pontos estratégicos da área admitida, no momento, 

para a realização dos estudos ambientais e, futuramente, das Áreas de Influência a 

serem definidas para o empreendimento, através dos Estudos Ambientais; 

• representantes de Órgãos Públicos Municipais; 

• lideranças comunitárias, representantes de organizações civis e movimentos 

sociais. 

4. METODOLOGIA 

A metodologia aplicada à Pré-comunicação das atividades e estudos associados ao 

licenciamento da LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul está 

fundamentada nas instruções contidas no Termo de Referência Específico, no qual o 

IBAMA determinou que: 

“Executar ações com o objetivo de divulgar às populações 

afetadas, as Prefeituras, outros órgãos públicos e entidades civis 

pertinentes quanto às informações básicas sobre o 

empreendimento, o procedimento de licenciamento ambiental, 

com destaque para as ações em curso nesta fase, a presença de 

equipes na região e canais de comunicação com o 

empreendedor. ” 

Foram considerados, também, referenciais metodológicos adotados na implantação de 

programas de comunicação social de empreendimentos similares que forneceram 

subsídios complementares, aqui utilizados e adaptados para o contexto da Pré-

comunicação para a realização de Estudos Ambientais. 

4.1  ESTRATÉGIAS DE ABORDAGEM 

Para a implantação das ações de Pré-comunicação, foram consideradas duas formas de 

abordagem, ao Público Interno e ao Público Externo: 

• Público Interno: foram realizadas atividades, por meio de treinamento dos 

profissionais envolvidos na elaboração dos estudos ambientais e técnicos. São eles: 
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técnicos da Biodinâmica, profissionais responsáveis por atividades como 

levantamentos topográficos e cadastramento fundiário; 

• Público Externo: para os proprietários, líderes comunitários, associações ou 

outros, foi realizada uma abordagem face-a-face com apresentação do 

empreendimento, as etapas e características dos processos de diagnóstico 

ambiental, além da entrega de material gráfico explicativo, distribuído em pontos 

estratégicos dos municípios e para o Poder Público, de forma a atender aos diversos 

públicos de interesse. 

4.2 PRODUÇÃO DE MATERIAL 

Para a campanha de Pré-comunicação, foram elaborados os materiais gráficos descritos a 

seguir. 

4.3 FOLDERS (ADENDO A) 

Material (folders) que contém informações sobre o empreendimento, empresas envolvidas 

no processo, como é o processo de licenciamento, os tipos de licenças, como são os 

serviços de campo, além dos telefones de contato e o número do Serviço de Ouvidoria da 

TCC.   

4.4 Power Point (ADENDO B) 

Apresentações (Power Point) para os treinamentos com o público interno. Os principais 

temas abordados no material são semelhantes aos do folder, além de outros relacionados 

ao convívio com os proprietários de imóveis e a população interessada no processo.  

4.5 RESULTADOS 

4.6 ATIVIDADES REALIZADAS COM O PÚBLICO INTERNO 

Para o público interno, foi realizado o treinamento apresentando o empreendimento, a 

região de abrangência dos estudos técnicos e ambientais, o alinhamento sobre as fases 

de licenciamento, a mensagem a ser utilizada e os cuidados necessários para não gerar 

expectativas errôneas ou inadequadas na população. 

Foram feitos treinamentos com os consultores responsáveis pelos estudos ambientais dos 

meios socioeconômico, físico e biótico, além dos técnicos dos Setores Fundiário e de 

Indenização (Desimpedimento de Faixa). 

A apresentação utilizada está disponível no Adendo B deste documento. 

As listas de presença dos treinamentos realizados estão disponíveis no Adendo C. 
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Foto 1 – Treinamento realizado com a equipe 

de Socioeconomia (Área de Estudo Local). 

 

Foto 2 – Treinamento realizado com a equipe 

de Socioeconomia (Área de Estudo Local). 

 

 

Foto 5 – Treinamento realizado com a 

equipe do Meio Biótico. 

 

Foto 6 – Treinamento realizado com a 

equipe do Meio Biótico. 

 

Foto 3 – Treinamento realizado com a 

equipe de Socioeconomia (Área de Estudo 

Regional). 

 

Foto 4 – Treinamento realizado com a 

equipe de Socioeconomia (Área de Estudo 

Regional). 
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4.7 MAPEAMENTO DOS VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO 

Durante a pesquisa de campo da equipe da Socioeconomia, foram identificadas as rádios 

mais ouvidas pela população das Áreas de Estudo. 

No Quadro 1, a seguir, são listados os principais serviços de comunicação e informação 

identificados na Área de Estudo Regional do empreendimento em análise. 

Quadro 1 – Principais Serviços de Comunicação e Informação 

Municípios 
(UF) 

Rádios Jornais impressos Blogs/Sites 

Governador 
Valadares (MG) 

93,5 FM Transamérica 
Diário do Rio Doce,  

O Tempo  
A Gazeta 

Página da Prefeitura. 

Tumiritinga (MG) 97 FM  Mundo Melhor 
Diário do Rio Doce 
A Voz de Itanhomi 

Página da Prefeitura (no 
Facebook). 

Capitão Andrade 
(MG) 

105 FM A Voz de Itanhomi 
Página da Prefeitura (no 

Facebook). 

Itanhomi (MG) 
93,5 FM Transamérica   
Rádios Comunitárias  

A Voz de Itanhomi 
NI* 

 

Tarumirim (MG) 

97 FM – Mundo 
Melhor,  

93,5 FM – 
Transamérica 

104,9 FM 

Estado de Minas 
Bazar Taru (página do Facebook) 

Página da Prefeitura (no 
Facebook). 

Alvarenga (MG) FM 104,9 – Floresta Jornal do Alto (mensal) 

Páginas no Facebook – Compra e 
venda Alvarenga, 

Página da Prefeitura, 
Blog da Rádio. 

Inhapim (MG) 
Rádio Clube 

 
Diário de Caratinga 

 
Página da Prefeitura (no 

Facebook). 

 

Foto 8 – Treinamento realizado com a 

equipe do Meio Físico. 

 

 

Foto 7 – Treinamento realizado com a 

equipe do Meio Físico. 
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Municípios 
(UF) 

Rádios Jornais impressos Blogs/Sites 

Pocrane (MG) 

Rádio Comunitária FM 
Também se utiliza 

carro de som 
contratado pela 

Prefeitura 

Não há jornais do 
município; circulam 3 
jornais de Manhuaçu 

(MG) 

Site da Prefeitura. 

Taparuba (MG) 
Rádio Taparuba online 

FM 
NI* 

Facebook 
Blog Cidade de Taparuba 

(cidade@taparuba). 

Mutum (MG) 

FM 87,9 – Rádio 
Cultura, 

FM 92,0 – Rádio 
Resplendor 

Rádio  

Estado de Minas, A 
Notícia,  
O Globo  

Pio do Mutum 
(regional) 

Mutum online  
Portal Mutum. 

Brejetuba (ES) 
FM 87,9 – Rádio 

Comunitária 
Aqui Notícias 

O Globo 
NI*. 

Conceição do 
Castelo (ES) 

FM 87,9 – Rádio 
Conceição do Castelo 

O Globo 
A Gazeta 

G1,  
Aqui Notícias,  
Gazeta Online,  

Sites da Prefeitura e da Câmara 
Municipal. 

Venda Nova do 
Imigrante (ES) 

107.1 FM – Rádio FM Z Jornal Folha da Terra NI*. 

Castelo (ES) 

Rádio Cultura FM, 
Rádio Alternativa FM  

Rádio Geração Gospel 
 

Aqui Notícias (local),  
A Tribuna,  
A Gazeta,  

Jornal Regionalidades 
O Globo 

http://luizcsgomes.blogspot.com
.br/2017/04/3-street-race-em-

castelo-es.html. 

Vargem Alta (ES) Rádio Conexão 
O Globo 
A Gazeta 

NI*. 

Iconha (ES) FM 87,9 – Rádio Iconha 
A Gazeta 

 

Folha Iconha 
(www.folhaiconha.com.br) 

Portal 27 (www.portal27.com.br). 

Rio Novo do Sul 
(ES) 

Rádio Comunitária Rio 
Novo do Sul (FM 87.9 – 

Rádio Mensagem)  
e 

FM 88.7 – Rádio 
Litorânea  

A Tribuna, Notícia 
Agora 

e 
A Gazeta 

Agora MK News 
(http://agoranewsmk.com.br), 

G1 Espírito Santo 
(http://g1.globo.com/espirito-

santo), 
Aqui Notícias 

(http://www.aquinoticias.com/)  
Gazeta Online 

(www.gazetaonline.com.br). 
Fonte: BIODINÂMICA, Pesquisa de campo, julho de 2017. 
Nota: (*) NI = não informado. 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://luizcsgomes.blogspot.com.br/2017/04/3-street-race-em-castelo-es.html
http://luizcsgomes.blogspot.com.br/2017/04/3-street-race-em-castelo-es.html
http://luizcsgomes.blogspot.com.br/2017/04/3-street-race-em-castelo-es.html
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4.8 ATIVIDADES REALIZADAS COM O PÚBLICO EXTERNO 

4.8.1 OUVIDORIA TELEFÔNICA 

Ao longo de toda atividade de Pré-comunicação, o serviço de Ouvidoria foi divulgado e 

reforçado pelos técnicos de campo através do citado folder (Adendo A). O material 

informativo distribuído contém o número do Serviço de Ouvidoria da TCC (0800 799 9812) 

e o correio eletrônico destinado a receber as solicitações das partes interessadas 

(contato.tcc@alupar.com.br). 

Além do telefone da Ouvidoria do empreendedor, o folder contém o telefone da Linha 

Verde do IBAMA (0800 61 80 80) e os telefones de contato da Biodinâmica (21.2524-

5699), assim como o e-mail especifico de Ouvidoria da empresa de consultoria 

(ouvidoria@biodinamica.bio.br). 

Não foi realizado um treinamento da atendente do Serviço de Ouvidoria, visto que a gestão 

desse serviço está a cargo da TCC – Transmissora Caminho do Café S.A.. 

4.8.2 COMUNICAÇÃO COM O PODER PÚBLICO 

A Pré-comunicação foi realizada com representantes do Poder Público de todos os 

municípios onde o empreendimento será implantado. Durante o processo de Diagnóstico 

Socioeconômico, quando muitas secretarias municipais foram visitadas, foi encaminhado, 

ao gestor público municipal, o material gráfico informando sobre o empreendimento. Na 

ocasião, além da explanação oral a respeito das características do empreendimento, o 

material informativo foi também entregue nos órgãos públicos.  

Na Adendo D, encontra-se a Planilha completa das visitas realizadas aos órgãos do Poder 

Público, contendo o nome da Instituição, entrevistado, cargo, endereço, contatos e 

quantidade de folders entregue.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 9 – Reunião com a Diretora de Cultura 

e Turismo de Brejetuba (ES). 

 

Foto 10 – Reunião com Engenheiros da 

Secretaria de Meio Ambiente de Brejetuba 

(ES). 

 

mailto:contato.tcc@alupar.com.br
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Foto 16 – Reunião com representantes da 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

do município de Conceição do Castelo (ES).  

 

 

Foto 15 – Reunião com Prefeito, Assessoria 

Jurídica e Chefe de Gabinete do município de 

Conceição do Castelo (ES). 

 

Foto 12 – Reunião com Coordenadora 

Pedagógica da Secretaria de Educação de 

Castelo (ES). 

 

 

Foto 11 – Reunião com Secretaria de 

Finanças e Administração de Brejetuba (ES). 

 

Foto 14 – Reunião com Secretário de 

Agricultura e Interlocutor de proprietários 

rurais de Castelo (ES). 

 

 

Foto 13 – Reunião com Coordenador 

Técnico da Secretaria de Planejamento de 

Castelo (ES). 
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Foto 21 – Reunião com Engenheiro 

Ambiental da Secretaria de Meio Ambiente 

de Iconha (ES). 

    

 

Foto 22 – Reunião com Secretária de 

Educação do município de Iconha (ES).  

 

 

Foto 17 – Secretaria Municipal de 

Educação de Conceição do Castelo (ES).  

 

Foto 18 – Reunião com Chefe de Gabinete 

da Prefeitura de Iconha (ES). 

 

Foto 19 – Reunião com representante da 

Secretaria de Saúde de Iconha (ES). 

 

Foto 20 – Reunião com representante da 

Secretaria de Assistente Social de Iconha (ES). 
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Foto 23 – Reunião com Prefeito e 

Secretário de Meio Ambiente de Mutum 

(MG). 

    

 

Foto 24 – Reunião com Secretários 

Municipais de Rio Novo do Sul (ES). 

 

 

Foto 27 – Reunião com representantes da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de 

Vargem Alta (ES).  

 

Foto 28 – Reunião com Chefe de 

Gabinete da Prefeitura de Venda Nova do 

Imigrante (ES). 

 

Foto 25 – Reunião com Prefeito do 

município de Taparuba (MG). 

    

  

 

Foto 26 – Reunião com representantes 
da Secretaria de Cultura e Turismo de 
Vargem Alta (ES). 
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Foto 29 – Reunião com Coordenadora 

da Secretaria de Saúde do município de 

Venda Nova do Imigrante (ES). 

 

Foto 30 – Reunião com Prefeito de 

Venda Nova do Imigrante (ES). 

 

 

Foto 31 – Reunião com Secretário de 

Educação de Venda Nova do Imigrante (ES).  

    

  

 

Foto 32 – Reunião com Secretário de 

Meio Ambiente e Agricultura de Venda 

Nova do Imigrante (ES). 

 

 

Foto 33 – Reunião com Secretária de 
Assistência Social do município de 
Alvarenga (MG).   
   

 

Foto 34 – Reunião com Secretário de 

Cultura do município de Alvarenga (MG).
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Foto 35 – Reunião com Secretário de 

Esportes do município de Alvarenga (MG).

    

 

Foto 36 – Reunião com Secretário de 
Meio Ambiente do município de 
Alvarenga (MG). 

 

Foto 37 – Reunião com Secretário de 

Saúde do município de Alvarenga (MG).

    

 

Foto 38 – Reunião com representantes 

da Secretaria de Saúde do município de 

Capitão Andrade (MG)  

 

Foto 39 – Reunião com Secretário de 

Planejamento de Governador Valadares 

(MG).    

 

Foto 40 – Reunião com representante 
da Secretaria de Meio Ambiente do 
município de Governador Valadares 
(MG). 
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Foto 41 – Reunião com representante do 

Poder Público no município de Governador 

Valadares (MG). 

    

   

 

Foto 42 – Reunião com Secretária de 
Meio Ambiente do município de 
Governador Valadares (MG). 

 

 

Foto 43 – Reunião com representantes da 

Secretaria de Assistência Social do 

município de Inhapim (MG). 

    

   

  

Foto 44 – Reunião com representantes 

da Diretoria de Cultura do município de 

Inhapim (MG). 

 

 

Foto 45 – Reunião com Secretário de 

Esportes do município de Inhapim (MG). 

    

   

  

Foto 46 – Reunião com Secretária de 
Assistência Social do município de 
Pocrane (MG). 
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Foto 47 – Reunião com Secretária de Meio 

Ambiente do município de Pocrane (MG).

    

  

 

Foto 48 – Reunião com Secretária de 

Educação do município de Pocrane 

(MG).  

 

Foto 51 – Reunião com representante da 

Secretaria de Educação do município de 

Tumiritinga (MG).  

    

 

Foto 52 – Reunião com representante 
da Secretaria de Saúde do município de 
Itanhomi (MG). 

 

 

Foto 49 – Reunião com Secretária de 

Assistência Social do município de 

Tumiritinga (MG).   

    

 
Foto 50 – Reunião com representante 

do CRAS do município de Tumiritinga 

(MG). 
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Foto 53 – Reunião com representante do 

CRAS do município de Itanhomi (MG). 

 

 

Foto 54– Reunião com representante 

da Secretaria de Meio Ambiente do 

município de Itanhomi (MG).  

 

Foto 55 – Reunião com representante da 

Secretaria de Educação do município de 

Itanhomi (MG).   

   

 

Foto 56 – Reunião com representante 

da Secretaria de Saúde do município de 

Itanhomi (MG).   

 

Foto 57 – Reunião com Secretário de 

Saúde do município de Tarumirim (MG).

     

 

Foto 58 – Reunião com Secretária de 
Agricultura do município de Tarumirim 
(MG).   
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4.8.3 COMUNICAÇÃO COM AS COMUNIDADES NOS PONTOS ESTRATÉGICOS 

Durante o trabalho para a futura caracterização da Área de Influência Direta (AID) do Meio 

Socioeconômico, os técnicos de campo realizaram uma comunicação com abordagem 

face a face com os grupos de interesse nos pontos estratégicos da população residente 

nos distritos, povoados, fazendas, pousadas, sítios, aglomerados, comunidades 

quilombolas e bairros localizados nas Áreas de Estudo do empreendimento. 

O principal objetivo da ação foi informar à população sobre o empreendimento, o processo 

de licenciamento ambiental, a fase de estudos, destacando a presença de equipes na 

região, e divulgar o número de telefone da Ouvidoria, principal forma de contato da 

população com o empreendedor. 

Na ocasião, além da explanação oral a respeito das características do empreendimento, 

os comunicadores usaram o material informativo elaborado para esta campanha, como 

forma de ilustrar o discurso e reforçar o uso do canal de Ouvidoria para dirimir dúvidas, 

fazer sugestões e reclamações. 

Como pontos estratégicos, foram considerados povoados, fazendas, propriedades 

passíveis de serem atravessadas, Projetos de Assentamentos e lideranças comunitárias. 

No Adendo E, encontra-se a Planilha completa das visitas realizadas pela equipe da 

Socioeconomia nas localidades, contendo coordenadas, nome, contatos e quantidade de 

folders entregue.  

Vale ressaltar também que, em todos os trabalhos de campo realizados pelas equipes 

responsáveis pelos estudos técnicos e ambientais da região (meio físico, biótico, cadastro 

fundiário), foram realizados contatos em pontos estratégicos ou residências.  

Em todas as visitas, os técnicos de diferentes áreas informaram sobre o projeto em estudo 

para implantação da Linha de Transmissão 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio 

Novo do Sul, sua função e importância no sistema de abastecimento de energia da região. 
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Foto 59 – Entrevista com liderança do 

Chacreamento Cherokee – Governador 

Valadares (MG) 

    

 

Foto 60 – Equipe informando sobre o 

empreendimento com segurança de 

propriedade em Governador Valadares 

(MG) 

 

Foto 61 – Residência de Proprietário Rural 

Edvaldo Soares. Foto com o caseiro 

Salvador em Governador Valadares (MG) 

  

 

Foto 62 – Propriedade Rural – Fazenda 

Santa Catarina – Entrevista Realizada. 

Governador Valadares (MG) 

 

 

Foto 63 – Propriedade Rural – Fazenda 

Santa Catarina – Entrevista Realizada. 

Governador Valadares (MG) 

 

Foto 64 – Entrevista realizada em 

Fazenda Diamante (comércio e água de 

coco) – Governador Valadares (MG).  
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Foto 65 – Entrevista realizada com morador 
de Córrego do Café – Fazenda Boa Sorte – 
Capitão Andrade (MG).  

    

  

 

Foto 66 – Propriedade do Sr. Clóvis – 
Sapucaia – Inhapim (MG) 

 

 

Foto 67 – Povoado Córrego do Bonsucesso 
– Pocrane (MG) 

    

   

 

Foto 68 – Propriedade Cafeeira – 
Pocrane (MG) 

 

 

Foto 69 – Vizinhança entrevistada - Distrito 
de Três Barras – Taparuba (MG) 

  

 

Foto 70 – Córrego Santa Elisa – Fazenda 
Cachoeira Bonita – Mutum (MG). 
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Foto 71 – Córrego Seco – Mutum (MG) 

 
    

  

 

Foto 72 – Córrego Ponte Alta – Mutum 
(MG). 

 
 

 

Foto 73 – Córrego de Bicuíba – Mutum 
(MG). 

 
    

   

 

Foto 74 – Fazenda Leogildo - Brejetuba 
(ES) 

 
 

 

Foto 75 – Patrimônio Ribeirão do Meio – 
Conceição do Castelo (ES) 

 
  

 

Foto 76 – Z&Z Comércio de Pedra – 
Conceição do Castelo (ES). 
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Foto 77 – Povoado Santa Luzia (Faz. de 
Café Maximino Zoboli) – Conceição do 
Castelo (ES) 

 
    

 

Foto 78 – Comunidade Santo Antônio do 
Oriente – Venda Nova do Imigrante (ES) 

 
 

 

Foto 79 – Comunidade Bela Aurora – Venda 
Nova do Imigrante (ES). 

 
    

   

 

Foto 80 – Povoado Forno Grande – 
Castelo (ES) 

 

 

Foto 81 – Córrego da Prata – Castelo (ES) 

 
  

 

Foto 82 – Comunidade Inhaúma – 
Iconha (ES) 

 
 



 
                                                                                                                                                          
  
          
 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul                                                Campanha Pré-Comunicação 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 22 Outubro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 83 – Comunidade Quilombola de 
Pedra Branca – Vargem Alta (ES) 

 
 
    

 

Foto 84 – Material entregue pela equipe 
do Meio Biótico ao Sr. Zeca; comunidade 
próxima à SE em Governador Valadares 
(MG). 

 

 

Foto 85 – Material entregue pela equipe do 
Meio Biótico ao Sr. Abadias (Fazenda Vera Cruz), 
próximo à divisa com Tumiritinga/MG. 
Governador Valadares (MG). 

 

 

Foto 86 – Material entregue pela equipe 
do Meio Biótico ao Sr. Nei. Município de 
Castelo (ES). 

 

Foto 87 – Material entregue pela equipe do 
Meio Biótico ao Sr. João Vitória. Município 
de Itanhomi (MG). 

 
  

 

Foto 88 – Material entregue pela equipe 
do Meio Biótico ao Sr. Célio. Município 
de Itanhomi (MG). 
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Foto 89 – Material entregue pela equipe do 
Meio Biótico a Dona Geralda no município 
de Tarumim (MG). 

 
    

 

Foto 90 – Material entregue pela equipe 
do Meio Biótico ao Sr. Diego Sitiante no 
município de Itanhomi (MG). 

 

 

Foto 91 – Material entregue pela equipe do 
Meio Biótico ao Sr Ramos, funcionário de 
propriedade no município de Itanhomi (MG). 

    

   

 

Foto 92 – Material entregue pela equipe 
do Meio Biótico ao Sr Carlos, funcionário 
de propriedade no município de 
Itanhomi (MG). 

 

 

Foto 93 – Material entregue pela equipe do 
Meio Biótico ao Sr Valter, no município de 
Itanhomi (MG). 

 

 

Foto 94 – Material entregue pela equipe 
do Meio Biótico no Sítio do Manho, no 
município de Alvarenga (MG). 
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Foto 95 – Material entregue pela equipe do 
Meio Biótico ao Sr. Godinho, no município de 
Mutum (MG). 

    

  

 

Foto 96 – Material entregue pela equipe 
do Meio Biótico para os auxiliares de 
campo, moradores locais. Brejetuba (ES). 

 
 

 
 

 

Foto 97 – Material entregue pela equipe do 
Meio Físico ao Sr. Francisco Solano Bragano, 
no município de Itanhomi (MG).  

   

 

Foto 98 – Material entregue pela equipe 
do Meio Físico, ao Sr. Geraldo Balbino, no 
município de Mutum (MG). 

 

Foto 99 – Material entregue pela equipe do 
Meio Físico, no município de Imbé de Minas 
(MG). 

 
  

     

  

Foto 100 – Material entregue pela equipe do 
Meio Físico, ao sr. João Esteves, 
acompanhado do sr. Geraldo Pereira de 
Souza. Município de Capitão Andrade (MG). 
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Foto 101 – Material entregue pela equipe do 
Meio Físico ao sr. Juracy Lopes, proprietário do 
terreno fotografado.  Município de Pocrane (MG). 

 
    

 

Foto 102 – Material entregue pela equipe 
do Meio Físico ao sr. Nilo Ruela de Oliveira.  
Município de Pocrane (MG). 

 

 

Foto 105 – Material entregue pela equipe do 
Meio Físico ao Sr. Gildásio Campos dos Santos, 
no município de Conceição do Castelo (ES). 

 
  

 

Foto 106 – Material entregue pela equipe 
do Meio Físico, no município de Rio Novo do 
Sul (ES). 

 

 

Foto 103 – Material entregue pela equipe do 
Meio Físico ao sr. Jeronimo Araújo Gocinho, no 
município de Mutum (MG). 

    

   

 

Foto 104 – Material entregue pela equipe 
do Meio Físico ao Sr. Irineu Zucon, no 
município de Brejetuba (ES). 
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Foto 107 – Material entregue pela equipe do 
Meio Físico ao Sr. Paulo, no município de 
Governador Valadares (MG). 

 
 

 

Foto 108 – Material entregue pela equipe 
do Meio Físico ao Sr. José, no município de 
Mutum (MG). 

 
 

 

Foto 109 – Material entregue pela equipe do 
Meio Físico ao Sr. Marcos, no município de 
Vargem Alta (ES). 

 
    

 

Foto 110 – Material entregue pela equipe de 
cadastro fundiário ao Sr. Geraldo Majela Ferreira, 
no município de Itanhomi (MG). 

 

Foto 111 – Material entregue pela equipe de 
cadastro fundiário ao Sr. Joaquim Afonso de 
Oliveira, no município de Tarumirim (MG). 

 

 

Foto 112 – Material entregue pela equipe de 
cadastro fundiário ao Sr. Joaquim Afonso de 
Oliveira, no município de Tarumirim (MG). 
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Foto 113 – Material entregue pela equipe de 
cadastro fundiário ao Sr. Joseni Cordeiro Junior, 
no município de Tarumirim (MG). 

 

 

Foto 114 – Material entregue pela equipe de 
cadastro fundiário ao Sr. Joaquim Siqueira de 
Moura, no município de Mutum (MG). 

 

Foto 115 – Material entregue pela equipe de 
cadastro fundiário ao Sr. Sebastião Francisco 
Martins de Sousa, no município de Mutum (MG). 

 
Foto 116 – Material entregue pela equipe de 
cadastro fundiário ao Sr. José Rafael Arcanjo, no 
município de Itanhomi (MG). 

 

Foto 117 – Material entregue pela equipe de 
cadastro fundiário a Sra. Marta Rocha de Souza, 
no município de Itanhomi (MG). 

 

Foto 118 – Material entregue pela equipe de 
cadastro fundiário ao Sr. José Nunes de Morais, 
no município de Itanhomi (MG). 
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Foto 119 – Material entregue pela equipe de 
topografia a Alair Tedesco, filho da proprietária 
Antônia Delazare Tedesco, na localidade Forno 
Grande, no município de Castelo (ES). 
 

 
Foto 120 – Material entregue pela equipe 
de topografia ao proprietário Aguinaldo 
Antônio Altoé, na localidade Caxixe Quente, 
no município de Castelo (ES). 
 

 

Foto 121 – Material entregue pela equipe de 
topografia ao proprietário João Pravato, na 
localidade Forno Grande, no município de 
Castelo (ES). 

 

 

Foto 122 – Material entregue pela equipe 
de topografia ao proprietário Onofre Marques 
Teixeira, no município de Alvarenga (MG). 

 

 

Foto 123 – Material entregue pela equipe de 
topografia ao proprietário Ronaldo Guarnier, na 
localidade Monte Mour, no município de Castelo 
(ES). 
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5. CONCLUSÕES 

Ao final desta Campanha de Pré-comunicação, direcionada aos pontos estratégicos de 

localidades situadas próximas ao empreendimento Linha de Transmissão 500 kV 

Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul, pode-se considerar bastante favorável 

a receptividade para um empreendimento do sistema elétrico na região. De uma maneira 

geral, as informações e esclarecimentos sobre o início dos estudos de impacto ambiental, 

o processo de licenciamento, a importância das linhas de transmissão, sua função no 

sistema de suprimento de energia da região e do País foram recebidos com atenção e 

curiosidade.  

No total, foram visitadas as 17 sedes municipais e, em todo o trajeto, foi possível localizar 

os pontos de maior interesse. 

Foram distribuídos 3.000 folders entre Poder Público, empreendedor, propriedades 

particulares e locais estratégicos.  

Neste momento, os Estudos de Impacto Ambiental (EIA) estão em fase de consolidação e 

todo o levantamento feito em campo na Pré-comunicação está sendo inserido de forma 

contextualizada neste documento (EIA) e foi considerado na avaliação de impactos e 

proposição dos Programas Ambientais, assim como será utilizado para futuras ações de 

comunicação social. 

Após o aceite do EIA/RIMA pelo IBAMA, haverá Audiências Públicas para a apresentação 

dos Estudos realizados, para os interessados e o público em geral, após as quais a Licença 

Prévia (LP) deverá ser emitida.  

6. EQUIPE TÉCNICA 

NOME ÁREA PROFISSIONAL 
REGISTRO 

PROFISSIONAL 
CADASTRO 

IBAMA 
RESPONSABILIDADE 

Adalton Cerqueira 
de Argolo 

Meio Socioeconômico 
23.848-1 

CORECON/RJ – 
RD 

298163 
Gerente do Meio 
Socioeconomico  

Marina Reina 
Gonçalves 

Educadora Ambiental 
CRMV-RJ 

6850 
770220 

Coordenadora dos 
Programas de 
Comunicação Social e 
de Educação 
Ambiental 

Camila Carnevale Bióloga 
CRBio 

78.301/02 
1882928 

Coordenadora Adjunta 
dos Programas de 
Comunicação Social e 
de Educação 
Ambiental 

Homero Teixeira 
Coordenação de 

Projetos 
19.828-D/CREA-

RJ 
313563 

Coordenador Geral do 
EIA  
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ADENDO A 

FOLDER PRÉ-COMUNICAÇÃO 
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ADENDO B 

APRESENTAÇÃO – POWER 

POINT 
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ADENDO C 

LISTAS DE PRESENÇA NOS 

TREINAMENTOS REALIZADOS 
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ADENDO D 

PLANILHA DE VISITAS –                             

PODER PÚBLICO 
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PLANILHA DE VISITAS – ÁREA 
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Data Município Localidade 

Coordenadas 

Contato Telefone Folders 
UTM - Fuso 23K 

E S 

MINAS GERAIS 

7-ago 

Governador Valadares 

Bairro Cherokee (Local 
da Subestação de 
Governador Valadares 6) 

184686 7927265 Sr. Geraldo Zacarias (33) 99974-3252 1 

Futuro Campus da UFJF 190288 7918500   1 

Sede Rancho Miúra 190607 7921487 Sr. Edvaldo Soraes Filho edvaldosoaresfilhos@gmail.com 3 

Bairro do Capim 196705 7914972 Sr. Waltrudes José Tavares (33) 99979-0697 3 

Bairro Capim - Fazenda 
Santa Catarina 

197531 7915435 
Sr. Norton Tavares França 

Filho 
(33) 99954-4721 2 

Estância Marajó - 
Fazenda Diamante / 
Restaurante Àgua de 
Coco 

202092 7912268 Sr. Nilo Duarte Gonçalves (33) 98405-3939 1 

8-ago 

Derrubadinha - Fazenda 
Monte Cristo 

202148 7911200 Sr. Genivaldo (33) 98826-9938 1 

Distrito de Derrubadinha 
- Fazenda Vera Cruz 

204115 7907124 Sr. Cristiano Salgado Purger (33) 3221-3477 1 

mailto:edvaldosoaresfilhos@gmail.com
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Data Município Localidade 

Coordenadas 

Contato Telefone Folders 
UTM - Fuso 23K 

E S 

8-ago 
(Cont.) 

Tumiritinga 

Distrito São Geraldo - 
Fazenda Pedra Grande 

205033 7900826 Sr. Idélson Geraldo Libório (33) 99949-3349 1 

Assentamentos MST - 
Águas da Prata I 

214724 7901787 
Sr. Hélio (Representante do 

Assentamento Águas da 
Prata I 

N/A 1 

Capitão Andrade 

Córrego do Café - 
Fazenda Boa Sorte 

206922 7896953 Sr. Onofre de Paula (33) 98876-9494 1 

10-ago 

Bom Jesus da Vista 
Alegre 

206774 7889683 Sr. Simone Machado (33) 98867-1310 23 

Itanhomi 

Palmital do Carneiro 208135 7879019 Sra. Joana D'Arc (33) 3508-1752 1 

Fazenda Vieira - Baixo 
Queiroga 

208008 7882312 Sr. José Onício de Moura (33) 3508-1090 2 

11-ago 

Fazenda Córrego Seco - 
Córrego Seco 

208404 7873194 Sr. Dalvino Alves Pereria (33) 99992-5597 3 

Córrego Seco - Laticínios 
Cassimiro Ltda. 

207570 7873652 Sr. Ricardo Júlio Pires (33) 3231-5056 2 

Sítio Chaves de José 
Horton 

208212 7873705 

Sra. Maria Helena Costa 
(caseira) 

Sr. José Horton Chaves 
(proprietário) 

(33) 98841-2012 3 
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Data Município Localidade 

Coordenadas 

Contato Telefone Folders 
UTM - Fuso 23K 

E S 

11-ago 
(Cont.) 

Itanhomi 
(Cont.) 

Distrito de São Francisco 
do Jataí 

208083 7871738 
Sra. Tainara dos Santos da 

Cunha 
(33) 99968-1682 1 

Casa Interceptada - São 
Francisco do Jataí 

208481 7871839 Sra. Vanilda Dias Matias (33) 99913-6877 2 

Córrego do Sapucaia 208773 7870329   1 

Córrego da Fumaça 208932 7870152 Sr. Joaquim Caetano Neto (33) 99967-4096 1 

Tarumirim 

Distrito de São Vicente - 
Povoado de Santa Rita 

209464 7867135 Sr. Luiz Carlos da Silva (31) 99726-4780 17 

12-ago 

Fazenda Boa Esperança - 
Córrego da Lavrinha 

211130 7857448 

Sr. Luís Carlos Dias de 
Freitas 

Sr. José Martimiano de 
Paula (proprietário) 

(33) 99995-9989 1 

Alvarenga 

Fazenda Moutinho 213196 7856456 
Sr. Osvaldo de Moura 

Moutinho 
N/A 3 

Fazenda Sorriso - Alto 
Alvarenga 

212371 7856387 Sr. João Augusto Viana (33) 98762-9858 4 

Piscinão da Mata 214785 7853444 Sr. Vilmar Pereira de Souza (33) 98803-6685 2 

Bairro Alvorada 
(Expansão Urbana) 

214252 7850786 Sr. Iles Rodrigues da Silva (33) 98846-7775 5 



     

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul              Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 E-4                                        Novembro de 2017 
 

Data Município Localidade 

Coordenadas 

Contato Telefone Folders 
UTM - Fuso 23K 

E S 

13-ago 

Inhapim 

Córrego Barra do 
Sapucaia 

220581 7841835 
Sr. Clóvis Martins de 

Freitas 
(33) 3328-1430 3 

Córrego do Sapucaia - 
Sítio dos Bento 

218606 7841815 Sr. Geraldo Lourenço (33) 98709-1119 3 

Córrego São Tomé 220734 7838056 
Sra. Dejanira de Fátima 
Oliveira 

N/A 1 

Pocrane 

Santa Cruz 222779 7837561 Sra. Neuza Gomes da Silva N/A 5 

Córrego Santa Bárbara 224401 7833327 
Sr. Márcio Vinicius 

Vasconcelos 
N/A 3 

14-ago 

Córrego de Bonsucesso  - 
Fazenda Bonsucesso 

225264 7831395 Sr. Humberto José Ferreira (33) 98833-3303 3 

Córrego Bonsucesso - 
Sítio Bonsucesso 

224339 7831431 Sr. João de Souza Pereira (33) 98836-5224 5 

Empresa de Reciclagem 
de Pocrane 

225834 7829784 Sr. Júlio José Goçalves N/A 3 

Córrego do Alto Figueira 229361 7824556 Sr. Ademar Laignier Neto (33) 98897-9930 1 

Taparuba 

Distrito de Três Barras 231129 7816849 Sr. Vilmar de Paula Mendes (33) 98706-8970 10 

Córrego Santa Clara - 
Fazenda Vista Alegre - 
Recanto Silva e Pesker 

231962 7818626 Sr. Ersueli Pesker (33) 98855-5643 1 
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Data Município Localidade 

Coordenadas 

Contato Telefone Folders 
UTM - Fuso 23K 

E S 

15-ago 

Mutum 

Córrego Santa Elisa - 
Fazenda Cachoeira 
Bonita 

233642 7812776 Sr. Márcio José da Silva (33) 99126-5452 1 

Córrego Santa Elisa - 
Fazenda Turmalina 

234929 7814668 
Sr. Ildon 

Sr. Samuel da Rocha Silva 
(caseiro) 

(33) 98811-4648 3 

Córrego Seco 235654 7810594 
Sra. Laurinéia Nunes 

Pereira 
(33) 99916-7226 1 

Córrego Ponte Alta 237074 7807445 Sr. Adalto de Lacerda N/A 3 

  

Córrego Pedra do Boi - 
Paralelismo 

239732 7802632 Sr. José Ambrósio Teixeira (33) 99116-2543 3 

Córrego Monte Sinai - 
Fazenda Monte Sinai 

241905 7799784 
Sr. Zanone de Almeida 

Souza 
N/A 2 

Córrego Monte Sinai - 
Entrevista Agente de 
Saúde 

243323 7803151 
Sra. Alessandra Maria da 

Silva de Oliveira 
(33) 98454-1283 5 

Córrego Fervedouro - 
Um dos Três 
Proprietários da área da 
futura Subestação de 
Mutum 

243238 7797892 
Sr. João Batista Pereira 

Filho 
(33) 99903-8854 
(33) 98419-6044 

3 
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Data Município Localidade 

Coordenadas 

Contato Telefone Folders 
UTM - Fuso 23K 

E S 

Mutum 
(Cont.) 

Córrego do Bicuíba 248378 7788927 
Jaqueline Soares de 

Oliveira 
(33) 99981-9757 1 

São Francisco do 
Humaitá 

253556 7782530 Vereador Carlos "Zuzu" (33) 99989-9688 5 

ESPÍRITO SANTO 

17-ago Brejetuba 

Escola Estadual de 
Ensino Fundamental e 
Médio Leogildo 
Severiano de Souza 

255337 7774568 
Sra. Rita (Diretora da 

escola) 
N/A 4 

Fazenda Leogildo 255085 7774424 Sr. Carlos Luiz Shasrpinel (27) 99989-9981 3 

Fazenda Venturini - 
Córrego Vargem Grande 

259089 7765828 Sr. Laudeir Vieira da Silva (28) 3957-8424 1 

18-ago Conceição do Castelo 

Patrimônio de Ribeirão 
do Meio 

263622 7755939 Sr.José Rodrigo Jubini (28) 99913-5642 1 

Povoado de Indaiá 265817 7752508 
Sra. Rosalina das Graças 

Malvino 
(28) 3901-6030 3 

Casa de Show Sertaneja 
DeLuxe 

266988 7749840   1 

Madereira Jatobá 266912 7748627 
Sra. Luciana Rita Cunha 

Espadetto 
(28) 3547-1162 2 
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Data Município Localidade 

Coordenadas 

Contato Telefone Folders 
UTM - Fuso 23K 

E S 

18-ago 
(Cont.) 

Conceição do Castelo 
(Cont.) 

Z&Z Comércio de Pedras 266778 7749391 

Sr. Elder Minet Zavarize 
(Sócio) 

Sr. Geraldo Fae (Gerente 
de Operação - 
Entrevistado) 

(28) 3547-1196 5 

Fazenda Escorregoza 
Maximo Zoboli - 
Povoado Santa Luzia 

272373 7742320 Sr. Euzébio Zoboli (28) 3986-1256 2 

Venda Nova do Imigrante 

Santo Antônio do 
Oriente 

274433 7741459 Sra. Fernanda (28) 99915-1597 1 

Sítio Bela Vista - 
Comunidade Bela Aurora 

275616 7740616 Odair José Botacine (28) 99972-9510 2 

 

Castelo 

Alto Monte Alverve 277693 7738359 Sr. Celésio (28) 99977-2400 3 

19-ago 

Sítio São José - Povoado 
Forno Grande 

281498 7735683 
Sra. Maria Célia Tedesco 

Padovani 
(28) 99964-0030 1 

Recepção do Parque 
Estadual do Forno 
Grande 

282699 7729998 Sr. Leonardo Marinato pemf.iema@gmail.com 1 

Córrego da Prata 288288 7726792 Sr. José Augusto Benecá (28) 99881-7940 1 

mailto:pemf.iema@gmail.com
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Data Município Localidade 

Coordenadas 

Contato Telefone Folders 
UTM - Fuso 23K 

E S 

19-ago 
(Cont.) 

Vargem Alta 

Córrego Alto Ouro 289043 7725615 
Sra. Edinéia Benencá 
Sra. Maria Benencá 

(28) 99900-6008 
(28) 99934-5300 

3 

Richmond (Bairro) 295828 7713412 
Sra. Maria Neuza 

(conselheira da Associação 
de Moradores) 

(28) 99882-2782 5 

Refúgio Richmond (Hotel 
Refúgio) 

297022 7711750 

Sra. Rosiane (Auxilair de 
Serviços Gerais) 

Proprietário Sr. Paulo 
Roberto 

(28) 3522-1151 
(28) 3522-1923 

(28) 99987-1393 
paulo@refugiorichimond.com.br 

4 

20-ago 

Comunidade Quilombola 
de Pedra Branca 

284469 7710464 

Sra. Marinalva 
(Presidente da 
Associação de 

Moradores da Pedra 
Branca) 

(28) 99881-1652 10 

Iconha Comunidade de Inhaúma 301006 7698666 
Sra. Luzinete de Souza 

Bindeli 
(28) 99925-1877 2 

Rio Novo do Sul 

Comunidade Mundo 
Novo - Comunidade 
Interceptada pela LT 

299947 7700012 
Sr. Jocinei Marconcini 

Castellari 
(28) 999160220 13 

Sítio São Caetano - 
Comunidade São 
Caetano 

301770 7695536 Sr. Sinval (28) 3902-8688 3 
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ADENDOS 1 a 50 – CTFs e ARTs 
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ADENDO 1 

CTF DO REPRESENTANTE 

LEGAL 

João Procópio Campos 

Loures Vale 
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CTF DA PESSOA DE 

CONTATO 

Eduardo D’Áurea 

Bordignon 
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ADENDO 3 

CERTIFICADO DE 

REGULARIDADE DA 

EMPRESA JUNTO AO CTF 

Registro no: 6799403 
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Edson Nomiyama 
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CTF DA PESSOA DE 

CONTATO 

HOMERO TEIXEIRA 
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CERTIFICADO DE 

REGULARIDADE DA 

EMPRESA JUNTO AO CTF 

Registro no: 259581 
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ADENDO 7 

ANOTAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE 

TÉCNICA (ART) DA 

EMPRESA 
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ART HOMERO TEIXEIRA 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-16  Novembro de 2017 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-17  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 9 

CTFAIDA  

CAMILA LEAL 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-18  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-19  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 10 

ART  

CAMILA LEAL 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-20  Novembro de 2017 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-21  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 11 

CTFAIDA  

MARIA AMÉLIA DA ROCHA 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-22  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-23  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 12 

ART 

MARIA AMÉLIA DA ROCHA 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-24  Novembro de 2017 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-25  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 13 

CTFAIDA 

CRISTIANE MEDEIROS 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-26  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-27  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 14 

ART 

CRISTIANE MEDEIROS 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-28  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-29  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 15 

CTFAIDA 

RICARDO RODRIGUES 

MALTA 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-30  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-31  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 16 

CTFAIDA 

MARIANA DE ARAÚJO 

ABDALAD 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-32  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-33  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 17 

CTFAIDA 

FÁBIO CARDOSO DE SOUZA 

SANTOS 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-34  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-35  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 18 

CTFAIDA 

FERNANDA AUGUSTA 

PINTO TEIXEIRA 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-36  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-37  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 19 

CTFAIDA 

PEDRO HENRIQUE DE 

SOUZA MARQUES 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-38  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-39  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 20 

CTFAIDA 

ERIC DE OLIVEIRA CORRÊA 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-40  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-41  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 21 

CTFAIDA 

ARI DÉLCIO CAVEDON 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-42  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-43  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 22 

CTFAIDA 

MAURÍCIUS NASCIMENTO 

MENEZES 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-44  Novembro de 2017 

 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-45  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 23 

CTFAIDA 

GUSTAVO DA ROCHA 

CAMPOS 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-46  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-47  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 24 

CTFAIDA 

EMILIANE GONÇALVES 

PEREIRA 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-48  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-49  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 25 

CTFAIDA 

HEITOR NORONHA 

DAMÁZIO 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-50  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-51  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 26 

CTFAIDA 

ANTÔNIO TORRES SILVA 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-52  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-53  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 27 

CTFAIDA 

ERIKA ELISSANDRA 

CASSIMIRO RAMOS 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-54  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-55  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 28 

CTFAIDA 

RAFAEL FIÚZA LANNA 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-56  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-57  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 29 

CTFAIDA 

FLÁVIA GUIMARÃES 

CHAVES 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-58  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-59  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 30 

CTFAIDA 

HENRIQUE MENI COSTA 

RABELLO 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-60  Novembro de 2017 

 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-61  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 31 

CTFAIDA 

DANIELA AMADO COELHO 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-62  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-63  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 32 

CTFAIDA 

THIAGO MARCIAL DE 

CASTRO 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-64  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-65  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 33 

CTFAIDA 

THIAGO SILVA SOARES 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-66  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-67  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 34 

CTFAIDA 

DANIELE PAULO DE 

CAMPOS 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-68  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-69  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 35 

CTFAIDA 

CLAUDIA PEREIRA DE 

ANDRADE 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-70  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-71  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 36 

CTFAIDA 

GIANNI FERNANDA DA 

SILVA QUEIROZ 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-72  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-73  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 37 

CTFAIDA 

MARINA REINA 

GONÇALVES 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-74  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-75  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 38 

CTFAIDA 

CAMILA CARNEVALE DE 

CARVALHO 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-76  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-77  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 39 

CTFAIDA 

JOSÉ COSTA MOREIRA 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-78  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-79  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 40 

CTFAIDA 

EVALDO COELHO THOMÉ 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-80  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-81  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 41 

CTFAIDA 

LINCOLN BREVIGLIERI DA 

SILVA 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-82  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-83  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

ADENDO 42 

CTFAIDA 

BEATRIZ PEREIRA TRIANE 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-84  Novembro de 2017 

 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-85  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 43 

CTFAIDA 

ELIS ANTÔNIO SOUZA 

PEREIRA 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-86  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-87  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 44 

CTFAIDA 

PEDRO PIO AZEVEDO DE 

OLIVEIRA FILHO 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-88  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-89  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 45 

CTFAIDA 

ANA LÚCIA MARTINS               

DA SILVA 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-90  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-91  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 46 

CTFAIDA 

JOÃO WERLEY GONÇALVES 

BEZERRA 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-92  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-93  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 47 

CTFAIDA 

GABRIEL LOUSADA 

BORGES 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-94  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-95  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 48 

CTFAIDA 

RAUL ODEMAR PITTHAN 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-96  Novembro de 2017 

 

  



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.9-97  Novembro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADENDO 49 

CTFAIDA 

ONÉSIMO JERONIMO 

SANTOS EPP 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul   Estudo de Impacto Ambiental  EIA 
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CTFAIDA 

HENRIQUE ALEXANDRE 
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ANEXO 14.10 

ROTEIRO PARA LEVANTAMENTOS 

NA ÁREA DE ESTUDO REGIONAL 

(AER) DO MEIO 

SOCIOECONÔMICO 
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Anexo 14.10 – Roteiro para Área de Estudo Regional (AER) do Meio Socioeconômico: Documentos/informações a 
serem levantados nas Prefeituras (Secretarias de Planejamento, Administração, Indústria e Comércio, Meio 
Ambiente, Educação, Saúde, Assistência Social etc.). 

 

Consultor: ____________________________________________________   Município: ____________________________________   Data: ____ /  07  /  2017  

 

1. DOCUMENTOS / INFORMAÇÕES 

1.1 Mapas: obter, se existir e for possível, o mapa do município contemplando a área urbana e rural, com a localização dos bairros, distritos 

industriais, zoneamentos etc., de preferência em meio digital (gravar em dvd, cd, pen drive). Caso não exista, usar o mapa que levou para fazer 

as anotações. 

1.2 Publicações: obter diagnósticos/outras pesquisas existentes sobre o município (folders, livros, histórico de ocupação etc.). 

1.3 Lei Orgânica: obter um exemplar ou tirar cópia das seguintes partes: Capa (no e data da lei) e Capítulos, que tratam do Uso e Ocupação do Solo 

e Meio Ambiente. 

1.4 Plano Diretor: o município possui Plano Diretor?   (    ) Sim    (    ) Não.    Caso positivo: obter cópia inteira (de preferência, em meio digital) ou 

das partes que tratam do uso e ocupação do solo (zoneamento municipal com descritivo e mapa), legislação ambiental e diagnóstico 

socioeconômico do município; Caso negativo: descrever a situação que se encontra o Plano Diretor (em elaboração, revisão, aprovação da 

Câmara etc.). 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

1.5      Lei de Uso e Ocupação do Solo/Zoneamento Municipal: (normalmente faz parte do Plano Diretor, quando este existir) 

• O município possui Lei de Uso e Ocupação / Zoneamento ?  (    )  Sim  (obter cópia lei e mapa correspondente)  (    ) Não.    
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• Há outros instrumentos de Gestão e Planejamento implementados em nível municipal, tais como: Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE), Agenda 

21, Plano de Manejo, Conselho Gestor?  (    ) Sim   (    ) Não.  Se existirem, descrevê-los ou obter cópia.  

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

1.6      Urbanismo / Habitação 

• Em que zonas / áreas, de acordo com a legislação urbana do município, será implantado o empreendimento? (levar em consideração: Plano 

Diretor, Lei de Uso e Ocupação do Solo, Zoneamento Municipal etc.). A que tipo de ocupação se destina esta zona?  

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Apontar no mapa e caracterizar as tendências e os potenciais de expansão urbana, rural, industrial, loteamentos residenciais, nas áreas próximas 

ao empreendimento e no município como um todo. Existe algum projeto previsto para esta área? Qual (ais)?  

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Identificar os vetores de crescimento das áreas urbanas e periurbanas do município. Marcar no mapa da sede municipal (usar setas indicando os 

vetores). ___________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Quais as condições e padrões habitacionais existentes no município? E nas proximidades do futuro empreendimento? 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Há projetos de construção de loteamentos residenciais ou outros empreendimentos (usos distintos) no município? (   ) Sim (   ) Não.        Solicitar a 

indicação em mapas. ________________________________________________________________________________________________________________ 
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1.7  Leis ambientais municipais 

• O município possui leis específicas para o meio ambiente ? (   ) Sim   (   ) Não.  Caso positivo: obter cópia das mais importantes ou, citá-las 

juntamente com a ementa; caso negativo: quais legislações o município adota para resolver as questões ambientais (Federal / Estadual)? 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• O município possui Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente? (   ) Sim   (   )  Não.  Caso positivo, qual a sigla?_______________. Tem 

estatuto?  (   ) Sim   (   )  Não.  Qual o tempo de funcionamento? _________. E as formas de atuação? _______________________________ 

_______________________________________.  Caso ainda não exista, o município pretende implantar o Conselho? Sim (   )  Não (   ).  

• Quais os principais problemas ambientais do município? ______________________________________________________________________________ 

1.8 Unidades de Conservação (UCs): existem UCs no município (Federal, Estadual, Municipal, RPPN – Reserva Particular do Patrimônio Natural etc.)?    

(   ) Sim  (   ) Não. Identificá-las e obter leis/decretos de criação, polígono de localização das UCs, descritivos sobre elas, mapas etc.  Alguma delas está 

próxima ao empreendimento? Qual(is)? _________________________________________________________ (localizar com auxílio do mapa municipal).     

2. INFORMAÇÕES 

2.1 Aspectos Demográficos 

• Vem ocorrendo saída / emigração (   ) ou entrada / imigração (   ) da população para outros municípios ? Caso ocorra saída, quais os municípios 

mais procurados e os motivos? ___________________________________________________________________________________________________ 

Caso ocorra entrada (imigração) de habitantes no município, de onde vêm (municípios) e os motivos? 

__________________________________________ 

• Vem ocorrendo êxodo rural no município (saída da população da área rural para a cidade)?   (    ) Sim    (    ) Não.  Caso positivo, quais são as 

causas? _______________________________________________________________________________________________________________________ 
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• Há uma estimativa/perspectiva de crescimento (   ) ou redução (    ) da população para os próximos anos, considerando a área urbana e a área 

rural do município?  Caso positivo, qual(is) o(s) motivo(s)? 

_________________________________________________________________________________ 

• Vem ocorrendo ocupação e/ou invasão de áreas por trabalhadores sem terra ou ocupação irregular ?  (   ) Sim   (    ) Não. É próximo à área prevista 

para o empreendimento? (    ) Sim  (    ) Não.  Localizar em mapa e descrever a situação atual. _________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Qual é o movimento (MST/outros)? ______________. Desde quando ocupam a área? __________. Quantitativo de pessoas/famílias?_____________  

Realizam alguma atividade/cultura/etc._________________________________________________________________________________________________  

Outras informações _________________________________________________________________________________________________________________ 

• Há conflitos agrários e/ou tensões sociais na área do município a ser abrangida pelo empreendimento? (    ) Sim   (    ) Não.  E em outras áreas do 

município? Localizar em mapas. Quais os motivos? ______________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

2 1.1  Projeção Demográfica 

• Há uma estimativa/perspectiva do crescimento (positivo ou negativo) da população para os próximos anos, considerando-se a área urbana e a 

área rural do município ?  (    ) Sim  (    ) Não.  No caso de existir, qual foi a fonte de referência para essa informação? _________________________  

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

2.1.2 Populações Tradicionais (comunidades indígenas, quilombolas e outras) 

• Há populações tradicionais no município?  (    ) Sim   (   ) Não. Caso positivo, qual(is)? ____________________________________________ 

Há informações sobre o contingente populacional dos aldeamentos/comunidades? ___________________________________________________  
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Há decreto/certificação e sua localização?  ___________________________________________________________________________________ (solicitar 

informações em mapas, dados sobre o modo de vida e histórico, dentre outros documentos) 

 

2.2 Trabalho e Renda 

• Quais as principais fontes de renda do município, as atividades econômicas mais importantes (setor primário/secundário/terciário), mais 

promissoras, que empregam mais gente e expectativas futuras? ___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Há expectativas de futuros empreendimentos se instalarem no município?  (    ) Sim (    ) Não. Qual(is)? ______________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Qual(is) a(s) principal(is) indústria(s) e empresa(s) instaladas no município? _______________________________________________________________ 

• Qual(is) é(são) o(s) principal(is) uso(s) rural(is) no município (principais culturas temporárias e permanentes, pastagens naturais ou plantadas)? 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Qual é o nível tecnológico dos Setores Primário, Secundário e Terciário da economia do município? _________________________________________ 

• Qual é a destinação da produção local e a importância relativa (%)? ____________________________________________________________________ 

• Qual a média de renda da população do município?  Na cidade (em salários mínimos): __________________. Na área rural: _____________________ 

• Há oferta de mão de obra no município?  (    ) Sim  (     ) Não. Essa população é qualificada? (    ) Sim   (    ) Não.  Caso positivo, qual(is) é(são) a(s) 

principal(is) oferta(s)? ____________________________________________________________________________________________________________ 
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• A possível implantação do empreendimento na área urbana / rural / periferia do município poderá causar interferências nos setores econômicos 

(agropecuário, indústria, comércio e serviços)?  (    ) Sim (    ) Não. Caso positivo, em qual(is)? ______________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Caracterizar empreendimentos causadores ou potencialmente causadores de poluição ou degradação ambiental no município e próximo ao novo 

empreendimento (em estudo). ____________________________________________________________________________________________________ 

 

2.3  Saúde 

• Caracterizar a infraestrutura e os serviços do sistema de saúde (no de hospitais, postos e unidades de saúde, no de leitos convencionais e de UTIs), 

na área urbana e na área rural, e vinculação ao SUS ou rede privada. ________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Citar quais estabelecimentos de saúde existentes no município são referência para a população. ___________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________

______Os estabelecimentos de saúde do município conseguem atender a demanda da população local?  (    ) Sim   (    ) Não.  

• Quais os locais (unidades de saúde / município) que a população do município procura para atendimento especializado ou não? ________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Qual o número de médicos e outros profissionais de saúde (agentes comunitários de saúde, equipes de saúde etc.) no município? ______________  

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Qual a cobertura de atuação desses profissionais e sua suficiência para atendimento atual e futuro? ________________________________________ 
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• Têm ocorrido epidemias e/ou endemias no município (dengue, febre amarela, DSTs, entre outras)?  (   ) Sim  (   ) Não. Qual(is)? _________________  

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Existe o risco de novas endemias?  (   ) Sim  (   ) Não. Existem planos, programas e ações previstas para o controle e prevenção dessas endemias e 

epidemias no município?  (    ) Sim  (    ) Não. Caso positivo, descrever essas medidas. _________________________________________________________ 

Qual(is) o(s) principal(is) problema(s) / deficiência(s) na área de saúde? ______________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

2.4  Educação 

• Caracterizar os sistemas formais e informais de ensino rural e urbano no município (recursos físicos e humanos: no de escolas, no de estudantes 

matriculados, no de professores etc.) ___________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________

Quais são as escolas que estão mais próximas ao futuro empreendimento? Indicar em mapa e levantar informações sobre esses estabelecimentos 

(nome/endereço/telefone) ____________________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Qual a taxa de alfabetização da população do município? ______________________________________________________________________________ 

• Há problemas de evasão das escolas do município ? (   ) Sim (   ) Não. Qual(is) o(s) motivo(s)? _______________________________________________ 

• São oferecidos cursos de educação ambiental nas escolas do município ou através de outras entidades?  Sim (    )   Não (    ).  Caso positivo, 

qual(is)? Como atua(m)? (citar alguns exemplos de atividades desenvolvidas) ____________________________________________________________ 
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Há auxílio da Prefeitura para alunos da zona rural? (transporte, merenda escolar etc.)? ________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• São oferecidos cursos técnicos/profissionalizantes/superiores no município? (    ) Sim  (   ) Não.  Qual(is) e onde? ______________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Qual(is) o(s) município(s) mais procurado(s) para os alunos que desejam prosseguir seus estudos (superior, profissionalizante etc)? ______________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Qual(is) o(s) principal(is) problema(s) na área da educação? _____________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

2.5 Infraestrutura viária e transporte 

• Como é a estrutura viária existente no município? Citar as vias de acesso, condições de tráfego e meios de transporte mais utilizados. Avaliar, 

através de mapas da cidade, a futura interação da infraestrutura viária com o empreendimento.  _______________________________________________  

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Caracterizar os serviços de transporte (rodoviário, ferroviário, aéreo, fluvial etc.) disponíveis no município. Avaliar, através de mapas da cidade, a 

futura interação da infraestrutura de transportes com o empreendimento.  __________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________

Tipificar as principais rotas: há linhas de ônibus que passam próximo ao empreendimento? (  ) sim (  ) não. Caso positivo, qual(is) periodicidade(s)? 

___________________________________________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________________________________________
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Há aeroporto ou campo de pouso no município?  (   ) sim  (   ) não.  Caso positivo, qual a localização e a distância em relação ao empreendimento? 

Qual(is) empresa(s) aérea(s) opera(m) no aeroporto? Qual(is) destino(s) e periodicidade(s)? Marcar no mapa. _____________________________________  

 

2.6 Segurança Pública 

• Qual o efetivo de segurança disponível no município (Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil etc.) ? (obter, se possível, o 

efetivo médio nessas unidades). ____________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Qual(is) o(s) principal(is) problema(s) (registros mais comuns) relacionado(s) à segurança no município? ________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

2.7 Comunicação: 

• Qual(is) é(são) a(s) rádio(s) mais ouvida(s) no município?  (nome/ município de origem) ______________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Qual(is) é(são) o(s) jornal(is) que mais circula(m) no município?  (nome, município de origem e periodicidade) __________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• O município recebe sinais de qual(is) emissora(s) de televisão? __________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Recebe sinais de celular? (  ) Sim   (  ) Não. Caso positivo, qual(is) é(são) a(s) operadora(s)? __________________________________________________ 

• Quantas agências de correios existem no município?  _________________________________________________________________________________ 

• A população tem acesso à internet?  (   ) Sim  (   ) Não. Como funciona? __________________________________________________________________  

Qual(is) são os blog(s) mais acessado(s)? _______________________________________________________________________________________________ 
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2.8 Energia 

• Qual a empresa responsável pela distribuição de energia elétrica no município? Há energia em toda a área rural? ______________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Existem fontes alternativas de energia no município? Descrever _________________________________________________________________________ 

 

2.9 Saneamento básico (se possível apontar as localizações no mapa) 

• Água: qual a empresa responsável pelo abastecimento de água no município? __________________. E pelo tratamento? ________________________ 

Onde é feita a captação, o tratamento, e como é fornecida à população? (através de rede geral, cisterna, poço etc.) _________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Apontar os problemas e deficiências do sistema. ________________________________________________________________________________________ 

• Esgotamento sanitário: citar a empresa responsável, o tratamento realizado e estações de tratamento. _______________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Qual(is) a(s) principal(is) fonte(s) de poluição existente(s) (esgoto doméstico, industrial etc.), quem produz, onde é(são) despejado(s)? ________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Sistema de coleta de lixo: qual empresa responsável e como é feita a coleta, o transporte e a disposição final do lixo? __________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Existem lixões e/ou aterros? (localização no mapa e nome do bairro) _______________________________________________________________________ 

Há alguma iniciativa voltada para a reciclagem e/ou reaproveitamento do lixo no município? __________________________________________________ 

Há coleta e beneficiamento de materiais recicláveis? _____________________________________________________________________________________ 
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2.10 Associações: quais as principais entidades civis, sindicais, ambientais (associações, fundações, institutos, cooperativas, sindicatos, ONGs etc.) 

atuantes na região e suas formas de atuação ? __________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________________________________________

2.11 Lazer e Turismo e Patrimônio Histórico-Cultural 

• Quais são os principais patrimônios e/ou áreas de valor histórico, cultural, paisagístico e arqueológico do município? _______________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

• Leis de Proteção do Patrimônio: o município possui alguma lei de proteção ao patrimônio histórico, cultural, paisagístico e arqueológico? (   ) Sim 

(obter cópia)   (   ) Não.     

• Qual(is) a(s) instituição(ões) responsável(is) pela preservação / tombamento do patrimônio histórico, cultural, paisagístico e arqueológico (estaduais 

e municipais)? ______________________________________________________________________________________________________________________ 

• Qual a importância do turismo como fonte de renda para o município? __________________________________________________________________ 

• Quais são as principais áreas de lazer utilizadas pelos moradores e os principais atrativos turísticos do município?_____________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________________________________  

• Solicitar a localização desses atrativos em mapas do município e da cidade. Existe algum folder, material descritivo de divulgação dessas áreas / 

atrativos e/ou registro fotográfico? Caso positivo, obter uma cópia desse material. 

• Identificar (e fotografar se possível) os principais atrativos em lazer e turismo dos municípios e patrimônios histórico-culturais. 
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2.12 Planos e Programas Governamentais: listar os principais Planos e Programas governamentais (federais, estaduais, municipais) e privados 

propostos e/ou em desenvolvimento nos municípios, detalhando-os e considerando a relação destes com o empreendimento (sinergia, conflito, 

neutralidade, proximidade etc.).  Perguntar em todas as Secretarias visitadas. 

Planos e Programas 
Governamentais e 

Privados 

Esfera 
Federal/Estadual/ 
Municipal/ Privado 

Descrição do Plano e/ou Programa 
(Objetivos) 

Situação     
Atual 

Situação em Relação 
ao Empreendimento 
(Sinergia, Conflito, 

Neutralidade, 
Proximidade etc.) 
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Planos e Programas 
Governamentais e 

Privados 

Esfera 
Federal/Estadual/ 
Municipal/ Privado 

Descrição do Plano e/ou Programa 
(Objetivos) 

Situação     
Atual 

Situação em Relação 
ao Empreendimento 
(Sinergia, Conflito, 

Neutralidade, 
Proximidade etc.) 
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2.13 Pré-Comunicação: todas as atividades realizadas para a “Campanha de Pré-Comunicação” precisam ser registradas, para sistematização em 

relatório a ser entregue ao IBAMA (esse relatório não faz parte do escopo de trabalho dos consultores): 

As formas de registro são:  

✓ Relatório fotográfico dos contatos realizados com o público externo. 

✓ Coordenadas UTM dos locais de contato com o público-alvo externo (somente no caso da equipe de campo da ADA). 

✓ Listagem dos nomes e contatos das pessoas entrevistadas em campo. 

✓ Quantidade de folhetos / folders entregues para cada contato (incluir informação na tabela de contatos realizados) 

 
3. CONTATOS REALIZADOS 

Entrevistado Cargo Endereço / Telefone / E-mail 
No de folhetos 

entregues 
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Entrevistado Cargo Endereço / Telefone / E-mail 
No de folhetos 

entregues 
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ANEXO 14.11 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS NA 

ÁREA DE ESTUDO LOCAL (AEL) 

DO MEIO SOCIOECONÔMICO 
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Anexo 14.11 – ROTEIRO DE ENTREVISTAS NA ÁREA DE ESTUDO LOCAL (AEL) 

Informações a serem levantadas no entorno do traçado do empreendimento (utilizando um corredor de estudos 

socioeconômicos de 1 km para cada lado da diretriz da LT, no mínimo) 

 

1. GERAL 

• Identificar e caracterizar os pontos de ocupação humana: povoados, loteamentos, assentamentos 

rurais, vilas, condomínios, bairros, áreas urbanas, fazendas, sítios, chácaras, escolas, postos de 

saúde, comércio, indústrias, áreas de lazer, turismo, recreação, etc., na Área de Estudo Local 

(AEL). Anotar as quilometragens e coordenadas e fotografar. 

• Conversar com moradores locais, procurar saber o nome da 

localidade/comunidade/fazenda/sítio, quantos moradores residem aproximadamente (estimar o 

contingente populacional na AEL) e o que fazem (atividades econômicas e/ou de subsistência). 

• Saber se localidade/comunidade/fazenda/sítio, vem apresentando crescimento ou diminuição 

populacional, período, motivos. 

• Descrever as condições de habitação e a infraestrutura de serviços, incluindo sistema viário 

principal, rede de energia elétrica, redes de abastecimento de água e de saneamento, sistema de 

comunicação, etc. 

• Caracterizar a estrutura fundiária, as dimensões das propriedades e o regime de posse e uso da 

terra. 

• Identificar e localizar as edificações na faixa de servidão da LT (60 a 72 m), indicando a 

quilometragem do traçado. 

• Identificar a existência de extrativismo vegetal praticado pelas populações residentes na AEL e 

considerar as possíveis pressões sobre o território e essas comunidades. 

• Identificar e caracterizar áreas de pastagem na AEL. 

• Mapear e caracterizar as culturas agrícolas – temporárias e permanentes – existentes na AEL. 

• Identificar áreas de matas / vegetação natural. 

• Identificar as principais atividades econômicas desenvolvidas na AEL (tipo de comércio, indústria, 

prestação de serviços, setor de turismo, etc.). 

• Identificar os possíveis centros com potencial para fornecer mão de obra local e infraestrutura 

para as obras (alojamento, alimentação, insumos, etc.). 

• Saber, durante as entrevistas, quais são e onde a população da AEL busca formas de ocupação 

(formal e informal) (trabalho) e a renda média das famílias. 
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• Saber, durante as entrevistas, onde a população da AEL frequenta escolas (localização e nome 

das escolas, etc.) e se há transporte escolar. Caracterizar os sistemas formais e informais de 

ensino rural e urbano (recursos físicos e humanos e cursos profissionalizantes existentes). 

• Identificar a existência de Educação Ambiental, caracterizando-a. 

• Identificar as principais fontes de poluição do ar e da água existentes (esgoto doméstico, industrial, 

depósitos de lixo, fábricas, etc.). 

• Caracterizar outros empreendimentos (na AEL) causadores ou potencialmente causadores de 

poluição ou degradação ambiental. 

• Identificar fontes de ruídos existentes na AEL. 

• Saber, durante as entrevistas, onde a população procura atendimentos em saúde (localização e 

nome dos postos de saúde e hospitais, etc.). 

• Identificar doenças/endemias que ocorram na AEL e o potencial de introdução de novas 

endemias. 

• Saber quais os principais problemas identificados pela população e identificar as impressões e 

expectativas em relação ao empreendimento. 

• Identificar, dentre outros, os programas de saúde, educação, infraestrutura, sistemas viários, 

governamentais e privados na região. 

• Organizações Sociais: Identificar e saber o endereço, nome do presidente, formas de atuação, 

número de associados, ano de fundação, se possui sede própria e estatuto, quais são os principais 

objetivos, etc. das Associações de Moradores, ONGs, Cooperativas, Sindicatos, etc. que atuam na 

região do empreendimento. 

• Identificar cruzamentos, paralelismos e/ou proximidades com outras LTs, rodovias, ferrovias, 

dutos, pivôs de irrigação, aeródromos, rios etc.  

• Identificar Comunidades Tradicionais, Quilombolas e Indígenas na AEL. 

• Procurar saber se existem cavernas, grutas, fendas e/ou lapas na AEL. Se possível, localizar no 

mapa. 

• Identificar as áreas sensíveis do ponto de vista da ocupação humana (proximidade com 

monumentos/atividades econômicas importantes, adensamentos populacionais, etc.). 

 

 

 

 

 



 

 
 
 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul     Estudo de Impacto Ambiental  EIA  R. 01 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06 14.11-3 Janeiro de 2018 

2. PRÉ-COMUNICAÇÃO 

Todas as atividades realizadas para a “Campanha de Pré-Comunicação” precisam ser registradas para 

sistematização em relatório para o IBAMA. 

As formas de registro são:  

✓ Relatório fotográfico dos contatos realizados com o público externo; 

✓ Coordenadas UTM dos locais de contato com o público-alvo externo; 

✓ Listagem dos nomes e contatos das pessoas entrevistadas em campo; 

✓ Quantidade de folhetos entregues para cada contato. 

Preencher o quadro, a seguir. 

Data Município Localidade 

Coordenadas 

Nome Contato 
Nº de 

Folders 
distribuídos 

UTM - Fuso 23K 

E S 
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ANEXO 14.12 

ARQUIVOS DIGITAIS DOS 

PRODUTOS CARTOGRÁFICOS 
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ANEXO 14.13 

QUADRO DE VERIFICAÇÃO DOS 

TÓPICOS DO TERMO DE 

REFERÊNCIA DEFINITIVO – 

EIA/RIMA 
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QUADRO DE VERIFICAÇÃO DOS TÓPICOS DO  
TERMO DE REFERÊNCIA DEFINITIVO – EIA/RIMA 

TÓPICOS E PARÁGRAFOS DO TR DEFINITIVO (junho/2017) LOCALIZAÇÃO NO EIA/OBSERVAÇÕES 

INTRODUÇÃO 

1. Este Termo de Referência (TR) tem como objetivo apresentar as informações referenciais para a 
elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/Rima) do 
empreendimento “Linha de Transmissão 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul”. O 
EIA/Rima integra a etapa de avaliação da viabilidade ambiental do empreendimento e fornece subsídios 
para o posicionamento técnico do órgão licenciador quanto à concessão da Licença Prévia. 

O EIA/RIMA da LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – 
Rio Novo do Sul seguiu as informações referenciais contidas 
no Termo de Referência emitido pelo IBAMA, que está 
apresentado no Anexo 14.3. 
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TÓPICOS E PARÁGRAFOS DO TR DEFINITIVO (junho/2017) LOCALIZAÇÃO NO EIA/OBSERVAÇÕES 

2. O EIA/Rima deverá conter, no mínimo, o conteúdo elencado neste TR, mantendo a itemização proposta 
e atendendo às seguintes diretrizes: 

Informações Gerais 

• O EIA/Rima deverá ser elaborado por uma equipe técnica multidisciplinar, sendo que o empreendedor 
poderá contar com o auxílio de uma empresa consultora para a elaboração do estudo ambiental. O 
coordenador do estudo deverá rubricar todas as páginas do documento. 

• A equipe técnica multidisciplinar, a empresa consultora e o empreendedor são responsáveis pelas 
informações apresentadas e sujeitam-se às sanções administrativas, civis e penais, conforme Art. 69-A da 
Lei nº 9.605/98 e do Art. 82 do Decreto nº 6.514/08 e alterações, que estabelecem sanções para aqueles 
que elaborarem ou apresentarem no licenciamento ambiental estudo, laudo ou relatório ambiental total ou 
parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão. 

• O estudo deverá ser elaborado de forma inteligível não somente por especialistas, mas pelos diferentes 
grupos interessados. Os elaboradores devem se preocupar com a eficácia da comunicação, empregando 
técnicas de comunicação visual, escrita clara e objetiva, linguagem acessível (livre de jargões técnicos), 
bem estruturado e com boa diagramação. 

• Sempre que cabível, as informações deverão ser expressas em forma gráfica (mapas, figuras, imagens) 
devidamente identificadas, com o objetivo de facilitar a interpretação dos dados. 

 O coordenador do estudo é o responsável por agrupar, integrar e padronizar as informações produzidas 
pelos diferentes especialistas. No caso de elaboração de estudos específicos detalhados, o coordenador 
do estudo deverá julgar a pertinência em anexar esses estudos, selecionando e analisando as informações 
relevantes para serem inseridas no corpo principal do EIA. 

• A formatação do estudo deverá estar em acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) para redação de trabalhos acadêmicos. 

• A versão final do estudo deverá passar por uma revisão gramatical e estilística. 

O EIA/RIMA seguiu o conteúdo elencado no TR, mantendo, a 
sequência de seções nele proposta. 

Foi elaborado por equipe técnica multidisciplinar da consultora 
BIODINÂMICA Engenharia e Meio Ambiente Ltda., devidamente 
apresentada nas subseções 1.2 e 1.3. 

O EIA/RIMA foi elaborado de acordo com as normas da ABNT 
para redação de trabalhos técnicos, tendo sido objeto de 
revisão gramatical, estilística e técnica a cargo de um 
responsável por sua Revisão Geral. 
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TÓPICOS E PARÁGRAFOS DO TR DEFINITIVO (junho/2017) LOCALIZAÇÃO NO EIA/OBSERVAÇÕES 

3.   Levantamento de Dados 
• A apresentação do diagnóstico ambiental da área de estudo deverá considerar a sazonalidade dos 
processos ambientais nos três meios (físico, biótico e socioeconômico), o que poderá implicar na 
realização de, no mínimo, duas campanhas de amostragem. 

• Deverá ser realizado o levantamento de dados na área de estudo, preferencialmente a partir de fontes 
primárias. Os dados primários poderão ser complementados ou substituídos por meio de fontes 
secundárias desde que: (i) provenientes de regiões já estudadas, (ii) provenientes de dissertações e teses 
acadêmicas, livros e documentos oficiais obtidos em entidades da administração pública direta, autarquias 
especializadas ou instituições de ensino e pesquisa, (iii) sejam recentes; (iv) sejam representativas da área 
de estudo, (v) apresentem metodologia adequada, e (vi) seja informada a época do ano em que foram 
coletados. No caso de complementação dos dados primários pelos dados secundários, ressalta-se que a 
metodologia deverá ser a mesma, a fim de permitir a análise integrada das informações para um período 
completo (contemplando assim a sazonalidade). No caso de substituição dos dados primários pelos 
secundários, essa informação deve ser indicada no estudo. 

• Para a realização dos estudos de campo que necessitem de coletas, capturas, transporte e manipulação 
de materiais biológicos é necessária a obtenção prévia de autorização emitida pelo Ibama, conforme 
orientações indicadas no Anexo 2. 

• Todas as bases de dados e metodologias utilizadas, inclusive para a realização de cálculos e estimativas, 
deverão ser claramente especificadas, referenciadas, justificadas e apresentadas em continuidade com o 
tema ambiental analisado. 

Deverá ser diretriz de elaboração do EIA/Rima a integração das informações do diagnóstico com a predição 
dos impactos e com as propostas de estabelecimento das medidas de compensação/mitigação. 

• Os resultados e conclusões dos estudos relativos aos órgãos envolvidos no licenciamento ambiental são 
fundamentais às atividades de diagnóstico e à correta avaliação de impactos ambientais, devendo integrar 
o EIA/Rima. Caso não seja necessário algum desses estudos, deverá ser apresentada uma justificativa no 
item correspondente no EIA/Rima. 

 

Os levantamentos de dados foram norteados pelas 
determinações apresentadas no TR, sendo que para as 
campanhas de campo que requeriam coletas, capturas, 
transporte e manipulação de materiais biológicos foi seguido o 
trâmite legal de obtenção da Abio, conforme registrado no 
Anexo 14.5. 

No que se refere à participação de outros órgãos 
intervenientes no processo de licenciamento ambiental, 
ressalta-se que, no tocante à participação do IPHAN, foi 
protocolada nesse órgão a Ficha de Caracterização da 
Atividade (FCA), que se encontra no Anexo 14.2. A análise 
desse documento resultou na emissão do Ofício no 
487/2017/CNL/PRESI/IPHAN, de 29.06.2017, que consta do 
Anexo 14.4. Por esse ofício, o IPHAN realizou o 
enquadramento do empreendimento em Nível IV e indicou a 
realização de Projeto de Avaliação de Potencial de Impacto ao 
Patrimônio Arqueológico (PAPIPA). 

Pelo Ofício no 36/2017/CGLIN/DILIC-IBAMA, de 29.06.2017, o 
empreendedor foi notificado do recebimento do Ofício no 
35/2017/GAB/DEVIT/SVS/MS, de 23.06.2017, relativo à inclusão 
de estudos sobre o potencial malarígeno na região do 
empreendimento. Em decorrência dessa notificação, o 
empreendedor e sua consultora realizaram reunião na SVS, 
que proporcionou a orientação para a elaboração de Plano de 
Trabalho para Avaliação do Potencial Malarígeno, submetido e 
aprovado por aquele órgão, conforme ofício no 90-
SEI/2017/DEVIT/SVS/MS. Todos os documentos relativos a esse 
tema estão no Anexo 14.6 do EIA. 

 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul          Estudo de Impacto Ambiental – EIA – R. 01 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06                         Quadro TR - 4/46                                   Janeiro de 2018 
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• Deverão ser apresentadas as certidões emitidas pelas prefeituras dos municípios onde o 
empreendimento se localiza, declarando que o local e o tipo de empreendimento estão em conformidade 
com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo, conforme Resolução Conama n° 237/1997. 
 
 
 
 
 
 

Quanto à presença de Comunidades Remanescentes de 
Quilombos (CRQ) na Área de Estudo da LT, a Fundação Cultural 
Palmares manifestou-se ao IBAMA, que incluiu no item 6.4.5 
do TR o Termo de Referência Específico Fundação Cultural 
Palmares Componente Quilombola, em decorrência da 
avaliação de que a CRQ Pedra Branca se encontraria a uma 
distância passível de sofrer impacto da LT. Foi realizada a 
Caracterização dessa CRQ, que se encontra a cerca de 11 km 
do traçado, não sofrendo, portanto, impacto do 
empreendimento, pelo que se justifica o não atendimento 
integral ao requerido pela FCP. O relatório de caracterização 
encontra-se no Anexo 14.7 do EIA.  

Não há Terras Indígenas na Área de Estudo do 
empreendimento. 

Foram protocoladas solicitações de declaração de 
conformidade do empreendimento com a legislação aplicável 
ao uso e ocupação do solo de cada uma das 17 prefeituras 
dos municípios atravessados pela LT. Das 17, 15 já expediram 
as anuências, que estão apresentadas no Anexo 14.18. 
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4.   Material Cartográfico 
• Para a elaboração do material cartográfico, deverá ser observado o Decreto-Lei nº 243/1967 e os 
Decretos nº 89.817/1984 e nº 6.666/2008, além das normas e resoluções da Comissão Nacional de 
Cartografia (Concar). 

• Os dados geográficos utilizados deverão estar georreferenciados e padronizados com o 

Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas – Sirgas 2000, e o sistema de projeção cartográfica 
deverá ser o UTM – Universal Transverse Mercator. 

• O material cartográfico deverá ser elaborado buscando facilitar ao máximo a visualização das 
informações, com legendas legíveis, fontes consultadas e o respectivo ano de geração dos dados 
utilizados. 

• O período/data da aquisição de imagens de sensoriamento remoto e a resolução espacial/espectral, 
além da composição de bandas espectrais utilizadas deverão ser informados. 

• As orientações quanto à escala de apresentação dos dados geográficas estão disponíveis no Anexo 1. 

• Todos os dados geográficos deverão ser entregues como anexo do EIA/Rima, em mídia digital, com 
arquivos com extensões compatíveis com os padrões OpenGis, em formato shapefile e em formato kml ou 
kmz (para dados vetoriais) e TIFF (para o caso de imagens orbitais, processamentos e fotos aéreas). 

Todo o material cartográfico produzido está em conformidade 
com o preconizado no TR. 

Na seção 14, o Anexo 14.12 contém os arquivos digitais de 
todos os produtos cartográficos produzidos para este 
EIA/RIMA. 

5. Apresentação do Estudo 
• O EIA/Rima deverá ser apresentado em meio digital, no formato pdf, com Reconhecimento Ótico de 
Caracteres – OCR, assinado digitalmente. O estudo deverá ser consolidado em apenas um arquivo digital 
com no máximo 80 MB. Em caso da impossibilidade de manter o arquivo único, deve-se dividir o 
estritamente necessário. Arquivos vetoriais, imagens de satélite, aerofotografias de alta resolução e demais 
arquivos geoespaciais devem ser enviados em formato zip, também com no máximo 80 MB. 

Caso exista impedimento, limitação ou discordância para o atendimento de qualquer um dos itens 
propostos neste TR, deverá ser apresentada justificativa objetiva e bem fundamentada. 

Na sequência, é indicado o conteúdo mínimo que deverá ser apresentado no EIA/Rima. 

O EIA/RIMA está apresentado em formato pdf, com 
Reconhecimento Ótico de Caracteres – OCR e assinado 
digitalmente.  

 CONTEÚDO DO EIA/RIMA 
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1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR E DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELA
ELABORAÇÃO DO ESTUDO AMBIENTAL 

1.1 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 
1. Nome ou razão social. 
2. Número do CNPJ. 
3. Endereço completo. 
4. Telefone, fax e correio eletrônico. 
5. Representante legal (nome, Cadastro Técnico Federal – CTF – atualizado e em situação regular, 

endereço, telefone, fax e correio eletrônico). 
6. Pessoa de contato (nome, endereço, telefone, fax e correio eletrônico). 
7. Certificado de Regularidade da empresa junto ao CTF. 

Subseção 1.1 e Anexo 14.9. 

1.2 IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO 
AMBIENTAL 

1. Nome ou razão social. 
2. Número do CNPJ. 
3. Endereço completo. 
4. Telefone, fax e correio eletrônico. 
5. Representante legal (nome, CTF atualizado e em situação regular, endereço, telefone, fax e correio 

eletrônico). 
6. Pessoa de contato (nome, CTF, endereço, telefone, fax e correio eletrônico). 
7. Certificado de Regularidade da empresa junto ao CTF. 
8. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da empresa. 

Subseção 1.2 e Anexo 14.9.  

1.3 DADOS DA EQUIPE TÉCNICA MULTIDISCIPLINAR (incluindo o Coordenador do Estudo) 
1. Nome completo. 
2. Formação profissional, área de atuação profissional e área de atuação no estudo (com a indicação 
das páginas do estudo sob sua responsabilidade). 
3. Número do registro no respectivo Conselho de Classe, quando couber; 
4. CTF atualizado e em situação regular. 
5. ART, quando couber; 
6. Assinatura. 

Subseção 1.3 e Anexo 14.9. 
Estão identificados, em cada ficha individual de membro da 
equipe técnica multidisciplinar, os itens do TR sob sua 
responsabilidade, em substituição às páginas. 
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2. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Apresentar uma breve descrição do empreendimento, incluindo seus objetivos e justificativas. 

Relacionar o empreendimento ao cenário nacional, no que concerne à política brasileira de energia, bem 
como sua importância para o Sistema Interligado Nacional (SIN). 

Apresentar mapa geral de localização do empreendimento contendo a indicação de sua interconexão com 
o SIN, caso aplicável. 

 

Seção 2, com subseções 2.1 – Localização, 2.2. – Objetivos, 
2.3 Justificativas e 2.4 – Inserção na Política Energética.  
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3.      ALTERNATIVAS LOCACIONAIS E TECNOLÓGICAS 
3.1    Alternativas Locacionais 
Descrever a metodologia e as análises realizadas pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE) para a 
seleção da melhor alternativa do corredor de passagem. 
Apresentar, no mínimo, três alternativas locacionais. As alternativas pré-selecionadas devem ser 
economicamente viáveis e não podem conter restrições legais que impeçam, a priori, a instalação do 
empreendimento. Recomenda-se a pré-seleção de áreas já antropisadas ou degradadas, evitando-se áreas 
ambientalmente sensíveis ou preservadas, bem como áreas que necessitem de remoção de habitações ou 
benfeitorias. 
Mapear as alternativas locacionais, indicando os traçados estudados. 
Analisar cada alternativa considerando os seguintes critérios: 
a) Necessidade de abertura de vias de acessos. 
b) Extensão da linha de transmissão (LT) e previsão do número de torres (considerando o mesmo vão 
médio). 
c) Empreendimentos lineares já instalados ou planejados, bem como corredores de infraestrutura. 
d) Programas e projetos em andamento ou já desenvolvido na região que venham a impactar ou ser 
impactados pela implantação do empreendimento. 
e) Interferência em áreas legalmente protegidas reconhecidas no âmbito federal, estadual ou municipal. 
f) Interferência em áreas de importância biológica (incluindo as áreas úmidas, grandes fragmentos 
florestais e outras áreas de importância para conservação já registradas, mapeadas ou reconhecidas do 
ponto de vista da sensibilidade de fauna). 
g) Interferência em áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade, conforme disposto pelo 
Ministério do Meio Ambiente. 
h) Estimativa de área com cobertura vegetal, discriminando as formações florestais passíveis de serem 
suprimidas, em hectares, e seu efeito sobre a estratificação original (corte raso), considerando a faixa de 
servidão e as áreas de apoio e infraestrutura durante as obras. 
i) Interferência em corpos d'água. 
j) Interferência em regiões de elevada declividade e quebras abruptas do relevo. 
k) Interferência na paisagem em áreas de beleza cênica. 

 

Seção 3, com subseções 3.1 e itens 3.1.1 – Análise da 
EPE, 3.1.2 – Os Relatórios R3, 3.1.3 – Seleção de Alternativa 
Preferencial para a SE Mutum, 3.1.4 – Seleção da Alternativa 
Preferencial para a LT e Ilustração 2 – Alternativas 
Locacionais. 
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l) Interferência em áreas de turismo e lazer, incluindo áreas utilizadas para voo livre e aproximação de 
aeroportos. 
m) Proximidade com adensamentos populacionais urbanos e rurais. 
n) Interferência em pequenas propriedades rurais, em especial, as que possuem outros empreendimentos 
lineares em sua área. 
o) Interferência com projetos de assentamento. 
p) Interferência em áreas ocupadas por comunidades tradicionais1, incluindo indígenas e quilombolas. 
q) Interferência em patrimônio espeleológico, considerando as cavidades naturais subterrâneas conhecidas 
e a potencialidade de ocorrência de cavidades na região. 
r) Interferência em sítios históricos, culturais ou arqueológicos. 
s) Interferência em poligonais de áreas de processos minerários. 
 
Elaborar planilha comparativa entre as alternativas locacionais, considerando também a hipótese de não 
execução do projeto, de forma a destacar as principais interferências/impactos/vantagens de cada 
proposta. 
 
Selecionar a alternativa locacional, com base no grau de interferência e nos principais impactos ambientais 
estimados em cada alternativa, confrontando com a hipótese de não execução do projeto. 

 

3.2. Alternativas Tecnológicas 
Para a alternativa locacional selecionada deverão ser apresentadas alternativas tecnológicas, como por 
exemplo, o alteamento de torres, utilização de torres autoportantes (onde se fizer necessário a supressão 
vegetal), o processo de transporte das estruturas e montagem das torres, o posicionamento do puller e a 
forma de lançamento dos cabos, visando, principalmente, a minimização da supressão de vegetação e da 
abertura de novos acessos. 

Subseção 3.2. 
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4.       INSERÇÃO REGIONAL 

Analisar a compatibilização do empreendimento com as legislações federais, estaduais e municipais 
referentes à utilização, proteção e conservação dos recursos ambientais, bem como ao uso e à ocupação 
do solo que tenham relação direta com a instalação ou operação do empreendimento. 

Analisar a compatibilização do empreendimento com Plano Diretor Urbano, Zoneamento 

Ecológico-Econômico, Plano de Bacia Hidrográfica, áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade, 
quando existentes, e demais programas e projetos em andamento ou propostos. 

Apresentar análise com base em mapeamento dos programas e projetos considerados. 

Apresentar, em anexo, as certidões ou anuências das prefeituras municipais com declaração que o local e 
o tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e 
ocupação do solo. 

 

Seção 4, com as subseções 4.1 – Legislação Ambiental 
Aplicável, 4.2 – Compatibilização do Empreendimento com as 
Legislações Federal, estaduais e Municipais, 4.3 – 
Compatibilização do Empreendimento com Instrumentos 
Públicos de Gestão e Planejamento, incluindo itens 4.3.1 – 
Planos Diretores Municipais, 4.3.2 – Zoneamento Econômico-
Ecológico, 4.3.3 – Planos de Bacias Hidrográficas, 4.3.4 – 
Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade 
(APCB), 4.3.5 – Planos e Programas para a Região e 
subseção 4.4 – Anuências das Prefeituras. 
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5.       CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

5.1     Informações Gerais 

Apresentar as características básicas do empreendimento. 

Indicar os municípios e unidades federativas onde o empreendimento se localiza. 

Apresentar imagem de satélite com plotagem dos vértices e do traçado da LT, dos Seccionamentos e 
polígonos das Faixas de Servidão, e das Subestações, formando, assim, um mapa de localização do 
empreendimento. 

Descrever as atividades previstas para a instalação do empreendimento, destacando as técnicas para 
lançamento dos cabos. 

Apresentar o cronograma físico da implantação do empreendimento. 

Informar o somatório dos investimentos necessários para implantação do empreendimento, conforme art. 
31 do Decreto nº 4.340/02. 

Caracterizar e quantificar a mão de obra para instalação do empreendimento, especificando: (i) o nível de 
escolarização e especialização exigido e (ii) cronograma de contratações e de desmobilizações, de acordo 
com o cronograma físico de implantação do empreendimento. 

Descrever as atividades previstas para a operação do empreendimento, destacando as atividades de 
manutenção da faixa de servidão. 

Indicar as restrições ao uso e à ocupação da faixa de servidão durante a fase de operação do 
empreendimento. 

Caracterizar e quantificar a mão de obra necessária para a operação e manutenção do empreendimento, 
especificando o nível de escolarização e especialização exigido. 

 

Seção 5, com a subseção 5.1 – Informações Gerais, 
contendo os itens 5.1.1 – Características Básicas, 5.1.2 – 
Carta-Imagem, 5.1.3 – Atividades para a Instalação, 5.1.4 – 
Cronograma Físico para a Implantação, 5.1.5 – Investimentos 
para a Implantação, 5.1.6 – Mão de Obra para a Implantação, 
5.1.7 – Atividades para a Operação, 5.1.8 – Restrições ao Uso 
da Faixa de Servidão durante a Operação, 5.1.9 - Mão de Obra 
para a Operação e Manutenção.  

Ilustração 3 – Carta-Imagem, no final da subseção 5.1.2. 
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5.2     Detalhamento do Projeto 

Indicar a tensão nominal (kV), a extensão total da diretriz preferencial de passagem da LT 

(inclusive dos seccionamentos), bem como a largura e a área da faixa de servidão. 

Indicar o número estimado e a altura das torres, as estruturas padrão e especiais, a distância média entre 
torres, a distância mínima entre cabos e solo, as distâncias mínimas entre cabo e obstáculos naturais ou 
construídos, os tipos de fundações e o tipo e dimensão das bases. 

Apresentar premissa de projeto quanto ao alteamento de torres e tipos de estruturas a serem utilizadas 
em fragmentos florestais. 

Apresentar as distâncias elétricas de segurança e o sistema de aterramento de estruturas e cercas. 

Indicar a suportabilidade contra descargas atmosféricas. 

Apresentar as características das fontes de distúrbios e interferências, tais como interferências em sinais 
de rádio e televisão, ruído audível, corona visual e escoamento de correntes elétricas. 

Indicar seccionamento eventual da LT, sua potência e os empreendedores responsáveis por elas. 

Indicar outras LTs que mantenham a mesma faixa de servidão, bem como o distanciamento entre aslinhas 
de transmissão. 

Indicar as interferências da LT com rodovias, ferrovias, hidrovias, oleodutos, minerodutos, gasodutos, 
aeródromos e atividades econômicas/extrativistas. 

Seção 5, com a subseção 5.2 – Detalhamento do Projeto, 
contendo os itens 5.2.1 – Características Básicas da Diretriz 
Preferencial, 5.2.2 – Características das Estruturas, 5.2.3 – 
Premissas de Projeto para Alteamento das Torres e Tipos de 
Estruturas a serem Utilizadas em Fragmentos Florestais, 5.2.4 
– Características Elétricas da LT e Seccionamento, 5.2.5 – 
Seccionamentos da LT e Interferências, 5.2.6 – Características 
das Subestações. 

 

Descrever as subestações: tensão nominal, área total e do pátio energizado, arranjo preliminar, 
equipamentos com riscos de vazamento de óleo e os respectivos dispositivos de contenção, rede de 
drenagem, estimativas de volumes de terraplanagem. 

Descrever as subestações existentes que necessitem de ampliação e a posição dos pórticos de 
entrada/saída da nova LT. 

Indicar pontos de interligação e localização das subestações. 
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5.3    Áreas de Apoio 

Indicar a quantidade estimada de canteiros de obra necessários para instalação do empreendimento. 

Indicar possíveis regiões para locação dos canteiros. Deverão ser evitadas áreas próximas a centros de 
saúde e hospitais, escolas e creches, áreas urbanas e comunidades (principalmente tradicionais), áreas 
com grande declividade, áreas próximas a corpos hídricos, em especial APPs, remanescentes de 
vegetação nativa e áreas especialmente protegidas. 

Apresentar as estruturas previstas em cada canteiro, como por exemplo, o alojamento e a sua capacidade 
nominal, as oficinas, as centrais de concreto, o armazenamento de combustíveis, o armazenamento de 
resíduos, o sistema de tratamento de efluentes e o sistema de captação de água. 

Caso o alojamento seja organizado fora do canteiro de obra, apresentar a localização e a capacidade da 
instalação. 

Apresentar as áreas para armazenamento de materiais previstas ao longo do traçado da LT. 

Subseção 5.3 – Áreas de Apoio, com os itens 5.3.1 – 
Caracterização dos Canteiros e Áreas de Armazenamento, 
5.3.2 – Restrições ao Uso da Faixa de Servidão durante a 
Instalação, 5.3.3 – Acessos, 5.3.4 – Áreas de Empréstimo, 
Jazidas e Bota-Foras e 5.3.5 – Instalação de Tanques de 
Combustíveis. 

Indicar as restrições ao uso e à ocupação da faixa de servidão durante a instalação do empreendimento. 

Caso seja prevista a construção de novos acessos viários que demandem movimentação de solo (corte ou 
aterro), supressão de vegetação, que interfira em cursos d'água ou que atravesse áreas habitadas, deverá 
ser apresentada a localização das torres e da interligação com a estrada existente. 

Caso seja prevista a utilização de jazidas de empréstimo e de depósitos de materiais excedentes (bota-
fora), identificar locais já licenciados que poderão ser utilizados durante a implantação do 
empreendimento, em especial para a terraplenagem das áreas das subestações (exceção apenas aos 
pequenos volumes que possam ser obtidos e destinados dentro da faixa de servidão). 

Caso seja prevista a instalação de tanques de combustíveis com capacidade superior a 15 mil m³, deverá 
ser atendido ao disposto na Resolução Conama n° 273/00, sobretudo no que se refere à apresentação dos 
documentos e informações elencados no art. 5º dessa norma. 
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6.      DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

O diagnóstico ambiental deverá traduzir a dinâmica ambiental das áreas de estudo da alternativa 
selecionada. Deverá apresentar a descrição dos fatores ambientais e permitir a identificação e avaliação 
dos impactos ambientais decorrentes das fases de planejamento, implantação e operação, subsidiando a 
análise integrada multi e interdisciplinar. 

Sempre que possível, os mapeamentos solicitados em cada um dos temas ambientais devem conter, 
também, a localização e identificação do empreendimento e de seus componentes. 

A elaboração do Diagnóstico Ambiental foi orientada por essas 
recomendações do TR. 

6.1    Área de Estudo 

Apresentar mapeamento contendo a delimitação geográfica da área que sofrerá intervenção direta do 
empreendimento, a Área Diretamente Afetada – ADA. A delimitação da ADA deverá compreender a área 
necessária à implantação do empreendimento, incluindo as estruturas de apoio vias de acesso que serão 
construídas, ampliadas ou reformadas, bem como as demais operações unitárias associadas à 
infraestrutura do projeto. 

Apresentar, para cada meio (físico, biótico e socioeconômico) as respectivas Áreas de Estudo – AE, 
acompanhadas das devidas justificativas técnicas para sua delimitação. A AE deverá englobar a ADA e a 
área do entorno do empreendimento onde o tema ambiental estudado poderá sofrer impactos provocados 
pelo empreendimento. Quando couber, a AE de cada meio poderá ser subdividida de forma a especificar a 
abrangência do diagnóstico de cada tema ambiental avaliado. 

Apenas após a avaliação dos impactos ambientais é que deverá ser realizada a delimitação geográfica da 
área de influência, de acordo com a ocorrência dos impactos analisada ao longo do estudo. 

Seção 6, com subseção 6.1 – Área de Estudo, 
contemplando os itens 6.1.1 – Meio Físico, 6.1.2 – Meio 
Biótico e 6.1.3 – Meio Socioeconômico. 

As Ilustrações 4A, 4B, 4C e 4D – Áreas de Estudo, 
respectivamente, para os Meios Físico, Biótico, da Área de 
Estudo Regional (AER) e da Área de Estudo Local (AEL) do Meio 
Socioeconômico, estão apresentadas no final da Subseção 
6.1. 
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6.2     Meio Físico 

6.2.1  Meteorologia e Climatologia 

Caracterizar os sistemas meteorológicos atuantes nas diferentes escalas na AE. 

Caracterizar a climatologia da AE, com base nos dados dos seguintes parâmetros: precipitação (regime 
pluviométrico), temperatura do ar, umidade relativa do ar, pressão atmosférica e vento (direção e 
velocidade). As séries históricas deverão considerar os valores médios, máximos e mínimos, destacando a 
sazonalidade. O período de dados para caracterização climatológica deverá ser aquele recomendado pela 
Organização Meteorológica Mundial. Os dados a serem apresentados deverão ser consolidados e 
apresentados em forma de tabelas e gráficos. 

Mapear as estações meteorológicas a partir das quais foram obtidos os dados para o estudo, informando 
as distâncias das estações para o traçado proposto para a LT. Os dados deverão ser obtidos de estações 
meteorológicas próximas à AE; em caso de ausência de dados observacionais, utilizar reanálises. 

 

Subseção 6.2, item 6.2.1 – Meteorologia e Climatologia. 
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6.2.2  Recursos Hídricos 

Identificar e mapear as bacias e sub-bacias hidrográficas transpostas pelo empreendimento. 

Descrever e mapear os cursos d’água perenes e intermitentes, as regiões de cabeceiras e nascentes, as 
veredas e lagoas marginais, as regiões de baixio e saturadas (áreas alagáveis) e as estruturas hidráulicas 
implantadas na área de estudo, destacando aquelas presentes na ADA. 

Avaliar os fenômenos de cheias e vazantes, a fim de subsidiar o projeto executivo da LT quanto à locação 
de estruturas e a definição de métodos construtivos. 

Descrever e mapear os principais usos das águas superficiais e subterrâneas na AE, especialmente na 
região onde ocorrerá a captação de água para suprir o empreendimento durante as fases de instalação. 

Apresentar informações sobre o enquadramento dos corpos d'água na área de estudo, nos termos da 
Resolução Conama nº 357/05 e alterações posteriores, ouvindo o comitê de bacia hidrográfica, caso 
instituído, ou o órgão responsável pelo gerenciamento dos recursos hídricos. 

Para os recursos hídricos interceptados pelo empreendimento (localizados na ADA e onde sejam previstas 
torres que possam atingir o lençol freático), realizar caracterização da qualidade física, química e 
microbiológica e classificação das águas superficiais, de acordo com a Resolução 

Conama nº 357/05 e alterações posteriores. Os resultados devem ser analisados em conjunto com os 
resultados dos componentes do meio biótico, em especial a comunidade planctônica.  

As análises laboratoriais deverão ser realizadas por instituições que tenham sistema de controle de 
qualidade analítica implementado, observados os procedimentos estabelecidos nas respectivas 
Resoluções Conama, preferencialmente certificadas pelo INMETRO. As análises de cada parâmetro 
deverão ser realizadas, sempre que possível, pelo mesmo laboratório, devidamente identificado no estudo. 
Os laudos laboratoriais contendo os resultados das análises devem ser apresentados em anexo ao estudo. 

Subseção 6.2, item 6.2.2 – Recursos Hídricos e Ilustração 
5 – Recursos Hídricos. 
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6.2.3 Estudos Geológicos e Geotécnicos 

6.2.3.1 Geologia 

Caracterizar a geologia da AE atendo-se à descrição dos litotipos ocorrentes na ADA e o seu respectivo 
condicionamento estrutural. As bases de mapas geológicos utilizadas devem corresponder aos produtos 
de mapeamento regional na maior escala existente. 

Apresentar mapa litoestratigráfico e estrutural da AE. 

Subseção 6.2, item 6.2.3– Geologia. 

Ilustração 6 – Geologia. 

6.2.3.2 Geomorfologia 

Caracterizar a geomorfologia da AE, abordando os aspectos fisiográficos e morfológicos do terreno, 
mapeando os domínios geomorfológicos e as unidades de relevo ocorrentes na AE. 

Apresentar modelo digital de elevação da AE, gerado a partir de cartas planialtimétricas oficiais e/ou 
imagem de sensoriamento remoto – radar (SRTM). 

Caracterizar a dinâmica dos processos geomorfológicos atuantes na AE, identificando os movimentos de 
massa existentes, potenciais, naturais ou induzidos, ativos ou inativos. 

Subseção 6.2, item 6.2.4– Geomorfologia. 

Ilustração 12 – Modelo Digital de Elevação. 

Ilustração 7 – Geomorfologia. 

6.2.3.3 Solos 

Classificar os tipos de solos da AE, segundo o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos e caracterizá-los 
segundo a susceptibilidade ao desenvolvimento de processos erosivos. 

Apresentar, em mapa pedológico, as classes de solo, as áreas de solo exposto e os processos erosivos 
(escorregamentos, ravinas, voçorocas, etc) existentes na AE e que possam comprometer as estruturas da 
LT ou serem potencializados pela instalação do empreendimento. Especial atenção deve ser dada às áreas 
próximas aos recursos hídricos. 

Subseção 6.2, item 6.2.5– Pedologia. 

Ilustração 8 – Pedologia. 

6.2.3.4 Sismicidade 

Descrever e analisar a ocorrência (distribuição geográfica, magnitude e intensidade) de movimentos 
sísmicos, incluindo histórico dos eventos na AE. 

Subseção 6.2, item 6.2.6– Sismicidade. 
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6.2.3.5 Vulnerabilidade Geotécnica 

Apresentar mapa de classes de vulnerabilidade geológico-geotécnica para a AE, utilizando um Sistema de 
Informações Geográficas (SIG) na integração dos dados. A classificação de vulnerabilidade geotécnica 
deverá considerar as informações geológicas, geomorfológicas, comportamento mecânico dos solos, 
hidrológicas e climatológicas, levando-se em conta ainda o uso e ocupação do solo e os processos 
erosivos instalados que possam potencializar a ocorrência de eventos. A metodologia utilizada deverá ser 
descrita. 

Discutir o risco geotécnico relacionado à instalação e operação do empreendimento. Esta discussão deve 
subsidiar, na sessão específica de avaliação de impactos ambientais no EIA, a proposição e implementação 
de medidas de controle ambiental e de engenharia para minimização dos riscos geotécnicos e 
consequências socioambientais negativas. 

Subseção 6.2, item 6.2.7– Vulnerabilidade Geotécnica. 

Ilustração 8 – Vulnerabilidade Geotécnica. 

6.2.4 Paleontologia 

Identificar as áreas de ocorrência e de potencial fossilífero e de vestígios fósseis na AE do 
empreendimento, conforme as formações litoestratigráficas apontadas no estudo geológico. 

Subseção 6.2, item 6.2.8– Paleontologia. 
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6.2.5. Espeleologia
Apresentar mapa de classes de potencialidade espeleológica para a AE, utilizando um Sistema de 
Informações Geográficas (SIG) na integração dos dados. A classificação da potencialidade espeleológica 
deverá considerar: 
• Mapa geológico em escala regional, constando simbologia/classificação de favorabilidade para formação 
de cavidades. 
• Unidades de relevo locais, destacadas em mapa geomorfológico, com indicação e delimitação de áreas 
onde se observem elementos de relevo perceptíveis em imagem orbital ou sobrevoo em escala de 
mapeamento local, nas quais sejam verificadas formas de relevo dissecado, tais como: escarpas, 
paredões, morros testemunho, vales fechados, além de sumidouros e ressurgências (aspectos da 
drenagem). 
As áreas correspondentes às classes de potencialidade espeleológica deverão ser delimitadas e 
apresentadas com: 
• Cavernas cadastradas na base de dados do CECAV/ICMBio, incluindo as informações disponíveis sobre 
essas, tais como dimensão e aspectos bióticos e abióticos. 
• Cavernas cadastradas em outras bases de dados, publicadas por grupos de espeleologia independentes 
e conhecidas pela população local. 
A metodologia utilizada para definição das classes de potencialidade espeleológica deverá ser descrita. 
Apresentar relatório de campo, constando a verificação in loco das áreas definidas como de alto potencial 
no mapa de potencialidade espeleológica. Deverão ser apresentados: 
• Mapa de pontos e caminhamentos registrados em aparelho GPS. 
• Descrição dos locais amostrados durante os trabalhos de campo, incluindo os aspectos litoestruturais, 
geomorfológicos e pedológicos. Os aspectos observados em campo deverão ser descritos e relacionados 
quanto à favorabilidade de ocorrência de cavidades, atestando-se ou não correlação com as áreas 
inicialmente propostas no mapa de potencialidade espeleológica. A existência de correlação positiva ou 
negativa entre as observações em campo e o mapa preliminar de potencialidade poderá subsidiar a 
redefinição das classes de potencialidade espeleológica. 

Subseção 6.2, item 6.2.9 – Espeleologia. 

Ilustração 10 – Classes de Potencialidade Espeleológica. 

Ilustração 12 – Modelo Digital de Elevação, no final do item 
6.2.5. 
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Para o caso de identificação de novas cavidades na AE, apresentar relatório, contendo:
• Localização georreferenciada da(s) entrada(s) das cavidades identificadas. 
• Toponímia (quando houver) utilizada pelas comunidades locais para a denominação das cavidades. 
• Caracterização ambiental do entorno imediato das cavidades, constando aspectos geológicos, formações 
vegetais, áreas antropizadas e corpos d'água. 
• Aspectos morfológicos internos da cavidade, descrevendo forma, orientação geral e dimensão estimada 
das galerias, conteúdo sedimentar e hídrico. Para esta caracterização é necessária uma exploração do 
interior das cavidades, com estimativa da extensão linear dos condutos. Deverá ser apresentado um mapa 
com a projeção horizontal das cavidades, constando sua localização em relação ao empreendimento. 
• Documentação fotográfica ampla da cavidade, registrando os aspectos externos e internos das zonas de 
entrada. 
No caso das áreas classificadas como alto potencial de ocorrência de cavidades, situadas 
especificamente na ADA, em cujas análises foram identificados aspectos que sugiram a existência de 
cavidades em subsuperfície – carste subjacente (dolinas e surgências, por exemplo), mas que a respectiva 
avaliação pelo método do caminhamento não identificou a presença de cavidades, deverão ser 
apresentados estudos complementares, por métodos indiretos (geofísicos e sondagens), que demonstrem 
a melhor locação das estruturas de torres, optando-se por locais de menor vulnerabilidade geológico-
geotécnica. 
Caso se configure a possibilidade de impacto ambiental sobre as cavidades naturais subterrâneas ou em 
áreas distantes até 250 metros das cavidades, deverão ser executados estudos detalhados que atendam 
aos requisitos legais dispostos no Decreto n° 6.640/2008, na Instrução Normativa MMA nº 02/2009 e na 
Portaria MMA nº 55/2014. 

 

6.2.6. Nível de Ruído
Identificar e mapear as comunidades passíveis de sofrer influência da poluição sonora do empreendimento 
durante as fases de instalação e operação. Descrever e identificar as principais fontes de ruído nessas 
áreas. 

Subseção 6.2, item 6.2.10– Nível de Ruído. 

6.2.7. Recursos Minerais
Identificar, junto ao Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), os processos de extrações 
minerais existentes no corredor de 1 km de largura para cada lado a partir da diretriz da LT, com a 
localização geográfica das diferentes áreas registradas, incluindo informações sobre o estágio dos 
processos. 

Subseção 6.2, item 6.2.11– Recursos Minerais. 

Ilustração 11 – Recursos Minerais. 
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6.3. Meio Biótico 

Considerações Gerais 

Deverá ser apresentada justificativa técnica para a escolha dos locais de amostragem e para a seleção dos 
grupos a serem amostrados. Destaca-se que para a escolha dessas áreas deverá ser realizada vistoria pela 
equipe técnica da empresa de consultoria ambiental para caracterização dos módulos de amostragem, de 
modo a subsidiar a aprovação dos planos de trabalho. A seleção dos locais de amostragem deverá 
considerar a diversidade de ambientes, contemplando as áreas de importância biológica mais vulneráveis 
aos impactos e com maior proximidade à diretriz do traçado preferencial do empreendimento. Deverão ser 
apresentados mapas, imagens de satélite ou fotos aéreas dos locais de amostragem previstos, com 
indicação da AE e das fitofisionomias. 

Deverá ser apresentada lista taxonômica dos organismos, indicando a eventual presença de espécies 
endêmicas, raras, ameaçadas de extinção, sobre-explotadas ou ameaçadas de sobre-explotação, de 
importância ecológica ou econômica, medicinal e comercial (agricultura, aquicultura, pesca amadora, 
alimentícia, ornamental), migratórias, e exóticas. Além disso, as espécies deverão ser classificadas 
segundo o grupo trófico. Deverá ser aplicado maior esforço na identificação taxonômica dos indivíduos, 
buscando-se apresentar os dados ao menor nível taxonômico possível. 

Os dados brutos dos registros de todos os espécimes animais e vegetais registrados em campo deverão 
ser apresentados em anexo ao estudo, constando, no mínimo, a identificação individual, a classificação 
taxonômica e as coordenadas geográficas com descrição do local da observação. No caso da fauna, 
quando couber, deverão ser descritos o equipamento de captura, o tipo de marcação, o motivo da coleta, 
a motivação para eutanásia, o nome do coletor, o local e o número de tombamento. 

Caso seja identificada a presença de espécies exóticas invasoras, esta deverá ser informada ao Ibama, 
imediatamente, por meio de ofício, contendo informações quanto à biologia da espécie, possíveis meios de 
introdução, origem e, quando couber, medidas de controle e mitigação. 

 

Subseção 6.3, item 6.3.1. 
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Para o levantamento de fauna, deverá ser seguido o Plano de Trabalho, que estabelece os critérios e os 
procedimentos específicos para essa atividade no âmbito do licenciamento ambiental. O Plano de Trabalho 
deverá apresentar as metodologias de amostragem, o delineamento amostral, o cronograma das 
campanhas de campo e os produtos esperados, contemplando a realização de no mínimo uma campanha 
no período seco e outra no chuvoso. 

O Plano de Trabalho deverá ser submetidos à aprovação do Ibama antes do início dos trabalhos do 
diagnóstico. Junto ao Plano de Trabalho, deverá ser requerida a Autorização de Captura, Coleta e 
Transporte de Fauna Silvestre, conforme detalhado no documento “PROCEDIMENTO PARA EMISSÃO DE 
AUTORIZAÇÕES DE CAPTURA, COLETA E TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO NO ÂMBITO DO PROCESSO 
DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL”, em anexo. 

O levantamento faunístico deverá focar nos grupos de fauna com maior probabilidade de serem afetados 
pelo empreendimento. Deverá ser dada especial atenção às áreas excepcionais para alimentação, 
descanso ou nidificação da avifauna (registradas em dados secundários, observadas em vistoria ou 
levantadas em entrevistas), onde há grande potencial de colisões com a LT. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Seção 14 - Anexo 14.5. 
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6.3.1. Caracterização dos Ecossistemas 

Identificar e mapear os biótopos significativos da AE, indicando as fitofisionomias. 

Caracterizar e mapear a vegetação na ADA identificando as fitofisionomias e o estágio de sucessão da 
vegetação. Verificar, quantificar e mapear a sobreposição da ADA com as Áreas de Preservação 
Permanente (APP). 

Identificar, mapear e apresentar relação das Áreas Prioritárias para Conservação, com potencial para o 
estabelecimento de Unidades de Conservação, e sítios ímpares de reprodução. As áreas prioritárias à 
aplicação da compensação ambiental devem levar em conta os aspectos de similaridade entre o 
ecossistema impactado e as áreas recomendadas à compensação florestal. 

Subseção 6.3, item 6.3.2 – Caracterização dos 
Ecossistemas. 

 

Item 6.3.6 e Ilustração 16. 

6.3.2. Flora 

Elaborar estudos da flora na AE, com base em levantamento quali-quantitativo de espécies arbóreas e 
qualitativo para as arbustivas e epífitas, de acordo com metodologias específicas. Apresentar mapeamento 
das diferentes formações vegetais/classes de uso do solo presentes na AE.  

Descrever a metodologia de classificação da vegetação utilizada para elaboração do mapeamento, 
incluindo as características e a data da imagem de satélite ou fotografia aérea. Para as formações nativas, 
apresentar o estágio de sucessão, quando couber. 

A caracterização florística e estrutural deverá subsidiar a classificação do estágio sucessional da 
fitofisionomia, quando couber, juntamente a outros aspectos ecológicos indicados na Resolução Conama 
10/1993, a saber: existência, diversidade e quantidade de epífitas; existência, diversidade e quantidade de 
trepadeiras; presença, ausência e características da serapilheira; e espécies vegetais indicadoras. Os 
aspectos florísticos, estruturais e ecológicos deverão ser explicitados para a determinação do estágio 
sucessional/estágio de regeneração. Deverão ser observadas a Lei 11.428/2006 e as Resoluções Conama 
específicas que fornecem diretrizes para a determinação do estágio sucessional/estágio de regeneração 
no âmbito estadual. 

Subseção 6.3, item 6.3.3 – Flora. 

Ilustração 13 – Vegetação, Uso e Ocupação das Terras.  
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Ações a serem executadas:

• Realizar mapeamento da vegetação da AE com base na análise de imagens de satélite de alta resolução, 
bem como em dados secundários e primários. Para a confirmação da ocorrência de fisionomias 
identificadas preliminarmente, deverão ser realizados sobrevoo e vistorias em campo. O levantamento 
florístico deverá buscar contemplar o maior número de fitofisionomias identificadas. 

• Caracterizar, quantificar e mapear a vegetação a ser suprimida, indicando estágio sucessional, 
fitofisionomia, fitossociologia e fenologia das espécies, se encontra-se em APP ou não, além das 
informações técnicas adquiridas durante o estudo. As informações deverão ser apresentadas por tipologia 
de vegetação (fitofisionomia). Deverão ser considerados a faixa de serviço, os novos acessos e suas áreas 
de apoio e infraestrutura durante as obras (toda a ADA). 

• Identificar os potenciais usos nos municípios interceptados pelo empreendimento do material lenhoso e 
não lenhoso a ser produzido durante a supressão da vegetação, os principais compradores e exploradores 
desse recurso, os principais destinos e centros de consumo e as principais rotas de escoamento. 

• Identificar e listar as espécies da flora, destacando as endêmicas, raras, ameaçadas de extinção, 
vulneráveis, de valores ecológico significativo, econômico, medicinal, alimentício e ornamental. Considerar 
Portaria MMA 443/2014, International Union for Conservation of Nature and Natural Resources (IUCN), 
Convention on International Trade in Endangered Species of Wild Fauna and Flora (CITES) e as listas 
regionais de espécies da flora ameaçadas, quando existentes. 

• Identificar as espécies de epífitas e demais espécies da flora com interesse conservacionista que poderão 
ser objeto de resgate, no âmbito do Programa de Resgate de Germoplasma. Será considerada a fenologia 
destas espécies obtida com base em dados secundários, visando o planejamento da coleta do material 
biológico viável (sementes, plântulas e germoplasma) para fins da recomposição florestal. 

• Identificar e caracterizar os remanescentes florestais e outras áreas de vegetação nativa existentes na 
AE, indicando as prioritárias para conservação e recuperação. 

• Identificar as Reservas Legais interceptadas pelo empreendimento. 
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6.3.3. Fauna 

Apresentar mapas, imagens de satélite ou fotos aéreas dos locais de amostragem, contemplando a AE, as 
fitofisionomias, a localização e as dimensões das áreas amostradas e os pontos amostrados para cada 
grupo taxonômico. 

Identificar e mapear, por meio de dados secundários (literatura, entrevistas com moradores, etc.), as áreas 
de importância para a reprodução, nidificação, alimentação e refúgio da avifauna. 

Identificar e mapear as áreas de potencial importância para a fauna (áreas alagadas, fragmentos florestais, 
etc.). 

Apresentar o levantamento de fauna da AE, conforme orientações do Plano de Trabalho aprovado pelo 
Ibama. Deverão ser utilizadas metodologias qualitativa e quantitativa apropriadas a cada 
fitofisionomia/ambiente da área de estudo. A metodologia empregada deverá ser detalhada e apresentada 
separadamente para cada grupo amostrado, fornecendo dados sobre horário das amostragens, condições 
meteorológicas e físico-químicas, georreferenciamento dos pontos, número e disposição das armadilhas, 
tamanhos de transectos, velocidade do percurso, caracterização das armadilhas/petrechos, datas, 
indicação da estação sazonal, etc. Recomenda-se a utilização de metodologias complementares entre si a 
fim de abranger maior diversidade possível de espécies dentro de cada grupo. Para cada metodologia 
deverá ser apresentado o esforço amostral total e aquele empregado para cada grupo e método amostral. 
Deverá ser indicado o período de esforço amostral efetivo para cada grupo em cada 
fitofisionomia/ambiente, desconsiderando o tempo necessário para montagem das estruturas e das 
armadilhas/petrechos, bem como o deslocamento de pessoal. Deverá ser avaliada a eficiência amostral 
dos métodos empregados. 

 

Subseção 6.3, item 6.3.4 – Fauna, incluindo os subitens 
6.3.4.1 – Mastofauna, 6.3.4.2 – Herpetofauna e 6.3.4.3 - 
Avifauna. 
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Caracterizar as comunidades/assembleias em termos dos seguintes parâmetros, no mínimo: riqueza 
específica, abundância e respectiva curva de abundância relativa das espécies, perfil de diversidade e 
equitabilidade. Apresentar curva de acumulação de espécies com rarefação a fim de acompanhar a 
tendência de estabilização com os levantamentos. Identificar padrões na estrutura espaço-temporal das 
comunidades/assembleias diagnosticadas, discutindo os resultados gerados, integrando-os com dados 
secundários e correlacionando-os com parâmetros físico-químicos e biológicos, pertinentes. Além disso, 
deverão ser descritas as relações tróficas entre os organismos dentro e entre comunidades/assembleias. 
Deverá ser dada atenção aos valores discrepantes encontrados. Deverão ser realizadas análises 
estatísticas pertinentes, sempre com justificativa para suas escolhas, inclusive análise multivariada – 
especialmente análises de agrupamento e ordenação – entre os parâmetros bióticos e abióticos. 

Informar o destino do material biológico coletado, bem como as anuências da instituição onde o material 
foi depositado. 

Em caso de supressão de vegetação, deverão ser listadas as espécies que poderão ser objeto de resgate 
para fins de elaboração de projetos específicos para conservação in situ, ex situ e preservação. Avaliar e 
identificar áreas potenciais para fins de realocação da fauna passível de resgate, em todas as fases do 
empreendimento, justificando a escolha desses locais. 

 

 

 

 

 

 

 

Item 8.5.7 
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6.3.4. Ecologia de Paisagem 

Para a definição da AE da Ecologia de Paisagem, deverá ser considerado um corredor de 2 km de largura 
(sendo 1 km para cada lado do eixo da LT) a partir da diretriz preferencial da LT, e subdividi-lo por sub-
bacias hidrográficas. 

A análise deverá ser realizada por segmento de sub-bacias hidrográficas e compará-las de modo a 
dentificar, por bioma: 

• As áreas mais sensíveis, que possuem manchas de vegetação nativas extensas e com maior grau de 
conectividade. 

• As áreas prioritárias para criação de corredores ecológicos, servindo como subsídio para a elaboração do 
programa de reposição florestal, com vistas a aumentar a conectividade nesses trechos. 

Para caracterizar cada sub-bacia hidrográfica quanto ao arranjo espacial dos componentes da paisagem 
(fragmento, matriz e corredor), seu grau de fragmentação, grau de isolamento e conectividade de manchas 
e área total das manchas, deverão ser consideradas as seguintes métricas de ecologia de paisagens: 
índices de densidade e tamanho, de área, de borda, de forma e de proximidade. 

Como produto da análise deverá ser apresentado mapa da AE com os limites das sub-bacias hidrográficas 
definidas, destacando as áreas indicadas como mais sensíveis e as áreas indicadas como prioritárias para 
criação de corredores ecológicos. 

 

Subseção 6.3, item 6.3.5– Ecologia da Paisagem. 

Ilustração 14 – Ecologia da Paisagem. 
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6.4. Meio Socioeconômico 

Considerações Gerais 

A metodologia empregada e as fontes consultadas para levantamento dos dados primários e secundários 
deverão ser identificadas, Todos os indicadores solicitados deverão ser apresentados com os respectivos 
comparativos com indicadores regionais, estaduais e nacionais. 

Subseção 6.4 – Meio Socioeconômico, item 6.4.1 – 
Considerações Gerais e Metodologia. 

Subitem 6.4.2.4 – Registro Fotográfico dos Levantamentos 
da Área de Estudo Regional. 

6.4.1. População 

Apresentar mapa contendo a ADA e a delimitação dos municípios onde se localiza o empreendimento. 
Apresentar tabela correspondente contendo, no mínimo, as seguintes informações de cada município: 
população, densidade demográfica, grau de urbanização, Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – 
IDHM e extensão (em km) do trecho de interferência da LT. 

Apresentar mapa contendo a ADA, a identificação de famílias e povoados, bem como a especificação das 
localidades (bairro, distrito, cidade), escolas, organizações da sociedade civil e demais grupos de interesse 
existentes no corredor de 1 km de largura para cada lado a partir da diretriz da LT (AE deste tema), com 
base nos dados levantados em campo. 

Estimar o quantitativo populacional em cada família/povoado identificado e caracterizar esses grupos 
sociais. 

 

 

 

Subseção 6.4 – Meio Socioeconômico, item 6.4.2 – Área de 
Estudo Regional, subitem 6.4.2.1 – Caracterização da 
População. 
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6.4.2. Uso e Ocupação do Solo e Aspectos Econômicos 

Caracterizar qualitativamente a estrutura fundiária no corredor de 1 km de largura para cada lado a partir 
da diretriz da LT (AE deste tema), apresentando dados estatísticos, quando disponíveis. 

Identificar, caracterizar e mapear os principais usos do solo no corredor de 1 km de largura para cada lado 
a partir da diretriz da LT, identificando atividades minerárias, assentamentos, comunidades rurais e 
urbanas, vilas, culturas sazonais e permanentes, inclusive áreas de silvicultura, pastagens naturais e/ou 
cultivadas, matas e outras tipologias de vegetação natural e de culturas introduzidas. 

Levantar, por meio de mapas e registro fotográfico obtido por sobrevoo e/ou por via terrestre, as 
edificações e benfeitorias existentes na faixa de servidão. Registrar também a infraestrutura 
potencialmente impactada pelo empreendimento. O estudo deverá apresentar indicação e análise das 
restrições ao uso e à ocupação da faixa de servidão, por região ou município. 

Identificar as propriedades onde poderá ocorrer efeito cumulativo do impacto, por paralelismo com outros 
empreendimentos. Esta informação é necessária para que uma avaliação seja realizada quanto à sua 
viabilidade frente as restrições do uso do solo em função da cumulatividade dos impactos para fins de 
indenização ao proprietário. Deverão ser apresentados um mapa e uma tabela correspondente 
relacionando os dados das propriedades identificadas por município, extensão da LT na propriedade e o 
empreendimento existente. 

Analisar as tendências de crescimento populacional de povoados, vilas, comunidades rurais, núcleos 
urbanos e outras formas de assentamento populacional que possam, futuramente, ser conflitantes com as 
restrições de uso da faixa de servidão. Utilizar, dentre outros recursos, imagens de satélite que 
demonstrem essa tendência. 

Apresentar tabela relacionando os municípios que possuem e os que não possuem o Plano Diretor 
Municipal e quantitativo populacional de cada um, tendo em vista o art. 41 da Lei nº 10.257/2001. 

Subseção 6.4 – Meio Socioeconômico, item 6.4.2 – Área de 
Estudo Regional, subitem 6.4.2.2 – Uso e Ocupação do Solo 
e Aspectos Econômicos. 

Ilustração 13 – Vegetação, Uso e Ocupação das Terras. 

Observa-se que, nesta etapa de estudo de viabilidade 
ambiental da LT, ainda não há participação de equipes de 
cadastro fundiário, o que impede, portanto, a apresentação de 
um mapa e uma tabela correspondente relacionando os dados 
das propriedades identificadas por município, extensão da LT 
na propriedade e o empreendimento existente. 

Subitem 6.4.3.1 – Características da População, Uso e 
Ocupação do Solo e Aspectos Econômicos (AEL) 
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6.4.3. Infraestrutura, Serviços Públicos e Vulnerabilidades 

6.4.3.1. Saúde 

Caracterizar, mapear e avaliar a infraestrutura e os serviços de saúde nos municípios prováveis para 
receber os canteiros de obra e/ou alojamentos e nos municípios que poderão ser utilizados para prover, 
aos trabalhadores, níveis de complexidade em saúde demandados pela instalação do empreendimento. 

Caracterizar os padrões de saúde nos municípios prováveis para receber os canteiros de obra e/ou 
alojamentos, indicando vulnerabilidades, riscos e principais doenças, apresentando a situação atual, a fim 
de que possam ser monitorados e identificados os impactos do empreendimento e previstas medidas de 
prevenção, mitigação e monitoramento. 

 

Subseção 6.4 – Meio Socioeconômico, item 6.4.2 – Área de 
Estudo Regional, subitem 6.4.2.3 – Infraestrutura, Serviços 
Públicos e Vulnerabilidades, tópico a. 

Subitem 6.4.3.2 -  Infraestrutura e Serviços Públicos (AEL) 

6.4.3.2. Transporte 

Caracterizar e mapear a estrutura viária nos municípios prováveis para receber os canteiros de obra e/ou 
alojamentos, bem como as vias de acesso prováveis de serem utilizadas (existentes e novos acessos) para 
implantação e operação do empreendimento. Identificar as comunidades a serem impactadas pelo tráfego 
de veículos em decorrência da instalação do empreendimento. 

Subseção 6.4 – Meio Socioeconômico, item 6.4.2 – Área de 
Estudo Regional, subitem 6.4.2.3 – Infraestrutura, Serviços 
Públicos e Vulnerabilidades, tópico b. 

 

6.4.3.3. Segurança Pública 

Caracterizar e mapear a infraestrutura e os serviços de segurança pública existentes nos municípios 
prováveis para receber os canteiros de obra e/ou alojamentos, identificando as suas vulnerabilidades. 

 

 

 

 

 

Subseção 6.4 – Meio Socioeconômico, item 6.4.2 – Área de 
Estudo Regional, subitem 6.4.2.3 – Infraestrutura, Serviços 
Públicos e Vulnerabilidades, tópico c. 
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6.4.3.4. Comunicação e Informação 

Apresentar sucintamente as principais redes de comunicação e informação existentes na AE. 

Subseção 6.4 – Meio Socioeconômico, item 6.4.2 – Área de 
Estudo Regional, subitem 6.4.2.3 – Infraestrutura, Serviços 
Públicos e Vulnerabilidades, tópico d. 

 

6.4.3.5. Educação e Organização Social 

Educação – Apresentar diagnóstico socioambiental numa perspectiva educativa tendo em vista 
elaboração dos programas ambientais. O estudo deve compreender: dados e análise relativos à estrutura 
da população, com destaque para o perfil educacional da população nos municípios da AE; a identificação 
dos municípios com potencial de desenvolver projetos de educação ambiental, ou que já desenvolvam 
projetos nessa área e justificar os critérios de escolha. 

Subseção 6.4 – Meio Socioeconômico, item 6.4.2 – Área de 
Estudo Regional, subitem 6.4.2.3 – Infraestrutura, Serviços 
Públicos e Vulnerabilidades, tópico e. 

 

Organização Social – Identificar os grupos de interesse com atuação nas áreas de estudo do 
empreendimento, descrevendo os atores sociais passiveis de interação direta ou indireta com o 
empreendimento (instituições governamentais, setores empresariais, organizações da sociedade civil e 
outros) e identificar conflitos e tensões sociais na região de inserção da diretriz preferencial. O grau de 
organização social de um município pode ser um dos critérios para elegê-lo com potencial para 
desenvolvimento de projetos de educação ambiental. 

Apresentar, no item específico relacionado às medidas mitigadoras, com base nos estudos acima, 
proposição de projetos. O enfoque deve ser o de projetos de longo prazo em conformidade com os termos 
da Instrução Normativa (IN) do IBAMA no 2, de 27 de março de 2012, que estabelece as bases técnicas 
específicas para o PEA como medidas mitigadoras ou compensatórias no licenciamento ambiental. 

Subseção 6.4 – Meio Socioeconômico, item 6.4.2 – Área de 
Estudo Regional, subitem 6.4.2.3 – Infraestrutura, Serviços 
Públicos e Vulnerabilidades, tópico f. 
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6.4.3.6. Turismo e Lazer 

Caracterizar os locais destinados ao turismo e lazer – incluindo áreas utilizadas para voo livre, locais de 
relevância cênica, cachoeiras, mirantes, entre outros – situados na AE. 

Subseção 6.4 – Meio Socioeconômico, item 6.4.2 – Área de 
Estudo Regional, subitem 6.4.2.3 – Infraestrutura, Serviços 
Públicos e Vulnerabilidades, tópico g. 

 

6.4.4. Patrimônios Históricos, Culturais e Arqueológicos 

Identificar os sítios históricos, arqueológicos e/ou edificações de interesse cultural na AE, considerando 
também os que se encontram em processo de tombamento no âmbito federal, estadual e municipal. 

As demais questões relacionadas ao Patrimônio Histórico, Cultural e Arqueológico deverão obedecer o TR 
específico elaborado pelo Iphan ou, na sua ausência, o TR disponível no anexo da Portaria Interministerial 
nº 60/2015. 

Subseção 6.4 – Meio Socioeconômico, item 6.4.4. 

Ilustração 17 – Potencial Arqueológico.  

As demais questões relacionadas ao Patrimônio Histórico, 
Cultural e Arqueológico estão consideradas no Anexo 14.4. 
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6.4.5. Comunidades Tradicionais 

Apresentar mapeamento com a localização das comunidades indígenas, quilombolas e demais 
comunidades tradicionais, conforme definição do Decreto nº 6.040/2007, contendo as distâncias entre as 
localidades identificadas e a ADA. 

As questões relacionadas ao componente indígena e quilombola deverão obedecer aos TRs específicos 
elaborados, respectivamente, pela Funai e pela Fundação Cultural Palmares ou, na ausência desses, os TRs 
disponíveis no anexo da Portaria Interministerial nº 60/2015. 

Por meio do Ofício n.° 288 /2017/GAB/FCP/MinC, de 13/06/2017, a Fundação Cultural Palmares apontou a 
existência da Comunidade Quilombola Pedra Branca, situada em município interceptado no traçado 
preliminar da LT (Vargem Alta/ES). A Fundação Palmares encaminhou um Termo de Referência (conforme 
transcrito abaixo) para elaboração do estudo do componente quilombola para esta, e outras comunidades 
que eventualmente se encontrem dentro dos limites previstos no Anexo I da Portaria Interministerial 
n°60/2015. 

 

 

 

 

 

Quanto à presença de Comunidades Remanescentes de 
Quilombos (CRQ) na Área de Estudo da LT, a Fundação Cultural 
Palmares manifestou-se ao IBAMA, que incluiu no item 6.4.5 
do TR o Termo de Referência Específico Fundação Cultural 
Palmares Componente Quilombola, em decorrência da 
avaliação de que a CRQ Pedra Branca se encontraria a uma 
distância passível de sofrer impacto da LT. Foi realizada a 
Caracterização dessa CRQ, que se encontra a cerca de 11 km 
do traçado, não sofrendo, portanto, impacto do 
empreendimento, pelo que se justifica o não atendimento 
integral ao requerido pela FCP. O relatório de caracterização 
encontra-se no Anexo 14.7 do EIA.  

Item 6.4.5 – Comunidades Tradicionais e Ilustração 18 -  
Comunidades Tradicionais, Localidades, Escolas, Unidades de 
Saúde e Acessos à Área Diretamente Afetada (ADA) 
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TERMO DE REFEÊNCIA ESPECÍFICO FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES COMPONENTE 
QUILOMBOLA 
I - PLANO DE TRABALHO: 
• Informações sobre a equipe Técnica responsável pela realização dos estudos, contendo nomes, formações, 
funções na equipe, telefones e e-mails; 
• Descrição da(s) metodologia(s) de trabalho para realização do estudo especifico do componente quilombola; 
• Definição de objetivos, metas, fases e resultados esperados do estudo específico do componente quilombola; 
• Cronograma de trabalho, correlacionando as atividades com objetivos, metas, fases e prazo de início e término 
do estudo; 
• Relação dos produtos a serem enviados para análise da FCP. 
II - DIAGNÓSTICO GERAL, CONTENDO DADOS E INFORMAÇÕES REFERENTES A: 
Relação das comunidades quilombolas inseridas nas áreas consideradas no Anexo I por meio de levantamento 
de dados secundários oriundos dos registros da Fundação Cultural Palmares (FCP) e do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA); 
• Localização das comunidades quilombolas em relação ao empreendimento a partir dos critérios de distâncias 
definidas no Anexo I da Portaria Interministerial n° 60 de 24 de março de 2015 com a elaboração de mapas 
contendo as coordenadas geográficas das comunidades quilombolas; 
• Estudo específico referente ao território quilombola afetado com informações gerais sobre as comunidades 
quilombolas, tais como: denominação, localização e formas de acesso, aspectos demográficos, sociais e de 
infraestrutura; 
• Situação fundiária e suas demandas, bem como a identificação de vulnerabi I idades na área de educação, 
saúde e habitação; 
• Mapeamento de eventuais atividades ou empreendimentos já instalados no interior ou no entorno do território 
quilombola considerando as distâncias do Anexo 1 da Portaria 
Interministerial n° 60 de 24 de março de 2015; 
• Caracterização da ocupação atual indicando as terras utilizadas para moradia, atividade econômica, caminho e 
percurso, uso dos recursos naturais, práticas produtivas; informações sobre os bens materiais e imateriais, 
cultos religiosos e festividades, espaços de sociabilidade destinados às manifestações culturais, atividades de 
caráter social.político e econômico. 
• Indicação, caso haja, dos sítios arqueológicos que contenham reminiscências históricas dos antigos quilombos, 
assim como de outros sítios considerados relevantes pelo grupo. 
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III - CONTROLE, MITIGAÇÃO E POTENCIALIZAÇÃO DE IMPACTOS: 
• A identificação dos impactos diretos e indiretos associados à implantação e operação da atividade ou 
empreendimento, bem como a apresentação de propostas de controle, mitigação e potencialização desses 
impactos sobre as comunidades quilombolas, contendo informações sobre: 
• A identificação da presença e fluxo de pessoas estranhas à comunidade, bem como os possíveis 
conflitos oriundos da nova dinâmica a ser estabelecida pela atividade ou empreendimento; 
• A identificação de prejuízos relativos à produção econômica da comunidade; 
• A identificação e descrição dos riscos provenientes da implantação da atividade ou empreendimento; 
• A identificação da interferência da atividade ou empreendimento nas manifestações culturais da 
comunidade; 
• A identificação de impactos sobre bens e serviços públicos oferecidos às comunidades; 
• A identificação de impactos sobre os meios físico e biótico relacionados à reprodução física, social e 
econômica das comunidades quilombolas; 
• A perda de parte ou totalidade do território quilombola; 
• Existência de possíveis conflitos com as comunidades quilombolas envolvendo processos de 
expropriação de terras, áreas sobrepostas e conflitos de interesses, bem como a atual situação territorial 
do grupo. 
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7.    ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

7.1. Identificação dos Impactos Ambientais 

A partir do entendimento do projeto do empreendimento, incluindo as atividades previstas nas fases de 
planejamento, instalação e operação, bem como das principais características do ambiente (diagnóstico), e 
da correlação com os aspectos ambientais, deverão ser identificados os impactos possíveis de serem 
provocados pelo empreendimento. Para isso, deverá ser apresentada uma tabela contendo, para cada 
etapa do empreendimento (planejamento, instalação ou operação), as ações geradoras e os respectivos 
aspectos/impactos ambientais a serem avaliados. A listagem deverá ser elaborada de forma ordenada e 
sistemática, de maneira a cobrir as possíveis alterações ambientais decorrentes do empreendimento. Os 
títulos das ações/aspectos/impactos deverão ser claros e específicos de maneira a facilitar a compreensão 
do estudo pelo leitor. 

Seção 7, subseções 7.1, 7.3 e 7.4. 

7.2.   Previsão dos Impactos Ambientais 

7.2.1. Detalhamento dos Impactos Ambientais 

Apresentar uma descrição fundamentada e, se possível, quantificada dos impactos identificados na etapa 
anterior. Para isso, devem ser abordados na discussão de cada impacto ambiental o indicador, a 
metodologia utilizada e a análise e interpretação do impacto previsto. Os indicadores são parâmetros que 
fornecem uma medida da magnitude do impacto ambiental (ex.: volume de resíduos gerado, área de 
supressão de vegetação, quantitativo de empregos gerados). As metodologias podem ser estruturadas, 
principalmente, a partir de modelagem matemática, experiências e ensaios de laboratório e de campo, 
extrapolação, analogia por empreendimentos similares, analogia por outro empreendimento na mesma 
região, técnicas de construção de cenários e/ou com base na opinião e experiência técnica de 
profissionais do meio. Já a análise e interpretação do impacto previsto consiste na discussão dos 
resultados com base no indicador escolhido, considerando sempre as incertezas das previsões e a 
sensibilidade dos resultados. 

 

Seção 7, subseção 7.3. 
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7.2.2   Classificação dos Impactos Ambientais 

Classificar os impactos ambientais considerando os seguintes atributos: (i) natureza: positivo ou negativo; 
(ii) origem: direto ou indireto; (iii) temporalidade: imediato, médio prazo ou longo prazo; (iv) duração: 
temporários ou permanentes; (v) reversibilidade: reversível ou irreversível; (v) abrangência: local, municipal 
ou regional; (vi) magnitude: pequena, média ou alta – conforme as alterações de indicadores verificadas no 
item anterior, (vii) cumulatividade; (viii) sinergismo; e (ix) distribuição dos ônus e benefícios sociais, caso 
pertinente. Sugere-se que as ações geradoras, os impactos ambientais previstos e a respectiva 
classificação sejam apresentados na forma de tabela. 

Seção 7, subseções 7.4 e 7.6. 

7.2.3   Área de Influência 

Com base na discussão dos impactos ambientais apresentada, sobretudo no que se refere à abrangência 
espacial de cada um dos impactos, elaborar mapa contendo a delimitação da Área de Influência Direta 
(AID) e Área de Influência Indireta (AII) empreendimento. Caso seja necessário, as áreas de influência 
podem ser apresentadas para cada meio estudado (físico, biótico e socioeconômico). 

Seção 7, subseção 7.7 e Ilustração 17. 

7.3. Avaliação da Importância dos Impactos Ambientais 

Organizar e agrupar os impactos ambientais de acordo com a sua importância (significância). 

Existem várias metodologias e critérios para classificação dos impactos ambientais significativos, como por 
exemplo, a combinação de atributos, a ponderação de atributos e a análise por critérios múltiplos. Sugere-
se que sejam considerados na metodologia, no mínimo, os atributos abrangência e magnitude, além das 
características socioambientais da área. A metodologia e os critérios escolhidos deverão estar claramente 
descritos e justificados. Ressalta-se que a metodologia e os resultados da avaliação da importância dos 
impactos ambientais deverão ser apresentados considerando não só o ambiente técnico, mas também as 
populações afetadas. Nesse sentido, técnicas de comunicação deverão ser empregadas para facilitar o 
entendimento do público interessado. 

 

 

Seção 7, subseções 7.2, 7.5 e 7.6. 
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8.   PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL 

Considerações Gerais 

O Plano de Gestão Ambiental é formado por um conjunto de medidas técnicas e gerenciais que objetivam 
assegurar que o empreendimento seja implantado e operado de acordo com a legislação ambiental e as 
melhores práticas ambientais, visando minimização dos riscos identificados, redução do consumo de 
recursos (água e energia), redução da emissão de poluentes, mitigação dos impactos adversos e 
valorização dos impactos positivos. É importante lembrar que o plano de gestão ambiental, que inclui as 
medidas compensatórias, mitigadoras e potencializadoras, deverá focar o atendimento aos impactos mais 
significativos. 

No Plano de Gestão Ambiental deverão ser claramente descritos os compromissos assumidos pelo 
empreendedor, que poderão demandar recursos humanos, financeiros e organizacionais, bem como os 
acordos e relações a serem estabelecidos com parceiros institucionais, como por exemplo, órgãos de 
governo e organizações não governamentais. 

Todas as medidas apresentadas deverão apresentar plena capacidade de execução por parte do 
empreendedor, implicando em compromisso tácito de implementação, caso aprovadas pelo Ibama. Nesse 
sentido, caso seja aprovada a viabilidade ambiental do empreendimento, é de suma importância que as 
empresas construtoras, bem como as subcontratadas e seus colaboradores, tenham pleno conhecimento 
das implicações ambientais de suas atividades e sejam devidamente preparadas e treinadas para as 
atividades durante a implantação do empreendimento. Da mesma forma, é essencial que os responsáveis 
pelo empreendimento conheçam e internalizem todas as ações previstas neste Plano de Gestão 
Ambiental. 

A descrição das medidas propostas não poderá estar limitada a afirmações genéricas, aplicáveis a outros 
empreendimentos semelhantes. A descrição deverá ser realizada de modo particular ao empreendimento 
estudado, sendo que seu detalhamento poderá ser realizado em fase seguinte, caso haja viabilidade 
ambiental do empreendimento. 

  

 

Seção 8, subseção 8.1  –  Considerações Gerais e 
subseção 8.2 – Sistema de Gestão Ambiental. 



 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul          Estudo de Impacto Ambiental – EIA – R. 01 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06                         Quadro TR - 39/46                                   Janeiro de 2018 

TÓPICOS E PARÁGRAFOS DO TR DEFINITIVO (junho/2017) LOCALIZAÇÃO NO EIA/OBSERVAÇÕES 

8.1. Gerenciamento de Riscos Ambientais e Atendimento a Emergências 

Com base nos riscos identificados, apresentar proposta do Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR, 
incluindo a fase de instalação e operação do empreendimento. O PGR deverá conter, para cada fase, a 
descrição das atividades que envolvem os riscos identificados (ex.: procedimentos para abastecimento de 
maquinários), as medidas preventivas para evitar o acidente (ex.: medidas para evitar que o combustível 
vaze durante o abastecimento) e o plano de emergência, com estrutura de resposta para atendimento aos 
cenários acidentais identificados. Caso o empreendimento seja viável, o PGR deverá ser detalhado em fase 
posterior. 

Seção 8, item 8.5.1  –  Programa de Gestão de Riscos 
Ambientais. 

8.2. Medidas Mitigadoras 

Descrever as medidas capazes de mitigar os impactos ambientais negativos. Para cada medida mitigadora 
deverão ser apresentadas as seguintes informações: (i) objetivos e justificativas; (ii) ação geradora, impacto 
ambiental previsto e respectivo tema ambiental a ser afetado; (iii) descrição da medida; (iv) indicadores 
para avaliação da efetividade da medida; (v) cronograma, especificando fase do empreendimento em que a 
medida será iniciada, bem como a duração; (vi) agente executor, incluindo a identificação de eventuais 
parceiros institucionais; e (vii) estimativa preliminar de recursos necessários (financeiros, humanos, 
organizacionais) e sua fonte. 

 

As medidas de Mitigação, Compensação, Valorização e 
Monitoramento são evidenciadas na subseção 8.3 – Medidas 
Mitigadoras e Compensatórias dos Impactos Negativos, de 
Valorização dos Impactos Positivos, de Monitoramento e 
Planos e Programas Ambientais Associados. Para estes, se 
detalham Justificativas, Objetivos, Metas, Metodologia, Inter-
relação com outros Planos e Programas, Público-Alvo, 
Indicadores de Efetividade e Cronograma de Execução. 

Não se dispõem de elementos, nesta etapa, para estimar os 
recursos financeiros, humanos e materiais para 
implementação de cada Plano ou Programa, o que será 
apresentado na etapa de PBA. 

Reforça-se, contudo, que o empreendedor assume o 
compromisso de arcar com os gastos para sua 
implementação. 
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8.3. Medidas Compensatórias 
Descrever as medidas capazes de compensar os impactos ambientais que não poderão ser evitados ou 
mitigados de modo aceitável. De acordo com Sanchez (2008)2, os seguintes princípios devem nortear a 
elaboração das medidas compensatórias: (i) proporcionalidade entre o dano causado e a compensação 
proposta, que deve ser, no mínimo, equivalente; (ii) preferência por medidas que representem a reposição 
ou a substituição das funções ou dos componentes ambientais afetados (conexão funcional); e (iii) 
preferência por medidas que possam ser implementadas em área contígua à área afetada (conexão 
espacial). Esse item, portanto, não se trata da compensação ambiental prevista na Lei nº 9985/00, mas sim, 
da compensação ambiental de impactos que não poderão ser evitados ou mitigados de modo aceitável. 
Para cada medida, deverão ser apresentadas as seguintes informações: (i) objetivos e justificativas; (ii) ação 
geradora, impacto ambiental previsto e respectivo tema ambiental a ser afetado; (iii) descrição sucinta da 
medida; (iv) indicadores para avaliação da efetividade da medida; (v) cronograma, especificando fase do 
empreendimento em que a medida será iniciada, bem como a duração; (vi) agente executor, incluindo a 
identificação de eventuais parceiros institucionais; e (vii) estimativa preliminar de recursos necessários 
(financeiros, humanos, organizacionais) e sua fonte. 

As medidas de Mitigação, Compensação, Valorização e 
Monitoramento são evidenciadas na subseção 8.3 – Medidas 
Mitigadoras e Compensatórias dos Impactos Negativos, de 
Valorização dos Impactos Positivos, de Monitoramento e 
Planos e Programas Ambientais Associados. Para estes, se 
detalham Justificativas, Objetivos, Metas, Metodologia, Inter-
relação com outros Planos e Programas, Público-Alvo, 
Indicadores de Efetividade e Cronograma de Execução. 

Não se dispõem de elementos, nesta etapa, para estimar os 
recursos financeiros, humanos e materiais para 
implementação de cada Plano ou Programa, o que será 
apresentado na etapa de PBA. 

Reforça-se, contudo, que o empreendedor assume o 
compromisso de arcar com os gastos para sua 
implementação. 
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8.4. Medidas para Valorização dos Impactos Positivos 

Muitos impactos positivos previstos, especialmente na área de socioeconomia, podem se configurar 
apenas como potencial de ocorrência, caso não sejam devidamente trabalhados. Nesse sentido, para 
concretização e estimulação dos impactos positivos deverão ser previstas medidas e programas 
específicos visando, por exemplo, a capacitação da mão de obra local, a capacitação de fornecedores e 
empresas prestadoras de serviço, entre outros, com o objetivo de estimular a comunidade local como 
agente ativo, junto com o empreendimento (em todas as suas fases), no Desenvolvimento regional. 

Para cada medida, deverão ser apresentadas as seguintes informações: (i) objetivos e justificativas; (ii) ação 
geradora, impacto ambiental previsto e respectivo tema ambiental a ser afetado; (iii) descrição sucinta da 
medida (iv) indicadores para avaliação da efetividade da medida; (v) cronograma, especificando fase do 
empreendimento em que a medida será iniciada, bem como a duração; (vi) agente executor, incluindo a 
identificação de eventuais parceiros institucionais; e (vii) estimativa preliminar de recursos necessários 
(financeiros, humanos, organizacionais) e sua fonte. 

 

As medidas de Mitigação, Compensação, Valorização e 
Monitoramento são evidenciadas na subseção 8.3 – Medidas 
Mitigadoras e Compensatórias dos Impactos Negativos, de 
Valorização dos Impactos Positivos, de Monitoramento e 
Planos e Programas Ambientais Associados. Para estes, se 
detalham Justificativas, Objetivos, Metas, Metodologia, Inter-
relação com outros Planos e Programas, Público-Alvo, 
Indicadores de Efetividade e Cronograma de Execução. 
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8.5. Plano de Controle e Monitoramento 

O objetivo do Plano de Controle e Monitoramento é verificar, a partir de indicadores predefinidos, se os 
impactos previstos no EIA estão ocorrendo na prática e verificar se o empreendimento funciona dentro de 
critérios aceitáveis de desempenho, obedecendo a padrões legais, incluindo as condicionantes de licença 
ambiental. Nesse sentido, deverão ser propostos programas para o controle e monitoramento ambiental 
na área de influência do empreendimento, visando acompanhar a evolução da qualidade ambiental e 
permitir a adoção de medidas complementares de controle, inclusive alterações do próprio 
monitoramento. 

Para cada programa, deverão ser apresentadas as seguintes informações: (i) objetivos e justificativas; (ii) 
ação geradora, impacto ambiental previsto e respectivo tema ambiental a ser afetado; (iii) descrição 
sucinta da atividade; (iv) indicadores para avaliação dos resultados; (v) cronograma, especificando fase do 
empreendimento em que o plano será iniciado, bem como a duração; (vi) agente executor, incluindo a 
identificação de eventuais parceiros institucionais e (vii) estimativa preliminar de recursos necessários 
(financeiros, humanos, organizacionais) e sua fonte. 

Caso pertinente, deverá ser incluído no Plano de Controle e Monitoramento o Programa de Recuperação 
de Áreas Degradadas (PRAD) contendo as informações solicitadas acima. 

Especificamente em relação ao Programa de Educação Ambiental com a Comunidade e ao Programa de 
Educação Ambiental com os Trabalhadores, deverão ser observadas as orientações da Instrução 
Normativa nº 02/2012 do Ibama, publicada no Diário Oficial de 29 de março de 2012. 

Foram estabelecidos Plano e Programas de Controle e 
Monitoramento, onde se destacam, na seção 8 os que 
constam dos itens 8.6.1 – Plano Ambiental para a 
Construção (PAC), 8.6.2 – Programa de Prevenção de 
Processos Erosivos e Movimentos de Massa, 8.6.3 – Programa 
de Recuperação de Áreas Degradadas, 8.7.2 – Programa de 
Monitoramento da Fauna Alada e 8.7.3 – Programa de 
Reposição Florestal. 

8.6. Negociação com Atores Envolvidos 

Deverão ser descritas as medidas que estão em execução ou que serão executadas junto aos atores 
envolvidos, como por exemplo, as organizações não governamentais e instituições públicas, visando 
mitigar ou acompanhar os impactos provocados pelo empreendimento que não sejam de competência 
exclusiva do empreendedor, como por exemplo, o impacto sobre a infraestrutura urbana. 

 

Subseção 8.8. 
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8.7 Ações de Comunicação Social 

Executar ações com o objetivo de divulgar às populações afetadas, as prefeituras, outros órgãos públicos e 
entidades civis pertinentes quanto às informações básicas sobre o empreendimento, o procedimento de 
licenciamento ambiental, com destaque para as ações em curso nesta fase, a presença de equipes na 
região e canais de comunicação com o empreendedor. Poderão ser empregadas ações, tais como: entrega 
de material informativo, inserção em rádios locais, instalação de balcão de informações, entrevistas, entre 
outras. Deverão ser apresentadas evidências de execução de tais ações. É importante lembrar que a 
realização de quaisquer atividades em propriedades particulares deverá ser executada mediante o 
consentimento do proprietário. 

Promover a realização de reuniões públicas específicas com os grupos interessados da comunidade local 
(agricultores, comerciantes, estudantes, instituições do poder público, por exemplo) antes e durante a 
elaboração do estudo ambiental, com o objetivo de preparar a população local para a Audiência Pública e 
identificar, previamente à realização da Audiência Pública, as manifestações e preocupações desses atores 
sobre o empreendimento. Para isso, deverá constituir o escopo das reuniões públicas: (i) apresentação 
sucinta sobre o empreendimento, (ii) impactos esperados e as medidas previstas, (iii) fase atual do 
licenciamento do empreendimento e objetivo das audiências públicas, e, posteriormente, (iv) abertura de 
espaço para manifestações da população. As reuniões deverão contar com a presença de líderes e 
formadores de opinião e deverão ser divulgadas e realizadas em local neutro e conhecido da população. 
Deverá ser apresentada uma consolidação das manifestações dos grupos interessados. 

Seção 8, Subseção 8.9. 

Seção 8, item 8.3.1 – Programa de Comunicação Social 

Seção 14, Anexo 14.8 – Campanha Pré-Comunicação. 

8.8. Resumo do Plano de Gestão Ambiental 

Com o objetivo de organizar as ações propostas e assumidas pelo empreendedor, deverá ser apresentada 
uma tabela com a consolidação dessas ações, destacando: (i) ação geradora e impacto associado; (ii) tipo 
de medida – mitigação, compensação, valorização ou monitoramento; (iii) agente executor; e (iv) 
cronograma, especificando fase do empreendimento em que haverá a implementação, bem como a 
duração. A referida tabela deverá ser reproduzida também no Rima. 

Descrever ações para avaliação sistemática do Plano de Gestão Ambiental, visando acompanhar a 
evolução dos impactos previstos, bem como a eficiência e eficácia das medidas de controle. A 
metodologia adotada deverá permitir a identificação de eventuais medidas complementares. 

Seção 8, subseção 8.10. 
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9.   UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Em relação às unidades de conservação, deverão ser identificadas aquelas que podem ser afetadas, 
conforme orientação da Resolução Conama nº 428/10 e da Portaria MMA nº 55/2014. Para isso, deverá ser 
apresentado mapa contendo os elementos constituintes do empreendimento, a ADA, um buffer de 3 km a 
partir da ADA, a área de influência e as unidades de conservação federais, estaduais e municipais e suas 
respectivas zonas de amortecimento, quando existentes, que interceptam a área de influência do 
empreendimento. Deverá(ão) ser informado(s) o(s) órgão(s) responsável(is) pela administração das UCs ou, 
no caso de Reservas Particulares do Patrimônio Natural, o órgão responsável pela sua criação. 

Conforme determinação da Portaria MMA nº 55/2014, elaborar avaliação específica para cada unidade de 
conservação (ou sua zona de amortecimento) possível de ser atingida pela área de influência do 
empreendimento ou localizada a menos de 3 km do empreendimento. A avaliação deverá ser 
geoespacializada e contemplar a identificação, a caracterização e a avaliação dos impactos ambientais do 
empreendimento ou atividade que se relacionam com os objetivos e atributos principais de cada uma das 
unidades de conservação afetadas e suas zonas de amortecimento, incluídos os estudos espeleológicos no 
interior das unidades, bem como das respectivas propostas de medidas de controle e mitigadoras. 

Seção 9. 

 

10.   COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

Apresentar o Plano de Compensação Ambiental, conforme determinado pela Instrução Normativa Ibama nº 
08/11, contendo: 

• Informações necessárias para o cálculo do grau de impacto, de acordo com as especificações constantes 
no Decreto nº 4.340/2002 e suas alterações. 

• Indicação das unidades de conservação a serem beneficiadas com os recursos da compensação 
ambiental ou proposta de criação de novas unidades de conservação, considerando o previsto no art. 33 
do Decreto nº 4.340/2002, nos art. 9º e 10 da Resolução Conama nº 371/06 e as diretrizes e prioridades 
estabelecidas pela Câmara Federal de Compensação Ambiental. 

 

 

 

Seção 10. 
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11.   CONCLUSÃO 

Deverá ser apresentada a conclusão sobre os resultados do EIA/Rima, enfocando os seguintes pontos: 

• Prováveis modificações ambientais na área de influência decorrentes da implantação e operação do 
empreendimento, considerando a adoção das medidas propostas no Plano de Gestão Ambiental. 

• Existência de outros empreendimentos previstos e/ou existentes na área de influência, suas relações 
sinérgicas, efeitos cumulativos e conflitos potenciais com o empreendimento em questão. 

• Conclusão quanto à viabilidade ambiental do empreendimento, confrontando com a hipótese de não 
execução do projeto. 

Seção 11. 

12.   REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Apresentar as referências bibliográficas consultadas, que por sua vez, deverão estar citadas no texto do 
estudo. 

Seção 12, itens 12.1 – Meio Físico, 12.2 – Meio Biótico, 12.3 
– Meio Socioeconômico e 12.4 – Outras Referências. 

13.   GLOSSÁRIO 

Apresentar listagem dos termos técnicos utilizados no estudo. 
Seção 13. 

14.   ANEXOS 

Apresentar em anexo os seguintes documentos: (i) cópia do termo de referência emitido pelo Ibama para 
elaboração do estudo; (ii) mapas, plantas, figuras e fotos que não foram apresentados no texto principal; 
(iii) estudos específicos detalhados; (iv) laudos de ensaios ou análises; (v) memórias de cálculos e 
anteprojetos; (vi) cópias de documentos, como por exemplo, certidão municipal, outorgas, memorandos de 
entendimento, atas de reuniões, registros de reuniões públicas, entre outros, que, por sua vez, deverão 
estar citados no texto do estudo; e (vii) demais documentos técnicos pertinentes. 

 

 

Seção 14, que inclui os Anexos 14.1 a 14.18. 
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RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL – RIMA 

O Relatório de Impacto Ambiental – Rima deverá ser apresentado em volume separado, elaborado de 
acordo com o disposto no art. 9 da Resolução Conama nº 01/86. O Rima deverá ser elaborado em 
linguagem acessível, de forma clara e objetiva, sem jargões técnicos ou anglicismo, ilustrado por mapas, 
quadros, gráficos, tabelas e demais técnicas de informação e comunicação visual de modo que os 
diferentes grupos interessados possam entender claramente as consequências ambientais do 
empreendimento. 

O Rima deverá abordar: 

• Objetivos e justificativas do projeto. 

• Análise sucinta da compatibilidade do empreendimento com as políticas setoriais, planos e programas 
governamentais. 

• Descrição do empreendimento e seu cronograma de implantação. 

• Quantitativo e qualificação da mão de obra direta e indireta para as fases de instalação e operação, 
destacando a mão de obra local que será possivelmente utilizada. 

• Alternativas locacionais e tecnológicas, indicando as alternativas escolhidas. 

• Síntese dos resultados do diagnóstico ambiental. 

• Descrição dos impactos ambientais previstos e áreas de influência, destacando aqueles impactos 
significativos. 

• Descrição do Plano de Gestão Ambiental, destacando a tabela com a consolidação das ações propostas e 
assumidas pelo empreendedor. 

• Prováveis modificações ambientais nas áreas de influência decorrentes da instalação e operação do 
empreendimento. 

• Conclusão quanto à viabilidade ambiental do empreendimento, confrontando com a hipótese de não 
execução do projeto. 

O RIMA foi elaborado de forma a atender aos quesitos do TR, 
estando apresentado em arquivo digital separado, após o 
Anexo 14.18. 
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ANEXO 14.14 

ATA E LISTA DE PRESENÇA DE 

REUNIÃO IBAMA/ES – TCC, EM   

09.11.2017 



INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

ATA DE REUNIÃO

A reunião foi iniciada às 8:45 h do dia 9.11.2017, na sede da Superintendência do IBAMA no Espírito
Santo, contando com representantes do IBAMA/NLA-ES e da Transmissora Caminhos do Café (TCC),
empreendedor responsável pela Linha de Transmissão 500 kV Gov. Valadares - Mutum - Rio Novo do
Sul,  conforme  registrado  na  lista  de  presença  (SEI!  nº  1151005).  Após  a  apresentação  dos
par�cipantes,  o representante da TCC apresentou o panorama da atuação da empresa no cenário
brasileiro e expôs detalhes do empreendimento,  e informou que o protocolo do EIA/RIMA ocorrerá
ainda no mês de novembro de 2017. Também apresentou um cronograma "pretendido" pela empresa
para as etapas subsequentes do processo de licenciamento, a saber: vistoria técnica na diretriz da LT -
fev. 2018; realização de audiências públicas - mar. 2018; emissão da LP - jun. 2018; emissão da LI - dez.
2018.  O  representante  do  IBAMA  esclareceu  que  a  consubstanciação  destas  etapas  depende  de
diversos fatores, par�cularmente a emissão das licenças ambientais, e que o cronograma pretendido
pela empresa pressupõe a ausência de percalços no andamento do processo de licenciamento, como
a necessidade de complementações ao EIA, a necessidade de alteração do projeto para a mi�gação de
impactos  socioambientais,  dentre  outros,  bem  como  se  antecipa  aos  prazos  estabelecidos  na
legislação para conclusão da análise do EIA/RIMA. Consequentemente, o representante do IBAMA
informou  que  cronograma  pretendido  pela  empresa  não  reflete  a  tendência  do  processo  de
licenciamento. O representante da empresa esclareceu que há um prazo no contrato de concessão
com a ANAEEL que estabelece que a transmissão deve ser iniciada em fevereiro de 2022, sob pena de
perda de receita e, eventualmente, outras sanções contratuais. Considerando o prazo es�mado para a
totalidade da fase de instalação do empreendimento em 36 meses (3 anos), a empresa considera o
ideal que o início da instalação se dê em fevereiro de 2019. Com relação aos procedimentos para
requerimento de licenças, publicação, etc., o representante do IBAMA orientou a empresa quanto à

observância da Instrução Norma�va nº 184/2008. O representante da empresa informou que o IBAMA
pode contar com apoio logís�co da empresa para a realização de vistorias no âmbito do processo de
licenciamento, incluindo a disponibilização de aeronave para vistoria aérea ao longo da diretriz de
projeto da linha de transmissão. Não havendo mais assuntos a serem tratados, a reunião foi encerrada
às 9:45 h. Lavrou a presente ata o Analista Ambiental Gustavo Almada, matrícula 1422861.

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO VAZ DE MELLO BAEZ ALMADA, Analista
Ambiental, em 09/11/2017, às 13:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://ibamanet.ibama.gov.br
/sei/auten�cidade, informando o código verificador 1151036 e o código CRC FF138277.

Referência: Processo nº 02001.005866/2016-06 SEI nº 1151036
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ANEXO 14.15 

CORRESPONDÊNCIA TCC-CEM-

17-0042-0 – PROTOCOLO DO 

EIA/RIMA E PEDIDO DE 

LICENÇA PRÉVIA, DE 27.11.2017 



Superintendência do Ibama
no Estado de São Paulo

2 8 NOV. 2017

Recebido no
Setor de Protocolo - SP

TrjnsfMMorj
rto (VtW S A

São Paulo, 27 de Novembro de 2017

TCC-CEM-17-0042-O

limo Sr.

Gustavo Castro Athayde
Superintende do IBAMA/ES
Instituto de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

Ref.: Processo IBAMA n° 02001.005866/2016-06

LT 500kV Governador Valadares 6 (MG) - Mutum (MG) - Rio Novo do Sul (ES

Assunto: Protocolo do EIA/RIMA e pedido de Licença Prévia (LP).

Prezado Superintendente,

Visando o pedido da Licença Prévia (LP) para o empreendimento da Linha de Transmissão
500kV Governador Valadares 6 - Mutum - Rio Novo do Sul, a Transmissora Caminhos do

Café S.A. (TCC) vem por meio desta protocolar o Estudo de Impacto Ambiental e seu
respectivo Relatório de Impacto Ambiental em conformidade com o Termo de Referência
emitido pelo IBAMA, conforme pode ser verificado no check-list do Anexo 14.14 do EIA.

Colocamo-nos à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos que se fizerem
necessários.

Atenciosamente,

TRANSMISSORA CAMINHO

DO CAFÉ S.A.
Rua Gomes de Carvalho, 1996 - 15° andar

Vila Olímpia - 04547-006 - São Paulo - SP
Tel.: (*55 11) 4872-2323

Trarísmissora Caminhos do Café S.A.

Eduardo D1Áurea Bordignon



•n -•«*.

FffEvM
LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA
Licença Prévia - LP

DADOS DO REQUERENTE

Nome ou Razão Social: TCC - TRANSMISSORA CAMINHO DO CAFÉ S.A.

Número de Inscrição: 6799403

CNPJ/CPF: 26.796.760/0001-40 Endereço: RUA GOMES DE CARVALHO

CEP: 04547-006 Telefone: (0xx11) 4571-2400 Fax: (0xx11)4571-2472

Email: ebordignon@alupar.com.br

Bairro: VILA OLÍMPIA

Município: SAO PAULO

Estado: SAO PAULO

DADOS DO EMPREENDIMENTO

Identificador: 02001.005866/2016-06

Nome: LT 500 kV Governador Valadares 6 - Mutum - Rio Novo do Sul

Tipologia: Linha de Transmissão

Valor do Empreendimento: R$ 628.417.842,00

Informações Adicionais: Solicitação de Licença Previa

Declaro, para os devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas nesse requerimento

realizar-se-á de acordo com os dados transcritos no formulário de solicitação de abertura de processo.

JOÃO PROCOPIO CAMPOS LOURES VALE
Assinatu

Data de envio da solicitação: 22/11/2017

Este documento foi gerado pelo Portal de Serviços On-Line do Ibama e tem valor como documento eletrônico.
SCEN - Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 02 - Edifício Sede IBAMA, Bloco "C", Brasília/DF, CEP: 70.818-900.
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ANEXO 14.16 

PARECER TÉCNICO NO 11/2017-

NLA-ES/DITEC-ES/SUPES-ES, 

ENCAMINHADO PELO OFÍCIO 

NO 

254/2017/CGLIN/DILIC/IBAMA, 

DE 22.12.2017 



INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
NÚCLEO DE LICENCIAMENTO - ES

Av. Marechal Mascarenhas de Morais, 2487 - Bento Ferreira, - Vitória - CEP 29050-625

Parecer Técnico nº 11/2017-NLA-ES/DITEC-ES/SUPES-ES

Número do Processo: 02001.005866/2016-06

Interessado: TCC - TRANSMISSORA CAMINHO DO CAFÉ S.A.

Vitória, 29 de novembro de 2017

Para que o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o respec�vo Relatório de Impacto Ambiental (Rima)
de um empreendimento seja aceito para a análise pelo Ibama, é necessário que o conteúdo dos
estudos esteja em acordo com os critérios exigidos no Termo de Referência (TR) emi�do por este
Ins�tuto, conforme determina o ar�go 18 da Instrução Norma�va nº 184 de 2008 do Ibama. Somente
após o aceite do EIA/Rima é que a análise do conteúdo técnico se inicia.

No  âmbito  do  processo  de  licenciamento  ambiental  do  empreendimento  LT  500  kV  Governador
Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul (processo nº 02001.005866/2016-06), o TR foi emi�do pelo
Ibama em junho de 2017 (documento SEI n° 0280482). O protocolo do EIA/Rima, por sua vez, foi
realizado  por  meio  do  documento  TCC-CEM-17-0042-0  (documento  SEI  n°  1270335)  em  28  de

novembro  de  2017  na  Superintendência  do  Ibama  no  Estado  de  São  Paulo.  Já  a  verificação  do
EIA/Rima quanto ao conteúdo exigido no TR ocorreu entre os dias 18 e 21 de dezembro de 2017.

Como resultado deste procedimento de verificação, esta equipe técnica entende que o EIA/Rima não
está apto a ser aceito pelo Ibama, em especial, por deficiência ou ausência de informações exigidas no
TR nos itens relacionados a (a) alterna�vas locacionais, (b) alterna�vas tecnológicas, (c) áreas de apoio
(locais es�mados para instalação dos canteiros de obras), (d) diagnós�co dos recursos hídricos, (e)
sazonalidade no diagnós�co da fauna, (f) plano de gestão ambiental e (f) Unidades de conservação. A
análise de cada um desses itens encontra-se destacada na sequência deste parecer.

Adicionalmente,  foram  iden�ficadas  outras  questões  que,  apesar  de  não  impedirem  o  aceite  do
estudo, podem causar prejuízo à avaliação técnica do EIA/Rima na fase seguinte. Visando proporcionar
uma maior eficiência na análise, são apresentadas, também, na sequência deste parecer, sugestões de
melhorias do EIA/Rima, as quais se recomenda fortemente que sejam acatadas.

São apresentados,  portanto,  os itens  que necessitam de melhorias.  Aqueles em destaque devem,
obrigatoriamente, ser atendidos para aceite do EIA/Rima.

Adendo 1 a Adendo 50: colocar em anexo ao estudo.1. 

Verificar o vencimento dos cer�ficados de regularidade no cadastro técnico federal e o status
dos registros nos conselhos de classe.

2. 
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No item “Descrição Geral do Empreendimento”, após a indicação dos municípios por onde a LT
passa,  deve-se  descrever  os  componentes  que cons�tuem o  empreendimento,  incluindo  as
subestações  que serão instaladas  ou  ampliadas.  Em especial,  deve-se deixar  claro  qual  é  o
escopo deste  licenciamento  (ampliação da  subestação Governador  Valadares?  Instalação  da
subestação Mutum? Ampliação da subestação Rio Novo do Sul?). A Ilustração 1 deve vir logo na
sequência do texto, com a indicação dos componentes que fazem parte do empreendimento e
descritos neste item.

3. 

No  item  “Jus�fica�vas”,  deve-se  rever  o  segundo  e  o  terceiro  parágrafos,  que  estão
reproduzindo a mesma informação. Ainda neste item, deve-se explicar o que são C1 e C2 (talvez
como nota de rodapé).

4. 

No item “Inserção na Polí�ca Energé�ca”, deve-se apresentar uma figura com melhor resolução
e  legenda.  Também  deve-se  descrever,  sucintamente,  em  quais  locais  e  de  que  forma  o
empreendimento  se  integrará  ao  SIN.  Como  sugestão,  pode-se  inserir  tais  informações  no
próprio item de “Jus�fica�vas” e eliminar o presente item.

5. 

No item “ANÁLISES DA EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA (EPE),  RELATÓRIO R1”,  iniciar  o
texto a par�r da página 3-5, uma vez que as páginas 3-2,  3-3 e 3-4 contêm informações já
apresentadas e condizentes com outros itens do estudo.

6. 

O item “3.1 Alterna�vas Locacionais” deve ser revisto.  Foi  apresentado um conteúdo muito

extenso relacionado aos relatórios R1/R3, que não dizem respeito diretamente ao processo de
licenciamento ambiental.  Já  as  questões mais  importantes que são afetas ao licenciamento,
con�das nos itens “3.1.3 SELEÇÃO DE ALTERNATIVA PREFERENCIAL PARA A SE MUTUM” e “3.1.4
SELEÇÃO DE ALTERNATIVA PREFERENCIAL PARA A LT” foram tratadas de forma muito superficial
e  sem  um  mapeamento  adequado  entre  as  alterna�vas.  Para  atender  o  item  3.1  do  TR,
inicialmente, é recomendável apresentar, de forma muito breve, as conclusões dos relatórios
R1/R3 que apontaram o corredor a ser estudado. Em seguida, os critérios ambientais indicados
no TR devem ser claramente diferenciados entre as alterna�vas (1, 2 e 3), por meio de mapas.
Na sequência,  esses  critérios  devem ser  analisados  e  comparados  por  meio  de uma tabela
(semelhante  a  que  foi  u�lizada  no  Quadro  3.1.6,  mas  com  indicação  dos  critérios  nos
respec�vos  mapas  das  alterna�vas).  Por  fim,  a  alterna�va  escolhida  deve  ser  claramente
iden�ficada e comparada com a hipótese de não execução do projeto.

7. 

O item “3.2 Alterna�vas Tecnológicas” deve ser revisto. O EIA apenas indicou, de forma muito
sucinta, possibilidade de algumas alterna�vas tecnológicas. Esse item deve ser reescrito visando
apontar,  de  forma  mais  concreta,  como  e  quais  situações  serão  u�lizadas  as  alterna�vas
tecnológicas.

8. 

As informações compreendidas entre o item “4.1 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL APLICÁVEL” e o item
4.6  LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL  –  MINAS  GERAIS”  devem  ser  revistas.  A  listagem  de  todas  as
legislações  deve  ser  subs�tuída  por  uma  análise  breve  onde  se  possa  verificar  se  o
empreendimento proposto possui alguma restrição de ordem legal para implantação e operação
nos locais pretendidos.

9. 

O  item  “4.7.2  ZONEAMENTO  ECOLÓGICO-ECONÔMICO”  deve  apresentar  análise  conclusiva,
considerando as classes dos ZEEs interceptadas pelo empreendimento.

10. 

No item “4.8 ANUÊNCIAS DAS PREFEITURAS”,  não foram apresentadas as manifestações das
prefeituras dos municípios de Conceição do Castelo, Governador Valadares e Vargem Alta. As
anuências das prefeituras devem ser apresentadas em anexo ao EIA, conforme solicitado no TR.

11. 

No item “5.1.1 CARACTERÍSTICAS BÁSICAS”, a frase inicial deve esclarecer, de forma sucinta para
um leigo, do que se trata o empreendimento. A definição do empreendimento está confusa
nesta frase.  Deve-se retomar, também, a questão do escopo do presente licenciamento (ver

12. 
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análise do item “Descrição Geral do Empreendimento”).

No item “5.1.2 CARTA-IMAGEM”, sugere-se a apresentação das imagens ao final deste item.13. 

No item “5.1.6 MÃO DE OBRA PARA A IMPLANTAÇÃO”, apresentar o detalhamento da mão de
obra  prevista  para  as  subestações  Mutum  e  Rio  Novo  do  Sul.  Esclarecer  se  o  histograma
apresentado se refere, de forma conjunta, às duas subestações ou a cada uma delas. Es�mar o
cronograma de  contratações  e  de  desmobilizações,  de  acordo  com  o  cronograma  �sico  de
implantação do empreendimento.

14. 

O item “5.2.2 CARACTERÍSTICAS DAS ESTRUTURAS” deve ser resumido. Devem ser apresentadas
somente as informações básicas do projeto de engenharia, preferencialmente com o auxílio de
esquemas e mapas.

15. 

O item “5.2.3 PREMISSAS DE PROJETO PARA ALTEAMENTO DAS TORRES E TIPOS DE ESTRUTURAS
A  SEREM  UTILIZADAS  EM  FRAGMENTOS  FLORESTAIS”  deve  ser  aprofundado.  Devem  ser
descritas as situações (premissas) em que serão u�lizados alteamentos e outras estruturas para
transpor fragmentos florestais, com a indicação de exemplos do próprio projeto.

16. 

No item “5.3.1 CARACTERIZAÇÃO DOS CANTEIROS E ÁREAS DE ARMAZENAMENTO” deve ser
apresentado mapa com os locais prováveis para instalação dos canteiros de obra. A par�r de
uma análise prévia de imagens de satélite, devem ser indicadas as possíveis áreas. De acordo

com o TR:  “Indicar possíveis  regiões para locação dos canteiros.  Deverão ser evitadas áreas
próximas  a  centros  de  saúde e  hospitais,  escolas  e  creches,  áreas  urbanas  e  comunidades
(principalmente tradicionais), áreas com grande declividade, áreas próximas a corpos hídricos,
em especial APPs, remanescentes de vegetação na�va e áreas especialmente protegidas”.

17. 

No  item  “5.3.3  ACESSOS”,  apresentar  mapas  com  os  acessos  existentes  à  ADA  do
empreendimento.

18. 

O conteúdo do item “5.3 ÁREAS DE APOIO”, deve ser inserido após o item “5.1.6 MÃO DE OBRA
PARA A IMPLANTAÇÃO”.

19. 

No item “6.1 ÁREA DE ESTUDO”, deve ser apresentado um mapa para cada área de estudo
iden�ficada, considerando o empreendimento e os principais atributos do meio em que ocorre
a análise. Para o meio �sico, por exemplo, devem ser iden�ficadas as microbacias. Para o meio
bió�co,  as  unidades  de  conservação  e  áreas  protegidas.  Já  pra  o  meio  sócio,  devem  ser
indicadas em mapa as vilas e povoados, incluindo as populações tradicionais.

20. 

O item “6.2.2  RECURSOS HÍDRICOS”  deve  ser  revisto.  O  estudo  foi  apresentado em  escala
inadequada. É esperado que o diagnós�co de recursos hídricos apresente, no mínimo, os locais
de travessia dos cursos d’água ao longo da ADA, em escala que se permita iden�ficar a região
aproximada onde ocorrerá o impacto, bem como os locais de monitoramento acompanhados da
situação de qualidade da água nos respec�vos trechos. Outro exemplo é com relação às áreas
sujeitas à inundação. A Figura 6.2.2-6 não permite uma adequada visualização dessas áreas e os
dados do Quadro 6.2.2-1 não foram apresentados em mapa. Também não foram descritas e
indicadas em mapa as nascentes e cachoeiras.

21. 

O  item “6.2.3  GEOLOGIA”  está  apresentado  de  forma muito  extensa  e,  portanto,  deve  ser
resumido.

22. 

No item “6.2.5.6 Susce�bilidade à Erosão dos Solos” deve-se apresentar mapeamento com as
classes de susce�bilidade à erosão na AE e mapeamento com as classes de solo, as áreas de solo
exposto e os processos erosivos (escorregamentos, ravinas, voçorocas, etc) existentes na AE e
que possam comprometer  as  estruturas  da  LT  ou serem potencializados  pela  instalação  do
empreendimento. Especial atenção deve ser dada às áreas próximas aos recursos hídricos.

23. 

No  item  “6.2.7  VULNERABILIDADE  GEOTÉCNICA”  deve-se  apresentar  mapeamento  com  as24. 
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classes de vulnerabilidade geológico-geotécnica para a AE.

O  conteúdo  do  item  “6.2.12  ÁREAS  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE  –  APPS”  deve  ser
apresentado no meio bió�co, especificamente no item “(6) Áreas de Preservação Permanente”,
página 6.3-18.

25. 

Foi realizada apenas uma campanha de levantamento de fauna para o período seco (setembro),
ao passo que o TR exige que seja considerada a sazonalidade nas campanhas. O próprio EIA, na
página 6.3-107, admite que os dados do período chuvoso seriam coletados posteriormente:
“respeitando-se a sazonalidade, a 2ª Campanha para a amostragem dos grupos está prevista
para a próxima estação chuvosa, em janeiro de 2018 (datas ainda a serem definidas).”

26. 

No item “6.3.4 Fauna”, apresentar mapas com a localização dos pontos amostrais.27. 

A Figura 6.3.5-1 e a Figura 6.3.5-2 deverão ser revistas, de modo que se possa compreender a
localização das informações geradas com base em referências espaciais.

28. 

As informações dispostas no Quadro 6.4.3-1, Quadro 6.4.3-2 e no Quadro 6.4.3-5 devem ser,
também, representadas em mapa.

29. 

As  figuras  compreendidas  entre  a  Figura  6.4.3-1  e  a  Figura  6.4.3-6  precisam  ser
georreferenciadas.

30. 

O item “6.4.2 ÁREA DE ESTUDO REGIONAL (AER)” está muito extenso. Deve-se apresentar as

informações julgadas mais importantes,  com base nas solicitações do TR,  e com ênfase nos
municípios  que poderão receber o  canteiro de obras.  Deve-se privilegiar  a apresentação de
informações  em  tabelas  e  gráficos  e,  na  sequência,  uma  sucinta  discussão  dos  dados,  de
maneira a condensar o conteúdo abordado.

31. 

No item “6.4.2 ÁREA DE ESTUDO REGIONAL (AER)” deve-se inserir o subitem “Turismo e Lazer”,
em que serão descritos e mapeados os principais locais de turismo e lazer, com destaque para
as áreas u�lizadas para voo livre, locais de relevância cênica, cachoeiras, mirantes, entre outros.

32. 

O Adendo “6.4-A Roteiro de Entrevistas na Área de Estudo Regional (AER)” e “Adendo 6.4-B
Roteiro de Entrevistas na Área de Estudo Local (AEL)” devem ser inseridos como anexo ao EIA.

33. 

No item “7.4 IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DOS IMPACTOS” deve ser apresentado quadro
ou  esquema  contendo  a  correlação  entras  ações  impactantes  e  os  impactos  gerados.
Adicionalmente, as medidas ambientais propostas para mi�gação e os programas ambientais
devem ser tratados exclusivamente no Plano de Gestão Ambiental.

34. 

O item “8. Plano de Gestão Ambiental” deve ser revisto, conforme itemização proposta no TR. É
importante lembrar que devem ser claramente indicadas e descritas as medidas mi�gadoras,
compensatórias e de valorização dos impactos. Também não foram apresentados os itens “8.6.
Negociação com Atores Envolvidos” e “8.7 Ações de Comunicação Social” do TR. Já o item “8.6.1
PLANO  DE  COMPENSAÇÃO  AMBIENTAL”  do  estudo,  deve  ser  apresentado  em  capítulo
específico, conforme TR.

35. 

Em relação ao item “9. Unidades de Conservação” do TR, é importante esclarecer que o obje�vo
principal  deste item é o atendimento à Resolução Conama nº 428/10 e à Portaria  MMA nº
55/2014,  no  que  se  refere  à  avaliação  pelos  gestores  das  UCs  sobre  os  impactos  do
empreendimento em suas respec�vas unidades de conservação. Nesse sen�do, o estudo não
atende  ao  TR  pois  apresentou,  basicamente,  uma  listagem  das  áreas  protegidas  com  suas
informações básicas. Recomenda-se a iden�ficação e a avaliação somente das UCs que podem
ser impactas pelo empreendimento e a respec�va avaliação dos impactos sobre essas UCs. Os
temas  relacionados  a  outras  áreas  de  importância  para  conservação,  portanto,  devem  ser
tratados no diagnós�co do meio bió�co.

36. 

Em relação ao Rima, considera-se que este foi apresentado, de maneira geral, em linguagem37. 
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acessível,  u�lizando-se  de  boa  diagramação e  visualmente  bem formatado,  com  imagens  e
tabelas. No entanto, com o obje�vo de facilitar a leitura e melhor compreensão pela população,
recomendam-se as seguintes alterações:

No segundo parágrafo, o texto deve ser modificado para: “esses dois documentos atendem às
considerações e exigências indicadas no Termo de Referência emi�do pelo IBAMA (...)”.

Na  figura  relacionada  à  “sequência  usual  do  licenciamento  ambiental”,  inserir  texto  com  a
informação “análise da viabilidade ambiental e aprovação do estudo” após a etapa de realização
de audiências públicas.

Inserir informações sobre o quan�ta�vo e o perfil de mão de obra necessário para a instalação e
operação do empreendimento. Informar como será o processo de contratação e desmobilização
e qual o percentual aproximado de contratação de mão de obra local.

No  diagnós�co  do  meio  �sico:  apresentar  mapeamento  com  as  classes  de  vulnerabilidade
geológico-geotécnica para a AE.

No  item  “Unidades  de  Conservação”,  apresentar  mapa  com  a  ADA,  as  UCs  possivelmente
impactadas e as distâncias às UCs.

No diagnós�co do meio socioeconômico, apresentar mapa com a ADA e as áreas u�lizadas para
voo livre, locais de relevância cênica, cachoeiras, mirantes, entre outros. Ainda no diagnós�co

do meio sócio,  apresentar  informações  sobre a Área de Estudo Local,  incluindo o mapa de
ocupação humana com a iden�ficação das comunidades.

A organização do capítulo de impactos ambientais e do plano de gestão ambiental deverá ser
revista, seguindo as recomendações apontadas para o EIA. Em relação aos impactos ambientais,
deverá ser apresentado mapeamento das áreas de influência.  A tabela resumo do plano de
gestão ambiental também deverá ser apresentada no Rima, conforme solicitação do TR.

Com relação aos anexos, deve-se rever a real necessidade dos documentos inseridos, uma vez
que estes devem estar diretamente relacionados ao EIA/Rima. Documentos como, por exemplo,
os anexos e apêndices do Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico, que
contém uma extensa quan�dade de informações não relacionadas ao licenciamento, devem ser
re�radas.  Da mesma forma, não é  necessário apresentar  os  protocolos das solicitações das
anuências (anexo 14.9), e sim, simplesmente as próprias anuências.

38. 

Os mapas con�dos no anexo 14.11, por outro lado, são de extrema importância para a análise
do estudo e, por isso, devem ser inseridos junto ao texto de origem. O mesmo vale para o Plano
Ambiental para Construção (anexo 14.12).

39. 

É o Parecer.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME ARAUJO RIBEIRO, Analista Ambiental, em
21/12/2017, às 16:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por MARCUS BRUNO MALAQUIAS FERREIRA, Analista
Ambiental, em 22/12/2017, às 08:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://ibamanet.ibama.gov.br
/sei/auten�cidade, informando o código verificador 1279351 e o código CRC 4B8FE0AB.

Referência: Processo nº 02001.005866/2016-06 SEI nº 1279351
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SCEN Trecho 2 - Ed. Sede do IBAMA - Bloco A, Brasília/DF, CEP 70818-900

O�cio nº 254/2017/CGLIN/DILIC-IBAMA

ALUPAR INVESTIMENTO S.A.

Eduardo D'Aurea Bordignon

Rua Gomes de Carvalho, 1996, 15º Andar, Bairro Vila Olímpia

CEP: 04547-006 – São Paulo/SP

Assunto: Verificação do atendimento ao Termo de Referência para elaboração do Estudo Ambiental
 da  LT 500 kV Governador Valadares 6 – Mutum – Rio Novo do Sul

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 02001.005866/2016-06.

Prezado senhor Eduardo D'Aurea Bordignon,

Encaminhamos o Parecer Técnico nº 11/2017-NLA-ES/DITEC-ES/SUPES-ES que apresenta a avaliação
do enquadramento do processo de licenciamento ambiental adotado pelo empreendedor, bem como
o resultado do check-list EIA/RIMA da Linha de Transmissão 500 kV500 kV Governador Valadares 6 –
Mutum – Rio  Novo do Sul  visando subsidiar  seu  aceite no âmbito  do processo de licenciamento
ambiental 02001.005866/2016-06.

A equipe técnica responsável pela análise entende que o EIA/Rima não está apto a ser aceito pelo
Ibama, em especial, por deficiência ou ausência de informações exigidas no TR nos itens relacionados

a (a) alterna�vas locacionais, (b) alterna�vas tecnológicas, (c) áreas de apoio (locais es�mados para
instalação  dos  canteiros  de  obras),  (d)  diagnós�co  dos  recursos  hídricos,  (e)  sazonalidade  no
diagnós�co da fauna, (f) plano de gestão ambiental e (f) Unidades de conservação. A análise de cada
um desses itens encontra-se destacada Parecer Técnico nº 11/2017-NLA-ES/DITEC-ES/SUPES-ES, que
segue em anexo.

Adicionalmente,  foram  iden�ficadas  outras  questões  que,  apesar  de  não  impedirem  o  aceite  do
estudo, podem causar prejuízo à avaliação técnica do EIA/Rima na fase seguinte. Visando proporcionar
uma maior eficiência na análise, o  Parecer Técnico nº 11/2017-NLA-ES/DITEC-ES/SUPES-ES, apresenta
também sugestões de melhorias do EIA/Rima, as quais se recomenda fortemente que sejam acatadas.

Anexos: I - Parecer Técnico nº 11/2017-NLA-ES/DITEC-ES/SUPES-ES (SEI nº 1279351).

Atenciosamente,
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Documento assinado eletronicamente por RICARDO ARAUJO ZOGHBI, Coordenador-Geral, em

22/12/2017, às 11:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://ibamanet.ibama.gov.br
/sei/auten�cidade, informando o código verificador 1428837 e o código CRC 6DBE5313.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 02001.005866/2016-06 SEI nº 1428837
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ANEXO 14.17 

ATA E LISTA DE PRESENÇA DE 

REUNIÃO IBAMA/ES – 

TCC/BIODINÂMICA, EM   

11.01.2018 



INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

ATA DE REUNIÃO

Aos 11 dias do mês de janeiro do ano de 2018, às 14 horas e 30 minutos, em sua Sede na Av. Marechal
Mascarenhas  de  Morais,  2487  -  Bento  Ferreira,  Vitória/ES,  foi  realizada  reunião  para  discu�r  as
solicitações  apresentadas  no  Parecer  n°  011/2017-NLA-ES/DITEC-ES/SUPES-ES.  Par�ciparam  da
reunião analistas ambientais do Ibama, representantes do empreendedor (Transmissora Caminhos do
Café – TCC)  e  da empresa de consultoria ambiental  Biodinâmica,  conforme registrado na lista  de
presença em anexo.

A TCC/Biodinâmica explicou que atenderá a maioria dos itens indicados no Parecer, restando algumas
dúvidas sobre o tempo do atendimento a alguns itens que serão apresentados a seguir. A numeração
u�lizada nesta memória é a mesma iden�ficada no Parecer.

Item 7 – Alterna�vas Locacionais:  Esse item será revisto de forma a apresentar um breve resumo
sobre os  relatórios R1/R3 e um destaque à busca de alterna�vas realizada pela TCC/Biodinâmica.
Serão apresentados mapa com a localização das 3 alterna�vas e discussão sobre os critérios u�lizados
para comparação entre as alterna�vas.  A hipótese de não realização do projeto será discu�da na
conclusão do EIA.

Item 8  e  16  –  Alterna�vas  Tecnológicas:  Será  apresentada  a  descrição das  principais  alterna�vas
indicando os bene�cios ambientais que elas trarão ao empreendimento.

Item 14 – Mão de obra: O Ibama esclareceu que deverá ser apresentado um histograma, com perfil de
escolaridade, para cada canteiro de obras.

Item 17 – Canteiros de obra: A TCC/Biodinâmica informou que nesta fase do projeto não seria possível
apresentar dados de localização exata dos canteiros das LTs, visto que as empresas construtoras não

estão  contratadas.  O  Ibama  solicitou  a  indicação  em  mapa  da  localização  dos  canteiros  das
subestações, que já é conhecida, bem como os municípios e as premissas de localização dos canteiros
das LTs.

Item  21  –  Recursos  Hídricos:  Será  apresentado  novo  mapa  dos  recursos  hídricos,  em  escala
apropriada.

Item 26 –  Fauna:  A  TCC/Biodinâmica informou que usualmente a  segunda campanha de fauna é
apresentada anteriormente à emissão da Licença de Instalação, e serve para balizar o Programa de
Monitoramento da Fauna, sendo aceito em outros projetos. O Ibama informou que havia a previsão
de sazonalidade no TR, mas que iria discu�r internamente a questão com o restante da equipe e
encaminhar posteriormente uma resposta oficial ao empreendedor.

Item 32 – Locais de Lazer e Turismo: A TCC/Biodinâmica informou que os locais de lazer e turismo
foram coletados nas entrevistas com as Secretarias de Turismo municipais, e que não dispõem dos
dados georreferenciados indicados pelas Secretarias.  Além deste,  a campanha de campo efetuada
pelo meio socioeconômico não iden�ficou áreas de turismo na área de estudo local.

Item 37 – Rima: A TCC/Biodinâmica indicou que não apresentará os mapas de suscep�bilidade e áreas
de lazer pois eles ficarão em escala muito pequena no Rima, dificultando a visualização. Em relação
aos empregos, o Ibama indicou que este item é importante à população e gera dúvidas nas audiências
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públicas. A TCC/Biodinâmica apresentará as informações sobre a mão de obra no capítulo referente à
descrição do empreendimento.

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 16 horas. A minuta da ata foi encaminhada por
e-mail e aprovada pelos par�cipantes.

Documento assinado eletronicamente por LETICIA MENEGHEL FONSECA, Analista Ambiental, em
16/01/2018, às 10:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME ARAUJO RIBEIRO, Analista Ambiental, em
19/01/2018, às 09:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://ibamanet.ibama.gov.br
/sei/auten�cidade, informando o código verificador 1529024 e o código CRC 2BA42FE5.

Referência: Processo nº 02001.005866/2016-06 SEI nº 1529024

SEI/IBAMA - 1529024 - Ata de Reunião https://sei.ibama.gov.br/documento_consulta_externa.php?id_acesso_e...

2 de 2 19/01/2018 11:05





 

 
 
 

 

LT 500 kV Governador Valadares 6  Mutum  Rio Novo do Sul  Estudo de Impacto Ambiental  EIA  R. 01 
Processo IBAMA 02001.005866/2016-06  Janeiro de 2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO 14.18 

ANUÊNCIAS DAS PREFEITURAS 











CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEITURA 

ESTAdo do Espiniro SAN' 

DECLARAÇÃO 

Declaramos, para os devidos fins e efeitos legais, tendo em 

vista o seu Licenciámento Ambiental, que o traçado da futura Linha de Transmissão 

de energia elétrica L T500kV Governador Valadares 6 - Mutum - Rio Novo do Sul, 
neste município, está em conformidade com a nossa legislação aplicável ao uso e 

ocupação do solo. ' 

A TCC - Transmlssora Caminho do Café S.A., inscrita no 

CNPJ sob o número 26.796.760/0001-40, com sede na Rua Gomes' de Carvalho, 

1996 - 15°. andar- Conjunto 151, Sala Q - Vila Olímpia, CEP 04'547-006, São Paulo 
(SP) é a concessionária da referida Linha de Transmissão. 

Esta Declaração não autoriza a construção e' operação do 

empreendimento, que tem o seu Licenciarnento Ambiental conduzido pelo IBAMA; 

de acordo com a legislação em vigor. 

Conceiçáoldo Caste/oIES, 12 de dezembro de 2017. 

CHRIS&ADETTO 
Prefeito de Conceição do Castelo/ES ' 

v. José Grilo, 426 - Centro - CEP 29370-000 Conceição do Castelo - ES - Telefax: (28) 3547-11( 

fministracao@conceicaodocastelo.es.gov.br www.conceicaodocastelo.es . gOV. b 



, ' 

/ " Prefeitura Municipal de Iconha 

Secretaria Municipal de Me-io Ambiente, Turismo e Cultura - SEMMAT 

Av. Coronel' Antônio Duarte, s/n", IC011ha!ES, CEP: 29280-000 

Telefone: (28) 3537-2003 - E-mail:semmat@iconha.es.gov.br 

ANUÊNCIA N° 36/2017 

\ 

O Município de Iconha, p,?r meio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Turismo 
e Cultura - SEMMAT, em atendimento .ao requerimento. protocolado na Prefeitura 

.' Municipal de IconhalES, processo administrativo n° 01084612017, de 18/08/2017, 
informa, para fins de Licenciamento Arnbiental junto ao Instituto Brasileiro de Meio' 

Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), que NÃO POSSUI 

LEGISLf-ÇÃO.MUNICIPAL APLICÁVEL AO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO (PLANO 
. DIRETàR MUNICIPAL PDM) QUE IMPEÇA'A LOCALIZAÇÃO DO 
EMPREENDIMENTO, TCC TRANSMISSORA CAMINHO DO CAFÉ SA, inscrito no . 

. CNPJ sob o nO: 26',796.760/0Q01-40,· com a ATIVIDADE: TRANSMISSÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA (Iinhá de transmissão que liga as subestações de Governador 

Valadares 6 - Mutum - Rio Novo.doSul), ponto de referência: 1° ponto - divisa Rio 

. Novo do Sul I lconha, km 258,15 (coordenadas UTM 298.924 E 1 7.704.618 N)~ 2° 
ponto - Divisa Rio Novo dd Sul 1 Iconha, km 262,65 (coordenadas UTM 299.852 E / 
7.700.236 N). 

Ressaltamos que após a definição real do ponto de localização. do empreendimento, . 

o mesmo deverá informar o município e verificar se não há qualquer impedimento 
para a SUÇl instalação, .' 

Fica o empreendimento na· obrigatoriedade de cumprir todas as· normas e. leis 
pertinentes, em especial as arnbiehtais e de segurança, e exigências constantes.dos 
procedimentos dos órgãos competentes, 

Este documento NÃO DISPENSA O PROPRIETÁRIO DO, PROCESSO DE 

UCENCIAMENTO de sua atividade junto aos órgãos competentes. 

lconha> ES', 18 de setembro de 2017. 

I 
. '" 























PREFEITURA MUNICIPAL DE TARUMIRIM 

CNPJ 18.338.855/0001-92 ESTADO DE MINAS GERAIS 

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE AMBIENTAL 

' .•..•. Ofício nO. 085/SEMAT/PMT/2017 

Tarumirim, 25 de setembro de 2017. 

limo Sr. THIAGO HIGINO LOPES DA SILVA 

DO Superintendente Regional 

SUPRAM Leste Mineiro 

Governador Valadares, MG. 

Declaramos, para fins de formalização de Processo de Licenciamento Ambiental junto ao 

COPAM - Conselho Estadual de Política Ambiental, que o traçado da futura linha de 

transmissão de energia elétrica L T500KV Governador Valadares 6 - Mutum - Rio Novo 

do Sul, sendo a concessionária da referida linha de transmissão a empresa TCC - 

Transmissora Caminho do Café S.A., inscrita no CNPJ sob o número 26.796.760/0001- 

40, com sede na rua Gomes de Carvalho, n". 1996, 15° andar, conjunto 151, Sala S - Vila 

Olímpia, CEPo 04.547-006, São Paulo, SP, está em conformidade com as leis e 

regulamentos administrativos deste município. 

Izaias Martins Rodrigues 

Secretário Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável 

" 

RUA PLAUTINO SOARES, 100 - CENTRO 

TARUMItlIM .... MG 

CEP 35.140-000 - TELEFAX (33) 3233-1345 










	EIA_TCC_Vol.3.pdf
	7_até_7.4_Metodologia e_Impactos_TCC_HT_JG_ROP
	7.5_e_7.6_Sintese Analitica Impactos_e_Matriz_Impactos_HD_AL
	7.7 Áreas de Influência_ROP_AL
	Anexos_14.1_a_14.18_montado_assinado.pdf
	TR FINAL_GV_MUTUM_RNS.pdf
	INTRODUÇÃO
	1.1. Identificação do empreendedor
	1.2. Identificação da Empresa Responsável pela Elaboração do Estudo Ambiental
	1.3. Dados da Equipe Técnica Multidisciplinar (Incluindo o Coordenador do Estudo)
	2. DESCRIÇÃO GERAL DO EMPREENDIMENTO
	Apresentar uma breve descrição do empreendimento, incluindo seus objetivos e justificativas.
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	5.2. Detalhamento do Projeto
	5.3. Áreas de Apoio
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	6.2.3.1. Geologia
	Caracterizar a geologia da AE atendo-se à descrição dos litotipos ocorrentes na ADA e o seu respectivo condicionamento estrutural. As bases de mapas geológicos utilizadas devem corresponder aos produtos de mapeamento regional na maior escala existente.
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	6.2.3.2. Geomorfologia
	Caracterizar a geomorfologia da AE, abordando os aspectos fisiográficos e morfológicos do terreno, mapeando os domínios geomorfológicos e as unidades de relevo ocorrentes na AE.
	Apresentar modelo digital de elevação da AE, gerado a partir de cartas planialtimétricas oficiais e/ou imagem de sensoriamento remoto – radar (SRTM).
	Caracterizar a dinâmica dos processos geomorfológicos atuantes na AE, identificando os movimentos de massa existentes, potenciais, naturais ou induzidos, ativos ou inativos.
	6.2.3.3. Solos
	Classificar os tipos de solos da AE, segundo o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos e caracterizá-los segundo a susceptibilidade ao desenvolvimento de processos erosivos.
	Apresentar, em mapa pedológico, as classes de solo, as áreas de solo exposto e os processos erosivos (escorregamentos, ravinas, voçorocas, etc) existentes na AE e que possam comprometer as estruturas da LT ou serem potencializados pela instalação do empreendimento. Especial atenção deve ser dada às áreas próximas aos recursos hídricos.
	6.2.3.4. Sismicidade
	Descrever e analisar a ocorrência (distribuição geográfica, magnitude e intensidade) de movimentos sísmicos, incluindo histórico dos eventos na AE.
	6.2.3.5. Vulnerabilidade Geotécnica
	Apresentar mapa de classes de vulnerabilidade geológico-geotécnica para a AE, utilizando um Sistema de Informações Geográficas (SIG) na integração dos dados. A classificação de vulnerabilidade geotécnica deverá considerar as informações geológicas, geomorfológicas, comportamento mecânico dos solos, hidrológicas e climatológicas, levando-se em conta ainda o uso e ocupação do solo e os processos erosivos instalados que possam potencializar a ocorrência de eventos. A metodologia utilizada deverá ser descrita.
	Discutir o risco geotécnico relacionado à instalação e operação do empreendimento. Esta discussão deve subsidiar, na sessão específica de avaliação de impactos ambientais no EIA, a proposição e implementação de medidas de controle ambiental e de engenharia para minimização dos riscos geotécnicos e consequências socioambientais negativas.
	6.2.4. Paleontologia
	Identificar as áreas de ocorrência e de potencial fossilífero e de vestígios fósseis na AE do empreendimento, conforme as formações litoestratigráficas apontadas no estudo geológico.
	6.2.5. Espeleologia
	Apresentar mapa de classes de potencialidade espeleológica para a AE, utilizando um Sistema de Informações Geográficas (SIG) na integração dos dados. A classificação da potencialidade espeleológica deverá considerar:
	Mapa geológico em escala regional, constando simbologia/classificação de favorabilidade para formação de cavidades.
	Unidades de relevo locais, destacadas em mapa geomorfológico, com indicação e delimitação de áreas onde se observem elementos de relevo perceptíveis em imagem orbital ou sobrevoo em escala de mapeamento local, nas quais sejam verificadas formas de relevo dissecado, tais como: escarpas, paredões, morros testemunho, vales fechados, além de sumidouros e ressurgências (aspectos da drenagem).
	As áreas correspondentes às classes de potencialidade espeleológica deverão ser delimitadas e apresentadas com:
	A metodologia utilizada para definição das classes de potencialidade espeleológica deverá ser descrita.
	6.2.6. Nível de Ruído
	Identificar e mapear as comunidades passíveis de sofrer influência da poluição sonora do empreendimento durante as fases de instalação e operação. Descrever e identificar as principais fontes de ruído nessas áreas.
	6.2.7. Recursos Minerais
	Identificar, junto ao Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), os processos de extrações minerais existentes no corredor de 1 km de largura para cada lado a partir da diretriz da LT, com a localização geográfica das diferentes áreas registradas, incluindo informações sobre o estágio dos processos.
	6.3. Meio Biótico
	Considerações Gerais
	Deverá ser apresentada justificativa técnica para a escolha dos locais de amostragem e para a seleção dos grupos a serem amostrados. Destaca-se que para a escolha dessas áreas deverá ser realizada vistoria pela equipe técnica da empresa de consultoria ambiental para caracterização dos módulos de amostragem, de modo a subsidiar a aprovação dos planos de trabalho. A seleção dos locais de amostragem deverá considerar a diversidade de ambientes, contemplando as áreas de importância biológica mais vulneráveis aos impactos e com maior proximidade à diretriz do traçado preferencial do empreendimento. Deverão ser apresentados mapas, imagens de satélite ou fotos aéreas dos locais de amostragem previstos, com indicação da AE e das fitofisionomias.
	Deverá ser apresentada lista taxonômica dos organismos, indicando a eventual presença de espécies endêmicas, raras, ameaçadas de extinção, sobre-explotadas ou ameaçadas de sobre-explotação, de importância ecológica ou econômica, medicinal e comercial (agricultura, aquicultura, pesca amadora, alimentícia, ornamental), migratórias, e exóticas. Além disso, as espécies deverão ser classificadas segundo o grupo trófico. Deverá ser aplicado maior esforço na identificação taxonômica dos indivíduos, buscando-se apresentar os dados ao menor nível taxonômico possível.
	6.3.1. Caracterização dos Ecossistemas
	6.3.2. Flora
	6.3.4. Ecologia de Paisagem
	Considerações Gerais
	A metodologia empregada e as fontes consultadas para levantamento dos dados primários e secundários deverão ser identificadas, Todos os indicadores solicitados deverão ser apresentados com os respectivos comparativos com indicadores regionais, estaduais e nacionais.
	6.4.1. População
	Apresentar mapa contendo a ADA e a delimitação dos municípios onde se localiza o empreendimento. Apresentar tabela correspondente contendo, no mínimo, as seguintes informações de cada município: população, densidade demográfica, grau de urbanização, Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM e extensão (em km) do trecho de interferência da LT.
	Apresentar mapa contendo a ADA, a identificação de famílias e povoados, bem como a especificação das localidades (bairro, distrito, cidade), escolas, organizações da sociedade civil e demais grupos de interesse existentes no corredor de 1 km de largura para cada lado a partir da diretriz da LT (AE deste tema), com base nos dados levantados em campo.
	Estimar o quantitativo populacional em cada família/povoado identificado e caracterizar esses grupos sociais.
	6.4.2. Uso e Ocupação do Solo e Aspectos Econômicos
	Caracterizar qualitativamente a estrutura fundiária no corredor de 1 km de largura para cada lado a partir da diretriz da LT (AE deste tema), apresentando dados estatísticos, quando disponíveis.
	Identificar, caracterizar e mapear os principais usos do solo no corredor de 1 km de largura para cada lado a partir da diretriz da LT, identificando atividades minerárias, assentamentos, comunidades rurais e urbanas, vilas, culturas sazonais e permanentes, inclusive áreas de silvicultura, pastagens naturais e/ou cultivadas, matas e outras tipologias de vegetação natural e de culturas introduzidas.
	Levantar, por meio de mapas e registro fotográfico obtido por sobrevoo e/ou por via terrestre, as edificações e benfeitorias existentes na faixa de servidão. Registrar também a infraestrutura potencialmente impactada pelo empreendimento. O estudo deverá apresentar indicação e análise das restrições ao uso e à ocupação da faixa de servidão, por região ou município.
	Identificar as propriedades onde poderá ocorrer efeito cumulativo do impacto, por paralelismo com outros empreendimentos. Esta informação é necessária para que uma avaliação seja realizada quanto à sua viabilidade frente as restrições do uso do solo em função da cumulatividade dos impactos para fins de indenização ao proprietário. Deverão ser apresentados um mapa e uma tabela correspondente relacionando os dados das propriedades identificadas por município, extensão da LT na propriedade e o empreendimento existente.
	Analisar as tendências de crescimento populacional de povoados, vilas, comunidades rurais, núcleos urbanos e outras formas de assentamento populacional que possam, futuramente, ser conflitantes com as restrições de uso da faixa de servidão. Utilizar, dentre outros recursos, imagens de satélite que demonstrem essa tendência.
	Apresentar tabela relacionando os municípios que possuem e os que não possuem o Plano Diretor Municipal e quantitativo populacional de cada um, tendo em vista o estabelecido no art. 41 da Lei nº 10.257/2001.
	6.4.3. Infraestrutura, Serviços Públicos e Vulnerabilidades
	6.4.3.1. Saúde
	Caracterizar, mapear e avaliar a infraestrutura e os serviços de saúde nos municípios prováveis para receber os canteiros de obra e/ou alojamentos e nos municípios que poderão ser utilizados para prover, aos trabalhadores, níveis de complexidade em saúde demandados pela instalação do empreendimento.
	Caracterizar os padrões de saúde nos municípios prováveis para receber os canteiros de obra e/ou alojamentos, indicando vulnerabilidades, riscos e principais doenças, apresentando a situação atual, a fim de que possam ser monitorados e identificados os impactos do empreendimento e previstas medidas de prevenção, mitigação e monitoramento.
	6.4.3.2. Transporte
	Caracterizar e mapear a estrutura viária nos municípios prováveis para receber os canteiros de obra e/ou alojamentos, bem como as vias de acesso prováveis de serem utilizadas (existentes e novos acessos) para implantação e operação do empreendimento. Identificar as comunidades a serem impactadas pelo tráfego de veículos em decorrência da instalação do empreendimento.
	6.4.3.3. Segurança Pública
	Caracterizar e mapear a infraestrutura e os serviços de segurança pública existentes nos municípios prováveis para receber os canteiros de obra e/ou alojamentos, identificando as suas vulnerabilidades.
	6.4.3.4. Comunicação e Informação
	Apresentar sucintamente as principais redes de comunicação e informação existentes na AE.
	6.4.3.5. Educação e Organização Social
	Educação – Apresentar diagnóstico socioambiental numa perspectiva educativa tendo em vista elaboração dos programas ambientais. O estudo deve compreender: dados e análise relativos à estrutura da população, com destaque para o perfil educacional da população nos municípios da AE; a identificação dos municípios com potencial de desenvolver projetos de educação ambiental, ou que já desenvolvam projetos nessa área e justificar os critérios de escolha.
	Organização Social – Identificar os grupos de interesse com atuação nas áreas de estudo do empreendimento, descrevendo os atores sociais passiveis de interação direta ou indireta com o empreendimento (instituições governamentais, setores empresariais, organizações da sociedade civil e outros) e identificar conflitos e tensões sociais na região de inserção da diretriz preferencial. O grau de organização social de um município pode ser um dos critérios para elegê-lo com potencial para desenvolvimento de projetos de educação ambiental.
	Apresentar, no item específico relacionado às medidas mitigadoras, com base nos estudos acima, proposição de projetos. O enfoque deve ser o de projetos de longo prazo em conformidade com os termos da Instrução Normativa (IN) do IBAMA no 2, de 27 de março de 2012, que estabelece as bases técnicas específicas para o PEA como medidas mitigadoras ou compensatórias no licenciamento ambiental.
	6.4.3.6. Turismo e Lazer
	Caracterizar os locais destinados ao turismo e lazer – incluindo áreas utilizadas para voo livre, locais de relevância cênica, cachoeiras, mirantes, entre outros – situados na AE.
	Considerações Gerais
	9. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
	11. CONCLUSÃO
	Deverá ser apresentada a conclusão sobre os resultados do EIA/Rima, enfocando os seguintes pontos:
	Prováveis modificações ambientais na área de influência decorrentes da implantação e operação do empreendimento, considerando a adoção das medidas propostas no Plano de Gestão Ambiental.
	Existência de outros empreendimentos previstos e/ou existentes na área de influência, suas relações sinérgicas, efeitos cumulativos e conflitos potenciais com o empreendimento em questão.
	Conclusão quanto à viabilidade ambiental do empreendimento, confrontando com a hipótese de não execução do projeto.
	Conclusão quanto à viabilidade ambiental do empreendimento, confrontando com a hipótese de não execução do projeto.
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